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'debitar: O Sr. Ministre Leitão de Abreu.
Autor: Ministério Público Federal. Réu: Thennsteclesi carneira

Teixeira.
Ação Penal. Réu denunciado peia prática do crime

prevista no art. IN, 9 29, IV, do Código Penai. Julgou-est
precedente a ação, por unanimidade de votos, desciassffl-
eande-se a barregã" por maioria, para e art itç, caput,
do Códice Penal, e aplicando-se ao réu a Pena de 7 anda
de detenção. Os vetos vendam desebessiticavain • crime
para o art. 129, 14, incise I, de Código Pensa Pinahnente,
bdcou-se extinta a punibRidade por força da prasertodle,
nes termas de art. 109, inciso VI, Co CMINIT Penal, e em
obediência à Súmula nv 146.

ACÓRDÃO
Metes, relettedes e discutidos

estes antes, acerdren as Mintatros
dO Suptetrier Traste:ia/ Federal, em
&safio Piei:Sia e na confina/1-
tbsde terna ata dé. julgamento e
notas taquigráficas, em julgar
Prosiedente a ação, Per unanimi-
dade de votos, deseassificando-se
a infração, por maioria, para o
art. 129, sant, do Código Penal,
e aplicando-se ao réu a pena de
7 meses de detenção. Os votas
vencidos desclassificavam o crime
para o art. 129, 9 14 inciso 1, do
Código Penal. Pot julgada extinta
a punibilidade, Por força da Pres-
crição, nas termos do art. 109,
Inciso VI, do Código Penal, ,e em
abediêncbt à ~tala nv

Bradlia, 20 de maio de 1976. —
Dow Fade, premeste. — Leitão
de Abres, Relitter.

ansterao
Se. Minietreg Latão tit Abres:

— O Procurader-Oeral da Repú-
blica, então o eminente Mito
Xavier de Albuquerque, ofereceu
denúncia, em 28 de limito de 1W11,
contra o ex-deputado federal Tias-
mistocles Carneira Teixeira, pelo
seguinte fato delituoso:

"O denunciado -- narra a de-
núncia, — empregando coação
e ameaças constantes, manteve
em sua companhia e sob o mes-
mo teto, nesta Capitai, soe tempo
em que• exercia a mandai* de
Deputado Federal, a jovem Mai-
ne Denise Oliveira, qualificada

f. 7, que conhecera em abril
de 1967 e a quem desvirginara
meses depois.

No dia 17 de maio de 1970,
cerca das 22 horas, na S.Q.S.
111, bloco 141, ap. 604, neste ei-
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dade, onde então moravam, o
denunciado, tomando ciência de
que Elaine Denise Oliveira de-
liberara abandoná-lo, agrediu-a,
produzindo-lhe lesões corporais
gravíssimos de que resultou de-
formidade, conforme atestam os
laudos de exames de corpo de
delito de f. 4,39 e 86" (f. 95-96).
Termina a peça acusatória por

imputar-lhe, diante do fato cri-
minoso assim exposto, o crime pre-
visto no art. 129, § 29, IV, do Có-
digo Penal

2. A denúncia foi recebida por
decisão de 16 de agosto de 1972,
da qual foi relator o saudoso Mi-
nistro Raphael de Barros Monteiro,
que, depois de transcrever o do-
cumento em que se acha formu-
lada a pretensão punitiva, dis-
corre:

"Expedido mandado de noti-
ficação, certificou o Sr. Oficial
de Justiça não haver encontrado
o denunciado no endereço indi-
cado, achando-se o mesmo atual-
mente, que foi Deputado na le-
gislatura passada, no Estado do
Maranhão.

Extraída, em conseqüência,
carta de ordem ao Dr. Juiz Fe-
deral naquele Estado, e, citado
o ex-Deputado Federal Themls-
todos Carneiro Teixeira, ofere-
ceu este, no prazo legal, a de-
fesa de f. 125 e seguintes, que
se faz acompanhar de vários do-
cumentos.

Afirma a defesa, em. substân-
cia, que os dois fatos atribuídos
ao denunciado no item 2 da
peça acusatória, se provados, só
poderiam ensejar condenação se
modificada ou ampliada pelo
julgador a definição jurídica do
fato (C.P.P., art. 383), fatos,
ademais, inverossímeis, confor-
me se vê das cartas que lhe fo-
ram escritas pela vítima, quan-
do o acusado se afastara de Bra-
sília (f. 133 e seguintes).

Verdadeira também não é a
assertiva de desvirginamento da
vítima, esta, já àquela época,

maior e funcionária pública, que
se enamorara do denunciado,
sabendo-o casado, passando
a manter com este relações
sexuais, espontaneamente, não
sendo estas suas primeiras rela-
ções sexuais, como se depreende
de suas próprias declarações.

Sobre o último tópico da de-
núncia, sustenta a defesa não
ter sido gravíssima, na forma do
art. 129, 29, IV, do Código Pe-
nal, a lesão sofrida pela vitima,
como se infere dos laudos pe-
riciais de f. 4, 39 e 86. E, após
sucinta análise do caráter de
permanência da deformidade,
conclui que o que poderia ter
ocorrido no caso dos autos, seria
uma lesão corporal culposo. (Có-
digo Penal, art. 129, 5 69), hipó-
tese em que só se cogita de uma
agravação de pena se tem lugar
qualquer um dos fatos de que
trata o 5 49 do art. 121 do re-
ferido Código, capazes de au-
mentar a pena no homicídio
culposo.

E, remata o douto patrono do
denunciado:

"22. Dispõe o Regimento In-
terno do eg. Supremo Tribunal
Federal, em seu art. 226, que:

"O relator antes do recebi-
mento ou da rejeição da denún-
cia ou da queixa, mandará no-
tificar o acusado para oferecer
resposta escrita no prazo de
quinze dias".

Esta disposição haverá de
ser entendida, não como a ex-
clusiva possibilidade ou impos-
sibilidade da propositura da
ação penal, mas, antes, com um
pré-julgamento na ação penal
proposta, vale dizer, a perfeita
adequação da denúncia aos fatos
colhidos na peça que propiciou
seu oferecimento.

Mesmo porque, a inade-
quação da denúncia, ou os fatos
em que louvou, constitui abuso
de autoridade, que o eg. Supre-
mo Tribunal Federal tem corri-
gido pela via do habeas corpus
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que o anteprojeto de Código
de Processo Penal inclui entre
as hipóteses a serem examinadas
por aquela via.

25. Ora, inadequada a de-
núncia, como se demonstrou,
com os fatos em que se teria ba-
seado é de ser rejeitada. Não,
obviamente, para que se tranque
a ação penal, mas para que nova
denúncia seja oferecida, captan-
do e capitulando corretamente
os fatos colhidos no inquérito,
dos quais, no curso da ação ha-
verá o denunciado de se defen-
der."•

As f. 152-158 oficiou a douta
Procuradoria-Geral da Repúbli-
ca, em parecer do Dr. António
Torreão Bras, com aprovação do
Professor .T. C. Moreira Alves,
Ilustre Procurador-Geral, nos
termos seguintes:

"1. Em defesa preliminar,
conclui o acusado pedindo a re-
jeição da denúncia a fim de que
outra seja Oferecida, "captando

capitulando corretamente os
fatos colhidos no inquérito, dos
quais, no curso da ação, haverá
de se defender".

2. Ora, a menos que se pre-
tenda fugir da verdade emergen-
te do inquérito policial, não ve-
MQ8 (MIO se poma dar atm fatos
versão diversa daquela narrada
na denúncia. Esta observou fiel-
mente, embora resumidamente,

desde que constem do requisitó-
rio os elementos integrantes do
delito. O que incumbe à acusa-
ção é a prova do fato deduzido
em juizo, pressuposto necessá-
rio à condenação do réu. "Irre-
levante, para isso, — doutrina
mestre Frederico Marques -- é
que a classificação do crime es-
teja exata e certa. O perfeito
enquadramento da espécie, nas
normas legais que sobre ela in-
cidem, é tarefa do magistrado:
narra inibi lactam, dabo
jus" (Elementos de Direito Pro-
cessual Penal, 21+ ed., vol. II,
p. 158).

A defesa faz reparos à
parte da denúncia que menciona
a coação e as ameaças infligidas
à vítima pelo acusado e teme que
tais fatos conduzam à condena-
ção. É evidente que essa con-
duta está registrada no inqué-
rito e não resulta, por isso mes-
mo, de pura crina° mental do
Ministério Público. Mas a men-
ção a esse comportamento teve
por escopo mostrar a personali-
dade do réu, sua rebeldia às
normas de boa convivência e a
responsabilidade que lhe coube
na infeliz aventura de Elaine
Denise de Oliveira. A agressão
física foi mera conseqüência do
seu espirito violento, incapaz de
suportar pacificamente o revés
do abandono que lhe impunha
a sua companheira. Os fatos
mencionados constituem crime
em tese, mas o órgão da acura-
ção não considerou caracteriza-
dos os respectivos ilícitos penais
por circunstâncias várias que
não cabe aqui referir.

Não padece dúvidas de que
ledes aiti gravíssima; inobs-

tante a oposição da defesa. it
que está dito nos laudos peri-

ciais. Convém assinalar que a
deformidade permanente encer-
re conceito objetivo e subjetivo,
assumindo maiores ou menores
proporções de acordo com a ida-
de, o sexo e a condição social
da vítima. "Será justo, então,

os depoimentos da vítima e das
testemunhas e enquadrou a
conduta do réu na figura típica
do art. 129, 9 29, inciso IV, do
Código Penal, em consonância
com as conclusões dos exames
periciais (f. 4,39 e 88).

•- 3. Aliás, é princípio assente
que o acusado se defende do
fato descrito na imputação, não
da definição jurídica que lhe
empresta o Ministério Público,
tanto que o Juiz, se considerar
Inadequada essa definição, dar-
lhe-á outra, sem necessidade da
providência reclamada pelo art.
$84 do Código de Processo Penal,
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atelbtair maior dano a uma ei-
r catais na face ou no braço de

ama mulher jovem e formosa
do que a mesma lesão na face
ou no braço de um velho" (Ani-
bei Bruno, "Direito Penal", 14
ed., tomo 49, p. 125). Pouca im-
porta, aliás, como sugere a de-
fesa, que a vitima faça desapa-
recer a marca inestética atra-
vés de intervenção cirúrgica.
"Não perde a deformidade o ca-
ráter de permanente — diz Ma-
galhães Noronha — quando pode
ser dissimulada por meio de re-
cursos artificiais — um olho de
vidro, p. ex., ou retificável só
mediante operação plástica, a
que a vítima não é obrigada a
submeter-se" ("Direita Penai",
54 ed., vol. 99, p. 73). Admitin-
do-se, porém, a possibilidade
de uma restitatio in integram,
com o desaparecimento da de-
formidade, a conseqüência seria
a desclassificação da lesão para
grave, na conformidade dos exa-
mes de corpo de delito (Frede-
rico Marques, "Tratado de Di-
reita Penal", 1961, vol. IV/218).

Pretende ainda a defesa
que o crime não teria passado
da modalidade culposa. É tão
frágil a alegação que desmerece
Maiores considerações. A con-
duta do acusado, correndo em
perseguição da vítima, mostra
claramente a sua intenção do-
lotai, a vontade consciente de
agredi-la e produsir-lhe lesão
física. Nem é preciso acrescentar
mais: basta a leitura do depoi-
mento da ofendida, na passagem
recolhida pela defesa, para que
se chegue à evidência do dolo
— e dolo intenso — com que se
houve o denunciado. Não se há
falar até mesmo em culpa 'cons-
ciente quando o agente quer o
resultado e as circunstâncias es-
tão a demonstrar tal desiderato.
Foi o que ocorreu in can, sem
sombra de dúvida.	 •

A denúncia, portanto,
guarda conformidade à lei e aos
fatos objeto das investigações
policiais, devendo, por isto, ser

recebida. ~I a Arredem-
çãe da defesa, pretendendo" tran-
car a ação penal no nascedouro.
Só que a pretensão não pode
vingar, pois isto implicaria em
subversão total das normas pro-
cessuais atinentes à matéria,
mormente quando a autoria e
a materialidade do delito estão
cumpridamente provadas" (1.
/59-165).

Feito assim o relatório, emitiu
Ministro Barros Monteiro este

voto, acolhido por unanimidade:

"Dispõe o art. 43 do C.P.P.:
A denúncia ou queixa será

rejeitada quando:
"I — o fato narrado eviden-

temente não constituir crime".
Ora, Sr. Presidente: Li, aten-

tamente, os autos do inquérito
policial instaurado contra o
acusado, tendo verificado que
observou a denúncia, embora
de maneira resumida, como nota

parecer, o que deles consta,
especialmente à vista dos depoi-
mentos da vitima e das teste-
munhas.

Face ao exposto, como não se
pode afirmar, prima fade, que
os fatos narrados na peça ves-
tibular não constituem, à evi-
dência, crime, sendo perfeita-
mente possível,, na hipótese de
ser inadequada a sua definição
jurídica, o seu enquadramento
em outra, como prevê o art. 384
do Código de Processo Penal,
e, ainda, porque nada se argúi
contra as suas formalidades es-
tentames, o meu voto é no sen-
tido de receber a denúncia de
f. 95, para que tenham lugar
os atos ulteriores da ação pe-
nal" (f. 165-166).

3. No interrogatório, em juízo,
réu afirma que a vitima feriu-

se quando ele forçava uma das
portas do seu apartamento, a fim
de entrar no quarto onde se en-
contrava a vitima, ocorrendo o
ferimento ao abrir-se a Porta.
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Nega, entretanto, a imputação que
lite faz a denúncia, dizendo que
esta foge totalmente à verdade.
A vítima, entretanto, confirma,
em substância, as declarações
prestadas no inquérito Do/letal, no
concernente à maneira pela qual
Sofreu a lesão, cuja autoria é atri-
buída ao réu. Assevera Elaine
Denise Oliveira "que a declarante
já havia falado para o acusado
que Iria sair do apartamento e
estava ajuntando os seus perten-
ess, na que era obstada pelo
acusado, chegando a forçar a de-
clarante a entregar algumas car-
tas que se encontravam em seu
poder; que a declarante se dirigiu
para o quarto, pretendendo tran-
car a fechadura a fim de que
pudesse reunir todas as suas coi-
sas; que a declarante já se en-
contrava mais próxima do quarto

andou depressa para adentrar
naquele aposento, o que levou o
acusado a correr para o quarto
e ao chegar naquele aposento des-
feriu um violento pontapé na
porta e esta veio a atingir a re-
gião frontal da declarante, le-
vando-a ao solo; que a decla-
rante gritou em altos brados por
socorro, não sabendo o que lhe
havia acontecido, sendo surpre-
endida com o corrimento de san-
gue em seu rosto; que depois de
ter desferido o chute na porta

acusado nada tez com a decla-
rante" (f. 219).

Nada acrescentam as testemu-
nha quanto ao modo pelo qual
se desenrolou a ocorrência, visto
Como esta transcorreu entre os
ietts protagonistas, não havendo
Mais ninguém que a presenciasse.
Os depoimentos colhidos, menos
explicita do que os prestados na
policia, corroboram, porém, na sua
Maior parte, a materialidade do
fato, pouco informando quanto às
suas circunstâncias. A primeira
testemunha, a advogada °líbia
'ruazinha Guimarães de Lima,
adianta que transportou a vítima
no seu automóvel, para que esta
recebesse assistência médica, re-
cordando-se de que apresentava

ela um corte na região frOntal.
Dela ouviu a versão de como te-
riam ocorrido os fatos no aparta-
mento do acusado, porém assegu-
rou não se recordar da descrição
que lhe foi feita (t. 210v.). A se-
gunda testemunha, Minato, de
Araújo Feitas, admitiu ter no-
tado que a vitima tinha um feri-
mento na testa, porém não chegou
a conversar com ela sobre como
se passaram os fatos naquela noi-
te. Esclareceu, todavia, que o co-
mentário no local àquela hora,
era de que a vítima havia sido
agredida, tendo podido notar que

apartamento do acusado estava
em desordem, achando-se em cima
da cama o vestuário de Elaine,
cujas vestes se encontravam bas-
tante ensanguentadas, havendo
manchas de sangue ainda na sala

em outro aposento (f. 2171. A
terceira testemunha — Ricardo
Roberto de Oliveira, irmão da ví-
tima, revela: "que na noite do
fato, a sua mãe, em pranto, pe-
diu-lhe se dirigisse ao aparta-
mento onde se encontrava a
Irmã, a fim de apanhá-la; Que
na companhia do depoente se viu
também d. Jalnete de Araújo
Faltosa; que, chegando ao apar-
tamento, foram recebidos pela
irmã do lado de fora, tendo o
declarante Mito à sua irmã a
entrega de uma mala e flardl à
espera no corredor; que a sua
irmã fechou a porta da sala * o
declarante permaneceu à espera

uns dez minuteis após ouviu pi-
tos de sua innã no interior do
apartamento; que o declarante
tentou entrar no apartamento,
mas não o conseguiu, tendo apa-
nhado um revólver que portava,
desferindo dois disparos na fecha-
dura, mas nem assim conseguiu
abrir a porta; que logo após fa-
zer os disparos o declarante des-
ceu pelas escadas do bloco, apa-
nhou seu veículo e se evadiu; que
não chegou a presenciar o que se
passou com a sua irmã no inte-
rior do apartamento; que peou
bastante tempo sem conversar
CO= a sua ~; que somente vele
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a saber o que havia ocorrido com
a sua irmã através de sua geni-
tora; que a sua mãe reproduziu
a versão dada pela filha, dizendo
que havia sido agredida no inte-
rior do apartamento pelo acusa-
do, não fazendo menção de como
se dera essa agressão e nem se

acusado havia se utilizado de
qualquer instrumento para a prá-
tica do crime" (f. 217-218). A
quarta testemunha, Ivone Zinn,
se abstém de falar sobre o fato
delituoso, dizendo que dele não
teve conhecimento (f. 218v.).

4. Em alegações finais, exter-
nou-se desta maneira o Ministé-
rio Público, por intermédio do Pro-
curador Hélio Pinheiro da Silva,
com aprovação do Procurador-Ge-
ral da República, então o emi-
nente Ministro Moreira Alves:

"Segundo a denúncia de f. 95
a 98 o acusado, no dia 17 de
maio de 1970, cerca das 22 horas,
agrediu Elaine Denise Oliveira,
produzindo-lhe lesão gravíssima
da qual resultou deformidade
permanente conforme laudos de
exame de corpo de delito de
f. 4,39 e 86.

A agressão teve lugar após o
acusado tomar ciência de que a
vitima havia deliberado abando-
ná-lo.

Nos laudos acima referidos, o
que diz respeito ao exame com-
plementar, realizado trinta e um
dias após o fato (f. 39), consta-
ta a existência de deformidade
permanente (cicatriz na região
frontal direita), que com cirur-
gia plástica poderia ser remo-
vida, ressalva o último (f. 88).

Pericialmente, pois, compro-
vada a materialidade do crime
narrado na peça acusatória e ao
qual o réu empresta versão di-
versa negando, ao ser interroga-
do, que tivesse agredido a viti-
ma. Nas declarações então pres-
tadas alegou que para penetrar
no quarto em que ela se en-
contrava forçou a porta e esta
ao se abrir fora atingi-la, cau-

sando-lhe adesão descrita nos
laudos acima - mencionados (f.
199-200).

Ouvida em Juízo a vítima não
desmente essa versão, referindo
que após ter comunicado ao réu
que iria deixá-lo dispôs-se a ar-
rumar as suas coisas, com esse
objetivo dirigindo-se apressada-
mente ao quarto que ocupava e
onde pretendia trancar-se, evi-
tando ser alcançado, pelo acusa-
do, que para ali penetrar desfe-
riu violento pontapé na sua por-
ta indo esta, ao abrir-se, atin-
gi-la na região frontal. Após isso
"o acusado nada fez com a de-
clarante" (f. 219v.).

Refere por fim ter sido "aten-
dida no Pronto Socorro do 19
H.D.B., e que levou doze (12)
pontos na testa, tendo tido a
felicidade de ser atendida por
um médico que fazia estágio com

Dr. Fábio Rabelo, não tendo
sido submetida a cirurgia plás-
tica" (nossos os destaques — f.
220).

Esse esclarecimento se origi
-nou de pergunta formulada pelo

ilustre defensor do acusado, eis
que, referindo os laudos de f. 39

86 a circunstância de haver
resultado para a vitima defor-
midade permanente esta, que se
caracterizaria por cicatriz na re-
gião frontal direita, não se apre-
sentava visível.

Ora, o desaparecimento da re-
ferida cicatriz, independente de
Intervenção cirúrgica, faz desa-
parecer a qualificadora da de-
formidade permanente, no caso
em exame, pois, "permanente é
a deformidade indelével, irrepa-
rável, excludente da possibili-
dade de uma restitutio in inte-
gram . Irreparabilidade que deve
ser entendida no sentido da de-
formidade não ser retificável em
si mesma (Hungria, Comentá-
rios ao Código Penal, vol. V, p.
323, 1953).

Vale ainda, na hipótese em
exame, ressaltar o ensinamento
do mesmo autor, no sentido de
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que "permanência não quer di-
zer perpetuidade, mas não deve
ser reconhecida a agravante
quando o ferimento, embora ini-
cialmente deformante, possa vir,
em futuro não remoto, a resul-
tar em ligeira cicatriz" (ibidem
— nossos os grifos).

Na hipótese em exame limita-
ram-se os signatários do laudo
de f. 86 a dizer que da lesão re-
sultaria deformidade permanen-
te, "cicatriz frontal que pode
ser removida com cirurgia plás-
tica". Não se preocuparam em
descrever a referida cicatriz, e
não é qualquer uma que pode
ser considerada como deforma-
dota, mas sim a que "cause uma
Impressão, se não de repugnân-
cia ou de mal-estar, pelo menos
de desgosto, de desagrado. É a
cicatriz que acarreta chocante
assimetria, e a desfiguração no-
tável" (obra citada, p. 923).

Deformar, no ensinamento do
saudoso mestre, não é apenas
assinalar, e no caso em• exame,
a própria vitima, em suas de-
clarações, terminou por atribuir
à perícia do médico que de iní-
cio a assistira, não ter da lesão
resultado deformidade, indepen-
dente de operação plástica.

assim o parecer, no sentido
de ser desclassificado o crime
para o de lesões corporais leves,
previsto no tapei do art. 129 do
Código Penal, por cuja prática
deve ser condenado" (f. 242-245).

Com vista dos autos, a defesa,
eih 14 de outubro de 1974, deduziu,
em alegações finais, o seguinte:

"Ultimada a instrução, a dou-
ta Procuradoria-Geral da Repú-
blica recuou da denúncia. En-
quanto ali sustentava que o de-
nunciado que teria desvirginado
a vítima e que tê-la-ia mantido,
por longo tempo, em verdadeiro
cárcere privado, acabando por
"agredi-la" quando ameaçado
de abandono, causando-lhe le-
sões corporais gravíssima, nas
alegações finais (f. 242-245)

Opina "... no sentido de ser
desclassificado o crime para o
de lesões corporais leves, pre-
visto no caput do art. 129 do
Código Penal ...".

Para tal recuo, contudo, a
douta Procuradoria teve em con-
ta, apenas, o exame da mate-
rialidade do delito, assim se
expressando:

Refere, por fim, ter sido aten-
dida no Pronto Socorro do IP
H.D.B. e que levou doze (12)
pontos na testa, tendo tido a
felicidade de ser atendida por
um médico que fazia estágio
com o Dr. Fábio Rabelo, não
tendo sido submetida a cirurgia
plástica. Esse esclarecimento se
originou de pergunta formulada
pelo ilustre defensor do acusa-
do, els que, referindo os laudos
de f. 39 e 86 a circunstância
de haver resultado para a vi-
Uma deformidade permanente
esta, que se caracterizaria por
cicatriz na região frontal di-
reita, não se apresentava visível.
Ora, o desaparecimento da re-
ferida cicatriz, independente de
Intervenção cirúrgica, faz desa-
parecer a qualificadora da de-
formidade permanente, no caso
presente, pois, "permanente é a
deformidade indelével, irrepará-
vel, excludente da possibilidade
de uma resiltutio in integram.

Irreparabilidade que deve ser
entendida no sentido da defor-
midade não ser retificável em si
mesma (Hungria, Comentários
ao Código de Processo Penal,
vol. V, p. 323, 1953). lavou em
conta, pois, o douto Procurador,
apenas o resultado da ação, abs-
tendo-se, entretanto, de exami-
ná-la, em si mesma".

Inexistência de dolo
O caráter doloso da ação do

denunciado só poderá ser reti-
rado daquela expressão de que a
denúncia lançara mão: "agre-
diu-a", e que, data venha, não
corresponde à realidade. Aliás,
é a própria Procuradoria-Geral
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da República que se encarrega
de asseverar que agressão, no
seu sentido literal, não houve, ao
afirmar que (f. 243):

"Nas declarações então pres-
tadas alegou que para penetrar
no quarto em que ela se encon-
trava forçou a porta e esta ao se
abrir fora atingi-la causando-
lhe a lesão descrita nos laudos
acima mencionados (f. 199-200).

Ouvida em juizo a vitima não
desmente essa versão, referindo
que após ter comunicado ao réu
que iria deixá-lo dispôs-se a ar-
rumar suas coisas, com esse ob-
jetivo dirigindo-se apressada-
mente ao quarto que ocupava
e onde pretendia trancar-se, evi-
tando ser alcançado. pelo acusa-
do, "que para ali penetrar des-
feriu violento pontapé na sua
porta indo esta, ao abrir-se,
atingi-la na região frontal".
Após isso o "acusado nada fez
com a declarante" (f. 219v.).

Não se discute que, dolosa-
mente, se possa ferir alguém
agindo como agiu o denunciado.
Mas é preciso que se tenha a
certeza — ou pelo menos a pre-
visão — de que a vítima se en-
contre em posição tal que será,
obrigatoriamente, atingida pelo
abrir da porta, no semicírculo
que esta haverá de fazer, presa
às dobradiças.

No caso, cOntudo, isto não se
dá. O quarto em que a vítima
entra é "... o quarto princi-
pal ..." (laudo, f. 41), com-
poSto, como se pode ver pelas
fotografias de f. 45 e 48 do quar-
to propriamente dito, de um ves-
tíbulo e de um banheiro. Mais
que um quarto é uma "sulte" es-
paçosa e no interior da qual a
vitima poderia se locomover a
vontade, inteiramente fora do
alcance da porta abruptamente
aberta pelo denunciado. Não
será crível, pois, que o denun-
ciado pretendendo "agredir" a
vítima, admitisse lograr seu in-
tento usando como "instrumen-
to" da agressão uma porta presa

às dobradiças. Nem será crível
que o denunciado pudesse prever
que abrindo a porta como o fi-
zera, fosse ferir a vítima, assu-
mindo, com a previsão, o risco
de produzir o resultado (hipó-
tese de dolo eventual). Não há,
pois, dolo na conduta do denun-
ciado, quando nada, pela abso-
luta impropriedade do meio de
que se teria servido.

Inexistência de culpa

Afastada a hipótese de dolo —
conseqüência, aliás, do recuo que
a prova dos autos impôs ao dou-
to órgão da acusação, seria de
se verificar se ao denunciado se
poderia imputar conduta cul-
posa. Hão de ser abandonadas,
por inteiramente inadequadas à
hipótese, as modalidades culpo-
sas de ação negligente ou impe-
rita. A pesquisar, apenas a mo-
dalidade de culpa, por ação im-
prudente (Código Penal, art. 15,
II).

As relações do denunciado e
vitima eram, não como descritas
na inicial desta ação penal, de
coação daquele- sobre esta que
era mantida quase em cárcere
privado. Antes eram relações de
amantes (doe. de f. 48-50,51-80,
131-133v., 135-138, 137-139, 140-
141, 142-144, 146-147v., 148-149 e
150). Casado, o denunciado pas-
sou a conviver com a vítima,
moça de boa origem e família.
Tal relacionamento era censu-
rável sob o ponto de vista social,
moral e legal. Para amainar
tais censuras é que o denuncia-
do, conforme se infere da do-
cumentação supraindicada, ten-
tava se desquitar de sua mulher.

A prova testemunhal colhida
dá notícia de rusgas constantes
entre denunciado e vítima, mui-
tas delas ditadas pela incômoda
posição que assumiram. E é
numa dessas muitas rusgas que
correm os fatos deste processo.
Depois de mais uma discussão, a
vítima se dispõe a abandonar o
denunciado. Este, como todos os
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amantes, tanta a todo o custo
evitar o abandono. A vítima vai
para o quarto "arrumar as ma-
las" e o denunciado tentando
Impedi-la, abre a porta, com um
pontapé, para ir tem com a vi-
tima, para impedi-la de arrumar
as malas, para impedi-la de par-
tir. A porta atinge a vitima.

A forma usada peio denuncia-
do é deseduce.da, insocial, groa-
mira, não há dúvida. Mas teria
ale primado, naquelas coagiam,
que resultado poderia acorrer? A
aipi. lato anu é, aluda, Ardor-
Mita Pela	 Wonta da previ-
ra/lidada, oriidoária da Amue-
awal mgmederia romana" que

aso fei desacasdiada e Min-
data Pleikuldsurda aikm(Fis,
~Ida 14 as, arain.
a previdtadade nado "

o agente, nes circuita-
= eui que se enooatrou, po-
dia /Inundo a aperiénda geral,
ter-sea 'atado cOmo posai-
veia as ~netas do ami ato
Mangria, ob. e Inc. cit.).

Tudo ias crer 09 o denun-
dado ao poderia ter represen-
tado, esmo possível, aquele re-
mitia: num amplo quarto a vi-
tais atada ao amace da porta

poderia ser atingida Isof Ma-
"A. culpa conflua, por um lado,
tom o dolo (eventual) e, per
outro, com o caso fortuito"
gloata e alva, Código Fanal, 148,
IPSO). Assim se, no caso, ao
se opera a previsão do agente,
M. há de Ser ele punida. &ta
agito deixa de Interessar ao di-
reito penai e palia it ser arro-
lada como fortuidade.

ilão tatos que 009rAent
ilue "ritimain" Famas e da-

ninam coisas mas que não In-
teressam ao direito pedal: a por-
ta do elevador aberta abrupta-
mak It que atinge, lesionando,
pessoa que esperava dito eleva-
dor; ainda a porta do elevador
aparta (pautada) abniPtesnente
Per quem o espera e que faz cair,
lesionando, pessoa que se achava
no seu interior e que contava

encontrar um mínimo de reata-
Macia da porta; são esburga
doa que caminham apressada-
mente e que Jogam fora das cal-
çadas pessoas que acabam atro-
peladas nas ruas; enfim é toda
uma série de fatoe com os quais
o direito penal ao Interfere.

O fato imputado ao denuncia-
do é fortuito. Não seria de so
exigir do hese main a qua
raiare a doutrina Penal, 4120
desse Wein Que	 , Po"
aberta deseducadantente
atingir uma pessoa que aPiela=
131041 no Interior de uni ,.Zr.ag
lluart0.

-Toma, pia que o desandado
age não danacuc,4rtaniente
e. Per Nue, bana@ prata*
UM tato seei releancia Pana a
lei ipsi, há de ser
eeme medida de luatigan
240-252).

L Anoto me, nos dele Inas
compleramtaes, 128 de 1. loas,
ermistava.sa estas das quentes: Pd-
moiro ~toa inapacideat
PO" as ocupaçõia_ ~ta aido
de
tou Ines

turaintikidlait; eleinuido	 liand-
dada permanente para

— enfermidade' lei-
aentuai, ilkbadada peranusentede
nanam sentido ou	 mi
defOnniciade permaneuts. K9
(10 de 1. 39, exarai) Mak de
dias após o laudo Inicial de cotara
de cofio de dato, respondeu-a,
evado QO primeiro ~dto, dm;
anistio ao amuado: 40$1.40.0
peniaueitte (010QtalQ na migo
Ir	 direita, aguardar aventas
de osso. No de 1. ff, lavrado cerca
de mn atas e meio tarde tarde, fo-
ram ~nadar ista retiguldir
ao Wimeito quasitO — sim; ao se-
gundo — sim, cicatriz frontal que
pode ser removida com cirurgia
plástica.

Observo, ainda, que, no inqué-
rito policial, prestou Alberto há-
eleita Nado Júnior, funcionário do
Banco do Brasil, estas declara-
ções: "que é Irmao de dona Ocres
Netto Teixeira; que no Dia Os



10	 R.T.J. 82

Mães do ano de 1968 foi procura-
do em sua residência pela sua
irmã e os seus três filhos, pedindo
para ficar em sua casa, pois ale-
gava que havia sido agredida pelo
seu esposo o Deputado Themísto-
cles; que no momento em que sua
irmã chegou à sua casa, pôde ob-
servar que a mesma apresentava
marcas no rosto de quem havia
sido agredida; que a dona Ceres
estava presa de forte crise ner-
vosa, tendo sido obrigado O de-
clarante a chamar para atendê-la
a Dra. Eline Mattos • que a Sua
!nhã ficou em casa do declarante
perto de 40 dias até poder viajar
para São Luiz" (1. 88 e v.). Por
sua vez, a Dra. Mine Mochel Mat-
tos, médica da Câmara dos Derme
tados, ouvida no inquérito, decla-
rou: "que no dia 12 de maio de
1988, salvo engano, atendeu como
médica a chamado de dona Ceres
que se encontrava em casa de
seu irmão, Sr. Alberto Macieira

. Netto Jrnilor, residente na S.Q.S.
308 — Bloco A — ap. 211; que o
chamado prendia-se ao fato de

. dona Ceres dizer ter sido agredida
pelo marido; que a declarante
constatou que a paciente apre-
sentava no rosto, hematoma e o
lábio inferior sangrando, ao mes-
mo tempo a paciente estava presa
de forte crise nervosa; que foi me-
dicada pela declarante e poste-
riormente foi à procura do Depu-
tado Themistocles que também é
cOnterráneo e cliente da decla-
rante e aconselhou-o a retirar a
esposa de Brasília por um deter-
minado tempo, a fim de evitar um
colapso nervoso na pessoa de
dona Ceres" (f . 68 e v.). Inter-
rogada em São Luiz do Maranhão,
sobre esse, bem como sobre outros
fatos atribuídos ao réu, eximiu-se
ela de prestar declarações, invo-
cando para isso o art. 208 do Có-
digo de Processo Penal, procedendo
da mesma forma o seu pai, o De-

sembargador Alberto Macieira Net-
to (I. 78 e 79).

Feito assim o relatório, observe-
se o disposto no art. 235, dO Re-
gimento Interno.

EXTRATO DA ATA

Alni 208 — DF — Rel. Minis-
tro Leitão de Abreu. Revisor, Cor-
deiro Guerra. Autor, Ministério
Público Federal. Réu, Themisto-
cies Carneiro Teixeira (Mv., José
Gerardo Grosai),

Decisão: Julgou-se procedente a
aça°, por unanimidade de votos,
desclassificando-se a infração, por
maioria, para o art. 129, capnt, do
Código Penal, e aplicando-se ao
réu a pena de / meses de detenção.
Os votos vencidos desclassificavam
o criMe para o art. 129, 5 1 9 in-
ciso I, do Código Penal. Final-
mente, julgou-se extinta a puni-
bilidade por força da prescrição,
nos termos do art. 109, inciso VI,
do Código Penal, e em obediência
à Súmula n9 146 Impedidos os
Ministros Moreira Alves e Xavier
de Albuquerque. Falaram: pelo
Ministério Público Federal, o Pro-
fessor Henrique Fonseca de Araújo,
Procurador-Geral da República e,
pelo Réu, o Dr. José Gerardo
Grosai.

Presidência do Sr. Ministro
Djaci Falcão. Presentes à Sessão
os Srs. Ministros Eloy da Rocha,
Antonio Neder, Xavier de Albu-
querque, Rodrigues Alckmin, Leitão
de Abreu, Cordeiro Guerra, Morei-
ra Alves e Cunha Peixoto. Ausen-
tes, justificadamente, os Srs. Mi-
nistros Thcmipson Flores e Bilac
Pinto. Procurador-Geral da Repú-
blica, o Dr. Henrique Fonseca de
Araújo.

Brasília, 20 de maio de 1976. —
Alberto Veronese Aguiar, Diretor
do Departamento Judiciário.
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PEDIDO. DE EXTRADIÇA0 Re 336 — gaiola
(Tribunal Pleno)

Relatar: O Sr. Ministro Bisei Falcão.
Requeiente: Governo da Eulça. Extraditando: Raphael Prateia.

I — Pedido de extradição regularmente formulado Pelo
Governo Md" Alcance do mandat d'arrêt, consoante a
latinizai* especifica. Prisão autorizada por juiz competente
(gut 89, do Decreto-lel iit 941/1969). Observância do Tra-
tado do extradição entre o Brasil e a Suíça, celebrado em
1932 e prsznaggszão pelo Decreto cie rum 60 ig,g,ora

ri	 Indicação da pridgeo, d• fatie efflea, Polo ~eito
Ontem brandir% também eimalltsentalizae._ 	 _

	

111	 Ionmarlincla de mineração da regra int. 74,
G, do pecrerz-lei ne 941/1969. Aplicação da Súmula ne 421.

osteeMeente da solicitação.,

daoa.lPeatel#1404
Cio ücãIWo dur

ACCMDAO.
Visto*, relatados e discutidos

estes autos, acordam os Ministros
do Supremo Tribunal Federal, em
Sessão plena, na ~famid~ da
ata do Julgamento e das notas
taquigráficas, por unanimidade
de votos, defélr o pedido de Ex-
tradição noa teimo' do voto do
Relator e, com, a. ressalva do voto
do Ministro Xu¥r da albuquer-

Bradlia, em 1$1 dit maio de '1977.
Theengssar Meras, Preddente.
Ming Pai," Relator,

~ÁTOMO ,
4) St. ighlisies Sei Paleta: —

O Sr. Ministre da adiça anca-
**abou a esta Corte De~ de
extradição •do alienígena 1Mimel
Pratas, latentiiadd pele ~eme
da Suiçaí COM liiiée eia detrata
de prisão do Nb de imirmito P.
Morlaud, da Reptillea e Cantão
de Genebra. A ardera de prisão
nana, de modo eircunstandado,
os incito, penais cote lhe são
imputados, condateniso ein tra-tra-
paça e abuso de eentiança (art.
148 e 140 do Código Penal guiço),
a que correspondem estalionato

apropriação indébita_ (a" 171•
168 do Unir Penal Brasileiro),

além de falênc* fraudulenta

timmt,
ano cie.I.f5.

oe a tracrução do man-
OtEzaciaasi instruido com

dat	 bem adro do Icor
dos artigos do Código %meg Sido.
MgVetel a 10).

frii numelempas

/Meliante &delegação, foi inter-
rogais o adraditando golo - Dr.
ans.Pederal da ti• Vara. ançãO
OLMO de Justo (f. 33 e 319n ).
No decêndio legai o extraditando,
Por intermédio do seu advogado,
apresentou a defesa de f. 37 a 47,
~do em síntese:

âg -'1.4.),.' " 2Gftper 93', 94	 uma
na que sefldtada á Me
X 27 de Janeiro, e 197	 en-
te veio a	 encaminhado a
esta Corte to dia 9 de julho do
men ano;

.0 Sr. Ministro da Atatica
deitem de comprovar a auten-
ticidade da dolornientiadi0 com
a Apresentação do encaminha-
mento procedido pelo Governo
Bufo ao ClOyenio Brasileiro.,

Ausência de mandado de
prisão, porquanto o mandai
1Pa~ constitui simulo man-

mitO
ttt	 vamo*. ora



t2	 R.T.J. 32

dado de condarldo, anisado Porum juiz de instniçao, sem a
força da prisão preventiva, da
pronúncia ou da sentença coa•
denatória.

dl Os fatal expostas peio
ZW4

trado suíço revelam ovo-
de arem eive-conta

Mi, sem nuanças de delito, se-
bat

	

enteeed
ida	 ti"	 Mn telha

a)
de	 eetee.

tallicialidiule de era-
var-se a extradição, uma vez
ma é devedor de ~Mb= *
filho seu, medisse de ~bar
bragleici•

A Defesa vem instruída com os
documentos de f. 48 a IS.

PnCpngisido	 -atrai da
Mai	 -se peio atendi-

	

mento do	 o, dando:
"3. gaphael Pratoia, cida-

ao spe 0~ ao Cemér-
eto, e, a ases. _amado de
três crimes de estelionato les-
=na:til gem c=r);

	

um de	 falência trandidenta.
morridos todas ao longo de ano
de 1115, em parti" imeasta•
mente anterior à na emigra-
do. O manando de raio
sede s devesse:

1
"Zn
ST.

rir ,Tent_pit 	 u.
~Mc* = tesa

ruactar raelro""randar de
se	 de BeBera.

Depositando confiamos pelo
tato de que o Sr. Pratola
havia reenibolsado postal-
mente somas variando entre

10.000 e 30.000 francos, que lhe
havu emprestado satedsr-
mente, o Sr. Lolseau entregou
em espécie ao Sr. Pratola a
soma de 120.000 francos con-
tra uma letra com vencimen-
to em 28 de novembro de fin.

O dr. Prateia dissimulou
astuciosamente ao Sr. Loiseau
a situação financeira já mui-
tO Winlietida, ten a fir-
ma Vacad

rOm 	do
o, sua	 principalcredora, feito em meados de

fevereiro de 1075 um apelo aos
credores em vista de assumir
a tutela de suas empresas,
mia o conionto dos seus m-
edeias iam mai. Ao contra-
" o Sr. Protela afirmou ao
Se. Loquem mie seus negócios
w$sq mune bem.

Por difludnão astuciosa
da situação financeira real, o

. Praha obteve assim do
Sr. Liassem esse empréstimo
sie 130.000 francos, enquanto
sabia ou devia desconfiar de
que não Mo" em condi-
ções de pagar o titulo no ven-
cimento a Mi de novembro de
MS. Tugia aliás pouco tem-
po antes da deba prevista pa-
ra o membolim.

No inicio do ano de 1PM, ri
crédito da mas vestias ft
Cia., principal fornecedor de
carne do Sr. Pratola, eleva-
r!~ Já a aproximadamente
a Daaeoq mais uma
caução de Ia.* traemrelativa a um empréstimo

ir.u.. dna Veadas 84 011.

la Caixa de Poupança. O
concedido gio gr. ,Pratola

Old Crédito MOO

trepem sobre o ima,-
vel de ~a garantia que
Ou Pedida bica dar por-que já Udu a dada a mi
tombo.

Quando e dr. flerretiontort,
responsável pela firma Vecchio
dr Cia., queria conhecer a ai-
Maça° enata do Sr. Pratas
para minem se era posolvel
ou não continuar a conceder-
-lhe créditos, o Sr. Prata
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fabricava balanços inexatos e
não indicava de maneira com-
pleta quais eram seus credo-
res e qual era o montante
real do passivo.

Pela dissimulação astuciosa
de sua situação financeira
real, o Sr. Pratola obteve que
a firma Vecchio 8s Cia. conti-
nuasse a conceder-lhe créditos.
O crédito de Vecchio & Cia.
aumentou assira em aproxi-
madamente 250.000 francos,
durante o período compreen-
dido entre abril e novembro
de 1975.

Por outro lado, enquanto se
havia convencionado entre os
interesseAoe que á firma Vec-
chio & Ola controlaria inte-
gralmente a **tão Os nen-
cito do fir. Pistola e e~an
to * Sr. Pratota Se ~pro-
metes a não asidear nenhum
fitado sem e acorde ida firma
Yeedgo ip ela.' o gr. ~tola

nscontinuou, sem conhecimen-
to da firma Vectshio dr Cia.,
a saraivar pua atavio c a au-
mentar seu passivo assinando
letras de quantias importantes.
Se a firma Vecchio & Cia.
Me tivesse MÃO fadada em
erro sobra a situação Nan-
aria do Ar. Prateia, no ini-
cio de ano de WS, e se ti-
vesse sabido ate o Sr. Pra-
teia não respeitava os com-
nines atados, ela não
teria sido lenda a aumentar
seu defira em aprosimada-
~te ~NO trancou.

No mês de agosto de 1975,
por intermédio do tir. André
Penei, em seu Miei de fiel-
levue, o Sr. Pratola travou co-
nhecimento com a era. Cla-
rie Itientha. Mostrou-lhe seu
hotel, falou-lhe de 4out po-
jetos de transformações, fa-

1011-lhe do emanto de seus
negócios duende-lhe que an-
davam muito bem. Declarou-
-lhe mesmo que tinha a in-
tenção de comprar um terre-
no nas	 proximidades para
construir um novo hotel.

Numa entrevista ulterior, o
Sr.• Pratola explicou à Sra.
Mentha que tinha necessida-
de de um montante de 100.000
francos para realizar impor-
tante negócio de pedras pre-
ciosas. bleitareu, para seduzir,
ti Pra. Mentha, que auferi-
ria um beneficio de 10000
francos.

A Ora. lientha tende-lhe
perguntado qual e, garantia
que receberia de ser reem-
bõleada, o Sr: Prateia *fir-
mou-lhe que não tivesse ne-
nhuma preocupação e que, se
lhe acontecesse alguma coisa,

çrtegaux lirin Sr! Pra=
aminou aléintiraa letraTIO
441 In, no	 or de 1 .000coa 2,,Praga	 15 tido
nume,	 o	 bo
itneeralt .A.".

te. Prateia, a ara. "Xnef
Confiante pelas

anfarlini eiteavêCk a
últimisz iscarddra	 000

auleettO saudosa da real si-
tuação &S. que o Ar.Pratas obtea Hee Cri-
timo; suas dividas elo ha-
viam medo 419 Maneign, o
Feria de deu ~Nas
era apenas um vago projeto,
11. letra aceito em nome de
Pacotes 15.a. constifigli W
garantia alsoinze
Ostente dado que wpeartr
Er. Pratola havia	 o
o capital socai dessa socie-
dade.	 -

No mês de setembro de 1975,
Mis ou mentis nas Mesmas
condições, o gr. estola obte-
n Ca. glentba_pm novo
exoptatImo de 00,o00

•
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Falou-lhe de novo de um
negócio de pedras preciosas.
mostrou uma viagem ao Bra-
sil, para seduzir, disse-lhe que
lhe compraria um casaco de
pele, garantiu-lhe que ela se-
ria reembolsada no mês de
novembro de 1975.

Confiante, a Sra. latentha
entregou a soma de 40.000
francos ao Sr. Pratola, que
lhe deu como garantia uma
letra aceita em nome de Pra-
corex S.A. a qual não tinha
nenhum valor, pelos motivos
acima indicados.

Os fatos enunciados acima
nos itens I, 11 e M devem ser
considerados como constituti-
vos do crime de trapaça no
sentido do artigo 148 do Có-
digo Penal Suíço.

IV
Em 17 de fevereiro de 1975

foi constituída a sociedade
anônima Pracorex S.A., com
o capital social de 50.000 fran-
cos. Essa soma foi fornecida
pelo Sr. Renato Corrada, que
se tornou diretor da socie-
dade.
Aproveitando-se de sua qua-

lidade de administrador de
Pracorex S.A. o Sr. Pratola
retirou e utilizou para uso
pessoal, no mês de junho de
1975, o capital social de ...
50.000 francos, agindo assim
em prejuioz do Cr. Corrada,
acionário da sociedade, bem
COmo de credores dessa filti-

Utilizou assim, para neces-
sidades pessoais, uma soma
que lhe havia sido confiada

' em sua qualidade de admi-
nistrador de Pracorex B.A.

•
V

No início do mês de novem-
bro de 1975, alguns dias an-
tes de fugir de Genebra, o
Sr. Pratola embolsou junto
à firma "TelerestaUtant" um

montante de 100.000 francos
que lhe eram parcialmente de-
vidos por entregas de carne.

Segundo os acordos firma-
dos com o Sr. Pierrehumbert,
responsável pela firma Vec-
chio & Cia.

'
 o Sr. Pratola

devia depositar em banco, à
disposição de Vecchio, todas
as somas recebidas. Em vio-
lação do compromisso que ha-
via assumido com a firma
Vecchio a esse respeito, o
Sr. Pratola guardou a impor-
tância de 100.000 francos para
seu uso pessoal e verossimil-
mente fugiu com esse dinhei-
ro.

Se o Sr. Prabola tivesse o
direito de embolsar a soma de
100.000 francos com Teleres-
taurant, esse dinheiro não
lhe teria sido confiado para
ser depositado em banco em
favor de Vecchio & Cia.

Os fatos enunciados acima
nos itens IV e V devem ser
considerados como constituti-
vos do delito de abuso de con-
fiança no sentido do art. 140
do Código Penal Suíço.

VI
O Sr. Pratola foi declara-

do em falência por julgamen-
to do Tribunal de 10 Instân-
cia de Genebra, de 20 de ja-
neiro de 1978.

Resulta do conjunto de fa-
tos mencionados nos itens I
a V que a insolvência do Sr.
Pratola foi provocada por uma
diminuição voluntária de sua
ação, cometida em detrimen-
to de seus credores.

Subsidiariamente, foi por
leviandade culposas em despe-
sas exageradas, especulações
arriscadas e uma grave negli

-gência no exercício de suas
funções que o Br. Pratola
causou sua própria insolvên-
cia.

Os fatos enunciados acima
nos itens VI devem ser con-
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• siderados como constitutivos
do crime de falência fraudu-
lenta no sentido do art. 163
do Código Penal Sulco, subsi-
diariamente do delito de ban-
carrota simples no sentido do
art. 185 do Código Penal [oi-
ço". (f. 7-11).

Interrogado por Juiz Fe-
deral no Rio de Janeiro medi-
ante delegação do Ministro re-
lator, confirmou o extraditando,
liminarmente, ser ele próprio a
pessoa reclamada. Reconheceu.
em seguida, a exatidão de al-
guns dos dados que se mencio-
nam no mandado de prisão.
Defendeu-se, enfim, repudiando
a autoria dos fatos delituosos
e negando qualquer intenção de
lesar às pessoas que, na origem,
consigo transacionaram.

Por seu digno patrono,
produziu logo depois defesa es-
crita, cujo teor a Procuradoria-
-Geral passa a analisar pela or-
dem.

8. O extraditando invoca, de
Inicio, pedido de habena cor-
ne n9 54.800, com que protes-
tou, ante essa alta Corte, con-
tra a prisão preventiva que lhe
intpós o Ministro da Justiça, à
base do art. 93 do Decreto-lei
n9 941/1989. Tal questão que-
dou superada com o indeferi-
mento do baliras cornes por de-
cisão unânime do Plenário, em
10 do corrente (D.J. de ....
111.11.1978, capa).

7. Declara, porém, o extra-
ditando, que a solicitação de
custódia preventivas Para fine
extradicionabi, foi feita pelo
Governo suíço em 27 de janeiro
último, e que o Pedido formal
de extradição só chegou à Su-
prema Corte em 9 de julho. Su-
perados, destarte, os noventa
dias a que se refere o art. 33,

29, do Decreto-lei n9 941/1989,
caracterizar-se-ia o pedido como
intempestivo.

8. A própria defesa reco-
nhece, contudo, a iliquidez das

datas indicadas, e pede que o
titular da pasta da Justiça seja
instado a informar o dia certo
em que chegou às mãos do Go-
verno brasileiro a demanda suí-
ça de extradição. para que se
confirme a eventual perda de
prazo.

É flagrante, porém, a im-
pertinência de semelhante ma-
téria. Os Parágrafos 29 e 39 do
art. 93 do Estatuto do Estran-
geiro deixam claro que, esgota-
do o prazo de noventa dias,
cessará a prisão provisória. O
Estado interessado não poderá
requerê-la de novo, pelo mes-
mo fato. Poderá, todavia, a
qualquer tempo, apresentar o
pedido formal de extradição,
motivando, desta vez, nova
custódia do extraditando, já
agora à disposição do Supremo
Tribunal. Eia semelhantes ter-
mos, não há como imaginar Pe-
dido de extradição eivado de
"intempestivMade".

Glosando a Instrução do
pedido, reputa o extraditando
Insuficientes Os textos da lei
suíça "sobre o crime e a pena,

sita prescrição". Entende ne-
cessários também os disPostti-
vos que tratam das et:eu/inten-
das agravantes e atenuantes.
No particular as exigências da
defesa não coincidem Com as da
lei (art. 91), e dispensam, por
Isso, maior comentário.

11. Denuncia o extraditando,
adiante, a ausência do pedido
formal de extradição nos pre-
sentes autos. Com efeito, reza

art. 119 do Decreto ne
88.889/1970 que, uma vez pro-
vocado Pelo Estado requerente,

Ministro das Relações Exte-
riores há de remeter o Peado,
ao Ministro da Justiça, que o
submeterá, depois de haver de-
terminado a prisão do extradi-
tando, ao Supremo Tribunal
Federal.

12. Excede-se, não obstante,
a defesa, nas conseqüências que
pretende extrair de tal falha.
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Tudo quanto falta presente-
mente nos autos é o original, ou
cópia autêntica, do documento
com que, formalizando a de-
manda extraditória, a repre-
sentação diplomática da Con-
federação Helvética encaminhou
ao Ministério das Relações Ex-
teriores, em nome de seu Go-
verno, o acervo documental de
folhas 3 a 19. Se, por um lado,

texto do art. 119 do Decreto
nv 66.689/1970 faz crer que se-
melhante peça não deva ser
subtraída à consideração da
Suprema Corte, por outro a ex-
periência judiciária vem de-
monstrando seu efeito útil à
confirmação de que o pedido
foi realmente formulado por
Governo estrangeiro, à base
quer de tratado específico, quer
de garantia de reciprocidade.
Não será demais evocar o caso
do Pedido de Extradição nv 314,
de que esse egrégio Tribunal
não .conheceu, ao constatar,
com natural surpresa, que fora
ele formulado diretamente pelo
juizo processante de Buenos
Aires, ausente do contexto qual-
quer manifestação do Governo
da República Argentina (R.TJ.
64/22).

33. E certo, no entanto, que
decantado pedido formal de

extradição se msume em po-
der do Ministérios das Relações
Exteriores, podendo vir aos au-
tos a qualquer momento, me-
diante simples requisição do
eminente Ministro relator, eis
que sequer parece válida, para
tanto, a conversão do julga-
mento em diligência (cf. Extr.
329, Caso Witte, rei, Ministro
Mac Pinto, E.T.J. 75, p. 16).
Ter-se-á, assim, como confir-
mar que a demanda extradi-
cional tem por sujeito ativo o
Governo da Suíça, e que seu
fundamento é o tratado especi-
fico que nos une àquela repú-
blica desde 1934, em nada des-
toando, nos seus termos, da
atual disciplina doméstica da
extradição.

Note-se que, no desfecho de
seu arrazoado, o extraditando
diz aguardar "a anexação de
cópia do tratado ou convenção
existente entre o Estado reque-
rente e o Brasil". Não chega a
esclarecer de quem aguarda se-
melhante medida, à evidência
inexigivel. Desde que regular-
mente ratificado e promulgado,
o tratado internacional se in-
corpora por inteiro ao ordena-
mento jurídico pátrio, mere-
cendo assim, tão justo titulo
quanto o Estatuto do Estran-
geiro ou o Código de Processo
Penal, figurar na biblioteca de
seu ilustre patrono.

Presente nos autos a pe-
ça cuja requisição ora se pro-
põe, encontrar-se-á exaurida,
sob esse aspecto preambular, a
função fiscalizadora da Supre-
ma Corte. E o mesmo ocorreria,
diga-se, caso o pedido não se
fundasse em tratado bilateral,
mas em mera promessa de re-
ciprocidade, vez que tão-só ao
Poder Executivo incumbe aco-
lher ou rejeitar promessas de
tal jaez. Figurada a hipótese,
variamos que na espécie, paio
fato mesmo da remessa dos au-
tos ao Supremo Tribunal Fe-
deral, o Governo da República
teria tornado patente sua aqui-
escência.

Ao contrário do que afir
-ma o extraditando, o que figura

às f, 12 e seguintes é um man-
dado do prisão apelado em mi-
nuciosa narrativa de atos Mei-
tos, cuja noticia foi ter ao Juizo
de Instrução de Genebra pela
voz de vitimas e testem 	 .
Melhor motivo para a decreta-
ção da custódia não poderia ha-
ver que a emigraçao do réu,
cabalmente frustratória do an-
damento regular do processo.
Trata-se de peça que nada fica
a dever a quantas se lavram
nos foros criminais brasileiros.
não havendo como assimilá-la
ao "mandado de captura" au-
torizado por certos sistemas
processuais europeus, cujo teor
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~lei "raio liettsite apilrar
exigendas ~dementeis

concessão" da eXtradi , e
que chegou a desmerecer,
por isso a acolhida do Supre-
mo Tribunal Pederal (11,T.J.
57/819). Neste caso, a peça de-
cretatória da custódia preven-
tiva é idêntica. em seu teor e
em seus fundamentos legais,
lu:melas que instruíram os pedi-
dos de extradição de números
311 (Case Len 11.T.J. 75/1) e
333 (Caso Graf E.T.J. 75/340),
também originários da Suíça, e
deferidos, ambos, pelo Plenário
dessa alta Corte.

Ie. Não procedem as dúvi-
das suscitadas pela defesa quan-
to à natureza penal dos Mein
tos Imputados ao extraditando,
nem km Cabimento a argu-
mentação tendente a convencer
da licitude de sua conduta.
Tais como se discriminam no
Mandado de Misão. itens I a
V, Mus atos, qua., .~s sob
as rubricas de trapaça e de
abaso de confiança, nos termos
dos art. 148 e 140 do Código

Suiço, preenchem com
,~ as Areai de estelionato
da itairefla indébita de

%rei os art. 111 e 148 de
Pena/ pátrio.

17. Assim, ainda que a acusa-
ção constamo do Sm VI do
mendado, indicativa de falên-
cia fraudulenta conforme o di-
reitasuiroSs: enquadrasseno tipo	 da lei bra-
sileira, Passando a configurar
mero illeito civil (v. E. /Mea-
lhas. Noronha, Direito Penal. 2,
Edição, Saraiva, São Paulo, 1983,
vai. b, P. 606), sobreviveria a
imputação, ao extraditando de
cinco crimes autônomos, enqua-
dráveis, de plano. noa art. 171

In de nossa lei penal. Em
face da possível atipicklade da
acusação remanescente, per-
mite-se a Procuradoria-Geral
transcrever parte do que deitou
expresso nos autos do pedido
de eXtradição nQ Slti originário
dos Estados tinidos da América,

e deferido pelo Tribunal Pleno
em 29 de agosto de uns (ta
88/824):

"Admitindo, para argumen-
tar, que dentre os fatos atei-
buidos ao extraditando alguns

eiser crime* á luz
da lei	 Estado requerente.
conclui-se, sem maior esforço,
que tal	 circunstância não
obsta à	 extradição. Esta,
conforme o art. 38 do Esta-
tuto do Estrangeiro, não será
concedida	 quando seu fato
geMdm HM% ou pelo menos
principal, for, segundo a lei
brasileira, penalmente irrele-
vante (Inciso 11) ou Inexpres-
sivo (inciso IV). A racioci-
nar na trilha da defesa, con-
sagrar-se-la uma quase-imu-
nidade à extradição em. favor
dos delinqüentes mais opero-
SOB e Versáteis, pela óbvia
freqüência cot que iriam fi-
gurar. no bojo do pedido, fa-
tos ott citem:ateias de Me-
net Meto, muitas vetes es-
tranhos à lei penal pátria.

Problema Intelrwmilts 841-
Unam° é o 40 saber se, em
tais casos, antecipando remé-
dio às dúvidas eventuais do
Poder Executivo, deveria o
Supremo selecionar na peça
*dilatória apenas os Wien
definidos por ambas OS
demi juild100,
cate tão-só per eles a
ção é concedida, e ind
desta forma a autoridade lo-
cal a reclamar do Govetbo
requerente um comProllits°
de não-repreaslio aos demais
delitos.

Quer-nos parecer que a sim-
ples ausência da previsão de
tal impasse no texto perti-
nente conduz à resposta ne-
gativa. Cenfinnam-na, por
outro lado, a pesquisa da
nuns Men e certas conside-
rações de ordem prática.

Com efeito, na gênese (tos
incisos 11 e TIT do art. 88 não
mais se pretendeu que repe-



18	 R.T.J. 82

lir o pedido de extradição
quando fundado exclusiva-
mente em fato irrelevante ou
inexpressivo aos olhos da lei
nacional. Não pode repugnar,
contudo, à nossa ordem ju-
rídica, a sua repressão pa-
ralela, desde que legitima nos
termos da lei estrangeira.

Atente-se, por último, a
que o entendimento inverso
provocaria incursão indevida
e inexeqüível na legislação e
na jurisdição do Estado re-
querente, do qual se acabaria
Por exigir, em certos casos, o
compromisso de excluir, quan-
do do julgamento do extra-
ditando, circunstâncias agra-
vantes ou causas especiais de
aumento de pena, por não
contempladas na lei brasilei-
ra".

Como último argumento,
invoca a defesa a circunstân-
cia de que o extraditando está
na iminência de se tornar pai
de filho brasileiro, mercê de seu
convívio adulterino com cidadã
local. Pede, assim, que por ana-
logia se lhe aplique o benefício
legal concernente às hipóteses
de expulsão de estrangeiro
(Dec.-lei 941/1989, art. 74).

A parte a discutibilidade
de se pretender dar como certa
a nacionalidade do nascituro,
opõe-se à pretensão a sólida
jurisprudência que, fiel ao texto
legal, tem como inextensível
aos casos de extradição aquele
fator proibitivo de ordem fami-
liar, vigente tão-só no domínio
expulsório (Súmula n9 421).

20. Por tudo quanto ficou ex-
posto, propõe a Procuradoria-
-Geral que o eminente Ministro
relator requisite do Ministério
das Relações Exteriores a peça
a que se refere o item 13, de-
monstrativa de que o pedido
da extradição foi formulado pe-
lo Governo suíço, à base do tra-
tado bilateral que nos vincula
há mais de quarenta anos. No
mais, dada a correta instrução

do pedido, bem como sua legali-
dade e procedência, é o parecer
pelo deferimento da extradição.

Brasília, 19 de novembro de
1978. — José Francisco Rezek,
Procurador da República.

Aprovo: Henrique Fonseca de
Araújo, Procurador-Geral da
República." (f. 89 a 82)
A requerimento do advogado do

extraditando foram juntos aos
autos os documentos de f. 89 a 94
e 101 a 102. Também velo para o
processo cópia da nota-verbal n9
71, de 4.8.1978, pela qual a em-
baixada da Suíça apresentou o
pedido de extradição (f. 108).

Ouvida, novamente, a Procura-
doria-Geral da República ratifi-
cou o parecer de f. 88 a 82. Fi-
nalmente, a defesa manifestou-se
sobre o documento de f. 108, res-
saltando que o pedido de extra-
dição excedeu o prazo de noventa
dias	 29 do art. 93, do Dec.-lei
n9 941/1989).

VOTO

O Sr. Ministro Djaci Falcão
(Relator): — A extradição foi so-
licitada pelo Governo Suíço, con-
soante se vê da cópia da nota-
-verbal de I. 108, de 4.8.1978, bem
assim do original e cópia do de-
creto de prisão (Mandai d'arrêt),
expedido a 25 de maio de 1978
por Juiz de Instrução do Cantão
de Genebra, contra Raphael Pra-
tola, de nacionalidade suíça, a
quem se atribui os crimes de
trapaça, abuso de confiança e fa-
lência	 fraudulenta. O pedido
apóia-se no tratado de extradi-
ção celebrado entre a Suíça e o
Brasil, de 23.7.1932.

O extraditando reporta-se a pe-
dido de imbuas corpos com que
se insurgiu contra a prisão pre-
ventiva imposta pelo Ministro da
Justiça. Acontece que o habeas
corpus, sob o n9 54.800, mereceu
denegação, uma vez que "o pe-
dido de extradição foi formaliza-
do antes de exaurido o prazo de
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prisão Preténtilti" (próc.
apenso, 1. INL

A defesa latiste, dizendo que a
solicitação da custódia preventiva
foi feita pelo Governo Suíço a
27.1.1978 e que o pedido formal
de extradição semente chegou ao
Supremo Tribunal Federal a 9 de
julho seguinte. Apenas junta rá-
dio da Internai suíça, datado de
4.5.1975, reportando-se a cartas
de 27.1.1978 e 29.3.1976, pedindo
a detenção de Raphael Pratola.
Serviço de Polícia Maritima, Aérea

de Fronteiras (1. 49). Porém,
segundo a nota verbal n9 71, de
4.8.1978, pela qual a Embaixada
da Suíça apresentou o pedido for-
mal de extradição, o extraditando
"encontra-se detido desde 12 de
maio em dependências da Policia
Federal do Rio de Janeiro (Av.
Venezuela n9 2)" (1. IRO . Ou
segundo o oficio de f. 28, do Sr.
Ministro da Justiça. desde 	
11.5.1978. Em seu interrogatório
confirma que fel detido a 11 de
maio (1. 33). As datas deixam à
evidência que não foi superado o
prazo de noventa dias, estabeleci-
do no I 29, do art. 93, do Dec.-lei
n9 941/1989..

Além disso, como bem observa
parecer da douta Procuradoria-

-Geral da República:
"Os parágrafos 29 e 39 do

art. 93 do Estatuto do Estran-
geiro deixam claro que, esgota-
do o prazo de noventa dias,
cessará a primas Provisória. O
Estado interessado não poderá
requerê-la de novo, pelo mesmo
fato. Poderá, todavia a qual-
quer tempo, apresentar o Pe-
dido temiai de extradição, mo-
tivando, desta vez, nova custó-
dia do extraditando, já agora
à disposição do Supremo Tribu-
nal. (f. 75)
Dessarte, não há falar em in-

tempestividade do pedido formal
da extradição.

Em virtude de requisição ao Sr.
Ministro das Rela~ Exteriores
(f. 97), consta dos autos cópia da

nota-verbal n9 71, de 4.8.1ff8, rim
leio, para o exato conhecimento
dos senhores Ministros (I. 108).

O encaminhamento do pedido
deu-se, relMlarmerne, por via dl-.
plomática que, segundo o pará-
grafo único do art. 91, do Decreto-
-lei n9 941/1989, confere autenti-
cidade aos documentos apresenta-
dos.

Quanto à argüição de ineficácia
jurídica do mandat {Varra não
me parece procedente. Constitui
ele anelo hábil a permitir, a deten-
ção preventiva, no curso da ins-
traição preparatória, devendo con-
ter — a natureza da imputação,
a disposição legal aplicável, a
identidade do acusado, •o nome

a qualificaeão do magistrado
que o expede e sua assinatura,.
O mandiú d'avrin habilita, rani
dúvida, ao pedido de extradição,
Lê-se no Reparte* de Draft Pe-
nal et de Proeédure Penal% Dana;
tomo III, edição de 1989:

"Ui ~rance nu manda
d'arrêt permet eventuellement
de forre centre IlaculM mer
demande dextriaditien" (Man-
dar., n9 44).

Trata-se, pois, de medida que,
de certo modo, corresponde à pri-
são preventiva estabelecida no
sistema processual brasileiro (art.
311 e segs. do Cód Proc. Pena».
A prisão do extraditando foi de-
cretada por um Juiz de Instrução,
autoridade competente do Iiirtade
que formulou o pedido, conforme
se vê do art. 98 do Cód. de Pro-
cesso Penal de Genebra.

Ao lado disso, consoante dispõe
art. 110, item 7, do Código Pe-

nal Suíço.
"Est considérée comine ~-

non préventive, Melte détendon
ordenaie au mouro d'un prado
penal par les ~dna de lias.'
truetion ou par medi de eit-
reté". Le Jun dinstrection
mio é apenas um agente de in-
formação, pois tem competên-
cia inclusive para decretar
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custódia preventiva (art. anã
do Código de Processo
Federal &iço).
Dane modo, está satisfeita a

exigência prisão "autorizada pot
Ma, tribunal ou autoridade com-
petente do Estado requerente"
(est. 89, II, do Decetro-lei n o 941/
1989).

Aliás, a peça que , decretou a
detenção preventiva é idêntica
àquelas que instruíram os pedidos
de extradição eob nvs 311, rela-
tado pelo eminente Ministro Elo,
da Rocha, deferido por maioria
de votos (R.T.J. 75/1 a 13),
333, relatado pelo eminente Mi-
nistro A. Neder, deferida unani-
memente (11.T.J. 75/340).

de ver que o Tratado de Ex-
tradição entre o Brasil e a Suíça,
celebrado em 1932 e promulgado
pelo Decreto 23.997, de 13.3 1934,
contenta-se com o mandado de
prisão "expedido pelo juiz ou pro-
curador público competente", con-
soante o seu art. VII. Dir-se-á

esse mesmo artigo exige
peça da qual se conclua que já

foi iniciada instrução criminal
contra o inculpado e que sua pri-
são preventiva foi decretada de
acordo com as leis em vigor".
Não obstante as expressões lite-
rais da regra, é de se atentar pa-
ra que o sistema processual penal

como na França, não é
iMntic0 ao brasileiro. Adota-se
naqueles pelais uma instrução
preparatória e obrigatória em ma-
téria de crime, confiada ao Juiz
de Instrução, sob o controle do
Tribunal de Acusação.

Assim, como ocorre no caso des-
tes autos, encontrando-se foragi-
do o inculpado, o Juiz de Instru-
ção determinou a sua prisão, ex-
pedindo-se o mendat d'arrêt.
Cumprido este, cabe ao Juiz, de-
pois de ouvi-lo, deliberar sobre a
detenção provisória. Surge, então,
a oportunidade da ordonnance de
4:dentam provisoire, que deve ser
suficientemente fundamentada.

Conforme observei ao relatar o
saia Legros, extradição no 318,

não Podamos ditar regras ao di-
reito alienígena, como se estivés-
semos tratando exatamente da
nossa prisão preventiva (art. 311

segs. do Código de Processo Pe-
nal). Basta-nos a equivalência
das medidas previstas em ambos
os países. como está demonstrado
no caso sob judia.

Sustenta ainda, a defesa, que
os fatos imputado. ao extraditan-
do constituem apenas operações
de natureza civil-comercial, sem
implicações de natureza penal.
Trata-se de alegação infrutífera,
como pondera o parecer da douta
Procuradoria-Geral da República:

"Não procedem as dúvidas
suscitadas pela defesa quanto
à natureza penal dos ilícitos
imputados ao extraditando, nem
tem cabimento a argumentação
tendente a convencer da lici-
tude de sua conduta. Tais cromo
se discriminam no mandado de
prisão, itens I a V, seus atos,
qualificados sob as rubricas de
trapaça e de abuso de confiança,
nos termos dos art. 148 e 140
do Código Penal Suíço, preen-
chem com rigor as figuras do
estelionato e da apropriação in-
débita de que falam os artigos
171 e 168 do Código Penal pá-
trio.

17. Assim, ainda que a acusa-
ção constante do item VI do
mandado, indicativa de falência
fraudulenta conforme o direito
suíço, não se enquadrasse no
tipo homónimo da lei brasilei-
ra, passando a configurar mero
ilícito civil (v. E. Magalhães
Noronha, Direito Penal, 2z Edi-
ção, Saraiva, São Paulo, 1963,
vol. 2, p. 805), sobreviveria a
imputação, ao extraditando, de
cinco crimes autônomos, enqua-
dráveis, de plano, nos artigos
171 e 168 de nossa lei penal."
a. 79).
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Assim sendo, dada que
apontados fatos que, pela lei bra-
sileira, também são considerada
delituosos, não incide o disposto
no Inc. II, do art. 88, do Deereto-
lei 941/1989. Outrossim, vale assi-
nalar que a matéria atinente à
Mova dos delitos há de merecer

devido exame na ação penal
respectiva.

Por último, alega a defesa que
extraditando é devedor de ali-

mentos a filho seu, nascido de
mulher brasileira, o que imperai-
latia tanto a expulsão como a
extradição. Cano prova Juntou
aos autos certidão de nascimento
da menor Cláudia Paulo Freitas,
ocorrido a 11 de janeiro do Cor-
rente( ano, "codicilo, em que reco-
nhece a paternidade da referida
Menor", certidão do apegamento
de ação de alimentos promovida
pela sua companheira em favor
de sua filha e decretação de pen-
são provisória (f . 88 a 102). A
propósito de codicilo, diga-se de
pesagem não eastitat meio idô-
ne0 à hastitaaão de herdeiro (art.
1.41 a 1.	 do Código Civil).

A circunstancia alegado não
impede a extradição, consoante a
$inala ar 41, ia verbis:

sitto Impede a extradição a
eircunstibicht de ser o extradi-
tando casado com brasileira ou
ter filho brasileiro."
A arpado poderia merecer aco-

lhida se porventura ocorresse o
instituto da expulsão, ex vi do
disposto no art. 74, II, do Dec.-lei
nv 941/19139 e da /tida na 1.
Como precedentes nessa linha de
Orientação invoco o 11.C. 43.910,
relatado pelo erntande Ministro
Victor Nunes Leal (E.T.J. 41/814

815), e BC 47.903, de que foi
relatar o eminente Ministro
Thalpron Mora ot.r.s. 58/88

91).
Em face damas considerações

veto pelo deferimento da extra-
dição.

VOTO
O Si. Ministro Xavier de Albu-

querque: — Sr. Presidente. exa-
minaria a alegação de inaptidão
do manda d'arrin para lenda-
mentor o pedido de extradição,
porque tenho opinião pessoal no
sentido da ~nela desse do-
a/nato, tal coito Conhecido no
Direito Processual Penal genebri-
no. Todavia, a mesma questão já
foi exantinada, como lembrou o
eminente Relatar, no Pedido de
Extradição nv 311, também da
t3u1r,a, de que foi Relator o emi-
nente Ministro Illoy da Rocha, e
que este Plenário deferiu ao con-
cluir seu Julgamento a 11.10.1972.
Picamos vencidos os eminentes
Ministros Mac Pinto, Antônio Ne-
der, Barros Monteiro e eu.

Com ressalva do meu ponto de
vista, acompanho o eminente
Relator, deferindo o pedido.

EXTRATO DA ATA

Ped. Extr. 838 — Saia —
Dial Falcão. Rate. Go-

verno da Bula. latdo. Matbael
Paireia (Adv. laopoldo

Decisão: Deferido o pedido de
Extradiato nue tentos ta vote do
~MOI' e CCM 11. Ptellatilt do ato
do San. Xtraier de AlbuqUenteie.
Decido unânime.	 Falou peto
Extraditando o Dr. Leopoldo Pá.
res.

Presidéticia do dr. ~atro
Carlos Tbompeon Fletes. Presen-
tes à Sessão os Era. Ministros
Eloy da Bocas, Djad Falcão, Bi-
lac Pinto, Antonio Neder, Xavier
de Albtiquenple, Rodrigues
min, Leitão de Abreu, Moreira Al-
ves e Cunha Peixoto. --
ciado o Sr. Ministro Cordeiro
Gano. — Procurador-Geral da
República, o Prof. Henrique Fon-
seca de Araújo.

Bresida, 18 de aio de 1977- —
Anate Veraneio andar, Secretá-
rio do Tribunal Pifa.

a
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AÇÃO RESCISÓRIA N9 919 — GO
(Tribunal Pleno)

Relator: O Sr. Ministro Thompson Flores.
Autor: Espólio de Messias Pedreiro. Réu: Estado de Goiás.

Ação rescisória contra acórdão do S.T.F., o qual, co-
nhecendo do recurso extraordinário, o proveu, assim se
ementando, f. 285:

Ação Rescisória. Inocorréncia de inépcia da inicial,
por haver narração e conclusão inteligíveis e coerentes
(art.. 158 do Código de Processo Civil).

Quando não se conhece do recurso rescindível
quanto ao mérito, é a decisão de primeiro grau (art. 798,
do Código de . Processo Civil).

Recurso extraordinário provido.
II — Improcedência porque em assim decidindo não

foi ele proferido contra literal disposição de quaisquer das
disposições legais indicadas (Código de Processo Civil/1939,
art. 155, 289, c.c. 49, 825 e 838).

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos
estes autos, acordam os Ministros
do Supremo Tribunal Federal,
reunidos em sessão plenária, na
conformidade da ata do julga-
mento e das notas taquigráficas,
por unanimidade de votos, julgar
Improcedente a ação e condenar

autor ao pagamento das custas
dos honorários de advogado, fi-

xados em 10% sobre o valor do
pedido.

Brasília, 20 de outubro de 1976.
Djaci Falcão, Presidente. —

Th— empam Flores, Relator.

RELATÓRIO
O Sr. Ministro Thompson Flo-

res: — Em 24.8.1973, perante este
Tribunal, ajuizou o autor a pre-
sente ação rescisória, fundada no
art. 798, I, c, e II, a, ambos do
Código de Processo Civil de 1939.

Visa com ela anular o acórdão
proferido pela eg. 19 Turma, no
RE n9 63.996 do qual foi Relator

eminente Ministro Djaci Falcão
cujo julgamento findou em ...

14.10.1989; sua ementa dispõe, f.
285:

"Ação Rescisória. Inocorrèn-
cia de inépcia da inicial, por ha-
ver narração e conclusão inte-
ligíveis e coerentes (art. 158 do
Código de Processo Civil).

Quando não se conhece do re-
curso, rescindível quanto ao mé-
rito é a decisão de primeiro grau
art. 798, do Código de Processo
Civil). Recurso extraordinário
provido."

Opostos embargos, não os admi-
tiu o relator em despacho que
transitou em julgado, f. 290-292.

2. Resumindo a controvérsia,
assim foi ela então relatada, nes-
ta instância, f. 275-277:

"Ofereço como relatório o Pa-
recer da douta Procuradoria-Ge-
ral da República, que assim es-
clarece o caso:

O Estado de Goiás propôs a
ação rescisória de I. 2 a 7 pa-
ra anular sentença que defe-
rira a matrícula, no Registro
Torrens, de imóvel com a área
de 19.384 alqueires geométri-
cos.
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Jarando-a, o acórdão
recorrido deu pela carência da
ação, porque o Ratado devera
se dirigir oontra a última de-
cisão, proferida em embargos
e não contra a sentença de
primeira instância.

Houve, realmente, no
processo de matricula no Re-
gistro Tornes, três decisões:
a) a do Juiz de primeira ins-
tância, que deferira a matrí-
cula;

o acórdão de apelação.
que atendera ao candente re-
curso do Estado, trasladado a
1. 29-95;

o acórdão em embargos,
1. 102-104, que, desfazendo o
conhecimento da apelação do
Estado, conseqüentemente res-
tabelecera a sentença de Pri-
meira instância.

Ora, ao propor a não
rescisório o Estado de Goiás,
tanto podia atacar a decisão
e (defendendo o conhecimen-
to da apelação), como a de-
cisão • (defendendo direta-
mente a ilegalidade da matrí-
cula no Registro Torrens).

Optando por essa últi-
ma iniciativa, o Estado admi-
tia o julgamento dos embar-
gos, a decisão de primeira ins-
tancia transitara em julgado,
sendo, portanto, cabível a res-
cisória diretamente contra ela.

O. Assim, parece-nos certo
que o s.c.órdio recorrido, não
admitindo a rescisória contra
a sentença de primeira ins-
tância, negou vigência ao art.
798 do Código de Processo Ci-
vil, merecendo conhecimento e
provimento o recurso extra-
ordinário para o fim de, afas-
tada a afirmativa de carência
da ação, julgara-se a resci-
nda, no mérito, como for de
direito.

Brasília, 25 de agosto de
1969, — Décio Minada, Pro-
curador-Geral da República
(f. 230-231).

provendo a irresignação, pro-
feriu ele o seguinte voto. 1.277-80:

"O acórdão recorrido, após in-
vocar o magistério de Pedro Ba-
tista Martins e Reabra Fagun-
des, e arrimar-se em parecer
de Alfredo Buzaid, diz textual-
mente:

"Panando a lição para o
palco da ação rescinda, é de
convir a rescindibilidade da
última decisão, a última sen-
tença emanada do acórdão
que conheceu da matéria dis-
t

Assim, a rescisória só teria
possibilidade de êxito se ata-
casse o acórdão proferido nos
embargos, Mui veio substituir,
segundo a regra da lei, a sen-
tença proferida no juizo do
primeiro grau.

Nem mesmo para dar .à ini-
ciai um característico de ilus-
tração, o Estado fez juntar a
ela o acórdão proferido nos
referidos embargos.

Lembre-se que a sentença
da instância singela velo no
sentido da concessão da ma-
trícula; contudo, com o pro-
vimento parcial da apelação,
foi ela reformada e substitui-
da, por final, pelo acórdão que
decidiu os embargos.

A petição inicial reitera
matéria que fora objeto da
apelação, dos embargos, do
recurso extraordinário e da
primeira rescisório sempre
afirmando que a Sentença na-
cindenda foi proferida CO/1-
tra literal disposição de lei;
mas, nunca cita a lel violada
e expõe o seu direito argu-
mentando com falsidade dos
títulos dos réus.

Por remate, pede o Estado
de Goiás a revogação da sen-
tença que autorizou a matrí-
cula e a revogação dos regis-
tros dela decorrentes.

Deveria pedir a rescisão da
sentença e o caneelamento
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doe registra* e trantcriedes dos
referidos títulos.

Inepta é a inicial, por con-
seguinte, e, nos melhores en-
sinamentos do direito proces-
sual, carecedor é o Estado de
Goiás da ação intentada."
Para o recorrente a decisão

negou vigência ao disposto nos
art. 798 e 158 do Código de Pro-
cesso Civil, além de se contra-
por à interpretaçãO de outros
colégios judiciários.

Da leitura da petição inicial
percebe-se que atende às exi-
gências formais enumeradas no
art. 158 do Código de Processo
Civil, havendo narração e con-
clusão inteligíveis e coerentes
(f. 2 a 7). Assim, destoa de
decisão do Tribunal de Justiça
do antigo Distrito Federal, onde
se insere:

"Quando a narrativa, con-
tida na petição inicial, faz a
exposição dos fatos e revela
a razão jurídica da pretensão,
possibilitando a contestação, é
despicienda a alegação de
inépcia do libelo" (f. 215).

verdade que a inicial não
faz menção expressa ao acórdão
proferido em grau de embargos,

que restabeleceu a sentença
de primeira instância, trazido
aos autos pelos contestantes (f.
102 a 104). É de se atentar,
no entanto, para que a decisão
do Tribunal de Justiça de Goiás
cingiu-se a não conhecer da
apelação formulada pelo Esta-
do. Portanto, quanto ao mérito
a decisão rescindível é a profe-
rida no juizo originário. No ca-
so o pedido de rescisão não ata-. ca o não conhecimento do re-
curso pelo Tribunal, mas o mé-
rito da questão decidida pela
sentença. A esse propósito ensi-
na Pontes de Miranda:

"Decisão sobre recurso de
que se não conhece somente
pode ser rescindida no que to-
ca a ela mesma os à não cog-
nição.

Se não st eertheceu do re-
curso, reeCindleld é — quanto
ao mérito — sentença' tO5-
digo de Pr. Cie., tomo X.
p. 225).

Por isso, a ação apresenta-se
revestida das formalidades ex-

' tenores que propiciam a sua
apreciação. Conheço do re-
curso, por ambos os funda-
mentos, e o provejo, a fim que
o Tribunal de Justiça, afasta-
da a preliminar de inépcia,
julgue a ação como entender
de direito."

Foi ele acompanhado pelos emi-
nentes Ministros Luiz Gallotti e
Aliomar Baleeiro.

Dissentiu o eminente Ministro
Amaral Santos que mereceu ade-
são do eminente e saudoso Minis-
tro Barros Monteiro.

Disse aquele, f. 281:
"Data venta do eminente Re-

lator, a rescisória teria de ser
necessariamente interposta con-
tra o acórdão que transitou em
julgado, isto é, o acórdão em
embargos. A sentença de pri-
meira instância, uma vez que
recorrida, não passava de pro-
jeto de sentença. Igualmente a
sentença em apelação, depen-
dendo de recurso em embargos,
não passava de um projeto de
sentença. A única sentença a
ser rescindida é a final, aquela
que transita em julgado. Não
tendo sido proposta ação resci-
sória contra a sentença defi-
nitiva, contra a sentença final,
a sentença proferida em grau
de embargos, parece que a peti-
ção, no caso, é inepta.

Não conheço do recurso."
3. Os autos desse recurso bai-

xaram. O acórdão foi cumprido,
resultando o julgamento do mé-
rito da ação rescisória, a qual foi
acolhida, sendo anulada, a sen-
tença do Dr. Juiz de Direito da
comarca de Porangatu, Estado de
Goiás, que ordenara a matricula
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no Registro Tomas da gleba, ao
qual se referia o respectivo título
de domínio.

Ensejou tal julgamento a inter-
posição de Recurso Extraordiná-
rio, que tomou o n9 76.400, e do
qual sou Relator.

Está ele em pauta deste Ple-
nário e sua apreciação resultou
sobrestado a pedido do autor des-
ta rescisório, dado que seu des-
fecho poderá influir naquele.

4. Sustenta o autor da pre-
sente rescisório que, Provendo o
acórdão aqui em rescisão, o re-
curso extraordinário interposto pe-
lo Estado, para afastar a carên-
cia da ação, atentou, expressa-
mente, contra o disposto nos arti-
gos 825 e 838 do Código de Pro-
cesso Civil, então vigente, e, bem
assim, de seus art. 155 e 259, c.c.

art. 49•
COM o pedido vieram os do-

cumentos de 1. 18-292, ateavas de
xerocópia, extrajdas dos autos do
citado RE nv 43.994.

5. Distribuida a ação ao sau-
::mm:l,MiuMM'0 Danos Monteiro,

ele a citrino do Estado,
qual ofereeeu longa contesta-

gaio, f. 808-18, acompanhada das
peças de f. 318-85.

11. Por solicitação do autor. 08
au me foram redlitribuldoe em
7.5.1874, f. $40.

Proferi despacho saneador
a f. 840v-1, determinando as di-
ligências requeridas pelo autor,
das quais desistiu, por fim, f. 380.

Aberta vista às ;matos para
razões, /Imitou-se o autor aos con-
cisos termos da petição de f. 388
que leio (ler).

9. Por último, desatendido o
pedido da douta Procuradoria Ge-
ral da República, de ser ordena-
do o depósito ao qual se refere o
art. 488, II, do vigente Código de
Processo Civil, o que fez com base
no precedente deste Plenário, pro-
ferido na AR n7 932, em 14.2.1875
(Ementário, 980/1), velo o seu pa-

recer, nus termos seguintes, f.
372-977:

"Não procede o reparo que faz
réu à petição inicial desta

rescisório que expõe com cla-
reza e objetividade os fatos e

fundamento jurídico do pedi-
do.

Pretendem os autores, em sín-
tese, a desconstituição do jul-
gado proferido no RE 63.995, pe-
lo qual a eg. Primeira Turma,
contra o voto de dois de seus
eminentes Juízes, afastando a

• preliminar de inépcia de ante-
rior ação rescisório, determinou

julgamento da causa, como
entendesse de direito o eg. Tri-
bunal de Justiça de Goiás 1,
275).

E, com tal teor de decidir,
teria o v. acórdão cuja resci-
são se persegue obrado contra
literal ~lição de lin: ae art.
825 c/c o art. 838; 155 e289 c/c

art, 49; e 798, n 1 e
todos do Código de Processo
Civil.

Não procede, contudo, a ação
Por qualquer dos fundamentos
Invocados.

em Primeiro lugar, a
inadmIseibilidade da cumulodito
da Primitiva ação. releikéria com
a de falsidade documental, CO-

MO tal vedada pelo ext, 155 do
Código de Processo Civil.

Inocorreu, porém. a nono ver,
a alegada cumulação proibida,
pois o de que se cuidou foi tão-
só de postular a rescisão ft len-
tença, com novo julgamento
da causa, onde fossem cancela-
dos os registros questionados,
por efeito da nulidade abseba-
ta que os maculava.

Ora, o pedido de noyo julga-
mento da causa, antes de signi-
ficar cumulação detem elmati-
tui a regra nas ações randa5-
rias, tal qual dispõe hoje o art.
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488 do Código de Processo Ci-
vil:

"A petição inicial será ela-
borada com observância dos re-
quisitos essenciais do art. 282,
devendo o autor:

I — cumular ao pedido de
rescisão, se for o	 caso, o de
novo julgamento da causa;

Nem precisará o legislador
dizê-lo, porque, em casos como

dos autos, ao juízo rescisório
caberia necessariamente decla-
rar, por provocação da parte, a
nulidade dos registros, porque
este era o objeto mesmo da res-
cisão pretendida.

Também não pode prosperar
asserto dos autores quanto a

ter a sentença, na rescisório
anterior, se embasado, não em
falsidade documental, mas na
revelia ocorrida, o que teria
jungido o Juiz à aplicação do
art. 483, I 49, do Código de Pr.
Civ./1939, In verbis:

I 49 . Se não houver contes-
tação ou não for recebida a que
se oferecer, o Juiz ordenará a
matricula."
Não se nega, de fato, ter a ação

corrido à revelia. Mas não cons-
titui conclusão necessária de tal
premissa ter o magistrado orde-
nado a matricula pela simples
ocorrência da revelia.

2 que a revelia constitui mera
medida processual, segundo a
doutrina e não desonera o au-
tor de provar os fatos funda-
mentais da ação. E ela, de ou-
tro lado, só implica o reconhe-
cimento da matéria de fato, se

contrário não resultar do con-

Civ./
1 das provas (Código

Civ./1939, art. 209). 	
de Pr.

Reza, com efeito, o art. 457
do Código de no particular ain-
da vigente:

"O proprietário de imóvel
rural poderá requerer-lhe a
inscrição no registro Torrens"
(grifou-se).

Ora, mesmo tramitando à re-
velia o feito, não poderiam os
autores deixar de provar a pro-
priedade, pressuposto inarredá-
vel da ação, ainda que os títu-
los dela comprobatórios fossem
falsos, como afinal se apurou.
Por conseguinte, o Juiz estaria
adstrito a esta circunstância ele-
mentar e fundamental da ação,
afastado, pois, qualquer reflexo
maior da revelia no desfecho
da demanda.

A propósito da questão traz
o réu o magistério lapidar de
João Afonso Borges, a mere-
cer integral transcrição:

"Muitos juizes pensam, erra-
damente, que são obrigados a
ordenar a matrícula, em cum-
primento da lei, uma vez que
não tenha sido oferecida
contestação.

Esse dispositivo deve ser en-
tendido em termos. O juiz or-
denará a matricula se julgar
ter o autor provado satisfa-
toriamente o seu domínio so-
bre o imóvel registrando.

O domínio constitui o fato
jurídico constitutivo do pedi-
do, de modo que, segundo o
direito processual de todos os
povos cultos é inerente à
função do juiz o dever de re-
jeitar as demandas infunda-
das em direito ou em fato.
ainda que o réu não o requei-
ra.

Ou, em outros termos: a
inexistência do fato jurídico
constitutivo opera efeito Ipso
lure, independentemente de
qualquer atividade do réu;
quer dizer sendo uma condi-
ção da ação, a cuja prova o
autor se acha adstrito, verifi-
cada a sua inexistência, fica
o juiz obrigado, ipso facto, a
declarar e repelir o pedido:
auctor non probante rem
absolvitur.

A falta de contestação, por-
tanto, não tem o poder mira-
culoso de suprir a falta de
domínio, ou se sanar as fa-
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lhas existentes, ou de dar di-
reito a quem não tem (O
Registro l'orrens no Direito
Brasileiro, 1980, p. 118)"
Argumento final dos autores

seria o endereço errado da
ação rescisórias originária, diri-
gida contra a sentença, que or-
denara a matricula no registro
Torrens, e não contra os em-
bargos, limitados à declaração,
entre outras, de ter sido intem-
pestiva a apelação contra aque-
la sentença oposta.

Também aqui a insubtdatencia
do fundamento emerge a olhos
vintes, pois, se nos embargos se
proclamou a extemporaneidade
da apelação, disto decorre a
conclusão lógica de que a sen-
tença já transitara em julgado.
E. assim, mesmo que o quisesse,
já não poderia o Tribunal, em
grau de embargos, apreciar o
meritum causar, cifrado na
questão relativa à falsidade dos
títulos de dominio para o regis-
tro Torrens.

Dai por que, como também já
parecera ao então Procurador-
Geral da República, o Ilustre
Ministro Décio Miranda, a nós
também se apresenta correto o
ajuizamento da rescisória con-
tra a Sentença.

Disse B. Exa. naquela opor-
tunidade:

"Houve, realmente, no Prooes-
as de matricula no Registro Tor-
rem três decisões:

a do Juiz de primeira
Instância, que deferira a ma-
trícula;

o acórdão de apelação,
que atendera ao candente re-
curso do Estado, trasladado a
f. 29-36;

e) o acórdão em embargos,
f. 102-104, que, desfazendo o
conhecimento da apelação do
Estado, conseqüentemente res-
tabelecera a sentença de Pri-
meira instância.

Ora, ao propor a ação res-
. Cisória, o Estado de GOIM tan-

to podia atacar a decisão c
(defendendo o conhecimento
da apelação), como a decisão
a (defendendo diretamente a
ilegalidade da matricula no
Registro Torrens).

Optando por essa última
Iniciativa, o Estado admitia o
julgamento dos embargos, a
decisão de primeira Instância
transitara em julgado, sendo,
portanto, cabível a rescisória
diretamente contra ela.

Assim, parece-nos certo que
acórdão recorrido, não ad-

mitindo a rescisório, contra a
sentença de primeira instân-
cia• negou vigência ao art.
798 do Código de Processo Ci-
vil, merecendo conhecimento

provimento o recurso extra-
ordinário para o fim de, afas-
tada a aOrmativa de carência
da ação, ttlgars-ze a rescisó-
ria, no Mérito. como for de
direito".

De tudo o que até aqui se ex-
pôs decorre a conclusão marre-
Miarei da improcedência da pre-
sente ação, como, aliás, excelen-
temente exposto na contestação
que bem repeliu todos os seus
fundamentos.

Parecer. Pois, pela rejeição da
demanda, eondenados os auto-
res ao pagaMento das custas
processuais e dos honorários
advocatícial, estes nos limitas
dos percentuais previstos no art.
20, II 39, do Código de Processo
Civil.

Brasília, 3 de agosto de 1976.
— Walter José de Medstrew, Pro-
curador da República. — Apro-
vo: Henrique ~seca de Anu-

», Procurador-Oerol da Repú-
blica."

10. Para melhor esclarecimen-
to seguem, com estes autos, os do
RE n9 78.400.

o relatório, o qual submeto
á revisão do eminente Ministro
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Bilac Pinto, atendida, oportuna-
mente, a determinação do R.I.,
art. 83.

VOTO

Sr. Ministro Thompson Flores
(Relator): — Julgo improcedente
a ação e condeno o autor ao pa-
gamento das custas e dos honorá-
rios de advogado, os quais fixo
em 10% sobre o valor do pedido.

2. Como fez ver o relatório,
visa a presente rescisória alcan-
çar a nulidade do acórdão da
Egrégia 19 Turma, o qual reco-
nheceu não ser inepta a petição
inicial da ação rescisória proposta
pelo ora réu contra o presente
autor.

isto porque, assim decidindo,
teria proferido decisão contra li-
teral disposição dos art. 155, 289,
c.c. 49, bem como dos art. 825
c.c. 838, e ainda 798, 1 e II a,
todos do Código de Processo Civil
de 1939, então em vigor.

3. Cabe, em primeiro lugar,
considerar que a exposição da Ini-
cial, permite concluir que o últi-
mo dos preceitos citados deve ser
o art. 798 como se afirmou, mas do
inciso I, a alínea deve ser a c,
e quanto ao inciso II, independen-
te de alínea, pois que inexistente.

4. Mas ainda com a retifica-
ção considerada, não vejo que o
atesto desta Corte tenha incorri-
do nas faltas atribuídas.

Nem mesmo no ponto que seus
julgadores dissentiram, qual seja
do acórdão objeto daquela resci-
são.

Respondeu-o e bem, fundado no
parecer do eminente Ministro Dé-
cio Miranda, então Procurador-
Geral da República e transcrito
no voto do eminente Relator, Mi-
nistro Djaci Falcão.

tinha que ser assim, pois, a
sentença que naquela ação se
procurou rescindir, reformada que
fora na via da apelação, foi res-
tabelecida com o recebimento dos

embargos infringentes opostos pe-
los réus, vencidos, na via do apelo.

ao fazê-lo, julgando os em-
bargos, o presto do Tribunal de
Justiça, limitou-se a c onsiderar
que o Estado deixara passar em
julgado a sentença, sendo, pois,
tardia a apelação que interpu-
sera.

foi este o fundamento único
decisivo do julgado proferido nos

referidos embargos. É o que se
extrai do acórdão de f. 333-335.

Incensurável, pois, o acórdão
aqui rescindendo quando reconhe-
ceu correta a conduta do Estado
atacando diretamente a sentença
na rescisória que pretendia inva-
lidá-la porque assentara em falsa
prova.

Tem por si as opiniões de Pon-
tes de Miranda (Tratado da Ação
Rescisório., 49 edição, p. 236),
Amaral Santos (Primeiras Linhas
do Direito Processual Civil, In,
p. 448).

Improcede, pois, a argüição de
ter o julgado rescindendo afron-
tado a lateralidade dos art. 825

838 do Código caduco.
5. Fora dai, o acórdão se ate-

ve ao exame da petição inicial.
ao fazê-lo considerou-a, for-

malmente, apta, atendendo aos re-
quisitos impostos pelo art. 158 do
Diploma Processual.

o que se extrai da parte con-
clusiva do voto de seu eminente
Relator, antes transcrito, mas que
cabe repetir, f. 280:

"Por isso, a ação apresenta-
se revestida das formalidades
exteriores que propiciam a sua
apreciação. Conheço do recur-
so, por ambos os fundamentos,

o provejo, a fim que o Tribu-
nal de Justiça, afastada a pre-
liminar de inépcia, julgue a
ação como entender de direito."

6. A rigor, pois, o tema da
cumulação de pretensões não re-
sultou apreciado, o que afastaria
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a incidência do art. 155 do citado
Código; e, embargos de declara-
ção não foram opostos ao acórdão
rescindendo.

Todavia, se a consideração do
acórdão repelindo a inépcia da
petição, admitisse a citada cumu-
lação, o que se faz só para argu-
mentar, na falta não teira incor-
rido o decisório, como bem mos-
trou o parecer transcrito.

Adoto seus fundamentos no
pertinente, dispensando-me, por
desnecessário, de quaisquer ou-
tros argumentos em sua ajuda.

7. Em concluam:), não verifica-
dos os pressupostos em que assen-
tou a demanda, certo não pode-
ria ter sucesso.

o meu voto.

VOTO
Sr. Ministro Bilae Pinto: —

No Estado de Goiás, comarca de
Porangatu, Messias Pedreiro e sua
mulher requereram inscrição de
imóvel no Registro Torrens, e a
sentença acolheu o pedido, mas
o acórdão, provendo, por maioria
de votos, o apelo do Estado, jul-
gou o pedido Improcedente. En-
tretanto, em embargos infringen-
tes e de nulidade, o Tribunal de
Justiça, afirmando a interapesti-
vidade da apelação do Estado,
acabou por restabelecer, quanto
ao mérito, a sentença do juizo de
primeiro grau.

Desta forma, o acórdão do Su-
premo Tribunal, que ora se pro-
cura rescindir (f. 275 a 285 e
f. 233 a 242 do apenso —
83.998), ao determinar, afastando
a preliminar de inépcia, o julga-
mento da ação rescisório do Es-
tado que impugnava aquela sen-
tença restabelecida, se me afigura
Incensurável. • que, sendo posai-
vel de rescisório sentença final,
no caso, foi a sentença do Juiz

de Direito da Comarca de Poran-
gatu, visto que ela, diante da in-
tmpestividade da apelação, pós
termo ao processo. A rescindibi-
lidade seria dela, já que ela,
quanto ao mérito, transitara em
julgado, pois fora de tempo a
apelação contra ela manifestada.

Reportando-me, inclusive quan-
to às demais questões, ao parecer
do Procurador Walter José de Me-
deiros, transcrito no relatório do
ilustre Ministro Thompson Flores,

meu • ?mita é peta improcedência
da ação rescisório ajuizada pelo
Espólio de Messias Pedreiro, nos
termos do voto _do eminente re-
latar Ministro Thompson Flores.

EXTRA'TO DA ATA
AR 919 — 00 — Rel. Min.

Thonapson Flores. Rev. Mia. Bi-
lac Pinto. Autor, Espólio de Mes-
sias Pedreiro (Advs. Sérgio Pe-
dreiro e Weason Alves Pinheiro).
Réu, Estado de Goiás (Adv. Elisio
de Assis Costa).

Decisão: Julgaram improceden-
te, nos termos do voto do Relator.
Decisão unânime. Ausentes, oca-
sionalmente, os Srs. Mins. Cor-
deiro Guerra, Leitão de Abreu e
Xavier de Albuquerque. Falou,
pelo Autor, o Dr. Wesson Alves
Pinheiro.

Presidência do Sr. Ministro
Djaci Falcão. Presentes à Sessão
os Srs. Ministros Floy da Ftochrt,
Thompson Flores, Bilac Pinto,
Antonio Neder, Xavier de Alba-
(Merque, Leitão de Abreu. Cordei-
ro Guerra, Moreira Alves e Cunha
Peixoto. Ausente, justificadamen-
te, o Sr. Ministro Rodrigues
min. Proctirador-Geral da Repú-
blica, o Dr. Henrique Fonseca de
Araújo.

Brasília. 20 de outubro de 1978.
— Alberto %%remoo ~hen Se-
cretário.
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REPRESENTAÇÃO N9 927 — SP
(Tribunal Pleno)

Relator para o acórdão: O Sr. Ministro Leitão de Abreu.
Representante: Procurador-Geral da República. Representada:

Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo.

Paridade de vencimentos dos cargos dos três Poderes,
que ~suam atribuições iguais ou assemelhadas. 1) O rigor
que a Carta Política imprime à regra da paridade exige
que, em caso de controvérsia acerca da coincidência, ou
não, entre as atribuições de cargo do Poder Executivo e
do cargo situado na área de uni dos outros Poderes, se pro-
nuncie, apreciando a contenda, o órgão judiciário, não im-
portando o grau de dificuldade oferecido pela solução da
quaestio facti. 2) Paridade estabelecida, mediante levan-
tamento das atribuições dos cargos, a que essa regra se
julgou aplicável, peio Decreto-lei Complementar, de 2 de
março de 1970, emanado do Governo de São Paulo. Classi-
ficação, por esse Decreto-lei Complementar, do cargo de
Oficial Legislativo no cargo de Escriturário (Nível U), re-
ferência 14, juntamente com os demais funcionários civis
do Estado, cuias atribuições eram iguais ou assemelhadas.
3) Retificação dessa medida, não obstante veto do Chefe
do Poder Executivo, pela Lei Complementar n 9 106, de
18.9.1974, pela qual os antigos Oficiais Legislativos volta-
ram à antiga denominação, com vencimento correspon-
dente à referência 16. 4) Não comprovada a disparidade
entre as atribuições relativas a esses cargos e as atribuições
dos cargos situados nos demais Poderes, cargos aos quais
haviam sido equiparados. 5) Representação acolhida para
declarar a inconstitacionalidade da Lei Complementar
n9 106, de 18.9.1974, do Estado de São Paulo.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos

estes autos, acordam os Ministros
do Supremo Tribunal Federal, em
Sessão Plenária e na conformidade
com a ata de julgamento e notas
taquigráficas, em julgar proce-
dente a Representação, para decla-
rar a inconstituchmalidade da Lei
Complementar n9 106, de 18.9.1974,
do Estado de São Paulo, por maio-
ria de votos.

Brasília, 12 de maio de 1977. —
Thompson Flores, Presidente e Re-
latar. — Leitão de Abreu, Relator
para o acórdão.

RELATÓRIO
O Sr. Ministro Thompson Flores:

— Acolhendo longa .e fundamen-
tada exposição do Governador do

Estado de São Paulo, através de
oficio datado de 24 de janeiro fin-
do, houve por bem o eminente
Procurador-Geral da República
oferecer a presente representação,
na qual propugna a declaração
de inconstitucionalidade da Lei
Complementar n9 106, de 18.9.1974,
daquele Estado, com veto rejeitado
e promulgado pelo Presidente da
Assembléia Legislativa, e cujos di-
zeres são os seguintes, f . 4-5:

"Art. 19 — É retificado o Ane-
xo II do Decreto-lei Comple-
mentar n9 11, de 2.3.1970, na
parte da Assembléia Legislativa,
para declarar que o enquadra-
mento do cargo de Oficial Le-
gislativo, PP-III, referência 58,
passa a ser na referência 16,
com a primitiva denominação de
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Oficial Legislativo, e não como
constou.

Art. 29 — A despesa com a
execução desta lei correrá à
conta das dotações próprias do
orçamento.

Art. 39 — Esta lei complemen-
tar entrará em vigor na data de
sua publicação, retroagindo seus
efeitos a 19 de março de 1970."

2. Sustenta que dito Diploma
conflita com os art. 13, V, 98 e
108 da Constituição Federal, in-
vocando para comprová-lo não só
a Lei Complementar Federal n9
10/1971, que teria regulamentado
aqueles preceitos, bem como dis-
positivo idêntico da Carta local,
art. 92, V.

Acrescenta que o primitivo en-
quadramento, constante da Lei
Complementar n9 11/1970, resul-
tou, no particular, de subsídios
informativos proporcionados pela
própria Assembléia, e encerra tra-
zendo à colação a Lel Federal
119 8.091/1974, a qual teria tido
seu art. 13 desrespeitado pelo Di-
ploma incriminado.

3. Solicitadas informações,
prestou-as a Assembléia Legisla-
tiva, por seu Presidente, em longo
e fundamentado ofício, f. 23-38,
~testando todas as argüições,
inclusive as de fato, relativas aos
subsídios informativos que teriam
orientado a Lel Complementar
n9 11/1970.

Vieram elas instruídas com farto
material ilustrativo, constante de
estudos que originaram a lel com-
plementar em comentário, f. 40-
127.

4. Parecer da douta Procura-
doria-Geral da República, da lavra
do Procurador José Fernandes
Dantas, e aprovado pelo Procura-
dor-Geral da República, o hoje
Ministro José Carlos Moreira Al-
,ves, péla improcedência, nos ter-
mos seguintetl, f. 129-32:

"1. O Decreto-lel estadual
n9 11/1970, uniformizou o en-
quadramento dos cargos dos três

Poderes do Estado, visando à pa-
ridade de vencimentos recomen-
dada pelos art. 98, c.c. art. 108,

19, da Constituição Federal,
também no campo da igualdade
de denominação dos cargos equi-
valentes, mandado obedecer pelo
art. 92, V, da Constituição pau-
lista.

Entretanto, pela Lei Comple-
mentar n9 108, de 18.9.1974, a
Assembléia Legislativa, com o
veto governamental, procedeu à
retificação daquele enquadra-
mento, fazendo voltar à sua an-
tiga denominação de Oficial Le-
gislativo o cargo de Escritutário
(Nivel II), referência 14, dando-
lhe agora a referência 16.

Argumenta-se que a reti-
ficação fugiu da paridade que
se em.basara em cautelosa ve-
rificação da similitude dos car-
gos, particularmente em face dos
dados fornecidos pela própria
Assembléia Legislativa.

De par com a ofensa àqueles
comandos constitucionais, a mal-
sinada lei complementar confli-
tara coin o art. 13 da Lei federal
n9 8.091/1974, proibitivo de qual-
quer provimento ou readaptação
em cargo público no período de
90 dias anteriores às eleições
parlamentares, e nisso versara
direito eleitoral, da exclusiva
competência legislativa da
União.

Respondendo à represen-
tação, a Assembléia Legislativa
sustenta a legitimidade da com-
batida retificação, à conta de
que a natureza das atribuições
do cargo de Oficial Legislativo
não encontraria símile no qua-
dro executivo, donde reclamar
referência superior à do cargo
de Escriturário, pela sua maior
relevância.

Faz referência a parecer de
sua Assessoria Técnica (f. 40-77)

a quadros comparativos levan-
tados pelo Tribunal de Contas

outros &nos (f. 118 e 119-
127), no sentido de deinonstrar
a dessemelhança das atribuições
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desses cargos. Finda por susci-
tar dúvidas sobre a autentici-
dade dos dados que se dizem for-
necidos por ela própria.

Conclui na asseveração de que
até mesmo o Executivo vem pro-
cedendo a diversas retificações
dó analisado enquadramento, al-
gumas efetivadas em igual pe-
ríodo eleitoral, o que não afron-
taria a proibição federal, desde
que não constitui readaptação
ou qualquer forma de provi-
mento vedado pela invocada lei.

Desse resumo da contro-
vérsia, pressente-se a dificuldade
de sua solução. Trata-se de ma-
téria eminentemente técnico-ad-
ministrativa, qual a de saber-se
da equivalência de cargos com
atribuições que se qualificam
pela distinção dos serviços de
cada um dos Poderes.

Vai daí, que o caso não nos
parece deslindável à simples
apreciação das alegações em
conflito. Por mais que se avalie
a excelência dos dados que in-
formaram o enquadramento pri-
mitivo, do qual se diz ter sido
procedido de abalizado levanta-
mento do Conselho Estadual de
Politica Salarial, restará sempre
uma fundada dúvida da precisão
desse levantamento.

De feito, fundam essa dúvida,
primeiro, o fato de a Assembléia
negar autenticidade aos dados
que se lhe atribuem; e, segundo,
a. circunstância de que, no pró-
prio quadro executivo, vêm-se
provendo repetidas retificações,
do gabarito da que ora se cuida.

Desse modo, achamos que
a espécie refoge ao âmbito da
representação, cujo escopo não
condiz com o exame de questão
constitucional dependente de es-
pecializada prova de fatos os
mais complexos.

No caso, serve de exemplo à
reclamação dessa prova, a con-
ferência dos quadros de f . 118
e 119, colidentes com o pressu-
posto de similitude que presidiu

ao enquadramento primitivo.
Sem essa conferência, em mol-
des a aclarar o fato básico, fal-
tará elementos à prolação do
juizo de valor pertinente a ser
ou não ser parificável ao cargo
executivo de Escriturário o car-
go de Oficial Legislativo, em
tema do mandamento constitu-
cional.

Restaria, pois, o exame de
mérito, no particular da aborda-
gem eleitoral da imputação fei-
ta à comentada lei complemen-
tar.

Ai, não nos parece que pro-
ceda a argüição. Além de aco-
lhermos a sustentação de que
não se cuidava de readaptação
ou de outra qualquer forma de
provimento, com o sentido que
a lei federal empresta para a
proibição de benefícios eleito-
reiros, não vislumbramos onde a

	

dita	 lei complementar tenha
confluído para o âmbito da com-
petência legislativa sobre direito
eleitoral.

A nosso ver, a vedação federal
se cinge mesmo às espécies de
provimento dos cargos públicos,
atos administrativos por exce-
lência, dentre os quais não há
lugar para a reestruturação de
cargos, de caráter eminente-
mente normativo, como é o das
leis que a promovam. E, quando
ocorra desrespeito à proibição,
não implica em que o ato impu-
tável tenha coloração de legisla-
ção eleitoral.

Em conclusão, na carência
de melhor prova do fato em que
se insere a violação constitucio-
nal argüida, o parecer é pela
improcedência da representa-
ção."
5.	 o relatório.
Atenda a Secretaria à determi-

naçãõ do art. 177, segunda parte,
do Regimento Interno.

8. Peço dia para julgamento.
Brasília, 6 de agosto de 1975. —

Thompson Flores, Relator.
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VOTO

Sr. Ministro Thompson Flores
(Relator): — Julgo improcedente
a representação.

2. Faço-o adotando como ra-
zões de decidir as do próprio pa-
recer transcrito, da douta Pro-
curadoria-Geral da República.

Estão elas a evidenciar a invia-
bilidade da pretensão através des-
ta via, que requer a existência de
Pressupostos aqui não verificados.

o meu voto.

EXTRATO DA ATA

Rp 927 — SP — Rel., Ministro
Thompson Mores. Rpte., Procura-
dor-Geral da República. Rpda.,
Assembléia Legislativa do Estado
de São Paulo.

Decisão: Pediu vista o Ministro
Leitão de Abreu, após os votos dos
Ministros Relator, Cunha Peixoto
e Cordeiro Guerra, que julgavam
Improcedente a Representação.

Presidência do Sr. Ministro
Djaci Falcão. Presentes à Sessão
os Srs. Ministros Eloy da Rocha,
Thompson Flores, Bilac Pinto, An-
tonio Neder, Xavier de Albuquer-
que, Rodrigues Alcktnin, Leitão de
Abreu, Cordeiro Guerra, Moreira
Alves e Cunha Peixoto. Procura-
dor-Geral da República, o Dr. Hen-
rique Fonseca de Araújo.

Brasília, 20 de agosto de 1975.
Alberto Veronese Aguiar, Dire-

tor do Departamento Judiciário.

VOTO (VISTA)

Sr. Ministro Leitão de Abreu:
1. O eminente Relator jul-

gou improcedente a representa-
ção, adotando como razões de de-
cidir as do parecer da douta Pro-
curadoria-Geral da República, que
releio (Lê).

2. Pelo Decreto-lei Comple-
mentar n9 11, de 2.3.1970, foi o
antigo cargo de Oficial Legisla-
tivo, era razão da paridade de ven-
cimentos, classificado no cargo de
Escriturário (Nível m, referên-

cia 14, juntamente com os demais
funcionários civis do Estado, cuias
atribuições, segundo o legislador
estadual, eram iguais ou asseme-
lhadas. Anos mais tarde, a As-
sembléia Legislativa procedeu à
retificação do enquadramento, por
entender que devia tornar à an-
tiga denominação o cargo de Ofi-
cial Legislativo, ao qual caberia,
pela natureza das suas atribuições,
a referência 16. O Chefe do Poder
Executiyo, defendendo a exatidão
do critério que adotara, vetou o
projeto, no qual se modificava o
dito enquadramento, porém o veto
não vingou, promulgando-se, afi-
nal, a Lei Complemëntar n9 106,
de 28.9.1974, pela qual aquela me-
dida se tornou efetiva. Insurgiu-
se contra isso o Governador ido
Estado, que, ao solicitar à Pro-
curadoria-Geral da República, ao
representasse ao Supremo Tribu-
nal, para o fim de ser declarada
a inconstitucionalidade da lei
Complementar n9 106, argumenta
haver esta ferido o princípio cons-
titucional da paridade, em nome
do qual se enquadrara o antigo
cargo de Oficial Legislativo era
cargo de Escriturário, referênCia
14, por serem as suas atribuições
Iguais ou assemelhadas às dos de-
mais cargos dos três Poderes que
nesse cargo e nessa referência fo-
ram classificados. Esses cargos,
— os de Oficial Legislativo, — ar-
gumenta o Governador do Estado,
foram enquadrados ao lado dos
antigos cargos de Oficial Judiciá-
rio e de Oficial Instrutivo, res-
pectivamente, das Secretarias dos
Tribunais do Poder Judiciário e
da Secretaria do Tribunal de Con-
tas, tendo o enquadramento se
realizado de conformidade com
dados fornecidos, à época, pela
própria Assembléia Legislativa,
correspondendo suas atividades
precisamente à classe de Escritu-
rário, Níveis I e II, consoante se
verifica das informações nOs 42,
de 1874 e 783/1974 do Conselho 'es-
tadual de Política Salarial e do
parecer de seu Presidente. ar-
:nação igual fizera o Chefe do Po-
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der Executivo, nas razões em que
estribara o veto ao projeto, assi-
nalando que o enquadramento ob-
tido pelos Oficiais Legislativos se
baseara nos dados fornecidos pela
Assembléia. Depois de arrolar as
atividades que haviam sido apu-
radas como pertencentes aos ti-
tulares desses cargos, frisa o veto:
"Estas são atividades típicas das
classes de Escriturário I e II, es-
tando, pois, correto o enquadra-
mento, não cabendo considerar
encargos decorrentes de eventual
desvio de função".

Nas suas informações, diz a re-
presentada, a Egrégia Assembléia
Legislativa de São Paulo:

"A retificação da Lei da Pa-
ridade do Estado, constante da
lei em foco, dentre muitas do
mesmo teor (relação no item 6
destas informações), não discre-
pou do prescrito no art. 108 da
Constituição da República.

O sistema de classificação ado-
tado pelo Decreto-lei Comple-
mentar estadual n9 11, de 1970
(J-ei da Paridade), foi escrupulo-
samente obedecido, inclusive
tendo em vista os níveis de ven-
cimentos do Executivo.

Para melhor situar a questão,
damos este exemplo: os cargos
de Chefe de Seção, pela referida
Lei da Paridade, são referên-
cia 19.

De acordo com a Resolução
n9 210, de 1957, desta Assem-
bléia, em seu art. 32, os cargos
de Chefe de Seção serão providos
pelos titulares dos cargos de Ofi-
cial Legislativo. Situam-se, pois,
em escala imediatamente infe-
rior aos de Chefe de Seção. Dai
terem sido enquadrados, após es-
tudos realizados pelo competente
órgão técnico (documento 2), na
referência 16.

Sem paradigma no serviço ci-
vil do Poder Executivo, proce-
deu-se ao levantamento das atri-
buições do cargo de Oficial Le-
gislativo e fixou-se seus venci-
mentos, respeitado o sistema de

retribuição vigorante no Poder
Executivo. Houve em conse-
qüência estrita observância do
disposto no 8 29 do art. 29 da
Lei Complementar federal n9 10,
de 1971, que regulamentou os
art. 98 e 108 da Carta Magna.

Por outro lado, o art. 92, in-
ciso V, da Constituição de São
Paulo, não foi violado. A igual-
dade de denominação e de ven-
cimentos de cargos equivalentes
não se verifica na questão exa-
minada, segundo se relata de
forma exaustiva no estudo em
apenso (doe. 2) e resumida-
mente, logo adiante, no item 7.

O argumento de mais destaque•
os cargos de Oficial Legisla-

tivo foram enquadrados como
Escriturário, tendo em vista in-
formação da própria Assembléia

(item viu da Representação)
peca pela base. Não consta

dos órgãos competentes da Se-
cretaria da Assembléia Legisla-
tiva de São Paulo qualquer do-
cumento fornecendo a aludida
informação.

Com efeito, a cota subscrita
pelo Chefe da Seção de Pessoal

encaminhada pelo Diretor da
Divisão Administrativa e pelo
Diretor-Geral a esta Presidência
(doc. 3), certifica "que não é
de nosso conhecimento que a
Assembléia Legislativa tenha
fornecido qualquer informação a
respeito das atribuições da clas-
se de Oficial Legislativo" (Pro-
cesso RG 635/1975, f. 12).

Releva ponderar que antes de
se apresentar o projeto, conver-
tido no inquinado diploma legal
n9 108/1974, o representante do
órgão técnico desta Casa esteve
no Conselho Estadual de Polí-
tica Salarial, onde não encon-
trou os dados fornecidos pela
Assembléia, a que se reporta a
Representação em seu item VIII.
Deparou tão-só com "uma re-
lação de atribuições de cargos,
apenas rubricada, não constan-
do dela qualquer elemento que
precise a autoridade ou setor
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responsável pela sua elaboração"
(Processo RO 5.888/1974, f. 12,

• da Secretaria desta Assembléia)
— (item 5, In fine, do doc. 2)"
(f. 28-28).

3. Não me parece concludente
o argumento, enunciado pela dou-
ta Procuradoria-Geral da Repú-
blica, de que, na hipótese, tratan-
do-se de matéria eminentemente
técnico-administrativa, qual a de
apurar-se a equivalência de cargos
com atribuições que se qualificam
Pela distinção dos serviços de cada
uni dos Poderes, o caso não é
deslindável mediante a apreciação
das alegações em conflito. A ado-
tar-se esse ponto de vista, o prin-
cípio da paridade perderia, quando
menos, grande parte da sua eficá-
cia, uma vez que se tornaria in-
censurável medida legislativa, a
que se imputasse violação dessa
regra constitucional. Bastaria que
a essa argüição se contrapusessem
dados de fato, pelos quais se pro-
curasse infirmar a assertiva de
que, no caso, se estaria conferindo
a determinado cargo vencimento
superior a cargo do Poder Exe-
cutivo com atribuições iguais ou
assemelhadas.

O rigor que a Carta Política im-
prime à regra da paridade exige
que, em caso de controvérsia acer-
ca da coincidência, ou não, entre
as atribuições de cargo do Poder
Executivo e de cargo situado na
área •de um dos outros Poderes,
se pronuncie, apreciando o méri-
to da contenda, o órgão judiciá-
rio, não importando o grau de di-
ficuldade oferecido pela solução
da esses& Sart

Com o fim de possibilitar o con-
fronto, em termos objetivos, no
que respeita a atribuições e ven-
cimentos, entre os cargos do Po-
der Executivo e os dos demais Po-
deres, determinou a Constituição
Mie a estes últimos se aplicassem,
no que Coubesse, os sistemas de
classificação e niveis de venci-
mentos dos cargos do• serviço ci-
vil do primeiro. No caso, o Poder
Executivo do Estado de São Paulo,

no uso de faculdade legal, que en-
tão possuía, estabeleceu, pelo De-
creto-lei Complementar ne 11, a
paridade de vencimentos e vanta-
gens entre os funcionários civis
dos três Poderes do Estado, bem
como a igualdade de denominação
dos cargos com atribuições iguala
ou assemelhadas. Em obediência
ao princípio da paridade, esse ato
legislativo enquadrou o cargo de
Oficial Legislativo como Escrita-,
rário, referência 14, visto se haver
concluído que aquele cargo pos-
suía atribuições iguais ou assenie-
lhadas ao cargo de Escriturário
do Poder Executivo, devendo ter
a mesma denominação e o mesmo
vencimento deste.

Garante o Poder Executivo que
esse enquadramento se baseou nos
dados fornecidos, na época, pela
própria Assembléia Legislativa, e
da o rol das atividades apuradas
dessa maneira. Nega, todavia, o
órgão legislativo terem sido por
ela oferecidos elementos daquela
natureza, pois não consta dos ór-
gãos competentes do dito corpo le-
gislativo qualquer documento que
mostre ter sido prestada a citada
informação. Não me parece ter-
minante, contudo, a contestação
da Assembléia Legislativa, Pois
esta admite que, indo o represen-
tante do órgão técnico a ela per-
tencente, ao Conselho Estadual
de Política Salarial, ali deparou.
com "uma relação de atribuições
de cargos, apenas rubricada, não
constando dela qualquer elemento
que predito a autoridade ou setor
responsável pela sua elaboração".
Posto não tenha encontrado dados
fornecidos pela Assembléia, asse-
vera esta que encontrou os ele-
mentos em que se fundou o en-
quadramento. Ora, quando se tra-
ta de levantar atribuições de car-
go público, para realizar o que se
chama de job amareis, não é in-
dispensável que o órgão no qual
se encontre o cargo, sujas atri-
buições se examina, seja o pres-
tador das informações quanto à.
tarefa executada pelo funcionário,
que ocupe esse cargo. Via de ne-
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gra, o levantamento das atribui-
ções se opera, diretamente, por
funcionários encarregados desse
serviço, nada impedindo que esses
funcionários sejam estranhos ao
órgão, onde a pesquisa se realize,
sendo isso, até, o que comumente
acontece. Relevante, na espécie,
seria a negativa de que o levan-
tamento se tivesse feito, porém a
esse ponto não vai a representada,
que se limita a sustentar que ela
não forneceu a informação, a que
alude o Chefe do Poder Executi-
vo. Este, porém, não diz que essa
Informação tenha sido dada de
maneira formal por aquele corpo
legislativo, cumprindo entender,
por conseguinte, em interpreta-
ção imposta pela presunção de
veracidade, irrecusável, especial-
mente, quando se trata de decla-
ração prestada por Governador de
Estado, ter este querido dizer sim-
plesmente que as informações nas
quais o enquadramento se baseou
foram colhidas na própria As-
sembléia Legislativa.

Natural era que as coisas se ti-
vessem passado dessa maneira,
pois não poderia o Decreto-lei
n7 11 ter estabelecido a paridade,
nas condições em que o fez, sem
o levantamento das atribuições
dos cargos componentes do serviço
civil, bastando, aliás, examinar as
tabelas que acompanham esse di-
ploma legal para verificar-se que,
sem isso, não teria sido possível
agrupar na situação nova, prevista
nessas tabelas, os cargos que se
dispersavam, com diversidade de
denominação, naquilo que aí se
qualifica de situação atual, ou seja,
a situação em que se encontra-
vam, anteriormente a essa lei.
De que esse levantamento se efe-
tuou, em relação aos cargos de
Oficial Legislativo, dá testemunho
o fato de se acharem particulari-
zadas as suas atribuições e de
constar isso, como admite a As-
sembléia Legislativa, no Conselho
Estadual de Politica Salarial.

Cumpre observar que o Decreto-
lei Complementar n9 11, criou, no
art. 33, Comissão Especial de Pa-

ridade, junto ao órgão central de
pessoal do Estado, para o estudo
e solução das dúvidas, orientação
do enquadramento e informação
dos recursos relativos à aplicação
desse ato legislativo. Devia a Co-
missão assim instituída ser inte-
grada por dois funcionários de
cada Poder, cabendo-lhe encami-
nhar, para homologação ou para
consideração que merecesse, os
processos, depois de preparados,
aos Presidentes dos Tribunais, à
Mesa da Assembléia Legislativa e
aos Secretários de Estado, a que
estivessem subordinados os inte-
ressados.

Quanto pude verificar, não cons-
ta que, no largo tempo decorrido
entre a edição do Decreto-lei n9 11,
ou seja, 2.3.1970, e a promulga-
ção da Lei Complementar n9 106,
isto é, 18.9.1974, hajam os antigos
Oficiais Legislativos manifestado
recurso perante essa Comissão.

Posto se possa argüir que essa
disposição não obrigava o Legis-
lativo, que poderia, a seu critério,
efetuar os estudos que conside-
rasse necessários para propor a
revisão do enquadramento, o certo
é, contudo, que, havendo, na espé-
cie, levantamento feito pelo Po-
der Executivo, em relação às atri-
buições dos antigos Oficiais Legis-
lativos, seria mister, de qualquer
maneira, examinar, em confronto
com esse rol de tarefas, as que se
alegam pertencer, de fato, aos fun-
cionários cujos cargos anterior-
mente possuíam essa denomina-
ção. Não me convenci, pelo exame
a que submeti o assunto, de que
a disparidade exista ou esteja
comprovada, constituindo isso, po-
rém, opinião provisória, sujeita a
mais detido exame, uma vez que,
no momento, a conclusão a que
chego, a respeito da questão, pres-
cinde do confronto entre as atri-
buições dadas como pertinentes ao
cargo de Oficial Legislativo e as

.que pertencem ao cargo de Escri-
turário, referência 14.

Isto porque entendo que a Lei
Complementar n7 108, de 18.9.1974,
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ao retificar o enquadramento re-
lativo ao cargo de Oficial Legis-
lativo, que se dera no cargo de
Escriturário, referência 14, para
restituir-lhe aquela denominação
e para atribuir-lhe a referência 16,
violou a lei no 6.091, de 15.8.1974,
que dispôs sobre matéria eleito-
ral. Nessa Lei, art. 13, se estatui:
"São vedados e considerados nulos
de pleno direito, não gerando obri-
gação de espécie alguma para a
pessoa jurídica interessada, nem
qualquer direito para o beneficiá-
rio, os atos que, no período com-
preendido entre os noventa dias
anteriores à data das eleições par-
lamentares e o término, respecti-
vamente, do mandato do Gover-
nador do Estado importem em no-
mear, contratar, designar, readap-
tar ou proceder a quaisquer outras
formas de provimento de funcio-
nário ou servidor na administra-
ção direta e nas autarquias, em-
presas públicas e sociedades de
economia mista dos Estados e Mu-
nicípios, salvo os cargos em co-
missão, e da magistratura, do Mi-
nistério Público, e, com aprova-
ção do respectivo órgão Legisla-
tivo, dos Tribunais de Contas e
os aprovados em concursos públi-
cos homologados até a data da
publicação desta lel". Ampla é
a vedação, que se estatui nessa
norma da legislação eleitoral e
óbvios os fins que lhe determina-
ram a criação. Depois de proibir,
no período que indica, nomeação,
contrato, designação ou readapta-
ção, a lei, para nada omitir, veda,
de modo geral, quaisquer outras
formas de provimento de funcio-
nário ou servidor. Argúi-se que,
na espécie, não haveria provi-
mento em cargo público, porém
retificação de enquadramento. Li-
teralmente, procede o argumento,
porque, na verdade, a Lei no 108
fala em retificação de enquadra-
mento. O certo é, no entanto, que,
debaixo do nome de retificação
de enquadramento, o titular do
cargo de Escriturário, referência
14, passa para outro cargo, o de
Oficial Legislativo, referência 18.

Em substância, pois, vagou ou foi
extinto um cargo de Escriturário,
referência 14, e foi criado, para
substituí-lo, um cargo de Oficial
Legislativo, referência 18, que,
ex vi leria, passou a ser ocupado
pelo antigo titular do cargo ex-
tinto ou vago. Mutat* rumine, ve-
rificou-se, assim, provimento em
cargo novo de titular de cargo
extinto. Incorre essa forma de
movimentação do funcionário de
um cargo para outro no veto es-
tabelecido pelo citado art. 13,
quando proíbe, no período que de-
signa, quaisquer formas de provi-
mento de funcionário ou servidor
neste ou naquele cargo.

Nessas condições, como a Lei
no 106 infringiu vedação categó-
rica de lei da União sobre maté-
ria eleitoral, matéria de sua ex-
clusiva competência, irrecusável é,
a meu ver, a inconstitucioiaalidade
daquele diploma legal. Diante dis-
so, data venta das opiniões em
contrário, julgo procedente a re-
presentação.

CONFIRMAÇÃO AO VOTO
O Sr. Ministro Thompson Flores

(Relator): — Sr. Presidente. Pela
ordem. Peço a palavra porque, Re-
lator da representação cujo jul-
gamento está prosseguindo, após
vista do eminente Ministro Leitão
de Abreu, gostaria de aduzir sin-
gelas considerações.

Ouvi com toda a atenção o longo
e substancioso voto de S. Exa., o
qual termina por acolher a repre-
sentação, declarando a inconsti-
tucionalidade da Lei Complemen-
tar no 108, de São Paulo, cujos
dizeres releio (ler).

Julguei-a improcedente, aco-
lhendo, por inteiro, o parecer do
eminente Ministro Moreira Alves,
então Procurador-Geral da Repú-
blica e autor da Representação.

De fato. Após as informações,
penso eu, como S. Exa., que acon-
selhava a prudência, não pugnar
pela inconstitUcionalidade doa ci-
tados preceitos, os quais atenta-
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riam, em princípio, contra o sis-
tema de paridade de vencimentos,
estatuído para os três Poderes
(Constituição, art. 13, V, 98 e 108),
e, quando assim não fosse, aten-
tariam contra a Lei n9 6.091/1974,
art. 13.

Para justificar seu ponto de vis-
ta, salientou o parecer em ques-
tão, nos nos 4 e 5 (ler).

Para chegar a conclusão diversa,
eminente Ministro Leitão de

Abreu, como acabou de ouvir o
Tribunal, desceu a considerações
amparadas nos elementos infor-
mativos prestados pelos dois Po-
deres, Executivo e Legislativo, os
quais examinou detalhada e mi-
nuciosamente, terminando, ao que
Parece, por desprezar os da As-
sembléia Legislativa.

Peço vênia a S. Exa. para
manter-me fiel ao voto proferido.

Considero, com a vênia devida,
que no processo de representação
para declaração de inconstitucio-
nalidade, de rito especialissimo,
descabe tal gênero de investiga-
ção.

Mantém-se a ação direta, como
assinalam Buzaid e Pontes de Mi-
randa, na consideração abstrata
dos preceitos tidos como incons-
titucionais.

E, se o deslinde impõe investi-
gações fáticas, pode-se tomar
como acerto não ser dito procedi-
mento o caminho próprio.

Foi o que sucedeu, pois, apurar-
se com os elementos informativos

em contradição, qual o de veri-
ficar-se a equivalência dos cargos
face às atribuições que se quali-
ficam pelos serviços que se ofere-
cem variáveis em cada Poder, se
contrariam eles as normas da pa-
ridade, é tema demasiado com-
plexo para o fim em questão.

De outro lado, não vejo que as
disposições de lei impugnadas se-
jam nulas, porque tenham afetado

citado art. 13 da Lei n9 6.091,
de 1974.

Em nenhum passo vejo que te-
nham eles visado fins eleitorais,
condição precípua da nulidade.

De outro, porque as normas
acoimadas de nulas não refletiam'
readaptação funcional ou qualquer
forma outra de provimento.

Assim, peço vênia para julgar
improcedente a representação.

É, Sr. Presidente, o que queria
acentuar, para bem sublinhar os
aspectos especiais da presente re-
presentação.

EXTRATO DA ATA
Rp 927 — SP — Rel., Ministro

Thompson Flores. Pipie., Procura-
dor-Geral da República. Rpda.,
Assembléia Legislativa do Estado
de São Paulo.

Decisão: Pediu vista o Ministro
Rodrigues Alckmin, após os votos
dos Ministros Relator, Cunha Pei-
xoto e Cordeiro Guerra, julgando
improcedente, e do Ministro Leitão
de Abreu, julgando procedente a
Representação.

Presidência do Sr. Ministro
Djaci Falcão. Presentes à Sessão
os Srs. Ministros Eloy da Rocha,
Thompson Flores, Bilac Pinto, An-
tonio Neder, Xavier de Albuquer-
que, Rodrigues Akkmin, Leitão de
Abreu, Cordeiro Guerra, Moreira
Alves e Cunha Peixoto. Procura-
dor-Geral da República, o Dr. Hen-
rique Fonseca de Araújo.

Brasília, 2 de junho de 1976. —
Alberto Veronese Aguiar, Diretor
do Departamento Judiciário.

VOTO
() Sr. Ministro Rodrigues Alck-

min: — Havia, no Estado de São
Paulo, cargos ou carreira de "es-
criturário", nos quadros do Exe-
cutivo; e os de "oficial legislativo",
na Assembléia Legislativa; os de
"oficial judiciário", nos Tribunais
de Justiça e de Alçada; e o de "ofi-
cial instrutivo", no Tribunal de
Contas. Com a óbvia diversidade
de remuneração, mais bem aqui-
nhoados estes denominados "ofi-
ciais" que aqueles "escriturários".

A Constituição Federal, em re-
gra de evidente acerto, estabele-
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teu a paridade de vencimentos
dos cargos de atribuições "iguais
ou assemelhadas" dos três Pode-
res, servindo de padrão Os siste-
mas de classificação e níveis de
vencimentos dos cargos do serviço
civil do Poder Executivo (art. 98

108, 9 19).
Dando cumprimento ao preceito

constitucional, a Lei complemen-
tar paulista nv 11, de 2 de março
de 1970, vistas as atribuições dos
chamados "oficiais legislativos",
entendeu que elas se equiparavam
às "escriturário — nivel 31 — re-
ferência 14". E assim. os enqua-
drou essa chamada lel da pa-
ridade.

Mas, quatro anos passados, a
Lei complementar no 108, de 18
de setembro de 1974, "retificou"

anexo da Lei complementar
no 11, para restabelecer a deno-
minação de "oficial legislativo" e
para dar-lhe a referência 16.

Contra essa lei, que sustenta
ofensiva dos textos constitucio-
nais relativos ti paridade de ven-
cimentos de funcionários dos três
Poderes que exerçam atribuições
Iguais ou assemelhadas; e que
ofenderia, também, ao art. 13 da
Lei federal nv 8.091/1974, velo a
presente Representação.

Tem-na como improcedente
eminente Relator, Ministro

Thompson Flores, que considera,
com o parecer da Procuradoria-
Geral da República, que há fatos
duvidosos a serem aclarados, quais
os relativos às funções desempe-
nhadas pelos "oficiais legislativos",
pelo que inidemea seria a Repre-
sentação para o deslinde da es-
pécie. E quanto à ofensa à Lei
nv 8.091/1974, a alegação não teria
consistência.

Já o eminente Ministro Leitão
de Abreu tem como configurada
a ofensa à proibição da lel eleito-
ral, e acolhe a Representação).

Examinada a espécie, passo a
proferir voto.

Peço vênia ao eminente Minis-
tro Thompson Flores para não

adotar o entendimento de que,
no caso, há fatos complexos a.
serem deslindados, donde ser ini-
&Moa a Representação para im-
pugnar a lei.

Faço-o pelos seguintes motivos:
A regra da paridade, inserta na

Constituição é, sem dúvida, inspi-
rada em alto sentido de Justiça.
Era de todo desarrazoado que
numerosos funcionários públicos,
exercerdes de funções de escri-
turário nos quadros do Executivo
porque numerosos e mais afasta-
dos das fontes do Poder, perce-
bessem vencimentos menores en-
quanto funcionários outros, de ou-
tros Poderes ou de corpos coleti-
vos que tinham a iniciativa de
propor-lhes a fixação de venci-
mentos, os recebiam muito maio-
res.

É certo que a diferença de retri-
buições procurava diferentes de-
nominações, que as justificassem.
Correspondia, entretanto, a um
principio de Justiça, quando não
a uma imposição de caráter ético,
fossem remunerados igualmente
cargos de atribuições iguais ou
assemelhadas, nos quadros dos
três Poderes.

Daí, estabelecer, a Constituição
Federal, a regra da paridade.

evidente, portanto, que o tex-
to constitucional atendeu à situa-
ção existente, a que visou Corri-
gir. É evidente que considerou
existentes, nos quadros dos três
Poderes, cargos de atribuições
"Iguais ou assemelhadas".

Ora, a adotar o principio de
que, porque a regra da paridade
pressupõe igualdade ou semelhan-
ça, e esta é questão de fato, a ser
demonstrada, não caberá Repre-
sentação para eliminar a lei es-
tadual que a desrespeite, tal nor-
ma constitucional permanecerá
Inerte e ineficaz. Como poderá, o
Executivo, impugnar o desrespeito
ao teXto conatitucional? Impug-
nando, Uma a uma, as apostilas
feitas nos títulos dos funcioná-
rios?
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Inclino-me, assim, à considera-
ção do eminente Ministro Leitão
de Abreu, de que "o rigor que a
Carta Politica imprime à regra da
paridade exige que, em caso de
controvérsia acerca da coincidên-
cia, ou não, entre as atribuições
de cargo do Poder Executivo e do
cargo situado na área de um dos
outros Poderes, se pronuncie, apre-
ciando o mérito da contenda, o
órgão judiciário, não importando
o grau de dificuldade oferecido
pela solução da quaestio fada.

Ora, ao que se vê dos autos, o
enquadramento determinado pela
paridade denominou de cargo de
escriturário, na Assembléia Legis-
lativa, os cargos de Auxiliar de
Documentação, Auxiliar de Expe-
diente Contábil, Auxiliar da Mesa,
Auxiliar da Ordem do Dia e de
Oficial Legislativo.

Como se vê de f. 17, antes do
novo enquadramento da Lei da
Paridade, não havia cargos deno-
minados de Escriturário. E como
é inconcebível que funções ati-
nentes a tais cargos se não de-
sempenhassem, é induvidoso que
atribuições "iguais ou assemelha-
das" haviam de ser desempenha-
das por determinados funcioná-
rios. Sê-lo-iam somente por
ocupantes de cargos de Auxiliar
de Documentação, de Auxiliar de
Expediente Contábil, de Auxiliar
de Mesa ou de Auxiliar da Ordem
do Dia?

As denominações e as especifi-
cações das funções revelam que
taLs cargos não preenchem todas
as atividades atribuídas a escri-
turários. Assim, tenho como certo
que essas atividades os oficiais
legislativos realmente a desempe-
nhavam.

Aliás, esclarecem as razões do
veto, que:

"As funções atribuídas aos
ocupantes dos antigos cargos de
Oficial Legislativo correspon-
diam precisamente à classe de
Escriturário, razão pela qual fo-
ram nela enquadrados, no Nível

II, com vencimentos fixados na
referência "14", ao lado dos an-
tigos cargos de Oficial Judiciá-
rio e de Oficial Instrutivo, das
Secretarias dos Tribunais do Po-
der Judiciário e da Secretaria
do Tribunal de Contas, respec-
tivamente. Assinale se que o en-
quadramento obtido pela classe
em questão no Decreto-lei Com-
plementar n7 11, de 2.3.1970, se
baseou nos dados fornecidos, à
época, por essa egrégia Assem-
bléia, sendo as seguintes as ati-
vidades então descritas:

I — serviços de protocolo, clas-
sificação, separação e arquivo
de papéis e documentos;

II — datilografia;
III — prestação de informa-

ções escritas ou orais;
IV — interpretação de dados

e documentos;
V — confecção de folhas de

pagamento e de freqüência;
VI — serviços correlatos, pe-

culiares ao Poder Legislativo.
Estas são atividades típicas

das classes de Escriturário I e
II, estando, pois, correto o en-
quadramento, não cabendo con-
siderar encargos decorrentes de
eventual desvio de função."
À alegação da Assembléia Le-

gislativa de que não teria pres-
tado informações, pondera o emi-
nente Ministro Leitão de Abreu:
(f .3).

"Garante o Poder Executivo
que esse enquadramento se ba-
seou nos dados fornecidos, na
época, pela própria Assembléia
Legislativa, e dado o rol das ati-
vidades apuradas dessa maneira.
Nega, todavia, o órgão legisla-
tivo terem sido por ela ofereci-
dos elementos daquela natureza,
pois não consta dos órgãos com-
petentes do dito corpo legislativo
qualquer documento que mostre
ter sido prestada a citada in-
formação. Não me parece termo
minante, contudo, a contestação
da Assembléia Legislativa, pois
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esta admite que, indo o repre-
sentante do órgão técnico a ela
pertencente, ao Conselho Esta-
dual de Politica Salarial, ali de-
parou com "uma relação de atri-
buições de cargos, apenas rubri-
cada, não constando dela qual-
quer elemento que precise a au-
toridade, ou setor responsável
pela sua elaboração". Posto não
tenha encontrado dados forne-
cidos pela Assembléia, assevera
esta que encontrou os elemen-
tos em que se fundou o enqua-
dramento. Ora, quanto se trata
de levantar atribuições de cargo
público, para realizar o que se
chama de job analysits, não é in-
dispensável que o órgão no qual
se encontre o cargo, cujas atri-
buições se examina, seja o pres-
tador das informações quanto à
tarefa executada pelo funcioná-
rio, que ocupe esse cargo. Via de
regra, o levantamento das atri-
buições se opera, diretamente,
por funcionários encarregados
desse serviço, nada impedindo
que esses funcionários sejam es-
tranhos ao órgão, onde a pes-
quisa se realize, sendo isso, até,

que comumente acontece. Re-
levante, na espécie, seria a ne-
gativa de que o levantamento
se tivesse feito, porém a esse
ponto não vai a representada,
que se limita a sustentar que
ela não forneceu a informação,
a que alude o Chefe do Poder
Executivo. Este, porém, não diz
que essa informação tenha sido
dada de maneira formal por
aquele corpo legislativo, cum-
prindo entender, por conseguin-
te, em interpretação imposta
pela presunção de veracidade,
Irrecusável, especialmente, quan-
do se trata de declaração pres-
tada por Governador de Estado,
ter este querido dizer simples-
mente que as informações nas
quais o enquadramento se ba-
seou foram colhidas na própria
Assembléia Legislativa.

Natural era que as coisas se
tivessem passado dessa maneira,
pois não poderia a Decreto-lei

nQ 1! ter estabelecido a pari-
dade, nas condições em que o
fez, sem o levantamento das
atribuições dos cargos compo-
nentes do serviço civil, bastando,
aliás, examinar as tabelas, que
acompanham esse diploma legal
para verificar-se que, sem isso,
não teria sido possível agrupar
na situação nova, prevista nes-
sas tabelas, os cargos que se dis-
persavam, com diversidade de
denominação, naquilo que ai se
qualifica de situação atual, ou
seja, a situação em que, se en-
contravam, anteriormente a essa
lei. De que esse levantamento
se efetuou, em relação aos car-
gos de Oficial Legislativo, dá
testemunho o fato de se acha-
rem particularizadas as suas
atribuições e de constar Isso,
como admite a Assembléia Legis-
lativa, no Conselho Estadual de
Politica Salarial."
Para justificar a exclusão do

cargo de Oficial Legislativo da
qualificação de cargo de escriturá-
rio, a Assembléia Legislativa se
refere às tarefas por ele executa-
das.

Tais tarefas, porém, exigem
curso secundário (29 ciclo), como
escolaridade; e habilidade no uso
da máquina de escrever. Outros
predicamentos que se dizem re-
queridos (capacidade de reprodu-
zir o conteúdo de exposições ver-
bais, com rapidez, clareza e con-
cisão") (sie); ou ("capacidade para
Interpretar leis, regulamentos e
normas de serviços gerais e aplicá-
los corretamente a casos parti-
culares") obviamente são enuncia-
dos de tal forma genéricos e im-
precisos que nada dizem, como se
não coadunam com o grau de es-
colaridade e a habilidade técnica
exigidas.

Tenho, assim, que enquadrar
como escriturários funcionários
que devera ter habilidade no uso
de máquina de escrever e que,
como requisito de preparo inte-
lectual, devem ter completado o
curso secundário, é atender à lei
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da paridade. E dar a esses fun-
cionários, alterando a classifica-
ção feita anteriormente, a quali-
ficação de "oficiais legislativos",
com melhores vencimentos, é vol-
tar ao sistema de distinguir ati-
vidades iguais ou semelhantes,
para remunerar melhormente a
alguns.

A Lei Complementar n9 106, na
verdade, restaurou o condenado
sistema de dar retribuição maior
a cargos de atribuições asseme-
lhadas aos dos escriturários do
Poder Executivó, eliminando a pa-
ridade que a Lei Complementar
n9 11, de 1970, estabelecera.

assim, entendendo que a re-
tificação da lei anterior de pari-
dade não encontra justificativa
que a legitime, acolho a Repre-
sentação.

CONFIRMAÇÃO DE VOTO

Sr. Ministro Thompson Flores
(Relator): — Sr. Presidente.

Pela ordem. Peço a palavra
para, como relator da representa-
ção em julgamento, sublinhar par-
tes que me parecem decisivas para

seu desfecho.
Já o fiz em outro ensejo, após
voto discrepante do eminente

Ministro Leitão de Abreu.
Disse eu, então, em sessão de

dois de junho último, quando
ocorreu pedido de vista do emi-
nente Ministro Rodrigues Alck-
min, o qual também dá pela pro-
cedência da representação.

Procedo a leitura do que então
acentuei (leu).

Não desejaria insistir. Mas, com
a vênia devida, não reconheço que
a contradição de fatos substan-
ciais, por titulares de ambos os
Poderes do Estado — Legislativo

Executivo — turvando a certeza
de afronta ao principio da pari-
dade de vencimentos, afasta a via-
bilidade da declaração de incons-
titucionalidade das normas em
debate.

Quanto ao outro fundamento,
nada tenho a acrescentar ao que
afirmei. Não reconheço que a lei
impugnada tenha sido ditada com
os fins proibidos pela Lei Federal
n7 6.091/1974, art. 13.

É, Sr. Presidente, o que queria
sublinhar.

EXPLICAÇÃO

Sr. Ministro Rodrigues Alck-
min: — Sr. Presidente, queria ape-
nas dar um esclarecimento: dizer
ao eminente Ministro Thompson
Flores que concordaria com
S. Exa., se houvesse outra forma
de trazer ao controle do Judiciá-
rio a inconstitucionalidade da lei.
Mas não há outra forma. Neste
caso, o dispositivo constitucional
sobre a Lei de Paridade se torna
inócuo.

Sr. Ministro Thompson Flores
(Relator): — Por vezes pode se
tornar inóquo, porque os precei-
tos sobre os quais se pretendeu
fazer incidir a Constituição, por
si, não comprovam, de forma se-
gura, que ocorra a disparidade.

Sr. Ministro Rodrigues Ma-
nda: — Mas temos, em recurso
extraordinário, examinado, muitas
vezes, questões técnicas, que não
são rigorosamente jurídicas; que
são apenas dados para interpre-
tação de lei, como, por exemplo, a
qualificação de um bem, se um
bem é produto in nadara ou se é
industrializado, para poder inter-
pretar a lei. Então, não vejo como,
em Representação, ser tão res-
trito, quando esta restrição levaria
a inutilizar o principio constitu-
cional de paridade. Por isso é que
divirjo de V. Exa

Sr. Ministro Thompson Flores
(Relator): — Com a vênia devida,
não me parece que o exemplo se
presta à solução do caso. Noto,
todavia, que nos vários julgamen-
tos que tenho participado nesta
Corte, em tema de representação,
este foi o primeiro no qual os pre-
ceitos impugnados, só por eles, e
diante das informações, não se
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apresentaram induvidosos no pon-
to discutido.

Sr. Ministro Rodrigues Alek-
min: — Admito, como V. Exa
que os fatos são contestados pela
Assembléia.

Sr. Ministro Thompson Flores
(Relator): — São contestados em
ponto que reputo decisivo, qual
seja, a identidade de atribuições

atributos outros dos cargos que
se diz pares, os quais gerariam
Identidade de remuneração.

RETIFICAÇAO DE VOTO

Sr. Ministro Cordeiro Guerra:
— Sr. Presidente, reconsidero
meu voto, dando pela procedência
da Representação.

EXTRATO DA ATA

Rp 927 — SP — Rel., Ministro
Thompson Flores. Rpte., Procura-
dor-Geral da República. Rpda.,
Assembléia Legislativa do Estado
de 13ão Paulo.

Decisão: Pediu vista o Ministro
Eloy da Rocha, após os votos dos
Ministros Relator e Cunha Peixoto
julgando improcedente, e dos Mi-
nistros Rodrigues Mckmin, Cor-
deiro Guerra, Xavier de Albuquer-
que, raitso de Abreu, Antonio Ne-

-der e Bilac Pinto julgando proce-
dente a Representação. Impedido

Ministro Moreira Alves.
Presidência do Sr. Ministro

Djaci Falcão. Presentes à Sessão
os Srs. Ministros Eloy da Rocia,
Thonilnen Flores, Bilac Pinto, An-
tonio Neder, Xavier de Albuquer-
(Rie. ROdrigues Alckmin, Leitão de

ce244re Pane, zigre,ra
Ames e Cuba Peixoto; Procura-

dor-Geral da República, o Dr. Hen-
rique Fonseca de Araújo.

Brasília, 2 de setembro de 1977.
Alberto Vermes. Avelar, Dire-

tor do Departamento Judiciário.

VOTO (VISTA)
O Sr. Ministro Eioy da Rocha:

Sr. Presidente, examinada a
matéria, com o pedido de vista,
data venta de V. Exa. e do emi-
nente Ministro Cunha Peixoto,
julgo procedente a representação,
de acordo com os votos dos emi-
nentes Ministros Leitão de Abreu
e Rodrigues Akkmin, cujos fun-
damentos adoto.

EXTRATO DA ATA
Rp 927 — SP — Rel., Ministro

Thompson Flores. Rpte., Procura-
dor-Geral da República. Rpda.,
Assembléia Legislativa do Estado
de São Paulo.

Decisão: Julgaram procedente a
Representação para declarar a in-
constitucionalidade da Lei Com-
plementar ne 108, de 18.9.1974,
do !atado de São Paulo. Venci-
dos Os Ministros Relator e Cunha
Peixoto.

Presidência do Sr. Ministro
Carlos Thompson Flores. Presentes
à Sessão os Srs. Ministros Eloy da
Rocha, Djaci Falcão, Iliba Pinto,
Antonio Neder, Xavier de Albu-
querque, Rodrigues Alckmin, Lei-
tão de Abreu, Mineira Alves e
Cunha Peixoto. Licenciado o Se-
nhor Ministro Cordeiro Guerra.
Proeurador-Geral da República, o
Prof. &rinque Fonseca de Araa.10.

Brasília, 12 de maio de 1977. —
Alberto Vagues* Arder, Secre-
tário.
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EFYRESENTAÇA0 Ne 946 — DF
(Tribunal Pleno)

Relator: O Sr. Ministro Xavier de Albuquerque.
Representante: Procurador-Geral da República. Assistente: Fe-

deração. do Comércio do Estado de São Paulo. Representado:
Tribunal Superior do Trabalho. Assistentes: Sindicato dos Em-
pregados em Estabelecimentos Bancários de Brasília, Sindicato
dos Empregados em Estabelecimentos Bancários de Porto Alegre.

Prejulgado do Tribunal Superior do Trabalho. Não
constituindo ato normativo, — dado que o art. 902, 0 19 da
Consolidação das Leis do Trabalho, que lhe atribula tal
caráter, foi revogado pela Constituição de 1946, — não pode
ser objeto de representação por inconstitucionalidade.

Representação não conhecida.

ACORDA°
Vistos, relatados e discutidos

estes autos, acordam os Ministros
do Supremo Tribunal Federal, em
sessão plenária, de conformidade
com a ata de julgamento e no-
tas taquigráficas, não conhecer
da representação por unanimida-
de de votos.

Brasília, 12 de maio de 1977. —
Thompson Flores, Presidente. —
Xavier de Albuquerque, Relator.

RELATÓRIO
Atendendo a solicitações da Fe-

deração do Comércio do Estado
de São Paulo e da Federação Na-
cional dos Bancos, constantes de
expedientes que anexou e a cujos
fundamentos se reportou, o Exmo.
Sr. Dr. Procurador-Geral da Re-
pública ofereceu representação de
inconstitucionalidade do Prejul-
gado n9 52/1975, do Tribunal Su-
perior do Trabalho, vazado nestes
termos:

"Computam-se no cálculo do
repouso remunerado as horas
extras habitualmente prestadas."
Para a primeira das entidades

que provocaram a iniciativa do
nobre Procurador-Geral, o Prejul-
gado em questão traduz usurpa-
ção de função legislativa e ofende
o art. 60 e seu parágrafo único
da Constituição, além de ferir o

principio da isonomia e contra-
riar os imperativos da justiça so-
cial, nela igualmente assegurados.
Diz a segunda, por sua vez, que
falta base legal à expedição do
Prejulgado, posto que o art. 902
da Consolidação das Leis do Tra-
balho acha-se revogado desde a
promulgação da Constituição de
1946. Além disso, está ele em con-
flito com os arts. 89, XVII, b, 69,
parágrafo único, 43, 142 e 0 19,
153, 00 29, 39 e 49, 160, IV e 165,
VI e VII da mesma Carta Magna.

Prestou informações o ilustre
Presidente do Tribunal Superior
do Trabalho, sustentando a cons-
titucionalidade da expedição de
prejulgados por aquela Corte e.
em particular, do Prejulgado im-
pugnado.

Foram admitidos como assis-
tentes da Corte representada o
Sindicato dos Empregados em Es-
tabelecimentos Bancários de Bra-
sília e o Sindicato dos Emprega-
dos em Estabelecimentos Bancá-
rios de Porto Alegre. Ambos sus-
tentaram preliminares de litispen-
dência, dado que a representação
tem objeto idêntico ao do MS
20.060, ainda em tramitação; de
ilegitimidade ad processam das
entidades sindicais proponentes
da representação; e de inadmis-
sibilidade desta contra Prejulga-
do do Tribunal Superior do Tra-
balho, enquanto mero ato admi-
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bistrativo, visto que sua isorma-
tividade resultaria, não dele pró-
prio, mas do art. 902, f 19 da Con-
scdidação das Leis do Trabalho,
para o qual le teria de desieeat o
contencioso constituciOnal. NO mé-
rito, Os ~intentes defendem a
constitucionalidade dos prejulga-
dos, em geral, e do Prejulgado
impugnado, em particular, hm-
candanaprececiferales cio Supremo

Pronunciando-se a final, disse
a douta Procuradoria-Geral da
República (f. 125-129):

"Cifra-se tà presente represen-
tação na argüição de incendi-
tucionalidade do Prejulgado nv
52/1975, do Tribunal Superior do
Trabalho, concebido nestes ter-
mas:

"Computam-se no cálculo do
repouso remunerado as horas
extras habitualmente presta-

Admitidos nos autos, deduzi-
ram os assistentes longa !mung-
i:Also, argüindo, entre onkcos

, a ocórréncia de litispert-
denota, á ilegitintatio M wde-
man= das entidades daindicats
e a inviabilidade da Via eleita
para a declaração de inconati-
tucionalidade (r. 89).

Em face de prejudicialidatte
das questões suscitadas, ter-se-ia
de	 eXatainft-las emH. primara
Mãe, não fone, contudo, noatio
~andamento contrário ao
mérito da represerttasfm, o qUe
nos dispensa do arame da ma-
téria prefaciai aludida.

Argunienta central da argüida
inconstitucionalidade está na
torça viu Uva que cio prejul-

eM	 M,rt Juntas e Tri-
obrigados

lb, com

to' do

rei*Oreigia. 4178° VP441:

a consistente em saPor de-
rivada do prejulgado em st sua
terça vinculativa, para juizas e
tribunais, quando em verdade,
tal decorre do que expreatanien-
te dispõe o art. 90$1	 le, da
Consolidação:

"Uma vez estabelecido o
prejulgado, os Tribunais Re-
gionais do Trabalho,. as Jun-
tas de Conciliação e Julga-
mento, os Juizes- de. Direito
Investidos da jurisdleão	 da
Justiça do Trabalho ficarão
obrigados a resPeitá-lo".
Ora, se inconstitucionalidade

existe, só se pode detecta-la no
dispositivo transcrito, do qual é
mera conseqüência a mal:Sada
força vinculativa do prejulga-
do. Não há, porém, confundir
o efeito com sua causa efici-
ente.

Declare-se inconstitucional o
art. 902, I lc, da CLT, e restará
sanada a eiva de inconstitucio-
nalldade que macula o 	 rejul-
gado no seu teor	 o.
Sublata causa tollitur effectus.
() que se não pOde conceber,
todavia, é o 'procedimento in-
Veithio:	 diefeltes,
sem suptésãflàRaut	 .

Mas nemertanto seria pre-
So ae abalançar, se se reco-
nhece, como ndes que o art.4ad,

P, da CLT está ratando des-
de to• advento da COruttnitgio
Federal de 1948, que. como-a
ateai, MU tolerava o poder Mit-
!ilativo da Justiça do trabalho
fora das hipóteses previstas era
lei para-a fixação, nos dissidlós
relativos, das normas e tendi-
Oles de trabalho.'

Dentro desta perspectiva, en-
tende-se subsistente o prejulga-
do Ia penara apenas. come tem
veiculo em que se oansubstangia

entendimento prevalecente no
geio do tribunal Superior tk)

Uva que lhe efastresrava o.der-
. vedo disPostlivte ieonisitaign.

sos
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A semelhança da súmula des-
ta Alta Corte, o prejulgado há
de ser entendido com a crista-
Unção da jurisprudência acerca
de determinado tema, já sufi-
cientemente amadurecido na
análise de casos assemelhados,
com o que ganha o Tribunal e
ganham os jurisdicionados na
celeridade dos julgamentos.

Por isto mesmo, não há lastro
para a declaração da pretendi-
da inConstitucionalidade, pela
inexistência de força vinculati-
va dos prejulgados em geral e,
particularmente, pela incorrên-
cia de matéria de natureza cons-
titucional no contexto do Pre-
julgado nQ 52/1975, tendente à
fixação pura e simples de exe-
gese em torno da Lei 805, de
5.1.1949.

Subscrevendo, no mais, as
substanciosas razões contidas
na impugnação de f. 87, e, ao
mesmo tempo, exaltando a eru-
dição dos trabalhos que servi-
ram de subsidio a esta argüição,

parecer, no mérito, é pela im-
procedência da representação."

o relatório, do qual devem
ser distribuidas cópias aos Esmos.
43re. Ministros, nos termos do art.
33. I do Regimento Interno,

VOTO
Sr. Ministro Xavier de Albu-

querque (Relatar): — Rejeito as
preliminares de litispendência e
ilegitimidade ad processam das
entidades sindicais que peticiona-
ram ao Procurador-Geral da Re-
pública o oferecimento da presen-
te representação.

Lltispendência não há, porque,
embora ali também se discuta a
constitucionalidade do Prejulgado
n7 52/75, do Tribunal Superior do
Trabalho, e por motivos corres-
pondentes aos aqui alinhados, não
são idênticas as partes no MS
30.060, ainda em tramitação, e
acate feito. Mais precisamente:
e Precurador-Geral da República,
milico autor nesta ação direta de
declaração de inconstitucionalida-

de, não é parte no referido man-
dado de segurança.

De ilegitimidade ad processam,
também não há falar. As entida-
des que se apontam como caren-
tes desse pressuposto processual
limitaram-se a postular, no âm-
bito administrativo, a iniciativa
do Procurador-Geral da Repúbli-
ca. E esta foi tomada formal-
mente pelo titular exclusivo do
poder de representar.

Os assistentes do representado
também sustentam a inadmissi-
bilidade da representação contra
Prejulgado do Tribunal Superior
do Trabalho, enquanto mero ato
administrativo, visto que sua nor-
matividade resultaria, não dele
próprio, mas do art. 902, ê 1. 9, da
Consolidação das Leis do Traba-
lho, para o qual se teria de des-
locar o contencioso constitucional.

Essa preliminar tem procedên-
cia, mas não, a meu ver, pelas ra-
zões que informaram sua suscita-
ção.

Se a representação só é cabível,
como sabido, contra ato norma-
tivo. ou lei, e se a normatividade
do prejulgado trabalhista assenta
no art. 902, 4 17 da CLT, o exame
da preliminar de inadmissibilida-
de da presente representação não
pode prescindir da análise, que se
há de fazer previamente e me-
diante cognição incidental, da
própria fonte legal de tal norma-
tividade. A representação repu-
tar-se-á admissivel, se se concluir
pela eficácia do preceito legal
consolidado de que se diz derivar
a normatividade do ato impugna-
do; e inadmissível, na hipótese
contrária.

antiga e fecunda a discussão
que se armou, no plano doutriná-
rio, sobre a compatibilidade do ci-
tado dispositivo legal com os sis-
temas constitucionais que nos têm
regido a partir de 1948. Quase
sempre negada por juristas e ma-
gistrados que acudiram à con-
trovérsia, — como, deixou demons-
trado nestes autos o parecer do
ilustre Professor Evaristo de Mo-
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nes Filho (1. 38-54), — tal com-
patibilidade foi afirmada, contu-
do, pelo Tribunal Superior do Tra-
balho, em acórdão de 14.8.89,
proferido no processo n9 Ter-RR.,
MC-r2.241/1968, COM o qual o Ple-
nário daquela Corte rejeitou, ven-
cidos os eminentes Ministros Ar-
naldo Lopes Sussekind, Mozart
Victor Russomano e Dello Albu-
querque Maranhão, a argüição de
incomititucionalidade da questio-
nada norma legal.

Aparentemente, o Supremo Tri-
bunal Federal jamais examinou o
Problema, sem embargo de que,
sobre ele, aqui tomou posição, por
todos os títulos autorizada, o emi-
nente Ministro Eloy da Rocha, em
voto que proferiu no RE 78.590,
julgado por este Plenário a -
27.11.1974, e no qual se reportou
ao voto do ilustre Ministro Ar-
naldo Lopes Sussenkind, vencido,
domo já referido, no Tribunal Su-
perior do Trabalho. Pronunciou-
se nosso eminente decano pela
Ilegitinsidade constitucional do
art. 902, O 19 da CLT, bem como
de outras normas legais correla-
tas, embora o exame da questão
fosse afastado por lhe faltar in-
teresse na solução daquele caso
(Ementário 1.025).

Minha opinião coincide com a
daquela que divisam patente in-
compatibilidade entre o art. 902,

19 da CLT, e a Constituição de
1946, de resto reproduzida, Ao que
Interessa, pelas cartas subseqüen-
tes, uma e outras proibitivas, sal-
vo exceções nelas expressas, de
delegações de poderes, Ademais,
COMO observa procedentemente a
doUM Procuradoria-Geral, tais
Constituições não toleram o poder
normativo da Justiça do Trabalho
fora das hipóteses previstas em
lei para a fixação, nos dimidias
coletivos, de normas e condições
de trabalho.

Não se trata, parece-me, — e
nal também me ponho de acor-
do com o Parear' — incOnstl-
tucionalidade	 nora; que
POrte Ser dectigada, Mag de sua
revogação desde o advento da
Constituição de 1948.

que reconheço, -Patena,'
que já não tem vigência o O&
citado art. 902, E 19 da CLT, re-
vogado que foi pela Constituição
de 1948. E como não mais vige
preceito legal, carece o prejulga-
do trabalhista, qualquer que sela
ele, de força vinculativa ou nor-
matividade não estando ,obriga-
dos a respeitá-lo os demais órgãos
da Justiça do Trabalho.

Faltando ao Prejulgado n9 ...
52/1975, do Tribunal Superior, do
Trabalho, aqui impugnado, o ca-
ráter de ato normativo, não pede
ele ser objeto de representação, de
inconstitucionalidade.

Isto posto, não conheço da re-
presentação.

VOTO PRELIMINAR
Sr. Ministro Moreira Alves:

Sr. Presidente. estou de acordo
com o eminente relator, mas não
posso deixar de observar que, sen-
do pressuposto da improcedência,
a declaração de que não é norma-
tivo o prejulgado,, os suscitantes,
Indiretamente, alcançaram o fim
a que visavam.

Não conheço da representação.
VOTO PRELIMINAR

•
Sr. Ministre nor da Rocha:

Sr. Presidente, não conheço da
representação, de acordo com o
eminente Relatar.

Enquanto o art. 702 inciso
tra f, da Consolidação das Leis
do Trabalho, na redação da 'Lei
2.244, de 29.8.1954, dispõe que -ao
Tribunal Pleno, do Tribunal Eiti-
-palor do Trabalha compoteiem
única instância, estabelecer pre-
julgados, na forma prescrita no
regimento Interno e, no 5 19, pre-
ceitua que, adotada pela maioria
de dois terços dos Juízes do. TV-
!ninai Pleno, a decisão proferida
em embargos terá força de c-julgado, nos fartos• dos
39 -do ait. 902, este artigo na
ralar do Decreto-lei e, tf? de
9.0.046, &mata que4 'facultado
ao Tribunal Sisperia do -Trabalho
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estabelecer prejulgados, na forma
que prescrever o seu regimento
interno, acrescentando nos II 19 e
291 "2 19 — Uma vez estabelecido

prejulgado, os Tribunais Regio-
nais do Trabalho, as Juntas de
~dilação e Julgamento e os
Juízes de Direito investidos de Ju

-risdição da Justiça do Trabalho
ficarão obrigados a respeitá-lo".
"6 29 — Considera-se revogado
ou reformado o prejulgado sem-
pre que o Tribunal Superior do
Trabalho, funcionando completo,
pronunciar-se, em tese ou em con-
creto, sobre a hipótese do prejul-
gado, firmando a nova interpre-
tação. Em tais casos, o acórdão
fará remissão expressa à altera-
ção ou revogação do prejulgado."

Revogados os ii 19 e 29 do art.
902 da Consolidação das Leis do
Trabalho, pela Constituição de
1946, por incompatibilidade com
os princípios nesta consagrados,
sua aplicação, pelos juízes e tri-
bunais da Justiça do Trabalho, re-
veste-se de inconstitucionalidade.

Por isso, ao examinar a questão
na RE 78.530, de 27.11.1974, cita-
do pelo eminente Relatar, referi
a fundamentação dos votos venci-
dos em decisão do Tribunal Supe-
rior do Trabalho, de 14.8.1969.
Naquele recurso embora tenha
manifestado minha opinião, não
g utilizei, porque, por outro fun-
damento, foi decidida a contro-
vérsia,

O prejulgado, com a força vin-
culativa dos parágrafos do art.
902.. da Consolidação das Leis do
Trabalha consubstancia, desde
11E9,1946, contrariedade à Cons-
tituição. Somente o Supremo Tri-
bunal Federal, em virtude da
Emenda Constitucional n9 7, de
13.4.1977 — art. 119, inciso I, le-
tra 1 — pode, mediante represen-
tação do Procurador-Geral da
República, dar a interpretação,
em tese, de lei ou ato normativo
federal ou estadual.

Não se confunde o prejulgado,
do Tribunal Superior do Trabalho,
com a súmula de jurisprudência
Predominante, prevista no art. 479

do Código de Processo Civil, ou
nos arta 894, b, e 896, a, da Con-
solidação das Leis do Trabalho,
combinados com o art. 168 do Re-
giment0 Interno.

Ainda posteriormente à Consti-
tuição de 1946, o Regimento Inter-
no autorizou o Tribunal Superior
do Trabalho a estabelecer prejul-
gado — arts. 17, inciso I, letra g,
166, 167, 169, 170, 171 e 172 —
mesmo independentemente de açãO
originária ou recurso sempre que
ocorra ou possa ocorrer discrepân-
cia de interpretação na aplicação
da norma legal. Estes prejulgados
são impostos aos Tribunais Regio-
nais do Trabalho, às Juntas de
Conciliação e Julgamento e aos
Juízes de Direito investidos na
jurisdição trabalhista.

Sr. Ministro Moreira Alves:
Seria inconstitucional essa im-

posição, se ela se fizesse por meio
de ato normativo. Se houvesse,
por exemplo, um ato normativo
que dissesse que os prejulgados
se impunham necessariamente à
observância do juiz, aquele ato é
que seria inconstitucional.

Sr. Ministro Eloy da !tocha:
Pelo art. 17, inciso I, letra g,

do Regimento. Interno, os prejul-
gados podem ser estabelecidos pe-
lo Tribunal Superior do Trabalho,
"na forma prescrita na lei ou nes-
te Regimento".

Ao prejulgado a Justiça do Tra-
balho confere, ainda hoje, na for-
ma dos 66 19 e 29 do art. 902 da
Consolidação das Leis do 'Praha-
lho e das disposições do Regi-
mento Interno do Tribunal Supe-
rior do Trabalho, caráter noritá-
GT/o. É ele, assim, inconstitucio-
nal. Essa inconstitucionalidade
pode ser declarada, na apreciação
de Caso concreto.

A questão é saber se o insti-
tuto do prejulgado se compreende
no "ato normativo", a que alude
o art. 119, inciso I, letra 1, da
Constituição, e, assim, pode ser
objeto de repreSentação de incons-
titucionalidade.
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Sr. Ministro Moreira Alves:
—V. lixa, me permite?

Também me assaltou essa dú-
vida, mas eu a afastei, porque,
no caso, estaríamos declarando
inconstitucional um instituto pro-
cessual; e, não, Um ato normati-
vo. Se houvesse um ato norma-
tivo do Tribunal, esse ato seria
inconstitucional. O prejulgado,
como instituto processual, não po-
de ser declarado, em tese, incons-
titucional, por meio de represen-
tação.

Sr. Ministro Thompson Flo-
res (Presidente): — O Tribunal,
por via oblíqua, implicitamente,
está admitindo a InconstMuciona-
lidade do Prejulgado 52 porque
sua força defluiria do art. 902 da
C.L.T., preceito revogado com o
advento da Carta de 1948, o que
todos o reconhecem.

Poderia valer, como as nossas
súmulas, sem poder vinculativo.
Perde ele, como os demais prejul-
gados, seu cunho obrigatório às
Instâncias Inferiores.

Sr. Ministro Moreira Alves:
O prejulgado é instituto que

nasce da norma. O que podemos
declarar, em representação con-
tra lei ou ato normativo, é a in-
constitucionalidade da lei ou do
ato normativo, e não a do insti-
ttito jurídico que decorre de qual-
quer deles.

Sr. Mildsizo Eloy da Rocha:
O art. 17, inciso I, letra g, do

Regimento Interno do Tribunal
Superior do Trabalho, atribui a
esse Tribunal o poder de estabe-
lecer ou revogar prejulgados, "na
forma prescrita na lei ou neste
Regimento" (art. 188, 107, 189 a
172).

Sr. Ministro Moreira Alves:
Mas, então, esse artigo é que

é inconstitucional.
Sr. Ministro Eloy da Rocha:

O prejulgado resulta de pro-
nunótiunento do Tribtmal Superior
do Trabalhe, em reunião• plenária,
pot oeasifto de julgamento dê ação
originária ou de recurso de sua

competência, mi independente-
mente desses procedimentos, sobre
interpretação de norma juridiett.
Funda-se em norma regimental
que, de sua vez, tem apoio no art.
902, e parágrafos, da Consolida-
ção das Leis do Trabalho. Mas,
segundo entendo, não se enqua-
dra no "ato normativo", que pode
ser objeto de representação de in-
constitucionalidade.

Sr. Ministro Moreira Alves:
-- Mas, veja V. Eira., o prejulga.
do em si mesmo poderia ser lia-
constitucional.

Sr. Ministro Eloy da Rocha:,
•— A meu ver, é Inconstitucional,

Sr. Ministro Moreira Alva::
— No caso, não. Seria se decla-
rasse que os prejulgados do Tribu-
nal Superior do Trabalho se int.L.
põem, obrigatoriamente, aos Sul-.
zes. Ai. o prejulgado teria, pot
força de seu próprio enunciado.
caráter de ato normativo.

Sr. Ministro May da Rocha_ :
— Insere-se. no Prejulgado da
Justiça do Trabalho, nos termos
em que é instituído, a obrigato-
riedade de sua observância. Dal
a sua inconstitucionalidade. A
questão é saber se essa inconial-
tucionalidade pode ser declarada,
na ação de inconstitucionalidade.

Sr, Ministro Moreira Ais:
Poderia, se ele dissesse que AS

prejulgados do Tribunal são obri-
gatoriamente impostos ao Juiz.,

Sr. Ministro nOMP8011 Flor,
(Presidente): — O Regimento á
quem o diz.

Sr. Ministro Eloy da Rocha:
O prejulgado é estabelecido na

forma prescrita na lei e no Regi-
mento Interno.

Sr. Ministro Thompson Inloriss;
(Presidente): — Mas o certo é
que a retresentação, em nenhum
passo argüiu a inconstitucional!.
dade da norma do Regimento In-
terno do Tribunal Superior do
Trabalho.

Sr. Ministro May da Rocha:
Não tenho dúvida de que
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Inconstitucional o prejulgado da
Justiça do Trabalho. Mas não me
parece que possa ser objeto da
ação de inconstitucionalidade.

VOTO PRELIMINAR

Sr. Ministro Tbompeon Flores
(Presidente): — Senhores Minis-
tros.

Quero adiantar, desde já, que
estou de inteiro acordo com o pa-
recer da douta Procuradoria-Ge-
ral da República, bem como com
o voto do eminente Relator.

Ao proceder ao estudo do rela-
tório enviado por S. Exa. minhas,
notas nele lançadas coincidem com
suas conclusões.

As prejudiciais invocadas não
podem prevalecer, como bem as
considerou o voto, e, passando às
demais questões, manifesto é que
a. representação não poderia ter
sucesso.

prejulgado n9 52 do Tribu-
nal Superior do Trabalho assenta,
para impor força vinculativa, na
C.L.T., art. 902, 3 19.

Teria sentido ao tempo de sua
vigência, quando imperava a Car-
ta de 1937. A força que dela pro-
vinha, todavia, cessou com o ad-
vento da Constituição de 1946, a
qual, bem como a de 1967 e a vi-
gorante, já não autorizam ao Tri-
bunal Superior do Trabalho tão
marcante autoridade.

Assim, revogado aquele precei-
to do Estatuto do Trabalho pela
Constituição de 1946, por sua in-
compatibilidade, já não é possí-
vel considerar a disposição nor-
mativa em questão com a força
vinculativa visada pela represen-
tação. Pressupõe esta norma vi-
gorante, ao menos formalmente.

Sem ela a solução é a que ex-
traiu, com a precisão habitual, o
eminente Relator.

Todavia, como salientou o emi-
nente Ministro Moreira Alves, em-
bora não conhecida a representa-
ção. alcançou o seu fim, pelos
próprios fundamentos que servi--

ram de base àconclusão, ou seja,
pela ineficácia do preceito que
lhe serviu de amparo.

Resta a argüição suscitada pelo
eminente Ministro Eloy da Rocha,
com vista à disposição existente
no Regimento Interno da Corte
Trabalhista, a qual ainda empres-
taria vigor ao prejulgado.

Não a tenho por válida.
Em principio, porque a norma

regimental em questão não foi
objeto da representação. Tal cir-
cunstância serviria de óbice para
que fosse apreciada.

De qualquer sorte, porém, o em-
basamento que se está dando ao
julgamento bem mostrou que não
poderia dito preceito regimental
ter qualquer eficácia.

Em conclusão, rejeito as preli-
minares suscitadas. não conhecen-
do, também, da representação.

como voto.

EXTRATO DA ATA
Rp 946 — DF — Rel., Min.

Xavier de Albuquerque. Ftepte.,
Procuràdor-Geral da República.
Assist., Federação do Comércio do
Estado de São Paulo (Adv. Luiz
Carlos Pujol). Rpdo., Tribunal
Superior do Trabalho. Assiste.,
Sindicato dos Empregados em Es-
tabelecimentos Bancários de Bra-
sília, Sindicato dos Empregados
em Estabelecimentos Bancários de
Porto Alegre (Adv., José Tôrres
das Neves).

Decisão: Não conheceram, una-
nimemente. Votou o Presidente.
Falaram: o Prof. Henrique Fon-
seca de Araújo, Procurador-Geral
da República; o Dr. Hugo
ros Bernardes, pela Federação Na-
cional dos Bancos e pela Assis-
tente do Rpdo., o Dr. José Torres
das Neves.

Presidência do Sr. Ministro
Carlos Thompson Flores. Presen-
tes à Sessão os Srs. Ministros Elos?
da Rocha, Djaci Falcão, Bilac
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Pinto, Antônio Neder, Xavier de
Albuquerque, Rodrigues Alckrain,
Leitão de Abreu, Moreira Alves e
Cunha Peixoto. — Licenciado o
Sr. Ministro Cordeiro Guerra. —

Procurador-Geral da República.
Prof. Henrique Fonseca de Ame&

Brasília, 12 de maio de 1977. —
Alberto Veronese Malan Secreta-
rio.

REPRESENTAÇA0 N9 948 — SE
(Tribunal Pleno)

Relator: O Sr. Ministro Moreira Alves,
Representante: Procurador-Geral da República. Representada: As-

sembléia Legislativa do Estado de Sergipe.

Governador de Estado. Subsídio mensal e vitalício, Ca-
sada a investidura no cargo.

É lícito aos Estados, na adaptação do preceito que
se encontra no art. 184 da Emenda Constitucional n9 1/1969,
acrescentar restrições à concessão do subsídio ali referida

Considerando que, em face da finalidade a que visa
o texto, está implícita, na restrição quem o tiver exercido
por mais da metade do prazo do mandato respectivo, a exi-
gência do caráter permanente desse exercício, tem-se Por
constitucional o art. 156 da Constituição do Estado de Ser-
gipe, na redação dada peia Emenda Constitucional rt9 •2,
de 30 de dezembro de 1969.

Improcedência da representação.

ACÓRDA0
Vistos, relatados e discutidos

estes autos, acordam os Ministros
do Supremo Tribuna; Federal, em
Sessão Plenária, na conformidade
da ata do julgamento e das no-
tas taquigráficas, por unanimida-
de de votos, julgar improcedente
a Representação.

Brasília, 27 de outubro de 1976.
— Meei Falcão Presidente. —
Moreira Alves, Helator.

RELATÓRIO

O Sr. Ministro Moreira Alves:
— O Dr. Procurador-Geral da Re-
pública, à vista de processo que
lhe foi encaminhado pelo Sr. Mi-
nistro da Justiça, argüiu, perante
esta Corte, a inconstitucionalicia-
de do caput do art. 156 da Enten-
da n9 2, de 30 de dezembro de
1969, à Constituição do Estado de

Sergipe. O dispositivo em cana
tem o seguinte teor:

"Art. 156. Cessada a investi-
dura do cargo de Governar
do Estado, quem o tiver exer-
cido por mais da metade do
prazo do mandato respectivo
fará jus, a título de represen-
tação, desde que não tenha so-
frido suspensão dos direitos po-
líticos, a um subsídio mensal e
vitalício igual aos vencimentos
40 cargo de Desembargador do
Tribunal de Justiça.

Parágrafo único — A repre-
sentação estabelecida neste art.
será suspensa durante o tampo
em que o beneficiário estiver
no exercício de cargo eletavd".

Solicitadas informações à As-
sembléia Legislativa daquele al-
teado, esta as prestou a 1. 70-76.
Delas destaco a parte que, 55
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prende ao exame da argüição de
inconstitucionalidade:

"1. A Emenda nv 1 à Cons-
tituição de 1967 incluiu dispo-
sição, que assegura a quem tiver
exercido, em caráter permanen-
te, o cargo de Presidente da Re-
pública, um subsídio mensal e
vitalício igual ao vencimento do
cargo de Ministro do Supremo
Tribunal Federal, desde que não
tenha sofrido suspensão de di-
reitos políticos (art. 184).

Ainda que as razões motiva-
doras do dispositivo fossem pes-
soais, atendessem a uma aitua-
ção em curso na época da fei-
tura do texto constitucional, a
regra foi inserida em termos
inteiramente impessoais, ende-
reçando-se à generalidade dos
que tivessem ou viessem a exer-
cer o cargo de Presidente da
República e satisfizessem as
condições nela prescritas.
É uma disposição diferente

daquela inserta pelo legislador
de 1946, que concedeu honras
de Marechal ao General de Di-
visão João Baptista Mascare-
ilhas de Morais (art. 34, do Ato
das Disposições Constitucionais
Transitórias). Ai, então, o de
que se tratava era de uma re-
gra singular, que se esgotava
nos efeitos produzidos quanto a
uma situação por ela contem-
plada e por Isso, não poderia
ser repetida, como eco, nas Car-
tas estaduais, se estas, naquela
fase de nossa vida constitucio-
nal, estivessem tão prisioneiras
do modelo federal quanto agora.

Não é, no entanto, esse o caso
do princípio do art. 184, da
Emenda no 1, que, não sendo de
natureza singular mas geral, po-
de ser trasladado para as Cons-
tituições Estaduais, porque ca-
bem no direito constitucional
legislado dos Estados (art. 200,
da Emenda nv 1).

A Emenda nv 1 não previu a
Incorporação, aos textos esta-
duais,-tão-só das regras do art.
13, porque para isso não preci-

traria de outra recomendação
senão daquela que ali está ins-
crita:

Art. 13 — Os Estados osga-
nisar-se-ão e reger-se-ão pe-
la Constituição e leis que ado-
tarem, respeitados, dentre ou-
tros princípios estabelecidos
nesta Constituição, os seguiu-

Se fossem só esses princípios
a que a Constituição quisesse
referir-se, aos quais o Estado
devesse obedecer na sua orga-
nização Institucional, desneces-
sária seria a regra do art. 200:

Art. 200 — As disposições
constantes desta Constituição
ficam incorporadas, no que
couber, ao direito constitucio-
nal legislado dos Estados.

aquilo que as Constituições
não podem adotar, já o previ-
ne a própria Emenda nv 1, no
mesmo art. 200, parágrafo úni-
co:

Art. 200 ...
Parágrafo único. As Cons-

tituições dos Estados poderão
adotar o regime de leis dele-
gadas, proibidos os decretos-
-leis.

evidente, pois, que não se
tratando de dispositivo que se
exaura na competência federal,
mas que pode ser, por simetria,
transposto para a área estadual,
o art. 184 não contém regra ju-
rídica cujo monopólio seja da
União.

2. Nesse sentido, aliás, já-de-
cidiu o egrégio Supremo Tribu-
nal Federal na Representação
893, Relator o eminente Minis-
tro Bilac Pinto (R.T.J. 69/638):

Argüição de inconstituriona-
'idade do art. 156, que fixa
subsídio mensal e virando pa-
ra quem exercer cargo de Go-
vernador do Estado, uma vez
cessada a respectiva investidu-
ra, e do seu parágrafo único,
que estabelece limitações a



R.T.J. 82	 53

este direito, Representação
"Medi tpftíoSúte,POi ser

norte' SONS no artigo
adaptação do teto -federal, e
Santo ao pará, por Con-
ter restritiva ~MC. • •
3. No caso dá Constituição

de Sergipe; tal como na Consti-
tuição Alagoana, o legislador
adaptou o princípio federal. mas
-com uma restrição ali inexis-tente.

Não ocorreu, como se preten-
de sustentar na !Representação,
omissão de exigência contida
no paradigma federal, ou seja,
da cláusula em caráter perma-
nente relativa ao exercício do
mandato de Governador.

Ao Inserir a restrição de que
a pensão somente será devida
a quem tiver exercido o cargo
de Governador do Estado por
mais de metade do prazo do
mandato respectivo, o legisla-
dor já tornou implícita a cláu-
sula do exercido permanente
do cargo.

Seria demasia, senão pleonás-
tico, dizer "exercido em caráter
permanente ... por mais da me-
tade do prazo do mandato res-
pectivo. Se se trata do exercício
de um mandato por mais de
metade do seu prazo, é evidente
que aí já estabelece o pressu-
posto de tratar-se de Governa-
dor com Investidura permanen-
te. O vocábulo respectivo está
no texto estadual a indicar o
mandato do Governador. exa-
tamente daquele que tem o di-
reito a pensão.

86 quem tem o mandato de
Governador é que o exerce em
caráter permanente. Se é ne-
cessário exercer o mandato por
mais de metade do seu Prazo,
não é preciso explicitar que esse
exercício seja em caráter per-

-Veja-se que a Constituição
Federal fala eni exercido em
caráter vienmanente pOrque não
se refere a' mandato, mas a
Orno (art. 184), edite, o cargo,

ao contrário do Mandato, pede
ser exercido ein caráter não per-
miunente, Isto é, transitoria-

vocábulo permanente está
,empregado na Carta Federal no
sentido daquilo que é destinado
a durar multo tempo (Caldas
Aulette), mas não ilimitadamen-
te, porque então a palavra usa-
da seria vitalícia. Vale Perma-
nente por estável e corresponde
à expressão mandato, pois só
este é que tem determinada du-
ração.

Ora, se a Constituição de Ser-
gipe não empregou o vocábido
permanente é porque se utili-
zara já do equivalente mandato:

... quem o tiver exercido
por mais de metade do prazo
do mandato respectivo ...
(art. 158).
Assim, pela Constituição de

Sergipe só a quem tenha man-
dato de Governador é que cabe

direito a pensão. O respectivo
está ali para indicar a Pessoa
que detém o mandato, ao seu
titular, aquele que tem uma in-
vestidura por tempo duradouro

determinado já que se fala
em prazo.

não é mais do que Soo
desejado dizer pela Carta Fe-
deral na cláusula em caráter
permanente, consoante se reco-
nhece na própria Representa-
ção que a dá como caracterís-
tica básica da titubuidade -do
cargo exercido.

Mas, a submissão erigida. dós
textos estaduais ao federar não
vai aos extremos da -cópia servil
ou de reprografia, em que se
vede a utilização de vocábulos

, diferentes ou de construção gra-
matical escorreita.

_cã* era Permitido à
Carta estadual estabelecer, res-
tri§5es à pentião, fnovando, pesse
ato, a Carta Federal -- e o

o Nitinturro Tribrinal 'Fe-
entendeu_ tênda' a intro-

dução de- rftüil,~ Sem Cunho
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substancial na trasladação de
regras federais (Representação
Citada e mais as de nos 764, do
Espírito Santo, R.T.J. 50/248 e
856, de Magoas —	 58/504),
a redação do dispositivo teria
de divergir do modelo federal,
embora atingisse os mesmos finssubstancialmente a	 ele se
acomodasse.

Se a Carta estadual fala em
exercício do respectivo mandato
por mais de metade do seu pra-
zo, porque ainda dizer que esse
exercício deve ser em caráter
permanente, se isso está ali im-
plícito, pois se há mandato há
permanência?

Mesmo na inexistência do mo-
delo federal, o dispositivo esta-
dual sé poderia ser interpre-
tado como relativo a quem exer-
ce o cargo de Governador em
caráter permanente. Nem seria
necessária a ajuda do para-
digma federal para o intérpre-
te retirar da leitura da cláusula
estadual, a mesma condição que
se lê no art. 184 da Constitui-
ção da República. Ambas exi-
gem que o beneficiário da pen-
são tenha sido titular do cargo."
(f. 71-75).
A f. 77-80, a Procuradoria-Geral

da República, em parecer do Dr.
José Francisco Rezek, assim se ma-
nifesta:

"Reservando-se para um pro-
nunciamento final sobre o mé-
rito, esta Procuradoria-Geral
argüiu a inconstitucionalidade
de parte do texto do art. 156 da
Constituição do Estado de Ser-
gipe, cujo inteiro teor é o se-
guinte:

Cessada a investidura no
cargo de Governador do Es-
tado, quem o tiver exercido
por mais da metade do prazo
do mandato respectivo fará
lua, a título de representação.
desde que não tenha sofrido
suspensão dos direitos políti-
cos,a um subsídio mensal e
vitalício igual aos vencimen-
tos do cargo de Desembarga-
dor do Tribunal de Justiça.

Parágrafo único — A re-
presentação estabelecia nes-
te art. será suspensa duran-
te o tempo em que o benefi-
ciário estiver no exercício de
cargo eletivo.

A suposta inconstitucionalida-
de revestiria tão-somente a ex-
pressão ... quem o tiver exerci-
do por mais da metade do pra-
zo do mandato respectivo, ha-
vida por destoante do pdadig-
ma federal que, isento de toda
consideração cronológica, prefe-
rira reclamar, para idêntico fim,

exercício do cargo de Presi-
dente da República em caráter
permanente.

Dúvida não paira sobre o al-
cance da expressão inserta na
Carta da República. Sua lin-
guagem exclui quem haja subs-
tituído o Chefe de Estado, ain-
da que por prazo considerável.
limitando-se a abranger o elei-
to para a magistratura supre-
ma e seu eventual sucessor, que,
na sistemática presente, outro
não pode ser senão o mandatá-
rio da vice-presidência.

Prestando informações, ponde-
ra o Poder Legislativo do Es-
tado de Sergipe que o caráter
permanente da investidura go-
vemativa se encontra implícito
no comando da Carta local,
quando esta se refere ao man-
dato, exigindo, ademais, um teor
mínimo de durabilidade do
exercício. O argumento não
procede, todavia, uma vez que

mandato respectivo figura no
texto como mero ponto de re-
ferência para o cálculo do lapso
de tempo que lhe configure
mais da metade.

Não obstante, a representação
improCede. Atuando, nos idos
de maio de 1973, na qualidade
de Procurador-Geral da Repú-
blica, o ora eminente relator
deste feito dava ênfase à in-
suficiência de suporte lógico
para que o benefício da Carta
federal se reproduzisse nas
constituições dos Estados-mem-
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broa (R.T.J. 88. pp. 859/885).
Sua tese não vingou por intei-
ro ante o Supremo, servindo,
todavia, o Julgamento da Re-
presentação n9 892, originária
do Rio Grande do Sul, para
deixar claro que, em qualquer
hipótese, o paradigma federal
deve operar como um teto de
condescendência. Assim, aos Es-
tados não é licito suprimir pres-
supostos a que a Carta da Re-
pública, condiciona o benefício.

Legitimo parece, contudo, que
acrescentem requisitos outros,
ou ainda que pura e simples-
mente se abetenharn de inserir
nos diplomas locais qualquer re-
gra relativa a subsidio em favor
de ex-governadores. Na Repre-
sentação n9 893, concernente à
Constituição de Alagoas, essa
alta Corte deu seu unânime en-
dosso ao que qualificou como
restritiva criteriosa, no caso a
proibição da percepção cumu-
lativa do subsidio com qualquer
outro estipêndio recebido dos
cofres públicos federais, esta-
duais ou municipais, a qualquer
título (R.T.J. 89/838).

Contexto análogo é o que en-
frentamos nesta representação,
sintomaticamente provocada por
pessoa a quem o discutido texto
da Constituição sergipana não
outorga o subsidio, e que pre-
tende obtê-lo por via da repro-
dução literal do paradigma na
Carta do Estado.

Esta última se mostra, com
efeito, Mais severa que a Cons-
tituição federal, visto que à luz
de seus termos é impossível que
dois ou mais antigos governan-
tes insertos no lapa° quadrienal
de um mandato venham a per-
ceber o subsidio. E certo que
a OII1188k) de referência ao ca-
ráter permanente da investidu-
ra torna viável, em plano teó-
rico, que o substituto do gover-

nador, acaso podendo computar,
findo o mandato, maior tempo
de exercício do cargo, fará jus
ao subsidio, arrebatando-o, po-
rém, ao titular, visto que ne-
nhum todo se pode dividir em
duas parcelas superiores à Me-
tade. Nessa insólita eventuali-
dade, o titular do cargo de go-
vernador terá sofrido a razoa-
bilissirna conseqüência do pro-
dígio de se ter feito substituir
por tempo superior ao de seu
efetivo desempenho.

Pela improcedência da repre-
sentação."

o relatório.

VOTO
Sr. Ministro bloreira Alves

(Relator): — 1. Este Tribunal,
contra entendimento que defendi
comi Procurador-Geral da Repú-
blica, fixou, ao julgar as repre-
sentações 892 e 893, a seguinte
orientação:

As Constituições estaduais
podem conter dispositivo que
adapte. em favor dos Governa-
dores, o disposto no art. 184 e
seu parágrafo da Emenda Cons-
titucional n9 1/1989; e

essa adaptação pode con-
ter restrições que não se encon-
trem no referido dispositivo
constitucional federal.
2. No caso, o texto — ou seja,

o caput do art.. 158 da Constitui-
ção do Estado de Sergipe —, cuja
inconstitucionalidade Se argüiu, se
afastaria do modelo federal em
dois pontos:

a) omite-se a referência a
que o exercido no cargo de Go-
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vernador tenha sido em caráter
permanente; e

b) inclui-se a restrição do
exercício por mais da metade
do prazo do mandato respecti-
vo.

3. Quanto à Inclusão da res-
trição, o texto não padece de
inconstitucionalidade, segundo a
orientação já firmada por esta
Corte. Dispenso-me, por isso, de
maiores considerações a propósi-
to.

4. A questão se restringe,
pois, à falta de referência ex-
pressa ao caráter permanente do
exercício do cargo de Governa-
dor.

Também nesse ponto parece-me
improcedente a representação.

Se não me fosse possível, com
base na interpretação do espírito
do texto ora impugnado, concluir
que, com fundamento nele, se po-
de extrair a conclusão de que está
implícito o caráter de permanên-
cia exigido na Constituição Fe-
deral, daria pela sua inconstitu-
cionalidade, uma vez que o dispo-
sitivo constitucional estadual es-
taria admitindo alteração quanto
ao destinatário do benefício, o
que, no caso, é essencial à sua
concessão.

Sucede, porém, que a restrição
é de tal ordem que, a não ser em
casos excepcionalíssimos, poderia
sua interpretação literal levar à
concessão do subsídio a substitu-
to eventual do Governador. Pa-
rece-me evidente que, ao estabe-
lecer regra mais rigorosa do que
a contida na Constituição Federal,
sua finalidade foi a de aumentar

os requisitos para a obtenção do
subsidio, e, não, de perinitir que
ele fosse concedido, em contrapo-
sição à Constituição Federal, a
quem não tivesse no exercido em
caráter permanente do cargo de
Governador.

Esta interpretação — que afas-
ta a incidência do dispositivo
constitucional em causa em favor
de quem não tenha exercido, em
caráter permanente, o cargo de
Governador por tempo superior à
metade do respectivo mandato —,
ajusta-se o texto impugado com
o preceito federal que lhe serviu
de modelo.

5. Em conclusão, e com a in-
terpretação que dou ao caput do
art. 158 da Constituição do Estado
de Sergipe, julgo Improcedente a
presente representação.

EXTRATO DA ATA

Rp 948 — SE — Rel., Min. Mo-
reira Alves. Rpte., Procurador-
Geral da República. Rpda., As-
sembléia Legislativa do Estado de
Sergipe.

Decisão: Julgada improcedente,
unanimemente. Votou o Presi-
dente.

Presidência do Sr. Ministro
Djaci Falcão. Presentes à Sessão
os Srs. Ministros Eloy da Rocha,
Tbompson Mores, Bilac Pinto, An-
tonio Bedel', Xavier de Albuquer-
que, Rodrigues Alckmin, Leitão de
Abreu, Cordeiro Guerra, Moreira
Alves e Cunha Peixoto. Procura-
dor-Geral da República, o Doutor
Henrique Fonseca de Araújo.

Brasília, 27 de outubro de 1978.
— Alberto Veronese Aguiar, Se

-cretário.
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SENTENÇA ESTBANOEIRA N9 2.290 — Suécia
(Tribtmal Pleno)

Relatar: O Sr. Ministro Thompson Flores.
Requerente: Helsingbargs Villaplanering Aktlebolag (Massa Fa-

lida). Ftecwerido: Jan Erik Ekstrand.

Sentença penal estrangeira (Crime de apropriação
Indébito).

Produto do crime (dinheiro) depositado em estabeleci-
mento, bancário !no Brasil.

H. Pedido de homologação do decisória para os efeitos
civis formulado pela vitima do dano sofrido, .

Harmonia da pretensão' com os dispositivos da
legislação brasileira (Código Penai, art. 79, 1, e parágrafo
único, a; Código de Processo Penal, art.• 790, e Regimento
Interno, art. 211 e 212).

IV Pedido 'deferida.,	 .	 •

ACÓRDAO	 •
Vistos, relatados e discutidos

estes autos, acordam os Ministros
do Supremo Tribunal iihderal, em
sessão plenária, na conformidade
da ata _do lülgamento e das notas
taqulgrailcael, por unanimidade de
votos, homologar a sentença.

Brasília, 17 de novembro de 1976
— Ditei Falcão, Presidente. —
Thompsen Flores, Relatar.

RELATÓRIO

Q S. ~Aro Thozepsou 10/0-reis: — ó parecer da douta Pro-
ctmetcloria-Geral da República bem
expõe a pretensão e sobre ela opi-
na.

22-1o, f 613-71:

"1. Originária do Tribunal da
Comarca de Helsingborgs. na
Suécia, a Carta Rogatória ne
2.363, cujos autos figuram em
apenso, pretendeu fosse executa-
da no Brasil, em seus efeitos
civis, a sentença penal conde-

: ~ia proferida por aquela'
-.massa* Corto contra, o cidadão
alma, Erik ~rem& Posto que

likeltSve salt•ntleae execução. ,Mtratilia ao
bitO do procedimento rogaMtip,

resultou, por despacho do Presi-
dente dessa alta Corte, dene-
gado o ezéquatar.

A masa falida de Hei-
singborgs Villaplanering Aktie-

lioqueren em Beguld a a
hoinolOgação da sentença, va-
lendo-se da qualidade de vitima
do Crime patrimonial: a; conse-
qüentemente, credora da soma
que o agente depositou em ban-
cos brasileiros.

Cabe citar, de inicio, os
dispositivos de lei que, imperti-
nentes à grande massa de sen-
tença& cieis que afluem ao Su-
premo Tribunal, mostram-se não
obstante aplicáveis à, Presente
espécie:

"A sentença estrangeira, quan-
do a aplicação da lei brasileira
produz na espécie as mesmas
conseqüências, pede ser homo-
logada no Brasil para:
I — obrigar o condenado à re-
paração do dano, restituições e
outros efeitos civis;

A homologação depende:
a) para, os , deites Previstos

no n91, pe pedido da Inkríe, la-
tereaada ,
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(Código Penal, art. 79 e pa-
rágrafo único).

O interessado na execução de
sentença penal estrangeira, Pa

-ra a reparação do dano, resti-
tuição e outros efeitos civis, po-
derá requerer ao Supremo Tri-
bunal Federal a sua homologa-
ção, observando-se o que a res-
peito prescreve o Código de Pro-
cesso Civil.

(Código de Pr. Penal, art. 790).

No Brasil, como na Sué-
cia, a apropriação indébita con-
figura crime reprimido com pri-
vação de liberdade, e justifica
o ressarcimento da vítima. Não
havendo, assim, dúvida de que
a aplicação da lei brasileira
produz na espécie as mesmas
conseqüências, nem tampouco
se discutindo na massa falida
de Helsingborgs Villaplanering
Aktiebolag a legitimidade para
requerer a homologação em pau-
ta. cabe indagar, pela ordem,
da presença dos pressupostos
assinalados na lei adjetiva —
(Código de Processo Civil, art.
483; RI. do S.T.F., art. 211-212).

A sentença condenatória
de Jan Erik Ekstrand, proferi-
da pelo Tribunal da Comarca
de Helsingborgs, não encerra o
mínimo sinal de afronta à so-
berania nacional, à ordem pú-
blica ou aos bons costumes. Pa-
ra justificar a competência da
corte processante reúnem-se, na
espécie, todos os critérios aven-
táveis: territorialidade, naciona-
lidade do agente, nacionalidade
da vítima. O réu Ekstrand se
fez presente ao longo do pro-
cesso, e produziu defesa (f. 8-9).
A decisão homologanda é irre-
corrivel tf. 18), traz no original
a chancela consular brasileira

fez objeto de tradução oficial.
6. Citado por rogatória, uma

vez que se encontra na Suécia,
requerido constituiu procura-

dor, através de quem trouxe aos

autos a peça de f. 65-66, cujo
desfecho reza:

"Acolhendo a sentença que
lhe foi imposta pela Justiça
Sueca, sentença essa já par-
cialmente cumprida, no- que
tange à pena de prisão por
dois anos e seis meses, de-
seja o Requerente manifestar
à V. Exa. o seu interesse na
pronta homologação da mes-
ma por esse C. Tribunal e
o conseqüente retorno, para a
Suécia, das importâncias em
seu nome depositadas nos re-
feridos Bancos, com o que po-
derá, de certa forma, desvin-
cular-se do caso, uma vez In-
tegralmente cumprida a pena
a ele imposta pelo E. Tribu-
nal da Comarca de Helsing-
borg, face ao desfalque reco-
nhecidamente praticado".
7. Pelo deferimento da ho-

mologação, para os efeitos civis
postulados.

Brasília, 3 de novembro de
1976. — José Francisco Rezek.
Procurador da República.

Aprovo: Henrique Fonseca de
Araújo, Procurador-Geral da Re-
pública".
Dou por feito o relatório.

VOTO
Sr. Ministro Thompson Flo-

res (Relator): — Defiro o pedido
de homologação da sentença de
1. 8-10.

2. Faço-o adotando como ra-
zões de decidir as do parecer
transcrito, conforme ao direito e
aos elementos informativos dos
autos.

o meu voto.

EXTRATO DA ATA
SE 2.290 — Suécia — Rel., Min.

Thompson Flores. Reqte Helsing-
borgs Villaplanering Aktiebolag
(Massa Falida) (Adv., António
Carlos Gonçalves). Reqdo., Jan
Erik Ekstrand (Adv. Fxnani Ma-
galhães Souto).
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Decisão: Homologada nos ter-
mos do voto do Relatos. Decisão
unânime. Impedido o Min. Mo-
reira Alves.

Presidência do Sr. Ministro
Djad Falcão. Presentes à Sessão
os Sra. Ministros Eloy da Rocha,
Thompson flores. i:Mac Pinto, An-
tonio Neder, Xavier de Albuquer-

que, Rodrigues Mckmin, Leitão de
Abreu, Cordeiro Guerra, Moreira
Alves e Cunha Peixoto. — Pro-
curador-Geral da República, o Dr.
Henrique Fonseca de Araújo.

Brasília, 17 de novembro de
1978. — Alberto Veronese Anita,
Secretário.

SENTENÇA ESTRANGEIRA N9 2.304 — Itália
(Tribunal Pleno)

Relator: O Sr. Ministro Eioy da Rocha.
Requerente: Nicole Rispoli. Requerida: Maria Tereza Lumia.

Sentença estrangeira. Homologação, sem restrições, de
sentença estrangeira, que, de acordo com a Lei Italiana
n9 898, de 1.12.1970, decretou a cessação dos efeitos civis
do casamento.

ACÓRDÃO
Visto&
Acordam os Ministros do Supre-

MO Tribunal Federal, em sessão
planaria, por unanimidade de vo-
tos, •homologar, sem restrições, a
sentença, na conformidade das
notas taquigráficas.

Brasília, 13 de abril de 1977. —
Thomann Flores, Presidente. —
Eloy da Rocha, Relator.

RELATÓRIO
0 Sr. Ministro Eloy da Rocha:

— Nicole Bispo% nascido em Cava
de 'Firreni, Itália, em 12.1.1918,

Maria Tereza Lumia, ou Maria
Lumia, nascida em Nápoles, Itá-
lia, em 1.12.1924, ambos residen-
tes na última cidade, ali casaram,
em 22.5.1946, pelo rito religioso.

Com fundamento na Lei Italia-
na /19 898, de 1.12.1970, a mu-
lher, dando como seu domicílio a
cidade de Nápoles, propila con-
tra o marido, residente na cidade
do Rio de Janeiro, ação, para cea-

dos efeitos civis do matri-
=. O pedido foi deferido, em
CUMITEI de Conselho da Primeira
SSjÕ OiVil, do Triblmal de Ra-
pem tén data de 15.11.1972. A
sentença tomou-se definitiva.

A 30.5.1975, Nicole Rispoll,
residente e domiciliado na cidade
do Rio de Janeiro, requereu, ao
Supremo Tribunal Federal, homo-
logação da sentença, afirmando
encontrar-se a requerida em lugar
Incerto e não sabido. Citada, por
edital, a requerida não compare-
ceu.

O Dr. Curador à lide, o ilustre
Dr. Anor Butler Maciel, no bem
lançado parecer de f. 29-31, suge-
riu diligências, para homologação
da sentença.

Em cumprimento das diligên-
cias, o requerente apresentou os
documentos de f. 38-37, segundo
os quais Nicole Ftispoli, de nacio-
nalidade italiana, obteve o regis-
tro de estrangeiro, em caráter per-
manente, em 21.7.1955, e Maria
Lumia era, até a data do divórcio,
de nacionalidade italiana.

A Procuradoria-Geral da Repú-
blica opinou pela homologação,
sem restrições, da sentença (f.
43-44)*

"Nicole Rh:poli traz à homolo-
gação a sentença com que o Tri-
bunal de Nápoles, em 1972, de-
cretou a easiaçâo dm efeito, civis
do matrimônio que naquela me.-
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ma cidade, vinte e seis anos a-
tes, unira o requerente à cidadã
Maria Lumia.

Sem embargo da linguagem eu-
fembitica, cujos razões são notó-
rias, a sentença em exame é ex-
pressiva de divórcio absoluto, nos
termos da Lei italiana n9 898, de
1970, editada após consulta ple-
biscitária.

A ação de divórcio foi ajuizada
pela mulher (I. 11 verso), tendo
sido legitima a decretação da re-
velia do marido, que é, ademais,
quem ora postula a homologação.
O domicilio da autora seria bas-
tante para fundamentar a com-
petência da corte napolitana, so-
bejando, a propósito, a nacionali-
dade das partes e o primeiro — e
único — domicílio conjugal.

A sentença homologanda é irre-
corrível (f. 13 verso, f. 16), traz
no original a chancela consular
brasileira e fez objeto de tradu-
ção oficial.

Estando provado que. pelo me-
nos até a decretação do divórcio,
a nacionalidade brasileira era es-
tranha a qualquer dos primitivos
cônjuges (f. 36-39). carece de per-
tinência o art. 79, i 69, da Lei de
Introdução ao Código Civil.

Pela homologação, sem restri-
ções."

O Sr. Ministro Eloy da Recta
(Relator): — Nos termos do pare-
cer da Procuradoria-Geral da Re-
pública, homologO, sem restrições,
a sentença que decretou a cessa-
ção dos efeitos civis do casamen-
to Nicola Rispoli e Maria Lumia,
ou Maria Tereza Lumia, realiza-
do, em Nápoles, na Itália, a ....
22.5.1946.

EXTRATO DA ATA
SE 2.304 — Itália — Rel., Min.

Eloy da Rocha. Reqte., Nicola
Rispoli. Reqda., Maria Tereza Lu-
mia (Adv. Antonio Cândido Pin-
to Romero).

Decisão: Homologada, sem res-
trições, unanimemente.

Presidência do Sr. Ministro
Carlos Thompson Flores. Presen-
tes à Sessão os Srs. Ministros
Eloy da Rocha, Djaci Falcão, Bi-
lac Pinto, Antônio Neder, Xavier
de Albuquerque, Rodrigues Alck-
min, Leitão de Abreu, Cordeiro
Guerra, Moreira Alves e Cunha
Peixoto. — Procurador-Geral da
República, o Prof. Henrique Fon-
seca de Araújo.

Brasília, 13 de abril de 1977. —
Alberto Veronese Aguiar, Secre-
tário.

MANDADO DE SEGURANÇA N9 20.033 — DF
(Tribunal Pleno)

Relator: O Sr. Ministro Antonio Neder.
Requerentes: Antonio Carlos Barcellos e outros. Requerido: Tri-

bunal de Contas da União.
Aposentadoria. Agente Fiscal de Tributos Federais,

classe B, não amparado pelo art. 177, 0 19, da Constituição
Federal de 1967, texto originário, não tem o direito de apo-
sentar-se com os proventos correspondentes aos vencimen-
tos da classe C. Decreto-lei n9 1.024/1969. Decreto-lei
n9 1.099/1970.

Segurança denegada pólo STF.

ACORDA()

Vistos e relatados estes autos de
mandado de segurança n9 20.034,

do Distrito Federal, em que' são
requerentes Antonio Carlos Bár-
cellos e outros e requerido Tribu-
nal de Contas da União, decide
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o Supremo Tribunal Federal, era
Sessão Plena, unanimemente, ne-
gar a segurança, de acordo com
as notas juntas.

Brasília, 10 de março de 1977.
Thompson Flores, Presidente.

— Antonio Neder, Relator.
RELATÓRIO

Sr, Ministro Antonio Neder
(Relator): — 1. Antonio Carlos
Barceiras e outros Impetram se-
gurança contra certo ato do Tri-
bunal de Contas.

A petição é longa, mas o seu
conteúdo está resumido com per-
feição nas f. 72-73, verbis:

"Alegam, em síntese, os int-
petrantes_na defesa de seus di-
reitos: -

que foram aposentados
em classe intermediária dna res-
pectivas carreiras, anteriormen-
te à vigência do Decreto-lei n9
I.024/1989. que transformou as
séries de classes de Agente Fis-
cal do Imposto Aduaneiro, do
Imposto de Renda e de Rendas
Internas na de Agente Fiscal
dos Tributos Federais;

que obtiveram, por oca-
sião da passagem para a ina-
tividade, a vantagem do item I,
do art. 184, da Lei ti9 1.711(1952,
trazendo. assim, jus a proventos
calculados sobre o nível de ven-
cimentos da classe imediata-
mente superior ft que ocupavam

, na atividade;
e) que, pmteriormente, fo-

ram rerandficados na Classe C
de Agente Final de Tributos
Federais, de conformidade com

art. 29 do Decreto-lei n9 -
1.099/11170 e a alínea 1 do Ofí-
cio-Circular n9 g, de 17.4.1910,
do Serviço do Pessoal do MI-
niatérlo da Fazenda, que dispôs
nobre a aplicação daquele diplo-
ma legal;

d) que, no entanto, a partir
de 2 de dezembro de 1974 ao-
freram redução nos seus pro-
ventos, que passaram a ser cal-
culados com base no valor do
vencimento da classe B de

A.F.T.F.. em	 obediência ao
Ofício-Circular n9 21/1974, da-
quela data, do Departamento de
Pessoal do Ministério da Fa-
zenda, que deu cumprimento à.
decisão normativa proferida
por esta Corte sobre a matéria
em Senão de 28.8.1973;

que a referida decisão
normativa impugnou o critério
de enquadramento contido na
alínea "f" do Oficio-Circular n9
8/1970, já aludido, aceitando o
estabelecido na alínea e ante-
rior, embora sejam idênticos os
direitos dos inativos refetidos
naquelas alíneas. Apenas	 o
quantum da vantagem é ene
varia;

que, assim, "para urna
mesma situação, criaram-se	 -
neiras diferentes de In 	 -
Ia. Para aqueles que se aposen-
taram com fulcro no art. 184,
item II, da lei n9 1.711/1952,
não existe heis de classes, nem
que dm "já se ~encimam, ao
aposentar-se". Para os aposen-
tados amparados pelo art. 184.
item I, da mesma Lei, existem
ambas as coutas"'

que. ao admitir o enqua-
dramento na classe "C" somen-
te para os aposentados no nivel
18 e beneficiados com o dis-
posto no art. 184, Item II, da
Lei n9 1.711/1952, este Tribunal
aplicou :amimando, porém,
nãO	 , mas em mé-
todo ma	 de apiadem'

que, nestas condições. "a
reclassificação dos autores deve
ser feita, tomando-se por base,
inicialmente, o nível e a clas-
se do cargo em que cada um
se aposentou e o seu equiva-
lente nas Tabeles anexas ao De-
creto-Ui n9 4024/1989, com coras
seqüente enquadramento na
classe 11, para depois obterem
o beneficio que consta de MB
respectivos decretos de aposen-
tadoria (provento da classe ime-
diatamente superior), mi seja
proventos da classe C da carrei-
ra de Agente Fiscal de Tributos
Federais."
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2. Informando a respeito do
caso, disse, quanto ao essencial,
o nobre Presidente do eg. Tribu-
nal definido como coator (f. 76 a
80):

"5. Cabe, de inicio, um es-
clarecimento que já foi igual-
mente prestado por ocasião das
informações enviadas ao eg. Su-
premo Tribunal Federal, para
instruir o MS n9 20.030, em que
são requerentes Marinho dos
Santos e outros.

Como se pode constatar,
peio que foi referido no pará-
grafo 49 desta exposição, o en-
quadramento dos Agentes Fis-
cais inativos, nos termos em
que o estabelece a decisão nor-
mativa deste Tribunal, somen-
te foi efetivado pelo Ministério
da Fazenda, após o pronuncia-
mento da douta Consultoria-Ge-
ral da República, através do
Parecer n9 L-33, já mencionado.

Nestas condições, a Por-
taria n9 398, de 17.9.1974, desta
Corte (Anexo n9 VI), que, no
entender dos autores, é a res-
ponsável pela retificação defi-
nitiva daquele enquadramento,
nada tem a ver com a matéria.
Diz ela respeito a concessões
julgadas legais, embora calcula-
das em importáncia maior que
a devida, e foi editada com o
propósito de criar um sistema
de controle, a ser exercido por
esta Inspetoria e capaz de res-
guardar os interesses da Fa-
zenda Nacional.

8. De conformidade com o
critério fixado na tabela anexa
ao Decreto-lei n9 1.024/1989, to-
dos os Agentes Fiscais do Im-
posto de Renda, de Rendas In-
ternas e do Imposto Aduaneiro
foram enquadrados nas classes
A e B do Agente Fiscal de Tri-
butos Federais, ficando vagos os
300 cargos da classe C, que de-
veriam ser preenchidos, de acor-
do com a Nota n9 2 colocada
junto à aludida tabela, median-
te prova de seleção entre os

ocupantes das classes A e B de
A.F.T.F.

Essa reclassificação foi,
depois, estendida aos aposenta-
dos anteriormente a 30.10.1969
— inicio da vigência do Decre-
to-lei n9 1.024/1969 — e deve-
ria ser feita de acordo com o
procedimento adotado nas ta-
belas anexas ao citado Decreto-
lei, conforme preceito contido
no art. 29 do Decreto-lei n9 ...
1.099/1970.

Com o objetivo de dar
cumprimento àquele dispositivo
legal, expediu, então, o Sr. Di-
retor do Serviço do Pessoal da
Fazenda o Oficio-Circular n9 8.
de 18.4.1970, que, em sua alínea
d, dispõe o seguinte4

"d) Aos aposentados e ser-
vidores postos em disponibili-
dade antes da vigência do
Decreto-lei n9 1.024, de 21
de outubro de 1989, será apli-
cado o critério de reclassif i-
cação previsto nas tabelas
Mexas ao citado Decreto-lei,
isto é, os antigos A.F.I.R. e
A.F.R.I., nivela 18, 17 e 18
e A.F.I.A. 18. 18 e 14 serão
colocados na classe B; os an-
tigos A.F.I.R e A.F.R.I ní-
veis 15, 14 e os A.F.I. A ., ní-
veis 13 e 11 serão colocados
na classe A".

O problema surge quan-
do se trata de inativos benefi-
ciados com as vantagens pre-
vistas no art. 184 do Estatuto
doa funcionários ou no art. 19
da Lei no 3.908/1981.

Argumen
trantes (alíneastam 

os
e e 1, do

i
 1
m 

39
pe-

,
desta informação) que o Tri-
bunal de Contas impugnou o
critério contido na alínea 1 do
aludido Ofício-Circular n9 8/1970
do Ministério da Fazenda, acei-
tando o da alínea d anterior,
embora sejam idênticos os di-
reitos dos inativos ali mencio-
nados.

13. Parece-me que não é cor-
reta esta última assertiva. A
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alínea e daquele Oficio-Circular
• cuida de servidores aposentados
em classe final de carreira e
beneficiados com o acréscimo
de 20% sobre a totalidade dos
proventos, previsto no item II
do art. 184, da Lei n9 1.711/1952.
A alínea f diz respeito àqueles
que ocupavam classes interme-
diárias, com direito à vantagem
do item I, do art. 184, da Lei
n9 1.711/1952, ou do art. 19 da
Lel n9 8.908/1981, isto é, com
direito a proventos correspon-
dentes à classe imediatamente
attpettor.

Portanto a Situação de
inatividade é diferente num e
noutro caso e deve ser respei-
tada por oculto da reclassifi-
cação de que trata o Decreto-
lei n9 1.899/1170, combinado
com o Decreto-lei no 1.024/1109.

Em primeiro lugar, quan-
to à alínea 1, há que ser obser-
vada a posição, )2aS tabelas ane-
xas ao 1~. eto-lei tt9 1.024/1989,
dos dois cargos, a saber, aquele
Cri que Se aposentou o Berri-
dor e o imediatamente superior,
a que corresponde o calculo dos
proventos.

18. Nestas condições, uni aplo-
Sentada no mire/ 16, da *de
de classes de Agente Fiscal do

Aduana% =Parado
o disposto no Item I do art.

da Lei n9 1.11111152, terá
direito a que seus proventos se-
Japi calculado' cem base no at-
eei a.

11. Os cargos dee nivela 18
e 18, daquela série de classe fo-
ram enquadrados na classe 11
da de Agente Piseal de Tributo*
Federais, tendo Moído, portan-
to, fujo da classe lareemedid-
sts, mis qes se aposentara O /ar-
tida., e a hisediataineste
Sr, referente aos provenese.

18. Havendo sido já inativo
beiteffelitdo com a vantagem do
item 1, do art. 184, ao panar
40 nivel 18 ao 18, não há como
auferir nova vantagem, da des-
se 3 ti classe C de Agente ria-

cal de Tributos Federais. sob2a
alegação de que houve tusso
dos aludidos níveis (18 e 18).
Deve, neste caso, ficar classi-
ficado no novo cargo (classe El
porque corresponde ao nível 18,
em que se aposentara, mas com
os proventos desse mesmo car-
go (classe B), porque ele cor-
responde, também, ao nivel 18,
a que fazia jus em virtude do
disposto no art. 184, item 1.

19. No que diz respeito atm
Inativos mencionados na lama
e do aludido Oficio-Circular n9
8/1970, o enquadramento deve-
rá ser feito de maneira diversa,
a fim de que, também neste ca-
so, seja respeitada a situação
existente na aposentadoria. As-
sim, a datae final de carstra
que ocupavam foi mclainifloada
tarado, ainda, elo
na classe E de Atiárja
é, sem aplicação no én
sus ventagear do Bem .11,
dos* 184 da Lei n9 1.711/1952.
N. a que o tereeelltio de

20% d deferido a Ocupante* de
mame final e, Can a reei=
cação, passaram a ~par
intennedidria, atiNe Me Tri-
bunal a saintitallad ~Mela -
vantagem pela do item f, do ut.
184, eindidío• razão' POr qflØ, noz
talaCei a MSS	 va
Impugnada, sMUSte
todo no nivel 18. bsófidado
pelo item n, daquele atm 184,
Medi ser reelaasifload, na
classe 11, com proventee Santa'
poncjenteo 9.

E. Aliam, não hã que falar,
neste caio; :et a‘r WS"
Dela ela Sa ~ar rsaitimnie,
Wri, do art. 1114,.. de Estatuto,

me/ tesa do

Sai jos a ~entoa coireePon-
dentes à clamo imediatamente
superior 1. que ocupava na ati-
VS. á SUGIO de tias a lue
ae retesem as decides deste Tri-
bunal, á, obviamente, a daquela
em que se aposenta o servidor
e a referente ao 'egici40 doo
~os.
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Por outro lado, também
é pertinente a esta hipótese a
expressão já se benefklaram, ao
aposentar-se, que figura em vá-
rias assentadas desta Corte.
Significa que não se justifica
atribuir proventos fixados com
base na classe C de A.F.T.F.,
ao amparo do item I. daquele
art. 184, e com a alegação de
uma fusão de classes, a quem
já se beneficiou ao aposentar-
se, de proventos corresponden-
tes à classe Imediatamente su-
perior.

A propósito, permito-me
transcrever trecho do parecer
emitido no TC-033964/1958, de
que se trata (Anexo n9 VII), pelo
representante do Ministério Pú-
blico junto a esta Corte, hoje o
eminente Ministro Luiz Octavio
Oallotti, sobre os critérios fixa-
dos no Oficio-Circular n9 8/1970,
do Ministério da Fazenda:

"É forçoso convir que a Cir-
cular n9 8, da Diretoria do
Pessoal da Fazenda (f. 234-5),
não prima pela coerência, na
disciplina geral da aplicação
do Decreto-lei 1.099/1970. Ao

'
passo que, na letra d das re-
eomendaç6es da aludida cir-
cular, é atribuída, ao Agente
nivel 18 não amparado pelo
art. 184 do. Estatuto, a classe
11, eleva-se, na alínea f das
mesmas recomendações, à
classe C, o Agente nivel 16
inativado no 17 por força do
Estatuto, com evidente que-
bra de equanimidade:

Mas o equivoco não reside,
como supomos haver demons-
trado, na regra da letra
supramencionada, em jogo no
presente processo, e sim na
da letra f, também já comen-
tada, pois, naquela hipótese,
é de cingir-se o enquadra-
mento ao nível 17, base de
cálculo dos proventos, que
corresponde à classe B do De-
creto-lei n9 1.024/1969.

Só aos aposentados na an-
tiga classe final, com o acrés-

cimo do art. 184, II, do Esta-
tuto, deve, em nossa opinião,
aproveitar o enquadramento
na classe C, pois já gozaram,
antes do Decreto-lei n9 1.024,
de situação superior à de seus
colegas da ativa, do nivel 18
cabendo a convolação dos 20%
em acesso ao grau superior,
visto haver deixado de ser fi-
nal a classe que ocupavam.

Nestas condições, parece-
me não haver enquadramento
por aproximação, como alegam
os autores, nas regras fixadas
na decisão normativa deste Tri-
bunal. Foram aplicadas as ta-
belas anexas ao Decreto-lei n9
1.024/1969, como determina o
art. 29 do Decreto-lei n9 1.099/
1970 mas respeitada a situação
existente na data da aposenta-
doria.

O critério por eles pre-
tendido e mencionado na alínea
h. do parágrafo 39 desta expo-
sição, importa, assim, em abs-
trair inteiramente aquela situa-
ção de inatividade.

26. Em conclusão, parece-me
estar demonstrado que a deci-
são deste Tribunal, ora impug-
nada, proferida em Sessão de
28 de junho de 1973, deu exata
interpretação aos dispositivos
constitucionais e legais aplicá-
veis ao caso, sem lesar qualquer
direito dos impetrantes."
3. A il. Procuradoria-Geral da

República reportou-se ao parecer
que ela emitiu no Mandado de
Segurança n9 20.030, redigido nes-
tes termos (f. 102 a 108):

1. Os numerosos impetrantes
e seus litisconsortes (f. 168)
aposentaram-se nas classes in-
termediárias ou finais dos anti-
gos cargos fiscais, agora unifi-
cados no cargo de Agente Fis-
cal de Tributos, Classes A, B e
C, conforme a reclassificação
instituída pelo Decreto-lei n9
1.024/1969 e estendida aos Ina-
tivos pelo Decreto-lei 119 1.099/
1970. Pretendem mandado de
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segurança contra a sua reclassi-
Reação, feita em obediência a
provimento normativo do Tri-
bunal de Contas da União, e
segundo o qual os aposentados
naqueles níveis devem ficar na
correspondente classe interme-
diária da nova nomenclatura,
sem consideração ao direito que
tiveram à promoção tratada pe-
lo art. 184, I, da Lei no 1.711/
1952 ou pela Lei no 3.906/1961.

A rigor da pretensão, enqua-
drados na nova Classe B, so-
mar-se-Ia em favor dos impe-
trantes a promoção à Classe C.
Por essa segunda operação, to-
dos eles se reclassifics4am na
última classe, visto que nessa se
agruparam os antigos níveis
16-C, 17-D e 18-E (níveis das
suas aposentadorias), ou tam-
bém porque a ela corresponde-
ria o último nivel (14-C) da
carreira de Fiscal de Imposto
Aduaneiro, em referência a al-
guns dos impetrantes.

Argumentam em favor desse
posicionamento da matéria, mes-
mo porque o próprio Tribunal
de Contas vem admitindo a per-
cepção de proventos da Classe
C, pelos que se aposentaram
com direito aos 20% compensa-
dores da inexistência de classe
Imediatamente superior, como
rezava o art. 184, II, do Esta-
tuto.

2, Atenta a que a exegese do
Decreto-lei no 1.099 tem que se
combinar, necessariamente, à do
Decrete-lei -no 1.034, esta Pro-
curadoria-Geral lá Manifestou
seu ponto de vista a respeito da
espécie, trinado em parecer ao
Mandado de Segurança no ...
19.993. Como aquele caso era
simples variação do presente,
pedimos vênia para transcrever
os principais tópicos do dito
parecer:

"4. No mérito. Os funda-
. mentos da indigitada decisão

da Corte de Contas não dei-
xem dúvida sobre o acerto da
negativa em causa. De Inicio,

frise-se a correta asseveração
de que, se bem que desmere-
cida de técnica legislativa, a
Inserção daquelas notas às
Tabelas anexas aci- Decreto-lei
1.024 integra o texto, aderida
como substrato da própria
regra legal.

Por isso, quando o Decreto-
lei 1.099/1970 estendeu aos
servidores aposentados a re-
padronização tratada pelo De-
creto-lei no 1.024/1849, de

. conformidade can o procedi-
mento adotado nas Tabelas
anexas àquele decreto, neces-
sariamente o fez com implí-
cita remissão às notas aderi-
das às Tabelas, posto que dl-
tu notas, como ocorre em es-
pecifica relação aos servido-
res em atividade, também não
podem ser abstraídas na apli-
cação das Tabelas à repadro-
nização dos aposentados. Abs-
traí-las, em qualquer dos ca-
sos, constituirá, intolerável
menosprezo ao procedimento
estabelecido pela lei.

5. O comentário interessa
ao caso dos autos, pelo muito
que nele interfere a Nota no 2
daquelas Tabelas, assim redi-
gida:

2) OS, tarda dane C
Sente preenchidos  por Sere-
chacota absoluto, mediante
preta de seleção entre todos
Os ocupantes das classes A

B.
Ora a clareza dessa reda-

ção torna indiscutível o ,fato
de que o última padrão da
nova nomenclatura da série
ch classes se destinou, exclu-
sivamente. ap acesso mediante
prova de seleção. Significa di-
zer: por via de habilitação dos
servidores ocupantes das clas-
ses inferiores, na tônica exa-
ta da nova politica adminis-
trittioa de estimulo ao treina-
mento e aperfeiçoamento do
pessoal de Serviço Público.

6. Assim compreendido, ve-
rifica-Se que a dita classe C
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foi legalmente reservada ao
acesso de servidores em ativi-
dade, segundo a indação ex-
pressa de um processo apenas
compatível com essa situação
funcional. Logo, quando o De-
creto-lei no 1.099 estendeu a
repadronização aos servidores
inativos, com remissão ao pro-
cedimento previsto nas Tabe-
las anexas ao Decreto-lei nQ
1.024, só poderia estar fazen-
do a extensão no que tal pro-
cedimento fosse compatível
tom o *tatus de aposentado.

Se o acesso por meio de se-
leção é sabidamente incom-
patível com esse Matos, não
será o caso de enxergar-se an-
tinomia dos ditos diplomas le-
gais, ou o de abstrair-se a
Nota nQ 2 em relação aos
aposentados, como defendido
pelo impetrante. Será o caso,
isto sim de ler-se na remissão
do Decreto-lei no 1.099 a for-
çosa compreensão, por implí-
cita, de que aos aposentados
se estende a repadronização
do Decreto-lei no 1.024 ape-
nas no que lhes for cabível.

Essa é que nos parece ser
a correta exegese dos textos
legais em quentão, na conclu-
são inarredável de que não há
falar-se em repadronização de
proventos com base em nível
especial que a lei reservou ao
acesso pela via exclusiva da
habilitação dos servidores de
classes inferiores — seleção
esta inteiramente incompatí-
vel com a situação do inati-
vede.
7. it bem verdade que a

própria Administração (Ofício
nQ 8, do Diretor do Serviço de
Pessoal da 'Fazenda — f. 37)
vem aplicando mais benigna-
mente a lei, com aprovação
do Tribunal de Contas em
prestigio de seu Ministério
Público (f. 40 e 44). Enten-
de-se como está na decisão
sob exame, que a Nota nQ 2
das Tabelas anexas ao Decre-
to-lei nQ 1.024 configura o
provimento da classe C por

meio de promoção. Desse con-
ceito defluiria reconhecer-se,
aos anteriormente aposenta-
dos com os favores do art.
184, II, do Estatuto, o direito
a promoção à última classe,
hoje representada pela clas-
se C.

Com a devida vénia, ainda
que não venha ao caso a dú-
vida sobre o prefalado asser-
to, na realidade relutamos em
admitir a caracterização do
instituto da Promoção, se a
lei estabeleceu um critério es-
pecial; evidentemente inomi-
nado, para preenchimento dos
cargos do último nivel da sé-
rie de classes de Agente Fis

-cal de Tributos Federais.
Tal critério — distinto do sis-
tema alternativo de promoção
por merecimento ou antigui-
dade, apuráveis na classe ime-
diatamente inferior — não
parece comportar assemelha-
ção com a regra estatutária,
máxime para efeito do favor
versado no art. 184 da lei es-
pecífica.

3. Desse modo se extrai a
inteira impossibilidade de qual-
quer inativo obter reclassifica-
ção na Classe C, da série de
classes de Agente Fiscal de Tri-
butos. Se nenhum servidor em
atividade alcançou essa Classe,
porque a ela só tiveram acesso
os que provaram merecimento
absoluto, obviamente nenhum
inativo possui direito a nela se
reclasidficar.

E falso o pressuposto de que
as novas Classes A, B, e C, nas
quais foram englobados todos
os níveis antigos (11-A e 18-E),
hajam guardado relação preci-
sa, de modo a se dizer que ao
último nível (18-E) correspon-
desse à Classe C. A teor da Ta-
bela Anexa ao Decreto-lei no
1.024 e de sua Nota no 2, todos
os servidores são reclassificados
nas Classes A e B, nestas dis-
tribuídos os ocupantes dos an-
tigos níveis.
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41381menqua4rados, exaure-se
a teClaSsUlcaçio e os ocupantes
demi ~nes se submetem, en-
tão, 8. seleção de acesso à Classe
C, provida exclusivamente pelo
critério de merecimento abolo-
luto.

	

4.	 Portanto, a clareza dessa
determinação legal não deixa
dúvida de que, transpondo-se a
reclassificação para o campo dos
Inativos, estes não tarjo a seu
dispor outras Classes além da
A e B, tinimo a que tiveram
direito os servidores da ativa.

Se medra se procedeu em re-
lação aos ora impetrantes, ne-
nhum direito lhes reata a re-
clamar. constatando-se a fusca-
amabilidade do combatido crité-
rio normativo.

Admitir-se acesso à clame a
de maneira estranha àquela que
a lei determinou, seria comple-
ta inversão da analisada melas-
sificação. Ai, sim poder-se-ia
enxergar a Metade a que
aludem os impe tes, pois com
Isso se estaria privilegiando os
Inativos com tona reclastffiça-

_ çáo, amber de teta dor stírvi-
i
dortífiatf:poestirto~t0 ritte a lei

Saferadr. A
ção Súltittujirorso	 es-/and	 em

atividade e, quando estendida
itoq Inativos, lçgicamente não
poderá abrangê-los em medida
superior a Mie tenha beneficia-
do Sele*.

	

5,	 Isto podo, o parecer é
coatadzio ao deferimento do pe-
dicirr.e
4.	 o relatõrio.

VOTO

(1 Sr. Ministro Antonio Soder
~ator): — 1. A questão sumi-
f~ na• presente ação de segu-
rança tem sido apreciada pelo Su-
premo Tribunal,

rqt aggi jUlgada em 22.8.1974
no Mandado de Segurança n9
19.991.

Tenho lembrança de que foi de-
cidida noutras demandas. unta em
Mie judiciada como relator o nobre
Ministro Xavier de Albuquerque,
outra relatada pde nobre Minis-
tro Cunha Peixoto.

Em todas elas decidiu a Corte
que é conforme ao direito o ato
Impugnado.

Do que alegam os Impetrantes
do que informa o nobre Presi-

dente de eg. Tribunal de Contas,
bem se vê que os primeiros pos-
tulam seja modificada a situação
em que se aposentaram para que
se lhes confira vantagem provista
em lei para situação diversa (De-
creto-lei no 1.094/1989 e Decreto-
lei no 1.1399/1979t.

Com efeito, é de se diferençar
no caso, qual o fez com acerto o
eg. Tribunal de Contas, o stern-
dor aposentado na classe final da
carreira	 e beneficiado coa o
acréseiM0 de vinte por cento à
totalidade do seu provento, Coam
maré	 art. 184, II, da Lei no
1.711/1952. e o servidor que oculta-
va classe Intermediária, em favor
de quem é reconhecivel a vanta-
gem do art. 194, 1; da sobredita
Lei no 1.71111952, a do art. lo
da Lei re 3.988/1951, isto é, ~-
vento correspondente à classe ime-
diatamente superior.

Tal diferença é de ser atendi-
da na reclemalcação de que tra-
tam o Decretai it7 1.(80/1970

o Decreto-lei no 1.024/1989, pois,
do contrário, o aposentado rece-
berá duas vantagens, como salien-
tam as informações neste passo
(1. 78):

"Havendo sido o inativo be-
neficiado com a vantagem do
item 1, do art. 184, ao pastar do
nivel NI ao 18, não há Como
auferir nova vantagem, da clas-
se 111 à classe C de Agente
cal dede Tributos Federais, sob a
alegação de que houve fusão
dos abididos nivele (18 e 18).
Deve, neste caso, ficar danifi-
cado ato novo cargo (classe S).
porque corresponde ao Edna 16,
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em que se aposentara, mas com
os proventos desse mesmo cargo
(classe E) porque ele corres-
ponde também ao nível 18, a que
fazia jus em virtude do dispos-
to no art. 184, Item I."

Ao tempo em que formava o
Ministério Público junto ao Tri-
bunal de Contas, o então Procura-
dor Luiz Octavlo Gallotti, hoje
eminente Ministro daquele nobre
Colégio, teve ocasião de versar o
tema proposto nestes autos, e
Sua Excelência o fez em termos
Juridicamente indiscutíveis, como
se lê no seguinte parecer de ...
22.2.1972 (f. 98 a 99):

"Pelo aviso de f. 287-8, o Sr.
Ministro da Fazenda solicita re-
exame da r. decisão de f. 258
que assegurou a Agente Fiscal
do Imposto de Consumo, apo-
sentado em 27.2.1952 na classe

e posteriormente redr a:Mea-
do no nível 18, o enquadramen-
to na classe C da série de Agen-
te Fiscal de Tdbutos Federais,
criada pelo Decreto-lei ne 1.024,
de 21.10.1989.

Sustenta S. Exa que o en-
quadramento há de ser feito
na classe B, aduzindo, no essen-
cial:

"O exame das tabelas do
Decreto-lei ne 1.024/1989, mos-
tra, com precisão, que isso
não se deu. Nenhum Agente
Fiscal foi enquadrado na clas-
se C da nova série de classes
de Agente Fiscal de Tributes
Federais, criada pelo citado
Decreto-lei."
II.
Participamos das restrições

oferecidas, no brilhante relató-
rio e voto de f. 249/1957, pelo
eminente Ministro Mem de Sã
— com a dupla autoridade de
jurista emérito e antigo legis-
lador dos mais destacados da
história de nosso parlamento —

técnica empregada na redação
do. Decreto-lei ne 1.024/1989, me-
diante oposição, às tabelas ane-
xas, de intituladas notas (se-

quer reproduzidas na Coleção
de Leis do D.I.N.) as quais, ul-
trapassando um aceitável cará-
ter explicativo ou adminicular,
contém regras substanciais, co-
mo as de números 1 e 3 (re-
lativas	 extinção de cargos e
a criação de gratificação inédi-
ta no sistema de retribuição do
pessoal civil), e, mais estranha-
mente ainda, a de número 2,
onde se contraria ou modifica a
norma de enquadramento ado-
tada nas próprias tabelas.

Dessa deficiência de técnica
legislativa, decorrem, certamen-
te, as dúvidas que assaltam o
intérprete, na aplicação do De-
creto-lei ne 1.099, de 25.3.1970,
que dispôs sobre o enquadra-
mento dos funcionários aposen-
tados anteriormente ao Decre-
to-lei ne 1.024/1989.

III.
Entendeu, em resumo, o in-

signe Relator, com apoio da
maioria do Egrégio Plenário, que

citado Decreto-lei ne 1.099/
1970, ao determinar, no art. 29,
fosse feita a reclassificação de
conformidade com o procedi-
mento adotado nas Tabelas ane-
xais àquele Decreto-lei ne 1.024,
mandara observar ditas tabelas
— onde, aos Agentes Fiscais do
nivel 18 corresponde, sem dúvi-
da, a classe C — e não as Já
comentadas "notas", entre elas
a de ne 2, onde se subordina

preenchimento dos cargos da-
quela classe final do critério do
merecimento absoluto mediante
prova de seleção entre os
ocupantes das. classes A e B.

IV.
Parece-nos, todavia, data ma-

rima venta, que a aplicação, aos
inativos, das tabelas do Decre-
to-lei ne 1.024 não comporta
abstração das notas a elas apos-
tas.

"Havendo sido as referidas ta-
belas complementadas ou modi-
ficadas, no próprio momento de
sua edição (Decreto-lei ne.1.024),
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peias netas em apreço' pensa-
mos não ser possível dissociar
umas de outras, para efeito de
Interpretação da lei que esten-
deu o benefício aos inativos.

Em outras palavras: se as ta-
belas já. tiveram origem com o
alcance limitado pelo teor das
nota', não \ se nos afigura ade-
quada uma artificial reconstitui-
çãO do sentido Isolado das pri-
meiras (que não havia chegado
a prevalecer), em favor dos
servidores aposentados, mais
tarde atingidos pelo enquadra-
mento.

v.
Como salienta o Sr. Minis-

tro da Fazenda, a rericionitica-
ção doe Agentes Fiscais em ati-
vidade. ficou restrita às classes
A e B.

Para o preenchimento dos lu-
gares da classe C, foi estabele-
cido, na realidade, um sistema
de promoção, por "merecimento
absoluto, mediante prova de se-
leção" (neta no 2).

Ora, pelo Decreto-lei no ...
1.09911910, garantiu-se aos apo-
sentados o enquadramento ou
reclesidficação (classes À e E),
— Mb, a premeie (classe C),
ato distinto e subseqüente, diri-
gido apenas aos servidores em
~releio.

VL
forçoso convir que a Cir-

cular Z19 g, da Diretoria do Pes-
soal da Fazenda (f. 284-5) não
prima peta coerência, da disci-
pline geral da aplicação do De-
creto-lei no 1.099/1970. Ao pas-
so que, na letra d das recomen-
dações da aludida circular, é
atribuída, ao Agente, nivel 18,
não amparado pelo art. 184 do
Estatuto, a classe E, eleva-se,
na alínea 1 das mesmas reco-
mendações, à classe C, do Agen-
te nivel 18, inativado no 17 por
leres do Estatuto, com eviden-
te quebra de equanimidade.

Mas o equivoco não reside,
como supomos haver demonstra-

do, na regra da letra d, supra-
mencionada, em jogo ,no pre-
sente processo e sim na da le-
tra 1, também já comentada,
pois, naquela hipótese. é de cin-
gir-se o enquadramento ao ni-
vel 17, base de cálculo dos pro-
ventos, que corresponde à clas-
se IS do Decreto-lei no 1.024/
1989.

aos aposentados na antiga
classe final, com o acréscimo do
art. 184, II. do Estatuto, deve,
em nossa opinião, aproveitar o
enquadramento na classe C,
pois já gozavam, antes do De-
creto-lei no 1.024, de situação
superior a da seu colegas da
ativa, do nivel 18, cabendo a
convolação dõs 20% éra aceno
ao grau superior, visto haver
deitado de ser final a classe
que ocupavam.

VII.
No que concerne, porém, à es-

pécie em julgamento, encontra-
va-se aposentado o funcionário
no nivel 18, com o abono do
art. 184, tI, da Lei no 1.711/1952.

Dal porque faz lua em nosso
parecer. ao enquadramento na
classe E, tal como sucedeu aos
titulares de nivel idêntico (18),
na atividade.

Somos, assim, com a devida
vênia, pela reconsideração da r.
decido de f. 258 (14.12.1971),
para restabelecimento da ante-
rior de f. 224 ().4.1971), que
dera pela legalidade da conces-
são de proventos com base na
classe a, da série de Agente Fis-
cal de Tributos Federais."
2. Denego a segurança, é o

meu voto.

EXTRATO DA ATA
MB 20.083 — DF — Rel. Min.

Antonio Neder. Recite. Antonio
Carlos Barcellos e outros (Adv.
João Morais Pinto). Reqdo., Tri-
bunal de Contas da União.

Decisão: Pediu vista o Minis-
tro Xavier de Albuquerque, após
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o voto do Relator, negando a se-
gurança.

Presidência do Sr. Ministro
Med Falcão. Presentes à Sessão
os Srs. Miniatros Eloy da Rocha.
Thompson Flores, Bibe Pinto, An-
tonio Neder, Xavier de Albuquer-
que, Rodriguez Maruim Leitao de
Abreu, Cordeiro Guerra, Moreira
Alves e Cunha Peixoto. Procura-
dor-Geral da República, o Dr.
Henrique Fonseca de Amido.

Brasília, 28 de maio de 1978.
Alberto Veronese ~ar, Se

-cretário.
DECLARAÇAO

DJPEDDEENTO

O Sr. Ministro Xavier de Albu-
querque: -- Ao examinar estes au-
tos, dos quais pedi vista, verifi

-quei que um dos impetrantes é
meu amigo intimo. Declaro, por
isso, meu impedimento.

EXTRATO DA ATA

MS 20.033 — DF — Rel., Min.
Antonio Neder. Reqte., Antonio
Carlos Barcellos e outros (Adv.
João Morais Pinto). Reqdo., Tri-
bunal de Contas da União.'

Decisão: O Ministro Xavier de
Albuquerque devolveu o processo,
dando-se por impedido; pediu vis-
ta o Ministro Cunha Peixoto.

Presidência do Sr. Ministro
Thompson Flores. Presentes à Ses-
são os Srs. Ministros Eloy da Ro-
cha, Djaci Falcão, Bilac Pinto, An-
tonio Neder, Xavier de Albuquer-
que, Rodrigues Alckmin, Leitão
de Abreu, Cordeiro Guerra, Morei-
ra Alves e Cunha Peixoto.

Procurador-Geral da República,
o Dr. Henrique Fonseca de Arma-
'o.

Brasilia, 18 de fevereiro de 1977.
Antônio Carlos de Azevedo Bra-

ga, .Secretário.

VOTO VISTA

O Sr. Ministro Cunha Peixoto:
Os impetrantes entendem de-

ver, serem classificados na classe

C e não a POrqUen Cuandu da
aposentadoria. estavam beneficia-
dos pelo art. 184 dos Estatutos dos
Funcionários Públicos. que esta-
tui:

"O funcionado que contar 35
anos de serviço será aposenta-
do:

I — Com provento correspon-
dente ao vencimento ou remu-
neração da classe imediatamen-
te superior;

II — Com provento aumenta-
do de 20%, quando ocupante da
última classe da respectiva car-
reira;

Os cargos de Fiscais, nos quais
se aposentaram, foram unificados
em Agente Fiscal de Tributo, clas-
ses A, B e C, conforme reclassifi-
cação Instituída pelo Decreto-lei
nv 1.024, de 1989.

Posteriormente, o Decreto-lei no
1.099/1970 estabeleceu:

"Na aplicação do disposto no
art. 19 deste Decreto-lei aos
funcionários aposentados ou em
disponibilidade anteriormente à
vigência do Decreto-lei nv 1.024,
de 21 de outubro de 1989, será
feita a reclassificação dos mes-
mos, de conformidade com o
procedimento adotado nas tabe-
las anexas àquele Decreto-lei."

Os impetrantes foram classifi-
cados na letra E, mas, como ha-
via ainda a letra C, com melhores
proventos, entendem que, feita a
classificação. como teriam direito.
de conformidade com a lei do tem-
po de sua aposentadoria, a pro-
ventos da classe superior à sua,
deverão passar a perceber pro-
ventos estabelecidos para a letra
C.

Acontece, porém, que o Decreto-
lei n9 1.024/1989, estabeleceu, na
nota 2, integrante da lei, que "os
cargos da classe C serão preen-
chidos por merecimento absoluto,
mediante prova de seleção entre
todos os ocupantes da classe A
e B".
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Portanto, a classe O é especial, 	 houvesse dispositivo expresso nes-

	

já que a ela e6 se poderá alcançar 	 te sentido. No mo em

	

m~te concurso, e, conseqüen-	 houve exatamente o contrário,

	

temente, não Poderia servir de	 pois o Decreto-lei n9 1.099/1970

	

base para o vencimento dos apo- 	 mandou fuer reciamifics.glio dos

	

sentados. O Decreto-lei n9 1.099/ 	 aposentados sesta foi feita. O

	

1970 mandou aplicar aos aposen- 	 que os impetrantes desejam é que,

	

tadoe o Decreto-lei n9 1.034, mas, 	 classificados passem a perceber

	

evidentemente, naquilo que fosse	 vencimentos correspondentes a um

	

competirei com o 'tatus de apo- 	 padrão superior, lato não ast4 na
sentado.	 lei e a lato não Min eles direito.

	

Como assinalou o Dr. José Per-	 Denego a segurança.
nandu Dantas, "se o acesso é

	meio de seleção, e sabidamente	 EXTRATO DA ATA

	

incompatível com esse 'tatus (de 	 MS 20.033 .— DF — Rel. Min.aposentado), não será o caso de

	

enxergar-se autonomia nos ditos 	 Antonio Nadar. Recite.. Antonio

	

diplomas legais, ou o de abstrair- 	 Carlos Barcena* e outras (Mv.

	

st a nota nti 3 em Moo.) arar	 João Morais Pinto). Reqdo., Ti-

	

aposentados, como defenddo pe- 	 btinal de Contas da União.

	

tos impetrantes. &rã O Caso, isso	 Decisão: Negada a segurança,

	

sim, de ler-se a remissão do De-	 por unanimidade de votos. hu-

	

creto-lel n9 1.099 a forçosa com- 	 pedidos, os Srs. Mins. Moreira

	

Intendo, por implícita, de que aos	 Alves e Xavier de Albuquerque.
aposentados se estende a repa- Presidência do Sr. Ministro

	

dronização do Decreto-lel n9 1.024	 Carlos The:apeou Flores. Pregam-

	

apenas no que lhes for cabível".	 tes à Senão os &s. Ministros

	

Por outro lado, é hoje pacífico	 112_07Sa Rocha. DitA Falcão, Bi-

	

que a situação do funcionário é 	 s" rude' Antonio atuar' Xavier

	

estatutária, alterarei, portanto,	 de Albuquerque, Rodrigues Mak-

	

por lel, de conformidade com 0 	 min. Leitão de Abreu, Cordeiro

	

Interesse público e a do aposen- 	 Guerra. Moreira Alves e minha
Peixoto. Subprocurador-Geral datarlo, à data de sua aposentado-

ria.	 República, o Dr. Antônio Torreãoreão
 na espécie uma re- Braz.

	

classificação do serviço público,	 Brasília, 10 de março de 1977.

	

de sorte que estas vantagens só	 — António Caries de Azevedo Da-
	poderiam atingir o aposentado, se 	 ga, Secretário.

MANDADO DE SEGURANÇA ta 2t191 — DF
(Tribunal Pleno)

Relatar: O Sr. Ministro Moreira Alves.
Requerentes: Sônia Regina de Oliveira Vianna e outras. Reqüerido:

Sr. Presidente da República.
Servidor público contratado pele nem da C.L.T. In-

clusão no plano de classificação instituído peia Lei n9 8109,
de 19.12.1970.

— Ocorrendo situação funcional complexa, nas é ca-
bine • mandado de segurança.

Mandado de segurança não conhecido.
ACÓRDÃO	 do Supremo Tribunal Federal, em

	

Vistos, relatados e discutidos 	 Sessão Plenária, na conformidade
	estes autos, acordam os Ministros	 da ata do julgamento e das notas
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taquigráficas, por unanimidade de
votos, não conhecer do mandado
de segurança.

Brasília, 1 de dezembro de 1976.
— Meei Falcão, Presidente. —
Moreira Alves, Relator.

RELATÓRIO
O Sr. Ministro Moreira Alves:

— Sônia Regina de Oliveira Vian-
na, Maria Pinheiro Pedrosa e Re-
gina Dick impetram mandado de
segurança, assim expondo os fa-
tos e o direito que alegam ter
(f. 2-6):

"1. As impetrantes —, todas
três com nível superior de es-
colaridade e habilitação profis-
sional para o exercício dos car-
gos de Economista, a primeira,
e de Bibliotecário, as duas ou-
tras, firmaram contrato de tra-
balho com o Ministério da Pre-
vidência e Assistência Social, a
fim de prestar àquele Ministé-
rio, serviços das suas especiali-
zações funcionais. Os contratos
de trabalho das impetrantes da-
tam de maio (doc. 1), abril (doc
2) e setembro (doc. 3), todos de
1975.

O Decreto no 75.239, de
16 de janeiro de 1975, dispôs so-
bre a inclusão de empregos re-
gidos pela legislação trabalhista
no Plano de Classificação de
Cargos, de que trata a Lei no
5.645, de 10 de dezembro de 1970.
Acontece, porém, que o Minis-
tério da Previdência e Assistên-
cia Social, ainda em fase de or-
ganização, estava se valendo de
uma autorização presidencial, e
contratando pessoal especiali-
zado para a execução dos ser-
viços que lhe competiam. Os
contratados esperavam, no en-
tanto, que seriam, oportunamen-
te, incluídos no Plano de Classi-
ficação de Cargos.

Deu-se a inclusão, real-
mente, para a maioria dos con-
tratados —, não, porém, para as
impetrantes. Estas não foram
incluídas no Decreto no 77.351,
de 29 de março de 1976, publica-

do no dia 19 de abril, dispondo
sobre a transposição e a trans-
formação, entre outras, das Ca-
tegorias Funcionais de Econo-
mista e de Bibliotecário do Mi-
nistério da Previdência e Assis-
tência Social. Não foram incluí-
das, a despeito de estarem exer-
cendo, naquele Ministério, me-
diante contratos de trabalhos,
regidos pela legislação trabalhis-
ta, atividades de caráter perma-
nente. De fato, o mencionado
Decreto no 77.351, de 29 do mês
de março deste ano, relaciona,
no Anexo I e Tabela Permanen-
te, na Categoria Funcional de
Economista, Código LT-NS-922
(que interessa à primeira impe-
trante), (seis) cargos fixos da
Classe C, previstos na lotação,
dois deles vagos; e relaciona,
ainda, no mesmo referido Anexo
I e em Tabela Permanente, na
Categoria Funcional de Biblio-
tecário (que interessa às duas
outras impetrantes), quatro car-
gos fixos da Classe B, previstos
na lotação, três deles vagos. Os
cargos das classes inferiores, em
ambas as mencionadas Catego-
rias Funcionais, estão vagos. A
despeito de tudo isso, não foram
as impetrantes incluídas na re-
lação nominal dos servidores
classificados, como se vê ou não
se vê do Anexo II ao referido
Decreto no 77.351, de 1976.

Essa omissão, de todo em
todo injustificável, é que se ca-
racteriza, data venta, como ofen-
sa grave ao direito líquido e cer-
to das impetrantes, constituin-
do-se, por isso mesmo, em inad-
missível ilegalidade. Daí o pre-
sente mandado de segurança —,
impetrado opporinno tempere,
pois o ato omissivo, o Decreto
no 77.351, de 29 de março deste
ano, somente foi publicado no
dia lo de abril. A decadência
somente se verificaria, portan-
to, no dia 30 de Julho.

II. — Cabimento do pedido
Tempestiva a impetração,

irrecusável é o seu cabimento.
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DeCreto ir? 77.351, de 29 de
março de 1978, é um Ato Admi-
nistrativo do Excelentíssimo Se-
nhor Presidente da República
que, deixando de incluir o nome
das Impetrantes na relação dos
que desempenham, no Ministé-
rio da Previdência e Assistência
Social, atividade de caráter per-
manente, sob regime trabalhista,
transpondo seus empregos ou os
transformando em cargos ou em-
pregos do Plano de Classifica-
ção do Quadro e da Tabela Per-
manente do mesmo Ministé-
rio —, assim se omitindo, afe-
tou diretamente a situação a
que as mesmas impetrantes se
julgam com direito, como adian-
te mostrarão, e postergando, com
tal emissão, a posição funcierial
que lhes asseguram, às mesmas
Impetrante, com absoluta liqui-
dez e certeza, as leis, os regula-
mentos e até as normas que re-
gem as matérias. Trata-se, *de
um Ato Administrativo típico,
com forma de Decreto —, ato
executório das leis que no seu
preâmbulo menciona e que, no
que concerne ao direito das im-
petrantes, comete, data venta,
clamorosa ilegalidade, Justo por-
que, em Vez de 08 aplicar,
contraria os dispositivos legais
que pretende executar. Ato Ad-
ministrativo formal e material,
através do qual a excelsa, por
todos os titules, digna autoridade
•Meara, atingiu o patrimônio ju-
ridico das Impetrante. Nem
sempre as leis, como fonte pri-
mária e essencial dos direitos
Individuais --, nem sempre bas-
tam, por si mesmas, para dar
origem imediata a direitos sub-
jetivos. -02 preciso que Ato Ad-
ininistrativo, executando a lei,
se torne, ele sim, fonte imediata
do direito subjetivo. Tudo isso
é de elementar Sabença. A ad-
ministração Pública, a propósito
de tais direitos —, comenta M.
&abra Fagundes, pode cometer
violações por omissão ou per
ação. Se o direito depende, para
sua efetividade, de procedimento

ativo da Administração, isto é,
de Ato Administrativo, e ela, a
Administração, o pratica com
alcance insuficiente, ofende o
direito do administrado, por
omissão total ou parcial (in O
Controle dos Atos Administrati-
vos pelo Poder Judiciário, n9 78,
p. 178, 4s ed.). É o que ocorre,
no caso, justa e precisamente: o
Decreto n9 77.351 ofende, por
omissão, direito das impetrantes.
Senão vejamos.

—O Direito

8. O art. 49 do Decreto n9
74.254, de 4 de julho de 1974,
autorizou, em caráter excepcio-
nal, o Sr. Ministro da Previdên-
cia e Assistência Social a con-
tratar pessoal, por prazo deter-
minado, na forma da legislação
trabalhista. A autorização sub-
sistiria até que fossem aprovados
o Quadro e a Tabela Permanen-
tes de Pessoal daquele Minis-
tério. E foi justamente a refe-
rida autorização que propiciou
a contristação das impetran-
tes — duas delas (a primeira e
a segunda), por prazo determi-
nado. Acontece, porém, que a
Consolidação das Leis do Traba-
lho dispôs, no parágrafo segun-
do do art. 443, que o contrato de
trabalho por prazo determinado
só será válido, nos casos que es-
pecifiCa, a saber: a) de serviço
cuja natureza justifique a pre-
deterinlflaçi.o do prazo; lb) de
atividade de caráter transitó-
rio; o) de contrato de experiên-
cia. Ora, em nenhuma dessas
hipóteses enquadra-se o contra-
to de trabalho das duas impe-
trantes, para prestação, ao Mi-
nistério da Previdência e Azeda-
tenda Social, de serviços de Eco-
nomista e Bibliotecário —, ati-
vidades permanentes tanto no
Quadro de Pessoal estatutário,
como na Tabela de empregos do
referido Ministério, como se vê
dos Decretos respectivos. Como
Interpretar-se, então, o invocado
art. 49, do Decreto n9 74.254, em
função das contratações vigeu-
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tas e futuras? O Sr. Diretor-
Geral de Pessoal do Ministério
da Previdência e Assistência So-
cial formulou consulta ao Sr.
Consultor Jurídico do mesmo re-
ferido Ministério. Estudando a
fundo a matéria, o ilustre Con-
sultor Jurídico, Dr. Inocêncio
Martins Coelho, opinou que, fora
das hipóteses do art.	 443, da
Consolidação das Leis do Tra-
balho, não existem, validamente,
outros contratos de trabalho por
tempo determinado, ainda que
celebrados sob essa forma. Ar-
gumenta o Sr. Consultor Jurí-
dico do Ministério, corretamente,
que não é a forma de contra-
tação, mas a natureza das ati-
vidades, que determina a per-
manência ou a eventualidade do
vinculo jurídico. O referido Pa-
recer foi examinado no Processo
MPAS n9 201.017/1975 e mere-
ceu aprovação ministerial. Tan-
to assim que o contrato da ter-
ceira impetrante já é por tempo
indeterminado.

Encontram-se, portanto as
impetrantes, prestando serviços
permanentes, mediante contrato
de trabalho —, firmados, origi-
nariamente, dois deles, sob prazo
certo, mas que devem ser trans-
formados por prazo indetermi-
nado ou que devem ser assim
considerados, por força de lei e
porque, de conformidade com o
mencionado Parecer da douta
Consultoria Jurídica do Minis-
tério, aprovado pelo Senhor Mi-
nistro de Estado, a cláusula li-
mitativa de sua duração — por
contrária à lei —, é do ser repu-
tada não escrita.

Determina o art. 39 e seu
parágrafo único, da 	 n? 6.185,
de 11 de dezembro de

Lei 
1974, que

só se admitirão, para os cargos
integrantes do Plano de Clas-
sificação de Cargos, servidores
regidos pela legislação traba-
lhista. E o Decreto no 75.239,
de 1975, já citado, dispõe que o
pessoal regido pela legislação
trabalhista concorrerá à inclu-
são nas Categorias Funcionais

de que for clientela originária,
nos vagos previstos na lotação,
remanescentes da implantação
do Plano de Classificação, em
relação aos ocupantes de cargos
sujeitos ao regime estatutário
(art. 29). Ficou dito acima, com
base no Decreto n9 77.351, re-
lativo à transposição e à trans-
formação do pessoal trabalhista
do Ministério da Previdência e
Assistência Social, que há va-
gas na Tabela Permanente das
Categorias Funcionais de Econo-
mista e de Bibliotecário; e, de
fato, verifica-se, pelo Decreto
n9 72.206, de 20 de fevereiro de
1976, atinente à transposição e
à transformação do pessoal es-
tatutário daquele Ministério,
que as referidas vagas são re-
manescentes da implantação do
Plano de Classificação de Car-
gos, em relação ao mencionado
pessoal estatutário do Grupo-
Outras Atividades de Nível Su-
perior (Decreto n9 72.493, de 19
de julho de 1973). Este ato re-
gulamentar, ao enumerar os
cargos vagos ou ocupados que
poderão, mediante transposição,
integrar as diversas Categorias
Funcionais do mencionado. Gru-
po — equiparou aos cargos de
EcOndmista (art. 59, inciso XX)

de Bibliotecário (art. 59, inci-
so XXX) do sistema anterior,
'os de idêntica denominação do
novo Plano. Os respectivos
ocupantes passaram, originaria-
mente, via transposição, de um
para outro Plano, sujeitos a cri-
térios seletivos, e destinaram-
se ao preenchimento das vagas
existentes das diversas classes,
de acordo com a ordem de clas-
sificação, a partir da classe su-
perior e, assim sucessivamente,
até à classe inicial.

9. Consinta, agora, o Colando
Tribunal em atentar para o que
dispõe o parágrafo terceiro do
art. 69 do referido Decreto n9
72.493: se a lotação aprovada
para a Categoria for superior ao
número de funcionários habili-
tados no processo seletivo —,
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então, nesse caso, a lotação será
completada na forma que o es-
tabelecer	 Instrução Normativa
baixada pelo Órgão Central do
Sistema de Pessoal Civil da Ad-
ministração Federal. Ora, no
caso do Grupo — Outras Ati-
vidades de Nivel Superior, Ca-
tegorias Funcionais de Econo-
mistas e de Bibliotecário, como
já ficou dito e redito, estão va-
gas, totalmente vagas, as clas-
ses inicial e intermediárias, exis-
tindo, ainda, vagas na classe su-
perior, a última e mais elevada
daquelas Categorias Funcionais.
Vagas remanescentes da implan-
tação do Plano, no Ministério.
013 critérios seletivos previstos
no Capitulo III do Decreto 119
72.493 destinam-se aos funcio-
nários estatutários; a classili-
caçã.o dos empregados regidos
pela legislação trabalhista, seu
enquadramento e sua integra-
40 no Plano, regem-se pelas
normas do Decreto n9 75.239, de

de janeiro de 1975. Sujeitam-
se, também eles, a um processo
seletivo, de caráter eliminató-
rio —, exigências dispensável,
no caso, apenas para a primeira
!Itinerante por força de Instru-
Oiti Boni/ativa baixada pelo De-
partenLentià Administrativo do
ServiOd 'Público e constante do
Ofício-Circular n9 DASP-04, de
14 de /apeiro de 1975 (doc. jun-
te) . t Que a primeira impetran-
te habilitou-se em concurso pú-
Mb°, promovido pelo mesmo
BAR' para admissão à classe
inicial 	 Categoria Funcional
de Economista (doc. junto).

10. Como vê o Calçudo Tri-
bunal as impetrantes attsfa-
zela todos os prerrequbdtos le-
gai* e regulamentares para o
Ingresso no Flano de Classifi-
cação de Cargos do Ministério
de Previdência e Assistência So-
cial, par que: a) exercem, por
tempo indeterminado, emprego
permanente, no Ministério, exe-
cutando serviços de natureza pe-
culiar às profissões de Economis-
ta (a primeira impetrante e de

Bibliotecária (as duas outras
impetrantes); b) possuem nivel
de escolaridade e habilitação
profissional exigidos para o
exercício das funções e o desem-
penho das atribuições de Eco-
nomista e de Bibliotecárias; c)
a primeira Impetrante habilitou-
se, inclusive, em concurso pú-
blico para admissão aos cargos
da classe inicial de Economista.
Nas Categorias Funcionais de
Economista e de Bibliotecário, as
Classes inicial e intermediária
estão vagas e ainda existem cle-
ros na lotação da classe supe-
rior. O preenchimento das ve-
ns faz-se de cima para baixo,
nos precisos termos do art. 89
do Decreto n9 72.493, de 1973.
Têm, pois, as impetrantes, di-
reito líquido e certo à sua inclu-
são em vagas ainda existentes
na Classe mais elevada das Ca-
tegorias Funcionais de ECono-
mista (quanto à primeira impe-
trante) e de Bibliotecário (quan-
to às duas outras impetrantes),
todas via clientela originária.
E, porque, a despeito de tudo
Isto, foram eSchddas — ou não
incluídas -- na relação nominal
dos classificados nas mendotts-
das classes das referidas Cate-
gorias Funcionais —, essa omis-
são constitui tobieto flagrante
e intolerável àquele direito: nes-
te particular, o Decreto n9 77.301,
de 29 de março de 1970, 'infle-
te entre os atos administrati-
vos ilegais, eis que parcialmente
omisso:*

E, depois de fundamentarem pe-
dido de medida liminar, requerem
(1. 8):

'II o presente mandado de se-
gurança, pois, para pedir a este
Colando /Supremo Tribunal Fe-
deral que se digne de reconhe-
cer, às impetrantes, direito de
serem incluídas —, a primeira,
na Categoria Funcional de Eco-
nomista do Ministério da Previ-
dência Social, Código LT-N15-922

as duas outras na Categoria
Funcional de Bibliotecário do
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mesmo Ministério, Código LT-
NS-932.4, mediante transposi-
ção dos seus empregos atuais (a
primeira Impetrante, indepen-
dentemente de processo seletivo
interno), retifificando-se, para
sua inclusão, o Decreto n9 77.351,
de 29 de março de 1976, assegu-
radas as diferenças vencidas de
remuneração, a partir de abril
de 1976. Deferido o mandado de
segurança, dignar-se-á o Ex-
celentíssimo Senhor Ministro-
Presidente deste Colendo Supre-
mo Tribunal Federal de expedir,
em conseqüência e no seu cum-
primento, oficio ao Excelentíssi-
mo Senhor Presidente da Repú-
blica, para que determine, por
sua vez, a execução do julgado,
sob as penas da lei.

Requerem, ainda, que se lhes
defira a medida liminar, para as
duas finalidades indicadas, a sa-
ber: a) para sustação dos atos
de preenchimento das vagas
existentes nas mencionadas Ca-
tegorias Funcionais, últimas
classes —, uma de Economista
e duas de Bibliotecário, a que
têm direito as impetrantes; b)
para que se lhes assegure, desde
logo, às mesmas impetrantes, a
percepção, a partir da liminar,
da remuneração atual corres-
pondente à classe mais elevada
daqueles empregos.

Nestes termos, solicitando-se
as informações, pelas vias regu-
lares, ao Excelentíssimo Senhor
Presidente da República, pagas
as custas atinentes a três impe-
trantes, A. a presente com os
documentos que a instruem, dos
quais foram extraídas cópias
para seguirem com o pedido de
informações, ciente a União Fe-
deral, na pessoa do ilustre Dou-
tor Procurador-Geral da Repú-
blica, pedem e esperam

Deferimento."
Indeferi o pedido de medida li-

minar com este despacho:
"Nego a liminar. Se as impe-

trantes tiverem, realmente, di-

reito às vagas em causa, o even-
tual preenchimento delas será
ilegal, e, conseqüentemente, não
lhes poderá prejudicar. Por ou-
tro lado, no tocante ao paga-
mento da vantagem pecuniária,
há a vedação estabelecida no
9 49 do art. 19 da Lei n9 5.021,
de 9.6.1966. Solicitem-se infor-
mações" (f. 67).

As informações, prestadas a f.
72-75, têm o seguinte teor:

"Preliminarmente, deve ser es-
clarecido que a Lei n9 5.845, de
10.12.1970, ao estabelecer as di-
retrizes para a classificação de
cargos no Serviço Civil da União

das autarquias federais, não
fixou qualquer data para a vi-
gência da inclusão no Plano, que,
assim, seria aquela em que ocor-
resse a publicação do ato de in-
clusão, data essa que variaria de
órgão para órgão, em função do
ritmo próprio dos trabalhos vi-
sando à implantação do Plano.

Posteriormente, com advento
do Decreto-lei n9 1.341, de
27.8.1974, foi estabelecida a data
de vigência do Plano, ou seja,
a partir de 19 de novembro de
1974, conforme dispõem o art. 29

seu parágrafo único, verbis:

"Art. 29 — A aplicação dos
valores de vencimento fixados
para os níveis de classificação
dos cargos efetivos, Integran-
tes dos Grupos previstos na
Lei n9 5.645, de 10 de dezembro
de 1970, ou criados com fun-
damento em seu art. 49, far-
se-á gradualmente, de acordo
com a escala constante do
Anexo I deste Decreto-lei.

Parágrafo único — A primei-
ra aplicação da escala a que
se refere este artigo far-se-á
a partir de 19 de novembro de
1974, passando os servidores,
de três em três meses, de uma
para outra faixa gradual de
vencimento, dentro da classe
respectiva."

Por outro lado, na precitada
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Lei ns 5.845/1970 não figurou
referência expressa com relação
ao pessoal sujeito ao regime da
Consolidação das Leis do Traba-
lho (Ciar.), pois se destinava a
Cargos públicos, e não a empre-
gos

A inclusão no novo Plano de
empregos regidos pela legislação
trabalhista somente se tornou
possível com a superveniência
do Decreto n7 75.239, de 16.1.1975,
com o qual foram estabelecidos
os critérios básicos para o en-
quadramento desse pessoal e fi-
xada a data de vigência dos seus
efeitos financeiros em 19 de no-.vembro de 1974.

P9r4ue asseguradas todas as
vantagens com efeitos retroati-
vos a 19 de novembro de 1974,
fiCQII bem claro que emitente
poderiam ser consideradas as 'ai-
t	 daqueles cujos coptratosd
de trabalho tivessem eido rdr-
Él Sôo até a véspera 'ità Se-
ri " datar O que Se se trertp-
cou Cont c" ImPe~fet PPis
040 admissões ocorreram em
5.2.1901, 2.5.1975 e 22.0.1975.

Por entro lede é oportáno es-
e tantã da decretei

lItteeub* cOm
inentação do Pis-

de 011Fgos,

"Não cabe mandado de Se-
gurança para• impugnar en-
q1adrante11.M da Lei 07 3-780,
de 1980, que envolva eXaroc de
prova ou de situação funcional
complexa" (Sentia to 210).
No mesmo sentido foram pro-

feridas inúmeras decisões, em
diversos mandados de seguran-
ça, todas enfatizando que não
cabe impugnar enquadramerito
de servidores públicos por meio
de mandado de segurança, por-
que essa matéria envolve exSie
de situação complexa que não
se comporta na via restrita dilue
remédio constitucional.

São exemplos dessa orienteo,
entre outras, ia deciSÕel flore-
!~ nas seguinte@ case:

— rédand~ de	 gris
nv 12.61,3-Ett 	 . sie
19.11.1994, p. 4.172; nt 	 5.104-
DP -- in D.J. de 11.11.1965.
p. 1.883;

• Orlo de 8gfl99.
nryi	 att 24346.

no%

de _de Seamesn.
09

1‘471 011 dil add

27-tateay,..2
.Waa ztr.

Amemente-se, ainda, ser tran-
qüila& ~St do Exala°
popmaygnia adem! sobre
o nlb caldimatto de mandado de
segtitança para immignar en-
quadram* emalornie entendi-
mento sinta lã cominbetandado
ein ~ia 6D seguinte enun-
ciado:

14,1! 411!
*4041=11-
0Pi	 do

Palco SØ 9119
1,1

nOe	 •
P,M14.1 49. .. f:411; .. cx fáce

It.-am.o 
da to,:

Supremo at-
ara

A X. 77-79, assim se manifesta
a Procuradoria-Geral da ICS-
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blica, em parecer do Dr. Leite
Soares:

"As impetrantes, servidoras do
Ministério da Previdência e As-
sistência Social, contratadas pelo
regime da Consolidação das Leis
do Trabalho, insurgem-se con-
tra o Decreto n9 77.351/1976, que
dispôs sobre a transposição e
transformação de empregos para
categorais funcionais daquele
Ministério, omitindo os seus no-
mes nas categorias funcionais
de economista, a primeira, e bi-
bliotecárias, as duas outras, res-
pectivamente, às quais possuem
direito liquido e certo da inclu-

, são.
O Senhor Presidente da Repú-

blica, autoridade impetrada,
prestou as informações de f. 71,
através do Ministério da Previ-, dência e Assistência Social.

Somos pelo não conhecimento
do pedido.

Trata-se de enquadramento,
classificação, transposição ou
transformação de empregos para
a parte funcional da adminis-
tração federal, em obediência à
Lei n9 5.645/1970, referente ao
Plano de Classificação cie Car-

, gos. Ora, há bastante tempo o
Supremo Tribunal Federal pos-
sui jurisprudência pacífica, con-
substanciado, na Sumula n9 270,
no sentido do não cabimento de
mandado de segurança para im-
pugnar enquadramento, que en-
volva exame dé prova ou de si-
tuação funcional complexa. No
citso presente, mesmo que ine-
xiste matéria de prova, é de se
notar a presença de situação
'funcional complexa, como se de-
preende da própria petição ini-
cial. Assim, preliminarmente, o
pedido não merece exame.

Se ultrapassada a preliminar,
1. no mérito, temos que improcede

a impugnação.
As impetrantes foram contra-

tadas nos meses de maio, abril
e setembro de 1975, respectiva-

J. mente. O ato impugnado, f. 55,
esclarece no seu art. 59:

"Art. 59 Os efeitos finan-
ceiros deste Decreto, com base
nas faixas graduais indicadas
na relação nominal constante
do Anexo TE, vigorarão a par-
tir de 19 de novembro de 1974,
correndo a despesa à conta
dos recursos orçamentários
próprios do Ministério da Pre-
vidência e Assistência Social."
Logo, obviamente, se as impe-

trantes não se encontravam vin-
culadas ao Ministério da Previ-
dência anteriormente à data de
19 de novembro de 1974, não há
porque se alegar violação a di-
reito liquido e certo, por não
terem sido incluídas no decreto
classificatório impugnado. Se-
não, chegaríamos ao ponto de
que elas teriam também direito
líquido e certo à percepção de
vencimentos do período anterior
às contratações, a partir do mês
de novembro do ano anterior a
1975, em que foram contratadas.
Bastante é a constatação para
se concluir que inexiste direito
líquido e certo à pretendida clas-
sificação, porque esta visou aos
ocupantes de empregos admiti-
dos antes de novembro de 1974.

O ato impugnado é bem claro,
ao dizer em seu art. 19, que a
transposição e transformação
dos empregos se referia aos que
se habilitaram no processo se-
letivo de que trata o Decreto
no 75.239, de 16 de janeiro de
1975. A este processo seletivo
somente poderiam acorrer os
ocupantes de empregos admiti-
dos antes de 19 de novembro de
1974, data fixada pelo parágrafo
único do art. 29 do Decreto-lei
n9 1.341/1974. A questão, assim,
é temporal, isto é, as impetran-
tes foram contratadas a partir
do mês de abril de 1975 e pre-
tendem transformação de seus
empregos para as categorias
funcionais respectivas, a partir
de novembro de 1974, contraria-
mente às normas legais que tra-
taram da matéria.

t--
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Somos, se conhecido, pela de-
negação do mandado de segu-
rança."

o relatório.

VOTO

O Sr. Ministro Moreira Alves
(Relator): — 1. Não conheço do
presente mandado de segurança.

A própria exposição dos raros
feita pelas impetrantes já está
a evidenciar a complexidade de
suas situações funcionais.

Com efeito, foram elas contra-
tadas em virtude da autorização
excepcional contida no art. 49 do
Decreto n9 74.254, de 4.7.1974, que
dispõe sobre a estrutura básica
do Ministério da Previdência e As-
sistência Social. Reza esse dispo-
sitivo:

"Art. 49 Até que sejam apro-
vados os quadros e tabelas de
pessoal do Ministério da Previ-
dência e Assistência Social, fica
o Ministro de Estado autoriza-
do, em caráter excepcional, a
cOatratar pessoal, por prazo de-
terminado, na forma da legis-
lano trabalhista, observado o
disposto no parágrafo único do
art. 29 do Decreto-lei n9 1.256,
de 26 de janeiro de 1973".
Duas das impetrantes — Sônia

Regina de Oliveira Vianna e Ma-
ria Pinheiro • Pedrosa — foram
contratadas, em observância à
restrição contida no citado art. 49
(que é norma de caráter de exce-
ção), por prazo determinado, o
que tornaria sua situação funcio-
nal incompatível com a inclusão
no plano de classificação. Alegam,
porém, que o próprio Ministério
da Previdência e Assistência So-
cial teria reconhecido que con-
tratos de trabalho, eu/ face da na-
tureza das funções por elas de-
sempenhadas, não poderia ser por
prazo determinado, ex vi do dis-
posto no art. 443, 19, da Conso-
lidação das Leis do Trabalho. O
que é certo, porém, é que não
houve modificação, nesse parti-
cular, em seus contratos de tra-
balho, que continuam a ser por

prazo de dois anos (f. 	 10-12 e
19-21), até porque a autorização
excepcional contida no art. 49 do
Decreto n9 74.254/1974 se limitava
a contratar pessoal, por prazo de-
terminado, na forma da legislação
trabalhista.

A. terceira das impetrantes —
Regina Dick —, contratada Si
data posterior às das duas outras
(22 de setembro de 1975), o foi por
prazo indeterminado, e isso — se-
gundo as impetrantes — por cau-
sa da conclusão a que chegara
aquele Ministério quanto à irma-
ndade de contratos, como o da
espécie, por prazo determinado,
à vista do disposto no art. 443
da C.L.T. Mas não está esclare-
cido como o contrato foi celebrado
por prazo indeterminado, uma vez
que se a única autorização, a que
se alude nos autos, para a contra-
tação excepcional de tais servi-
dores, é a do art. 49 do Decreto
119 74.254/1974, e que se cinge a
contratos por prazo determinado.

Como se vê, o próprio contrato
de trabalho das impetrantes apre-
senta questões, de direito e de
fato, que não podem ser decididas
neste mandado de segurança, dada
a estreiteza de seu- Ambito.

2. Observo, por outro lado, que
as impetrantes não fizeram prova
— nem sequer o afirmaram — de
terem sido habilitadas	 pateia
so seletivo a que alude o Decreta
n9 75.239, em seu art. 19:

"Art. 19 A inclusão, no Pla-
no de Classificação instituído
pela Lei n9 5.845, de 10 de de-
zembro de 1970, de empregos re-
gidos pela legislação trabalhista,
pertencentes a órgãos da Admi-
nistração Federal Direta e Au-
tarquias Federais em que o re-
gime jurldieo do respectivo pes-
soal não seja, por força de de-
terminação 1 e g a 1, exclusiva-
mente o cla legislação do traba-
lho, dependerá da habilitação
dos respectivos ocupantes em
processo seletivo específico de
caráter eliminatório, a ser fi-
ndo pelo Órgão Central do SM-
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• tema de Pessoal Civil da Ad-
ministração Federal.

19 Será dispensado do
processo seletivo a que se re-
fere este artigo o empregado
que tiver ingressado no empre-
go, a ser incluído no novo Plano,
em virtude de habilitação em
concurso público ou prova pú-
blica.

curso público ou prova pública
tenha sido pressuposto do ingres-
so no emprego a ser incluído no
novo Plano, o que não parece ter
ocorrido no caso, pois o emprego,
ai, decorreu — como a própria
impetrante alega — de contrato
por prazo determinado, e, por-
tanto, independente de concurso
ou prova pública.

EXTRATO DA ATA

	

Ora, embora as próprias impe-	 MS 20.101 — DF — Rel., Minis-

	

frentes reconheçam que estejam	 tro Moreira Alves. Reqtes., Sônia

	

sujeitas a tal processo seletivo —	 Regina de Oliveira Vianna e ou-

	

com exceção, apenas, de Sônia 	 tras (Advs., Osmar Alves de Melo

	

Regina de. Oliveira Vianna que es- 	 e outros). fteqdo., Sr. Presidente

	

taria na situação prevista no 9 19 	 da República.

	

do referido art. 19 do Decreto	 Decisão: Não conhecido nos

	

119 75.239 —, nem sequer dedo.-	 termos do voto do Relator. Unã-

	

raram que se haviam habilitado	 nime.

	

no processo seletivo especifico.	 Presidência do Sr. Ministro

	

E, com relação a Sônia Regina de 	 Thompson Flores, Vice-Presidente,

	

Oliveira Vianna, alega ela, so- 	 na ausência, justificada, do Se-

	

inente, que estaria dispensada des-	 nhor Ministro Djaci Falcão, Pre-

	

sa habilitação porque se habilitou	 sidente. Presentes à Sessão os Se-

	

em concurso público, promovido	 nhores Ministros Eloy da Rocha,
pelo mesmo DASP, para admissão'	 Bilac Pinto, Antonio Neder, Ro-

	

a classe inicial da Categoria Fun-	 drigues Alckmin, Leitão de Abreu,

	

asnal de Economista; sucede, po-	 Cordeiro Guerra, Moreira Alves

	

ItM, que a exceção do 9 19 do	 e Cunha Peixoto. Licenciado o

	

art. 19 do Decreto n9 75.239 diz 	 Sr. Ministro Xavier de Albuquer-

	

respeito apenas ao empregado que	 que. Procurador-Geral da Repú-

	

Uver Ingressado no emprego, a	 blica, o Dr. Henrique Fonseca de

	

se ¡tinido no novo Plano, em	 Ara(do.

	

Stade de habilitação em eon-	 Brasília, 1 de dezembro de 1978.

	

ema públiee are prova pública.	 — Hélio Francisco Marques, Se-

	

Preciso, portanto, que o con- 	 cretésio.

HAURAS CORPUS N9 53.839 —

(Piteira Turma)

Relator: O Sr. Ministro Min da Rocia.
Paciente e Impetrante: Osmar Gemer.

Habeas corpus — Estelionato. — Nulidade do prece"
a PM* da Mação por edital. — Sentença condenatiria,
rem base, exclusivamente, no inquérito policial.

Deferimento do habees corpus.

ACÓRDÃO	 de votos, deferir o pedido, na con-
formidade das notas tenuigrári-

ViStOS,	 CBS.

	

r • Acordam os Ministros do Su- 	 Brasília, 16 de dezembro de 1978.

	

premo Tribunal Federal, em Pri-	 — Eloy da Rocha, Presidente e Re-

	

:tetra Turma, por unanimidade 	 lator.
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RELATÓRIO

Sr. Ministro May da Rocha:
— Por sentença do Dr. Juiz de
Direito da 7* Vara Criminal da
Comarca de São Paulo, datada de
5.2.1974, Osmar °armar, também
Conhecido como Oscar Gemer,
foi condenado a um ano e seis
meses de reclusão e multa de
Cr$ 0,50, como incurso no art. 171
do Código Penal (f. 9-11).

Primeiro Grupo de Câmaras
do Tribunal de Alçada Criminal
do Estado de São Paulo, em acór-
dão de 27.11.1974, indeferiu pe-
dido de revisão criminai formulado
pelo réu (f. 48-56).

Osmar Germer impetra, agora,
ao Supremo Tribtmal Federal, ha-
beas empas a seu favor.

Alega nulidade do processo, por
vicio da citação edital e por haver
sido condenado sem nenhuma
prema produzida na instrução cri-
minal.

Citado por edital de 1.11.1971,
foi declarado revel a 16.12.1971.
No entanto, em outra ação penal,
perante a 1* Vara Criminal da
mealha Cornares de São Paulo, a
Delegacia Ilepeeitilladt de Inves-
tigações thbre Estelionato infor-
mou, em 9.11.1971, que ele se
achara, NINO na Wisão Provisória
de ealtald. 4 dirEileiçãO da 54
Vara Criminal daquela Capital,
(f. 28).

A Procuradoria-barril da Repú-
blica opiiitnrpein indeferfinento do
do batas co*rri (1. 71-75).

Para. itielhor esdarecinteitto das
alegações do pacienta, reqrdsitel
os autos da ação penal.

o relatório.
VOTO

Sr. Ministro Meg da Rocha
(Relator): — Procedem ambos os
fundamentos da it./Detração.

primeiro fundamento é o da
nulidade da citação por edital, O
paciente foi processado, na Co-
marca de São Paulo, perante a

1* Vara Criminal e a 71, fia tempo
em que se achava preso, na Co-

da 5* Vara Criminal. Em
marca de Curitiba, à disposkap

Paulo, certificado, pêlo Oficial
Justiça, nos dois processos, não
haver sido encontrado o réu, ti
Juiz determinou a citação por edi-
tal. Publicados, no ~to da Jus-
tiça de 5 e 19 de novembro de
1971, os editais, relativos a cada
processo, a Delegacia Especializada
de Investigações sobre Estelionato
informou, a 9.11.1971, ao Juiz da
1* Vara Criminal, que o réu men-
cionado no edital estava preso em
Curitiba. Requisitada, pelo Juiz
dessa Vara, ao da 5* Vara da
Comarca de Curitiba, a apresen-
tação do réu, para o interrogató-
rio, o processo teve curso normal.

Na 7* Vara, solicitadas infor-
mação., quanto ad paradeiro do
réu, a várias autoridades, inclu-
sive à Delegacia Especializada de
Viga/Mala Captunta, a resposta
foi negativa (1. 9246 dos autos
da gari penal). hW foi ouvida
a Delegacia Especializada de In-
vestigações sobre Estelionato.

Revelam, assim, os autos que
não se esgotarain todos os meios
adequadas para localização dq réu,
tanto gim, na mon* Comarca
de São Paulo, ira mesma Oppial
em mitra Vara Criminal, era co-
nhecida sua situação. •

Defiro o pedido, para antdar,,a
partir da Citação, o processo penal
movido contra o paciente, (soo
incurso no art. 171 do Código Pe.,
nal, perante a 7* Vara Criminal
da Comarca de São Paulo e, as-
sim, a sentença conderiatória pro-
ferida a 5.2.1974.

Apresenta-se nulo o proceeso?
ainda, pelo segundo fundamento.
Trata-se de estelionato. A aflO
penal correu em branco. Não foi
interrogado o réu, não foram in-
quirida, as testemunhas, nem dl
pseudo-vitt/na. Não se produido
nenh a prova em Juizo A min.-
tençabaseou-se, exclusivaineree4
no que as testemunhas haviam
dito no inquérito policial.
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(	 EXTRATO DA ATA
HC 53.639 — SP — Rel.

'
 Minis-

tro Eloy da Rocha. Pte. e Impte.,
Osmar Germer.

Decisão: Deferido o pedido, à
unanimidade de votos.

Presidência do Sr. Ministro
Eloy da Rocha. Presentes à Sessão

os Srs. Ministros Bilac Pinto, An-
tonio Neder, Rodrigues Alckmin e
Cunha Peixoto. Subprocurador-
Geral da República, o Dr. António
Torreão Bras.

Brasília, 16 de dezembro de 1976.
Antônio Carlos de Azevedo

Braga, Secretário.

HABEAS CORPOS N9 54.217 — ES

(Tribunal Pleno)

Relator: O Sr. Ministro Cordeiro Guerra.
Pacientes: Edson José Baptista da Silva e outros. Impetrante: Vi-

nícius Bittencourt.

Habeas corpus — Ausência dos réus à instrução crimi-
nal. Presença dos advogados constituídos e que nada obje-
taram, no ato, à realização do sumário, nem alegaram pos-
teriormente, nos prazos dos art. 499 e 500 do C.P.P., e cer-
ceamento de defesa. Nulidade inocorrente.

O exame do direito processual penal brasileiro revela
que, indispensável é a defesa técnica do réu. A chamada
auto-defesa não é colocada pela lei, no tocante a sua indis-
pensabilidade, no mesmo plano da defesa técnica.

Indeferimento do pedido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos

estes autos, acordam os Ministros
do Supremo Tribunal Federal, em
sessão Plenária, na conformidade
da ata de julgamento e notas ta-
quigráficas, por maioria de votos,
em indeferir o pedido.
• Brasília, 23 de março de 1977.

Thompson Flores, Presidente.
— Cordeiro Guerra, Relator.

EXTRATO DA ATA
HC 54.217 — ES — Rel., Min.

Cordeiro Guerra. Ptes., Edson
José da Silva e outro. Impte. Vi-
gicius Bittencourt.

Decisão: Remetido ao Tribunal
Pleno, por indicação do Min. Re-
fator. Unânime.

Presidência do Sr. Ministro
Thompson Flores. Presentes à
Sessão os Srs. Ministros Xavier
de Albuquerque, Leitão de Abreu,

Cordeiro Guerra e Moreira Alves.
29 Subprocurador-Geral da Repú-
blica, o Dr. Joaquim Justino Ri-
beiro.

Brasília, 19 de outubro de 1976.
Hélio Francisco Marques, Se-

cretário.
RELATÓRIO

O Sr. Ministro Cordeiro Guerra:
Condenados como incursos nas

penas do art. 351, 1 19 ele o art.
25 do Código Penal — fuga de
preso — os pacientes impetram
habeas corpus por seu ilustre ad-
vogado Dr. Vinícius Bittencourt,
contra o acórdão que confirmou
a sentença condenatória argüin-
do a nulidade do processo por
falta de intimação pessoal para a
prova de acusação, já que assisti-
ram à de defesa, e foram regu-
larmente citados para a ação pe-
nal.

Esclarecem que o sumário se
realizou com a presença do advo-
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gado constituído pelos réus, tan-
to no que diz respeito à audiên-
cia das testemunhas de acusação,
ausentes os rena como as de de-
fesa, presentes os acusados, 1. 84.

No prazo de diligências e de ale-
gações nenhuma nulidade foi ar-
güida, f. 84, o que ocorreu por oca-
sião das razões de apelação, desa-
colhida& pela eg. Câmara que, en-
tretanto, se omitiu na apreciação
da nulidade invocada, f. 234.

A Procuradoria-Geral da Repú-
blica, por seu Ilustre Procurador
Alvaro Augusto Ribeiro Costa, as-
sim se pronuncia:

9. Condenados em duas ins-
tâncias ordinárias como incur-
sos no art. 331, IQ, c/c o art.
25 do Código Penal, os pacien-
tes ingressam com o pedido de
habena corpas em exame, ale-
gando nulidade do processo por
falta de intimação para o su-
mário de acusação.

As informações de f. 63-85
não contestam a alagada falta
de intimação — aliás, compro-
vada pela certidão de 1. 51 ver-
so — e nenhum motivo apre-
sentam que justifique a ausên-

Entretanto, Mio foi a pre-
tendida nulidade suscitada no
ensejo das alegações finais, o
que, consoante o art. 572, I, c/c
o art. 584, IV e 571, II, sana
a falta.

4. O parecer, em conseqüên-
cia, é pelo indeferimento do
wrft."
Adito o relatório, que do acór-

dão que negou provimento à ape-
lação foi interposto RE admitido
pelo despacho de f 67-68 do ilus-
tre Presidente Desembargador
Carlos Soares Pinto Aboudib, que
passo a ler, f. 87-68.

Em conseqüência, por preven-
ção solicitei que me fossem dis-
tribuídos os autos do RE 85.202-
ES,I, o que foi deferido pelo emi-
nente Presidente desta Egrégia
Corte.

Sobre o apela extraordinário,
assim opina a douta Procuradoria
Geral da República:

1. O apelo extremo diz-se
fundado nas alíneas a e d do
permissivo constitucional (art.
119, II, da CF), porquanto o
acórdão recorrido — que „confir-
mou condenação dos recorren-
tes a 2 (dois) anos de reclusão
(além de multa), como incursos
no art. 351, 1 le, c/c o art. 25,
ambos do Código Penal --- te-
ria:

contrariado o art. 153,
16, da Constituição Federai,
"abroquelando instrução crimi-
nal em que os réus nio foram
sequer intiniadoa da realização
das audiênciaa. 11/3 quais Por eare

motivo, n ã a compareceram"
(sie) U. 254);

deixado "de apreciar e
conseqüentemente Julgar as Pre-
liminares de nulidade por cer-
ceamento de defesa e violação
do art, 381, II do Código de Pro-
cesso Penal, limitando-se a di-
zer sobre o mérito e a pena,
coar manifesto sacrifício da ple-
nitude do apelo e até mesmo
do princípio tentam demitiam
mantem appellatana, meando,
assim, vigência à lei federal ou
dando à mesma interpretação
divergente da que Me tem sido
dada por outros Tribunais" .(dc)
(1. 254-255).

Nfio é de ser reconhecida,
Porém, a argüida divergência
jurizrprudencial, porque não de-
monstrada na forma preconiza-
da pelo art. 305 do RI do STF
e pelo verbete 291 da Súmula.

No que tange à aleitada
+mineração do art. 153, 1 16, da
vigente Lei Maior, igualmente
não nos parece acolhível o re-
curso.

4. Para os recorrentes, a
ofensa ao princípio do contra-
ditório residiria na realização
de audiência, sem que previa-
mente tivessem eles sido inti-
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S. °cerre, POrém, que'.
-280	

can-
~tercem as razões de

,

té"wusedirerritoesetrz
Lr:1m isZede rdeirâte (he-
se. pergingwee: COMO ex-
ime precatória para aquela
Çomarca,	 endere% incom-pleto? Remo am no distrito da
qedie, ou no, interior, daquele
Município em Que distrito, rua
número? Evidentemente 	 que
Impossível tal intimação. Ade-
rnai:1, o recerreak 'Çheobaldo
Lao Serre, c orMe Cer-
tificãdo	 f. 1 +ÓS, Via-
jou para o 'Ongínquo Faiado
do Pará, depois de Citado pa-
ra se ter processado, ausen-
ta/Ide-se,	 assim de sua re-
sidência, sem comunicar à
autoridade processante o lu-
gar onde poderia ser encon-
trado. Podia, pois, o proceaso
liestuir à sua revelia. Inteli-
gência do art. 396 do CPP.

A de se notar, ainda, que o
recorrente Theobaldo, ora se
diz residente em Nanuipse —
fitado de Minas Gerais, f.
12$ — sem endereça certo,
Siete, orá na Comarca de
Montanha, neste atado — f.
88 e 51 — também sem en-
dereço completo" (v. f. 2%).
G. Ainda que possível fosse

a intimação colimada, certo é
que a defesa não arfliu a falta
pai ocasião das alegações finais
it. 0116-178 e 174), teto qüe, face
13 SOO contidas nos arts.
PI', 571, II e 072, I, do CPP,
teteia a omissão sanada.

7. É certo que os recorren-
tes sustentam a natureza abso-
luta na nulidade invocado. no
apelo, procurando amparo em
diversos julgados que indicam.
Conferindo-se tais decisões, en-
tretanto, somente duas delas são
expressas em considerar iliba-
Miei a falta de intimação do
réu, para realização de audiên-
cia de instrução. São elas as

constantes	 B.T.I. 88/822
(Mato que somente alude ail
Minto na, resPosalva ementai e
da R.T.J. 70/78,

A ihiprezaa Corte, contu-
da tem conSiderad0 sanável a
falta de requisição de réu tirete,
fp ra anatem:ia. de Inquirição de

unheis	 II0 53 ..725-90,/Rel., Min. Cunha Peixoto, 1.•
T.	 D3 de 21.11.1915, pág.
88é2; HO 53.582-SP, Rel. Mit.
Thompsors flores, 2* T., ia DJ
de 12.9.1975. pág. 8518), bens
como a falta de intimação da
expedição de. precatória pant
ouvida	 de testemunhas (HC
53.080-SP, Rel. Min. Rodrigues
Alckmin, 10 T., ia DJ de
21.3.75, pág. 1715; RHC 52.493-
GB., Rel., Min. Xavier de Al-
buquerque, 24 T. in DJ de ...
30.8.74. pág. 8079; RHC 51.8/7-
SP. Rel., Min. Antonio Neder,
M DJ de 29.3.1974, pág. 1880),
subsistindo, a respeito, o ver-
bete 155 da Súmula.

Sabendb-se ore tanto a
requisição do réu preso, comó a
intimação do réu Solta —
Vertente a expediçãb da preea-
%ria para a inquirição de tes-
temunhas — têm por fim posai-
bilitar a presença do mesmo no
ato de ouvida dos depoimentos
(penso exercido da autodefesa).
finalidade a que se destina.
igualmente, a intimação do réu
para a audiência de inquirição
de testemunhas, é razoável con-
cluir que também sanável é a
falta argüida pelos recorrentes.

10.	 No que tange,ém, à
alegad'a omissão do acórdão te-
corrido, no tratante ao exame
da preliminar dé nulidade
sentença, por cerceamento
defesa, têm razão OS recorre
tes, pois o aresto em causa, efe
tivamente, alta	 cuidou demi
preliminar, embora tivesse ela
sido expressamente suscitada
nas razões de apelação (f. 240-
243). Note-Se no particular, quê
os recorrentes manifestaram
embargos declaratórios contra O
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1

• referido acórdão. apbettido tt
einiattlo, mas a Corte Manti-
da,	 entretanto,	 consktennea
Inexistente.

11.	 Itendtott cerceada, eit
conseqüência a deferia dos re-
("arretais, pelo que se hos afi-
gura nulo o acórdão recorrido.

O pareceis, destarte, é pelo
caracoleado e provimento St-
Mal do recurso, para que mitra
decisão venha a ser proferida
pela Corte recorrida, abrangen-
do todos os termas da ~lane
Interposta pelos recorrentes.

resida, 20 de goteiem _de
19	 — avaro Migado ladro
Poda. Procurador da República.

dPforti: tendei Fonseca de
Mdjó Procurador-Geral da Re-

MOS".
ft o relatório.

VOTO
O Sr. liginistre Condam Cerra

titeleterl: I— Rejeitados os ata-
flgw 

que	 a Sten-
de de:irá/L opostos aoedo

fl •Mnanetáritt,	 teia &tolda
Si dar provimento ao recurso
dittitethe, Si Mine prOpfte a
ao% PinCtirádorta-tieral da Re-

ata Me Ode a ilidida-
ife MKtfltestfte a ta.

Câmara.
Entretanto, Ceio fedida ar-

güição é feita no pedido de beata
Min% existindo como	 o

~Ar cita
te si deram p não

ir	 "O da nulidade arrida

	

cia lotai,	 r me pare-ateM
ro
e, apreciada a ntaida

d 

e no
geluateseo fica o tecutso

titó.
Assim, entendendo, conheço do

babam empas, porém o indefiro,
já que não argüida a nulidade
tempestivamente este ela sanada
na forma dos art. 572, I, c/c o
art. 584,, IV e 571, II. do Código
de Processo Penal.

Invbeci em abano desse enten-
dimento o voto trée pitei ho
Tribunal Plenb, no RECÉ. 88.1147-

itetilliidik talada em

ÇÚ
19.8"

dai
milnãl,porém, 1111

motivo, tal comparecimento
se veria e o MIMAM se realiza
com a presença do advogado cons-
Melo, Se Mb proptie ti Rita-
Mento da inquirição das testar:ata
nina a que assiste sem protesto,
e que reinquire com profundida-
de, nenhuma nulidade ocorre, pois
não pode argüir nulidade, quem
peta ela concorreu, e Sera que
dele 5 tueOribiláo pata defesa.

Na	 ido só os rititi fo-
ram	 eniUdos Pelo seu :idiota-
dó, int ifistruçãO acoutais, e ele
nada invocou então, crti ~eis,
Site à pinta de defesa pteseritea
estiveram os réus e seu adrega-
do, agrando a preta de abei-

evidente que não considera-
ram necessária a Chamada auto-
defesa.

life esteira doe ensinamentos de
Bente dê Paria. Ma atraente tile
salvo norma expressa, todas ait
nulidades no processo penal,bra-
silabo são relativas e siefivels,
vem esta Egrégia Corte decidindo
em casos semelhantes, como bem
refere o ihtetiti Predrador da Re-
râiWialfmlieu	 cer (IW

Clitaha Pei-
*jttc;	 ‘.S pare62-21P	 *et, ,rafrp.

/R	 s	 itmln:1,111É AlC53.M7W.1I,
#2.493-	 18, R 1.,

13#	 =ti. An-nie
Mlii. ta-

vier. 4,AfbratteiOne; *FIO 5L
r. '84-

t4o riturso eittraordinário
83.947-PR, de que fui relatot, as-
sim reatei o ideado na ementa:

Nulidade da instrução mati-
nal não arguida tempestivarnet-
te, considera-se sanada. Réu
ma se oculta à intimação. Su-
mário realizado com a preteri-
ot do adrogado por ele cotitd4-
Wide, Inoconencia de prejeo.
Diesklio não demonstrado na
roem ita %Mui 291.
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RECr. conhecido e improvido.
Por esses motivos, indefiro 	 o

pedido de habeas• corpus e julgo
prejudicado o apelo extraordbaã-

EXTRATO DA ATA	 .

HC 54.217 — ES — Rel., Min.
Cordeiro Guerra. Pies., Edson José
da Silva e outro. Impte., Vinicius
Bittencourt.

Decisão: Pediu vista o Min.
Leitão de Abreu, após os votos
dos Mins. Relator, Cunha Peixoto
e Moreira Alves indeferindo o pe-
dido. Ausente, ocasionalmente, o
Sr. Min Xavier de Albuquerque.

Presidência do Sr. Ministro
Djaci Falcão. Presentes à Sessão
os Srs. Ministros Eloy da Rocha,
Thompson Flores, Bilac Pinto, An-
tonio Neder, Xavier de Albuquer-
que, Leitão de Abreu, Cordeiro
Guerra, Moreira Alves e Cunha
Peixoto. Ausente, justificadamen-
te, o Sr. Ministro Rodrigues Alck-
min. Procurador-Geral da Repú-
blica, o Dr. Henrique Fonseca de
Araújo.

Brasília, 20 de outubro de 1970.
Alberto Veronese Aguiar, Dire-

tor do Departamento Judiciário.

VOTO VISTA

O Sr. Ministro Leitão de Abreu:
1. Não se suscita dúvida, na

espécie, — creio eu	 acerca do
direito, que assiste ao réu, de ser
requisitado ou intimado para a
audiência de inquirição das tes-
temunhas. Não se lhe desconhece,
destarte, a prerrogativa de auto-
defender-se, isto é, a de exerci-
tar defesa pessoal, ao lado da
defesa técnica, que a ordem pro-
cessual também lhe assegura. Dis-
cute-se, tão somente, a respeito
da natureza do vício que acarreta
a preterição da auto-defesa, con-
sistente em não ser o réu requi-
sitado ou intimado para a audi-
ência de inquirição de testemu-
nhas. Sustenta-se, de um lado,
que absoluto é o caráter da nuli-
dade dai resultante, ao passo que,

de outro lado, se tem que essa
nulidade é relativa, de modo que,
no primeiro caso, não haveria sa-
natória para o ato inválido e, no
segundo, seria este sanável, me-
diante argüição do vício, no mo-
mento processual adequado, pela
defesa.

2. Pelo caráter absoluto e, por-
tanto, insanável da nulidade tive
ensejo de manifestar-me em outra
ocasião, desenvolvendo as razões
do meu convencimento em voto
do qual extraio estas passagens:

"A jurisprudência do Supre-
mo Tribunal é de que a falta
de intimação do advogado do
réu para a inquirição de teste-
munhas importa em cerceamen-
to de defesa, suscetível de anu-
lar o processo. Ao assentar esse
princípio, no julgamento do H.C.
no 47.358, o insigne Ministro
Djaci Falcão, na condição de
relator, acrescentou que a no-
meação de defensor para o ato
não supre a falta. Comentando
essa decisão, observa Heleno
Cláudio Fragoso: "A inquirição
de testemunhas constitui, como
se sabe, um dos momentos de
maior importância no processo
penal, exigindo evidentemente a
presença do defensor escolhido
Pelo réu" (Jurisprudência Cri-
minai, vol. II, no 275).
"Não vejo razão"

— assinalei —
"para que esse principio, fir-

mado no que diz respeito à pre-
sença do defensor escolhido pe-
lo réu à inquirição de testemu-
nhas não se aplique. tal qual, à
ausência do acusado. Somente
se justificaria reputar sanável
a nulidade resultante da falta
de intimação do acusado para
audiência das testemunhas e
insanável a proveniente da au-
sência do defensor escolhido
pelo réu se de importância se-
cundária fosse a presença do
acusado à inquirição das teste-
munhas relativamente à do seu
advogado, esta sim impreterível
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para proporcionar-se ao réu a
amplitude de defesa, assegurada
constitucionalmente como ga-
rantia da liberdade individual.
Implicaria isto, conseguintemen-
te, distinguir a defesa material,
feita pelo acusado, e a defesa
formaL exercida pelo seu de-
fensor, ou, em outros termos,
entre a defesa pessoal e a defesa
técnica, para subaltemar aquela
a esta, de modo que taticamen-
te a ausência do defensor, pelo
que representa como ofensa ao
direito de liberdade do réu,
constituiria nulidade insanável,
ao passo que a Manda do réu,
menos importante para a tutela
da sue liberdade, importaria nu-
lidade relativa e por isto sa-
nável.

"Não seria difícil" .
-- prossegui—

"mostrar, todavia, não faltarem,
na evolução do direito, exemplos
de concepção diametralmente
oposta, isto é, exemplos em que
se relega a plano secundário a
defesa técnica, erigindo-se ao
contrário, em centro de gravi-
dade da defesa do réu, a defesa
pessoal, exercida por meio da
sua própria atuado. ~se ter-
reno, será possível *montar mo-
delo legislativo em que, garan-
tindo-a a defesa materlaià de-
sempenhada pelo réu, proíbe-se
até a chamada defesa formal
ou técnica. &ria fácil, de ou-
tro lado, invocar autoridades,
não antigas, porque se referem
a direito vigente, como à codi-
ficação do direito prosearei& pe-
nal italiano, autoridades — re-
pito — que nivelam, pelo me-
nos, quanto à sua relevância a
defesa material ou pessoal e a
defesa formal ou técnica.

Como é natural, o titular do
direito de defesa é o acusado,
não o defensor. A este se atri-
bui, como ensina a doutrina, o
exercício desse direito. Pato a
ordem jurídica admita o defen-
sor, de confiança ou dativo, ao
exercício desse direito, o titu-

lar dele não é despojado de ne-
nhum modo, da faculdade de
exercer essa prerrogativa, de
que se acha intitulado a fazer

, uso contemporaneamente com o
defensor técnico. Não é unica-
mente pelo fato em ai de sua
presença à inquirição das teste-
munhas que o imputado exerce
esse direito. É inegável que. a
sua presença exerce influência
sobre os depoentes que, sob os
olhos daquele a respeito de cujo
comportamento são inquiridos,
serão naturalmente levados a
medir suas palavras, a fim de
mais se aproximarem, na • ver-
são dos fatos, da sua exata
configuração. Além daquilo que
representa a sua presença ao
Interrogatório, no que respeita
à sua defesa, poderá ainda, na
tutela do seu direito de liber-
dade, formular perguntas ou re-
perguntas às testemunhas, ou
sugerir ao defensor que tais per-

	

guntas ou	 reperguntaa sejam
feitas, bem como exercer vigi-
lância pela . maneira como, na
sua defesa; se está havendo o
defensor que haja acolhido, pa-
ra, se for o caso, revogar-lhe o
mandato, a fim de constituir
outro procurador que, a seu juí-
zo. melhor sirva ao Interesse da
defesa. Tanto bastaria para, que
se concluísse que estão em pé
de igualdade, quanto ao desem-
penho da defesa do acusado,
este mesmo, como titular desse
direito, capacitado, nessa quali-
dade, para também exercé-lo, e

defensor técnico, admitido, si-
inultaneaniente com o réu, ao
exercício desse mesmo direito.

	

"Não bastas.	 se isso"
— acrescentei —,

"para comprcivar -a suma im-
portância. que cumpre atribuir

presença do réu à audiência
da inquirição de testemunhas,
como elemento integrante da
ampla defesa, que a ordem cens-
titucional lhe afiança, ai esta-
ria o nosso estatuto processual
penal para dirimir, quanto a
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Mare, que!~ divida. Seguindo
o ItIOW310 italiano, .0 nono Có-
digo de. PrbeeMo Penai estabe-
lece que, Miando houver dúvida
sobre a Integridade Mental do
atinado, o juiz ordenará, de ofí-
cio Ou a requerhilento, do Minis-
tério Públic0, do defensor, do
curador, do, ascendente, descen-
dente, Minha bu cônjuge rio
minado, seja este Submetido a
Menne mffit0-6egal (art. 149,
eitpett). "O juiz" --- reza o Pa-
Matai° segundo desse dIsposi-
tilt0 — "nomeara curador ao
acusado, quando determinar o
exame, ficando suspenso o pro-
cesso, se já iniciada a ação pe-
nai, salvo quanto às diligências
que possam ser prejudicadas
pelo adiamento". Infere-se dai
que, não podendo o acusado
exercer, por lhe faltarem ccin-
diçõee para isso, a defesa ma-
terial ou a defesa pessoal, a
autodefesa ou seja lá o nome
Mie se lhe dê o processo se
Suspende. Se não revestisse fei-
ção capital para a defesa a pre-
sença do réu à Inquirição das
testemunhas, as audiências po-
deriam prosseguir, considerada
batente a defesa a cargo do
defensor de confiança ou até do
defensor dativo. Não é isso, to-
davia, o que dispõe a lei 'pro-
cessual penal, que, a mostrar
não contentar-se com a defesa
técnica ou formal, manda sus-
pender o processo.

Poder-se-ia argumentar que,
nesse caso, a suspensão do Pr o

-cesso é determinada porque, ha-
vendo dúvida quanto à sanida-
de mental do acusado, se tor-
naria indispensável apurar se
era ele psiquicamente responsá-
vel no momento do crime. Pre-
vê, contudo, a lei processual, art.
152, a hipótese de se verificar
ser a doença mental superveni-
ente à infração. Ainda nesse
caso. ordena, no entanto, que o
processo continue suspenso até
que o acusado se restabeleça.
Ao comentar regras análogas do
direito italiano, escreve Candli:

"Si impediste Mi, e giustamente,
procied*Mta sei confronto

de na Imputai° inidoneo a moi-
gere WS easeiente enleia piro-
oesenale. 8 leiloo, infattl, que
Move mandai nen hnputato la
capacita d'intandere o di voare
non aussista possibilita di Gen-
traddirei no vi sarebbe, úmero,
un valide interlocutore. La pre-
senas delPiMputato sarebbe selo
formais; .pelchis, in concreto,
verrebe ad assere esclusa la pos-
sibilita di un suo effettivo In-
invento" (Nicole Carnal, "La
Diflua dellimputato",	 Napoli,
1978, pg. 101).

3. Pouco tenho a acrescentar
a essas razões, em que fundei a
convicção, ainda não abalada, não
obstante as respeitáveis e bem de-
duzidas opiniões em contrário. de
que, não sendo o réu requisitado
ou intimado para a audiência de
inquirição de testemunhas, acar-
reta essa omissão nulidade, não
apenas relativa, mas absoluta do
prikeaso, nulidade como tal, in-
sanável. Já que invoquei a lição
de Garai, na excelente monogra-
fia que dedicou à defesa do réu,
delPImpidato, convém lembrar as
palavras com que abre o seu pri-
moroso trabalho, citando, aliás,
quanto ao primeiro período, Gla-
set Uaìlabnah des Strafprozeeses,
Leipzig, II, 1885, 223; e Birkineyer,
De/ascite& Strafprozessrecht, Ber-
1111, 1898, 851: "É state casta-
mente osservato the la ateria dei
processo penale à ht ateria della
difesa. 11 processo penal" enche
nal Mel aspettl pià rudimental',
non puè prescIndere	 presido-
na dei soggetto che si eludira,
dane galando che ad esse si anel-
buitictino, dalramplezza delVinter-
vento cise gil si consente".

Assevera o egrégio Professor da
Universidade de Nápoles que não
se pode. no processo penal, até
rios seus aspectos mais rudimentais.
prescindir, quanto à posição do Su-
jeito submetido a julgamento, da
amplitude da defesa, que se Sie
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faculta. A querer-se, como se quer.
Par imperativo constitucional, a
defesa do acusado, há de querer-se
assegurada, com largueza, a sua
autodefesa, a prerrogativa de, no
exercido dela, acarear-se com as
testemunhas, enfrentá-las, contra-
disá-las, formulando perguntas e
rePerguntas. Quando se discutia,
na redação do projeto de Decla-
ração Universal dos Direitos do
Ifornem, a forma que Se devia mm-
Prime à cláusula, na qual figura
a consagração da presunção de
inocência do acusado, observou a
representante dos Estados Unidos
da América do Norte, a Senhora
Roosevelt, que segundo postulados
juridiees existentes em seu Pais,
Ne garantia também ao acuado o
direito d* ser confrontado cora as
testemunhas da acusação. Redar-
guin-lhe René Dast que es,
cano outras direitos, a que as te-
= também Mis. ftoosevelt, de-

considerar-se como incluí-
railifiegenpressin "mungia 5*-

para a sua deres" MO
acusada). 'Caber Veérdoitt, Som-
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tios doas net nem menti that
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to the acame& but importa the
conetitutional privasse to arou-
examine Mem". State v. Crooker,
123 Me. 310, 122 a 885. 888, 33
AlL.R. 821). Autor contemporâ-
neo, assinala, de modo categóri-
co, ao discorrer sobre o direito
consubstanciado no 	 vocábulo
"confrontation": "O direito de um
acusado ser confrontado com tes-
temunhas da acusação é ao me-
nos tão fundamental como o di-
reito a medida processual com-
pulsória para assegurar o com-
i:4~2mM° de testemunhais de
defetut. "Existem Poucos %Mal. • •"
-- (Nese a Suprema Corte, Nobre
os quais esta corte e outros tri-
bunais mais se tenham aproxima-
do da Unanimidade do que no
exprimir a sua crença de que o
direito da confrontação e contra-
ditório efrnstitai requisito «meu-
cia! e fundereental para o
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na palavra de Black, do privi
légio consistente em "cross-exa,
mine them". Pela sua capital im-
portância para a defesa do réu, a
conculcação desse direito, em
qualquer momento do processo,
implica nulidade absoluta e, por-
tanto, insanável do processo, não
havendo, pois, falar-se em sana-
tório deste. Por estes fundamen-
tos; concedo o habeas corpos para
anular o processo a partir de f.
130, julgando prejudicado o re-
curso extraordinário.

EXTRATO DA ATA
HC 54.217 — ES — Rel., Min.

Cordeiro Guerra. Ptes., Edson José
da Silva e outro. Impte., Viní-
cius Bittencourt.

Decisão: Pediu vista o Min. Ro-
drigues Alckmin após os votos dos
Mins. Relator, Cunha Peixoto e
Moreira Alves *indeferindo, e, do
voto do Min. Leitão de Abreu de-
ferindo o pedido.

Presiancia do Sr. Ministro
Djaci Falcão. Presentes à sessão
OS Srs. Ministros Eloy da Rocha,
Thompson Flores, Bilac Pinto, An-
tonio Neder, Rodrigues Alclonin,
Leitão de Abreu, Cordeiro Guerra,
Moreira Alves e Cunha Peixoto.

Licenciado o Sr. Ministro Xa-
vier de Albuquerque. Procurador-
Geral da República, o Dr. Hen-
rique Fonseca de Araújo.

Brasília, 24 de novembro de 1978
Alberto Veronese Aguiar, Dire-

tor do Departamento Judiciário.
VOTO

O Sr. Ministro Rodrigues Alck-
min: — Alega-se, na presente or-
dem de babem corpos impetrado
a favor de Edson José da Silva
e de Theobaldo Gaivão Serra, nuli-
dade do processo porque foram
ouvidas testemunhas, na instrução
criminal, sem a prévia intimação
dos pacientes, que não eram re-
véla.

Dos autos do recurso extraordi-
nário em apenso verifico que os
pacientes mais Wantull Antunes

da Luz foram denunciados come
incursos no art. 351, i 19, do Có-
digo Penal porque promoveram
fuga de preso mediante arrom-
bamento da cadeia e impedimento
a que o soldado nela presente
desse alarme.

Wantull Antunes da Luz, advo-
gado, em seu interrogatório indi-
cou defensores os Drs. Verdeval
Ferreira e Alceu Junger Vieira.
Negou a prática do fato, pois ao
tempo dele estaria no Balas-Bar,
de Nanuque.

O réu Edson José da Silva, no
interrogatório, também indicou ao
Dr. Verdeval Ferreira como de-
fensor, também negou a prática
do fato, afirmando que estaria, ao
tempo dele, no mesmo bar de Na-
nuque. Theobaldo Gaivão Serra
também negou houvesse cometido

delito, porque também estaria,
ao tempo em que teria sido co-
metido o crime, no mesmo bar de
Nanuque. E indicou igualmente
como defensores os Drs. Verdeval
Ferreira e Alceu Junger Vieira.

Designado o dia 7 de junho dê
1972 para serem ouvidas as tes-
temunhas de acusação, não foi
intimado o réu Theobaldo, porque
estava viajando para o Estado do
Pará. E não foi intimado o réu
Edson porque residente em outra
cidade (Nanuque). No dia desig-
nado, foram ouvidas as testemu-
nhas, presente o defensor Verde-
val Ferreira, Constituído pelos
réus.

O defensor do réu Edson reque-
reu, noutra data. fossem ouvidas
as testemunhas desse réu, presen-
tes na comarca. Foram ouvidas,
presentes os réus Edson e Wan-
tuil e o defensor de todos os- réus,

advogado Verdeval Ferreira.
Nada requereram os réus no

prazo do art. 499, nem nada ale-
garam no prazo do art. 500 do Có-
digo de Processo Penal.

Condenados os réus, agora se
impetra ordem de habeas corpos
a favor de Edson de Theobaldo,
com a alegação de que nulo é o
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processo, porque não intimados os
pacientes para inquirição de tes-
temunhas de acusação.

Pretende-se que a falta de inti-
mação aos pacientes, da designa-
ção feita para a audiência de
testemunhas de acusação, consti-
tui insanável nulidade, porque de-
satende ao princípio assegurador
da auto-defesa.

Começo por observar que as ga-
rantias constantes do art. 158, it
15 e 15 da Constituição Federal,
não abonam a tese. Tais princí-
pios, acolheu-os o legislador ao
disciplinar o processo penal. As-
sim, o princípio do contraditório
está ~russo nas normas que as-
seguram ao réu contrariar a acusa-
ção, produzir provas e manifestar,
afinal, juízo crítico sobre elas. E
a garantia de ampla defesa tam-
bém se traduz, no processo penal,
pelo ~atento do réu a 1111Z0
e pelas oportunidades processuais
que lhe são asseguradas para que
manifeste a sua defesa e a com-
prove.

Cabe, IMA verificar se, nos ter-
mos do ~go de Processo Penal,
ocorreu insanável nulidade com o
fato ene no presente, caso se no-
ticia: a falta de Intimação dos
MUS mu rine fokiermesentesinquirição deteeeM	 . ou se,
admitida sanável a nulidade, a
admissão ofende a texto constitu-
cional.

O entale do direito processual
penal braSileirO revela Ude terna
ele Mtlispendtvel, sob pena de nu-
lidade, a defesa técnica do réu.
"Nenhum acusado, ainda que au-
sente ob foragido, será processa-
da ai julgado sem defensor".
Tambênx indispensável é a opor-
tunidade de auto-defesa, no inter-
rogatório, se o réu não for revel.

Mas a auto-defesa consistente
na presença do réu a atos da ins-
trução não é colocada pela lei,
no tocante à sua indispensabill-
dade, no mesmo plano da defesa
técnica.

Basta que se veja que a lei bra-
tdleira admite o processo penal a

revelia até mesmo após citação
edital (o que afasta a pertinên-
cia da invocação de doutrina es-
trangeira em que tal citação não
se admita) para que se conclua
que, em nosso direito, indispensá-
vel sempre, sob pena de nulidade,
é a defesa técnica (art. 584, "A
nulidade ocorrerá nos seguintes
casos: "... III — por falta das
fórmulas ou dos termos seguintes:

c) a nomeação de defensor
ao réu presente, que o não tiver,
ou ao ausente...) Não, a auto-
defesa consistente na presença do
réu a atos da instrução.

Lebt-se o art. 217 do Código de
Procela» Penal:

"Ele o juiz verificar que a pre-
sença do réu, pela sua atitude,
poderá influir no Animo da tes-
temunha de modo que preju-
dique a verdade do depoimento,
fará retirá-lo, prosseguindo na
Inquirição com a presença do
seu defensor. Neste caso deve-
rão constar do termo a ocor-
rência e os motivos que a de-
terminaram".
Ora, se colocadas, par a par,

defesa técnica e auto-defesa (no
tocante ft presença do réu aos atos
da instrução), este preceito legal
seria inadmissivel.

Vê-se, portanto, que não há
equiparar, num sistema processual
penal que admite tt processo à re-
velia até em conseqüência de ci-
tação edital (apesar da critica de
Jao Mendes Júnior, 	 sen
retto JudIdárlo Brasileiro, 5* ed.,
p. 328) nulidade insanável, de-
corrente de ausência de defesa
técnica, e nulidade decorrente de
falta de intimação do réu para
ser presente, se quiser. a ato do
processo. rata, a lei não a prevê
como insanável, nem havia — da-
do o sistema que adota — consi-
derá-la assim.

Indispensável era, portanto, à
oportuna argüição da nulidade,
com a prova do prejuízo dela de-
corrente. Nem se argüiu tal nuli-
dade, nem se aponta prejuízo al-
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non: impugnação a ser feita (no
interrogatório, os réus não fize-
ram restrições a testemunhas),
esclarecimento a ser pedido, fato
a ser perguntado, acaso influentes
no deslinde da lide penal.

Parece-me, portanto, que não
há nulidade a ser reconhecida,
porque de nulidade insanável não
se trata, no caso. E não vejo
inconstitucionalidade na sanação
na nulidade, sanação que decorre
de não alegar ou sofrer prejuízo a
defesa.

Observo, finalmente, que tenho
como de repelir pretensas nulida-
des quando prejuízo algum se
aponta e quando, como no caso.
os defensores, certamente zelosos
da defesa de seus constituintes,
nada argüiram, em tempo Oportu-
no, e com a expressa declaração
de Mie nada Unha a requerer, di-
ligência alguma pediram quanto
à instrução da causa. Seria a nu-
lidade por amor a nulidade, com
desprestigio para a funçáo Juris-
diclonal, invocação acoroçoada —
tolerem os eminentesrestrtis
que o diga — pela MO	 issível
prescrição g:cingi ► a. que nãq
Nu cai et pmeare909 ene aii-

a	 e a	 , ao

plicado e oneroso. Além do que
vem de ser dito a exigência le-
gal de ter a parte que argüir
desde logo a nulidade destina-se
a coibir o abuso de se fazer da
nulidade uma arma de recurso,
um meio estratégico. Felizmente
a lei não mais admite que o pro-
cesso se preste a semelhantes
manobras que viriam por abaixo
os seus fins e os seus requisitot"
Não declarada insanável, na lel,

a nulidade que agora se argüiu
— antes, sanada se não arguida
oportunamente e se não se mos-
tra prejuízo dela decorrente —
não vejo razão para tê-la como
irreparável, contra o próprio sis-
tema do direito processual penal
brasileiro.

zEigr esse motivo, com a ventani	 a às autorizadas opiniõeg
entes, indefiro a ordem de

ha Ma corPlis e julgo Prejudicado
o recurso extraordimirio.

VOTO
O Sr.Ministro antoido Nedec:
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Antonio Neder, Rodrigues Alckmin,
Leitão de Abreu, Cordeiro Guerra,
Moreira Alves e Cunha Peixoto.

Licenciado o Sr. Ministro Xa-
vier de Albuquerque. Procurador-
Geral da República, o Dr. Henri-
que Fonseca de Araújo.

Brasília. 19 de dezembro de 1978.
Hélio Francisco Marques, Se-

cretário.
VOTO

O Sr. Ministro Bliac Pinto: —
Pedi vista de três autos: dois re-
cursos extraordinários e um ba-
bes!' corpus. Há identidade na
matéria em debate. Quer-se saber
como repercute, na instrução cri-
minal, a falta de intimação do réu
para atos do processo. Tem-se ai
uma nulidade indiscutível este
ponto, sanável segundo os votos
até então em maioria; nulidade
absoluta, ao contrário, para o Mi-
nistro Leitão de Abreu, e portanto
Insanável. Aliás, esta última tem
sido a orientação desta Corte, co-
mo bem lembrou o Ministro Xavier
de Albuquerque ao votar no RE n9
85.530, quando iniciou o seu julga-
mento na Segunda Turma. Neste
sentido tenho votado, consideran-
do a ausência da chamada auto-
defesa vicio irremediável da ação
penal. Por exemplo, no HC n9
51.034, julgado em 3.9.73, R.T.J.
87/85, e no FtECr n9 80.547, julga-
do em 7.4.75 Ementário n9 984-2.
Em meio; votos citei precedentes
relatados pelos Ministros Djaci
Falcão, Amaral Santos e Barros
Monteiro.

Com a vênia devida, ponho-me
conforme o voto do Ministro Lei-
tão de Abreu. Conseqüentemente,
concedendo a ordem de babais
corpos (BC n9 54.217), dou por
prejudicado o RE n9 85.202, e, no
tocante ao RE 85.530, dele conhe-
ço e a ele dou provimento.

VOTO
O Sr. Ministro Xavier de Albu-

querque: — Sr. Presidente. minha
orientação é a mesma dos votos
dos eminentes Ministros Leitão de
Abreu e Bilae Pinto.

Reconheço o caráter absoluto
da nulidade.

VOTO
O Sr. Ministro Djaci Falcão: —

Sr. Presidente, também peço vênia
aos Ministros que entendem de
modo diverso, para acompanhar
os eminentes Ministros Leitão de
Abreu, Bllac Pinto e Xavier de
Albuquerque, aliás, de acordo com
os fundamentos que aduzi em ca-
sos de que fui Relator anos atrás,
ressaltando o direita do réu estar
presente à instrução criminal, ba-
seado no principio do contraditó-
rio (RIM n9 45.875, in R.T.I.
46/853 a 858).

EXTRATO DA ATA
HC 54.217 — ES — Rel., Min.

Cordeiro Guerra. Ptes., Edson
José da Silva e outro. Impte., Vi-
nicius Bittencourt.

Decisão: Pediu vista o Min.
Leitão de Abreu, após os votos
dos Mins. Relator, Cunha Peixoto
e Moreira Alves indeferindo o pe-
dido. Ausente, ocasionalmente, o
Sr. Min. Xavier de Albuquerque.
Plenário, 20-10-76.

Decisão: Adiado o julgamento
por haver pedido vista o Min. Eloy
da Rocha, após os votos dos Mins.
Relatar, Cunha Peixoto, Moreira
Alves, Antonio Neder e Rodrigues
Alcktnin, indeferindo, e dos Mins.
Leitão de Abreu, Bllac Pinto, Xa-
vier de Albuquerque e Djaci Fal-
cão, deferindo.

Presidência do Sr. Ministro
Thompson Flores. Presentes a
Sessão os Srs. Ministros Eloy da
Rocha, Djaci Falcão, Bllac Pinto,
Antonio Neder, Xavier de Albu-
querque, Rodrigues Alckmin, Lei-
tão de Abreu, Cordeiro Guerra,
Moreira Alves e Cunha Peixoto.
Procurador-Geral da República, o
Dr. Henrique Fonseca de Araújo.

Brasllia, 16 de fevereiro de 1977.
— Antônio Carlos de Azevedo Bra-
ga, Secretário.
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VOTO (VISTA)

O Sr. Ministro Eloy da Rocha:
— Indefiro o pedido, de acordo
com o eminente Relatar e os vo-
tos que o acompanharam.

EXTRATO DA ATA

HC 54.217 — ES — Rel., Min.
Cordeiro Guerra. Ptes., Edson
José da Silva e outro. 'rapte., Vi-
nícius Bittencourt.

Decisão: Indeferido, vencidos os
Ministros Leitão de Abreu, Bllac
Pinto, Xavier de Albuquerque e

HABEAS CORPUS N9 54.600 — RI

(Primeira Turma)

Relator: O Sr. Ministro Cunha Peixoto.
Paciente e Impetrante: Lino Ferreira dos Santos.

Habeas corpus — Entorpecentes — Auto de prisão em
flagrante com apenas uma testemunha — Superveniência
de sentença condenatória — Nulidade superada. Pré-laudo
firmado por um só perito — Inexistência de nulidade, por
se tratar de mera peça informativa, constando do processo
laudo definitivo subscrito por dois peritos oficiais.

Falta de justa causa para a condenação — Matéria
que, por envolver exame aprofundado de provas, refoge ao
âmbito do habeas corpus.

Djaci Falcão. Ausente, o Min. Mo-
reira Alves.

Presidência do Sr. Ministro
Thompson Flores. Presentes à
Sessão os Srs. Ministros Eloy da
Rocha, Djaci Falcão. Bllac Pinto,
Antonio Neder, Xavier de Albu-
querque, Rodrigues Alckmin, Lei-
tão de Abreu, Cordeiro Guerra e
Cunha Peixoto. Ausente, justifi-
cadamente, o Sr. Ministro Mo-
reira Alves. — Procurador-Geral
da República, o Prof. Henrique
Fonseca de Araújo.

Brasília, 23 de março de 1977.
— Antônio Carlos de Azevedo Bra-
ga, Secretário.

ACÓRDAO

Vistos, relatados e discutidos
estes autos, acordam os Ministros
da Primeira Turma do Supremo
Tribunal Federal, na conformi-
dade da ata do julgamento e das
notas taquigráficas, por unani-
midade de votos, em denegar o
pedido de habeas corpus.

Brasília, 6 de agosto de 1976.
Eloy da Rocha, Presidente. —

Cunha Peixoto, Relator.
RELATÓRIO

O Sr. Ministro Cunha Peixoto:
O recluso Uno Ferreira dos

Santos, condenado em sentença
confirmada pelo eg. Primeiro Tri-
bunal de Alçada do Estado do

Rio de Janeiro a quatro (4) anos
de reclusão e multa correspon-
dente a sessenta (60) vezes o maior
salário minimo vigente no País,
como incurso nas sanções do
art. 281 do Código Penal, com a
nova redação dada pela Lei n9
5.726/1971, impetra em causa pró-
pria o presente habeas corpus,
com base em dois fundamentos,
a saber:

Nulidade do flagrante, por
falta das duas testemunhas no
auto respectivo;

Inépcia da denúncia, por
ter se baseado em pré-laudo não
revestido das formalidades legais,
o qual, inclusive, fora firmado
por um só perito.
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Conclui pedindo seja decretada
a nulidade do processo ou sua
absolvição, por faltar justa causa
à condenação.

Não juntou qualquer peça
do processo para comprovar o
alegado, mas pediu a requisição
dos autos originais, o que se tornou
desnecessário à vista das infor-
mações e fotocópias encaminhadas
pelo nobre Juiz-Presidente do eg.
Tribunal indigitado coator.

Nas informações (I. 20-22),
esclareceu-se que o eg. Tribunal
ora apontado como coator, por
unanimidade, rejeitou as prelimi-
nares suscitadas na impetração,
confirmando a sentença quanto
à pena privativa de liberdade, por
maioria, bem como acrescentado
a pena de multa, negada em 1.11
Instância.

Acrescenta a ilustre autoridade
informante que o paciente é rein-
cidente especifico e genérico, o
que determinou o grau da pena
e decreto de medida de segurança.

As f. 23-33, folha penal do
paciente, sentença condenatória,
acórdão e notas taquigráficas do
julgamento.

4. A Procuradoria-Geral da
República, em parecer subscrito
pelo Dr. Valim Teixeira, devida-
mente aprovado, manifesta-se pelo
indeferimento do writ, in verbis:

"I. Sustenta o paciente que
estaria sofrendo constrangimen-
to Ilegal, pois nulo ser& o pro-
cesso-crime em que resultou
condenado, por ocorrência de
vício insanável no auto de pri-
são em flagrante, sendo certo,
por outro lado, que faltaria jus-
ta causa para a ação penal.

2. Parece-nos, data venha,
que razão não assiste ao pa-
ciente. Quanto à afirmada nuli-
dade do flagrante, trata-se de
alegação que perde sentido após
a prolação da sentença conde-
natória, pois, consoante o dis-

posto no art. 589 do Código Pe-
nal as possíveis omissões da-
quela peça podem ser sanadas
a todo tempo, antes da sentença
final. No caso dos autos, o
acusado silente se manteve,
nada alegando na fase oportu-
na, razão por que a matéria re-
sultou preclusa. No tocante à
alegada falta de justa causa,
trata-se, à toda evidência, de
questão que não 'pode ser diri-
mida no âmbito restrito do ha-
beas corpus, por demandar
exame aprofundado da prova."
É o relatório.

VOTO

O Sr. Ministro Cunha Peixoto
(Relator): — 1. A sentença, con-
firmada pelo eg. Tribunal indi-
gitado coator, refuta as nulidades
suscitadas no presente habena
eorpus com propriedade e clare-
za, razão por que dela transcrevo
o trecho pertinente, in verbis:

"Por fim é de se ver que ino-
correu qualquer nulidade ou ir-
regularidade na lavratura do
flagrante, uma vez que não hou-
ve a alegada infração ao art.
904, O V, do Código de Processo
Penal. Na verdade, o flagrante
está formalmente perfeito, sen-
do certo que o fato foi teste-
munhado por dois policiais, um
dos quais o condutor. Não exi-
ge a lei que, além do condutor,
que também é testemunha,
existam mais duas outras pre-
senciais do fato. Somente à fal-
ta de testemunhas da infração
é que, com o condutor, devem
assinar o flagrante mais duas
testemunhas, mas estas apenas
da apresentação do preso.

Outrossim, inexiste qualquer
nulidade no termo de audiên-
cia de apresentação do acusado,
em razão da denúncia se haver
lastreado em um laudo prévio e
por estar este subscrito por um
só perito. O art. 15, 9 39, da
Lei n9 5.726, de 29 de outubro
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de 1971, dispõe que o laudo de
exame toxicológico pode ser en-
tregue até a audiência de ins-
trução e julgamento, e a de-
terminação legal foi fielmente
cumprida, estando tal laudo re-
gularmente subscrito por dois
peritos (f. 34). O laudo prévio,
ou pré-laudo, constitui-se, as-
sim, de mera peça informativa
para o procedimento, sem qual-
quer valor probante, podendo,
inclusive, a denúncia ser ofere-
cida mesmo à sua falta" (f.
26-27).
2. Assim esclarecidos os fatos,

passo a decidir.
a) Quanto à nulidade do fla-

grante, não mais pode ela ser ob-
jeto de apreciação, pois, como
bem acentuou a Procuradoria-Ge-
ral, o paciente já está definitiva-
mente condenado, à vista da pro-
va colhida no processo, sendo
agora irrelevante perquirir-se so-
bre a validade ou não dessa peça
do inquérito.

Essa, aliás, é a jurisprudência
predominante no Pretório Excelso,
que acolho, mesmo porque tam-
bém eu venho decidindo, inclusive
em outro habeas corpos sujeito
a julgamento nesta Sessão, que
o reconhecimento da nulidade do
auto de prisão em flagrante tem
como conseqüência a soltura do
réu, para se ver processar em li-
berdade, se outro motivo inexistir
a justificar a prisão, sem prejuí-
zo do prosseguimento da ação pe-
nal, exceto quando fartamente
comprovado tratar-se de flagran-
te forjado, pois, neste caso, ine-
xiste o próprio crime, nos termos
da Súmula n9 145.

É que o inquérito é peça me-
ramente informativa, podendo a
denúncia basear-se nas demais
peças que o integram e até mes-
mo em outros elementos indiciá-
rios de prova, como certidões ex-
traídas de outros processos, a ti-
tulo de exemplo.

Quanto à pretendida nuli-
dade do laudo pericial, a sentença,
conforme trecho constante do re-
latório, bem demonstrou inexistir
no laudo em questão qualquer
mácula formal ou substancial,
sendo certo que foi subscrito por
dois peritos oficiais.

O pré-laudo, pelas mesmas ra-
zões da sentença, não pode inva-
lidar o processo, pois trata-se de
mera providência provisória, para
esclarecimento do Ministério Pú-
blico quando da acusação oral,
dada a celeridade imprimida aos
processos referentes aos crimes
previstos no art. 281 do Código
Penal, a partir da vigência da Lei
n9 5.726/1971.

Finalmente, o pedido de ab-
solvição por falta de justa causa,
com base na prova dos autos, não
pode ser examinado em habeas
corpos, que não comporta o re-
exame aprofundado da matéria
fática para aferição da justiça ou
injustiça da condenação.

Por todos estes fundamentos,
denego a ordem impetrado.

EXTRATO DA ATA

HC 54.600 — RJ — Rel., Minis-
tro Cunha Peixoto. Pte., Uno.
Ferreira dos Santos. Impte., o
mesmo.

Decisão: Denegado o pedido,
unânime.

Presidência do Sr. Ministro
Eloy da Rocha. Presentes à. Sessão
os Srs. Ministros Bilac Pinto, An-
tonio Neder, Rodrigues Alckmin
e Cunha Peixoto. 19 Subprocura-
dor-Geral da República, o Dou-
tor José Fernandes Dantas.

Brasilia, 6 de agosto de 1976.
— Antônio Carlos de Azevedo
Braga, Secretário.
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HABEAS CORP1JS 249 54.651 — SP

(Primeira Turma)

Relator: O Sr. Ministro Antonio Neder.
Paciente: Célio Alves de Araújo.

Constituição, art. 153, g 16. O principio da contradito-
dedada diz respeito com a instrução criminal, e não ao ato
de uma parte e outra debaterem as razões do apelo perante

tribunal de segunda instância. Neste ponto, a contrarie-
dade se configura no direito de cada parte ser ouvida pelo
tribunal.

Julgamento secreto feito pelo Superior Tribunal
Militar na presença do M.P. e na ausência do defensor. In-
cidência do principio de bonomia (Cond., art. 153, g 19).
Peculiaridade inerente ao caso em que o réu se acha solto.
caso em que não se configura nulidade.

O art. 501 do Código de Processo Penal Militar
proíbe sela argidda, pela parte, qualquer nulidade para a
qual tenha ela concorrido.

4. Petição de habeas corpus indeferida Pelo S.T.F.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos
de petição de habeas corpus n9
54.651, do Estado de São Paulo,
em que é paciente Célio Alves de
Araújo, decide o Supremo Tribu-
nal Federal, por sua Primeira
Turma, unanimemente, Indeferir
o pedido, de acordo com as notas
Juntas.

Brasília, 15 de novembro de 1976.
Ploy da Rocha, Presidente. —

Antonio Redor, Relator.

RELATÓRIO

O Sr. Ministro Antonio Neder
(Relator): — 1. Ao dar provi-
mento a recurso do Ministério Pú-
blico, o eg. Superior Tribunal Mi-
litar condenou Célio Alves de
Araújo corno incurso no art. 309
do Código Penal Militar (corrup-
ção ativa).

Alegando que o julgamento do
apelo naquela Corte contém nuli-
dades, os advogados A. V. Pinto
Barreto e M. de J. Soares impe-
tram habeas corpus ao Supremo
Tribunal para o fim de descons-
titui-lo.

As nulidades que °Ardem são
estas: a) na sessão em que foi
Julgado sobredito recurso, o M.P.
sustentou suas razões depois qUe

fez o defensor do réu, isso de
acordo com o g 29, do art. 535, do
Código de Processo Penal Militar;
alegam os Impetrantes que a po-
sição do acusador nesse debate
oral ofende o princípio da con-
traditoriedade garantido pelo 16,
do art. 153, da Constituição; b)
na sessão secreta de julgamento,

representante do M.P. esteve
presente, enquanto que o defen-
sor não presenciou esse ato.

2. O eminente Ministro-Presi-
dente do eg. Superior Tribunal
Militar informou o seguinte (f. 73
a 76):

"Em atenção ao ofício n9
455/R, de 21 de junho n. passa-
do, tenho a honra de prestar a
Vossa Excelência informações
sobre o alegado na petição de
habeas corpus n9 54.551, impe-
trado em favor de Célio Alves
de Araújo.

2. De fato, em processo que
correu perante a 19 Auditoria da
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29 Circunscrição Judiciária Mi-
litar, foi o paciente absolvido,
por unanimidade, do delito pre-
visto no art. 309 do Código Pe-
nal Militar (corrupção ativa).

Da sentença de primeira
instância, proferida em 28 de
novembro de 1974, apelou o Mi-
nistério Público Militar para
postular a condenação do pa-
ciente e de outros co-réus (Ape-
lação n9 40.744). Em Sessão de
12 de maio de 1976 este Superior
Tribunal Militar, por maioria de
votos, reformando a sentença
absolutória, condenou-o à pena
de 1 (um) ano de reclusão pelo
crime em que fora denunciado
(doc. anexo).

Alegando postergação dos
princípios constitucionais da
contraditoriedade da instrução
criminal e da ampla defesa con-
sagrados no art. 153, § 15 e 18,
da Carta Magna, pleiteia o pa-
trono do paciente a anulação
do julgamento realizado por este
Tribunal e conseqüente recolhi-
mento do mandado de prisão.
Na longa inicial alinha os argu-
mentos em que se tem por am-
parado, cuja síntese é a se-
guinte:

"a) o Ministério Público, que
é parte na relação processual,
teria usado da palavra, na
qualidade de apelante, após
pronunciar-se a defesa (ape-
lada), ficando esta impossibi-
litada de contraditar o órgão
de acusação, por inexistir, no
caso, o direito de réplica;

inconstitucionalidade do
6 29, art. 535, do Código de
Processo Penal Militar, que
estabelece: Anunciado o jul-
gamento pelo presidente, fará
o relator a exposição do feito
e, depois de ouvido o revisor,
concederá o presidente, pelo
prazo de vinte minutos, a pa-
lavra aos advogados ou às
partes que a solicitarem, e ao
procurador-geral (grifei).

o representante do Minis-
tério Público teria permane-

cido na sessão secreta duran-
te o ato de votação, enquanto
a defesa ficara fora do re-
cinto da decisão e, por conse-
guinte, funcionara aquele sem
a vigilância desta;

d) a circunstância citada na
alínea acima teria certamente
por base o art. 12 da Lei de
Organização Judiciária Mili-
tar (Decreto-lei n9 1.003/1989),
in verbis:

Junto ao Superior Tribunal
Militar, com assento no seu re-
cinto, funciona o Procurador-
Geral, que é o Chefe do Minis-
tério Público da Justiça . Mili-
tar com as atribuições decor-
rentes da lei processual mili-
tar e da Lel de Organização
do Ministério Público Federal.

Vê-se, pois, que toda a
controvérsia gira em torno das
disposições contidas nos artigos
acima transcritos, contra as
quais o impetrante manifesta o
seu inconformismo, visando,
como já se disse, a obtenção do
pronunciamento de invalidada
da decisão condenatória de se-
gunda instância.

A meu ver, o habeas cor-
pus é meio' inidôneo para o fim
almejado.

Isto porque, de conformi-
dade com o art. 504 do Código
de Processo Penal Militar, as
nulidades processuais deverão
ser argüidas:

h) as ocorridas depois do
prazo das alegações escritas,
na fase do julgamento ou nas
razões de recurso (grifei).

O paciente poderá, opor-
tunamente, utilizar-se do recur-
so de embargos, previsto no art.
538 e seguintes do Código de
Processo Penal Militar, para sus-
citar a reforma da decisão ata-
cada. O acórdão em questão
está pendente das assinaturas
dos Senhores Ministros, razão
porque deixo de anexá-la ao
presente.
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Não obstante, parece-me
improcedente a alegada nuli-
dade.

Segundo o nosso ordena-
mento constitucional, dar-se-á
habeas corpus sempre que al-
guém sofrer ou se achar amea-
çado de sofrer violência ou coa-
ção em sua liberdade de loco-
moção, por Ilegalidade ou abuso
de poder, isto é, quando ocorra
violação flagrante à norma ju-
rídica ou inobservância velada
da lei, por desvio de sua fina-
lidade.

O julgamento do pacien-
te foi realizado com estrita ob-
servância das formalidades le-
gais, não podendo, por conse-
guinte, ser considerado eivado
de vício, como quer o impe-
tante.

Por outro, além de não
vislumbrar na aplicação dos dis-
positivos legais impugnados
nada que atente contra os prin-
cípios constitucionais invocados,
entendo que o advogado poderia,
se o quisesse, valer-se do dis-
posto no art. 89, X, do Estatuto
da Ordem dos Advogados do
Brasil (Lei nv 4.215, de Ft de
abril de 1963) para refutar ma-
téria de fato que considerasse
prejudicial à defesa. Reza esse
dispositivo:

"Art. 89. São direitos do
advogado:

X. Pedir a palavra, pela
ordem, durante o julgamento,
em qualquer Juizo ou Tribu-
nal para, mediante interven-
ção sumária e se esta lhe for
permitida a critério do jul-
gador, esclarecer equívoco ou
dúvida surgida em relação a
fatos, documentos ou afirma-
ções que influam ou possam
influir no Julgamento (grifei).
13. Finalmente, convém, res-

saltar que não resulta devida-
mente comprovado tenha o ilus-
tre representante da Procura-

dona-Geral oferecido provas ou
informações extra-autos du-
rante a votação, de modo a in-
fluir na decisão da causa ou
na apuração da verdade subs-
tancial. Aliás, na inicial, o im-
petrante se situa em campo pu-
ramente teórico, esquecendo-se
talvez de que o Ministério Pú-
blico não é necessariamente ór-
gão de acusação, porque pode
até mesmo opinar pela absolvi-
ção do acusado. E mais: de que,
na sua dupla representação,
além de parte, acumula ele as
funções de fiscal do cumpri-
mento da lei penal militar.

Aproveito a oportunidade para
apresentar a Vossa Excelência
as expressões da minha elevada
estima e distinta consideração."
3. Manifestando-se a respeito

do caso, disse o eminente Sr. Pro-
curador-Geral da República 	 (f.
80 a 83):

"1. Cuida-se de pedido, que
objetiva a decretação da nuli-
dade da condenação imposta ao
paciente pelo eg. Supremo Tri-
bunal Militar, dando-o como in-
curso no art. 309 do Código Pe-
nal Militar.

O impetrante desenvolve
longa argumentação sustentan-
do ter ocorrido, na hipótese,
ofensa ao principio da contra-
ditoriedade da Instrução crinii-
nal e da amplitude da defesa,
consagrados nos gã 15 e	 do
art. 153, da vigente Lei Maior.

Nesse sentido, o Impe-
trante alinha as seguintes ar-
gumentos: a) O uso da palavra,
pelo representante do Ministé-
rio Público, como apelante, de-
pois da defesa, impedia a pos-
sibilidade desta de contraditá-
lo; b) é inconstitucional a re-
gra do art. 535 do Código de
Processo Penal Militar, que au-
toriza esse procedimento; e) a
presença do representante do
Ministério Público na ~én se-
creta, enquanto o advogado do
paciente é impedido de perna-
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necer no recinto, implica em
cerceamento descabido.

A nosso ver, porém, não
é de ser acolhida a nulidade.

Em primeiro lugar, como
bem assinalam as informações
de f. 73-78, ao advogado nada
impede que, no uso da prerro-
gativa que lhe é conferida pelo
art. 89, X, da Lel n9 4.215/1983,
após o uso da palavra, pelo re-
presentante do órgão acusador,
esclareça equivoco ou dúvida
surgida em relação a fatos, do-
cumentos ou afirmações que in-
fluam ou possam influir no jul-
gamento.

8. O uso da palavra pelo
Procurador-Geral após falar a
defesa, quando apelante o Mi-
nistério Público, não colide, nem
afronta o principio do contra-
ditório, previsto no art. 153,
ã 15, da Constituição de 1969.

Ali se proclama que a
instrução criminal será contra-
ditória, tão-somente.

Ora, o julgamento de re-
curso ocorre depois de encer-
rada a instrução, à qual se se-
gue a prolação da sentença.
Após esta não há mais que fa-
lar em instrução, pois na sessão
de julgamento não se produz
qualquer prova.

9. A Lei Orgânica do Minis-
tério Público (Lei n9 1.341, de
1951) que já vigora há 25 anos,
sem que até hoje tenha sido
suscitada sua inconstitucionali-
dade, expressamente prevê a in-
tervenção oral do Procurador-
Geral, sem limitação de prazo,
após a defesa, além do pronun-
ciamento, por escrito (art. 30,
VIII).

O Regimento do Supre-
mo Tribunal Federal até época
recente consagrava idêntica dis-
posição, e o do Tribunal Federal
de Recursos ainda assim dispõe,
sem contestação quanto a sua
legitimidade.

Por sua vez, o fato de,
sendo secreto o julgamento de

apelação (Código de Processo
Penal Militar, art. 535, 6 69),
ser praxe a permanência do
Procurador-Geral, com funda-
mento na Lel de Organização
Judiciária Militar (art. 12),
embora não seja recomendável,
não ofende o preceito consti-
tucional da contraditoriedade da
instrução, nem o que assegura
ao acusado ampla defesa.

Finalmente, há que lem-
brar a circunstância de que o
Ministério Público, na segunda
instância, no julgamento dos re-
cursos, não é considerado parte,
não oficia como titular da ação
penal, mas, tão-somente como
fiscal da lei, tanto que, no pa-
recer escrito, como em sua in-
tervenção oral, pode opinar pela
absolvição do réu, ou por outra
forma que lhe seja favorável,
ainda que recorrente tenha sido
o representante do Ministério
Público.

Não se tratando, por fim,
de nulidade cominada, ficaria
sempre na dependência da pro-
va do prejuízo, no caso inde-
monstrado.

14. Opinamos, assim, no sen-
tido da denegação do habeas
corpos."

4. É o relatório.
VOTO

O Sr. Ministro Antonio Neder
(Relator): — 1. Não é aceitável
a tese dos Impetrantes quanto ao
descumprimento, no caso agora
discutido, do principio que asse-
gura a contraditoriedade da ins-
trução criminal, como previsto no
art. 153, 1 18, da Carta Política.

Dita garantia, qual se lê na ci-
tada regra, diz respeito ao pro-
cedimento da instrução criminal,
e não ao ato de uma parte e ou-
tra debaterem as razões do apelo
perante o Tribunal de segunda
instância.

Quanto ao discutir-se o caso
na sessão de julgamento do re-
curso, a contraditoriedade se con-
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figura pelo direito, que tem cada
uma das partes, de ser ouvida Pelo
Tribunal; mas no tocante ao por-
menor de saber qual a parte que
sustenta em último lugar, é ma-
téria regulada em lei por ser ine-
rente ao procedimento do recurso.

E o Código de Processo Penal
Militar, no seu art. 535, g 29, ex-
pressa que o M.P. sustentará suas
razões logo após o defensor.

Se o eg. Superior Tribunal Mi-
litar cumpriu a lei, não se pode
vislumbrar ilegalidade no seu ato.

Meu entendimento pessoal a
respeito do tema é o de que as
partes devem ter na segunda ins-
tância a mesma posição com que
se apresentam no recurso, isto é,
o recorrente deve sustentar suas
razões em primeiro lugar e o
recorrido em segundo, quer se
trate do acusador, quer se trate
do acusado.

Com efeito, importa considerar
no pormenor é que o recorrente
impugna uma sentença, que ob-
viamente sofre seu ataque, e o
recorrido é quem defende tal
processual, e que, portanto, 1)7:
boa razão, senão intuitivo, que ao
segundo compete sustentá-la evi-
dentemente depois que ouvir ou
conhecer a fundamentação dedu-
zida oralmente pelo autor do re-
curso.

VI-se que, assim como na pri-
meira instância o denunciante ou
o querelante se manifesta sempre
antes do defensor, isto pela óbvia
razão de ser o incriminador, na
segunda instância o recorrente,
que pretende a reforma da sen-
tença impugnada, tem que falar
antes do recorrido, por ser este o
defensor de tal peça.

Não se trataatois, de assegurar
posição vantajosa desta ou da-
quela parte no procedimento do
recurso.

Não é assim que se coloca o
problema.

Ao garantir ao réu o direito de
se defender no processo, a Cons-
tituição, no art. 153,	 15, não

define tal direito como superior
ao de acusação.

Ambos esses direitos vigoram
com a mesma importância nos
termos da lei, pois a defesa pres-
supõe acusação.

Vislumbrar-se na defesa um di-
reito que diminui o de acusação
é um delírio, pois nem o primeiro
é santificante, nem o segundo é
aviltamento.

Mas tudo isto é digressão des-
cabida, porque, no tema, é rele-
vante o que se acha regulado na
lel, e esta, ao dispor sobre o pro-
cedimento do recurso, expressa
que o M. P. sustentará suas ra-
zões após o defensor (Código de
Processo Penal Militar, art. 535,

29).
Trata-se, pois, de assunto a ser

considerado pelo Poder Legisla-
tivo, e não pelo Judiciário, pois
este deve aplicar a lei sem legis-
lar.

Note-se que a tese agora dis-
cutida foi suscitada na Itália,
mas a questão foi acolá resolvida
pelo Poder Legislativó, que refor-
mou (em 1955, o art. 518 do Có-
digo de Processo Penal (de 1930)
para permitir que, no debate de
apelação, o defensor sustente suas
razões depois do acusador (Leone,
Tratado, Ii p. 155, trad. de Sen-
tis Melando, Buenos Aires).

Conclui-se, pois, que o tema
proposto pelos Impetrantes deve
ser endereçado ao legislador, e
não ao julgador.

2. No tocante à nulidade que
decorre de o M.P. haver presen-
ciado a sessão secreta do julga-
mento agora discutido e o defen-
sor permanecer fora da mesma,
estou em que, teoricamente, não
é admissivel uma tal discrimina-
OU) •

Acusador e defensor devem ter
Idêntico tratamento no processo.

O principio de isonomia garan-
tido pelo art. 153, 19 da Cons-
tituição, é amplo e incide no
caso.
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Decisão: Adiado o julgamento
por haver pedido vista o Ministro
Rodrigues Alckmin, depois dos vo-
tos do Relator e Ministro Cunha
Peixoto, que indeferiam o pedido.
Falou, como Impte. o Dr. Augusto
Sussekind de Moraes Rego.

Presidência do Sr. Ministro
Eloy da Rocha. Presentes à Sessão
os Srs. Ministros Bilac Pinto, An-
tonio Neder Rodrigues Alckmin
e Cunha Peixoto. 19 Subprocura-
dor-Geral da República, o Dr. José
Fernandes Dantas.

Brasília, 5 de outubro de 1976.
— Antonio Carlos de Azevedo
Braga, Secretário.

•
VOTO (VISTA)

Ou se permite que ambos este-
jam presentes na sessão secreta
de julgamento, como sucede no
Tribunal do Júri (Código de Pro-
cesso Penal, art. 481), ou se proi-
be que ambos compareçam a ela,
como no julgamento da ação pe-
nal originária por esta Corte (RJ.,
art. 237, VII).

Sucede, porém, que, na espécie,
o defensor dos Pacientes não re-
quereu ao Superior Tribunal Mi-
litar lhe fosse permitido presen-
ciar o julgamento secreto.

Se a presença do defensor fosse
requerida e negada, então sim, a
matéria poderia ser argüida; mas
ocorrendo silêncio do defensor,'
como sucedeu neste caso, pois a
ata do julgamento não contém
nenhum registro do incidente (f .
77-78), a presunção é a de que
o defensor não considerou neces-
sária sua presença no julgamento,
e só se lembrou de impugnar o
fato depois da condenação do réu.

Silenciando a respeito do por-
menor ao ensejo de se iniciar o
julgamento secreto, o réu Célio
Alves de Araújo concorreu, pelo
defensor, para se concretizar o
seu não-comparecimento ao ato
acima referido.

Aplica-se à espécie o art. 501 do
Código de Processo Penal Militar,
que proíbe seja argüida pela par-
te qualquer nulidade para a qual
tenha ela concorrido.

Se o réu, por seu defensor, po-
dia requerer lhe fosse permitido
presenciar o julgamento, e deixou
de fazê-lo, concorrendo, assim,
para ficar ausente da sessão, é
de se concluir que não tem ele
o direito de, após a condenação,
pleitear se decrete a nulidade que
ajudou a produzir.

3. Voto pelo indeferimento do
habeas corpus.

O Sr. Ministro Rodrigues Alck-
min: — 1. Relembro a espécie,
lendo o voto do eminente Relator,
Ministro Antonio Neder: (Lê).

Quanto ao primeiro argu-
mento (ofensa ao principio do
contraditório) além das conside-
rações do eminente Relator, ob-
servo que o Dr. Procurador, pe-
rante o Tribunal, oficia e diz do
direito, como opinante. Não é ór-
gão de acusação. Pode opinar fa-
voravelmente à defesa. Dai, o ma-
nifestar-se em último lugar (Có-
digo de Processo Penal Militar,
art. 535, ã 29), com o que não
se desatende a qualquer texto da
Constituição Federal.

Quanto à presença do Pro-
curador ao julgamento secreto
(Código de Processo Penal Militar,
art. 535, 6 6v), além da cabal
demonstração, feita pelo eminente
Relator, da • improcedência do ale-
gado pelos impetrantes, é de es-
clarecer que, estando o réu solto,
a cautela se justifica para evitar
que se possa frustrar a eficácia de
mandado de prisão a ser expedido,
em caso de condenação.

Ora, irrelevante é, portanto, que
não se ausentasse do julgamento
o Dr. Procurador, como preten-

EXTRATO DA ATA	 dido.
MC 54.651 — SP — Rel., Minis- Acompanho o voto do eminente

tro Antonio Neder. Pte., Célio Al- Relator.
ves de Araújo.	 Indefiro o pedido.
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EXTRATO DA ATA

IW 54.651 — SP — Rel., Minis-
tro Antonio Neder. Pie., Célio Al-
ves de Araújo.

Decisão: Indeferido o pedido, à
unanimidade de votos.

Presidência do Sr. Ministro
Eloy da Rocha. Presentes à Sessão

os Srs. Ministros Bllac Pinto, An-
tonio Neder, Rodrigues Alckmin
e Cunha Peixoto. 19 Subprocura-
dor-Geral da República, o Dr. José
Fernandes Dantas.

Brasília, 15 de outubro de 1978.
— Antônio Carlos de Azevedo
Braga, Pkcretário.

RECURSO DE HABEAS CORPUS N9 54.779 — SP

(Primeira Turma)

Relator: O Sr, Ministro Antonio Neder.

Recorrentes: Michel D'Israel e outro. Recorrido: Tribunal de
tiça de São Paulo.

O prazo de cinco dias marcado no art. 196 da Lei Fa-
lencial é peremptório, continuo, transcorre no cartório, isto
é, seu curso não está condicionado à Ciência do falido, Por-
quanto a regras do art. 204 da mesma lei é aplicável ao so-
bredito qiiinquidlo. Não se pode cogitar de cerceamento da
defesa do réu por falta de sua intimação para marear o
termo inicial desse prazo.

2. Não é inepta a denúncia que descreve fato pre-
visto em lei como criminoso.

Z. Decisão que, nos termos do is 29, do art. 199, da Lei
de Falência, contém fundamentos bastantes. Eficácia.

4. Recurso de habeas corpus a que o S.T.F. nega pro-
vimento.

jus-

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos
de recurso de babais corpos n9
54.779, do Eatado de São Paulo,
em que são recorrentes Michel
D'Imael e outro e recorrido Tri-
bunal de Justiça de São Paulo, de-
cide o Supremo Tribunal Federal,
por sua Primeira Turma, unani-
memente, negar provimento ao
recurso, de acordo com as notas
junta*.

Brasília, 30 de novembro de 1978.
— Easy da Unha, Presidente. —
Antonio Redor, Relator.

RELATÓRIO
O Sr. Ministro Antonio Neder

(Relator): — 1. O Ministério Pú-
blico da Comarca de São Paulo
denunciou Michel D'Israel e sua
mulher Paulette D'Israel, bem as-

sim Jacob Aboud, como co-auto-
res dos crimes falbnentares defi-
nidos hos art. 186. VII, e 188, M

VIII, ambos da Lei de Falências
(Decreto-lei n9 7.861/1945).

A denúncia foi recebida pelo juiz
competente.

Por isso, dois causídicos daquela
Comarca impetraram habeas cor-
pos em favor de Michel D'Iorrael

de Paulette D'Israel ao eg. Tri-
bunal de Justiça paulistano, e o•
fizeram para o fim de ser anula-
do o processo.

Alegaram: a) nulidade proces-
sual por inobservância do art. 106
da Lei Falimentar quanto à Inti-
mação da paciente Paulette; b)
Inépcia da denúncia; c) cercea-
mento da defesa; d) preterição da
formalidade referida isce O 29, do
art. 109, da Lel Falencial.
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Prestadas informações e ouvido
o M.P., o eg. Tribunal paulista
negou o habena corpus com esta
fundamentação (f. 90 a 92):

"Não merece acolhida o vicio
formal suscitado em prol de Pau-
lette. A despeito da lei não or-
denar a intimação pessoal. o
Dr. Juiz de Direito houve por
bem determiná-la. A providên-
cia, porém, resultou ineficaz,
porque a paciente já não mora-
va no local apontado no man-
dado e nos autos não existia ou-
tro endereço. Daí a publicação
do aviso. Esse ato também apre-
sentou liberalidade. O Pretório
Excelso tem decidido que o pra-
zo do art. 106 da Lei de Falên-
cias é peremptório e contínuo,
corre em cartório, independen-
temente de publicação ou inti-
mação (R.T.J., vol. 70, p. 332;
Recurso de liabeas Corpus n9
51.208, D.I. 7.12.1973).

De outra parte, o prazo foi
assinado, através da imprensa,
com extensão a todos os diri-
gentes da falida (f . 44). Cum-
pre acrescentar que Michel,
atendendo ao aviso, apresentou
defesa. Ora seria estranho que
Paulette, convivendo com ele sob
o mesmo teto, ignorasse o pro-
cesso. Salta aos olhos que nada
requereu, porque não quis. Mui-
to estranho que pretenda tirar
Partido da própria displicência.
Não assiste também razão aos
impetrantes quando tacham de
inepta a denúncia. A guisa de
contestação, a Procuradoria-Ge-
ral da Justiça, com senso de
oportunidade; traz à colação o
ensinamento de Miranda Val-
verde segundo o qual "nos cri-
mes culposos resultantes de de-
veres funcionais, cometem o cri-
me todos os que estavam, por
lei, indiferentemente, obrigados
a praticar o ato. Assim, nas hi-
póteses previstas em nos nos VI e
VII do art. 186 e VI, VII e VIII
do art. 188".

Dar-se-á que a denúncia tam-
bém alude a desvio de bens.

Aliás, o desvio é incontestável.
Até a impetração reconhece que
os bens da falida desapareceram
nebulosamente (f. 19). Foi apu-
rado com segurança. De fato,
o ativo da falida, segundo o ba-
lanço especial, atingia a soma
de Cr$ 332.971,85. No entanto,
decretada a falência. poucos
meses após, o estabelecimento
comercial foi encontrado vazio,
tornando impossível a arreca-
dação. Seria difícil, senão im-
praticável, discriminar a parti-
cipação que cada um dos res-
ponsáveis pela falida teve no
desvio. Por seu turno, a acusa-
ção é precisa e não afeta a am-
plitude da defesa.

Não ocorreu. outrossim
'
 qual-

quer cerceamento ao ensejo do
art. 106.

Alertado pela publicação, Mi-
chel ingressou com defesa pré-
via. Devia, então, especificar as
provas que pretendesse fazer.
Entretanto, em termos genéri-
cos e inócuos apenas protestou
pela sua produção. Em outras
palavras, deixou que se escoasse
o prazo legal, sem requerer pro-
va alguma. Ainda uma vez,
busca a impetração obter van-
tagem da desídia do interessa-
do.

Igualmente, improcede a ar-
güição referente à falta de fun-
damentação do despacho que
recebeu a denúncia. Acha-se
vazado nos seguintes termos:.
recebo a denúncia ora oferecida
pelo Dr. Curador Fiscal, uma
vez que baseada em inquérito
Judicial, relatório do síndico e,
apesar de oferecida defesa aos
representantes legais da falida,
houve indícios de crimes defini-
dos na Lei Falimentar, existin-
do, pois, o 'fumas bold
para o seu recebimento. De no-
tar-se que a eg. Procuradoria-
Geral da República. emitindo pa-
recer no Habeas Corpus n9 ...
51.923, de São Paulo, e com o
aplauso da Suprema Corte, con-
siderou regular despacho de re-



R.T.J. 82	 105

cebimento semelhante, assim re-
digido -- recebo a denúncia in-
fra-oferecida contra Hans Ru-
doi/ e Júlio da Costa Torres, co-
mo incursos nos art. 188, HL VI
e VII, e 188, ID, da Lei de Fa-
lências, pois as imputações en-
contram forte sustentáculo nas
Provas coligidas no inquérito
Judicial que instrui a denúncia
(R.T.J., vol. 70, p.	 332).

Ex abundantia: se os impe-
trantes reconhecem que a de-
fesa ficou sem prova, é bem de
ver que o despacho impugnado
não trouxe prejuízo aos pacien-
tes.

Os fundamentos restantes di-
zem respeito ao mérito exigin-
do exame a fundo da prova,
pelo que escapara à área restri-
ta do remédio heróico."

Ao acórdão fundamentado
pela forma supra-reproduzida in-
terpuseram os dois impetrantes
este recurso previsto no art. 119,
II, e, da Constituição.

Quanto aos fundamentos, insis-
tem nos mesmos que deduziram
na petição indeferida pelo eg.
Tribunal a quo.

A il, Procuradoria-Geral da
República pronunciou-se a respei-
to no caso emitindo este parecer
(f. 115 a 120):

"1. Os pacientes ora recor-
rentes estão sendo processados
por crimes falimentares (art.
188, VIL e 188, M e VIII da Lei
de Falências).

2. Pretendem o trancamen-
to da ação penal e, com esse fim,
alegam:

Nulidade de intimação
para o art. 108 da Lei Palita-
ria,

Inépcia da Denúncia,
Cerceamento da, defesa

oferecida na fase do art. 108
da Lei Falimentar,

Desfundamentação da
Denúncia face ao disposto no
1 29 do art. 109 da Lei de Fa-
lências. (Mc)	 1. 97).

à. Não merece provimento,
todavia, o apelo.

Desnecessária era a intimação
pessoal da paciente, para os fins
do art. 108 da Lei de Falências,
ex ri do disposto no O 19 do
art. 208 desse estatuto, e con-
soante entendimento da Excel-
sa Corte (v. E.T.J. - 70/332,
1W 51.923-813).

Ainda que assim não se
entendesse, subsistiria a Intima-
ção feita através da publicação
documentada às f. 85, vez que
foi precedida da tentativa de
intimação pessoal, que não se
verificou porque a paciente,
quando procurada pelo meirinho,
não mais residia no endereço
constante do mandado. Pouco
Importa, dessarte que o Oficial
de Justiça não tenha afirmado
que a mesma se encontrava em
lugar incerto ou não sabido, vis-
to que essa circunstância está
iraplicita na certidão de f. 83.

Note-se, ademais, que, em
favor do marido da paciente
— que com ela convivia — foi
apresentada defesa, pelo que di-
fícil é admitir que a mesma não
tinha conhecimento do inquéri-
to Judicial.

8. Também não é de se re-
conhecer a pretendida inépcia
da denúncia. Em primeiro lu-
gar, porque figurando a paci-
ente, de direito, como sócia-ge-
rente da sociedade falida, a
questão de se saber se tal fian-
ça° era por ela exercida, de
fato, deve ter deslinde na via
ordinária, através do amplo exa-
me das provas.

7. Doutra parte, a alegada
falta de individualização da con-
duta dos co-réus, pela denúncia,
não merece acolhida, vez que,
como assinala Miranda Valver-
de — citado no acórdão recor-
rido (f. 90) — nos crimes cul-
posos, resultantes de dentes
funcionais, cometem o crime to-
dos os que estavam, por lel, In-
diferentemente, obrigados a pra-
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ficar o ato. Assim, nas hipó-
teses previstas em os n95. VI

VII do art. 186 e VI, VII e
VIU do art. 188.

8. Quanto ao desvio de bens
imputado aos co-réus, observou

citado acórdão, com proprie-
dade que o ativo da falida, se-
gando o balanço especial, atin-
gia a soma de Cr$ 332.971,85.
No entanto, decretada a falên-
cia, poucos meses após, o esta-
belecimento comercial foi en-
contrado vazio, tornando impos-
sível a arrecadação. Seria difí-
cil, senão impraticável, discri-
minar a participação que cada
um dos responsáveis pela falida
teve no desvio. Por seu turno,
a acusação é precisa e não afeta
a amplitude da defesa. (v. f. 91).

9. De ressaltar, a propósito,
que, mesmo admitindo-se —

para argumentar — que omissa
fosse a denúncia, isso não en-
sejaria o trancamento da ação,
pois a falha poderia ser suprida
na forma do art. 569 do Código
de Processo Penal.

Também não nos parece
configurado o arguido cercear
mento de defesa.

Ao determinar, o juiz, a
abertura do prazo para a de-
fesa, sem cogitar do requeri-
mento do síndico — no sentido
de que fosse intimado o Perito,
para informar sobre a possibi-
lidade de análise pericial com-
plementar — o magistrado não
prejudicou a defesa. Ao contrá-
rio beneficiou-a, pois a aludida
próvidência se destinava — se-
gundo o síndico — à busca de
elementos Indicativos de outros
crimes 'alimentares afora os já
apontados e previstos no art.
186-VI (v. I. 43).

12. No que diz respeito à ale-
gada falta de oportunidade pa-
ra o paciente varão fazer pro-
va das afirmações mencionadas
às I. 19, em verdade não pode

impetrante atribui-la ao jul-
gador e sim à própria defesa,
que, como se vê da peça de f. 45,

não requereu a produção dé
qualquer prova — o que lhe era
facultado pelo art 108 da L.F.
— limitando-se a protestar por
todo o gênero de provas em di-
reito admitidas (sie) (f. 45-46).

Alega-se ainda, no re-
curso, que a denúncia (f. 48-47)
não poderia imputar aos paci-
entes condutas não especifica-
das na exposição do síndico (f.
42-43).

O confronto entre as alu-
didas peças, entretanto eviden-
cia que uma e outra cogitam de
desvio de bens, de supressão de
livros obrigatórios e de falta de
apresentação de balanço à ru-
brica judicial. Não houve, des-
sarte, a surpresa de que se quei-
xam os recorrentes.

Vale notar, aliás, que o
órgão acusador não está adstrito
ao teor da exposição do síndico.
Tanto isso é verdade, que a Lei
de Falências, em seu sat. 110,
prevê, expressamente, a hipóte-
se de recebimento de denúncia
ou queixa por fato omitido na
exposição do síndico.

Não há, assim, como se aco-
lher a arguida nulidade da de-
núncia.

Finalmente, desmerece
acolhida a alegada falta de fun-
damentação do despacho que
recebeu a denúncia.

Com efeito, referido ato está
posto nos seguintes termos:

"Recebo a denúncia ora ofe-
recida pelo Dr. Curador Fis-
cal uma vez que baseada em
Inquérito judicial, relatório do
síndico e, apesar de oferecida
defesa aos representantes le-
gais da Falida, houve Indícios
de crimes definidos na Lei Fa-
limentar, existindo pois o fu-
mas bonis liais para seu re-
cebimento. Extraia-se xerox
da denúncia, juntando-se aos
autos principais. (f. 46).
17. Não exige a lei que o des-

pacho seja longamente funda-
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mentado. Por isso é que o Ex-
celso Pretório admitiu como su-
ficientemente fundamentado o
despacho transcrito na R.T.3.
70/332, que recebeu denúncia
oferecida contra réus Incursos
nos art. 186, III VI e VII, e 188,
III, da Lei de Falências, sob a
única consideração de que:

as imputações encontram for-
te sustentáculo nas provas co-
ligidas no inquérito judicial
que Instrui a denúncia (sie).

18. São essas as razões que
nos levam a opinar pelo impro-
vimento do recurso."
4. t o relatório.

VOTO

O Sr. Ministro Antonio Neder
(Relator): — 1. O primeiro fim-
damento do recurso é o de que a
paciente Paulette não foi notifi-
cada regularmente para contestar
as argüições contidas no Inquéri-
to judicial, como previsto no art.
106 da Lei de Falências.

Sucede que a referida norma
não impõe se pratique tal notifi-
cação, visto que o prazo de cinco
dias marcado por ela é peremp-
tório, contínuo, transcorre no car-
tório, isto é, o seu curso não está
condicionado à ciência do falido,
porquanto a regra do art. 204 da
Lei de Falências é aplicável ao
mencionado prazo.

Porquanto, regular ou Irregular
a notificação que se fez à nomea-
da Paulette, nenhuma relevância
tem Isso para o efeito pretendido
pelos recorrentes; a ela cumpria
tomar a iniciativa de contestar,
se quisesse, as argüições feitas no
inquérito, que é Instaurado no
processo falencial, onde se acha
presente como parte o falido, que
por Isso não carece de notifica-
ção.

De qualquer forma, embora
dispensável a notificação, é de se
reconhecer que foi ela concreti-
zada em termos regulares, como
se vê das f. 63 a 85 destes autos
(certidão escrita pelo competente

oficial de justiça e aviso da escri-
vã publicado na imprensa).

Improcede o primeiro funda-
mento do recurso.

2. A segunda razão dos recor-
rentes é a nue se refere ã inépcia
da denúncia.

Os autores do recurso afirmam
quanto ao pormenor que a paci-
ente Paulette, por ser doméstica,
esposa do falido e co-réu Michel
não dirigiu a sociedade, e eme, por
Isso não se lhe pode imputar cri-
me falencial; sustentam ainda que
a denúncia não descreve a con-
duta de Paulette como co-nartici-
pante do crime.

O primeiro argumento está en-
volvido em prova, e por isto não
pode ser considerado no sumário
processo de habeas corpus; é que
Paulette, sócia do marido, podia
ter administrado a sociedade,
mesmo esporadicamente, e come-
tido este ou aquele crime, fato in-
certo que, só por isto, refoge da
instância do habeas corpus, restri-
ta que é ao exame da legalidade
do ato que restringe o sistro li-
bertatis; e o segundo, qual seja o
de não achar-se descrita na de-
núncia a conduta criminosa de
Paulette, é de todo improcedente,
porque a mencionada peça de
acusação descreve tal comporta-
mento: ... (lê).

3. Não é certo que a defesa
de Paulette no caso, foi cerceada.
por inobservância do que exprime
o art. 106 da Lei de Falências.

Esclarecem, no ponto, as infor-
mações do juiz de primeiro grau
(f. 76 a 77):

"Não procede a eiva suscitada
pelo nobre impetrante, quanto
à citação de Paulette, para os
fins do art. 108. O r. despacho
ordenatório de tal providência,
embora sintético, está obviamen-
te dirigido aos responsáveis pe-
la firma falida. Tanto isso é
verdade que o co-réu Michel es-
poso de Paulette, apresentou, na
devida oportunidade, a sua de-
fesa. Esta última, por não eu-



4. Finalmente, nenhuma con- 	 Decisão: Negado provimento,
sideração merece o recurso no unânime.
tocante ao não haver o juiz dc
primeiro grau fundamentado seu
despacho de recebimento da de-
núncia, como exige o 4 29, do art.
109 da Lei de Falências, pois é
certíssimo que tal decisão está
fundamentada, como se lê na f.
46, verbis:

Presidência do Sr. Ministro Eloy
da Rocha. Presentes à Sessão os
Srs. Ministros Bilac Pinto, An-
tonio Neder, Rodrigues Alckmin e
Cunha Peixoto. Subprocurador-
Geral da República, o Dr. Anto-
nio Torreão Braz.

Brasília, 30 de novembro de 1976.
"Recebo a denúncia ora ofe- — Antônio Carlos de Azevedo Bra-

recida pelo Dr. Curador Fiscal, ga, Secretário.

RECURSO DE RAMAS CORPUS N9 54.801 — PB

108	 D.T.I. 82

contrada, foi citada por edital,
vez que o meirinho certificou
que a mesma não mais residia
no lugar constante dos autos e
do mandado. Embora o oficial
o não tenha escrito as sacra-
mentais palavras, que caracte-
rizam o lugar incerto e não sa-
bido, está implícita em sua cer-
tidão tal manifestação. Acres-
ce notar que, sendo esposa de
Michel e convivendo com este,
não poderia ela ignorar a exis-
tência do processo."
Vã-se que improcede o argu-

mento de que a defesa foi ter
ceada.

uma vez que baseada em inqué-
rito judicial, relatório do sín-
dico e, apesar de oferecida de-
fesa dos representantes legais
da Falida, houve indícios de cri-
mes definidos na Lei Falimen-
tar, existindo pois o fumus bo-
nis juris para seu recebimento."
5. Nego provimento ao recurso.

EXTRATO DA ATA

RHC 54.779 — SP — Rel. Min.
Antonio Neder. Recte., Michel
D'Israel e outro. Recdo., Tribunal
de Justiça de São Paulo. Impte.,
Leizer Chusyd.

(Primeira Turma)

Relator: O Sr. Ministro Rodrigues Alckmin.
Recorrente: Adindo Honorato da Silva. Recorrido: Tribunal de

Justiça da Paraíba. Impetrante: Iara Maria da Silva.

Habeas corpus. — Citação-edital. — Regularidade. —
Edital que menciona o fim para que feita a citação. — Ar-
güição de nulidade da sentença pela não concessão, ao réu,
do direito de apelar em liberdade e de sursis. — Argüição
prejudicada, por não ter, o réu, cumprido a pena.

Recurso não provido.

ACORDA°
Vistos, relatados e discutidos

estes autos, acordam os Ministros
da Primeira Turma do Supremo
Tribunal Federal, na conformida-
de da ata de julgamento e notas

taquigráficas, à unanimidade, ne-
gar provimento ao recurso.

Brasília, 30 de novembro de
1976. — Eloy da Rocha, Presiden-
te. — Rodrigues Alckmin. Rela-
tor.
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RELATÓRIO
O Sr. Ministro Rodrigues Alck-

min: — 1. Condenado ao cumpri-
mento da pena de 7 (sete) meses
e 15 (quinze) dias de detenção
por infração ao art. 129, do Códi-
go Penal, teve o ora recorrente
impetrado a seu favor ordem de
habena corpos, para o fim de ser
declarada a nulidade da citação
editalicia, que se teria realizado
sem a observância das exigências
legais, bem como da sentença, la-
vrada ao arrepio do disposto no
art. 42 do mesmo diploma, e a
concessão de surda.

2. O Tribunal de Justarem ug.:
Paraíba, ananis sua eg. C
Criminal, por maioria de votos,
denegou o writ, por entender In-
consistentes as alegações deduzi-
das na peça vestibular (acórdão
de f. 8-9).

Inconformado, recorre ordi-
nariamente Arlindo Honorato da
Silva, com apoio no Inciso II, do
art. 119, do permissivo constitu-
cional, insistindo no já alegado
anteriormente.

Processados regularmente subi-
ram os autos.

Nesta Instancia, opinou a
douta Procuradoria-Geral da Re-
pública pela requisição dos autos
originais, protestando por ulterior
pronunciamento (f. 27 .
. Apensexios estes (certidão de 1.
30), manifesta-se a Procuradoria-
Geral da República, em parecer
da lavra do Dr. Cláudio Lemos
Tautelea, Pelo improvimento do
recurso.
t o relatório.

VOTO
O Sr. Ministro Itedrigues Meã-

min (Relator): — 5. Diz o pare-
cer de f. 31-33:

"A pretensão recursal, reto-
mando os argumentos iniciais,
quer vislumbrar vícios no pro-
cessamento do feito, que esta-
riam na Irregularidade da cita-
ÇãO editando, e .cla peça deci-

Improcedem os argumentos.
A Certidão do Sr. Oficial de
Justiça — 1. 19, doe autos em
apenso — que firmou estar o
réu em local incerto e não sa-
bido, não sofreu uma contesta-
ção precisa e efetiva da defesa,
de modo a ser profligado.

A defesa Só veiculou frases de
censura, sem qualquer respaldo
tático.

Diga-se, ainda, que a diligên-
cia do serventuário, procedida
em cidade diversa daquela onde
o fato eclodiu, foi plenammite
cientificada ao promotor locai,
que também não pode oferecer
maiores subsídios à determina-
ção do paradeiro do acusado,
que ali residia (vide. •f.	 19, do
apenso).

Por outro lado, o teor do edi-
tal não enseja qualquer cercea-
mento à defesa.
t bem verdade que não tipi-

fica o evento, mas a ele alude,
cora precisão, verbis:	 •

... a fim do ser laimegada
nos antes do Processo Crime em
que responde neste Juizo e Car-
tório CrimMai desta Comarca,
e vitima Maria do Carmo da
Silva.

(Vide: 1. 31, grifamos, no
apenso).

Como se vil, indigitada a ví-
tima é manifesto que se dá ao
Infrator a possibilidade de ple-
no conhecimento do fato, pelo
qual está sendo convocado a
Juizo.

A não concessão do sumis tem
fundamentação hábil.

Inkse, a propósito, no decisó-
rio, verbis:

.. deixando de conceder o
benta* do Burnx do art. 896,
do Código de ~~, o Penal,
face a sua revelia.

(Vide: f. 33, do apenso).
E, realmente, embora por oca-

sião do cumprimento da citação
não encontrado mil Cubati, Co-
mo vimos, o meirinho logrou no-
tificar, dias apto, o réu Para
comparecer em Juízo, ao ato de
inquirição testemunhal 	 (certi-
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440: f.	 do anuro). 'Poda-
ria, na data aprazada, o Ou

se rei	 presente, quando.
ve, Dedada ter Sido inter

-rogado, só comparecendo o seu
49	 (ã. 25 s'!X.

sldefl% CS* 4 3441P-
kantrado	 revela ç. Wel°

Ma, f‘'s	 ler°que e pia	 .
Peie kaav00440400 çio nem-

sia."
eksarvos toa não CORNO-

~nada, paio outoptirme °	 Era." 30' de rcrembe4
44. PM . 	1900.	 Antatfte eles dee Proaeritte refle,	 vedo nvedra• Seerceet•

HAREAR ÇORPIIS Nt 54.828
(Primeira Tesa)

Ftelator: Q Sr. iftEnIstro Itpdriguea Mamai_
Paciente: Sebastião Ferreira colaço. rpRetrutqa: Mario R:~

de (»cetra Neto e outro.
Preserieão. Ação Penal. Contravenção. prezprese

deis ame a ene pedal fic a Fede nraista 4 at tiakoa 0a40°comedk à eoWnvennes
Ordem de, kaissas coreu," delerida.

EXTRATO DA ATA
RIJO 54.801 — PB — Rel., Mia.

Rodrigues Akkmin. Recte., Arlin-
do Honorato da Silva. Recdo ,
Tribunal de Justiça da, Paraíba.
'rapte., Iara Maria da Silva.

Decisão: Negaciri PrQ7bnengi•
=tintine •

Prieldekk der gr . Mineo Itoo
ara Raabe. PACseatelt a ~da a*
Sra. ~tina	 nata Sota,

4aaars. Rodrat Stain•M• •
çwilm.	 . Sokaroffigariat.

sla 40 moia -- tora ao	 Deitai 4a Rita	 o W.rertMes	 gaMaap	 1	 nio Torreão nat.

4P41~
%toa MIAS deles

este* alte amas çak 14iagos
da. Primeira Turma do ano
Tidirtica) Peei Itet 0051flda -de da ata de ittigaraentra e no-

1
dere* a ordem.

19_ clemqvcribro de 1958.
é,. 1~ Preelfeke • —

os Mre.14‘ régator.
RELATÓRIO

ti fs. WS Rodrigues aholt-
aabn. aohealaka ifaxnetak colaço
kik paoaeasS aeka (4~ ao art.
4114 • f $9 e 79 40 GNI g% pegai
C PONS (Xelereletdo ar4. a% da
reeiva, kik

Foi steW.o do	 leai %ri
deoldo ft	 2,ee 4q o" naoonbraieaso.

Waecirçah, aloiWa" pro¥4,
~opto o zegoarttefloontapresonçw: o fato se: dera, qQa
18.2.1973 e a sentença for pule-
rida em 4.9.1978..

O acórdão lbs~ou a preten-
são.

Dekekulik anta ~o ~NP-
iroadiatiat informam", a Rui,

curadoria-Geral da República as,
sim se manifesta: (Lê I. 28-29).

gt, o relabórkr.
VOTO

9 S Wasnro R04144.8 alok-mita (aiamo : — Dqt4QR da art.
114 do Código Penal, ao refgricise
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e. pena imposta, quer-se deduzir
que em se tratando de pena de
multa, somente ocorre a Prescri-
ção da Pretensão executdria (ene-
ctição) ou da pretensão punitiva
(ação) desta, no período que vai
da sentença recorrível, que impôs
pena à decide eng.;

Não haveria considerar, portan-
te. e Meia para a prescrição da
aça a partir do teto.

que 9
PM**.	

*Atualmente são
E* veja mete de atkio eue não

prmcnina, eere dopeis do ~ten-
ça wadantdata Itardiall Pelomgr do art. 114.

Entalido tele, SUO& 9 Proa de
dids uai ama a Dreirgidila daDana do RARA, tio. caso WS que é
ela -AM* soaram), bmaaapa
Watt prima INeicrue e. eala pe-
rua	 acumite a ancieão.4), argijçao tirado da	 -

a pena As
Imposta — atende a que,

a. "Net Peat afie havia aten-
der a tipo *pado turicreate
tem a pene de mar: alta,

801~, Mut.
daaa sem talai* 4

ação penal, na prescrição da Pe-
na de detenção, em abstrato, que
cem ela alternativamente Con-
corra.

ApliC84/1 à contrintreteo Rein-
cípio geral de Preecriçãa da asareconheço-a na vem ocorrida.
Defiro o pedido para	 declarar
prescrita a ação penal.

EXTRATO. DA ATA
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RECURSO as NARRAS cosas as 44,N4

(Primeira Tareai
Relatar: c) Sr. Ministro Antonio radar.
Recorrente: vaidenir Costa Cruz. Recorrido: Tribunal de argelça

do Paraná..

1. Prisão preventiva fundamentada ma bens *nos.
Deve ser eenfirmada.

e. Ruam preventiva. iMa aseeeddade bem demens-
trade, É de ser mantida.

Z. Ao brigar petição. de babarei cermet sem insiregna
decreto de prisão preventiva, • TriMund Pede adile Dm-
demente nen para justieme a rstas.

amor ablica. Não é sondleionants da Prisão Po,-
enittnt.

Demarao de babas omino; a que o R.T.P. nega pro-
vimento.

4000.1/40
Vistas' e sulatades estes autos

de recurso de RE ne 54 .o2* do

Estado do Perant, em que é re-
corrente Valdenir anta Crus e
remando o. Tribunal cw Justiça do
referido Ratado, *Mi* * &Puno



'112	 R.T.J. 82

Tribunal Federal, por sua Pri-
meira Turma, unanimemente, ne-
gar provimento ao recurso, de
acordo com as notas juntas.

Brasilia, 30 de novembro de 1978.
Lloy da Rocha, Presidente. —

Antonio Neder, Relator.
RELATÓRIO

O Sr. Ministro Antonio Neder:
— 1. O Ministério Público da
Sares de Telémaco Borba, Pa-
-raná, denunciou Valdenir Costa
Cruz como incurso no art. 297,
9 lo (falsificação de documento
público), no art. 304 (uso de falso
,documento) e no art. 314 (extra-
vio de livro oficial), combinados
,çom o art. 51, caput (concurso
;material), todos do Código Penal,
e, a seguir, apresentou requeri-
mento de prisão preventiva do
acusado ao MM. Juiz daquela Co-
:marca, o qual, ao deferi-lo, baixou
o seguinte decreto (f. 103):

"Pela petição de I. 71-72, re-
quer o órgão do Ministério Pú-
blico, com fulcro no art. 312
do Código de Processo Penal, a
decretação da prisão preven-
tiva de Valdenir Costa Cruz, sob
alegação do manifesto propó-
sito do réu em causar embara-
ços à conveniente instrução cri-
minal.

Com efeito, o réu foi denun-
, ciado pela prática de diversos

delitos no exercido de sua fun-
ção pública, na condição de ti-

. tufar do • Cartório Distrital do
Monjolinho, nesta Comarca. Os

- fatos que lhe estão sendo impu-
tados se revestem de extrema
gravidade não só pelo alcance
de suas conseqüências, mas so-
bretudo pela qualidade do agen-

- te que, na condição de serven-
tuário da justiça, impunha-lhe
o oficio o dever de uma con-
duta exemplar perante a cole-
tividade.

A materialidade dos delitos
está• devidamente demonstrada
nos autos. Sua autoria emerge

I da prova de tal forma que se-

quer foi negada pelo próprio
acusado. A análise dos demais
elementos coligidos nos autos
não permite vislumbrar em mo-
mento algum tivesse o réu pra-
ticado os fatos nas condições
do art. 19, no I, II ou III do
Código Penal, ensejando a ina-
plicabilidade da custódia pre-
ventiva, ora requerida. A na-
tureza da infração, por outro
lado, reclama atuação rápida e
eficiente da Justiça, não só para
a apuração dos fatos e a con-
seqüente aplicação da lei, mas
também para evitar que novas
vitimas venham a ser lesadas
em sua boa-fé por atos do
acusado. Tanto mais se faz ne-
cessária a medida considerando-
se estar ainda envolvido como
indiciado em diversos inquéri-
tos policiais, nesta e em outras
Comarcas, por infrações da
mesma espécie.

É evidente que, nestas circuns-
tâncias, a prisão preventiva do
acusado é imperativo não só da
ordem pública, como também se
constitui em garantia da pró-
pria instrução criminal. Man-
tido sob custódia, tornar-se-á
mais difícil ao réu frustrar a
produção das provas necessá-
rias à elucidação da verdade,
muitas das quais sob sua direta
manipulação.

Isto posto, e atendendo ao que
requer o Órgão do Ministério
Público, hei por bem decretar
a prisão preventiva de Valde-
nir Costa Cruz, já qualificado
nestes autos, com fundamento
nos art. 311 e 312 do Código de
Processo Penal. Expeça-se man-
dado de prisão."
2. Impugnando a transcrita

decisão, Valdenir, por seu advo-
gado, impetrou habeas corpos ao
eg. Tribunal de Justiça do Pa-
raná.

Deduziu seu pedido em longa
e compacta petição na qual se
demorou em descrever fatos, citar
a Bíblia, reproduzir trechos de
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acórdãos, para concluir afirman-
do que a prisão do Paciente é ile-
gal.

O eg. Colégio paranaense dene-
gou a medida pelo acórdão agora
Impugnado e redigido com esta
ementa (f. 235):

"Habitas corpos. — Serventuá-
rio da Justiça. — Prisão pre-
ventiva embasada na ordem pú-
blica e na conveniência, da ins-
trução criminal. Fundamentado

decreto de prisão preventiva
no manifesto propósito do• pa-
ciente em causar embaraços à
conveniente instrução, e, por
estar envolvido em diversos in-
quéritos policiais na Comarca

em outras, não constitui cons-
trangimento ilegal a detenção
provisória. Habena arpas de-
negado."
A fundamentação de tal julgado

é a seguinte (1. 238):
"O decreto de prisão, cuja

fotocópia está à f. 103, funda-
mentadamente indica os mo-
tivos que levaram o ilustre Juiz
de Direito a atender à solicita-
ção feita pelo Doutor Promotor
de Justiça. * que, além dos de-
litos constantes da denúncia
que foi apresentada contra o
paciente, outros inquéritos poli-
ciais foram instaurados "nesta

em outras Comarcas, por in-
frações da mesma espécie"; a
ordem pública ameaçada por
quem, em razão de seu ofício

• — serventuário da justiça —
"impunha-lhe o ofício o dever
de uma conduta exemplar pe-
rante a coletividade".

Por outro lado, as peças ane-
xadas pelo ilustre impetrante
fornecem elementos de que o
réu "sem autorização legal, au-
sentou-se da Comarca" esqui-
vando-se assim do interroga-
tório (doc. f. 58), a revelar a
Intenção de frustrar a instrução
criminal.

O decreto de prisão preventiva
preenche devidamente as con-

dições legais, não se demons-
trando assim a ilegalidade do
constrangimento, razão porque,
denega-se a ordem impetrada."
3. Pelo presente recurso (Cons-

tituição, art. 119, II, c), sustenta
o Recorrente quanto ao essencial
(1. 240-245):

"3. Ao decretar a prisão pre-
ventiva do paciente, o prolator
do malsinado despacho afirmou:

"E evidente que, nestas cir-
cunstâncias, a prisão preven-
tiva do acusado é imperativo
não só da ordem pública, como
também se constitui em ga-
rantia da própria instrução
criminal. Mantido sob custó-
dia, tornar-se-á mala difícil
ao réu frustrar a produção
das provas nomearias à elu-
cidação da verdade, muitas
das quais sob ama direta ma-
nipulação" (f. 103-verso).
Noise parágrafo do despacho

está contida a essência da fun-
damentação. Decretou-se a pri-
são preventiva do paciente com
a finalidade de Impedi-10 •de
"frustrar a produção de provas"
necessárias à instrução. E isto
porqUe a ação penal diz respelto
a atos praticados pelo pacleflte
na qualidade de tabelião eas
provas estariam, justamente, em
seu cartório. Quanto à ordem
pública, embora isso não &titila
expresso no despacho, a prisão
visaria evitar que o paciente
continuasse a fazer uso do car-
tório para a prática de atos ilí-
citos.

4. Ora, a prisão preventiva
é medida de natureza esmiolar
e, portanto, instrumental. Sua
fundamentação básica é de na-
tureza finMlistlea ou seja, para
se saber se é cabível deve-se
Indagar qual o objetivo visado
pela medida cautelar, e se só
por essa medida tal objetivo se
alcançará. Já vimos que a fi-
nalidade da medida em exame
seria impedir que, na posse do
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Cartório e na qualidade de ta-
belião, o paciente manipulasse
provas e praticasse outros atos
ilícitos. Ora, esse objetivo seria
alcançado, com toda eficácia,
pela simples suspensão do pa-
ciente do exercício de suas fun-
çôes de serventuário da Justiça,
como corretamente concluiu o
ilustre representante do Minis-
tério Público, no acertado pa-
recer de f. 228 a 231.

5. O principio pelo qual deve
ti julgador se pautar para a
detretação da prisão preventiva

1) da indispensabilidade da
medida. Conte observa Hélio
Toritagid,

. tratando-se de provi-
dência restritiva da liberdade,
deve entender-se conveniente
a prisão para a instrução cri-
minal somente quando estri-
tamente necessária, isto é,
quando sem ela a instrução
não se faria ou se deturpa-
ria" (Omnpèndie de Praceai°
Penal, IV, 1314).
Está visto que a prisão não

era estritamente necessária à
instrução, pois dispunha o juiz
de outros meios, menos Onero-
lies á liberdade e ao direito de
defesa, para a preservação da
prava e a garantia da ordem
pública.

13. Resulta, portanto, desfun-
dementado o decreto de prisão
preventiva, pois tanto vale au-
((árida de fundamentação, como
1 alisa fundamentação. Como já
decidiu esse Tribunal, não basta
invocar-se a ordem pública —
ou a conveniência da instrução
criminal — pata decretar-se a
detenção provisória:

"Prisão preventiva. Ausên-
cia de fundamentação, uma
vez que a gravidade do delito,
por si só, não basta para fun-
damentar sua decretação, ain-
da que se aluda à necessidade
de garantia da ordem pública
e da aplicação da lei penal.
Recurso ordinário a que se dá

provimento" (Ri1C 54.375-RJ,
rel. Ministro Moreira Alves,
7.4.78, D.J.U. de 8.7.78).

tosa erientação elida, não é
MAL O díaideb José de Alencar
já afirmava:

"Para a prisão preventiva,
não basta a inafiançabilidade
do crime, nem a presunção
veemente da existência da cri-
minalidade: é preciso, ainda,
para justiflcá-la, a sua neces-
sidade indeclinável" (atado
por Heleno O. Fragoso, em
Jurisprudência Criminal, vol.
II, p. 390).
Heleno Fragoso, comentando

esse tema, nota que
"Ensinam os autores que

somente cabe a prisão pre-
ventiva naqueles casos em
que representa o único meio
à disposição do Estado, para
assegurar a realização da
Justiça" (Ob. cit., p. 391).
No presente caso, está visto,

há outros meios, muito menos
°fletimos, para assegurar a rea-
Ilação da justiça. Portanto, a
prisão preventiva é incabitei.
Aliás, esse Tribunal, apreciando
caso semelhante, oriundo da
mesma comarca, envolvendo pa

-ciente que era acusado de pra-
ticar delito no exercício de fun-
ção pública (delegado de poli-
cia), em que o juit igualmente
alegou que "a moralidade dos
serviços públicos está a exigir
Medidas enérgicas contra os que
se servem de cargo para a cor-
rupção, peio que entendi acon-
selhável a decretação da pri-
são preventiva", entendeu in-
justificada a medida, cassando
o decreto, em acórdão que tem
a seguinte ementa:

afaimas torpes. Decreto de
prisão preventiva não devida-
mente fundamentado, contra
paciente radicado no distrito
da culpa, onde exercia função
Pública de importância. Re-
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euree	 ~Mário broVide, à
fim de que, concedida a bic-
dein, poses 'o mesmo Paciente
~Miar, era liberdade, a
Vitt Web cena% te
rittla" (ILTat, 88856, Painei-
ra Tarralt, rei. Ministre Bar-
ros Menteire).
Nesse caso, observe-se., havia

/Mak e linsda; mas
lu" bilidainettà.tio sã-

Argumentava-se,
coai a Saga do réu, ar-

gumento que rói repelido pele
Maitre relator:

"A tais fundamentos, em
adoto como razões de, decidir,
acrescente-se que	 não vejo
na ruga do paciente
de sua culpabilidade, como
entendeu o M. 3Ule mie sim-
pies desejo de furtar-se à d-
rama° vê/aterra mil fine se
encontrava, de ver-se

pretentitlainente. na M83-
drit Tocalithalle Onde, anterior-
mente, exercia as função* de
Delegado de Policia."
7. Atente-Se a qtte a decisão

réu ter-se-la ausentado	 a co-
reedrildii altilidedtbee	 ia: O

le*urvando‘in 	  do
Ift~IWIto	 I. ilb), a
reteltArr4, Itten4b de
a	 ao t 11~.

tb, doba tét ramo, e Ato-
o tutu se os do-
tok e r. 83 aMd para

comprovar que o paeltilbe hão
se furtou ao interrogatório,
comparecendo etpontaheamente
no ato. Ademais, o decreto de
raiste preventiva não se fim-

, menbou na necessidade de
assegurar a apliCaçâo da lel

8. EM nos fintai prova de que
b palitei& 1 radia radica& no
distrito da etiltia, com nublei:i-
aa familia, largo circulo de ami-
tadeS, proff~ defluída e bom
Conceite. trão Sove,— hem
ntelitho M Ideou que hativesse

eleitor ~hm á Diatifitar
lie Metesse° a 14 gemitta fl kir-

&IIIlies')	 Hada	 the,
dei% Ite, bine a -p	 b-
estam t, portai:do, à lhe-
tida é iiljektilleadis."

, 4.	 Procuradoria-Ger	 ,a
íliepúbt
	 al cl

	

ca opinou assim (t.	 251
a 3517:

"1. i) tirete da emitineer-
*atida tio apelo Oh 4 e,
ein se aketit ft iõ4tde

ou ilegandate aó deSpae de
*Sito preventati que renbusa

f.
2. Pormalékente,itiebbá

cada" a fale de dffibte nm
tateia, pis embacia OS WS da
Mdbibille: fatie k inibida% das
itrafilM imputadas ao Valen-
te, sle

"— reclama atando rápi-
da è dl:ciente da iustice, não

daaq	 00tddi
sã Parb, a aflição dee Atos

a dot
bei UM tent	 pato Otto:
tine sibbibe vItlinas ten.tsial a
SM leléshis	 *El sua bõlk-f

per atei do ileuiado."
Além disso, atireMenba ti des-

pacho:
"— Tanto mais se fz ne-

Cantei it medi& Co.
dotae Si' attiLa
tete micta: Sei
mitentas	 meã,
em	 ta*

tla nana
'Stdett* tio, muss
aness, a Wats) prose
do atilai& é iltiperlitre0
Sé da iirdeth peba" terno
tatuam se constitui em dit,
rantla dit própria IWSSIG
ctlininal. Mantido sob MSS&
dia, tornar-se-á mais dirigir
ao réu frustrar a prqdwlo
das provas necessárias 11

citação da verdade, muitas
das quais Sob sua direta ma-
nipulação" (f.	 183,103v.l.

nu
Mb	 Meou eem canta

aS ~tia	 ais einè
3. iltiblitgalsilehte,

r
	de-

t%k réptettelibagld de f. I01-1
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— que, — segundo o magistrado
coator — revelam o propósito
do réu em causar embaraços à
instrução do processo (v. f. 101).

Quanto à veracidade de
tais circunstâncias, o recorrente
somente consegue pôr em dú-
vida a ocultação e sonegação
do livro 4 de Escrituras, pois, à
f. 54v., consta auto de apreen-
são do referido livro, anterior-
mente à denúncia.

De qualquer sorte, porém,
não conseguiu o recorrente com-
provar, de plano, a inocorrèn-
cia de ocultação dos autos da
habilitação de casamento de
Alberto Marcelino dos Santos (e
Aparecida da Luz), nem elidiu
os demais fundamentos da
custódia.

8. Assim, e considerando-se
que a jurisprudência tem sa-
lientado o crédito de que é me-
recedor o juiz próximo dos fatos
e das provas no que tange à
conveniência da decretação da
medida cautelar, opinamos pelo
improvimento do recurso."
5. É o relatório.

VOTO
O Sr. Ministro Antonio Neder

(Rektor): — 1. A primeira razão
do recurso é a de que o decreto
pelo qual foi imposta ao paciente
a sua prisão preventiva não se
acha fundamentado, afirmando o
Recorrente que ausência de fun-
damentação e fundamentação fal-
sa (sie) valem o mesmo.

Trata-se de alegação inaceitá-
vel, porque, na verdade, o decreto
agora discutido contém a funda-
mentação necessária à sua va-
lidez.

Com efeito, se o réu Valdenir é
tabelião de notas, e se foi no
exercício desse cargo que praticou
os crimes pelos quais foi denun-
ciado, é de pronto reconhecível
que, mantido em liberdade, po-
derá, diretamente ou por outrem,
desfazer o corpo de delito que se
acha nos livros e papéis do car-

tório de que é serventuário ti-
tular.

Configura-se, pois, no porme-
nor, o fundamento de que a pri-
são preventiva é de conveniência
da instrução, como prevê o art.
312 do Código de Processo Penal,
de novo redigido pela Lel n9 5.349,
de 1987 (D.O.U. de 7.11.1987).

Sem razão o autor deste recurso
ao apelar de falsa fundamentação
(sio) a que foi adotada pelo juiz
de primeiro grau no decreto de
prisão preventiva, visto que tem
ela o mais claro ou indiscutível
apoio nos fatos descritos nos au-
tos.

Outro fundamento do re-
curso é o de que a prisão agora
questionada não é necessária, e
que o juiz de primeiro grau não
justificou a sua necessidade.

Trata-se de argumento inad-
missível, porque está escrita no
decreto de prisão a justificativa
de sua necessidade, verbis (f.
103v.):

"É evidente que, nestas cir-
cunstâncias, a prisão preventiva
do acusado é imperativo não só
da ordem pública, como também
se constitui em garantia da
própria instrução criminal.
Mantido sob custódia, tornar-
se-á mais difícil ao réu frustrar
a produção das provas necessá-
rias à elucidação da verdade,
muitas das quais sob sua dire-
ta manipulação".
Conclui-se que o Recorrente

não se deu ao trabalho de ler
atentamente a sobredita decisão,
pois é certo que, houvesse feito
a sua leitura, encontraria no seu
contexto a evidentissima justifi-
cação da medida questionada.

O terceiro fundamento do
recurso acha-se deduzido por esta
forma (f. 244 a 245):

"Atente-se a que a decisão re-
corrida argumentou que o réu
ter-se-ia ausentado da comar-
ca, esquivando-se assim do in-
terrogatório (doc. f. 58), a re-
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velar a intenção de frustrar a
mento, com ser falso, é inopor-
mento, com ser falso é inopor-
tuno. Basta ver os documentos
de 1. 82 a 85 para comprovar
que o paciente não se furtou
ao interrogatório, comparecendo
espontaneamente ao ato. Ade-
mais, o decreto de prisão pre-
ventiva não se fundamentou na
necessidade de assegurar a apli-
cação da lei penal."

De lado a violência da lingua-
gem, que não se harmoniza com
a ética forense, é de se replicar
ao acusado e recorrente Vaklenir
que, na verdade, qual se lê na
1. 58, foi ele procurado na Co-
marca de Telêniaeo Borba por
um oficial de Justiça, que o disse
ausente de tal jurisdição, e que,
interpretando esse fato como in-
dicativo de que seu intento era
o de frustrar a aplicação da lei
penal, o eg. Colégio a quo não
produziu nenhum argumento fal-
se (ade), nem inoportuno (ae),
pois é ressabido que, ao julgar
ação de habena ~pus, dito Co-
légio tem o dever de analisar e
valorizar qualquer fato certo que,
noticiado nos autos, mereça con-
siderado para o fim de funda-
mentar a sua decisão; nem o Tri-
binai, no caso, está adstrito ao
fundamento deduzido no decreto
de prisão, pois é inegável o seu
direito de acrescentar qualquer
outro acaso esquecido pelo autor
da medida.

Deve, assim, afastar-se a ter-
ceira razão do recurso, e repelir
o adjetivo falso escrito pelo Recor-
rente para desmerecer o acórdão
impugnado.

4. Finalmente, alega o Impug-
nante que não houve clamor pú-
blico a justificar a medida.

Ora, o clamor público é ine-
rente ao crime que se perpetra
publicamente, ou ao crime que,
por esta ou aquela razão, reper-
cute perante o povo do local em
que é praticado.

Não é próprio dos crimes refe-
ridos nestes autos, todos os quais
teriam . sido cometidos no inte-
rior, talvez no silêncio, de um
cartório ou repartição judiciária,
o qual, por sua natureza, deve
ser austero, e cujo ambiente não
é receptivel ao clamor público.

Doutro lado, ao contrário do
que pensa o Recorrente, clamor
público não é condicionante da
prisão preventiva, pois esta pode
ser decretada quer no caso de cri-
me praticado sem estrépito,. noite
alta ou cerrada, quando o público
não clama, quer diante da vo-
zeada ou gritaria do povo revol-
tado, pois no ponto é a vontade
da lei que impera.

O clamor público é um admi-
niculo a ser considerado pelo juiz
ao formar seu convencimento para
decretar a prisão preventiva do
réu, mas não é decbivo, só por si,
na matéria, pois esse clamor pode
ser injusto e a ele não deve ceder
o juiz.

5. As queimantes razões do
Recorrente não enfraqueceram as
do exórdio recorrido, e, por isto,
eu me nego a prover seu recurso.

EXTRATO DA ATA

RHC 54.920 — PR — Rel., Mi-
nistro Antonio Neder. Recte. Val-
denir Costa Cruz. Ftecdo., 'tribu-
nal de Justiça do Paraná. Impte.,
Antônio Albino Ramos de Oli-
veira.

Decisão: Negádo provimento,
unânime.

Presidência do Sr. Ministro
Eloy da Rocha. Presentes à Sessão
os Srs. Ministros Bilac Pinto, An-
tonio Neder, Rodrigues Alelcmin e
Cunha Peixoto. Subprocurador-
Geral da República, o Dr. Antô-
nio Torreão Bras.

Brasília, 30 de novembro de 1978.
Antônio Carlos de Azevedo

Braga, Secretário.
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BABEM COBPIIS N9 54.933 — SP

(Primeira Túrma)

/Mater: O Sr. Ministro Antonio Neder.
Paciente: Mário Kaobata.

Ao expressar que a políeis judiciária é exercida pelas
autoridades policiais no território de suas respectivas ju-
risdições (rectius: dremscrição), o art. 49 do Código de Pre-
tensa Penal não impede que autoridade policial de uma eir-
ennectiçãe (Estado Mi Município) investigue os fatos crimi-
nosos que, pratieadOS noutra, hajam repercutido na de sua
competência, peta os atos de investigação, por serem ingid-
Hilários, não te acham abrangidos peia regra do art. ia
fl 12, da Confditidr,a, segando a qual só a autoridade com-
petente pede jelgar o red.

O réu deve ser intimado para presenciar inquiriçãó
de testemunha na ação penal, mas nem sempre a falta
desse ato constitui nulidade. Caso em que se configura esta
hipótese.

Pena fixada na quantidade mínima prevista para tfr

crime. Obviamente não se tem como qualificá-la de exces-
siva.

4. Petição de habeas corpus indeferida pela Primeira
Turma do S.T.F.

ACÓRDÃO
VIMOS e relatado% estes autos

de petição dê banes Mins= n9
54.933, do Estado de São Paulo,
em que é paciente Mário Kaobata,
decide o Supremo Tribunal Fe-
deral, por sua Primeira Turma,
unanimemente, indeferir o pedido,
de acordo com as notas Juntas.

Brasília, 14 de delseinbro ne
— Eloy da Rocha, Presidente. —
Antonio Neder, Relator.

RELATÓRIO
O Sr. Ministro Antonio Neder

(Redator): — 1. Por sentença de
um dos juizes da Comarca de
Campinas, confirmada pelo eg.
Tribunal de Alçada Criminal, a
Justiça de São Paulo condenou
Mário Kaobata a cumprir a pena
de cinco anos e quatro meses de
reclusão e a pagar a multa de
quatro cruzeiros, isso por consi-
derá-lo autor do crime de roubo
praticado mediante violência e

concurso de outras duas pessoas
(Cédigt Penal, art. 157, § 24, I
e II).

Considerando que a sua dm-
dene49.0 é nula, sobredito Réu im-
petra babeas Comia em seu fa-
rei.

Alega: a) que o juiz de prlineilt
grau é incompetente; b) que não
foi intimado para preeetlelar
inquirição de testemunhas em juí-
zo; c) que a pena é desconhecida.

EM o texto da sua petição: ...
(lê).

2. O nobre Presidente dó ég.
Tribunal de Alçada Criminal in-
formou o seguinte (f. 53 a 57):

"Tenho a honra de transmitir
a V. Exa. as necessárias infor-
mações para instruir o julga-
mento do flabeas Corpos n9
54.933 (ofício n9 737), impetra-
do pelo Bel Ciro Sales de Oli-
veira em favor de Mário Kao-
bata.



R.T.j. 82	 119

Pretende-se, no presente mit,
a nulidade de preiteasse sob dois
ftietainentost falta de peta
causa e Titia pitteicautds.

primeiro destes últimas diz
raspelto à competência. Afirma

impetrante que o paciente foi
preso em uma comarca * pro-
cessado em outra, sendo certo
que, embora o crime se tenha
consumado na Comarca de
Campinas, o interrogatório se
fez na Delegacia de S40 /Oto
da Boa Vista.

latente, dentar*, qlte biela
este Suis e na* O de Campinas o
competente para o ama

A segar, argüi de trago= a
Instrua-Se porque, na audientia,
para mitritta da testemunhas
de atuação, na Mi requisitado,
bem tomo não esteve premente
na Catana de São Paulo ande
lie produziu prova bestaram/tal
da OMS.

Direito bleritie0 teria ~Mo
nas Comutes de amo Andra e
adaiatuba, pele tpie aob *Me
aspecto, alega elirceinsbrit0 de
denega.

Atleta, outrossim, no UH pe-
dido, que, não Militante a pri-
mariedade e atue bens anteee-
denta, teve a pena fada em
O ante e 4 Meses de reeleaão,
com multa de Zn 4,0e, por *ri-
me previsto na art. 147, 29,

e 21 do Código Penai.
Ate:tstenta, ainda, que tais

nulidades foram argüida em
tempo oportuno, conquanto não
tivessem sido reconhecidas pela
turma julgadora da Segunda
Câmara data Corte.
bito postb, velame

fato veio ao conhecimento
da policia através de encano
Camnotti, motorista de praça
sediado em Indidatuba. Disse
ele que, a 27 de abril, três in-
divíduos, entre os quais o pa-
ciente, fretaram seu carro para
uma viagem a Campinas, Po-
rém, nas proximidades do Ae-
roporto de Viratopos, por so-
licitação do mesma paciente fo-

rani ter a arila NUM onde este
penetrou t permaneceu par ai-
mins minutes. /teto:nade O eit-
Minho a pedido de ta-réu Ni-
valdo, fez-se outra parada e ai
seu Outro tampara /Mania°
atacou o declarante tom uma
faca, sendo-lhe tornados o re-
lia o automóvel, milheiro e
urna caneta.

Mais tarde ti mamo ao/min-
vel rol apreendido na Comarca
t* Ido SOM da lita Vista, ou
melhor, na localidade de Águas
da Prata pertencente a esta Co-
ares.

Com tais elementos é evidente
que a. deiteis de f. 2 e a cOn-
Miaria MU penal contra Má-
no ~Mata estale plenatdente
justificada.

No internigatóri0 de f. 12,
Mira cOnfaiorftlikettlee	 Vela Tata
rae de ias e des-

creveu os fatos nito Medo
que a atinai

A denúncia foi recebida a r.
41, tom a detretaçao da prisão
preventiva a todos os Indicia-
dos, tendo efetivada em reltiãto
a este último conforme ti -
rumina dai. 43.

Na aclarações judicia* de
f. $2, o Ma datleXtm ria eraverdadeiro Mala tato d-~to
na Inicial, na presenca de uta
curador e defensor, o Dr. José
Pedro

Ata os trai	 iMitaram
uma proeurann outorgando
Geres de defeatt ao rd. José
Tahn Parreira, o qual oram-
Volt rol de testemunhas a 1. e7,
ficando aquele antro disparado.

Na mesma ocasião, o advoga-
do interpôs iam habitas Japus
neste Tribunal, alegando falta
de justa tatua para O Meado
e nulidade do interrogatório no
inquérito policial.

A douta segunda Camara
concedeu, em parte, a ordem e
deterMitiou a repetição dom di-
ligência tida como viciei*.
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A decisão foi cumprida a f. 96
e, ai, mais uma vez, confessando
o fato, o réu em apreço esclare-
ceu que tomara parte no assalto
por imposição dos seus compa-
nheiros Evanildo e -Nivaldo.

A instrução teve inicio com a
expedição de uma precatória de
Campinas para Indaiatuba a
fim de se ouvirem a vítima e
duas testemunhas da acusação.

A diligência foi realizada na
presença dos acusados, inclusi-
ve o paciente, conforme se ve-
rifica do doc. de f. 123 e da
assentada de f. 129, sendo certo
que sobre essa prova é que o
Juiz vai, a seu tempo, funda-
mentar o decreto condenatório.

Para (ativa da testemunha
Bernardino Cândido de Souza
também foi expedida uma pre-
catória, mas os réus dela tive-
ram conhecimento, segundo cer-
tidão de f. 112.

As testemunhas de defesa, re-
sidentes em Santo Amaro, Santo
André e São Paulo, conforme
noticia dos termos de f. 141,
também foram ouvidas por pre-
catória.

Nas razões finais de f. 240,
Mário Kaobata se insurge, sem
o menor motivo, pelo fato de tes-
temunhas da Promotoria terem
sido ouvidas sem a sua presença.

Sobre este fato ocupou-se o
juiz na sentença de f. 259, afir-
mando o seguinte: "tal não se
deu porque, tendo' ( o Promotor
concordado com a, anulação de
uma diligência referente ao de-
poimento de uma das testemu-
nhas, este não será levado em
conta."

Em verdade, foi o que acon-
teceu.

Em grau de apelação, após o
minucioso relatório do Juiz Mu-
rillo Mattos Faria à f. 293, o
caso foi julgado pela eg. Segun-
da Câmara que, repelindo as
preliminares invocadas, manteve
a sentença na sua integridade
(f. 295).

Concluindo, a localização do
principal momento do crime,
isto é, o assalto nas proximida-
des de Viracopos e dentro da Co-
marca de Campinas, deixou fora
de dúvida o problema da com-
petência argüida pelo impetran-
te, como também irrelevantes
são as nulidades processuais ba-
tidas e rebatidas quer naquela
sentença quer no acórdão, aci-
ma referidos, que manteve a
pena no grau mínimo, em re-
lação à figura adotada.

Aliás, a propósito daquelas ir-
regularidades nos permitimos
lembrar a decisão da Primeira
Turma desse Colando Tribunal,
no HC 53.725, in verbis: "In-
quirição de testemunhas em
processo criminal sem a requi-
sição do acusado, preso à dis-
posição do Juízo — Nulidade re-
lativa: 1 — Não é absoluta, mas
relativa, a nulidade da audiên-
cia de inquirição de testemu-
nhas em processo criminal mo-
vido contra réu preso não re-
quisitado para o ato. 2 — Nos
termos dos art. 571, H; 572, I
e III, e 566, todos do Código de
Processo Penal, somente é passí-
vel de nulidade o ato quando,
argüida a irregularidade opor-
tunamente, fique provado haja
ela influído na decisão da cau-
sa" (R.T.J. 75/738).

É o que me cuMpria informar
a V. Exa. com todo o respeito.

Valho-me do ensejo para rei-
terar-lhe os meus protestos de
elevada estima e distinta con-
sideração."
3. A il. Procuradoria-Geral da

República emitiu sobre o caso este
parecer (f 98 a 101):

"1. Basicamente três (3) são
os fundamentos alinhados pelo
Dr. Ciro Sales de Oliveira, em
favor da concessão de babeas
corpus a Mário Kaobata:

incompetência do Juízo•
não intimação dos réus à

audiência de inquirição tes-
temunhal;



R.T.J. 82	 121

c) pena excessivamente apli-
cada.
2. Analisemos as razões do

Impetrante.
3.•Assim impugna a buscada

Incompetência, verbis:

Embora 'o crime tenha se
consumado na Comarca de
Campinas, foi o paciente pre-
so e interrogado pelo Delegado
da Comarca de São João da
Boa Vista, o que, no caso em
tese, deveria ter sido proces-
sado e julgado pelo Juiz desta
e não de Campinas, mesmo
porque, o veiculo foi apreen-
dido na Jurisdição de São João
da Boa Vista (Vide: f. 4, ri-
famos).

Ora, o próprio Dr. Ciro de
Oliveira reconhece ter sido em
Campinas o cometimento do ilí-
cito; assim, na conformidade do
net. 19, do Código de Processo
Penal, incensurável a fixação
da sedes competentiae, neste
município. Como efetivamente
fez-se.

No tocante à pretensa ir-
regularidade em ato de inquiri-
ção testemunhal, deixou bem
claro o MM. Julgador, verbis:

Os patronos dos réus Mário
Kaobata, f. 240441, e Nival-
do Bastos de Oliveira, f. 253-
254, afirmaram que foi inqui-
rida uma testemunha arrola-
da na denúncia, f. 155-verso,
sem que se requisitaMem os
réus, então presos, para acom-
panharem o depoimento.

Em verdade, tal se deu,
mas, imediatamente após se
manifestou a respeito o Dou-
tor Advogado de Mário Kao-
bata, f. 166-167, sendo que, em
seguida, I. 188, o Dr. Promo-
tor expressou sua concordân-
cia com a anulação do ato, de-
sistindo de nova oitiva daquela
testeldunha. Pelo r. despa-
cho de f. 189, o digno titular
desta Vara deferiu a cota do
Ministério Público, de tal sor-

te que esse depoimento não
será levado em conta.

Assim agindo, limitou-se o
ilustre representante daquele
órgão a utilizar a faculdade
que lhe concede o art. 404 do
Código de Processo Penal e,
uma vez homologada a desis-
tência, pelo r. despacho de
f. 169, prosseguiu normal-
mente a instrução, não advin-
do, dai, qualquer prejuízo para
a defesa, com falta de requisi-
ção dos réus, já que anulado
o ato.

Pica repelida, dessa forma,
aquela preliminar (Vide: f.
16-17).
8. As demais testemunhas,

Inquiridas sem a presença dos
acusados, foram as arroladas
pela defesa — f. 45-v e 48 — e,
além de estarem presentes aos
atos, defensores ad hoe, suas de-
clarações são de nenhuma va-
lia, quanto ao evento, pois não

presenciaram, sequer dele sou-
beram, limitando-se a uma ates-
tação de bons antecedentes.

7. Obviamente, onda não há
prejuízo, não há a nulidade!
8. A pena aplicada Mio ex-

trapolo(' o mínimo legal.
9. Realmente, admitida a

procedência na acusação por
roubo qualificado (f. 28, in fine),
nada mais fez o MM. Julgador
que tomar o mínimo cominado
— 4 anos — e acrescê-lo, tam-
bém no mínimo — 1/3 —, com

que chegou a 5 anos e 4 me-
ses.

Não há excesso algum!
Pelo Indeferimento da

ordem requestada."
4. É o relatório.

VOTO
O Sr. Ministro Antonio Neder

(Relator): — 1. O primeiro fun-
damento é o de que, Interrogado
no inquérito por autoridade po-
licial do Município de São João
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da Boa Vista, e apreendido nessa
jurisdição o automóvel roubado,
na Comarca do mesmo nome de-
via ser ajuizada a denúncia com
que foi instaurado o processo cri-
minal em que lhe foi imposta con-
denação.

No pormenor, a sem-razão do
Paciento deve ser logo reconhe-
cida.

Com deito, AIO influi na com-
114)011Cia jUrisdiCiOnal a circuns-
crição de policia em que haja sido
feito o inquérito ou processo pre-
paratório dg investigação.

Ao expressar que a polícia judi-
ciária é exercida pelas autorida-
des policiais no território de suas
respectivas jurisdições (reetius:
circunscrições), o art. 49 do Có

-digo de Processo Penal não im-
pede que autoridade policial de
uma eircuuserição (Estado ou Mu-
nteipie) investigue os faies cri-
a/Meou que, praticados noutra,
hajam r	 do na de sua
oompeténe , pois os atos de in-
vestigação, por serem inquiritó-
rios, não se acham abrangidos
pela regra do ara.. /11, it 12, da
Cenattituiçail, seffilladg a auel só
a eaktridade	 Competente pode
Julgar o Sm.

Trataree de prtnetato revelho,
tanta que. no distante dia 37 de
Matinê de MU, e ~aso Tri-
bunal Julgo% na Petição de Ma-
imaa	 XLIX*, que a ir-
regularidade da Inquérito não

na candeia do acusado.
Improcede, pois, o fundamento

deduzido em primeiro lugar.
2. No tocante ao segunde pon-

te da impetração, qual o de que
o Paciente não fel intimado para
comparecer à. inquirição de certa
testemunha, eis o que se acha es-
clarecido na sentença de primeiro
grau (f. 16 a /7):

"Os patronos dos réus Mario
Kaobata, I.	 24-241, e Nivaldo
Bastos de Oliveira, f. 253-254,
afirmaram que fal inquirida

uma testemunha arrolada na
denúncia, f. 155-verso, sem que
se requisitassem os réus, então
presos, para acompanharem o
depoimento.

Em verdade, tal se deu, mas,
imediatamente após se mani-
festou a respeito o Doutor Advo-
gado de Mário Kaeliata, f. 166-

sendo que, em seguida, f.
o Doutor Promotor expres-

sou sua concordância cem a
anulação do ato, desistindo de
nova Mim daquela testemu-
nha. Pelo r. despacho de f.
169, o digno titular desta Vara
deferiu a cota do Ministério Pá-
Mico, de tal sorte que esse de-
peimento não será levado em
conta.

Assim agindo, limitou-se o
ilustre representante daquele
órgãq a. utilizar a faculdade que
lhe concede o art. 404 de Có-
digo de Processo Penal e unta
vez homologada a desista/leia,
pele r. despacho de f. 109, pros-
seguiu nanuabazonM, a inaniu-
4o, não advinde, dal, qualquer
prejuízo para a defesa, com a
falta de requisição dos réus, já
que anulado e ato.

Mea repelida, dessa forma,
()gutas preilmitter,"

Vê-se da transcrição que o Im-
petrante RIP foi exata ao argüir
a suposta ~dada, pois é certo
que sucedeu, no caso, algo bem
diverso da que alegou ele quanto
ao pormenor.

Inviável a pretensão dg Postu-
Janta no referente a segunda ra

-zão de> seu pedido.,
Quanto ao terceiro funda-

menta, que é o da pena exces-
siva. não lhe deve maior atenção
o Tribunal, pais é indiacutivel que
foi ela fixada na quantidade mi-
nium prevista para o grave crime
cometido par Kaobata

Nego o baias anua

EXTRATO DA ATA

HC 54.933 — $P — Rel., Minis-
tro Antonio Neder. Etc., Mário
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Keobeta. 1/opte., Ciro Sales de
obveira.

Decisão: 1 deferido o peçlido,
à Unanimidade de votos.

Presidência do Sr. Ministro
Gjoay da Nelta, Presentes Eles-
tRo gis $rs. Miniatros Aipis- pinto,

Antonio Redes, Rodrigues Alclonin
e Cunha PeizotO. SubPrOcura4Or-
Geral da República, o Dr. Arauto
Torreio Bras.

Brasilia, 14 de dezembro de 1948.
— Antônio Carlos do Azevedo
Graça, ~nado.
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seus bons antecedentes, pedido
esse desatendido pelo Magistra-
do com base na manifestação
do Ministério Público. E contra
esse despacho que se volta a mi-
petração.

Solicitadas e prestadas as in-
formações, opinou a douta Pro-
curadoria-Geral da Justiça pela
concessão da ordem.

Em que pesem os argumentos
expendidos pelo eminente Dr.
Procurador da Justiça, a ordem
fica denegada.

A primarledade do paciente,
ao que se depreende dos autos,
parece ser induvidosa, inobstan-
te não constar o boletim de an-
tecedentes penais.

A prisão, ao inverso do que
pareceu ao nobre e ilustre dr.
Advogado impetrante, aliás,
Urna das expressões da advoca-
cia paulista, não é decorrência,
nesta altura, exclusivamente da
pronúncia. Decorre do fato de
haver o paciente permaneciao
cerca de quase nove anos, após
a pronúncia, em lugar Ignora-
do, impedindo, com isso, sua in
tiraação pessoal e subseqüeate
julgamento. Em outras pala-
vras deu o paciente mostras me-
quivocas de sua intenção de im-
pedir a aplicação da lei penal.

A Lei n9 5.941/1973, à evidên-
cia, não foi editada para ense-
jar a impunidade, mas tão-so-
mente para evitar a prisão sem
pena, em casos de pronúncia, de
réus primários e de bons an-
tecedentes, como tais não se in-,
cluindo aqueles que, em liber-
dade, possam ofender a ordem
pública ou impedir a aplicação
da lei penal. Nesta última si-
tuação encontra-se o paciente.
Foragido durante nove longos
anos, permanecendo à margem
do processo mesmo após o ad-
vento da citada lei. não pode
ser considerada pessoa de bons
antecedentes. Quem tenta im-
pedir a aplicação da lei penal
torna-se passível de prisão, con-
soante estabelece o art. 313 do

Código de Processo Penal não
revogado pela Lei n9 5.941/1973,
e que implicitamente alicerça o
despacho atacado na impetra-
ção.

Esta Colenda Corte, em outra
oportunidade já teve ensejo de
salientar que "o fato do paci-
ente haver fugido quando pro-
curado para ser preso, depois
da pronúncia, é outra circuns-
tância que está a indicar a in-
conveniência de se lhe permitir
a liberdade intercorrente. pois
constitui seguro indício de que
tudo fará para evitar a aplica-
ção da lei penal. O favor da lei
é para aqueles que não se fur-
tam aos deveres processuais, pa-
ra aqueles que estejam sempre
prontos a atender as determi-
nações judiciais, ainda que isso
envolva fundada em lei" (Ha-
beas Carpas n9 127.370 de Ara-
raquara. Relator Desembarga-
dor Mendes Pereira. Julgado em
28 de outubro de 1975 — Revis-
ta de Jurisprudência do Tribu-
nal de Justiça n9 38/228).

Nessa conformidade, denega-
se a ordem."

Em suas razões, o recorrente in-
siste no seu ponto-de-vista, e o
faz nestes termos: ... (lê).

2. A ilustrada Procuradoria-
Geral da República opinou com
este parecer (f. 58 a 58):

"1. O paciente, pronunciado
por tentativa de homicídio, teve
negada sua pretensão de aguar-
dar em liberdade o julgamento
pelo Júri.

2. O areai° recorrido fun-
dou-se na consideração de que,
embora primário e radicado no
distrito da culpa, o paciente re-
velara, furtando-se à prisão —
desde a pronúncia (a 11.9.1987)
até julho último — a disposi-
ção de obstar a aplicação da lei
penal, o que tornaria desmere-
cedor do benefício instituído pe-
la Lei 5.941/1973, em favor do
pronunciado primário e de bons
antecedentes.
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moralmente negativo, conquanto
seja ele primário e de bons ante-
cedentes em termos jurídicos, é
óbvio que, numa tal hipótese, a
questionada regra não pode ser
aplicada para beneficiar o acusa-
do, como postula o autor do pre-
sente recurso, por ser isto con-
trário à natureza das coisas, visto
que não se pode nunca vislumbrar
no texto legal o contrário daquilo
que se contém na sua meus legis.

Se o Paciente foragiu-se, duran-
te pouco menos de nove anos, às
conseqüências do procedimento
criminal a que vem respondendo,
quando é certíssimo que devia
permanecer na sua residência ou
no distrito da culpa, como se lê
no Código de Processo Penal, art.
389 e outros, esse comportamento
Seu afasta o direito de permane-
cer em liberdade, isto pela con-
sideração de que poderá foragir-
se de novo.

Importa na espécie uma quid
moral que deve presidir a condu-
ta do réu como parte no processo.

Se ele, pela fuga, não se impôs
à confiança da Justiça, como po-
derá postular do juiz que lhe con-

ceda um direito codicionado ao
bom comportamento do litigante?

Onde a sua boa fé?
Repito que o meu entendimento

é o de que o f 29, do art. 408; do
Código de Processo Penal (reda-
ção da Lei n9 5.941/1973), não
pode beneficiar o réu que fugiu
às conseqüências legais do proces-
so a que responde.

2. Nego provimento ao recurso.

EXTRATO DA ATA

RHC 54.985 — SP — Rel., Min.
Antonio Neder. Recte.: Domingos
Lucas de Oliveira. Recdo., Tribu-
nal de Justiça de São Paulo.
Impte. Robert Calife.

Decisão: Negado provimento,
unânime.

Presidência do Sr. Ministro Eloy
da Rocha. Presentes à Sessão os
Srs. Ministros Bilac Pinto, An-
tonio Neder, Rodriguez Alckmin e
Cunha Peixoto. Subprocurador-
Geral da República, o Dr. Antô-
nio Torreão Bras.

Brasília, 18 de dezembro de 1978.
— Antônio Carieis de ~vedo Bra-
ga, Secretário.

RECURSO DE HABEAS COMPUS N9 55.938 — SP

(Primeira Turma)

Relator: O Sr. Ministro Antonio Neder.
Recorrente: José Donato de Araújo. Recorrido: Tribunal de Al-

çada Criminal do Estado de S. Paulo.

Recurso de habeas corpus dirigido ao S.T.F. Deve
ser ajuizado em cinco dias, como exprime o art. 289 do Re-
gimento Interno da Corte.

Embargos declaratórios no processo penal. Inter-
rompem o prazo para outro recurso, a despeito de o res-
pectivo Código não dispor expressamente a respeito do por-
menor. Aplicação analógica do art. 538, caput, do Código
de Processo Civil, autorizada pelo art. 39, do Código de
Processo Penal.

3. Embargos deciaratórios apresentados extemporil-
neamente. Não interrompem o prazo para outro recurso,
mesmo que sejam conhecidos.

ACÓRDÃO	 do Estado de São Paulo, em que
é recorrente José Donato de Araú-

	

Vistos e relatados estes autos de	 jo e recorrido o Tribunal de Al-

	

recurso de habeas corpus n9 55.038,	 çada do referido Estado, decide o
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Supremo Tribunal Federal, por
sua Primeira Turma, unanime-
mente, não conhecer do recurso,
de acordo com as notas juntas.

Brasília, 15 de fevereiro de 1977.
Mor da Rocha, Presidente. —

Antonio Neder, Relator.
RELATÓRIO

O Sr. Ministro Antonio Neder:
1. Perante o eg. Tribunal de

Alçada Criminal de São Paulo,
José Donato de Araújo, ele pró-
prio, Impetrou habena cume em
favor de sua pessoa, mas o nobre
Colégio Paulista denfu a medida,
como se 19 no acórd de 1, 178 a
181, cuja conclusão foi publicada.
para efeito intimatário, em 25.2.78

(f. 181v.).
Aos 18.3.78, o Impetrante opôs

embargos deciaratórios ao sobre-
dito julgado (f. 183), os quais,
todavia, foram repelidos pelo acór-
dão de 1. 238 a 238, cujo resta-
mo se publicou, para intimação
das partes, em 18.9.78 (1. 238v.).
• 431.5.76, já então por melo
de advogai% que conatituira em
1974, Doando int o presente
recurso, que deduziu nestes ter-
Moa (J. 240 a	 ( ),

Pronunciando-se acerca de tal
impugnação, o MP de São Paulo
articulou estas razões (f. 247 a
248):

3086 Donato de Araújo ha-
veria de passar à execução da
medida de segurança depois de
cumprir as penas privativas de
liberdade a que ficou sujeito
pelat condenações que sofreu em
vários processos. No entanto, in-
tercorrenteMente, obteve a pro-
clamação da nulidade de alguns
desses processos. Assim, num
dado memento, por efeito da
correlata diminuição do tempo
de prisão. Já se apresentavam
cumpridas as penas que subsis-
tiram, e com um excesso que ele
entendeu dever ser referido ao
prazo Mínimo da duração da
medida de segurança, a qual,
então, estava sendo executada

em estabelecimento	 inadequa-;
do, isto é, no estabelecimento
prisional onde permaneceu re-
colhido, apesar de já ter cum-
prido a pena privativa de li-
berdade.

Por isso, impetrou no Egrégio
Tribunal de Alçada Criminal
uma ordem de habeas corpus
objetivando a conversão de me-
dida de segurança detentiva em
liberdade vigiada.

A ordem foi denegada e dai 0
recurso, que, a meu ver, des-
merece provimento.

A ulterior alteração da situa-
ção processual do	 recorrente,
por efeito da anulação dos Pro-
cesses, não demudou em cons-
trangimento ilegal a execução
da pena privativa de liberdade
que até então tora feita em
cumprimento da sentença Can-
delatória passada em julgado.
/10 a partir do instante en, que
se consolidou a alteração
surerU o co ran	

to ge.

gol caso se prosseguiS com a
~coça* da pena privattv,a de
liberdade. alas	 cuco se M

M._,i3	 a o Açu.
dás sano= determinou

dietasMeenai! no nen,-
tido de nter a execução e.
nova situação, 	 a re-
moção do recorrente Pára esta-
belecimento adequado ao cum-
primento da medida de segu-
rança, bem como a redima()
do exame previsto no art. Til
do Código de Processo Penal.

Dado que o recorrente não es-
tava sofrendo qualquer cons-
trangimento ilegal, a denegação
da ordem era, como riuçãO
correta, inevitável.

Se. não obstante a determi-
nação do MM. Juiz, a remCção
não foi efetivada, isso é um
dado posterior que não foi obje-
to da decisão recorrida.

Isto posto, ao parecer, o re-
curso não merece provimento."
A il. Procuradoria-Cieral da Re-



128	 R.T.I. 82

P‘ddlca Opinem contra o provi-
mento do apojo.

2. * o relatório.

VOTO
Sr. Ministro Antonio Neder

iRolator): — 1. Publicou-se aos
25.2.78 a súmula do acórdão re-
corrido (I. 181v.), e o Recorrente
ajuizou em 31.5.78 (f. 240) a pe-
tição deste recurso.

De 25.2.78 a 31.5.18 decorreu
tempo superior ao de cinco dias
marcado ao art. 289 do Regimento
Interno do ter para la aparen-
tar este apelo em juizo.

Portanto, deve julgar-se que o
recurso agora questionado foi in-
terposto depois de transcorrido o
prazo a que se refere sobredita
regra.

Dir-Se-4 que os embargos de-
claratórios interromperam o curso
do prazo para o ajuizananto desta
impugnação.

Paseo a discutir o argumento.
Snbora o Código de Processo

Penal não contenha regra que
disponha nobre a interrupção, pe-
lo3 ~arta! ~antas. do
prazo para se ajuizar outro recur-
ra, qual suem* ao Código de ~-
cego Civil, art. 538. dere. contu-
do, aplicar-se o mesmo principio
aO processo penal, porque, neste,
como naqueloutro, f direito do re-
corrente o de conhecer os termos
deitai/rãs do acórdão a que vai
Interpor seu recurso, e o conheci-
mento de tais termos não será
postei senão depois que for con-
firmado ou retificado o acórdão a
que foram contrapostos embargos
deelaratórlos.

No ponto, Importa é o texto
definitivo do julgado impugnável.

Assim, estou em que, por força
do art. 39 do Código de Processo
Penal (analogia), se pode aplicar
aos embargos declaratórios previs-
tos nesse Código a mesma regra
do art. 538. caput, do Código de
Processo Civil, verbis: Os embar-
gos de declaração suspendem o
prose para a interposição de ou-
tros recursos.

De qualquer forma, o entendi-
mento aqui manifestado a respei-
to deste pormenor não favorece o
Recorrente, porque seus embargos
declaratórios imana ajuizados In-
tempestivamente no Tribunal a
quo, e, por IMO, não produzem
referido efeito.

Para que os embargos declara-
tórios interroutpaal o transcurso
do prazo de impugnação, é ¡adio-
u/usável que pelam niter1)0340s a
tempo (dois dias, ÇO1210 expressa

art. 819 do Código de Processo
Penal), pois, do contrario, cond.
gunar-se-á o absurdo, que a her-
menêutica repele de ser deferida,
ao arbítrio do Tribuno' a go° a
fixação do termo em que se (M-
eia o supracitado prazo o qual,
por ser peremptório ou preclusivo,
não pode ser alterado, a não ser
nos casos das exceções expressa-
mente indicadas na lei ou em atos
extraordinários	 motivados p o r
guerra, calamidade pelica e con-
gênere	 art. 182) •

Note-se que se acha inscrita
nessa última regra (art. 182 do Có-
digo de Processo Civil) a proibi-
ção de ae redige ou prorrOgar
prazo peremptório, ainda que as
partes acordem nisso, e tal veda-
ção pode me aplicada, remo pre-
vê o art. SP AP Código de Processo
Penai, ao proso da mesma espécie
fixado nestoutro Código.

Se o Tribunal a Imo tomou co-
nhecimento dos ~rem decla-
rotários extemporaneamente alui-
radas, o Supremo Tribunal não
tem como reconhecer nesses am-
ber** o efeito haterruptivo do
prazo destoutro questionado re-
curso de babem corpos.

Sim, porque o Tribunal a ao
não tem e poder de ronhedinen-
do recurso intempestivo.

2. Não conheço do apele, é o
meu voto preliminar.

EXTRATO DA ATA
RIPO 55.038 — SP — Rel., Min.

Antonio Neder. Rede., José Co-
noto de Araújo. Reedo.„ Tribos-
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	Ul reaptirjen és, pairai na ik do Ata.	 tênia Nadei, Rodripes Ala/hitt e

	

Lato Cara-	 Carta Pebtere. MaptWitradOrs
pai Júnior.	 Gera 63 7100g11411, o 1W. Ant&

	

Decisão: Não ambereidO,	 nio Torreão Brim.
ase

	

imaimainta 46 are miltinge ser	 Draii/las 16 de letereire de 1977.
da Badas. paasses a anu — ~Asia Cerne de Arena bai-

	

os Srs. Ministros Itilac Pinto, An- 	 Secretarie.

1~411 CORPOS NO 86.118 MG
(Segando ~t)

Relator; O Si. Ministro Cordeiro Guerra.
Pacientes: Vicente limeira dos Sarda e ott, te . Impetrante: :Dão

Vidente dê tálatt 0117a.
Confinada° elidindo condenataria cariam ai benefí-

cios da Lei na g MI, de 22.11,10“.
G ~trio ettniorditiatio tilie tem *SM sasperatto,

pêlo que Se atenda desde fada a wardeitea nmdentfolli
art. 637 de Cédigo de Prateai rena

	

rem podem Net	 eetinalfflemenia guinde hã urna
4% tiOrMits EZ derrogatórios de preeeitaã gerais.

S eracan .
Rabeais Corpus indeferido.

ACÓRDÃO

Vistos,	 ralaitilas e dieCididar
estes autos, acordam os Ministros
da Sentida Turma do Munem)
Tribunal Federal, na conformida-
de da gni de jiligameate tate.s
itmaigintfican à unanimidade de
rotas, e	 indefe,rir o pedido.

16 ge junho de 1977.
bisei Fakdo, Presidente. --

Cordeiro Guerra, Relatar.

~duo
O i Minietro Cordeiro Omina:44),

despedes pelo intimai do
ibri	 Comarca Oe Congonhas
apelaram as pacientes em goro
dna ~laia da Lei n7 5 i941,
de /11.1676, por serem primados
cOe bem antecedentes.

Confirmado o julgado, com fltl-
flcaão de penas quanto ao se-

r PU paid eg. Attle	 expedidos os	 -
nal a quo, foram eles cumpridae,

Pleiteia eatlidi, Ca Catita a
rer001016 da Prata *Men o
que, face á rano Oiti da Lei 1W
s.dfrusera met direito de Menti-
num em liberdade até o Pdadia6n-
td do mearem extraordinário que
interpusera" e que não cesta
cio* entoe tbalm rido admiddo,
emus se wb das ingormaidar do
ilustre Presidente Edens Pensa-
des, f. 20.

O despacho Que indeferiu a pre-
tensa* doe pialeaMs é de serraniateor.

"Indefiro o pedida.
O recurso ' eirttiordinário não

efeito suspensivo e o bege-
eti Lei 5.941 somente se

ritil aliena o art. gM de ~t-
aplica Md apOlitifte peio que Sate-

go trocam Penai, lite
dêaos anis Orei* e ecia ao regarteme"

4.	 OtrAdió. *Ré.-
Mirn at ~lia	 . 1, O.



130	 R .T . J. 82

A douta Procuradoria-Geral da
República por seu ilustre Procura-
dor. Cláudio Lemos Ponteies assim
opina:

"1. A apelação única da im-
petração está na extensão do fa-
vor, concedido pelo art. 594 do
Código de Processo Penal ao léu,
para aguardar em liberdade o
julgamento do recurso de ape-
lação, também às situações em
que, improvido este. manifeste o
réu recurso extraordinário.

A toda evidência, não há
amparo jurídico para justificar
tal pretensão.

O artigo 594 pé norma
procedimental exclusivamente
pertinente ao recurso de apela-
ção, inserindo-se, portanto, no
Capítulo 111, do Titulo II, do Li-
vro III, do Código de Processo
Penal.

4. Inviável sua aplicação,
ainda que dentro do raciocínio
analógico, ao âmbito do recurso
extremo porque, a propósito des-
te procedimento, clara é a re-
dação do artigo 837, do Código de
Processo Penal, verbis:

Artigo 837: "o recurso extraor-
dinário não tem efeito suspen-
sivo, e uma vez arrazoados. pelo
recorrido os autos do traslado,
os originais baixarão à primeira
instância, para a execução da
sentença."

(Grifamos).

s. Pelo indeferimento do so-
licitado"

o relatório.

VOTO
Sr Ministro Cordeiro Guerra

(Relator): — Reli, atentamente, a
Lei 5.491 de 22.11.1973 e não vis-
lumbrei em seu texto qualquer in•
dicio da tese sustentada pelo Ilus-
tre advogado requerente.

De feito, o seu art. 19 altera os
art. 408, 474, 594 e 596 do Código

de Processo Penal, sem qualquer
referência, direta ou indireta, ao
art. 837 do Código de Processo Pe-
nal, e este nega efeito suspensivo
ao recurso extraordinário, mesmo
admitido, o que não se demonstrou,
na espécie, tenha acontecido.

Subsiste na nova lei o dever do
réu apelante se apresentar à pri-
são, o que se excepciona em sendo
ele primário e de bons anteceden-
tes, e o reconheça a sentença.

Por igual, tal benefício pode ser
concedido em casos de renúncia

Fosse intenção do legislador dar
ao recurso extraordinário efeito
suspensivo, e o teria feito expres-
samente.

Se não o fez, há que executar-se
a sentença condenatória.

As normas especiais, denegató-
rias de princípios gerais, a meu
ver, não podem ser aplicadas ex-
tensivamente, quando há norma
expressa em contrário.

Por esses motivos, e porque in-
tangido pela lei nova, o preceito
do art. 837 do Código de Processo
Penal,'Indefiro o pedido.

EXTRATO DA ATA

HC 55.118 — MG — Rel., Min.
Cordeiro Guerra. Pies., Vicente
Nogueira dos Santos e outro.
Impte., João Vicente de Paula
Silva.

Decisão: Indeferido o pedido, à
unanimidade de votos.

Presidência do Sr. Ministro
Djaci Falcão. — Presentes a Ses-
são os Srs. Ministros Xavier de
Albuquerque, Leitão de Abreu, Cor-
deiro Guerra e Moreira Alves, 19
Subprocurador-Geral da Repúbli-
ca, o Dr. Joaquim Justino Ri-
beiro.

Brasília, 18 de junho de 1977. —
Hélio Francisco Marques, Secretá-
rio.



R.T.J. 82	 131

HABEAS CORPUS N9 55.144 — RI
(Segunda Turma)

Relator: O Sr. Ministro Leitão de Abreu.
Pacientas: Sebastião Olympto Calasans e outro. Impetrante: Milton

Baptista Mattos.

Habeas comua. 1) Crime previsto no Código Penal Mi-
litar. Nova definição 'urines dada ao fato, pela decisão
condenatória; com inobservância do disposto no art. 437,
alínea b, do Código de Processo Penal Militar.

9) Os andinos para a mutatio libelil, postos no es-
tatuto processual militar, não são idênticos aos previstos
na legislação processual penal comum, art. 393 e 384, do
Código de Processo Penal.

3) Pedido deferido.

L

g. •

instos, relatados e discutidos
estes autos, acordam os Ministros
da Segunda Turma do Supremo
Tribunal Pedal, na conformi-
dade com a ata de julgamento e
notas taquigráficas, em deferir o
pedido, unanimemente.

Brasília, 31 de maio de 1977.
—Mac( Falcão, Presidente. — Leitão

de Abroga, Relator.

RELATÓRIO

O Sr. Ministro Leitão de Abram:
-- Os pacientes :Oram denuncia-
dos como Incursos nas penas do
art. 308, do Código Penal Mili-
tar, combinado com o art. 58, do
Mesmo Código — corrupção pas-
siva em co-autoria. A denúncia
foi mantida ria cota-libelo, f. 28,
e nas alegações finais, 1. 27. To-
davia, o Conselho Especial de Jus-
tiça da Auditoria da Justiça Mili-
tar do Estado do Rio de Janeiro
decidiu condenar os pacientes nas
penas do art. 308, 5 29, c/c o art.
53, do Código Penal Militar —
peculato-furto em co-autoria. Ape-
larani os réus para o Egrégio Tri-
bunal de Justiça, argüindo a nuli-
dade do Julgamento, em face do
disposto no art. 437, a, do Código
de Processo Penal Militar, por-
quanto a nova definição juridica
(1) fato, em que assentou a Mn-

danação, não fora formulada pelo
Ministério Público. Resolveu oTri-
bunal, todavia, rejeitar a argüi-
ção e confirmar a sentença. Im-
petraram, então, os pacientes, a
presente ordem de babem corria,
para anular a sentença, por %mi-
neração do preceito da lei pro-
cessual militar, já citado, bem
como Para pedirem, em conse-
qüência, a sua soltura.

Opina a douta Procuradoria-
Geral da República, em parecer
do Procurador Cláudio Lemos
Ponteies, aprovado pelo Procura-
dor-Geral da República, Profes-
sor Henrique Fonseca de Araújo:

"Dlcrespa-se o Dr. Minai Bap-
tista Manos com a decisão Øo-
latada, e mantida na instancia
recirrsal, em relação a Sebastião
Olympio Caliumns e a Juvêncio
Saltes, sustentando cerceamento
de defesa na mutação encetada,
por ocasião do decisório, à de-
finição típica do evento.

A peça inaugural tipificara o
comportamento dos acusados
091110 corrupção panava (f. 17);
por eia se, insiste no arramado
final (f. 27); mas o Conselho
de Justiça, em deliberação ma-
joritária, descimentes a defini-
ção do fato para peculato-furto
(f. 93).

ACÓRDÃO
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Dispõe a alínea. a, do art. 427,
do Código de Processo Penal
Militar, a propósito, verbbli

"Art. 437: O Conselho de Jus-
tiça poderá:

á) dar cid fato definição ju-
rídica diversa da que constar da
denúncia, ainda que, em conse-
qüência, tenha de afiliar
mais Catre, desde elde aduela
defintçãO haja tido formada
pelo Ministérld Públlcõ, ent ale-
gações ~SM, e a Cintia parte
tenha tida a oportunidade de
re*Pandê-la."

No caso em tela, data venta,
há claro	 descumprimento do
preceito normativo.

A deliberação majoritária do
Conselho de Sentença desclas-
sificou a infração, sem a neces-
sária provocaçao do Ministério
Público,	 impostergável, diante
doo termos da lei processual.

Aliás, dita norma do Código
de Processo Penal Militar não é
idêntica ao fenômeno da meta-
no	 como contemplado no
Código de Processo Penal —
art. 383 e 384 —, como equivo-
cadamente, corientsa venta, as-
senta-se a f. 28.

A presente, nos autor em ques-
Md, é Muito aliar Correta.

Com efeito, a redação, como
Colocada, do art. 437 do C.P.P.M.,
tem a Insuperávelvirtude de
amortecer o resquiciii de "juízo
de Instrução", claro na legisla-
çda Inecessual penal cota um, na
medida em lote só permite a am-
uleto judicial sobre a tlpiti-
dada do atento, eus° prévia pro-
nalgo parte do órgão acusa-
tório. Obviathente, com isso, re-
força-se, e prestigia-se, a sepa-
ração de funções, tão necessá-
ria, no desenrolar do procedi-
mento criminal; ao Ministério
Público, a direção -da amigação;
ao Magistrado, a decisão.

Também, dita norma, em qual-
quer Caso, o que não ocorre no
§,mbito comum, ante a redação
firmada ao art. 383, do C.P.P.,

prlatèrett ti necessidade do pro-
nunciamento da defesa.

E, com efeito, a melhor solu-
ção, por guardar oabai coerência
adiu d itisteina processual, que
albergenidit o aduatit4iltí.

No caso dee autos, há o efe-
tivo descumprimento da norma
relevada.

Pele deferimento do solicitado,
com a natas*/ dto decisório de
conliettintentó, na parte relativa
a Sebastião Olympio e Juvêncio
Saliat"
fs o relatório.

Vertei
Er. Ministre Leitão de Abreu

(Relator): — O representante do
Ministério Público, em denúncia
oferecida contra treze indiciados,
entre os quais os pacientes, Se-
bastião Olympic Calaram e Ju-
vênclo Saltes. capitillou os ilícitos
pensais, que lhes atabafa, no ali.
308 do Código Penal Militar —
corrupção passiva —, combinado
com o art. 53 da mesma codifi,
cação penal (f. 17). Reconheceu

Conselho Especial de Justiça
da Auditoria de Justiça Militar do
Estado do Rio de Janeiro que o
Dr. Promotor, na cota-libelo, man-
teve a classificação da denúncia
quanto aos pacientes, modifican-
do-a, entretanto, em relação a
outros acusados (f. 26). Já em
plenário — consigna o Conselho
Especial de Justiça —, ao susten-
tar sua acusação na audiência de
julgamento, voltou o represen-
tante do Ministério Público a fazer
nova capitulação doe delitos,
quanto a alguns doe réus, Man-
tendo o libelo, todavia, acerca do
Tenente Sebastião Olympto Cala-
zens, Subtenente Juvènelo Sapos

motorista Décio Niaud Ganga,
pleiteando a condenação dos mes-
mos nas sanções do art. 308, e/c

art. 53, no mínimo previsto, pot
se tratarem de infratores primá-
rios à lei penal militar (f. 27).
Entendeu a sentença, não obs-
tante isso, que lhe era permitido,
na hipótese, dar nova definição
jurídica aos fatos imputados aos



pacientes, uma vei que, na de-
núncia, se continham elementos
para isso. "2 certo — afirma essa
decisão, depois de invocar os prin-
cípios consagrados nos art. 338
e 384 do Código Penal (comua),
que lhe pareceram ser Mentimo

Ootidos n iot. 437 do CIO-
r cnio 

de ope
estor .._ Si a natas —,

Prlem Nnal Militar —

;ialrosaa litifiti4000 né.0 *st abri-
a cogitar es delitos mie for-

mas capituladas na denúncia, na
cota-libelo ou	 na sustentação
oral, podendo, mesmo face às
mesmas premissas, chegar a con-
~Mn ditareis daqueles á que
ehagatani augalli* e GSM. Cf
olat O faMseitio Me pode” — aderis
Ma ...a -é dar tia esfalfo bilis
dies devi, que Mo geriste da de-
Mitiga, ainda que, explícita MI hW
pliCiliaMenten, Dando Ao fito, ciai
esse Ititidaratintd, definição jun-
diga ditaria da glie constava da
deatinala, o COMMUM de hati44
eantleadu oe pacientes a três anda
de ratiasito, conte limitai) na
811111Çiô to art. 3113, a 19 (peculato-
furto), do Código Pnl Militar,

•om • art. 23 do mis-

Cattitatia SI tietitiãO pala
Prifiletill Cinta Criminal do
Tribunal de Justiça do itio de Ja-
neiro, não pode ela prevalecer, no
entanto, em relação,aos pacientes,
dtO dto que	 6

?
e O art. 437,

a st, do	 go de Pitcellso
redil Mintar.	 eicrete-se, nau

49 do estatuto processual pe-
militar: "Art. 437 — O Cozi-

de Justiça Mete: a) dar
Mi tatá deitada jürldica diversa
da Que constar da denúncia, Mu-
da Mi, em cOnsegitinelit, tenha
de aplicar pena mais grave, desde
que aquela definição haja sido
fundulada pelo Ministério Públi-
cas em aleglip5es escritas, e a Ou-
tra parte tenha tido a opertiMi-
dado de respondi-Ia".

Mãe h& identidade perfeita,
gomo bem denealtra o ~ater
da Proginatioriadiketal da Itepú-
blies, imite Matiiiiitos para a mu-

tette Nb= fiti Ambito da lei pro-
el	

comum, art. 383 e 384, e
naleara da lei processual
Mr. Nieto se reelams,	 ti que
naquela não se faz, — para que
se contra ite tato deriniçio di-
versa da que constar da denúncia,
duo ti *Mn deflülflo seja formu-
lada pélit /1fightétM Público. Ora,
ltd CaleapréaMile, ti Ministério Pú-
MIM bail alinda, Meio se viu, a
Mit finte/ida Mie, na peça
MOI	 ,	 aleito penal
impu	 PM Mitiglitts, que foi o
mi. Na do, °Migo Penal Militar
— corrupção passiva. Não po-
diam, assim, ser os pacientes con-
denados, cote SM; como In-
aura* no art. 303* do mamo
Oódige, ao qual as define o crina
de peculato-furto, para o qual ge
C011111111 pena mais grave do que
a impada ao crime do art. 308
-- pimpado panava.

bisais digno, de acordo com o
parecer da douta Procuradoria-
Geral da Itepública, a cidtts fim-
datitentde Me itporto, defiro o pe-
dido, para anular, 110 toCente
julgamento do mérito, a decisão
de primeht grau, bem como o
acórdão mia a easseralau tudo
relativamente a elstiaaMão
pio e "Pónei* Baga ordenando
a soltura dós Pacientes, se decor-
rente a sua prisão, unicamente,
da sentença gondenatória.

IttaltATO IJA
HO M.144 —	 Rel. Minis-

tro Legar:, de Abreu. Piá.,
drinplit OitlinaM e optró.
Mattiii Retida Mit~.

becialto: Concedida a ordem, nas
termos do voto do ~Mr. UM-
Mine.

Presidiada do Sr. Ministro
Dlati Maio. PreSenteg à Sessão
Os Srs. Ministros Xavier de Al-
buquerque, Leitão de Abreu, Cor-
deiro ()turra e Moreira Alves. 19
Subprocurpdor-derel da Repúbli-
ca, o br. Joaquim Justo Ribeiro.

bratília, et de Maio de 1171, 4•4
Italie ~biso Mal" eterete-
rio.
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HABEAS CORPOS N9 55.246 — SP
(Segunda Turma)

Relator: O Sr. Ministro Leitão de Abreu.
Paciente e Impetrante: Nelson Bosque.

Habeas corpus. Inocorrência das argüidas nulidades.
Condenação que não se fundou unicamente nos elementos
do Inquérito. Falta de assinatura do juiz no termo de in-
terrogatório de co-réu. Irregularidade sanada pela consig-
nação da presença do magistrado, na assentada respectiva.
Defesa única para co-réus revela. Cerceamento de defesa
não configurado.

Pedido Indeferido.

ACÓRDA0
Vistos, relatados e discutidos

estes autos, acordam os Ministros
da Segunda Turma do Supremo
Tribunal Federal, na conformi-
dade com a ata de julgamento
e notas taquigráficas, em indefe-
rir o pedido, unanimemente.

Brasília, 31 de maio de 1977. —
Meei Falcão, Presidente. — Leitão
de Abreu, Relator.

RELATÓRIO
O Sr. Ministro Leitão de Abreu:

— 1. O paciente impetra ordem
de habeas corpus, dizendo que foi
denunciado, em conjunto, com
mais quatro indiciados, no total
de cinco, como incurso no art. 157,

29, I e II, do Código Penal, ins-
taurando-se a ação penal à reve-
lia. Surpreendido com a sentença
condenatória, fundada em prova
fornecida exclusivamente pela au-
toridade policial, requereu revisão
criminal, sem lograr êxito, não
obstante parecer favorável da
Procuradoria da Justiça. Novo
pedido revisional deixou também
de ser atendido, motivo pelo qual,
via de habeas cospes, pretende
que o Supremo Tribunal anule o
processo desde a denúncia, por in-
fração do art. 589 do C.P.P., pois
consta dos autos declaração da
vitima de que os assaltantes fo-
ram quatro, ao passo que a denún-
cia abrangeu cinco elementos, en-
tre os quais o paciente que, em

nenhum momento, foi reconhecido
pela vitima ou por qualquer das
testemunhas. Violou-se, ainda, se-
gundo sustenta, o art. 195 do
C.P.P., porquanto o juiz não es-
teve presente à audiência do dia
9.3.1972. Alega, ainda, que lhe
faltou defesa, pois só comparece-
ram três defensores para cinco
réus. Esclarece que, para ele, pa-
ciente, e para outro réu, Orlando
de Jesus Oliveira, foi nomeada
uma só defensora, conquanto co-
lidentes as defesas de ambos.

2. Solicitadas informações,
prestou-as, nestes termos, o Pre-
sidente do Colendo Tribunal de
Alçada Criminal de São Paulo, o
nobre magistrado Rezende Jun-
queira:

"O decreto condenatório de
f. 208 deu como fundamento
de fato para justificar a sen-
tença contra o réu em apreço
aquela confissão policial e as in-
dicações contra ele lançadas pe-
los co-autores José Nelson e Na-
zaré.

Assim, se fosse permitido em
sede de habeas corpus um re-
exame da prova, poder-se-ia di-
zer que, no caso, esta não teria
sido tão robusta quanto o ne-
cessário.

A notitia criminis, descrita
pelo delegado de policia à f. 55,
já arrolara Nelson Bosque como
participante do assalto prati-
cado a um motorista de praça a
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8.2.1972, nas proximidades do
bairro de Jaguaré, nesta capi-
tal, firmando-se a autoridade
policial para efeito de indigita-
lo as suas próprias declarações
feitas à f. 42; logo, a sua inclu-
são na peça acusatória não po-
deria ser surpresa, nem consti-
tuiria em si qualquer irregula-
ridade de ordem processual.

it verdade, porém, que, no in-
terrogatório de f. 72, o Juiz,
Dr. Adalberto José Queiroz Tel-
les de Camargo Aranha, não as-
sinou o termo, apesar de cons-
tar da assentada que este se
achava presente.

É, outrossim, certo que, na
Instrução de f. 121, ao paciente
em apreço e a Orlando de je-
sus Oliveira foi dado um único
defensor na pessoa da Dra. 'Ci-
nta V. F. de Souza.

Esses vícios processuais fo-
ram expressamente consignados
pela defesa de José Nelson e
Nazaré Celestino, também, par-
ticipantes do delito, não tendo

Juiz na sentença levado em
consideração ditas argüições.

Finalmente, a impetração tra-
duz a verdade quando diz que
as alegações finais do paciente

Orlando foram firmadas por
uma só defensora.

Da referida sentença não hou-
ve apelação, porém foram in-
terpostas as revisões 67.128 e
71.344.

Na primeira, discutiu-se, tio-
somente, o mérito da prova, ten-
do o 39 Grupo de Câmaras, por
acórdão de f. 27 da lavra do
Ilustre Juiz Fernando Prado, in-
deferido o pedido. Ou melhor,
reduziu apenas a multa para
Cr$ 4,00.

Na segunda, porém, aquelas
Irregularidades foram todas elas
deduzidas no seu articulado, mas
a eg. Turma Julgadora repeliu
as nulidades, conforme xerocó-
pia do acórdão inclusa" (f.
18-19),
* o relatório.

VOTO
O Sr. Ministro Leitão de Abreu

(Relator): — Opina a douta Pro-
curadoria-Geral da República, em
'parecer do Procurador Alvaro Au-
gusto Ribeiro Costa, aprovado
pelo eminente Procurador-Geral,
Professor Henrique Fonseca de
Araújo:

"Não procedem as argüições
com que o paciente impugna a
validade do processo de que re-
sultou sua condenação, como in-
curso no art. 157, 29, teu,  do
Código Penal.

Os fundamentos da sentença,
como dela se vê (f. 28-31), não
repousam unicamente na prova
obtida no inquérito policial. A
confissão ali oferecida pelo pa-
ciente encontrou apoio em de-
clarações de co-réus em juizo

não foi, em nenhum momento,
contrariada por qualquer outro
dado probatório. Ao contrário,
harmonizou-es com as declara-
ções da vitima (quanto ao mo-
das faciendl do assalto).

A circunstância de terem sido
apontados, pela vitima, quatro
assaltantes, não pode beneficiar

paciente, vez que não é bas-
tante para elidir a confissão por
ele feita.

Irrelevante, doutra parte, é
a argüida falta de assinatura
do Juiz, no termo de interro-
gatório de f. 20-20v., pois cons-
ta da assentada a presença do
magistrado.

Não é verdade, por outro lado,
que o paciente tenha permane-
cido indefeso no curso do pro-
cesso. A assentada de 1. 21
consigna a nomeação da Dou-
tora Muita V. 5'. de Souza, como
defensora dativa do paciente e
do co-réu Orlando.

Por fim, não ficou demonstra-
da a argüida colido de defessa
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entre o paciente e o co-réu Or-
lando. Ambos confessaram o
te e a autoria, perante a
autoridade policial. No oures
da ação penal, estiveram te-
téia. Não batia, descarte, Mo-
tivo algum a impedir a no-
meação da defensora única para
os aludidos réus.

O parecer, em conseqüência, é
pela denegação do writ" (f.
47-48).
Reportando-me aos termos des-

se parecer, que se harmonizam
cem os elementos constantes dos
autos, indefiro o pedido.

EXTRATO DA ATA
Re 55.946 — SP —Rel., Minis-

tro Leitão de Abreu. Pie. e Impte.,
Nelson ~que.

Detido: Indeferido o pedido, à
Unanimidade de votos.

PreNdência do Sr. Minültro
Djael aleão. Presents à Sessão
os Sre. 

P 
Ministres Xavier de Albu-

quertle, Leitão de Abreu, Cordeiro
Guerra e Moreira Alves. 1 9 Sub-
rnieurador-Getal da República, o
Dr. Joaquirn Juatino Ribeiro.

tradlia, 91 de maio de 1917. —
Hélio Francisco Marques, Secre-
tarie.

RECURSO DE RAMPAS COMPUS N9 55.254 — RJ
(Segunda Turma)

Relator: O Sr. Ministro Cordeiro Guerra.
Recorrente: Edgar Gulart Silveira. Recorrido: Tribunal de. Alçada

do Rio de Janeiro.

Sobrevindo sentença windenatória, não se anula o pro-
cesso per deficiência de denúncia, não argüida tempestiva-
mente, e que não influiu na apuração da verdade.

Recurso de habeas corpos impróvido.

AOÓRDAO
Vistos, relatados e discutidos

MS autos, acordain os Ministros
da Segunda Turma do Supremo
Tribunal Federal, na conformi-
dade da ata de julgamento e no-
tas taquigráficas, à unanimidade
de votos, em negar provimento ao
recurso.

Brasilia, 10 de junho de 1977.
agi Faisão, Presidente. —

Cordeiro Guerra, Relator.
RELATÓRIO

Sr. Ministro Cordeiro Guerra:
O recorrente impetrou habeas

eerpus, após sentença condenató-
ria, f. 0-7, argüindo nulidade do
processo por inépcia da denún-
cia.

pedido foi indeferido, pelo
acórdão de f. 19, que considerou
a inicial sucinta, porém, satisfa-

tória dos requisitos do art. 41 do
Código de Processo Penal.

Interposto recurso ordinário as-
sim se pronuncia a douta Pro-
curadoria-Geral da República:

"1. A alegação única, que
embasou a pretensão liberató-
ria, indeferida, foi a de inépcia
da denúncia.

2. Ajuizado o recurso, reto-
ma-se o argumento, deduzido
com singeleza.

8. Não é de vicejar.
4. As informações judiciais

do ilustre magistrado Murta Ri-
beiro dão a resposta adequada,
e improfligável, ao debatido,
verbis:

"Assim, embora tenha afir-
mado o ilustrado Dr. Promo-
tor Público em exercido na-
quele Juízo, que apenas houve
a emissão de cheque sem fim-
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dos por parte do amigado, re-
feriu expressamente ao che-
que n9 276.307 no valor de
Cr$ 450,00 (quatrocentos e
cinqüenta cruzeiros), sacado
contra o Banco Indústria e
Comércio de Santa Catarina
B.A. o qual se encontrava
acedido aos autos às 1. é
após ter rido devidamente
Protestado (1. 4). Logo, se
dúvidas existissem em rela-
ção a omissões da denúncia,
estas teriam sido esclarecidas
se necessário tosse.

De gOrte ene a Matéria Ver-
sada pelo ilustrado impetrante
noa itens 5 a 0 da petição
inicial de Prefiente writ per-
dem em obstá/una, Ui que
O inniteoM da Prehibso; o su-
jeito passivo; o dia do fato
— com relação ao art. 111 do
Cécl4g9 de Processe Penal; o
le-n1 do fato com reler ao
krt. '70 do fh6dig9 de Processo
Peng. estavftm todos perfei-
tamente della:6M~ no ins-
trumento de protesto e do
prégtrio cheque impugnado (f.

4a), doementos que
imana a denúncia', (Vide:
1. 11).

d. pelo impriwinsento do re-
curso,"
É o relatório.

VOTO

0 Sr. Ministro Coraleiro Guerra
(Relator): — Nego provimento ao
mono, porque se é verdade que
a denúncia dama coute a ex-
posiqiío do fato criminoso com to-
das si elreillia~laa, a denún-
cia apresentada e Por demais sin-
tética e ceninntel, Co certo é que
o constrangimento que sobre o
reeOrrente dela Mo decorre, mas
da sentença condenatória funda-
mentada.

Não demonstrou o recorrente em
mie a deficiência da denúncia o
prejudicou, Pois, o fato nela nar-
rado era típico, porque o art. 171,

29, VI se limita a incriminar
quem emite cheque sem suficiente
provisto de fundos em poder do
sacado, ou lhe frustra o pagamen-
to, e isto consta da denúncia.

Indiscutível, portanto, que a
denúncia narrou um fato deli-
tuoso.

As omissões ora assinaladas não
foram tempestivamente argüidas,
e sobrevindo a sentença conde-
natória, sem demonstração de
prejuizó para e réu, não há como
se cancelar o processo, Porque o
Código é expresso em dizer que
nito será declarada a nulidade de
ato processual que n110 houver in-
RUldn na aPuraello da verdade
suteitaUCial 9u na decatlo da caia-
s., art. 0643 cie o art. 503.

O Preeedeede Rendo á golpe
dia reareitO a Minus de eztOrsie
indireta em que a denúncia Mte
tipificava o fato delituoso e, non-
seqUentements, não 411320119a
defesa do acurado.

Ora, na espécie, era o recorren-
te acusado de ter emitido deter-
minado cheque, indiyiduado e ca-
racterizado eit) Meteumento do
protesto junto, coM ele, nue au-
tos. Mais não seria preciso para
conhecimento da acusação e sua
defesa.

EXTRATO DA ATA•

55454 — RJ — Rel., Mi-
n= Cordeiro guerra. Recta.,
Edgar Gulart Silveira. Reato.,
Tribunal de Alçada do Mo de Ja-
neiro. 1mpte., Jatou Boa Vista.

Decido: Negado provimento.
Unânime.

Presidência do Sr. Ministro
Djaci PalcãO. Przsentes à Sessão
as Srs. Ministros Xavier de Al-
buquerque, IMO.° de Abreu, Cor-
deiro Guerra e Moreira Aires.
Subprocurador-Cleral da Repúbli-
ca, o Dr. Joaquim Tustino Ribeiro.

Bradlla, 16 de Junho de 1977.
— Hélio Francisco Marques, Secre-
tário.
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MARRAS CORPIIS N9 55.280
(Tribunal Pleno)

Relatar: O Sr. Ministro Bilac Pinto.
Paciente: Mário Pequenão Minhós.

Estrangeiro. Prisão preventiva do Decreto-lei n9 941,
de 1969, art. 93. Formalização do pedido de extradição antes
de se esgotar o prazo de 90 dias. Ausência de constrangi-
mento legal. Aplicação, depois, do art. 95, 9 1 9, do Decreto-
lei n't 941/1969.

Pedido de habeas corpus indeferido.

ACÓRDAO
Vistos, relatados e discutidos

estes autos, acordam os Ministros
do Supremo Tribunal Federal, em
Sessão Plenária, na conformidade
da ata de julgamento e das no-
tas taquigráficas, por unanimi-
dade de votos, indeferir o pedido.

Brasília, 26 de maio de 1977.
Thompson Flores, Presidente.
Bilac Pinto, Relator.

RELATÓRIO

O Sr. Ministro Bllac Pinto: —
Com o termo de conclusão datado
de 17 de maio corrente, este pro-
cesso de habeas corpus chegou ao
meu Gabinete dois dias após, com
este parecer da Procuradoria-Ge-
ral da República:

"Em favor do cidadão portu-
guês, Mário Pequenão Minhós,
o advogado João Carlos Areias
impetrou, por telegrama (ra-
tificado pela petição de f. 8-9),
a presente ordem de habeas cor-
bus, onde sustenta: a) que o pa-
ciente se encontrava regulari-
zando sua situação, para perma-
necer em definitivo no Brasil,
quando foi ilegalmente preso,
por ordem do Exmo. Senhor Mi-
nistro da Justiça, por ter sido
condenado, em Portugal, como
incurso nos art. 313 e 421, n9 5,
do Código Penal português); b)
que, no processo em que ocor-
reu a condenação, o paciente não
teve "a mínima possibilidade de

defesa", (sie) atendo sido acusa-
do de crimes cometidos por ou-
tras pessoas; c) que o paciente
tem esposa (grávida) e filha,
que dele dependem economica-
mente; d) que "não foram ob-
servados, conforme preceitua o
acórdão (R.T., 303/636), as for-
malidades legais" (Mc).

Com base em tais alegações, o
impetrante pede a imediata li-
bertação do paciente, ou, em úl-
tima análise, o deferimento de
liberdade vigiada.

As informações de f. 17-20 no-
ticiam que o paciente foi preso,
por determinação do Ministro da
Justiça, "para fins de extradi-
ção, em consonância com o art.
120, do Decreto n9 66.689, de
11.6.1970, a pedido formulado
pela Interpol de Lisboa".

Esclarecem, ainda, as infor-
mações, que o Departamento Fe-
deral de Justiça já comunicou,
ao Departamento Consular e Ju-
rídico do Ministério das Rela-
ções Exteriores, a custódia pre-
ventiva do paciente, solicitando,
na oportunidade, as providências
necessárias, junto à Embaixada
de Portugal, para a formaliza-
ção do pedido de extradição.

Preliminarmente, não merece
conhecimento o pedido, cuja
apreciação, face ao disposto no
art. 122, I, d, da vigente Lei
Maior, compete ao Tribunal Fe-
deral de Recursos.

t
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No mérito, não há constran-
gimento ilegal a ser sanado, vez
que a prisão em causa tem
apoio no art. 93 do Decreto-lei
n9 941, de 13.10.1989, que assim
dispõe:

"Em caso de urgência, po-
derá ser concedida a Prisão
preventiva do extraditando,
mediante requisição hábil, fei-
ta por qualquer meio de comu-
nicação, por autoridade com-
petente, agente diplomático ou
consular do Estado reque-
rente."
De notar, também, que ainda

não foi excedido o prazo de que
cogita o 29 do artigo supra-
transcrito — 90 dias, contados
da data de solicitação da prisão
(8.2.1977).

Considerando-se, outrossim,
que as argüições de letras c e d,
da petição de f. 8-9, não são
erigidas, pela lei brasileira, como
óbices à decretação da custódia
preventiva (ou ao deferimento
da extradição); levando-se em
conta, ainda, que o impetrante
não aludiu às formalidades, que
ao seu entender, não foram ob-
servadas para a prisão, não há
como se dar acolhida ao pe-
dido.

Por último, não se poderia di-
ferir ao paciente a liberdade vi-
giada — que, alternativamente.
pleiteou — pois o 19 do art. 95
do Decreto-lei ne 941/1989 a
proíbe" (f. 22-24).

o relatório.

VOTO

Sr. Ministro Elisa Pinto
(Relator): — Na espécie, tratan-
do-se de habeas corna relacio-
nado com a extradição do pacien-
te, é inquestionável a competên-
cia desta Corte.

Conheço, pois, da impetração.
Acontece, porém, que, no dia 13

de maio corrente foi encaminhado
a esta Corte o pedido de extradi-
ção do ora paciente — Mário Pe-
queno Minhós ou Mário Pequenão
Minbós	 que recebeu o n9 343,

foi distribuído ao Senhor Mi-
nistro Moreira Alves (audiência
de 20.5.1977).

Sendo assim, é de se concluir
que, quando o Estado requerente
apresentou o pedido formal de ex-
tradição — relação de governo a
governo	 ainda não se esgotara

prazo de 90 dias, contado de
8.2.1977 (Decreto-lei ne 941/1989,
art. 93 e 99).

Ademais, agora, a prisão do ex-
traditando deve perdurar até jul-
gamento final desta Corte, não
se admitindo a liberdade vigiada
(Decreto-lei n9 941/1989, art. 	 95,
fl 19).

Indefiro o pedido de habeas
corna.

EXTRATO DA ATA

1W 55.285— RJ — Rel. Minis-
tro Bilac Pinto. Pte. 	 Pe-
quenão Minhós. Impte'., João Car-
los Areias.

Decisão: Indeferido, unanime-
mente. Ausente, ocasionalmente,
o MLuistro FJoy da Rocha.

Presidência do Sr. Ministro
Carlos Thompson Flores. Presen-
tes à Sessão os Srs. Ministros Moy
da Rocha, Djaci Falcão, Miar Pin-
to, Antonio Neder, Xavier de Al-
buquerque, Rodrigues Alckmin,
Leitão de Abreu, Moreira Alves e
Cunha Peixoto. Licenciado o Se-
nhor Ministro Cordeiro Guerra.
Procurador-Geral da República, 0
Prof. Henrique Fonseca de Araújo.

Brasília, 28 de maio de 1977. —
Alberto Veronese Aguiar, Secretá-
rio.
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RECVRSO DE HABEAS CORPIIS N9 55.361 51/3r
(Tribunal Pleno)

RelatOr: O Sr. Ministro Antonio Neder.
Recorrente: Lindolfo Lino da Silva Neto. Recorrido: Tribunal de

Justiça do Estado de Minas Gerais.

A hipótese de que trata o verbete 145 da Súmula
pressupõe a provocação ou o induzimento de autoridade,
seja esse fato concretizado por eia de maneira direta, quer
se contrafiz, mediante seu cena. A provocação ou o in-
duzimento é necessário à configuração do Mimo putativo
no caso. Não se pode confundir o agente provocador Cem o
funcionário policial que, informado previamente acerca de
Mane que algitéin até praticando ou vai consumar, dili-
gencie prendi-1e em flagrante, Pols em tal hipótese a inter-
venção da autoridade não provocou, não induziu o autor do
fato criminoso a cometê-le.

st.) laudo a que se reporta, no art. 22, 6 l o e g 29,
a Lel ne 6.366/1916, é dispensável para o efeito de se julgar
a validez do auto da prisão em flagrante, pois o art. 25
dessa lei ~MS que a juntada, nos autos, do sobredito
laudo, pode ser feita até o momento da audiência de ins-
trução e julgamento, donde a certeza do que supradita
peça é necessária para o julgamento do réu o dispensável
para sua prisão em flagrante, desde que haja elementos ou-
tros que demonstrem tratar-se de tónico a substãncia en-
contrada em seu poder.

3. Recurso de habeas corpos a que e S.T.F. nega Pro
-vimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos
de recurso de He no 55.361, do
Estado de Minas Gerais, em que
é recorrente Lindolfo Uno da $1-
va Neto e recorrido o Tribunal de
Justiça do referido Estado, decide
O Quinem Tribunal Federal, em
Senão Plena, unanimemente, ne-
gar provimento ao recurso, de
acordo com as notas juntas.

Brasília, 17 de junho de 1977.
Thompson Flores, Presidente.
Antonio Neder, Relator.

RELATÓRIO

O Sr. Ministro Antonio Neder:
I. Ao julgar, no eg. Tribunal

de Justiça de Minas Gerais, a Pe-
tição de Habeas Corpos n7 19.910,
da Comarca de Barbacena, o no-
bre Desembargador Pedro Braga

relatou e V9i0u nestes terineS a
mataria questionada tf. 33 a 34):

"O paciente, que se diz me-
nor, com 18 anos de idade, co-
merciário, residente em Belo Ho-
rizonte, foi preso, em flagrante,
na cidade de Barbacena, por
porte de maconha. Em seu pe-
dido de habeas corpos, feito por
intermédio de seu advogado, ale-
ga imprestabilidade do flagrante
contra ele lavrado, não só por
ter sido o mesmo preparado
como por inexistência do laudo
de constatação a que se refere o
art. 22 em seu 1 19 da Lei
no 6.368, de 21.10.1976. Diz ain-
da que o condutor na prisão do
Paciente, usou de ardil e Mie
da nota de culpa consta que o
crime é o do art. 281 do Código
Penal, quando este dispositivo
já se acha revogado pela Lei
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n9 6.368. E após citar arestos
sobre a necessidade do laudo

, para a constatação da mataria-
; 'idade do delito, insiste na tese
. do flagrante preparado e pede
, a concessão da ordem.
-	 O parecer é pela denegação,

opinando, todavia, por diligên-
cia.

'	 Dispenso a diligência e nego
habeas carpas. Como bem

acentuou o parecer, o auto de
flagrante está formalmente exa-
to, com observância das forma-
lidades legais e retrata fiel-
Mente o crime •praticado pelo
paciente. viajou ele a Barbace-
na, onde, juntamente com o co-
reu Carlos Roberto Mala, e com

auxílio de um terceiro, se
aprestava para a comercializa-
ção de maconha. Esta foi apre-
endida em, seu poder, em seu
quarto, debaixo do seu travessei-
ro, em quantidade aproximada
de 50 gramas. O acusado, assis-
tido de defensor e curador-con-
fessou tudo espontaneamente, o
mesmo fazendo o co-réu .4 pri-
são e apreensão foram devida-
mente testemunhadas e o con-

, dutor, embora não lotado na De-
legacia Regional de Barbacena
é detetive da Divisão de Tóxico
desta Capital. Vê-se assim que
não tem falhas o auto de prisão
em flagrante.

.	 Alega ainda o impetrante que
- há omissão do laudo de consta-

tação e para 'isso" é que o pue-
cer opina por diligência.

Esta é uma estenda da nova
lei, destinada a evitar arbitra-
riedades no que coacerne à pro-
va Material dá fato'. Mas tal
laudo é provisório, até que se

' realize o exame tu:Ecológico e
' faça o laudo definitiva. E •pode

ser firmado por perito oficial
ou, na falta deste, por pessoa
idônea.

. Gra, nos autos se vê às f. 24
~a do relatório da autoridade
pada' encaminhando o Inqué-
rito a juizo e nela a Manda

da prova material na alínea a.
Entendo que isto satisfaz a eXi-
gência legal.

Emface do exposto, nego o
habeas carpas.

Ficou vencido nesse julgamento
nobre Desembargador Natal

Campos, que Sustentou, a tesehde
que, no caso, é indispensável, o
laudo a que se refere o g 19, ,do
art. 22, da LM n9 6.368/1976, ra-
zão pela qual decidiu conceder a
ordem postulada.

Insistindo nos fundamentos de
sua petição (necessidade, na es-
pécie, do laudo, e flagrante pre-
parado), o Impetrante interpôs o
presente recurso, assim rama-
do: ... (lê).

A il. Procuradoria-Geral da Re-
pública opinou (f. 51 a 53):

"1. Tempestivamente (v. 1.
43), foi interposta recurso ordi-
nário contra o acórdão de' f.
32-35, que, para negar a imPe-
tração, considerou formalmeate
perfeito o auto de,prISS eu fla-
grante 'de f. 10-13v. e nâo con-
figurada a	 situação, aceitada
pela Súmula n9 145 do nratório

tEacelso.0	 r	 ' - —
: 2: 'À-hipótese é de prisão"gm
flagrante, de paciente acuqdo
de guardar constai), para

- 'de revenda, a substância entor-
pecente vulgarmente conhecida
como maconha.

3. No requerimento inicial, a
irregularidade do auto de fla-
grante foi suscitada, com base
na falta de constatação peri-
cial da natureza do material
apreendido em poder do pa-
ciente, Alegou-se, outrossim, que

estratagema utilizado pelo po-
lida' que efetuou a custódia,
para surpreender o paciente,
configuraria o "flagrante pre-
parado", de que trata o verbete
145 da 13~1a.

4. Incensurável nos parece o
delatório recorrido, todavia, ao
refutar a pertinência, ao eigio,
do aludido verbete sumulailia.
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4.1. É que, na hipótese, não
se constata a existência do
agente provocador, cuja ação te-
nha induzido o paciente à prá-
tica do delito. O que se vê,
pelas declarações do paciente e
do co-réu, na- Policia, é que a
posse da maconha era anterior
ao aparecimento, em cena, do
policial em causa. O artificio
usado por esse agente, consoante
a narrativa que os autos en-
cerram, apenas serviu à loca-
lização da maconha, em nada
interferindo na formação da si-
tuação delituosa típica.

No que se refere à argüi-
da irregularidade do auto de
prisão em flagrante, induvidoso
é que não foi precedido da pro-
vidência cogitada pelo 5 1 9 do
art. 22, da Lei n9 6.368, de
21.10.1976 (publicada - no D.O.
de 22.10.1976) — que se encon-
trava em vigor, à data da la-
vratura do flagrante, por força
do disposto em seu art. 47.

Não se pode ter, pois,
como regular, o auto de flagran-
te em apreço.

6.1. É certo que o. laudo de
exame toxicológico — a que se
refere o art. 25 da lei em co-
gitação — poderá ser juntado
ao processo até a audiência de
instrução e julgamento. Entre-
tanto, em face "da sistemática
do estatuto legal em apreço,
não se pode confundir o laudo
de que trata o precitado art. 25,
com o a que o 5 1 9, do art. 22
se reporta. Este é provisório,

é condição para a lavratura
do auto de prisão em flagrante,
bem como para o oferecimento
da denúncia; aquele, definitivo,

que pode ser apresentado até
a audiência de instrução e jul-
gamento.

7. No caso presente, contu-
do, não nos parece nulo o auto
em questão, pois a falta_ veri-
ficada não acarretou prejuízo ao
paciente, já que ele não negou,
quando foi preso,. a. natureza

da substância que mantinha em
seu poder (art. 563 do CPP).

8. Não se diga, aliás, que a
confissão não supre a falta do
exame de corpo de delito. A re-
gra do art. 158, in filie, do
CPP, concerne ao laudo defi-
nitivo; não, ao provisório.

Diante do exposto, opinamos
pelo improvimento do recurso
em exame."
II. É o relatório.

VOTO
O Sr. Ministro Antonio Neder

(Relatar): — I. O fundamento
que se refere à preparação do fla-
grante é de tudo inaceitável, por-
que, na espécie, como salienta o
parecer da ii: Procuradoria-CM-
ral da República, não interveio a
figura do chamado agente provo-
cador.

A hipótese de que trata o ver-
bete n9 145 da Súmula pressupõe
a provocação ou o induzimento de
autoridade, seja esse fato concre-
tizado por ela de maneira direta,
quer se concretize mediante Seu
eoncursó.

A provocação ou o induzimento
é necessário' à configuração 'do
crime putativo no caso.

Não se pode confundir o agente
provotador coai o funcionário po-
licial que, informado previamente
acerca de crime que alguém está
praticando ou vai consumar, di-
ligencie prendê-lo em flagrante,
pois em tal hipótese a interven-
ção .da autoridade não provocou,
não induziu o autor do fato cri-
Minoso a cometê-lo.

Sem que o agente provocador
intervenha para o fim de Anduzir'alguém a praticar o fato definido
como criminoso, não se pode co-
gitar de crime putativo nos ter-
Mos apressadamente redigidos ,do
verbete n9-145 da Silmula,.os quais
não indicam a necessidade de In-
Venfençâo	 induzimento" d.ri so-
bredito agente, indispensável; é
claro, remo reconhece doutrina
421ungria, CoM., I, n9 71, P. 105).
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A interpretação correta da ci-
tada ementa é a que promana
destas palavras que, lhe deviam
formato contexto: não há crime
quando o fato é preparado, me-
diante provocação ou Induzimen-
to, direto ou por concurso, de au-
toridade, que o faz para o fim de
aprontar ou arranjar o flagrante.

Na espécie, o policial recebeu
Informação de que o Paciente
guardava consigo, num quarto de
hotel em que se hospedou, na ci-
dade mineira de Barbacena, a
maconha referida nestes autos, e,
por isso, como de seu dever legal,
diligenclou prendê-lo, conto de
fato o fez, em flagrante.

Portanto, a Intervenção da au-
toridade não foi provocante da
conduta do Paciente, pois este já
se achava a cometer o crime quan-
do foi preso pelo policial, que o
surpreendeu quando ele guardava,
ou trazia cendro, no "supracitado
quarto de hotel, a maconha no-
ticiada nestes autos, fato incri-
minado pelo art. 281 do Código
Penal e pelo art. 12 da Lel n9
8.368, de 1978.

Onde, na cena descrita, a pro-
vocação ou o induzimento do
sente policial?

EM suas extensas .raniee, o Re-
corrente não se deu ao trabalho
de mostrar e demonstrar de que
?nane se configurou a intervenção
do agente provocador.
t de todo inaceitável o argu-

tento' 'teteia 'discutido.
Quanto ao laudó a que se
t no art. a • 19, ei 29,

a Lei nr 8.368/19/6, é de se dizê-lo
dispensável para o efeito e se
;Sr a validez do auto da
etc( flagrante, pois o art. 25 dessa
lei' enteara que a- juntada, noa
Mita db.. sobredito landa; pode

feita até tt momento da au-
inahwOo é nilrixten-

a ce~ de

que haja elementos outros que
demonstrem tratar-se de tóxico
a substância encontrada em seu

Note-se que o art. 20 da Lei
n9 8.388/1978 admite a aplicação
subsidiária do Código de Processo
Penal, 	 procedimento regulado
por aquele diploma, e que o art.
302, IV, como também, o art. 304,

19, ambos estes do sobredito Có-
digo, permitem a prisão em fla-
grante no caso em til:e se confi-
gure, contra o indiciado, funda-
da suspeita de autoria do crime.

Portanto, é admissivel a prisão
Si flagrante do maconheiro se
ele guardar ou trouxer consigo a
erva (fato suspicaz), pois o laudo
a que se refere o supracitado art.
22 (Lei n9 6.368) não pode ser
feito no momento da Prisão, visto
que ele depende do exame de la-
boratório que, obviamente, só se
completa depois de tal medida.

Be prevalecer o entendimento
do voto, vencido acima noticiado.,
não se tem como fazer priSãO
em flagrante de criminoso que
cometa crime cuja prova esteja
no exame de laboratório.	 .

Note-se que a corifissão do Réu
e os depoimentos das testeniunhaa
cont se lê to auto" de prisão em
flagrante (f. 12 e 13), provam que
o tóxico apreendido era maco-2
nha

111. Nego provimento ao 're-
curso. •

ira-TRATO DA ATA

RIM 55.361 — MO — RelI, Mi-
mistro Antonio Neder. Reste., Lin-
40110. Lirio da /Rim Neto. &fedo.,
Tribiumi de Justiça de Minas Ge-
rais. IMPie., Miam Andrade-- de

Decisão:	 'Negado' prOvirnekto,
unanlmtmenlØ

Presidência do SÉ. iiinistro
(Siar:a:lar/Mis- gois Flórea. loiesen-
tes à Sessão, os Bis.1 idlidstive
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Djaci Falcão, &hm Pinto, Antonio
Neder, Xavier de Albuquerque, Ro-
drigues Alckmin, Leitão de Abreu,
~eito Guerra, Moreira Alves e
Cinha Peixoto. Procurador-Geral

da República, o Prof. Henrique
Fonseca de Araújo.

Brasília, 17 de junho de 1977.
— Alberto Veronese Aguiar, Se-
cretário.

RECURSO DE I1ABEAS CORPUS N9 55.424 — SP
(Segunda Turma)

Relator: O Sr. Ministro Xavier de Albuquerque.
Recorrente: Ademar Augusto de Oliveira. Recorrido: Tribunal de

Justiça do Estado.

Ex-policial condenado criminalmente, que pretende re-
moção da Penitenciária do Estado para o Presídio da Po-
lícia Civil. Improcedência do pedido, ao qual não aproveita
o acréscimo introduzido na Lei n9 4.878, de 3.12.1965, pela
Lei nQ 6.324, de 4.10.1978.

Recurso de habeas corpus não provido, com ressalva
de reiteração do pedido alternativo, não apreciado pela ins-
tância a quo.

ACÓRDA0
Vistos, relatados e discutidos

estes autos, acordam os Ministros
da Segunda Turma do Supremo
Tribunal Federal, de conformida-
de com a ata de julgamento e
notas taqulgráficas, à unanimida-
de de votos, negar provimento ao
recurso.

Brasília, 18 de agosto de 1977. —
Disc' Falcão, Presidente. — Xavier
de Albuquerque, Relator.

RELATÓRIO
O Sr. Ministro Xavier de Albu-

querque: — Em parecer do Pro-
curador Cláudio Lemos Fonteles,
Procuradoria-Geral da República
*Mim resume e aprecia a espécie
G. 92-94):

"Torna Ademar Augusto de
Oliveira — o Fininho —, policial
integrante do malfadado grupo,
tristemente conhecido como Es-
quadrão da Morte, a pretender
caracterizar ato de ilícita coa-
ção, em sua permanáncia na Pe-
nitenciária do Estado.

Alega que, em recente mutação
encetada na Lei no 4.878, de 3

de dezembro de 1975, passou a
ter direito a ser transferido ao
Presidio Especial da Policia Ci-

Indeferido o pedido, há o cos-
tumeiro recurso.

Não tem razão o postulante.
A modificação encetada na Lei

nQ 4.878/1978 foi acrescer pará-
grafo, o 0 49 ao art. 40, instituído
com a seguinte redação, verbis:

49 : "Ainda que o funcio-
nário seja condenado às penas
acessórias dos itens I e II, do
art. 88 do Código Penal, cum-
prirá a pena em dependência
isolada dos demais presos,
na forma do parágrafo ante-
rior."	 •
O significado da providência

legislativa foi assegurar ao a-
pelidai, pois sofrera também a
pena acessória da perda da fun

-ção pública, dal a menção aos
incisos do art. 88 do Código Pe-
nal, o mesmo regime de privati-
vidade em cela, embora observa-
do o mesmo sistema disciplinar,
aplicado aos demais presos, por-
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'quanto clara é a redação aci 1.
39, do pre-falado art. 40, verbh:

39: "Transitada em jul-
gado a sentença condenatória,
será o funcionário encanai=
nhado a estabelecimento Pe-
nal, onde cumprirá a pena em
dependência Isolada dos de-
mais presos, não abrangidos
por este regime, mas sujeito,
como eles, ao MESMO ~ma
disciplinar e penitenciário."

6	 E Fininho I confirma encon-
trar-se nesta situação de regi-
me especial (vide: item 1 a

,	 I. 3).
Por outro lado a transferência

almejada ao Presídio Especial da
Polícia Civil não tem amparo
normativo porque a tal só são
recambiados policiais, abada inte-
grantes dos quadros da instilai-
çao, e empato respondam a pro-
cesso. Positivamente, não é o
caso do recorrente, como bem se
vê no parecer a f. 38, verbis:

"Ora, o paciente não passa de
mn. ex-policial demitido — não
agora, mas em 1911, por decreto
do Sr. Presidente da República
(f. 29),

Não se percebe, assim, a que
título se arroga" o direito "de
ser removido ao Presidio da Po-
líeis Civil, recentemente inatigu-
rodo, que é a prisão especial des-
tinada ao recolhimento e custó-
dia dos policiais civis do Estado,

- nao debatidos, mas aguardando
temporariamente o curso ~mal
da persecução penal até decisão
transitada em julgado" (1. 31).

Se sua prisão fosse provisória
e fosse demitido agora, nem as-

_ sim teria esse direito, nos termos
doO 29, retro transcrito, do art.
30 da Lei n9 4.878: nesse caso
teria que ser removida para
tabelecintento penal, ou seja,

. exatamente para o lupr onde se
encontra".•

.	 (Vide: f. 36).
Pelo hnprovhnento do recurso.

Tenho como feito O relatório.

"vtiTci

Sr, Ministro Xavier de Ana-
vieras (Relator): -- Tanto quan-
to o acórdão recorrido, que se lou-
vou em pronunciamento da Pro-
curadoria-Geral da Justiça Esta-
dual, o parecer do Ministério Pú-
blico Federal também deixa evi-
denciado que não pode aproveitar
ao deferimento da principal pre-
tensão do recorrente, de ser trans-
ferido da Penitenciária do Estado
para o Presídio da Polícia Civil, o
acréscimo introduzido na Lei n9
4.878, de 3.12.1965, pela recente
Lei n9 6.364, de 4.10.1976.

Ao Tribunal a fino, todavia, tam-
bém queixou-se o recorrente do re-
gime de isolamento diuturno a que
se acha submetido na Penitenciá-
ria do Estado, onde, permanente-
mente recolhido em cela privativa,
sé tem oportunidade de tomar are-
jamento em pátio também iso-
lado quando, na período vesper-
tino, o tempo não está chuvoso
nem nublada. Denunciando tal si-
tuação, pediu altenaativamesate
que, ro o Tribunal não deferisse
tnia remoção para o Presídio da
Policia Civil, Pelo menos ordenasse
"tuna medida mais Justa e hl:Ma-
na, na conformidade do art. 30(10
Código Penal, já que não é conce-
bível manter um homem durante
anos fechado numa exígua cela
como um bicho pestilento" (f. 6).

Dessa parte da impetração não
cuidou, provavelmente por inad-
vertência, o acórdão recorrido.

Ressalvando ao recorrente a P09":.,
sibilidade de reiterar, nesse ponto,

pedido, nego provimento ao re-
curso.

EXTRATO DA ATA

RUO 55.424 — SP — Rel. Min.
Xatlier de Albuquerque. Reate.,
Ademar Augusto de Oliveira.
Recdo., Tribunal de Justiça do Es-
tado. Imptis., Renato Maragio.

Decisão: Negado provimento,
inânime.	 -
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Presidência do Sr. Ministro Dja- Subprocurador-Geral da Repúb.U-
ci Falcão. — Presentes à Sessão ca, o Dt. Joaquim Justino Ribeiro.
os Srs. Ministros Xavier de Albu- 	 Brasília, 16 de agosto de 1977. —
Mil:sque, Leitão. de Abreu, COrdei- Hélio 'Francisco Margine, Secretá-
ro Guerra e Moreira Alves. 1 9 rio.

RECURSO DE HARPAS CORPUS N9 55.425 — SP
(Segunda Turma)

Relator: O Sr. Ministro Leitão de Abreu.
Recorrente: Domingos Barbeai. Recorrido: Tribunal de Justiça do

Estado. Impetrante: Mário Saad.

Reboas corpus. Defensor constituído que, intimado, por
carta, com AR, não compareceu à audiência de inquirição
das testemunhas da acusação. Argüição de nulidade. Sua
Improcedência, já porque não argüida pelo defensor cons-
tituído em audiência posterior, a que compareceu, seja por-
que, na audiência a que não compareceu o defensor cons-
tituído, o réu se fez presente, acompanhado por defensor
dativo, que nada reclamou.

Recurso não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos

estes autos, acordam os Ministros
da Segunda Turma do Supremo
Tribunal Federal, na conformidade
com a ata de julgamento e notas
taquigráficas, em negar provimen-
to ao recurso, unanimemente.

Brasília, 31 de maio de 1977. —
Djaci Falcão, Presidente. — Lei-
tão de Abres, Relator.

RELATÓRIO
O Sr. Ministro Leitão de Abreu:

— O caso está assim exposto no
acórdão recorrido:

"Dizem os impetrantes que o
paciente, condenado a um ano
e dois meses de reclusão, como
incurso no art. 344 do Código Pe-
nal, sofreu constrangimento ile-
gal por parte do MM. Juiz da
Comarca de Piraçununga. Ao
ser designada a data para oitiva
das vitimas e testemunhas de
acusação, expediu-se ofício ao
defensor constituído do paciente,
para intimá-lo da audiência.
Todavia, o defensor constituído

não compareceu a essa audiên-
cia, onde foi colhida toda a pro-
va acusatória. Em conseqüência,
o paciente sofreu sérios prejuí-
zos. A lei veda essa intimação
por carta e a nulidade da de-
corrente deve ser decretada a
qualquer tempo, por ser de or-
dem pública."

Reza, na parte decisória, o
aresto impugnado:

Não há nulidade a reconhecer.
Colhe-se das informações do

magistrado que o defensor cons-
tituído "foi devidamente intima-
do pelo correio, com aviso de re-
cebimento". Nao compareceu, de
fato, na primeira audiência,
onde o réu esteve presente, sen-
do assistido por um advogado
dativo que nada reclamou.

"O defensor constituído, entre-
tanto, compareceu posteriormen-
te numa audiência para ouvir
a última testemunha de acusa-
ção, assim como em duas outras
audiências para ouvir testemu-
nhas de defesa. Em tais oportu-
nidades silenciou a respeito da
indigitada nulidade. E, assim, o
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Processo prosseguiu até o fim,
*tinte com o mesmo defensor
COMEituldo, que não aratin qual-
qUer irregularidade ou nulidade.

Como se vê, o paciente não so-
freu qualquer constrangimento
ilegal. Não demonstrou, também,
qualquer prejuízo. De resto, ain-
da que nulidade houvesse, na ci-
tada intimação por carta, esta-
ria sanada por falta de oportuna
argüição, isto é, no prazo do art.
500 do Código de Processo Penal
(art. 571, n9 II do Código de Pro-
cesse Penal).

Por tais fundaMentos, denegou
a ordem" (f.- 28-29).

Em recurso ordinário,. no qual
são reiteradas as argüições cons-
tantes da impetração, alega o re-
corrente:

Não ocorreu mera irregulart-
dade suprida pela Presença de
Mnro advogado, nomeado para
O . ato, Já que- o caoittrazigimento
rendia claro da ausência do de-
tensor constituído, ausência esta
originada pelo abo violador de
expressa disposição processual
em contrário.

O próprio T.A. de São Paulo
Já decidiu:

A intimação do defensor do
réu para a audiência é forma-
lidade essencial à validade do
ato processual e sua falta cons-
titui nulidade, nos termos do
art. 584, n9 IV do Código de Pro-
cesso Penal" (R. dos Trib., 403/
282),

No mesmo acórdão, infere-se
ainda a seguinte lição: "eviden-
te, que estas não podem ser con-
sideradas sanadas pelo silêncio
desse defensor, nos termos do
art. 572, 119 I, do Código de Pro-
cesso Penar'. Ainda que o então
defensor nãO drene alegado 'ti
fato na fase das al-~ fia
riais, isto não seria razáo para
der-se o ato' como mimado, data
anialma lindo. Já que a Miada-
de continuou a gerar constrangi-

mento para o acusado, sanável
Pela via de habena corna.

Pinalmente,- além do defesieor
não ter sido intiniado da referida
-audiência inquinado, ainda dos
autos não dimana qualquer pro-
va documentai que informe a
sua ~Mação, -vale dizer, o
adregado Mie foi intimado de
modo nenhum.

Por isso podemos fechar o *fe-
dido reiterando que a legislação
'processUal penal não previu em
momento algum a intimação por
carta com A.a. r conforme se
Infere da hirisprudência citada
na 'ordem de babeis cepa Eu-
petrada junto ao Tribunal a
ene" .(f. 3445).

- Opina a douta PrOcuradoria-
Geral da República, em parecer
do Procurador Cláudio Lenida Pon
teles: _

"Pleiteou o Dr. Mário ~Ct,
em favor de Domingos Barbeai q
reconhecimento de vício letal,
que, estaria na Intimação por
carta, com AR, do defensor.
constituído, à inquirição das tes-
tenninhas de acusação.

Denegada a pretensão, há o
recurso.

Não é de prosperar.
Colhem-se nes informações

Judiciais, verbis:
Seu defensor foi devidamente

Intimado pelo correio, com aviso
de recebimento, f. 49, e durante
a inquirição do rol da denúncia,
com 8 pessoas, o réu esteve Pre-
sente, assistido por advogado
dativo, e nada reclamou, f.
88-90r.

Já na °Uiva da última teste-
munha da Promotoria, f. 94, es-
tiveram presentes o amuado e
seu detens& enristitufdo. Nesta
oportunidade t? patrono também
zMa iècliu. non." (v. f. 15, gri-
fai:Mó).

Comi) se vê, prejuízo alguni
ocorreu, advindo deste cineras=
tanga.
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: Além-do mais, -nada Lá delr-
regalar no fato de se prciceder. à
intimação, por carta, com AR.

Se. para isso, não há expressa
autorização na lei processual
penal, também vedação inexiste.

O que importa é que a inti-
mação cumpra-se a bem termo,
propiciando a ciência antecipada
do ato processual a ser realiza-
do, E Isso, prova-o o 'Aviso de

- Recebi/tient'', 
Pelo improvimento do recurso.
2 o relatório.

VOTO
O Sr. Ministro Leitão de Abreu

(Relatar): — Assevera o acórdão
recorrido, com acerto, que, ainda
que na hipótese, nulidade hou-
vesse, na intimação por carta, es-
taria sanada por falta de oportu-
na argüição, isto é, no prazo do
art. 500 do Código de Processo Pe-
nal (art. 571, n9 II, do Código de
Processo Penal). Além disso, como
sublinha o parecer da Procurado-
ria-Geral da República, reportan-
do-se às Informações judiciais, o
réu esteve presente à audiência,
assistido por advogado dativo, e
nada reclamou. Diante disso, já

por não ter sido argüida a nuli-
dade pelo defensor constituído, na
audiência posterior a que compa-
receu. já por não se ter registrado
qualquer prejuízo para a defesa,
em face do comparecimento do réu
à audiência, com a assistência de
defensor dativo, sem que nada se
reclamasse, nego provimento ao
recurso.

' EXTRATO DA ATA

RHC 55.425 — SP — Rel. Min.
Leitão de Abreu: Recte., Domin-
gos Barbelli. Recdo., Tribunal de
Justiça do Estado. Ímpio Mário
Saad.

Decisão: Negado provimento.
Unânime. — Falou, pelo Recor-
rente, o Dr. Mário Saad.

Presidência do Sr. Ministro
Djaci Falcão. Presentes à Sessão
os Srs. Ministros Xavier de Albu-
querque, Leitão de Abreu, Cordeiro
Guerra e Moreira Alves. — 19 Sub-
procurador-Geral da República, o
Dr. Joaquim Justino Ribeiro.

Brasília, 31 de maio de 1977. --
Hélio Francisco Marques, Secretá-
rio.

RECURSO EM HABEAS CORPUS N9 55.460 — ES

(Segunda Turma)

Relatar: O Sr. Ministro Djaci Falcão.
Recorrente: Olidio Fteinholz. Recorrido: Tribunal de Justiça do

Espirito Santo.

Habeas corpus baseado no excesso de prazo. Homicídio
qualificado. Marcado o julgamento do acusado não subsiste
o alegado constrangimento.

Recurso ordinário improvido.

ACORDA()

Vistos, relatados e discutidos
estes autos, acordam os Ministros
da Segunda Turma do Supremo
Tribunal Federal, na conformida-
de da ata do julgamento e das

notas taquigráficas, por unanimi-
dade de votos, negar provimento
ao recurso.

Brasília, 14 de junho de 1977. —
Djaci Falcão, Presidente e Rek-
tor,
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•	 RELATÓRIO
O Sr. Ministro Ditei Falcão: —

É a seguinte a decisão objeto do
presente recurso ordinário:

RELATÓRIO
Sr,. Desembargador Hélio

Gualberto' Valsaincelles	 (Rela-
tor): — Trata-se de Habeas Cor-

- Pus IMPetkado pelo be.. /nets-
- do Pechine.incleilho cai favor de

Olidlo Reinholz, sob dois tu:UM-
- Mentos ~eram: o prbneiro ver-
- ia matéria de prova e pretende
- o impetrante demonstrar ou dis-

cutir matéria de autoria de ho-
micídio; o segundo fundamento
versa sobre matéria de praso.
Alega-se excesso de prazo na for-
mação da culpa e, por essas duas
alegações, impetra-se a ordem,
vindo o pedido acompanhado de
várias cópias.

Requisitadas as Informações
ao Dr. Juiz, foram as mesmas
prestadas e se encontram à 1.
86-37. Em substância, S. Eu
Informa que a instrução crimi-
nal está cumprida, estando os
autos com vista à defesa para
razões finais. Esclarece mais:
que com vista aberta para razões,

impetrante se limitou a extra-
. pão de cópias xerográficas para

Impetração do Balsas Corpos,
ao Invés de se pronunciar nos
autos.	 •

O Dr., Procurador da Justiça
perante a eg. Tiritas opinou,

1.'.48 e seguintes, no sentido
da denexagitO da ordem., exata-

, Mente" petrque a ..1,4 - está
enceneis e...elia	 a ma-

' teria de pronta. 1.!•i, lato do
âmbito do Habeas Corna não
comportar tal indagação.

o relatório.

VOTO
Sr. Deemnbergador Helio

Gealberto Vasconcelioe — (Se-
letor): — Parece-me que, indi-
cadas as questões em discussão,
.0 desateé óbvio-. Efetivamente,

_
babas conflui nfto comporla

exame de provas, de maneira.
que não há como examinar toda
a argumentação que, no ponto,:

impetrante desenvolve.
No que respeita ao excesso de

prazo, o que se verifica, das in-
formações prestadas, é que 'a
Instrução' está concluída. Sendo
asSbn; e em virtude de tal °oh-

- chiei(); não há Cabimento para
a cOntessão. nese é a lurisprti-
Muda dos tribunais, e á lição
da doutrina,.

liã.o obstante não Seja caso de
concessio, ehtegdo " que • a- espé-
cie ~Porta algum tanto a mais
de fundamentação.

Trata-se de paciente denuncia-
do em maio de 1975. Estamos em
1077, sem julgamento- definitivo,
embora encerrada •e, formação
da culpa.

Tenho manifestado, peinza-
nentemente, perante a eg. Tur-
ma, minha preocupação coai o
quadro que tenho verificado, com
respeito a cumprimento de pra-
zos, em processos de réus pre-
sos: os Juizes, num número alie-
mente de casos, não estão cum-
prindo tais prazos, que são da
lei, são peremptórios.	 r

At está o caso dos autos, onde
Dr. Juiz sunnuiante não me-

- rece encômios, pela faltá de ce-
leridade do feito.

. Assim, eminente Presidente,
voto pela denegação da ordem
com o acréscimo, entretanto, de
que se faça chegar ao conheci-
mento do .Tulzo'onde corre o fei-
to, a preocupação de eg. Turma
em que se dflos processei de
réus Preebs o MIM:mento urtien-
te que a lei manda.

como Voto." (1..48 a 50).
Os demais componentes da- eg.

Terceira Turma eCoinpanharam o
ilustre relator U. 51).

recorrente insiste na sua pre-
tensão, consoante se vê das ra-
zões de f. 55 a 58, que leio aos
senhores Ministros. O Ministério
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Público local manifestou-se pela
manutenção do aresto (f. 82 a 84).

Perante esta Corte a Procurado-
ria-Gerai da República emitiu o
seguinte parecer:

"1. O eg. Tribunal de Jus-
tiça do Espírito Santo denegou
ordem de babeas comua impe-
trado em favor de Olidio Rei-
nholz, sob o fundamento de ex-
cesso de prazo da instrução cri-
minal, em acórdão assim emen-
tado, verbis:

"Ordem requerida sob o ~-
talento de excesso de prazo
na formação da culpa.

Embora tenha se verificado
o excesso, a concessão não
mais se justifica, vez que con-
cluída a instrução.

Pedido, de conseguinte, de-
negado."

Efetivamente, o paciente
foi denunciado em maio de 1975,
sob a acusação de ter forçado
sua mulher a tomar veneno, e,
assim, dado como incurso nas

•	 sanções do art. 121, 4 29, incisos
II e DI, do Código Penal.

Incontestável, assim, o
abusivo excesso de prazo, que
mereceu a reprovação do ilustre
Desembargador Relator, verbis:

"Trata-se de paciente de-
nunciado em maio de 1975.
Estamos em 1977, sem julga-
mento definitivo, embora en-
cerrada a formação da culpa.

Tenho manifestado, perma-
nentemente, perante a Egrégia
Turma, minha preocupação
com o quadro que tenho veri-
ficado, com respeito a cumpri-
mento de prazos, em processos
de réus presos: os juizes, num
número alarmante de casos,
não estão cumprindo tais pra-
zos, que são da lei, são pe-
remptórios.

Ai está o caso dos autos,
onde o Dr. Juiz sumariante
não merece encômio& pela fal-
ta de celeridade do feito.

Assim, eminente Presidente,
voto pela denegação da ordem,
com o acréscimo, entretanto,
de que se faça chegar ao co-
nhecimento do Juízo onde cor-
re o feito, a preocupação da
eg. Turma em que se dê aos
processos de réus presos o an-
damento urgente que a lei
manda." (f. 49-50)

Não teríamos dúvida, ape-
sar da gravidade do crime, em
opinar pela concessão da ordem,
mas, obtivemos informações jun-
to ao dr. Procurador da Repú-
blica em Vitória, que o julga-
mento do paciente está marcado
para daqui a 14 dias, o que não
justificaria, depois de tanta de-
mora, a soltura do réu, com o
perigo dal decorrente de seu não
comparecimento à sessão do
Júri.

Por essa razão, opinamos
no sentido de que seja negado
provimento ao recurso.
Brasília, 31 de maio de 1977. —
Henrique Fonseca de Araújo,

Procurador-Geral da República."
(f. 139 a 71)

VOTO

O Sr. Ministro Djaci Falcão
(Relator): — Diz o digno Procura-
dor-Geral da República:

-
... obtivemos informações

junto ao dr. Procurador da Re-
pública em Vitória, que o jul-
gamento do paciente está mar-
cado para daqui a 14 dias, o que
não justificaria, depois de tanta
demora, a soltura do réu, com o
perigo dai decorrente de seu não
comparecimento à sessão do
Júri." (f. 71)

Assim sendo, não subsiste o ale-
gado constrangimento. Pelo que
nego provimento ao recurso.

EXTRATO DA ATA

REM 55.480 — ES — Rel., Min.
Djaci Falcão. Recte. Olidio Rei-
nholz. Recdo., Tribunal de Justiça
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do Espirito Santo. IMpte., Sa-
nando Pechincha Filho

Decisão: Negado provimento.
Unânime.

Presidência do Sr. *atro Dis-
c:1 Falcão. Presentes k Sessão os
Sra. Ministros Xavier de Albuquer-

que, Leitão de Abreu, Cordeiro
Guerra e Moreira Alves. 19 Sob-
DroCurador-Oend dá República, o
Dr. Joaquim Justino Ribeiro.

Bradlid, 14 de junho de 1977.
Réus Francisco largues, Se-

cretário.

EMBARGOS NO RECURSO EXTRAORDINARIO N9 85.153 	 —1

(Tribunal Plend

Relator: O Sr. Ministro Leitão de Abreu.
Embargara: Distribuidora Record de Serviços de Imprensa Ltda.

Honorários de advogado. Executivo fiscal, em que não
se pediram honorários. Silêncio, sobre a matéria, dat de-
cisões proferidas peias instâncias ordináliaa Decisões que,
ademais, foram preteridas antes do advento da Lei n9 4.632,
de 18.5.1985, que deu nova redação ao art. 84 do antigo Có-
digo do Processo Civil, para estabelecer O Placilde da za-
também:is.

Embargos deciaratórios conhecidos o recebidas para
declarar, diante da omissão do acórdão esbarrado, não
serem cabíveis, na espécie, os honorários de -ad~a, pe-
didos pela União, ao manifestar recurso-~am~airity

ACORDA°

Vistos, relatados e discutidos
estes autos, acordam os Ministros
do Supremo Tribunal Federal, em
gearão plenária, e na conformida-
de com a ata de julgamento e
atas taquigráficas, em conhecer
dos embargos declaratórios e rece-
bê-los, unanimemente.

Brasília. 17 de março de 1977.
— alar Pinto, Presidente. — Ltd-
tie de Abres, Relator.

RELATÓRIO

O Sr. Ministro leitão de Abreu:
-- Julgando recurso extraordinário
Interposto pela "Distribuidora Re-
cord de Serviços de Imprensa
Ltda."' o Supremo Tramei Fe-
deral, pela sua Primeira ruma,

• conheceu do apelo e lhe deu pro-
vimento, visto haver concluído que,
em executivo fiscal, cabida em-
bargos ao acórdão unânime, que
decidira a causa em favor da
Urda, embora tiveste 'modificado

em parte a decisão da primeira
Instância, pois do ganham pedido
excluíra a multa. Contra esse
acórdão Interpôs a União Federal
embargos de divergência, invocan-
do decisões desta Corte de que os
embargos previstos Pelo art. 73 da
Lei dos Executivos Fiscais são ra-
biada em favor da Fazenda Pú-
blica, não do executado. Pediu a
embargante, assim, fossem reeebi-
dos os embargos "a fim de, refor-
mado o venerando acórdão em-
bargado, não conhecer do recurso,
f. 483-470, por incablvel, de acor-
do cem o voto do eminente Minis-
tro Lutz Ciallotti, ou, no mérito,
denegar-lhe provimento, restabe-
lecido, assim, o venerando acór-
dão de 1. 489. condenada a exe-
cutada, ora embargado, nall motos
e ao Pagamento de honorários de
advogado, noa termos do artigo 84
do Código de Processo Civil, em
sua nava redação" (1. 815).

3. Os embargos foram conheci-
dos e recebias, tmairatinente,
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.	 -	 -	 ,
por se haver entendido que se veri-
ficara reforma somente quanto, â.
multa. Desse modo, a confirmação
da condenação ao principal se
dera por duas sentenças confor-
mes: sentença e acórdão do agra-
vo, não havendo, em conseqüência,
possibilidade de embargos por par-
te do executado, a esse respeito.
Se o acórdão favorecera o exe-
cutado — acentuou-se, — na parte
em que favoreceu não podia ser
embargado. Na parte em que o
desfavorecera, prevalecera a deci-
são confirmatória que, por isso,
não seria embargável. Esta	 a
ementa do julgado:

"1) Os embargos facultados
pelo parágrafo único do artigo
73 do Decreto-lei n9 980, de ...
17.12.1938, são em favor da Fa-
zenda;

Precedentes do Supremo
Tribunal Federal e aplicação da
Súmula n9 277;

Embargos conhecidos e re-
étbidos" (f. 645).

-	 a. Tempestivamente, 	 entrou
a Distribuidora Record de Serviços
de Imprensa Ltda. com embargos
de declaração, que se acham assim
deduzidos:

"O acórdão embargado deixou
de se pronunciar a respeito da
pretensão da União Federal re-

- letiva e honorários advocaticios,
manifestada no recurso contra a
decisão proferida no apelo cons-
titucional. Teria a omissão sido
intencional por se considerar in-
cidente a norma jurisprudencial
consagrada na Súmula n9 519?

In caso, data venta, não in-
cide o principio da sucumbéncia
a que alude o art. 84 do Código
de Processo Civil, pois a decisão
do Tribunal local que ensejou o
pronunciamento da Instância ex-
traordinária é de 16 de novembro
de 1964, anterior, portanto, à Lei
n9 4.632, de 18 de maio de 1985
— embora o acórdão da decisão
tenha sido publicado posterior-
mente. Não se aplica, também, a
Súmula n9 509, porque as ins-

tâncias ordinárias se exauriram
antes do' advento da lei que al.;
terou o- art. 64.

Ainda que não fosse asam, sé
incidiase a sucumbência a União
também sucumbiu, uma vez que
o agravo de petição no executi-
vo fiscal foi provido parcialmen-
te."

Diante disso — conclui a embar-
gente — os embargos devem ser
recebidos, para o fim de ser decla-
rado que na espécie é incabivel a
condenação na verba honorária.

É o relatório.
VOTO

O Sr. Ministro Leitão de Abreu
(Relator): — A União Federal, no
executivo fiscal, não pediu a con-
denação da executada a honorários
de advogado. Sobre a questão si-
lenciaram as decisões das instân-
cias ordinárias. Essas decisões, por
outro lado, ocorreram antes de en-
trar em vigor a Lei n9 4.632, que
deu nova redação ao art. 64 do an-
tigo Código de Processo Civil, para
estabelecer o principio da sucura-
bência. Essa lei é de 18 de maio
de 1965, posterior, quer à senten-
ça, quer à decisao proferida, em
grau de recurso, pelo Tribunal Fe-
deral de Recursos, uma vez que
aquela foi proferida a 10.5.1963,
(f. 353) e esta — o julgamento do
agravo de petição — se verificou
a 16 de novembro de 1964 (f. 461).
Tanto basta para que se conclua
que se não podia impor à executa-
da a obrigação de prestar honorá-
rios de advogado. Havendo o acór-
dão embargado se omitido, no en-
tanto, acerca da matéria, sobre a
qual cumpria se houvesse pronun-
ciado, conheço dos embargos e os
recebo, para declarar que não são
cabíveis, na espécie, os honorários
de advogado, pedidos pela União
Federal.

EXTRATO DA ATA
ERE 65.153 (EDcl) — DF —

Min. Leitão de Abreu. — Embte.,.
Distribuidora Record de SerViçóg
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rts Imprensa, (A,dys. J934 Iaport e
-outro):	 •

Decisão: Conhecidos e recebido
os Embargos de Declaração, unâ-
nime,

Presidência do Sr. Ministro Bilac
Pinto (Vice-Presidente), na ausên-
cia -justificada do Sr. Ministro
17aompson Flores (Presidente). —
Presentes à Sessão os Srs. 3.1inis-• t	 •

troa Eloy da Rocha, Djaci Falcão,
Antonio Rieder, /Carter, de Albu-
quensie;Rodrigues Alckmin, Leitão
de Abreu, Cordeiro Guerra, Morei-
ra Alves e Cindia Pelitoto. — Pro-
curador-Geral da República, o
Prof. Henrique Fonseca de Araújo.

Brasília. 17 de março de 1977.
— Antônio Carlos de Azevedo Bra-
ga. Secretário.

•
/IGNAVO DE INSTRUMENTO 1V 87.797 (Altlig) — SP

(Segunda Turma)
Relator: O Sr. Ministro Thompson Flores.
Agravante: Maria Di Monte, que também assina Maria Di Monte

Junqueira Orna Monteiro?
Agravo de Instrtimento (Regimental).
Sodedade de !fato. Transação entre os conaabinos, pie-

a Partias dos baia havidos peto esforço comam.
Validade do ate tom base na 'jalne, a qual repeOrtii a

vidência Otorsi.	 • -
II. Recurso extraordinário inadmitido; agravo regi-

mental desprovido, tom invocação das Súmulas n9s 400, 19
Parte, 279, 282 e 358.	 -

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos

estes autos, acordam os ~troe
da Segunda Turma do Supreinó
Tribunal Federal na confonnidadé
da ata do Julgamento e das notas
taquigráficas, por unanimidade de
votos, negar provimento ao agravo
regimental.

Brasília, 5 de novembro de 1978.
Tbempson Flores, Presidente e

RELATÓRIO
O Sr. Ministra Thompson Flo-

res: — O despacho agravado é o
seguinte, f. 81:
. "Vistos. Nego seguimento ao

agrafo, nos termos do art. 72,
19, do Regimento Interno.
2. lacensurávei longo e bem

iunda~d1S.deitiett:43 no-bre Vice-Presidente, 	 bar-

gador Dimas Rodrigues de Al-!
meida, f. 9-22. Dele Cabe' desta-
car, f. 21/2:

"Evidenciado	 está,	 à 'vista
dos pontos acima transcritos,
que o V. Acórdão recorrido,
ante a situação de fato cons-
tante dos autos, teve como vá-,
lidas as transações ceiebradas,
em número de três, entre
recorrente 'é recorrido, todas
elos objetivando a situação
~Mania] de ambos: e (pie
os Vícios argüidos como lintel-
dadores desses atos pela re-
corrente não encontravam *cri
rio conjunto probatório. As-
sim concluindo,• óbvio que de-
via julgar, como fez, improceó
dente a a9 	 ildik tesa m-
oo/419Se Mal° eareetjdOra da
~daí&	 Prakut&da, urna yes que não negava
a eia o direito de pitrticipar
dos bens adquiridos 'De% gel
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forço comum, assim como não
negava a possibilidade, em te-
se, de anular, pelos vícios ar-
güidos, os atos jurídicos re-
presentados pelas transações.
A V. decisão recorrida não
pode ser reexaminado. no as-
pecto das provas que sopesou
(Súmula ng 379); e se apre-
senta como interpretação mais
que razoável dos fatos ante os
preceitos da lei civil atinentes
à coação, a invalidade dos atos
jurídicos eivados desse ou de
outros vícios, e do alcance da
transação como forma de pôr
fim às dissensões entre inte-
ressados (Súmula n9 400).

3. O exame dos autos não
me levou a conclusão outra, ra-
zão por que determino o arqui-
vamento, nos termos das Súmu-
la nos 400, is parte, e 279

Publique-se."
Contrapõe a autora vencida

ao dito despacho agravo regimen-
tal, f. 88-88.

Sustenta que o acórdão impug-
nado no extraordinário, negando
a partilha de bens da sociedade
de fato, teria dissentido da Súmu-
la ng 380.

Mantive o despacho agrava-
do, e, na forma regimental, trouxe

feito a. julgamento da Turma.
o relatório.

VOTO

Sr: Ministro Thompion Flo-
res (Relator): —. Nego provimento
ao agravo.

2. Nem a sentença, nem o
acórdão negaram a sociedade de
fato havida entre a agravante e

agravado, como çoncubinos.
Cuidaram, apenas, da validade

ou não da transação entre ambos
realizada, prevenindo a partilha.

Anuloura a sentença, admitindo
seu vício pela violênca nloral da
qual teria sido pe.ehíVel a autora.

Negou-a, todavia, a decisão re-
corrida.

Sucede que, para fazê-lo, assen-
taram ambos os julgados no exa-
me minucioso e aprofundado da
prova.

3. Não teria, dessarte, o acór-
dão denegado vigência aos invo-
cados art. 1.029, 1.030, c.c. os art,
151 e 148, parágrafo único, do Có-
digo Civil, esteio único do recurso
extraordinário, f. 83, pois o fez
fundado nos elementos de infor-
mação constantes dos autos e, de
forma razoável, silenciando a sen-
tença, como o acórdão, sobre a
forma das transações.

Corretos, pois, os despachos
agravados, fortes nas Súmulas
ngs 400, 19 parte, 279, aos quais
se acrescenta as de nts 282 e 356.

É o meu voto.

EXTRATO DA ATA

AG 67.797 (AgRg) — SP —
Rel. Min. Thompson Flores.
Agt;., Maria Di Monte, que tam-
bém assina Maria Dl Monte Jun-
queira Ortiz Monteiro (Advs. Yor
Queiroz e Jefferson de Aguiar).

Decisão: Negado provimento ao
Agravo Regimental. Unânime.

Presidência do Sr. Ministro
Thompson Flores. — Presentes à
Sessão os Srs. Ministros Leitão de
Abreu, Cordeiro Guerra e Moreira
Alves. — Ausente, justificadamen-
te, o Sr. Ministro Xavier de Albu:-
querque. 29 Subprocurador-Geral
'da República, o Dr. Joaquim Jus-
tino Ribeiro.

Brasília, 5 de novembro de 1976.
— Hélio Francisco Marques, Se-
cretário. -
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AGRAVO DE,INSTREMENTO N9 68385 (Agita) — SP
(Segunda Turma)

Relatar: O Sr. Ministro Leitão de Abreu.
Agravante: Magnebrás S.A. — Isolantes Térmicos.

Intennediação comercial. Reconhecimento desta, pelo
acórdão recorrido, com base em interpretação do contrato
e exame da prova. Matéria insusceptível de exame em re-
curso extraordinário. Súmulas n9s 279 e 454.

Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos

estes autos, acordam os Ministros
da Segunda Turma do Supremo
Tribunal Federal, na conformi-
dade com a ata do julgamento
e notas taquigráficas, em negar
provimento ao agravo, unaniro.e-
Mente.

Brasília, 17 de maio de 1977.
Ditei Falcão, Presidente. —

Leitão de Abreu, Relatar.

RELATÓRIO
Sr. Ministro Leitão de Abreu:

O despacho que indeferiu o
agravo de instrumento é do teor
seguinte:

"A agravada ajuizou ação or-
dinária de cobrança contra a
agravante, para haver comis-
sões por vendas intermediadas
feitas de produtos da segunda,
e, ainda, para que o valor de
tais vendas fosse computado
Para fixação do aviso prévio e
da indenização a que tem di-
reito, em razão de contrato de
representação comercial, e de
sua imotivada resilição, nos ter-
mos da Lei n9 4.886/1965. O
acórdão recorrido, à vista das
provas e do contrato, concluiu
ter havido a Emantai% donde
cablvel o pedido, ao qual, no
entanto, atendeu em parte, da-

-) dás- ettennstandas do fato.- 'O
~enfadar-Walter José de Me'.
deiros assim opinou sobre o re-

- "trata-Se -de Oito de cabf
de comissões por vendas f

em que, segundo o acórdão re-
corrido, restou comprovada a
intermediação da ré, ora agra-
vante.

Reexaminar a questão de ter
havido ou não a referida inter-
mediação é matéria, como logo

• se vê, entrelaçada com as pro-
vas dos autos, particularmente
as cláusulas contratuais aven-
çadas entre as partes, matéria
sabidamente defesa no âmbito
estrito	 do	 apelo excepcional
(Súmulas 279 e 454).

Pelo desprovimento (f. 188-
189) .

Em agravo regimental, alega a
ré que o acórdão do Tribunal a
quo negou vigência ao art. 19 e
parágrafo único da Lei n9 4.886,
de 1965, e aponta jurisprudência
de Tribunais estaduais, segundo
a qual o direito à remuneração
por parte do Mediador "surge da
prestação efetiva de serviços pes-
soais, tendentes a aproximar as
partes e promover o acordo de
vontades para a realização de
certo negócio ou contrato" (I.
192-193).

o relatório.

VOTO

Sr. Ministro Leitão de Abreu
-(Relatat):	 Alega o ~avante,
como se viu, que a decisão recor-
rida negou vigência a
p$. 	 Lei n9 4.886/8b:

Exerce a representaçõi
'dal indômita a pessoa
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ou a pessoa física, sem relação de
emprego, que desempenha, em ca-
ráter não eventual por conta de
uma ou mais pessoas, a mediação
para a realização	 de negócios
mercantis, agenciando propostas
ou pedidos, para transmiti-los aos
representados, praticando ou não
`atos relacionados com a execução
dos negócios. — 5 1 9 - Quando

representação comercial incluir
poderes atinentes	 ao mandato
mercantil, serão aplicáveis, quan-
to ao exercício deste, os precei-
tos próprios da legislação co-
mercial". Teria o acórdão recor-
rido dissentido de	 jurisprudên-
cia, consubstanciada em acórdãos,
que ostentam as ementas seguin-
tes: "O intermediário só tem di-
reito à comissão quando, em con-
'seqüência. ' de sua	 atividade, re-
sultou a aproximação das partes
e a conclusão do negócio" (R.F.,
v. 104, p. 268, 49 Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Rio de
Janeiro). "O direito à remunera-
ção por parte do mediador surge
da prestação efetiva de serviços
pessoais, tendentes a aproximar
as partes e promover o acordo de
vontades para a	 realização de
certo negócio ou contrato" (R.F.,
v. ( 96, p. 367, acórdão da 19 Cã-
mara Cível do Tribunal do Rio
Grande do Sul). "A comissão de
corretor é devida pelo trabalho
de aproximação das partes que
vêm a realizar o negócio ensejado
pela intervenção daquele" (R.F.,
v: 114, p. 426, acórdão da 19 Cã-
mara Civil do Tribunal de Jus-
tiça de São Paulo). "E da doutrina
e da Jurisprudência que o Corre-
tor, para que se considere com
direito à comissão, precisa apro-
ximar as partes,	 levando-as a
acordarem nas condições do ne-
gócio" (R.T., v. 170, p. 646, acórdão
da 29 Câmara Cível do Tribunal
de São Paulo).	 -

Ora não se	 afastou dessa
orientação o acórdão recorrido,
quando, com base no exame da

prova, resolveu que, na hipótese,
se verificara a mediação. Diz o
aresto, a propósito: "Inegavel-
mente a autora participou das tra-
tativas que levaram a Ré a fir-
mar com as compradoras os con-
tratos em relação aos quais a
sentença entendeu procedente a
ação. Nem a negativa podia sus-
tentar-se, ante a prova documen-
tal trazida para os autos, em
maior número, aliás, pela própria
ré, ou por seu perito como se vê
do 49 volume". Se, assim decidin-
do, apreciou bem a prova é ques-
tão cujo exame não cabe em ex-
traordinário. Questão, por outro
lado, cujo exame também descabe
em extraórdinário, por envolver

-a análise de Matéria tática e a
Interpretação de contrato, é a
concernente à alegação de que a
recorrente manteve com a recor-
rida contrato específico de-repte;
sentação Comercial, sem qualquer
exclusividade, contrato rescindido
em 11.5.1971, nada sendo devido
à recorrida em virtude da resci-
são do aludido contrato, antes da
intermediação reconhecida pelo
acórdão impugnado. Por estes
fundamentes, nego provimento ao
agravo.

EXTRATO DA ATA
Ag 68.985 (AgRg) — SP— Rel..

Ministro Leitão de Abreu. Agte.,
Magnebrás S.A. — Isolantes Tér-
micos (Advs., Antonio Carlos
Vianna de Barros e Hugo Mósca).

Decisão: Negado provimento ao
Agravo Regimental. Unânime.

Presidência do Sr. Ministro
Djaci Falcão. Presentes à Sessão
os Srs. Ministros Xavier de Albu-
querque, Leitão de Abreu e Mo-
reira Alves. Licenciado, o Sr. Mi-
nistro Cordeiro Guerra. 19 Sub-
procurador-Geral da República, o
Dr. Joaquim Justino Ribeiro.

Brasília, 17 de maio de 1977. ;.-
Hélio Francisco Marques, Secretá-
rio.
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AGRAVO DE INSTRUMENTO ELEITORAL (dag) N9 69.731 — AP
(Tribunal Pleno)

Relator: O Sr. Ministro Djaci Falcão.
Agravante: Ministério Público Eleitoral.

Inelegibilidade. Acórdão do eg. Tribunal Superior 'Elei-
toral que, tendo em vista decido transitada em jtlie,
acolhendo a prescrição da ação Penal, concluiu no eDito
de que eliminada a persecudo criminis, não podia
a regra de inelegibilidade prevista na letra n, do Inc. 1, do
art. 19, da Lei Complementar n9 5/1979.

A matéria debatida no julgado girou em torno da dis-
tinção entro Prescrição da ação e da condenação, e dos
efeitos decorrentes de cada uma. A regra do ark 151, Inc.
da Constituição 'Mond, tem caráter programático. Des-
sarte, Socorrendo contrariedade a preceito da ordem cons-
titucional, inadmissível era o recurso extraordinário
(art. 139 da Constituição).

Agravo regimental a que se nega provimento.
ACÓRDÃO

Vistos, relatados	 e discutidos
estes autos, acordam os Ministros

	

d' 	 Tribunal Federal, em
Sessão Plena, na conformidade da
ata do julgamento e das notas
taquigrálicas, por unanimidade de
votos, negar provimento ao agra-

Brasília, 2 de junho de 1977. —
17aompson Flores, Presidente. —
Meei Falcão, Relator.

RELATÓRIO
O Sr. Ministro Ditei Falcão: —

Cuida-se _de agravo regimental
apresentado peto Dr. Procurador-
Geral Eleitoral, contra o despa-
cho de 1. 71 a 74, que leio:

"Vistos, etc.
O despacho agravado traz o

seguinte teor:
41Recorrera extraordinaria-

mente ~Mano Vieira de
Carvalho e outros, delegados
2gfir e candidatos da

A-1 no município de
paraguaçu-Paidista , (1, 289-

n o digno Procurador-

	

'	 tf_ 29:402)

do Acórdão n9 5.999, de 22
de outubro próidmo passado,
com o qual este Tribunal Su-
perior Eleitoral, por maioria
de votos, não conheceu do
recurso especial interposto,
sob o fundamento de viola-
ção ao art. 19, inciso I, letra
n, da Lei Complementar n9 5,
de 29.4.1970, de decisão do
Tribunal Regional Eleitoral
de São Paulo que manteve o
deferimento do registro de
Carlos Arruda Ganis tomo
candidato da sublegenda n9 2
da ARENA a prefeito do mu-
nicípio de Paraguaçu-Paulls-
ta, no Estado de São Paulo.
As razões de decidir do há-
gado impugnado ficaram re-
sumidas nesta ementa tf.
286):

da ação e da	 .Dist1119/10 entre m=
A proscrição da ação exclui
a apreciação da pretensão
punitiva- Ocorrendo esta
não se poda considerar ine-
legível o candidato.
FundaM-se os recatai* na

alegação de ofensa ap
ac IV da Coada
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Infla nãO tètn, data vênia,
qualquer procedência.

Ocupou-se o acórdão recor-
rido, tão-somente, com ques-
tões de direito penal deriva-
das das possíveis interpreta-
ções de preceitos do Código
Penal, dando-lhei solução que
lhe pareceu ICeiteda e condi-
zente rota princípios de di-
reito processual penal igual-
mente utiliálidos. Se as não
solveu bem, o cjile pessoal-
Mente repilo, terá, quando
Muito, desatendido a disposi-
tivos das leis penais, subStan-
date e procasuats, e, na pior
hipótese, ao prefalado art. 19,
incise I, letra a, da Lei Com-
plementar n7 5/1970. Nunca,
porém, terá ofendido o art.
151, inciso IV da Constituição,
que contém norma programá-
tica endereçada ao legislador,
seinpre e tradicionalmente
entendida por este Tribunal
Superior Eleitoral como ina-
plicável por via direta.

Por força dd disposto no
art. 139 da Constituição, inad-
mit° o recurso.

Publique-se.
Brasília, 17 de novembro de

1978. — Xavier de Albuquer-
que, Presidente" (f. 68-57).
O Prof. Henrique Fonseca de

Aretdo, digno Procurador-Geral
Eleitoral, *través do presente
agravo insiste no cabimento do
recurso extraordinário, ressal-
tando que a interpretação dada
às normas de Direito Penal per-
tinentes à prescrição importou,

em manifesta con-
• triélttlade 'ao que preceitua a

Cohstitálção da Republica em
- St Mi. 151, inciso IV (f. 3).

Expõe, tiú síntese, que o pre-
*eito constitucional é auto-apli-
cável ein determinadas hipó-
teses, . assim como a ofensa a
ptecelte de lei complementar

e tt violação .da própria
Constituição. E; após tieSendol-

der conidderações em torno das
teses que esposa, conclui no sen-
tido de que se o recorrido, por
sentença transitada em Julga-
do, foi condenado por crime de
uso de documento público fal-
sificado, está inabilitado para
a disputa 'de mandato eletivo,
Um lace de regra do art. 151,
IV, da Constituição, comple-
mentada pelo art, 1 9, inc. I,
letra n, da Lei Complementar
n9 5/1970 (ver f. 2 a 5).

O recorrido manifestou-se
Peio desprovimento do agravo,
à consideração de 'que em mo-
mento algum a decisão recor-
rida ofendem o art. 151, inc. IV,
da Constituição Federal, ope-
rando exclusivamente com nor-
mas de Direito. Penal (f. 60).
Perante esta Corte a Procura-
doria-Geral da República pro-
nunciou-se pelo provimento do
agravo (f. 64 a 69).

Pela leitura do acórdão ob-
jeto do recurso extraordinário
(f. 24 a 28) verifica-se que a
decisão do egrégio T.B.E. se
limitou a emitir Juizo interpre-
tativo sobre a extinção da pu-
nibilidade pela prescrição cal-
culada retroativamente com
base na pena fixada na senten-
ça, da qual o Ministério Público
não recorreu. E entendendo
tratar-se de prescrição da pre-
tensão punitiva, e não da con-
denação, pois foi ela decretada
na pendência de apelação do
condenado (f.. 3 a 11), concluiu
no sentido de que inexistando
condenação, não podia incidir
a regra de inelegibilidade pre-
vista na letra a, do inc. I, do
art. 19, da Lei Complementar
nQ 5. Fundado unicamente na
tese da prescrição da ação, o
cresto jamais afrontou o art.
151, Inc. IV da Constituição,
POIS ficou ha esfera dé regras
do Código Penai e da Lei 

me-

tiva Penal.
Ademais, não se deve &gue-

te* a natureza programática da
reta constittrdonal antes in-
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tocada, que te diferencia das
bildtesei previstas no paria-
go tio° do Mesmo art. 151, cie
pronta vigência, ou auto-apli-
cáveis.

0erto OU errado, o eg. TILE.
eransinthi e decidiu sOberana-
mente reburso especial, baseado
em ofensa à letra n, do Inc. I,
de art. 19, da Lei Complemen-
tar ne 5/1970, sem cogitar de
qualquer preceito de -ordem
Conttitticlonal. Assim senão e

Esta da regra imperativa in-
serta no art. 139, da Constitui-
ção Federal, inviável era o re-
tirem extraordinário. Pelo que
nego seguimento ao presente
(Sto.

Publique-st"
Eatpée e pede o ilustre agra-

vante:
9. O Procurador-Geral Elei-

toral, no uso de suas atribui-
- OPA inconformado com o r. des-

pacho de V. Exa. que negou
seittdmento ao Agravo de Ins-
trui:trent° nO 09.T$1, que inter-
Pusera da decisão indeferitó-
tia, de recurso extraordinário,

. Proferida pelo Ermo. Sr. Pre-
ddente do coleado Tribunal Su-
perior Eleitoral, vem manifestar

presente Agravo Regimental,
anu fundaniento no art. 300 do

to Enlato desse colendo
Tribunal Mnal, pelas

s de fato e de direito que
passa a adurir.'

- 2. -Sm primeiro lugar, susten-
- toe o Agravante que o v. acórdão

do eg. Tribunal Superior Leito-
- tal, deo/arando elegível o can-

didato Carlos Arruda Oarms,
condenado a -2 anos de reclusão,
como ~urso nas sanais do art.SI 310 (MIO Penal — uso de
documento falso —itweehr do

pu-
SIEZre pelo reConheolmento

I ira Pitierktõ; obra Uai* na 'pena

na sente~ *e-
mula ne 10), cóntrarlava a
etenitituiçãb Federal (adt. 150,
IV), é, pertante, 0 recurso ex-
traordinário encontrava forte
no art. 139, da Carta Magna.

Cedrina/ente, dispondo a
Constituição em seu art. 151, IV,
que Lel Complementatestabele-
cera os casos de inelegibilidade,
W.'. a preservar: ... IV) a
revalidado para o eretelito do
mandato, levada eas coriddera-
giLa inida prenome do cindi-
date, é ~dente tOre contraria
tal receite a decisão Mie reco-
nhece a elegibilidade ele um
candidato ttoatenade por erime
de uso de decuinelato Mim, que,
Justai/sente por se tratar te cri-
Me contra a fé pública, não
pode, antas de reabilitado, -can-
didatar-re ao cargo de Prefeito.

Não imriorta dr-Mut*, na
fase de admissibilidade to-
ntreelmento do recurso 'ander-
dinário, qual a melhor Inter-
pretação quanto els conseqüên-
cias do reconhecimento da
prescrição com base na Sarda
ne 146. Isto lá constitui o mé-
rito do recurso. 0 que se 10.0
Pede negar, entretanto, ,porque
Importaria em negar a reali-
dade, é que um candidato -que

- foi condenado •por uso. de do-
cumento público falsificado; mem
sentença transitada em Julgado,
não satisfaz as COini0e8- ide
moralidade para o exercicM do

- mandato, letrada em 0423121422"
çãO sim vida Medrem'. il;13e-
cisão que o Considera eleldta
contraria, ern principio, o pre-
ceito cowitituctonal.

Z. Mas, nat.., só na tMSÇÇSO
direta dó nretelto condi
fandalisen~ o jainfrOdelo
MICO Mleitenttl O' MU ~não.
nilltlententotr-o,

iatar

, yl,~0 do prosei
d&art. 19,~4.

de .5)
"."



R.T.J. 82

6. Que diz o preceito, em
cansa? Vejamos:

"Art. IQ - São inelegíveis:
I — para qualquer cargo

eletivo:

n) os que tenham sido con-
denados ou respondam a pro-
CeSSO judicial, instaurado por
denúncia do Ministério Públi-
co, recebida pela autoridade
judiciária competente, por cri-
me contra a segurança nacio-
nal e a ordem política e so-
cial, a economia popular, a
fé pública, a administração
pública, o patrimônio ou
pelo delito previsto no art. 22
desta lei complementar, en-
quanto não absolvidos ou pe-
nalmente reabilitados" (os
grifos não são do original).

O agravado foi condena-
do? Sim. Por que crime? Por
crime contra a fé pública. Foi
absolvido? Não. Foi reabilita-
do? Não. Em conseqüência, é
inelegivel.

Não cabe enfrentar, ago-
ra, as conseqüências de ordem
penal da prescrição em seu fa-
vor reconhecida, com base na
Súmula no 146. Para efeitos

,eleitorais, que se baseiam na
moralização da vida pública, o
que a lei não quer, nem admite,
é que o condenado por crime
contra a fé pública possa ser
candidato a cargo eletivo, antes
de reabilitado.
' E Que diferença faz, efeti-
vamente, para os fins visados
Pelo Constituição (art. 151, IV)

pela Lei Complementar no 5,
de 1970 (art. lo, I, n) que, pelo
decurso do tempo, não tenha
sido exigido do réu o cumpri-
mento de pena? Toma-o isso
moralmente recomendável para

exercício de cargo eletivo?
10. Embora não seja este —

insistimos — o momento para
discutir os efeitos da prescrição
com base na pena concretizada

na, sentença, quando dela não
recorre o Ministério Público,
pode e deve ser recordado que
a interpretação dada pelo v.
acórdão do eg. Tribunal Supe-
rior Eleitoral está em manifesta
discordância com o entendi-
mento, a respeito, firmado
pelo colendo Supremo Tribunal
Federal.

Efetivamente, o Excelso
Pretório, em mais de um jul-
gado, proclamou que a prescri-
ção, com base na Súmula no 146,
importa, tão-somente, na re-
núncia do Estado à pretensão
executória da pena, e, nada
mais, permanecendo todas as
conseqüências de condenação:
não atinge a pena acessória,
previne a reincidência, mantém
o nome do réu no rol dos cul-
pados, não lhe impede o exer-
cício da revisão criminal.

Eis, a seguir, algumas
dessas decisões, verbis:

"Crimes dos art. 201 do Có-
digo Penal, e art. 13 e 18 da
Lei n7 1.802/1953. Condena-
ção. Prescrição. Efeitos.

Decretada a extinção da
punibilidade pela prescrição
da pena concretizada na sen-
tença condenatória, permane-
ce o nome do réu no rol dos
culpados, onde é feita, apenas,
a respectiva averbação.

(RE 75.824-SP, Fiel. Minis-
tro Thompson Flores; 11.T.1
89/800 — Caso da Súmula
n7 146).

"Extinguindo-se, por pres-
crição, a punibilidade do cri-
me, o réu não perde o direito
à ação para revisar o seu pro-
cesso.

Negando-se o Tribunal com-
petente a conhecer do pedido
de revisão sob o furidamento
de que, em tal situação, o léu
perdeu interesse em que se
reveja o seu processo, pratica
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esse Tribunal certa forma de
coação, pois o negar conheci-
mento a um tal pedido poderá
comprometer, no futuro do
réu, o seu direito à liberdade.

Trata-se de coação que se
POde remediar por habeas

, corpos."
(HO n/, 50.078-SP -- Rel.

Ministro Antonio Neder, R.T.J.
vol. 83, p. 55).

"Meu entendimento sobre
tal questão é outro, porque o

- certo é que o fato cuja pu-
rdbilidade haja sido ~ta
pela prescrição continua pre-

, sente na vida judelico-penal
do seu autor e se projeta no
futuro deste.

CoM efeito, no caso de o
réu vir a ser de novo conde-
nado, a extinção da punibili-
dade, pela prescrição, do fato
ariterbir, não impede seja
este definido temo antece-
dente comprometedor de sua
riga Pregressa até Meiono
de sua personalidade (Código
Penal, art. 42), e bem se vê,
0m/siderada a Mesma hipó-
tese acima lembrada, não
obsta a que se configura a
reincidência, da qual Proma-
nam graves conseqüências

' para o dondenado, tais como
as previstas nos art. 44, 1, 47,
78, IV, do Código Penal, o de-
aparecimento da primarié-
dade, 'requisito necessário ao
raiais e ao livramento condi-
cionai) e orares, inclusive al-
gumas verificáveis na Lei das
Contravençães Penais" (Do
voto do eminente Relator, p.
57-58).

9) Recurso que estaria pre-
. indicado, face à eXtbição da

pUnibilidade decretada; de off-
- Sio, -."pelo próprio órgão que

~lia a deeisto conde/1Mb-

^	 2) Impedindo a prescrição
apenas a, execução da pena,

com o deixar intactas as de-
mais mUnüênclas da con-
denação, cafre elas a reinei-
daneis, se voltar o réu a de-
linqüir, inafastável o interes-
se do acusado CM perseguir
sua absolvição, inobstante o
reconhecimento da aludida
prescrição.

(Rei% nv 1.102-SP; Rel. Mi-
nistro Barros Monteiro, It.T.J.,
vol. 57, p. 11).
19. Ora, se, beneficiado pela

prescrição, nos termos da Sú-
mula nv 146, o réu permanece
com seu nome no rol dos culpa-
dos, será reincidente se prati-
car novo crime, e pode pedir
revise de seu processo, Visando
ao reconhecimento de sua ino-
cência, é evidente que a ~de-
ixação aio desaparece do mtuado
tático e jurídico, como um pas-
se de mágica, para se ter o réu
como primário, tal conto se rilo
tivesse o Juiz chegado a *Se-
dar o mérito pela prescrição ta
ação penal.

14. Continua, portanto, con-
denado, e até sua reabilitação,
é inelegivel, nos termos do art.
19, 1, n, da Lei Complementar
nv 5/1970. COnseqüentemente„ o
v. Acórdão que coneiderou o
Agravado elegível ImpOrtou
violação expressa e ftental da
Lel Complementar.

15. Nesse particular, de-
monettainos no recurso e- no
agravo, mie a violação da Lei
Complementar importa em /do-
tação da própria Oxistittlielto,
e, portanto, assegura• o ret/irso
extraordinário, nos termos do
art. 139 da Constituição.

16. Inveeamon a lição de
José Afonso Silva, nos segaintes
temas,

wrwom efeito, unia lel ora-
MS Que Ofenda mita lel
eotopienientar, estar*
vatiaõ a ptópria condi
visto que disciplinará in
se que esta determina se ara



, regulados por lei intermediá-
• • ria. Tratar-se-á, &IMO; de

conflitos de normas, subordi-
nado ao princípio da compa-,
tibilidade vertical, entroacen-
do,, pois, na nornie de maior
superioridade hierárquica que
é à que ficou ofendida — a
'Constituição.

Pronunciamo-nos, destarte,
pelo controle de constituclo-
nalidade das leis, com todas
as suas conseqüências, quando
uma regra, jurídica ordinária
conflite com uma complemen-
'ter" (Aplicabilidade das nor-
mas constitucionais, p.p 238).

É essa, inclusive, a orien-
eftãO do colendo Supremo Tri-
Ittinal Federal, reiterada, agora,
em recente Julgamento	 (Rep.
n9 956, Rel. Ministra Cunha Pei-
Xoto, sessão de 5.5.1977).

A Representação n9 956
visava a declarar a inconstitu-
donalidade da Lei Estadual de
Mato Grosso, que criara o Mu-
nicípio de Vicente. Qual o
fundamento? Violação do. art. 59
da Lei Complementar	 3/1967,
na parte em que exige manifes-
tação favorável da maioria ab-
soluta dos eleitores.

111. ble espécie, houvera o
plebiscita a nnaorie dos votan-

fora favorável à emancipa-
, mas não atingira a maio-

a absoluta dos eleitores ins-
Gritos

Fora violada diretamente
ai ConstituiçãO? no, Esta ape-
nas clotesigoo tine a Lei Cftra

-plementar estabelecerá os re-
quisitos mínimos de população
e renda pública, bem como a
forma de consulta prévia, às, po-
Pularias. Poro eriaçãO d.e. mu-
aipi° (art. 14).

A exigência da maioria
absoluta dos eleitores, e não dos
votantes, foi estabelecida tão-
somente pela Lei Complementar
.tív 1/1967, e não pela Con.s;itui-

, - Esta determina tão-só a
0910sulta PkehisoltSda, ç, por-

tanto, a Lei CoMPleMentar tan-
to poderia ter exigido a maioria
fiworável dos eleitores, como dos
votantes Qualquer das duas so-
lugóc3 atenderia a Constftuição,
que só fala em consulta plebis-
citaria.

22. Pois bem, o coleado Su-
premo Tribunal houve por bem
decretar a inconstitucionalidade
da Lei Estadual que criara o
município, por infringente à
norma da Lei Complementar.
Fixou, assim, o entendimento,
de que esta equivale, para efei-
to de declara o.	 inconstitu-
cionalidade, a própria Consti-
tuiçã.o.

24. Portanto, o v. acórdão
do eg. Tribunal Superior Elei-
toral que declarou elegível can-
didato condenado	 por crime
contra a fé pública, não reabi-
litado, contrariou flagrante-
mente a Lei Complementar n9
5/1970, e, conseqüentemente, am-
para a interposição do recurso
extraordinário.

Tanto viola a Constitui-
ção a lei que cria município,
em desobediência à Lei Com-
plementar n9 1/1967, como a
decisão que contraria preceito
da Lei Complementar n9 5/1970.

Em conseqüência, segun-
do o entendimento do Excelso
Pretória não pode ser negada
a admissão do recurso extraor-
dinário interposto pelo Minis-
tério Público Eleitoral, sob o
fundamento de que não se trata
de matéria constitucional, quan-
do o mesmo se baseia na vio-
lação de preceito da Lei Com-
plementar n9 5/1970.

26. Impõe-se, assim, data ve-
nta, o provimento do presente
Agravo Regimental, para que se
determine a subida, do recurso
extraordinário, a. fim de que,
então se examine se o v. acór-
dão, emprestando 4 ~Ws n9
146 o efeito de apagar o julga-
mento condenatório, negou vi-
Minta, ou não, ao disposto no
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est,. P, I, letra n, da Lei Ciem-
Plernentar	 5Á1910,

aw.	 o que pedee espera o
Afinisterio Meato Eleitoral" (1.
lia a 84).

VOTO
O Sr. Ministro Meei Falcão

(Relatar): — Q acórdão objeto
do recurso extraordinário é do
teor seguinte:

'Relatório
O Senhor Ministro 3O89 Soselli(Seletor): Os Delegados Mine-

ciais da Sublegenda no 1, da
ARENA, de Paraguaçu-hugista,
e candidatos a Prefeito e Vice-

- Prefeito, Impugnam a rendida-
' tura de Carlos Arruda Omms

ao cargo de Prefeito, pela Suble-
genda no 2, do mesmo Partidos
aluando que o impugnado foi
condenado ao cumprimento dapena de dois anos de reettle30,
per sentença datada de 25 de

o de 1916, proferida pelo
o da Comarca de Uberaba,

Minas Gerais, estando Incurso
nas sanções do art. 504 (uso de
documento ral,S0). do COME) Pe-nal, que sendo beneficiado pelo
apesto no art. 594 do t`Orligo
de Processo Penal, apelou ele
em liberdade, passando em j111-
040 á decisão e_rit relação ao
representante (10 91~19-Mico, que o Impugnado teveV

junto àquele Juizo de le Grau o
decreto da extinção da punibi-
lidado, nos termos do art. 108,
IV, do Código Penal, havendo
nemno todavia do órgão acusa-

- dor, quanto a tal pró:Sacia-
nimbo; que ci impugnadojraPe-
mando uma ordem de saem
tom= que recebeu o ne 19.1)(2,
perantto eg. Tribunal de Jus-
tiça do Estado de Minas Gerais,
setes, pelo venerando acórdão
datado de 2.9.I9d, atroada da
Baffillnla Cirnies_Cr

Wietr ,aWee,g10 da punibi-
lidada da tatuai, man qual-
juraf4t,vp.; r4a'na votação as-

vrAte niutat:ter no 5/1SM.
Contestou a	 4031111Enatike o

candidato, f. /41/151.
A sentença vestibular, 1. tio-

213 rejeitou o pe4fdo;aduares0o
as eeptlefel corudderaçãeé: flê
-- vide' 01da apeia):

dag* dooladOs 20-2P. 	 -tindo nas rates	 no
Os impugnantes

• atm Peditório inicial, tendo a bu-
ww'sdo apresentado contes-a-

- dna (f. n4-228).
Assim opinou a douta Procura-

doria Regional Eleitoral:
"Pretendem os recorrentes a

inelegibilidade, de vos que o
recorrido foi condenado,	 a
cumprir dois anos de reeluelo,
incurso no ext. 304 do Código
Penal.

Ocorre, no eatagto, que o

art. Zoa. dag	 (IQ

Juizo da le Instância 	 u
a eviicsio da	 .

Penal, sendo dessa. decidoi 4p-
terposta apelação 	 pau-
Z;g:Iyir73..Esta7d d4=

aoloodalk ha-
oanna, da,vganado. a sa-

da punionuaaae da aoe
penal.

A sentença estijetifriwend	 -—tada. Merece co	 .,
&Peite 9 anawdiwats Já

abrogado Pelo V. aaffiedila no71.94 deste eg.	 tribunal"
(f. 232)."
O T.B.E. 8.31311II julgou o re-

curso: 	 — Vide a0Pià itIS -
Vêm, então, os impugemptes

core recurso especial, 1. 1+0-246,
pelas alíneas a -e lb, ~part.
276 do Código Eleitoral, Cej'~o
~ereção do ext. 10 Incho 1,
alínea n, da Lei Compleneentar
W 1I9P4 que só a te

Se_ the'''.
Mie	 )20título" no

foi
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- rido é diversa da cogitada neste
processo, que no acórdão n9 4.599,
em recurso n9 3.407, o T.S.E.
decidiu inelegibilidade. O con-
denado por delito contra o pa-
trimônio ainda que obtenha a
extinção da punibilidade, 	 vi
da prescrição da pena, perma-
nece inelegível enquanto não al-
cança a reabilitação (art. 119 do
Código Penal)."

Contra-razões de f. 247-251.
A douta Procuradoria-Geral

Eleitoral opina pelo conheci-
mento face à divergência acima
mencionada, e pede o provimento
do apelo.

o relatório.
(Falou pelos recorrentes o Ad-

vogado Dr. Raimundo Farias de
Oliveira).

Voto

O Senhor Ministro José Boselli
(Relator): A tese central	 do
acórdão recorrido está em plena

irretorquivel consonância com
entendimento desta Colenda

Corte, contido no venerando
acórdão n9 5.969, em recurso
n9 4.551, classe IV — São Paulo,

- da lavra do ilustre Ministro Ro-
drigues Alckmin, e ela está re-
tratada na seguinte ementa:

"Inelegibilidade. Candidato
que teve reconhecida a extin-
ção da punibilidade pela pres-
crição '"calculada retroativa-
mente com base na pena im-
posta na sentença. Prescrição
da pretensão punitiva, não da
condenação. Inexistência de
imposição de condenação, mas
somente o reconhecimento da
prescrição.

Inelegibilidade não reconhe-
cida.

Recurso conhecido e pro-
vido."
Vale transcrever o erudito voto

do preclaro Ministro Rodrigues
Alckmin: (Lê — Vide cópia ene-
ia).

- Efetivamente, o mui ilustre Mi-
nistro Décio Miranda, examinan-
do os efeitos da prescrição na
inelegibilidade de candidato, teve
oportunidade de declarar a ine-
xistência da mesma, no Recurso
n9 4.475, acórdão n9 5.870, as-
sim ementado:

"Inelegibilidade. Pena cri-
minal, prescrição e reabilita-
ção. Réu condenado, em sen-
tença de primeiro grau, por
crime contra a fé pública, da
qual somente ele próprio re-
correu. Reconhecida, no Jul-
gamento de segundo grau, sem
apreciação do mérito da acusa-
ção, a prescrição em favor do
apelante, nos termos da Sú-
mula n9 146 do Supremo Tri-
bunal Federal, tal sentença
equivale a absolvição, para os
efeitos da letra ti do inciso I
do art. 19 da Lei Complemen-
tar n9 5/1970, mesmo fazendo
abstração dos efeitos da decla-
ração de sua inconstituciona-
lidade, na sessão de 23.9.1976.
A sentença de reabilitação so-
mente poderia ser exigida se a
derisão , de segundo grau da
Justiça Criminal houvesse re-
conhecido a prescrição após
confirmar ou reduzir a pena."

A vista do exposto, em face
do capitulado no art. 263 do Có-
digo Eleitoral não conheço do re-
curso.

Sr. Ministro Décio Miranda
— No caso, houve sentença con-
denatória, da qual apelou o réu,
mas ele próprio afastou a possi-
bilidade de julgamento do mé-
rito do recurso, porque, ronco-
mitanternente com a apelação,
pediu ao Juiz fosse julgada ex-
tinta a punibilidade pela pres-
crição.

A prescrição atingiu, em real
verdade, a execução da pena.

Fazia-se necessária sentença
de reabilitação, para tornar ele-
givel o candidato.

caso difere daquele hã dias
julgado, de que fui relator, no
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Recurso 119 4.475, em que da
sentença recorreu ti r:; 	 sem
pedir a extinção da 

i	
ilade

. pela Preterição, a qual foi de-
clarada pelo Tribuna/ indepen-
dentemente de provocação. Na-

caso, tal declaração de fa-
ção da punibilidade obstou a0

conhecimento do mérito da ape-
lação, não podendo tal fato ser

- levado em detrimento do candi-
dato.

Aqui, foi o candidato que pra-
ticou o ato que levou ao afasta-
mento da apreciação do mérito.

Isto posto, conheço do recurso
e lhe dou provimento, para jul-
gar inelegível o recorrido" (f.
25 a 28).
Acompanharam o relator os emi-

nentes Ministros Leitão de Abreu,
José Néri da Silveira e Paula°
Porreins. Pot, ficando vencidos os
embasta Ministros Décio Miran-
da e Cordeiro Guerra (1. Z).

Como vêem V. lixas., o acórdão,
tendo em vista decisão transitada
em Julgado, acolhendo a prescri-
çáo 09-affiKe, COneltik no sentido
de flUe eliminada a permeaste tri-
nai" ao Podia incidir a regra de
Inelegibilidade prevista na letra ug.
do Mc. I, do art. Ir, da Lel Com-
PlententLna° 5/1910.,

4. Ma	 debatida no julga-
meato glrou em torno da distin-
ção entre preacrklio da ação e
da-einderialão, c das efeitos de-
eurientee, de cada uma.

Para afirmar ou negar a inci-
dência da aludida regra de lite-
legibilidade o eg. Tribunal aupe-
rier, ~terei, no caro, teria de
~buir, Pre~te, *e o ean-
OklaW.OPI q~tM fdtriarli-fe conto

era; elidieistadO eme
rrq=%111 lane sia legisiagíto

do(P	
fá	 o , intim do

copdenMo E 1(:(
infestação, era tetaptlefitel

a aludida causa de inelegibilidade.

Não se cuidou, DOM, de qualquer
preceito de ordem constitucional.
NO vejo conto se possa inrocar,
cot pertinência, afronta ao art.
151, inc.. IV, da 'CoriMituição, in
verbis,:

"Art. 151. Lei complementar
estabelecerá os casos de inelegi,
bilidade e . os prazos dentro dos
quais cessará dita, visando a
preservar:

IV — a Moralidade para o
exercício do mandato, levada em
conaideragán a vidspregressa do
candidato.'
Tem-se aí, sem dúvida, norma

de natureza programática, que se
diferencia das hipóteses previstas
no .parágrafe Mileo do manto art.
151, de pronta vigência, eu auto-
aplicáveis, conforme ressaltei no
despacho agravado.

Sustenta o agravante que a vio-
lação de Lei Ominilementar im-
porta em ofensa à Constituição.
Acontece min alegação não ofe-
rece suporte ao recurso extraordi-
nário, dês que como já ficou as-
sinalado, o aresto recorrido
ocupou-se basicamente com ques-
tões de direito penal, à vista da
legislação adequada. Outrossim,
na protelada Lei Compieinentar
Mo se • inseriu, men respeito à
prescrição; regras especiais diver-
sas das constantes do código Pe-
nal e também da lei adjetiva pe-
nal, Desse modo, O tema eva-
tudoo pelo^ suplicante não nro

recurso extraordittário, no caso
presente. Ao que" peite o brilhante
esforço do' agravaste, Mo. diviso

pressuposto da._ contrariedade
conautuição- (art. ida), Capas

de permitir a adtnissão do recurso
extraordinário.	 .

Ante o exposto nege proriniento
ao agravo regimental.

yoTo

O OP litin,tritecr=

ger. enstnroketiabro,-;ao e entr-
ada* Relator, nego provimento no
agravo regimental.
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ESTRATO DA ATA

Ag 69.731 (ggffg) — SP — Rel.,
Ministro Djaci Falcão. Agte., Mi

-nistério Páblico Eleitoral.
Decisão: Negado provimento,

unanimemente. Votou o Presi-
dente.

Presidência do Sr. Ministro
Carlos Thompson Flores. Presentes
à SeSsão os Srs. Ministros Djaci

Falcão, Bilac Pinto, Antonio Nadar,
Xavier de Albuquerque, Rodrigttez

Leitãode Abreu, Cordei-
ro guerra, Moreira Alves e Cuaa
Peixoto. Ausente, Justificadainea-
te, o Sr. Ministro Eloy da R4»cha. Procurador-Gera; de Re�-
Mica, o Prof. Renrique remeta
de Araújo.

Brasília, 2 de. Junho de 1977. —
Alberto Vermute Aguiar, Secretá-
rio.

RECURSO EXTRAÓRIMNARIO N9 75.058 —
(Primeira Turma)

Relator: O Sr. Ministro Eloy da Rocha.
Recorrente: União Federal. Recorrida: Companhia Estanífera do

Brasil.

Repetição de indébito. — Taxa de despacho aduaneiro.
— Para a restituição do pagamento indevido, é necessário
que o contribuinte produza prova de não repercussão que,
em princípio, ocorre. — Aplicação da Súmula n9 546.

Recurso extraordinário conhecido e provido.

ACÓRDA0
Vistos,
Acordam os Ministros do Su-

premo Tribunal Federal, em Pri-
meira Turma, à unanimidade de
votos e na conformidade das notas
taquigráficas, conhecer do recurso
e dar-lhe provimento.

Bre:0a, 23 de março de 1970. —
Eloy da Rocha, Presidente e Re-
lator.

RELATÓRIO
O Sr. Ministro Eloy da Rocha:
Companhia Estanífera do Brasil

propôs, contra a União Federal,
ação ordinária de repetição de
taxa de despacho aduaneiro, paga
indevidamente.

Na contestação, a União sus-
tentou ser exigível aquela taxa,
apesar da isenção do imposto de
importação. Julgada procedente a
soão (f. 125-128), houve recurso
de, ofício e apelação da União, na
qual esta insistiu na matéria da
contestação.

No Tribunal Federal de Recur-
sos, a Subprocuradoria-Geral da.
República, antes de manifestar-
se sobre o mérito, suscitou preli-
minar (f. 139):

"Preliminarmente, a autora de-
veria ter sido considerada carece-
dora de direito à ação, por lhe fal-
tar legitimatio ad causam para
pleitear a devolução, dado que so-
mente ao adquirente da mercado-
ria, que suportou o ônus pago pelo
importador, caberia promovar a
cobrança.

Assim, merece reforma a MM.
sentença recorrida, face aos art. 29,
do Código de Processo Civil e 74,
do Código Civil, não havendo
como reconhecer à parte litigante
interesse econômico legitimo.

Ora, distribuído o valor do tri-
buto pago pelo contribuinte -120
preço de venda da mercadoria,
restituição pelo fisco, na forma
pretendida — sem discutir. o Mé-
rito da questão — configuraria o
enriquecimento



	

inda, para	 iam roa
00W" irg e rprità '4";

o pedido, ttçe ap alta osiS-
Súmula no 74:

tW.etr is "ROMÃ 4ititellife

•• a Primeira Turma de Tribunal
Pedeeak de Pacas" por maioria
de' liares, negou provimento ens
rezares, em 9.0011110 'assim *men-
Man 4f. 183.i: Tane de despaelan
adualare ansitertes tient a
offlusosaa inralrelffea kinkka.
berrei° de lingiertaçãox não podo
sofrer a faeldénda da taxa" de
deip•eho. aduaneira
"Q Voto vencido, cio Sr Ministro

Muito- kuler, depois 4s desenvol-
ver, com erudição, a tese de que
a medica° indebtlf supõe neceOr
SartaMette unia prestação cum-
ORM- sOkvendt este.: a Inexistên-
cia'do Sibilá-0o, legalçOnseP-efonal, e o erro que, por degnição

v olv e, eseusayelmente,
falsa noção Obre a certeza da
snlilikrin os do eficácia de qual-
quer umamim damielaS obrigações, e

, não tendei ocorrido a Coo-
.dedo hirlebitla não ink lugar Para
iePegÇão de que trata/In os art.944 e 555 do Código Civil, e de

g", Rk ~tese, existe a
olgttatS404 aSSenergsn

160 *:
-:"Setaaato, que assim não seja

ingementiota e loga se
este a ver que, em se tratando de
Pagamento de tributo, aio há,
nein pode haver a favor do sie&-
ora o direito à repetição do ine
dato de que trata o art. 914 do
aidiso Çina. R aarint é de deek,.
dir-re, não somente com relação
aos impardes indiretos por expres-
sa-deosição da lei, corno tanibérn
em relação aos Impostos diretos e
re taras, por isso que as não
nora que, não obstepte a percussão,
dont 4 o ato farinai pele qual os
Impostos diretas e as numa recaem
por desl
rp3:' "NO

	

pa	
dg . descarrega

en liste, caieee
nsaal

44in

AME Mine o earallidder, através
de wile •ek-raPtiela repercussão.

Qanik otçltO 50910 se 040 Ignora,a repere* do tributo é q te-
nemeno	 qual q contribuinte
de fuS.4 191Pra transferir a tercecom quem, contrata a cama
buíãria, incluindo a respectiva
quota nas mercadorias e nos ser-
viços doe, ntsPesitvarnente, são ob-jeto de vende ou de prestação.

que- os Sede4g4 dennildPaSn sTOV4erwklfluug o 44 gitleaça de4 repercussão Peõe ope-
rar-se ex VI texto. mimo Ocorre non
impostas indiretos, mato então
o -MIS'ê d~... UMAiMbre. o con-
tribuinte de fartei mas também se
verifica ank-reptidaniente gemi-
do o contribuinte de direito e de
fato era daquele mesmo pncesso.
por via obliqua, 	 -es no
preço dos serviços prestados ou
das mercadorias que Mo objeto de
atos de coméreio.-11 generalização
dessa Última forma de repercussão.
foi que levou ~moo PIM, pasto
que se referinta aos- impostos, a
observar que, em manha de Mi-
pastos, há o que se vá e o que t se
ale pode ver; geralmente aquele
que paga o imposto, na aparência,
não é quem o paga na realidade,
visto como aquele que se apre-
senta isento à, se contrário, 4, -que
se vê atingido. PD assim é a inana
dee consumidores que em vonta-
de, paga o imposto: li y a dans
bre bespitn te Msker reit et os
maca mi Volt peei Men seeirent,
caiei qui pais Mapa ai 11.1111W
Mace 'te ler vaie 'Pai Ge 1Pililiál
et te ronstreire. ceai qui en
rangit miterapt en est tnappá.
rent dano Ia mame dm eensogno,
ken qui palerma em Wall* Nair
pét. thincipes de Men dm
Finances, ind. da titefan Preuridç
Paris, Ed. Marc.) Mard, 19M,
tomo I, nr 125, p. 414).

COA eleito, juiz que SOU, não
som Suis& getp, atender à reg-
lidado doa fenômenos econóif
e. 1C%P menos, Ignorar essa
roi? .	 que se ope-
ra 	 todas as atividades comer-
cia e cujos"efeitos PUNIA doa
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tributos diretos e indiretos essa
distinção que, na realidade, so-
mente existe na nomenclatura
fiscal. Aliás, isto já fora denun-
ciado também por Edwin Sellg-
man, para o qual, em verdade, a
distinção entre impostos diretos

impostos indiretos perdeu de
muito o seu valor, pois inúmeros
impostos qualificados como dire-
tos repercutem como os denomi-
nados Impostos indiretos. Na lin-
guagem comum, essa distinção de-
pende, na realidade, do legisla-
dor; o que ele deseja colocar à
carga do pagador do imposto cha-
ma-se imposto direto, o que ele
deseja pôr à carga do terceiro
é denominado imposto indireto.
Mas, desgraçadamente, a inten-
ção do legislador não se afeiçoa
ao resultado real. Portanto, é ne-
cessário fazer uma revisão em
nossa terminologia, ou melhor, de-
clarar sem maior expressão a dis-
tinção em comento: La distine-
tion entre les impôts directa et
impôts indirecta, il est vraie, a
beaneoup perda de sa valeur; de
~brear impÔta qualifiés directa
peuvent se repereuter amime les
impôts dita Indirecta. Dans le len-
gage ordinairn cette distinetion
dépead, era lett, du législateur; ce
qu'll désire mettre à la eharge
payeur d'impôt s'appelle impôt dl-
rad, ee qu'il vent mettre à la
charge d'une entre personne se
omeie impat indireet. Matheurea-

semeia, !Intentam da législateur
ne redre pas avee le xésultad
II lata, ou Men revisor notre ter-
minante, eu Meu declarei sana
grand valeur la distinction eu
garotão* (Theérie de la Itéper-
ensaiou et de l'Incidenee de l'Im-
pét, trad. de Louis Souret, Paris,
19d. Giard & Brlère, 1910, p. 518).
Aliás, essa realidade já fora sen-
tida por Gaston Jèze quando afir-
mou que, admitindo-se a produção
genérica da repercussão, a idéia
geral é a de que, realmente, cada
fenômeno de repercussão é uma
luta entre o pagador do imposto

o terceiro, sobre o qual aquele
se esforça no sentido de transfe-

rir o tributo, e que, por sua vez,
resiste à translação; em conse-
qüência, o mais forte economica-
mente faz repercutir sobre o mais
fraco economicamente: En suppe-
sant que la repercussion se par
duire, Pidée generale est que cha-
cine phenomene de repércussion est
une lutte entre le payer d'impôt
et le tiers sur qu'il s'efferee de le
rejeter qui resiste à la transla-
Mon: par suite le pies for Sone-
miquement répercutera sur le plas
falida (Couro iglémentaire de
Science des Finances, Paris, Ed.
Giard & Drière, 1909, p. 884).

Por todas essas razões, se não
bastassem as que de outra origem
legal foram insertadas anterior-
mente, é que, em face da própria
natureza das coisas e das ativi-
dades comerciais, se há de con-
cluir que, em verdade, todos os
impostos, taxas e contribuições
parafiscais são, em última análise,
tributos de repercussão, eis que
a distinção entre tributos diretos

indiretos significa apenas a ne-
cessidade de ser designado por
lei quem se incumbe da respec-
tiva arrecadação. No mais, a dis-
tinção é irreal, visto como o contri-
buinte de rire, mesmo que. tam-
bém o seja de facto, faz sempre
repercutir sobre terceiro, colocado
na posição de consumidor, todos
os tributos, adicionando-os sepa-
radamente, quando indiretos, e
incluindo-os sub-repticiamente no
custo das mercadorias, elevando o
respectivo preço de aquisição na
nota fiscal. Em conseqüência, em
se tratando de repetição de indé-
bito em matéria fiscal, o pagador
ao tributo (imposto ou taxa) está,
pois, obrigado a fazer não só a
prova da condictio 'adobai, ou
seja, a de que pagou por erro ou
coação, como também a de que,
em conseqüência, sofreu um pre-
juízo em seu patrimônio, deter-
minante do enriquecimento ilícito
do patrimônio estatal.

Portanto, o solvam que preten-
der a repetição do indébito com
arrimo nos art. 984 e 985 do Có-
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digo Civil, somente poderá ter •
reconhecido o seu direito à resti-
tuição se Provar também tine a
soma que despendeu- no Dagen/ente
de uma obrigação tributaria, Moa
*tente ou Ineficaz, não a des-
carregou, Proporcionalmente, atra-
vés .. de unia .ou várias r.ePer,
cusages, adicionando os percen-
tuais ao custo das mercadorias
que são objeto de atos de comér-
cio. Be provado ficar que não efe-
tuou a repercussão, arcando com o
pMjuizO totai, é óbvio que o Solvas
tela direito à repetição Mas se
provado não ficar que o ónus fiscal
não foi descarregado sobre o con-
sumidor, Impõe-se até prova em
contrário a presunção de que se
verificou a repercussão por via
oblíqua, o que, aliás, ê o quod
plerumque acddlt em todas as
atividades comerciais, através de
unia distribuição percentual do
tributo no valor do custo unitá-
rio dos produtos. Nesta hipótese,

contribuinte de lure, qu• tain-
béni- deveria ser de facto, 'deve
ser considerado parte ilegítima
*á entear na ação de repetição
da Indébito a mie aludem os art.
964-965 do Código Civil, desde que,
na prática dos atos de comérae

nas usanças mercantis, todos os
Impostos e taxas representam, em
verdade, tributos de repercussão.

Sub apear hiris, através da pra -
sente ação de repetição de indét
bit(); a Apelaria nal0 fez a prova
de não ter feito repercutir sobre
o nOnsumidor a taxa de despaeho
aduaneira que lhe foi exigida com
assento no art. 88 da Lei n9 3,244,
de 14 de agosto de 1957, fazendo-o
através da distribuição de per-
centuais sobre o preço da venda
das mercadorias que adquiriu no
comércio exterior, e com o que
deixou de protar a causação de
um Injusto prejuízo 'em seu pa-
trimônio particular e o ame-
.qüente enriereedmento ilícito do
patrimônio estatal."	 •

teia	 oe e~Ow.
de

OW'617ta

180): "Ação de repetição de indé-
bito OM matérla fiscal — Taxa de
despacho adiraneiro paga inde-
vidamente sobre bens Isentos de
imjjoitto de Importação — Não se
tratando de imposto direto, não
há que negar ao contribuinte o
direito à repetição".

Recorreu, extraordinariamente,
a União Federal, cem fundamento
nas letras a e d, alegando ne-
gativa de vigência ao art. 29 do
Código de Processo Clvil de 1939

aos art. 76 e 965 do Código Cl-
vil, e dissidie com a Súmula n9 71

com os julgados nos ERE n9
51.272 e no RE i19 46.156.

recurso subiu em razão de
provimento de agravo.

A Procuradoria-Geral da Repú-
blica opinou pelo conhecimento

provimento do recurso (f. 211-
212):

"Do v. acórdão que entendeu
haver direito à repetição da taxa
de despacho aduaneiro paga Inde-
vidamente sobre bens isentos e
Imposto de importação, Interpôs
recurso extraordinário a União
Federal, pelas letras a e 6 do per-
missivo constitucional, tendo o
mesmo subido por via de agravo.Os acórdãos nos RE IS 69.113
(D.J. de 4.5.1970) e 45.531 (D.3.
de 9.8.1968) assim amparam a
tese definida no recurso:

"A taxa de despacho adua-
neiro constitui adicional do Im-
posto de ImportaçãO. Desde que
este é tributa indireto, não cabe
a restituição, embora Pago 111-
devidamente. Aplicação da Sú-
mula n9 71. Recurso provido"
(RE nv 69.113 — Rel. Ministro
ZOO Falcão — Ac. in D.J. de
4.5.1:;ust 1.731).

'taxa e Foinento de Produ-
ção	 e Induldrial do Es-
tado do 'Sirito Unto. Resti-
tuição pegada Dor se ti~ de
tributo indireto. Aplicação da
Súmula a• 71" (Zig 110 45.191
Ac.A;Itisiriade 9.1.19611

roa Barreto,.
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autora ineuinbilla, outrossim.,
produzir prova de que não houve
repermissãe.

Nesse sentido a Simula nv 546:
"Cabe e restittiçãO do tributo

pago indevidamente, Miando re -conhecido por decisão, 'que o
contribuinte de jure não recupe-
rou do eontribuinte de fato o
quanto= respectivo."
Nos termos do art. r, do Código

de Pretenso Civil, e 76, do Código
Civil, não haveria como reconhe-
cer à recorrida, interesse econô-
mico legítimo, já que, distribuído

valor do tributo, pago no preço
de vendada Mercadejais, a resti-
tuição pelo Fisco, nas condições
pretendidas, !reportaria em enri-
quecimento ilícito.

Com a condenação da autora
ao pagamento de custas e hono-
rários de advogado somos pelo co-
nhecimento e provimento do
apelo."

o relatório.
VOTO

Sr. Ministro Meg da Rocha
(Ftelator): — De acordo com o
parecer da Procuradoria-Geral da
República, e em face do enunciado
na Súmula n9 546, 'conheço do
recurso e lhe dou provimento. Jul-
go Improcedente a ação, cónde-
nando a autora nas custas e nos
honorários de adVogado, estes ar-
bitrados em dez por cento sobre

valor da causa.
Para a restituição, é preciso, que
Contribuinte ne juré produza

proVa, e ela seja reconhecide, de
não repercussf0, ceie, em prin-
cipio, ocorre, do tributo cobrado
Indevidamente. A Súmula n9 546
'consagrou este principio e, antes
dela, sempre O sustentei, parti-
ripais& de Julgado:1 que a ~i-raram. Não besta Ser Indevida
a taxa de decho aduar:eiró. É
necessário, albite,. Pare a repeti-
ÇãO, 'a não repercussão.. Não se
trata,- no 'caso, de inereadória ta-
belada.

N'ent sentido, poderão ser aptin!
fadas, com referência, especial*
Mente, à taxa de despacho edita.
nettO, entre mie* estas
RE 66.095, de 22.8.1969, da Se-
gunda Turma (Bati. 51/630-631);
RE 69.113, de 17,8.1970, da Pri,
melro Terna (Ementário 798);
itt 72.899, de 24.3.1972, da ai-
m(0w Tinta (ktour. e3/180-182);
RE 72.961, de 19.5.1972, da Pli-
useira Turim (1W2.3. 62/723/725);
RE 73.569, de 5.6.1972, da Se
gunde Turma (it.T.J. 113/224-225);
RE /6.597, de 30,8.1974, da Pri,
meara Turnia	 71/473-475);
RE 80.303, de 29.4.1975, da Se-
guinte Turma (Ementário 987-2).

EXTRATO DA ATA
RE 75.058 — RJ — Rei., Minis-

tro Elos, da Rocha. Recto. União
Federal. Recda., Companhia Es-
tanifera do Brasil (Adv Surrai.
Sirqueira).

Decisão: Adiado o julgamento,
por haver pedido vista o Ministro
Cunha Peixoto, depois do voto do
Relator que conhecia e dava Pro

-vimento ao recurso. Impedido o
Ministro Antonio Neder.

Presidência do Sr.	 Ministro
Elos, da Rocha. Presentes à Senão
os BM. Ministros Bibe Pinto, An-
tonio Neder, Rodrigues Mckmin e
Cueba Peixota. 29 Subprocura-
dor-Geral da República, o Dr. Joa-
quim Justino Ribeiro.

Brasília, 12 de março de 1976.
— Antônio Caries 	 de Azevedo
Maga, Secretário.

VOTO (ITESTA)
O Sr. Ministro Cunha Peixoto:

Elemento Indispensável à for-
Maçã° da obrigação tributária é,
sem dúvida, sua causa, que, no
conceito de Rubens Gomes de Sm&
za, é a Tants jardim for meta
da qual o sujeite ativo tem	 di-
mito de exigir do sujeito passivo
a,Preitaçãoymt ebnstitul e objeto

aiNgr trè	
o de Lb,

~Mão büttria, p.	 .



Faltando a Mula jUritlica Para
a cobrança do tributo e, tendb
sido ele exigido, constitui razão
para sua restituição. If,, o 'Met-
tenente, deveria ter direito a te-
cei:ter a detroltiça0 *quere que Pa-
gou o tributo, pois ele é, legal-
mente, o contribuinte. A não ser
no caso da repercussão, ri
eido no tio tribti
unta conseguia= fuer
ruça entre o tentribuinte de
reate e o de fato. Contribuinte
é serepre o primeiro.

E te ele é o contribuinte e pa-
ne tederidaittente, deverá ter di-
reito it renettção, sem outra prOva
além da falta de causa Jurídica
da exigência do tributo.

Manilha nossa opinião Rubens
Gomes de Souza: "o contribuinte
legalmente obrigado ao pascen-
to Zfri tribute é tfue tem juridica-
mente direito à sua restituição; o
fato de já ter recuperado de ter-
ceiro o respectivo montante, além
de ser fato econtunlao e não ju-
ddieo e por isso /acamo impessi-

& Uperar coei segurança, da-
ria, sina& multo, ao terceiro o
citridth ae pitar pot sua vée do
antiaibuinte a repeticío de parte
do preço; este aspecto, evidente-
mente, é estranho as direito tal-
-betado e Configura quedar) de
tintino Priva& entre o contribuin-
te como vendedor e o terceiro
como comprador" (ob. cit. p. 123,

80 .
Mitretento, o 'Supremo Tribu-

nal 'centrou a teke de que a re-
petição dei ~medes 1Mpostos
Indiretos pressupõe Prova de 'quea carga tributária não foi trans-
ferido. à %Medro, sou vat Ode aur
latN1 o iedidõ de Matittd0Q0,_	 .

./fsta tese está hoje condi	 n-
'OMS jOrt. tini	 "

Niatond, que estas:
."A raditidião ite tribedós

tó
aUdi XULUMU.
reUla etSb, tartUate

feita a que& prova Mn! as-
iterado o • referido encargo, ou
no caso de tê-lo transferido a
terceiro, tidar pot ate expres-
samente autorizado a recebê-lo".

Portanto, atualmente, para a
repetição do tributo indireto, pago
indevidathenté, não é bastante a
Ilegalidade da cobrança; Impõe-
se a prOva de que o contribuinte
de Jure suportou a carga fiscal
indevidamente arrecadada.

Não se procedeu, no caso sub
jud)a, a esta leen, de modo que

fato de ser a Unta de despacho
adiraneiro adidonal do imposto
de importação e estar a recorrida
obrigada a pagá-lo, por si só não
Justifica a rePetição•

Em tais °emaçam, não pode
prevalecer o decisório que orde-
nou a devolução, iustificando o
Conhetimento do recurso, e seu
provimento isos termos do voto
do eminente Ministro Eloy da Ro-
cha. No mesmo sentido o RE no
98.597, relatada Pelo Ministro Ro-
drigues Alckmin e RE nv 80.303,
em que foi relatar o Ministro
Thompsen Flores.

EXTRATO DA ATA.

RE %ÁS — ftr — Rel., te-
tro Eloy da Rocha. Rede. Vadio
Federal. Recda. Companhia Es-
tendera do anal (Adv., Joanina
Sirqueirai.

Decisão: Conhecido e provido,
unânime. Trapedido o Ministro An-
tente ?leder.

Preddêntia do Or. )4111MtM
igiet da itocha. Protestes à gemas
os Srs. Minieros 13llac Pinto,, As,
torno Redes, Rodriguez hielanta e
Cunha Nieto. Butzekticurecter.
Geral da República, o Dr. Ante,
nio Torreão Ene.	 •

- prodUllb 23 de Mares de Q978.
aládide %Ma da 101140

Bit"- searetátra.
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EMBARGOS EM RECURSO F,XTRAORDINARIO Ne 76.505 — PE
(Tribunal Pleno)

Relator: O Sr. Ministro Rodrigues Alckmin.
Embargante: Fábrica de Aço Paulista S.A. Embargado: Herberto

Ramos — Indústria e Comércio S.A.

Embargos de divergência.
Acórdão que considerou não bastar protesto de duplia-

catatirado em São Paulo, praça do pagamento e domicilio
do sacado, para justificar requerimento de falência do en-
dossante, domiciliado em Recife, impondo-se o protesto
especial do art. 10 da lei !alimentar para caracterizar a
impontualidade do devedor regressivo. — E que considerou
escapar à revisão extraordinária, porque preso à apreciação
de provas, o reconhecimento do dolo do requerente da fa-
lência.

Acórdãos pretendidos divergentes que não apreciaram
casos análogos, em que se justificasse a exigência de duplo
protesto.

Questão referente ao dolo da embargante presa à apre-
ciação de provas e fatos.

Inexistência de dissídio.
Embargos de divergência não conhecidos.

ACÓRDÃO

Vistos relatados e discutidos
estes autos, acordam os Ministros
do Supremo Tribunal Federal, em
Sessão Plena, na conformidade da
ata de julgamento e notas taqui-
gráficas, à unanimidade, não co-
nhecer dos embargos.

Brasília, 6 de outubro de 1976.
Thompson flores, Presidente.
Rodrigues Mckmin, Relator.

RELATÓRIO

O Sr. Ministro Rodrigues Alck-
min: — 1. A Fábrica de Aço Pau-
lista S.A. requereu a falência de
Herberto Ramos - Indústria e Co-
mércio S.A,

O pedido foi indeferido por sen-
tença que consigna, às f. 95, na
ementa:

"Falência. Pedido inepto.
Não é hábil a produzir os de-

sejados resultados o pedido de
falência fundamentado no art.

29 do Decreto-lei n9 7.661/45 que
não indica, na hipótese, os fatos
que a caracterizariam. É inepta
a inicial de pedido de falência
de endossador de duplicata for-
mulado por endossatário que não
faz tirar o protesto indicado no
art. 10 da lei de falência, rein-
voca impontualidade do supli

-cado.
Caracterizado o dolo na for-

mulação do pedido de falência
deve, o suplicante, indenizar ao
suplicado por perdas e danos.

Em agravo, a decisão foi man-
tida.

2. Interpôs a Fábrica de Aços
Paulista B.A. recurso extraordi-
nário com apoio nas alíneas a e d.

Suscitou questões relativas à dis-
pensa do protesto especial dg art.
10 da Lei de Falências (porque de
duas duplicatas se tirou o pro-
testo comum, cambiáriN sendo
desnecessário o aviso à endossan-
te que, aliás, fora dado, num dos
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protestos); ao direito de levantar,
do depósito feito, quantia corres-
pondente aos dois títulos protes-
tados oportunamente; e à inexis-
tência de dolo, pela legitimidade
dos fatos que o configurariam, ao
ver da decisão. E com relação à
alínea d, invocou, entre outros, o
acórdão proferido no RE n9 20.889,
quanto à dispensa do protesto es-
pecial se sujeito, o título, ao pro-
testo comum.

Do recurso não conheceu a
Segunda Turma, com o dissonai do
voto do eminente Ministro Antonio
Neder. Entendeu o acórdão que.
estabelecido em Pernambuco o en-
dossante, não bastava para reque-
rer-lhe a falência o protesto cam-
biado tirado em 8. Paulo contra o
sacado. Bastaria, se de propositu-
ra de ação executiva se tratasse.
Mas havia de positivada a impon-
tualidade do endossante, com o
protesto especial, para que se lhe
requeresse a falência. E o tema
referente ao dolo se prendia à
apreciação de fatos.

Tomou o acórdão a seguinte
ementa:

2. Falência. Para requerer a
do endossante de duplicata não
paga pelo sacado, não basta o
protesto cambiado, mas impõe-
se o protesto especial do art. 10
da lei :alimentar, que caracte-
riza a impontualidade do devedor
regressivo. O dolo de quem re-
quer falência alheia prova-se por
indícios e circunstâncias e esca-
pa, em princípio, à revisão ex-
traordinária. Recurso não co-
nhecido."

A Fábrica de Aços Paulista
S.A. apresenta embargos de di-
vergência.
• A primeira tese que, ao que afir-
ma, teria sido dissidentemente
acolhida seria a da necessidade
do duplo protesto do mesmo título
cambial para o requerimento de
quebra (f. 529). A esta tese se
oporia o julgado no RE n9 20.689
(11170eferel em embargos porque,
apesar de invocado no recurso ex-

traordinário, não foi considerado
não-divergente, mita afastado por-
que a invocação desobedeceu às
exigências reementals) e o julga-
do no SE n9 15.974 (expresso em
dispensar duplo protesto).

A segunda tese diria com a dis-
tinção feita pelo aresto, no tocan-
te ao requerimento de falência,
entre devedor principal e devedor
de regresso. Mas o acórdão profe-
rido no ItE n9 7.897 não a rilhe
a distinção, declarando substancial

protesto nos casos em que ven-
cid• o titulo, por ele se quer pro-
mover a falência de qualquer obri-
gado, principal ou regressivo.

A consideração do acórdão em-
bargado de que o protesto não
constituíra em mora o endossante
se choca com aresto que admite
valer, o protesto cambial, por in-
terpelação ao endossante e bastar
para constituí-lo em mora (ERZ
n9 70.580. REI 59/515) e com de-
cisões que admitem válido o Pro-
testo se atinge a finalidade de
prova da Infrutífera apresentação
do título ao obrigado OBRE zi9
7.594, RE n9 48.818h

Outra divergência estaria em que
acórdão exigiu protesto especial

na Praça ou foro competente para
a falência de endossador (f. 340)
Ora, _além de ser legítima a nota-
flcaçao por via postal (RU 67/99),

julgado no RE n9 46.618, emitir-
mado em embargos, apõe sobre
dever ser tirado o protesto rio lu-
gar indicado na letra para o aceite

o pagamento, não havendo dis-
positivo da lei falimentar que de-
termine seja tirado o protesto no
domicilio do devedor.

Também afirmou, o aresto, que
as duplicatas regularmente pro-
testadas justificariam ação exe-
cutiva contra o endossante, mas
seriam insuficientes para autori-
zar que se lhe pedisse a falência.

neste ponto dissentiu de acór-
dãos que afirmam ser dois os re-
quisitos para o pedido de falência:
a liquidez da divida e a força Má-
cativa do titulo em gas ela se
exterierha (1. 543) (RE n9 73.711,
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que não prevaleceu no Pleno por
outro fundamento.' RE no 78.719,
RE no 75.543, com a adoção do
princípio de que somente porque
ilíquida a duplicata não aceita
não autorizava pedido de falência;
AI no 27.855).

Quanto à consideração de ser
doloso o pedido de falência, os fun-
damentos dessa decisão se chocam
com outros Julgados. Assim, o de
ser errônea a fundamentação do
pedido diverge de arestos que con-
siderem irrelevante esse erro (RE
no 1.830, RE no 17.074, RE no ...
20.578); o de ter-se fundado, o
pedido, também em títulos protes-
tados serodiamente se choca com
aresto que admite pedido de fa-
lência com fundamento em um só
titulo regularmente protestado
(RE n9 83.497, AI no 11.924, AI
no 52.229); o de ter, a embargante,
optado pelo pedido de falência,
quando poderia recorrer à ação
executiva é adversado pelas deci-
sões nos Recursos Extraordinários
nos 78.719 e 75.1135. Nem se trata,
no caso, de reexame, mas de valo-
rização do fato em face de princi-
pio legal (ERE n9 15.210), sendo
certo que, em caso análogo (RE
no 28.771) se cancelou a condena-
ção ao pagamento de perdas e da-
nos.

5. Os embargos foram admi-
tidos para discussão e impugna-
dos, tendo a Procuradoria-Geral
da República opinado pelo não
conhecimento ou pelo não recebi-
mento deles, nos termos seguintes:
(Lê f . 831).

o relatório.
VOTO

Sr. Ministro Rodrigues Akk-
min (Relatar): — Como se vê do
acórdão agora embargado, fundou-
se ele em que o protesto de dupli-
catas em São Paulo, praça de pa-
gamento e domicilio do sacado,
não era bastante para que com
base nele, se requeresse a falência
da endossante, domiciliada em Re-
cife. Porque esse protesto não
comprovava a impontualidade do

endossante. Indispensável seria,
portanto, o protesto do art. 10 da
Lei Palimentar para que se fixasse
a impontualidade do endossante.

Assentou o aresto, portanto, em
seu ponto principal, a tese de que

protesto de duplicata no lugar
do pagamento e do domicílio do
sacado não autoriza pedido de
falência do endossante, domicilia-
do em outra cidade.

E afastada qualquer considera-
ção sobre a exatidão desse enten-
dimento, inicialmente, cumpre es-
tabelecer se existe a divergência
noticiada que permita o conheci-
mento, no ponto, destes embargos.

Cindiu o embargante a tese do
acórdão em outras que também
deduziu das considerações feitas
no julgamento. E apontou, assim,
quanto a este tema principal, di-
vergências que passo a examinar.

A primeira divergência estaria
em que, reclamando, o acórdão em-
bargado, a par do protesto cam-
biaria outro protesto (de natureza
(alimentar) estaria em choque com
arestos que proscrevem o duplo
protesto (RE n9 20.889 e RE ne
15.974).

Mesmo que admita a invocação
ao primeiro dos paradigmas (por-
que o julgamento, na Turma, não
foi expresso em recusar a diver-
gência), certo é que o noticiado
dissídio não se põe. O acórdão em-
bargado não afirma, em ponto al-
gum, que há, sempre, necessidade
de duplo protesto. Afirmou-o ne-
cessário, In casa, em que o pro-
testo foi tirado em S. Paulo, domi-
cílio do sacado, e em que a falên-
cia do endossante se requereu em
Recife. Estabeleceu, portanto, uma
exceção à regra de dispensa de
duplo protesto. E como evidente,
somente divergiria de aresta que,
também tendo à vista situação
idêntica (pedido de falência de
endossante domiciliado numa pra-
ça com base em titulo protestado
em outra, contra o sacado) deci-
disse ser bastante, para o pedido,
este último protesto. Ora, esse não
é o caso do RE n9 20.889 ou do
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RE no 15.974, que apreciaram
questões diferentes. Em nenhum
deles se examinou caso mie se en-
quadrasse na exceção estabelecida
pelo acórdão agora em exame. No
primeiro se discutiu, tão-somente,
a necessidade de duplo protesto e
há referência a ser, a falida, acei-
tante de cambiais (f. 583). No
segundo caso (RE no 15.974)J dis-
cutiu-se o efeito da alteraçao da
data do vencimento de duplicata,
feita pelo comprador. Nenhuma é
portanto, a semelhança dos casos
trazidos a confronto.

Quanto 0. distinção feita, no
aresto, entre devedor principal e
devedor de regram (distinção que
se chocaria com o acórdão profe-
rido no RE no 7.897) também não
há ver divergência. Como dito an-
teriormente, o acórdão agora em-
bargado estabeleceu uma exceção

regra da dispensa de duplo pro-
testo, visto como se requereu, em
Recife, a falência do endossador,
com protesto cambiário tirado, em
São Paulo, contra o sacado. Ora,
no RE no 7.897 somente se decidiu
que não cabia falência post mor-
teu, à falta de regular protesto.
A referência a ser necessário o
protesto para o requerimento de
falência de qualquer obrigado,
principal ou regressivo, constante
do acórdão invocado como para-
digma, não contradiz, obviamente,
a tese do acórdão embargado.

Invoca-se também dissídio com
arestos que afirmam bastar o pro-
testo cambiado para constituir em
mora o endossante e que o admi-
tem válido se atinge a finalidade.
Mas nos ERZ no 70.589 nada se
decidiu a tal respeito: assentou-se
que títulos emitidos pro soluto não
pagos não justificavam rescisão de
promessa de venda e que a consi-
deração de ser pro soluto a emis-
são• dos títulos era questão depen-
dente de exame de contrato e de
provas. Nem tem adequação ao
caso o aresto proferido no RE
no 7.594, em que se apreciou a re-
gularidade formal de protesto.

Monta a embargante, ainda, di-
vergência Com o atesto proferido

no RE no 48.818, que afirma dever
ser tirado o Protesto no lugar ra-
dicado para pagamento, não no
domicilio do aeveaor, sendo válida
a notificação por via postal (RT)
87/99). Mas este último aresto
nada tem com a espécie, pois cuida
de notificação feita a compromis-
sário comprador, nos termos do
Decreto-lei no 58/37, pelo Oficial
de Registro de Imóveis. E o pri-
meiro aresto (RE no 48.818) versa

tema relativo a dever ser tirado
protesto no domicílio de devedo-

ra principal (o caso era de dupli-
catas aceitas pela falida), enten-
dendo-se que é regular o protesto
tirado no lugar indicado na letra
para aceite ou pagamento. Ne-
nhuma é, como se vê, a divergên-
cia entre esses &estos e o agora
embargado, que versou questão
diferente.

Ainda sustenta, a embargante,
que o acórdão recorrido afirmou
justificarem, as duplicatas protes-
tadas, ação executiva contra o en-
dossante, embora não justifiquem
pedido de falência. Ora, com isso

acórdão classàotiu de arestas que
atribuem eficácia bastante para
justificar pedido de falência a tí-
tulos que autorizem ação executi-
va, em dividas liquidas. Mas ainda
aqui não leva em conta, a embar-
gente, a peculiaridade da espécie
examinada. O eminente relator de-
signado, Ministro Xavier de Albu-
querque, embora admitindo que
pudesse, a embargante, valer-se de
ação executiva contra a embar-
gada, ponderou que, para requerer
a falência da embargada, bavia de
ser tirado o protesto especial visto
como protesto cambiário, em São
Paulo, contra o sacado, nao basta-
ria para provar a impontualidade
da endossante, estabelecida em Re-
cife. O só protesto cambiário, em
São Paulo, não comprovaria a im-
pontualidade da endossante, não
se lhe justificando pedido de fa-
lência. A consideraçao — repito —
peculiar à espécie, não enfrenta
a norma geral de que o não pa-
gamento de obrigitçã.o líquida
constante de titulo que legitime
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ação executiva justifica pedido de
falência: aplica outro dispositivo
da lei, o art. 10, mostrando que a
necessidade do protesto para ca-
racterizar a impontualidade da
endossante impunha, no caso, se
não limitasse a embargante a exi-
bir o protesto tirado em B. Paulo
contra a aceitante. E não há,
assim, divergência entre julgados,
pois são diferentes as questões ne-
les examinadas. E é a essa dife-
rença que se prende a conclusão
do aresto agora embargado.

Quanto a ser doloso o pedido de
falência, pretende a embargante
que os fundamentos da decisão
encontrariam antagonismo em de-
cisões outras. Mas os votos ven-
cedores consideraram que a con-
denação pelo dolo se baseara na
apreciação da prova, não cabendo,
assim, o reexame na instância úl-
tima. A sentença apontou circuns-
tâncias que indicariam dolo no
procedimento da embargante.
Disse a sentença, às f . 100 (19
vol):

"As circunstâncias estão a In-
dicar dolo no pedido de falência
em julgamento. Em primeiro lu-
gar, considere-se a invocação,
na inicial, do art. 29 da lei, ro-
mo fundamento legal do pedido,
sem a indicação de circunstân-
cia que caracterizaria a falên-
cia do Suplicado. Tal invoca-
ção implica, como já se viu, na
imputação de procedimento
fraudulento por parte do Supli-
cado, imputação essa sem razão
de ser, como o declara, após a
defesa, o requerente da falên-
cia. A notícia, no entanto, po-
derá ter ganho as ruas. Em se-
gundo lugar, considerada, como
fundamento do pedido, a impon-
tualidade do Suplicado, temos
que a sua defesa foi tornado so-
bremodo onerada com a alegação
de falta de pagamento em re-
lação a duas duplicatas que, pela
perda do direito de regresso,
não mais davam ao Suplicante
a titularidade para o pedido de
falência do endossador. Tal fato

assume mais grave aspecto se se
considera que tais duplicatas,
não mais cobráveis pela via exe-
cutiva, são as que, dentre as
ajuizadas, têm maior valor re-
presentando, em seu conjunto,
mais de 60% (sessenta por cen-
to) do total da divida afirmada
na inicial. Por fim, à parte as
alegações de propósito de con-
corrência desleal, há que consi-
derar que, não negando a exis-
tência de créditos da Suplica-
cada contra si, cuja apuração
fora pedida no pedido de apura-
ção da conta-corrente da Supli-
cante com a suplicado., referente
ao período em que mantiveram
relações comerciais proveitosas
para ambas as firmas (f. 42),
deixou, a Suplicante, de levantar
a solicitada conta-corrente, omi-
tiu-se na cobrança amigável, ou
judicial (via executiva) do seu
pretendido crédito, deixou de
proceder à apresentação dos tí-
tulos para pagamento (por via
do protesto), decidindo-se, a fi-
nal, pelo pedido de falência —
com toda sua carga de conse-
qüências prejudiciais ao requeri-
do — instruído com títulos, para
tanto, imprestáveis."

Como se vê, não foi pela errô-
nea invocação da lei, nem por ter
apresentado títulos protestados se-
rodiamente, nem por ter optado
pelo pedido de falência, que a sen-
tença concluiu pelo dolo da reque-
rente. Essas circunstâncias e ou-
tras (existência de créditos da su-
plicado., omissão de cobrança ami-
gável) seriam indicativas do dolo
com que agiu a embargante impu-
tando procedimento fraudulento à
embargada tcom a publicidade daí
decorrente), e tornando o mais
oneroso possível o depósito com
que poderia ela elidir o pedido de
falência. E a má-fé da embargan-
te se positivaria, outrossim, com
o fato de sequer ter tentado rece-
ber os títulos, apresentando -os
desde logo no pedido de falência.

Trata-se, como se vê, de apre-
ciação de provas e de fatos da
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causa, apreciação que não rende
ensejo à pretendida divergência
pois atesto não há que a permita
na via extraordinária.

E assim examinados os presen-
tes embargos, deles, preliminar-
mente, não conheço.

EXTRATO DA ATA

ERE 78.505 — PE — Rel., Min.
Rodrigues Alckmin. Embte. Fá-
brica de Aço Paulista S.A. lAdvs.
Victor Nunes Leal, José Paulo Se-
pálveda Pertence, Cláudio Penne
Lacombe e Jose Guardo Orossi).
Embdo., Herberto Ramos — In-
dústria e Comércio S.A. (Mv.
Joeaphat Marinho, Torquato da
Silva Castro e Jefferson de
Aguiar). (Dec. embda., 	 T.,
19.11.73).

Decisão: Pediu vista o Min.
Cunho Peixoto, após o voto do
Min. Relator nile conhecendo dos
Embargos. 'Impedidos os Mins.
Moreira Alves e ninei Falcão, Pre-
sidente. Presidiu ao julgamento o
Min Thempson Flores, Vice-Pre-
sidente. — Falaram: pela ~ar-
gente o Dr. Vletor Nunes Leal e
peia embargado o Dr. Josaphat
Marinho.

Presidência do Sr. Ministro
ThomPson Flores, no Impedimento
do Sr. Ministro Djact Falcão. Pre-
sentes à Sessão os Srs. Ministros
ifloy da Rocha, Eike Pinta, Anto-
nio Neder, Xavier de Albuquerque,
Rodrigues Alckmin, Leitão de
Abreu, Cordeiro Guerra. Moreira
Alves e Cunha Peixoto. Procura-
dor-Geral da República, o Dr.
Henrique Fonseca de Araújo.

Brasília, 111 de agosto de lin& —
Albert, Versam* Malar, Secreta-
ris.

VOTO (VISTA)

O Sr. ~atro Cenho reir,oto:
...a 1 — A Fábrica de Aço Paulista
él.A. requereu a falência de Her-
bato Ramos — Indústria e Co-
mércio S.A.

O pedido foi indeferido por sen-
tença que consigna a ementa se-
guinte:

"Falência. Pedido inepto.
Não é hábil a produzir os de-

sejados resultados o pedido de
falência fundamentado no art.
29 do Decreto-lei ne 7.881-45 que
não indica, na hipótese, os fatos
que a caracterizaram. It inepta
a inicial de pedido de falência
de endossador de duplicata for-
mulado por endeasatárie que não
faz tirar o protesto indicado no
art. 10 da Lei de Falência, se in-
voca impontualidade do suplica-
do.

Caracterizado o dolo na for-
mulação do pedido de falência
deve, o suplicante, indenizar ao
suplicado por perdas e danos".

Confirmada esta decisão, inter-
põe a Fábrica de Aços Paulista SÃ.
recurso extraordinário, com apoio
nas alíneas a e d, do permissivo
constitucional.

2 — Suscitou questões relativas
dispensa do protesto especial do

art. 10 da Lei de Falências; ao di-
reito de levantar, do depósito fei-
to, quantia correspondente aos
dois títulos protestados oportuna-
mente; e à Inexistência de dolo,
pela legitimidade dos fatos que o
configurariam, ao ver da dedão.

com relação à alínea d, invo-
cou, entre outros, o acórdão pro-
ferido no RE ne 20.889, quanto à
dispensa do protesto encetai se
sujeito, o título, ao proteste co-
mum.

3 — Do recurso não conheceu a
Segunda Turma, com o dissenso
dó Veto do eminente Ministro 4n-
t01110 Neder, Entendett 0 ~ta°
que eidánelerldo emPernturibuce

endoseaüte, nãobastava pára
requerer-lhe a falência o protege
caMbiário tirado em São Paulo
contra o sacado. nadaria se de
propositura de ação executiva se
~se. Não batia Positivado a
Impontualidade de endossante, cem
o protesto especial, para que se lhe
requeresse a falência. E e tema
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referente ao dolo se prendia à
apreciação de fatos. Tomou o
acórdão a ementa seguinte:

"Falência. Para requerer a do
endossante de duplicata não pa-
ga pelo sacado, não basta o pro-
testo cambiário, mas impõe-se o
protesto especial do art. 10 da
lei falimentar, que caracteriza a
impontualidade do devedor re-
gressivo. O dolo de que requer
falência alheia prova-se por In-
dícios e circunstâncias e escapa,
em princípio, à revisão extraor-
dinária. Recurso não conheci-
do."

4 — Deste acórdão interpôs em-
bargos a firma requerente da fa-
lência, apontando como divergen-
tes acórdãos deste colendo Tribu-
nal, entre os quais se destaca o
proferido no R.E. n9 20.689, re-
latado pelo eminente Ministro La-
fayette de Andrada, verbis:

"Argumenta-se, invocando a
opinião autorizada de Miranda
Valverde, que só o protesto espe-
cial. a que alude o art. 10 da Lei
da Falências, é que dá direito à
decretação da falência. No caso
— dizem os agravantes — não
se verifica no instrumento refe-
rente ao protesto do titulo. com
que se instrui o pedido de falên-
cia, mera falta de cumprimento
de formalidades prescritas em.
lei, mas, falta muito mais gra-
ve — não existe protesto do ti-
tulo, no sentido estritamente ju-
rídico.

O douto patrono dos agravan-
tes labora em evidente equivoco.

Na verdade o art. 10 da lei
!alimentar dispõe que os títulos
não sujeitos a protesto obriga-
tório devem ser protestados para

fim da lei, nos cartórios de
protesto de letras e títulos, onde
haverá um livro especial para o
seu registro.

Mas a cambial é título ordi-
nariamente sujeito a protesto.

Os nossos mais autorizados
tratadistas do direito cambial

ensinam que tanto o protesto
necessário, como o especial têm
a mesma validade para o reque-
rimento da falência.

Miranda Valverde, que é cita-
do como sendo de opinião con

-trária, diz a propósito:
Não há, em rigor, título de

crédito que esteja sujeito a pro-
testo obrigatório por falta ou re-
cusa de pagamento. O protesto
é necessário nos casos em que a
sua falta acarreta para o credor
ou o portador do titulo a perda
de direitos contra todos ou al-
guns co-obrigados nele. Por isso
os títulos de crédito propriamen-
te ditos, subordinados ao regime
do protesto comum, escapam à
necessidade do protesto especial.
O portador não precisa dizer ao
oficial público do cartório com-
petente qual o seu objetivo ao
protestar uma letra de câmbio,
uma nota promissória um che-
que uma duplicata. O protesto
é tirado na conformidade dos
preceitos que regulam o título

a sua circulacão. e servirá
para instruir o pedido de falên-
cia do devedor (Coment. à Lei
de Falências p. 109).

Lacerda é ainda mais positivo.
— Esses protestos comuns, uma
vez interpostos, dispensam o es-
pecial. E mesmo o impedem; o
oficial não deve tirar o especial
se já tirou o comum, evitando
uma duplicação Inoperante da
formalidade. E ao protestante
nada aproveita fazê-lo, antes,
comete ato perfeitamente nulo;
porque a lei institui o especial
precisamente para suprir a falta
potencial ou efetiva. do comum

os efeitos decorrem do pri-
meiro interposto." (Diário da
Justiça — junho de 1955).

Portanto, a decisão apresentada
como divergente entendeu, não só
que, sendo o título cambial, tirado
um protesto cambial, dispensável
é o do art. 110. Vai além, porque
entende, neste caso, ser este último
nulo.
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Ora, o acórdão embargado reco-
nhece estar o titulo protestado,
cambiahnente, tanto que estava
apto para a ação de cobrança, mas
que este protesto não é suficiente
para o pedido de falência. Escre-
veu o Ministro Xavier de Albu-
querque:

" — — não me parece que
sentença e acórdão, nas instân-
cias ordinárias, hajam negado
vigência ao art. 10 da Lei de Pa-
lêndea. Essa negação de vigên-
cia presidiria no seguinte: as de-
cisões locais exigiram, como re-
quisito para fundamentar o pe-
dido de falência, o protesto es-
pecial desse art. 10, quando ele
próprio o dispensa, em se tra-
tando de titulo submisso ao re-
giam comum de protesto cam-
bifai°.

Parece-me, ao contrário, que
a decisão recorrida tem bom
vem de juridicidade. A falência
resulta da caracterização da im-
pontualidade do devedor. Não
é só do fato de dever, não é só
do reconhecimento do débito, é
de não haver pago, no venci-
mento, segundo o art. 19, obri-
gação liquida que legitime ação
executiva.

No art. 11, que se segue àquele
que o eminente Sr. Ministro
Relator considera negado em sua
vigência, há menção de que a
certidão do protesto é essencial
ao pedido de falência. A Parte
final do texto do caput deixa
bem claro que tal protesto é que
caracteriza a impontualidade do
devedor."

E às f. 495 esclarece seu ponto
de vista e mostra estar em desa-
cordo com a decisão apresentada
como divergente:

"Entendo que, cambialmente,
basta o protesto feito contra o
*acedo impontual, para que o
portador se assegure da agao rue
granava contra o seu endossan-

te. 
Isso fel feito. A meu ver, a

orrrec ente poderia, tranqüila-
mente, com todo o excelente ins-

trumental que lhe oferece, hoje,
a Lei n9 5.474, intentar ação
executiva de rito sumário. Po-
deria ter cobrado, legitimamente,
da recorrida, o valor das duas
duplicatas...".

Na verdade, às f. 500, 8. Exa.
proclama que o protesto Orado em
São Paulo para caracterizar a lin-
pontindidade do sacado, não ca-
racteriza a impontualidade do en-
dossante em Recife, mas isto por-
que "a lei faliMentar reclama um
protesto especial e não haverá de
ser por outra razão: quer ver ca-
racterizada a impontualidade do
devedor, contra quem se toma a
medida violentíssima do pedido de
falência. Mas, consente em
ser esse protesto especial, se e ti-
tulo houver sido protestado de tal
jeito que a mesma impontualidade
se caracterize por outra via.

Este meu entendimento em torno
do art. 10 da lei fallmentar; tanto
que, a respeito desse protesto espe-
cial, que está regulado no I 19, de-
termina a lei a que regra ele há
de atender e exige a certidão da
Intimação do devedor para pagar,
a resposta dada ou a declaração
da falta de resposta.

Portanto, neste caso, admito que
o endossante tivesse conhecimento
de que o titulo não estava pago
pelo sacado. Não o discuto nem
Isso importa para o Meu raciocí-
nio. Mas é titulõfol levado a juizo
para instruir pedido de falência,
sem o protesto especial e, portanto,
sem 	 caracterizasse a impem-t	

reclamada. Impontuali-
dade do endossante, de (mem Pe-
diu a falência, não do sacado".

Desta maneira, as acórdãos re:
corridos e o apresentado canni Pa-
radigma — 20.689 — divergem no
interpretar o art. 10 da Lei de Pa-
*nela. pelo que, neste paridade,
dal,* Menia do eminente =Miam
RoelFes Alclunbs, conheceria dos
embargos.
. 5 —.Entretanto, Cona relnito
segundo fundamento — dote
não Tejo como conhecer do recur-
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so. E que os votos vencedores con-
sideraram que a condenação pelo
dolo se baseara na apreciação da
prova, não cabendo, assim, o re-
exame na instância última.

Entende a embargante que a
matéria relativa à indenização está
compreendida na primeira parte
da discussão. Desde que se consi-
dere — acrescenta — legítimo o
pedido de falência, não se poderá
mais falar em dolo.

A assertiva não é de todo ver-
dadeira. Entra o ato do requeren-
te da falência, tanto no caso de
dolo, como de fé, na categoria dos
atos ilícitos e, portanto, ilidida a
falência pelo depósito, os elemen-
tos de prova produzidos no pro-
cesso podem levar à convicção do
dolo ou má-fé, vale dizer, da in-
tenção do requerente da falência
de prejudicar o devedor.

Por este segundo motivo, não
conheço dos embargos.

EXTRATO DA ATA

ERE 78.505 — PE — Rel., Min.
Rodrigues Alckmin. Embte., Fábri-
ca de Aço Paulista S.A. (Advs.
Victor Nunes Leal, José Paulo Se-
púlveda Pertence, Cláudio Penna
Lacombe e José Gerardo Grasse .
Embdo.. Herberto Ramos - Indús-
tria e domérmo S.A. (Adv. Josa-
phat Marinho, Torquato da Silva
Castro e Jefferson de Aguiar). —
(Dec. embda.	 T., 19.11.1973).

Decisão: Pediu vista o Min. An-
tonio Sedar, após os votos dos
Mina. Relator, Cunha Peixoto, Lei-
tão de Abreu e Xavier de Albu-
querque não conhecendo dos em-
bargos. Impedidos os Mins. Mo-
reira Alves e Oleei Falcão. Presi-
dência do Min Thompson Flores.

Presidência do Sr. Ministro
Thompson flores, Vice-Presidente,
no impedimento do Sr. Ministro
alui Falcão. Presidente. Presen-
tes à Sessão os Srs. Ministros Eloy
da Rocha, Bilac Pinto, Antonio
Neder, Xavier de Albuquerque, Ro-
drigues Alckmin Leitão de Abreu,
Moreira Alves e Cunha Peixoto.

Ausente, justificadamente, o Sr.
Ministro Cordeiro Guerra. Pro-
curador-Geral da República, o Dr.
Henrique Fonseca de Araújo.

Brasília, 22 de setembro de 1978.
— Alberto Veronese Aguiar, Secre-
tário.

VOTO (VISTA)

O Sr. Ministro Antonio Neder:
Pedi vista destes autos para ve-
rificar e comparar o conteúdo ma-
terial do acórdão embargado e o
de cada um dos acórdãos havidos
pela Embargante como paradigmas
de confronto.

Do exame a que procedi formei
o juizo de que não se configura a
divergência.

Estou em que o voto do eminen-
te Ministro Rodrigues Alckmin e
o do eminente Ministro Cunha Pei-
xoto são exaustivos no exame do
pormenor e certos na conclusão
que adotaram.

Adotando-os para fundamenta-
ção deste meu pronunciamento,
também eu não conheço dos em-
bargos.

Permito-me, apenas, esclarecer,
data venta, que não aceito a ori-
entação que prevaleceu no respei-
tável acórdão embargado.

Se me fosse possível conhecer
dos embargos, insistiria na doutri-
na exposta pelo voto vencido.

Repito que não conheço dos em-
bargos.

EXTRATO DA ATA
ERE 78.505 — PE — Rel., Min.

Rodrigues Alckmin. Embte., Fá-
brica de Aço Paulista S.A. (Advo.
Victor Nunes Leal, José Paulo Se-
púlveda Pertence, Cláudio Pema
Lacombe e José Gerardo Grossi).
Embdo.. Herberto Ramos - Indús-
tria e Comércio S.A. (Adv. Jo-
saphat Marinho, Torquato da Silva
Castro e Jefferson de Aguiar). —
Dec. embda. 23 T., 19-11-1973).

Decisão: Não conhecidos, unani-
memente. Impeçlidos os Mins.
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Moreira Alves e bisei Falcão, Pre-
sidente. Presidência do Sr. Mia.
Thompson Flores, Vice-Presidente.
Não votou o Min. Cordeiro Guerra.

Presidência do Sr. Ministro
Thompson Flores, no impedimento
do Sr. Ministro Djaci Falcão.
Presentes à Sessão os Srs. Minis-
tros Eloy da Rocha, Bilac Pinto,

Antonio ?leder, Xavier de Albu-
querque, Rodrigues Alclemin, Lei-
tão de Abreu, Cordeiro Guerra,
Moreira Alves e Cunha Peixoto.
Procurador-Geral da República, o
Dr. Henrique Fonseca de Araújo.

Brasília. C de outubro de 1976.
— Aberto Verona. Aipdar, Se-
cretário.

RECURSO EXTRAORDINÁRIO N9 80.296 — RJ

(Primeira Turma)

Relator: O Sr. Ministro &leo Pinto.
Recorrentes: Itamar de Assis Pereira e sua mulher. Recorridos:

Glacio Severi e sua mulher.

Contrato de empreitada. Improcedência da ação, pro-
_ cedência da reconvenção, com a condenação em perdas e

danos, acrescida pelo acórdão, de lacres assuntes, sem re-
curso dos vencedores. Decisão extra petita, portanto. Tm-

, procedência dos *atros fundamentes.
Recurso extraordinário parcialmente provido.

ACCRDA0
Vistos, relatados e discutidos

estes autos, abordam os Ministros
da Prieddre Telles do Supremo
Tribunal Federal, na conformi-
dade da ata doluligamento e das
notas taquigráficas,
dade de ,votos, conhecer do re-
curso e dar-lhe provimento par-
cial. ,

Brasília, 29 de abril de 1977. —
Bibe Pinte, Relator e Presidente.

~reato
O St Ministro Bise Pinto: —

Para a execução de serviço de lo-
teamento, dois contratos de em-
preitada foram assinados. Não
concluída a obra, co mus donos,
com a argüição de inadimplancia
do empreiteiro, propuseram, con-
tra , ele e sua mulher, ação ordi-
nária pararn rescisão dos contra-
tos A ação responderam os réus,
que a contestaram ,e apresenta-
ram reconvenção, atribuindo aos
autores a inatlimplência.

A sentença desacolheu a ação,
mas acolheu parcialmente a re-
convenção, verbis:

"... e procedente, em parte,
a reconvenção, para decretar,
como decreto, as rescisões dos
contratos de f. 8-9 e 10-11, por
inadimplência dos Autores-Re-
convindos, condenando-os a pa-
garem aos Réus-Reconvintes as
perdas e danos, a Serem apura-
das em execução, pelos servi-
ços realizados até esta data e
previstos nos contratos rescin-
didos, mais juros de mora a par-
tir de• 15 de agosto de 1968, épo-
ca em que se completai a tn-
terpelação judicial dei. 140487.
Em conseqüência, condeno, &n-
a os Autores nas custas pro-
cessuais e nos honorários ad-
vocaticios, na base de 20% (vin-
te por cento) sobre a indeniza-
ção total apurada" (f. 415).
Apelaram somente os alitores,

e o Tribunal de	 decidity
"' . . em dar provimento par-

cialà apelação para, eXelusiVa-
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mente, reduzir a verba advoca-
tida a ser paga pelo autor ape-
lante em 10% e condenar am-
bas as partes nas custas pro-
cessuais, em proporção, sendo
que ao autor caberá o paga-
mento de 3/4 (três quartos) das
custas totais e ao réu-apelado
1/4 (um quarto), confirmando,
no mais, a sentença de 14 ins-
tância, que julgou improcedente
a ação proposta pelos apelantes
contra os apelados e procedente,
em parte, a reconvenção oposta
por estes, condenando os ven-
cidos a pagarem aos reconvin-
tes-apelados as perdas e danos
apurados em execução, nestas
compreendidos os lucros cessan-
tes, pelos serviços de empreitada
que realizaram até a data de
sua prolação, mais os juros de
mora, a partir de 15 de agosto
de 1968, tudo na forma do voto
do desembargador relator" (f.
485).

Esta a ementa do acórdão:
"Ação ordinária. Resilição de

Contrato de Empreitada moti-
vado por culpa do proprietário
que ajusta com empreiteiro o
loteamento e urbanização de
terras. A empreitada é con-
trato simplesmente consensual,
bastando para sua formação o
assentimento das partes. Não
exige, necessariamente, forma
escrita ou especial para sua
conclusão, porque não solenes.
Quando sua resilição se opera
por culpa do dono da obra, de-
pois de começada a execução
da encomenda, este deve inde-
nizar o empreiteiro das despe-
sas do trabalho feito, bem como
das perdas e danos a serem apu-
radas, incluídas nestas os lu-
cros cessantes que lhe são ima-
nentes. Pertinência do replique
reconvencional que visa a ilidir
o pedido, buscando, desde logo,
ressarcimento dos prejuízos cau-
sados pelo distrato forçado"
(f. 484).

Os autores-apelantes oferece-
ram embargos declaratórios, adu-
zindo:

... se esclareça se a senten-
ça, no tocante à condenação
dos apelantes, foi mantida tal
qual nela está, exceto quanto a
custas e honorários advocatí-
cios, ou se realmente foi alte-
rada, para ampliação dos seus
efeitos, pela redação que teve o
acórdão, com o adicionamento
da expressão "nestas compre-
endidos os lucros cessantes", di-
zendo-se ..." (f. 500).

Os embargos foram rejeitados
(f. 503-510).

Dai o recurso extraordinário,
pelas letras a e d, com estas ale-
gações: a — que o despacho sa-
neado, não se referindo explicita-
mente à reconvenção, deixou de
admiti-la, portanto; b — que se
qualificou mal a prova; c — que
o acórdão, sem recurso dos ven-
cedores, agravou a condenação dos
vencidos, nela incluindo lucros
cessantes, matéria estranha à sen-
tença; d — que o empreiteiro
não seria engenheiro; e — que
havendo sucumbência recíproca,
ambas as partes deveriam arcar
com os honorários de seus advo-
gados.

Admitiu-se o recurso, nestes
termos:

"É em principio cabível o re-
curso que, em última análise,
se rebela contra a decisão de
reconvenção a que foi dado o
valor de Cr$ 50.000,00. Por ou-
tro lado há fundamento na in-
vacada ofensa de lei federal e
na divergência jurisprudenclal,
sobretudo no que concerne ao
agravamento, contra os ora re-
correntes, da decisão de que so-
mente eles apelaram. .A senten-
ça não explicitara a extensão da
condenação, que deixara para
ser definida na execução, e o
Julgado de segundo grau asse-
gurou, de logo, aos réus, lucros
cessantes, apesar da conforma-
ção destes" (f. 557-558).



R.T.I. 82

Ouvida, a Procuradoria-Geral
da República é favorável ao pro-
vimento parcial do recurso.

É o relatório.

VOTO

O Sr. Ministro Bilae Pinto
(Relator): — O parecer, da Pro-
curadoria-Geral da República, é
de autoria do Dr. Walter José de
Medeiros. Vou lê-lo à Turma:

'Preliminarmente, não proce-
de a impugnação quanto ao va-
lor da causa para efeito de ad-
missão do apelo extremo, por-
quanto, inobstante diminuto o
que se atribuiu à ação, aquelou-
tro conferido à reconvenção,
mais consentáneo com o bene-
ficio patrimonial aqui objetiva-
do, ultrapassa em muito a al-
çada regimental. Temos, assim,
por satisfeito este requisito pre-
faciai.

No mérito, insurgem-se os Re-
correntes, pelas alíneas a e d
do permissivo constitucional,
contra decido que, declarando
rescindido o contrato de em-
preitada por culpa que lhes foi
imputada, os condenou ao pa-
gamento de perdas e danos pe-
los trabalhos feitos, inclusive
lucros mascates, além de hono-
rários e castas em proporção.

.Argúem, em primeiro plano,
que a 'falta de referência do sa-
neador à reconvenção implica
y,,,,mode do processo, colado-
n& jurisprudência que afir-
ma a indeclinabilidade da pre-
leção do despacho em tela, sob
pena de nulidade declarável ex
officio, por preterição de forma—
lidade essencial ao resguardo da
Ordem pública.

flb rios 'Parece procedente a
árgfti$o affida acalentada pe-
los ' fetichistas da denominada
hidtistrhi das nulidades que
hofé,ét face da doittrina mo-
derna, Parece fadada â falên-
ciá ; tida os principies que infer-
e/Sun a nota sistemática pro-

Nulidade não se declara sem
prova expressa da ocorrência de
prejuízo. Este, por sua vez, nem
de longe pode ser vislumbrado,
pois, prolatado o saneador, se
prejuízo tivesse havido para os
Recorrentes, facultado lhes era
lançar mão do recurso próprio,
que sequer foi por eles lembra-
do. Como, então, alegar nuli-
dade, se para ela, no caso, te-
riam concorrido por omissão os
próprios Recorrentes? De exata
aplicação aqui a milenar parê-
mia latina: Nemo auditor pro-
pilam turpitudinern aliena

Por outro lado, não têm per-
tinência com a espécie em des-
linde os arestos estampados na
petição recursal, todos referen-
tes a situações em que simples-
mente inexistiu o despacho sa-
neador. Não foi o que ocorreu
aqui, onde houve simples omis-
são no saneador efetivamente
prolatado.

Ademais, precioso se acha o
direito dos Recorrentes em agi-
tar o tema, pelo trânsito em
julgado do despacho saneador,
nesta parte irrecorrido.

Na proposição seguinte, Pro-
pugnam os Recorrentes pela re-
forma do decisório inferior, in-
vocando a má apreciação da
prova ou a errônea qualificação
Jurídica dos' fatos. De:maniate-
lhes, porém, razão, Sis, ao in-
vés de se afastar da prova, o
acórdão recorrido deu-lhe exata
valoração, sem ofensa a qual-
quer postulado dO Direito Pro-
batório. Pê-lo — é certo —
dentro dos limites traçados ao
livre convencimento deis Saz,
sem que coa isto houvesse vio-
lação a preceito de lei federal
ou dissidio com os julgados tra-
zidos à colação.

Incursionar agora pele terre-
no da matéria de fato seria ex-
trapolar a área de competência
reservada à instância excepcio-
nal, a que tanto veda 'a Súmula
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Na questão suscitada em se-
guida, lembram os Recorrentes
que a sentença de primeiro grau,
favorável aos Recorridos, con-
denou os primeiros a pagarem
aos últimos as perdas e danos,
a serem apurados em execução,
pelos serviços realizados até esta
data e previstos nos contratos
reschtdendos, além das comina-
ções de praxe.

Com tal decisório conforma-
ram-se os Recorridos, que dele
não apelaram. Acontece que,
apreciando a apelação dos Re-
correntes, o Eg. Tribunal local
entendeu que, além da indeni-
zação pelos trabalhos e despesas
feitas, como ordenara a senten-
ça, estavam eles obrigados a in-
denizar os Recorridos pelos lu-
cros cessantes (f. 491).

Estamos em que, neste ponto,
data venia, a decisão impug-
nada ampliou a condenação im-
posta, sem que tivesse havido
recurso do interessado, incidin-
do, deste modo, em julgamento
extra petita. E, em assim deci-
dindo, obrou com desrespeito ao
art. 49 combinado com o 825
do derrogado Código de 1939,
sob cuja égide foi dado desate

- à causa.
Explícita foi a sentença em

fixar os limites da condenação,
sem referência alguma a lucros
cessantes, que se .não podem en-
tender implícitos, uma vez de-
terminado o objeto da condena-
ção circunscrita a despesas e
trabalhos realizados até a data
da sentença. Tal proposição
afasta até, a nosso ver, a idéia
de lucros cessantes, compreendi-
dos estes Como aquilo que o cre-
dor razoavelmente deixou de

Ora, se se condena alguém a
indenizar despesas e trabalhos
feitos, nisto não se compreen-
dem lucros cessantes, senão úni-
ca e estritamente o que ficou
expresso.

Tanto é verdadeira tal asser-
tiva que o legislador, quando

autoriza a indenização por lu-
cros cessantes, a estes se re-
fere inequivocamente, como se
infere dos art. 1.538 e 1.539 do
Código Civil. Em ambos, ao lado
da alusão explicita à indeniza-
ção, acresce a lei referência di-
reta a lucros cessantes, como
a significar a necessidade ex-
pressa de tal cominação, sem o
que não se poderá entendê-la
configurada.

Nestas condições, procede o
apelo no ponto em que se rebela
contra a invocada ampliação da
condenação, à falta do recurso
especifico do interessado, por
isso que merece reformado par-
cialmente o julgado, para ajus-
tar-se à sentença de primeiro
grau.

Na proposição seguinte, em
que os Recorrentes irrogam ao
Recorrido-varão a qualidade de
falso profissional da engenharia,
é bem de ver que tal matéria
não foi objeto de exame na de-
cisão recorrida, desde que dela
não ventilou a apelação inter-
posta. Habilmente procurou-se
agitar a questão em grau de em-
bargos declaratórios, com o pro-
pósito evidente de satisfazer-se
ao requisito do questionamento.

Não vale, porém, o artifício,
uma vez que delimitada pelo re-
curso então manifestado a ex-
tensão da matéria a ser subme-
tida ao crivo do Tribunal. No
mais, a matéria remanescente
restou amortalhada pelo trân-
sito em julgado da sentença,
precluso o direito dos interessa-
dos em vê-la reapreciada.

Por derradeiro, afigura-senos
ainda procedente a pretensão
recursal quanto à verba honorá-
ria, desde que, configurada a
recíproca sucumbência, pela pro-
cedencia apenas parcial da re-
convenção, se impunha que cada
qual dos litigantes arcasse com
os honorários de seus respecti-
vos patronos. Neste aspecto te-
mos por caracterizado o dissí-
dio com o acórdão arrolado para
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cotejo, da lavra do Sr. Ministro
Luiz Gallotti, onde, em verdade,
se acha sufragado o entendi-
mento prevalente no Supremo
Tribunal sobre o tema questio-
nado.

Por todo o exposto, opina-se
pelo conhecimento do apelo ex-
cepciqnsi e seu provimento par-
cial para os fins propugnados"
(f. 817-621).

Este parecer bem retrata as
questões em debate. Adoto-o, in-
corporando-o ao meu voto, para
conhecer e prover parcialmente

recurso. Faço-o, primeiro, ajus-
tando a condenação, no tocante às
perdas e danos, aos termos da sen-
tença do juiz de primeiro grau,
ou seja, para excluir da condena-
ção os lucros cessantes.

VOTO

O Sr. Ministro ~ristes Mai-
min: — Sr. Presidente, desejo
esclarecer o sentido do voto men-
cionado pelo eminente Advogado.

Afirmei que, quando há apela-
ção por parte do litigante, a de-
fesa do recorrido, em toda a sua
extensão, excluídas as questões
precintos, é examinada pelo Tri-
bunal, ainda que o juiz tenha aco-
lhido apenas um fundamento da
defesa. O Tribunal, ao examinar
a apelação do litigante, deve apre-
ciar toda a defesa da parte con-
trária, porque, a não ser assim,

litigante vencedor teria de re-
correr para ter as questões que
suscitou e que não foram exami-
nadas na sentença ou por ela
acolhidas e apreciadas pelo Tribu-
nal. g o que o Código de Processo
em vigor diz expressamente, quan-
do Mla da apreciação de todos
os fundamentos da parte vence-
dora., mesmo daqueles não apre-
ciados pelo juiz. Neste caso, po-
rém, não tem aplicação o princi-
pio, porque o litigante foi ven-
cido, em parte, não tendo tido
acolhimento total sua reconven-
ção. Poderia recorrer, para plei-
tear esse acolhimento total, mas

Tribunal não poderia, sem re-
curso, ir além da sentença.

A segunda observação que me
permito fazer é que o Tribunal,
nos embargos de declaração, en-
tendeu que estava interpretando
a sentença e que esta, tendo ad-
mitido a culpa, teria, necessaria-
mente, de condenar, não somente
a danos emergentes como a lucros
cessantes. Afastou a regra da in-
terpretação restrita da condena-
ção, como restrita é a interpre-
tação dos pedidos. E o eminente
Relator concluiu, de acordo com

parecer, no sentido de que, nes-
te ponto, o recurso era de ser pro-
vido, porque o apelo da parte con-
trária nunca poderia levar o Tri-
bunal a ampliar a condenação em
benefício do recorrido. No tocante
aos honorários, observo contudo
que houve improcedência da ação

procedência parcial da recon-
venção. Se houve sucumbência re-
ciproca, é verdade que a sucum-
bência, em maior parte, foi do
adversário, não do recorrente. A
redução dos• honorários advocati-
cios para 10%, a meu ver, teve em
conta essa sucumbência reciproca,
porque o demandante foi vencido
na ação (que foi improcedente)

foi vencido em maior parte na
reconvenção, que foi julgada pro-
cedente em parte.

O acórdão, dando custas propor-
cionais, atendeu a sucumbência
reciproca e, fixando a verba de
10%, levou em conta essa sucum-
bência parcial. Dando lucros ces-
santes, o acórdão ampliou a con-
denação. Mas, como não ficou de-
vidamente esclarecido este outro
aspecto, relativo a honorários,
peço vênia ao eminente Relator,
para conhecer do recurso apenas
na parte relativa ao julgamento
ultra petita da apelação e so-
mente nessa parte dar-lhe provi-
mento. Cancelo os lucros cessan-
tas, somente.

EXTRATO DA ATA
RE 80.296 — ES— Rel., Minis-

tro Bilac Pinto. Rectes.,
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de Assis Pereira e sua mulher
(Adv., Macário Picanço). Recdos.,
Guido Severi e sua mulher (Adv.,
Walter Ribeiro Valente).

Decisão: Conhecido e provi-
do parcialmente, nos termos do
voto do Relator. Unânime. Fa-
lou, pelos Recdos. o Dr. Walter
Ribeiro Valente.

Presidência do Sr. Ministro
Bilac Pinto. Presentes à Sessão
os Srs. Ministros Antonio Neder,
Rodrigues Alckmin e Cunha Pei-
xoto. Subprocurador-Geral da
República, o Dr. António Torreão
Braz.

Brasilia, 29 de abril de 1977. —
Antônio Carlos de Azevedo Braga,
Secretário.

RECURSO EXTRAORDINÁRIO (EMBARGOS) N9 80.472 — PR
(Tribunal Pleno)

Relator para o acórdão: O Sr. Ministro Cordeiro Guerra.
Embargante: Renato Nogueira de Assis Gaya. Embargada: Fu-

jiwara Hisato S.A.

Embargos com duplo fundamento.
1. A intimação por carta registrada só se considera

feita com a juntada aos autos do recibo de entrega.
2. Sub-roga-se na forma prevista no inciso III do

art. 985 do Código Civil o terceiro interessado, que paga a
cédula rural pignoraticia, cujo pagamento lhe era exigido
pelo credor, mediante o seqüestro dos bens apenhados e
adquiridos de boa-fé.

Conhecidos os embargos pelo primeiro fundamento,
mas rejeitados; não conhecidos pelo segundo fundamento.

ACORDA°

Vistos, relatados e discutidos
estes autos, acordam os Ministros
do Supremo Tribunal Federal, em
Sessão Plenária, na conformidade
da ata de julgamento e notas ta-
quigráficas, por maioria de votos,
em conhecer e rejeitar os embar-
gas, quanto à primeira parte, e, à
unanimidade de votos, em não co-
nhecer quanto à segunda parte.

Brasília, 25 de fevereiro de 1976.
Djaci Falcão, Presidente. —

Cordeiro Guerra, Relator para o
acórdão.

RELATÓRIO

O Sr. Ministro Cunha Peixoto:
I — Spartaco Fiore, que não

é parte no presente processo, emi-
tiu em favor do Banco do Brasil
S.A., a titulo de garantia de con-

trato de crédito para financia-
mento de custeio de lavoura de
algodão, uma cédula rural pig-
noraticia no valor de Cr$ 41.750,00.

O embargante, em cujas terras
foi plantada a lavoura apenhada,
figurou como avalista do mencio-
nado título de crédito rural.

Após o vencimento do título, o
emitente Spartaco Fiore fez pa-
gamento parcial do mesmo, res-
tando o saldo devedor de 	
Cr$ 16.595,32.

Nessa mesma época, ocultando
o gravame a que estava sujeita a
mercadoria, conforme ficou reco-
nhecido no Acórdão estadual, o
mesmo emitente vendeu para a
firma Fujiwara Hisato S.A. de-
terminada quantidade do algodão
sob penhor, no valor total de 	
Cr$ 63.801,00, recebendo da firma
compradora o valor integral da
venda.
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credor pignoraticio — Banco
do Brasil S.A., — obteve então

Seqüestro judicial da mercado-
ria vendida, e a embargado, Poro
evitar maiores prelnizos, preferiu
pagar o saldo devedor da cédula
rural, liberando, assim, o algodão
seqüestrado.

ltra seguida, a embargado, en-
tendendo sub-rogar-se, de pleno
direito, em todos os direitos, ações,
privilégios e garantias do primi-
tivo credor, o Banco do Brasil
S.A. moveu ação executiva con-
tra o avalista, ora embargante,
pretendendo o ressarcimento da
quantia paga, acrescida das de-
mais verbas acessórias.
li — Quando da prolação do

Despacho Saneador, o AOS. Juiz
de Direito que presidia à instru-
ção do processo julgou a então
exeqüente, ora embargado, core-
cedora da ação, por entender não
ser ela titular do direito questio-
ziadO, por acionar _quem não é
parte legitima, condenando-a nas
custas judiciais e honorários ad-
vocaticlos, à base de 10% (dez por
cento) sobre ci valor da causa.

Inconformada, a exeqüente in-
gressou com agravo de petição
(f. 97-103).

eg. Tribunal de Justiça do
Estado, por sua colando Terceira
Câmara Cível, conheceu, por
maioria de seus membros, do re-
curso, 'e, à unanimidade, deu-lhe
provimento, para, reformando o
Despacho Saneador, julgar o exe-
qüente parte legftima, na quali-
dade de terceiro interessado, com

conseqüente prosseguimento da
ação (f. 123-127).

Embora a matéria não tivesse
sid0 questionada na contra-mi-
nuta do agravo (f. 108-111), fi-
cou vencido quanto à preliminar
de conhecimento do recurso o De-
sembargador Arthur Herácilo Go-
mes (1. 127); que dele não co-
nhecia por intempestivo, o que
deu ensejo a embargos de decla-
ração, decididos pelo Acórdão de
f. 132, que os rejeitou.

— Inconformado cOrn a de-
cisão de 29 Instância, o executado,
ora embargante, interpôs o re-
curso extraordinário .de f. 134447,
com fundamento no art. 110, in-
ciso III, alineas a e d da Emenda
Constitucional n9 1.

R. Despacho de f. 157-158,
mediante o qual o ínclito Presi-
dente do eg. Tribunal do Estado
admitiu o recurso, sintetiza, em
sua parte exPositire, com clareza,
os fundamentos do apelo extremo,
razão por que a transcrevo, ver-
bis:

"Funda-se o recurso extraor-
dinário nas letras a e d do per-
missivo constitucional, sob a
alegação de que o julgado re-
corrido. ao -conhecer do agra-
vo, fé-lo com infração do art.
28, combinado com o art. 188,
II 29, ambos do Código de Pro-
cesso Civil, assim como, no par-
ticular, dissentiu da inteligên-
cia que àquelas regras jurídi-
cas Prneessinds Ora imprimido
outros tribunais do Paia nos
acórdãos que oferece à colação
e a cujos repositório; se repor-
ta o recorrente no procedimento
recursal.

No mérito, tem o recorrente
como certo que todo o problema
está em saber-se se houve ou
não sub-rogação em favor da
A., ora recorrida, sub-rogação
convencional essa, que sustenta
não ter havido In case, porque
há noticia de que o Banco do
Brasil, primitivo credor, recusou-
se a praticar, em favor da Re-
corrida, o ato de sub-rogação
convencional expresse previsto
no art. 988, do Código Civil,
assim, como não houve a sub-
rogação legal, do art. 985, desse
mesmo Código.

A única hipótese admissivel
seria a do art. 985, inciso M,
do Código Civil, mos, no caso,
a Recorrida não era "terceiro
Interessado", que é definido
como pessoa que podia ser obri-
gado a pagar. A autora era 94-
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quirente de bem empenhado,
não coobrigado.

Terceiro interessado, isto é,
coobrigado, seria o avalista, o
ora hecorrente, jamais a Re-
corrida.

Com essa e outras ordens de
considerações, que expende, de-
duz o recorrente que o aresto
recorrido, entendendo expressa-
mente ter-se operado a sub-ro-
gação legal prevista no art. 985,
inciso III, como aos art. 931 e
802, I, ambos do Código Civil,
e aos art. 19, 10 e 39 do Decreto-
lel nç 167/1967, como demons-
trado nos itens 11 e 12 da pe-
tição recursal extrema."

IV — A colenda Segunda Tur-
ma deste eg. Supremo Tribunal
Federal, pelo consenso unânime
dos eminentes Ministros que a
compõem, não conheceu do re-
curso, em V. Acórdão assim emen-
tado (f. 194):

"Ementa: — A intimação por
carta registrada só se consi-
dera feita com a juntada aos
autos do recibo da entrega. Pre-
cedentes.

Sub-roga-se na forma pre-
vista no inciso III, do art. 985
do Código Civil o terceiro in-
teressado, cujo pagamento lhe
era exigido pelo credor, median-
te o seqüestro dos bens apenha-
dos e adquiridos de boa fé.

Recurso extraordinário não
conhecido. Súmulas n9s 219 e
400".

V — Inspirou-se esta ementa
no voto do eminente Ministro Re-
lator Cordeiro Guerra, vasado nos
seguintes termos, verbis:

"Dou por tempestivo o agra-
vo, de conformidade com os pre-
cedentes desta eg. Corte, se-
gundo o voto do Eminente Mi-
nistro Pedro Chaves no RE
50.687 — Goiás, e que, após vivos
debates, prevaleceu:

"Eu estou em que a intima-
ção por carta registrada só se

considera feita com a juntada
aos autos do recibo da entrega.

Nesse sentido há grande cópia
de julgados, havendo, no en-
tanto, notória divergência. A
citação por carta registrada não
é presumida, mas real. A regra
geral é a que está contida no
art. 28 do Código de Processo
Civil, de que os prazos para as
partes contar-se-ão da citação,
notificação ou intimação, que
deverão ser feitas pessoalmente
a elas ou seus representantes
legais ou procuradores, como se
vê do art. 168.

Só por exceção esses atos po-
derão ser praticados por outra
forma.

Ora, se a citação para a con-
testação (art. 292), conta-se da
devolução do mandado ao car-
tório, e trata-se de citação pes-
soal certificada por uni oficial
de justiça, não há razão para
que o prazo, quando se tratar
dê intimação por carta registra-
da, seja contado de outra ma-
neira, porque o que induz a cer-
teza do conhecimento é o pró-
prio recibo de entrega da repar-
tição postal."

Assim, aliás, nesse precedente,
decidiu o eg. Tribunal em sua
composição plenária, em 29 de
abril de 1965, estando o acórdão
assim ementado:

"Intimação. O prazo para as
intimações feitas por carta con-
ta-se do recebimento do aviso
poital da entrega.

Embargos rejeitados (R.T.J.
33/816)?"

Quanto ao mérito, cancelada
a cédula de Crédito Rural Pig-
noraticia pelo pagamento feito
pela recorrida, nos termos do
art. 39 do Decreto-lei n9 167,
de 14.2.1967, ao Banco credor,
na forma do documento de f. 9,
estou em que se sub-rogue a re-
corrida em todos os direitos
consubstanciados nela, na for-
ma do art. 985, III, do Código
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Civil, pois, por ela podia ser
obrigada, isto é, executada.

Não se pode restringir, como
pretende o recorrente, a defini-
ção de terceiro interessado, de
modo a deixar sem defesa a vi-
tima de um verdadeiro ludibrio,
liberando-os seus autores, da
responsabilidade civil pelo de-
lito.

Assim, estou em que o V.
Acórdão recorrido, face às pe-
culiaridades do caso, frente à
prova dos autos, deu razoável
Interpretação ao art. 985, III,
do Código Civil, pelo que, tam-
bém, por esse fundamento, não
conheço do recurso pela letra a
do permissivo constitucional. Sú-
mula nr 279 e 408."

VI — A esta Decisão, opôs o
recorrente os presentes embargos
de divergêncie—(f. 195-283), tem-
pestivamente, os quais foram ad-
mitidos pelo Despacho de f. 207

verso, e processados regular-
mente, correndo In aibb o prazo
Para inilnignação.

Quanto ao primeiro fundamen-
to do V. Acórdão Soba/lado —
tempestividade do agravo de pe-
tição	 ofereceu o embargante,
como divergentes, os julgados
proferidos nos rim 50.209-00

67.039-MO, insertos na R.T./.,
nes 39/808 e 55/441, respectiva-
mente, proferidos pelas coiendas
Terceira e Primeira Turmas deste
Pretório Excelso.

Quanto ao Segundo fundamento
— reconhecimento, em favor do
exeqüente, do direito de preva-
lecer, contra o avalista da cédula
rural, do instituto da sub-rogação,
na qualidade de terceiro interes-
sado —, apresentou o embargante
como dissidente, o aresto que de-
cidiu o RE nv 67.378-SP, da eg.
Primeira Turma desta Corte Su-
prema, transcrito na R.T.J. nv
5W131.

No mérito, repisa a fundamen-
tação do recurso extraordinário,
defendendo o entendimento de

que não houve sub-rogação legal
ou convencional.

o relatório.

VOTO
Sr. Ministro Cunha Peixoto

(Relator): — I — O julgamento
de decisão embargada cindiu-se
em duas partes. A primeira, em
que considerou tempestivo o agra-
vo interposto pela ora embargada,

a segunda, em que admitiu sub-
rogação ao terceiro interessado
em todos os direitos do credor,
por haver pago o débito.

Relativamente à preliminar, o
recorrente opôs embargos, apre-
sentando como divergentes as de-
cisões proferidas nos RI= 50.209

67.039, publicadas na E.T.J.
Ws 39/608 e 55/441, respectiva-
mente.

O dimidio é manifesto. Enquan-
to o acórdão embargado procla-
mou que

ma intimação por carta regia-
trade só se considera feita coa
a juntada aos autos de re-
cibo da entrega",

os acórdãos padrões sustentaram:
Intimação per carta do aná,

vão. O prazo do recurso começa
a correr da data em mie a
WH= foi recebida, compro-
vada com o recibo de volta a
não da data em que esse recibo
foi junto aos autos.
Sendo manifesta a divergência,

nesta parte, conheço dos embar-
gos, principalmente porque am-
bas as decisões invocadas como
padrões são de datas posteriores

citada pelo acórdão embargado.
De fato, enquanto o RE 50.867 é
de 29.4.1985, o de nv 50.209 está
datado de 27.10.86, e o RE 67.039,
de 30.9.1969.

II — A intimação deve ser pes-
soal, mas o antigo Código de Pro-
cesso Civil e o atual permitem
que se faça por carta registrada,
quando os procuradores das par-
tes estiverem fora da jurisdição
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do juiz, nas comarcas onde não
houver jornal encarregado das
publicações oficiais.

E, nesta hipótese, na vigência
do Código de Processo anterior,
divergiam os doutos e a Jurispru-
dência sobre o momento em que
se considerava válida a intima-
ção. Inicialmente, a discussão era
a de recebimento da carta do es-
crivão. Uma terceira corrente,
posteriormente, considerava que a
intimação só se tornava válida
a partir do dia seguinte do re-
gistro postal.

No ERE 50.687, com vários vo-
tos vencidos, entretanto, este co-
lendo Supremo Tribunal mandou
computar o prazo, não da expe-
dição, nem do recebimento da in-
timação postal, mas da Juntada
do aviso de recepção aos autos.

Filiamo-nos sempre à corrente
que manda contar o prazo da data
do recebimento da intimação pos-
tal, e, assim, nos manifestamos,
em 4 de julho de 1959, quando, no
Tribunal de Minas, fomos relator
do Agravo n9 8.933.

Não temos razão para mudar de
ponto de vista. De conformidade
com o art. 168 do antigo Código
de Processo Civil, os prazos, ex-
ceto os da contestação, contava-
se a partir da ciência do ato pelo
interessado, ou melhor, da data
da intimação.

A dilação do termo inicial do
prazo, adotada pelo Código, para
a contestação, não pode, data ve-
nta, ser estendida às demais in-
timações no correr do processo.
É que as hipóteses são diferentes,

o próprio Código, expressa-
mente, mandou computar o pra-
zo para contestação da entrada,
em cartório, do mandado, devi-
damente cumprido, e, no caso, das
demais intimações da ciência da
parte.

A regra do Código, que manda-
va contar o prazo a partir da Jun-
tada do mandado, é restrita à
citação e para efeito de contes-
tação.

Não se assemelhando as hipó-
teses, impossível a aplicação ao
disposto naquela a esta, por ana-
logia.

Ora, a embargada foi intimada
do despacho saneador por carta
recebida em 11 de março de 1972
— (f. 107) — sábado; o prazo,
portanto, iniciou-se na segunda-
feira — 13 — e terminou no dia
17 — sexta-feira. Entretanto, o
recurso só foi interposto no dia
20, dois dias antes da Juntada
do recibo de volta aos autos, que
ocorreu no dia 22.

Por estes motivos, e data venta
dos subscritores do acórdão em-
bargado, acolho os embargos, para
anular a decisão do eg. Tribunal
de Justiça do Paraná, que consi-
derou tempestivo o agravo.

III — No mérito, o acórdão em-
bargado estatuiu:

Sub-roga-se na forma previs-
ta no inciso M, do art. 985 do
Código Civil, o terceiro inte-
ressado, que paga a cédula ru-
ral pignoraticla, cujo paga-
mento lhe era exigido pelo cre-
dor, mediante o seqüestro dos
bens apanhados e adquiridos de
boa fé,

enquanto que o invocado como
padrão tratou de matéria intei-
ramente diversa, como se verifica
pela sua ementa:

"O aval encerra a obrigação
formal e autónoma. Todavia,
ao avalista é dado argüir defei-
to de forma do titulo, ou alegar
falta de requisito para o exer-
cício da ação. Na espécie não
houve ofensa aos art. 43 e 51
do Decreto n9 2.044, de 31 de
dezembro de 1908. A par disso,
não se vê configurado o dissídio
de Julgado" (R.T.J., 52/131).
O exame do caso decidido pelo

acórdão invocado como padrão
ressalta mais positivamente a des-
semelhança entre uma e outra
hipótese.

No acórdão embargado, o ter-
ceiro pagou débito representado
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por cédula rural, devidamente
avalizado pelo embargante, en-
quanto que neste último, o con-
trato garantido pelas promissó-
rias, não foi cumprido, tendo sido
suspenso o pagamento de todas
as promissórias, entre as quais
figuravam as duas que estavam
sendo cobradas juridiciahnente.

As hipóteses não se assemelham,
razão por que, nesta parte, não
conheço dos embargos.

EXTRATO DA ATA

ERE 80.472 — PR — Rel. Mi-
nistro Cunha Peixoto. Enibte.,
Renato Nogueira de Assis Gaya
(Advs., José Moura Rocha, J. N.
S. Carvalho Neto e outro). Embda.,
Fujiwara Iiisato S.A. (Adv., Wag-
ner B. Pacheco). (Dec. embda.

T., 11.4.1995).
Decisão: Pediu vista o Ministro

Moreira Alves, após o voto do Re-
lator conhecendo e recebendo os
embargos, para preliminarmente,
anular o acórdão proferido pelo
Tribunal de Justiça do Paraná.

Presidência do Sr. Ministro
Djaci Falcão. Presentes à Sessão
os Srs. Ministros Eloy da Rocha,
Thompson Flores, ~c Pinto, An-
tonio Moder, Xavier de Albuquer-
que, Rodrigues Alckmin, Leitão de
Abreu, Cordeiro Guerra, Moreira
Alves e Cunha Peixoto. Procura-
dor-Geral da República, o Dou-
tor Henrique Fonseca de Araújo.

Brasília, 19 de fevereiro de 1976.
Alberto Veronese Aguiar, Se-

cretário.

VOTO (VISTA)

O Sr. Ministro Moreira Alves:
Não tendo votado na Turma,

por ainda não participar da com-
posição do Tribunal, pedi vista
dos autos para examinar, mais
de perto, as razões das correntes
divergentes, no tocante ao mo-
mento em que se iniciava, sob o
Império do Código de Processo Ci-
vil de 1939, a contagem do prazo,

quando a intimação se fazia por,
carta registrada.

Da interpretação sistemática
daquele Código, concluo pelo acer-
to do voto do eminente relatar:
a intimação se considera feita a
partir do momento em que houve
a recepção da carta registrada,
comprovada pelo respectivo re-
cibo.

Código anterior adotou, COMO
regra geral, o momento da ciên-
cia, e, apenas excepcionalmente, O
instante da entrega em cartório
da contra-fé Isso decorre, a meu
ver inequivocamente, da conjuga-
ção dos art. 28, 168 e fi 19 do art.
292 daquela Codificação.

legislador de 1939 afastou-se,
no particular, do principio quod
non est ia adis non est in mundo.
Regra que, no Código vigente, foi
observada no art. 241, sendo a
razão mesma da alteração de
orientação introduzida por esse
dispositivo, como acentua Torna-
ghi (Comentários ao Código de
Processo Civil, II, p. 207, São Pau-
lo, 1975):

"A intimação poderia consi-
derar-se perfeita e acabada com
a recepção da carta, e ter-se
como provada com o recibo:
Mas o que não está nos autos
não está no mundo (and 'non
est In actis non est in mundo).
Dai o inciso V, do art. 241 pres-
crever que "quando a intima-
ção foi por carta postal (o pra-
zo começa a correr) da data da
juntada aos autos do aviso de
recebimento".
Como demonstra o voto do re-

lator, a tese do momento da ciên-
cia, na vigência do Código an-
terior, veio a prevalecer nesta
Corte, o que — e a observação
de Munia Aragão (Comentários ao
Código de Processo Civil, vol. Ir,
nv 319, p. 265, Rio de Janeiro,
1974) — sucedeu com a Jurispru-
dência em geral. Acrescento que
o mesmo se dava com a doutrina
(cf. Frederico Marques, Institui-
ções de Direito Processual Civil,
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vol. II, 46 ed., n6 449, p. 268, Rio
de Janeiro, 1971; Amaral San-
tos, Primeiras Linhas de Direito
Processual Civil, vol. I, 26 tira-
gem, n6 235, p. 348, São Paulo,
sem data; Arruda Alvim, Curso
de Direito Processual Civil, vol. I,
p. 455, São Paulo, 1971; Lopes da
Costa, Direito Processual Civil
Brasileiro, vol. II, 26 ed., n6 208,
p. 148, Rio de Janeiro, 1959), ao
distinguir o começo do decurso do
prazo da contestação do inicio do
curso dos demais prazos.

Em se tratando de caso resi-
ditai, e estando a tese prevale-
cente mesihir'nesta Corte funda-
da em fundamentação a que não
á pode negar razoabilidade — e
que, no meu entender, é a cor-
reta —, não me parece se deva,
nesta oportunidade, rever esse.
entendimento.
ft -Em conclusão, acompanho o
voto do eminente relator, conhe-
cendo dos embargos e os rece-
bendo, para anular a decisão do
!Tribunal a quo que considerou
tempestivo o agravo.

CONFIRMAÇA0 DE VOTO
•0 . Sr. Ministro Cordeiro Guerra:
Sr. Presidente, não há dúvida

de qtté Bana uma controvérsia.
Turtua aceitou a fundamenta-

çãodo eminente Ministro Pedro
Chaves, , a que prestei a minha
átleSãopor, uma razão muito
simples; quod non est in actis
non est tu mundo (o que não está
fios: autow não está no mundo).
Buponhamos que não venha aos
autos ' o recibo! Suponhamos que,
recebida a carta, o destinatário
hão a date fica sem intimação?

O Sr. Ministro Moreira Alves:
Há o aviso de recepção.

O Sr. Ministro Cordeiro Guerra:
— O aviso veio aos autos e não
diz quando foi dado. Só da pe-
nhora é que se conta o prazo,
porque se evita a dúvida sobre a
data em que o réu teria ou não a
ciência. Então, será o caso de
chegar até a contestação antes da
resposta. Mas não está na lei. O
que a lei diz é que da data da
juntada do documento compro-
vante da intimação começa a
contar o prazo. E tanto essa in-
terpretação era a melhor que o
Código novo a consagrou por mais
abundantes que fossem os en-
tendimentos contrários.

Acrescento que não ignorava a
controvérsia, e fui procurar a so-
lução, porque, a não admitir a
tempestividade do recurso, con-
sagrava-se uma decisão merece-
dora de reforma. Assim, uma vez
que havia essa dupla interpreta-
ção, pareceu-me ser essa a me-
lhor, e hoje está consagrada na
lei. De modo que, se me permitem,
em caso remanescente, deve ser
admitido o princípio da nova lei,
que tem efeito imediato e geral
e que deu a melhor solução.

Mantenho o meu entendimento.

EXTRATO DA ATA

ERE 80.472 — PR — Rel., Mi-
nistro Cunha Peixoto. Embte.,
Renato Nogueira de Assis Gaya
(Advs., José Moura Rocha, J. M.
S. Carvalho Neto e outro).
Embda., Fara Hisato S.A.
(Adv., Wagner B. Pacheco). (Dec.
embda. 24 T., 11.4.1975).

Decisão: Conheceram e rejeita-
ram, quanto à primeira parte,
vencidos os Ministros Relator e
Moreira Alves. Quanto à segunda
parte não foram conhecidos os
embargos, unanimemente.
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Presidência do 13r. Ministro
Djaci Falcão. Presentes à Sessão
os Srs. Ministros Eloy da Rocha,
Thompson Flores, Bilac Pinto, An-
tonio Neder, Xavier de Albuquer-
que, Rodrigues Alckmin, Leitão de
Abreu, Cordeiro Guerra, Moreira

Alves e Cunha Peixoto. Procura-
dor-Geral da República, o Dou-
tor Henrique Fonseca de Araújo.

Brasília, 25 de fevereiro de 1978.
— Alberto Veronese Aguiar, Se-
cretário.

EMBARGOS NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO N9 80.919 (AgRg) — SP

(Tribunal Pleno)

Relator: O Sr. Ministro Xavier de Albuquerque.

Agravante: Antônio Pan Fidalgo.

Não cabem embargos de decisão do Plenário do kupremo
Tribunal Federal, ainda que não unânime, proferida em
recurso extraordinário.

Agravo regimental não provido.

ACÓRDA0

Vistos, relatados e discutidos
estes entoe, acordam os Ministros
do Supremo Tribunal, em Sessão
Plenária, de monto OOM as notas
taquigráficas e ata de Julgamen=
to, negar provimento ao agravo
regimental, à unanlinidade de vo-
tos.

Brasília, 28 de maio de 1977 —
Thompoon Flores, Presidente. ---
Xavier de Albuquerque, Relator.

RELATÓRIO

Sr. Ministro Xavier de Albu-
querque: — Contra o acórdão de
1. 228/288, deste Plenário, profe-
rido em recurso extraordinário in-
terposto de decisão do Tribunal
Superior do Trabalho, o vencido
manifestou embargos infringentes
que inadmiti por incabíveis. Dai
o presente- agravo regimental.

o relatório.

VOTO

Sr. Ministro Xavier de Albu-
querque (Relator): — Como acen-
tuei no despacho agravado, não ca-

bem embargos de decisão do Ple-
nário, ainda que não unânime,
proferida em recurso extraordiná-
rio.

Nego provimento ao agravo re-
gimental.

EXTRATO DA ATA

ERE 80.919 (Ag Rg) — SP -.2
Rel., Min. Xavier de Albuquerque.
Agte. Antonio Pan Fidalgo (Adv.,
Frandisco Jantes de Paro Melo) t

Decisão: Negado provimento;
unanimemente. Ausente, oclud0-.
nalmente, o Min. Ekly da Rocha.

Presidência do rir. Ministro Car-
los Thomption Flores. Presentes tt
Sessão os Srs. Ministros El109 de
Rocha Djad Falcão. Eillac Pinto,
Antônio Neder, Xavier. de Albu-
querque, Rodrigues Alckmin, Lei-
tão de Abreu, Moreira Alves ál
Cunha Peixoto. — Licenciado
Sr. Ministro Cordeiro Guerra. --
Procurador-Geral da República, o
Prof. Henrique Fonseca de Araú-
jo.

Brasília, 28 de maio de 1977:
Alberto Veronese ~hl; Soava"
rio.
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RECURSO EXTRAORDINARJO N9 8L155 — SP
(Primeira Turma)

Relator: O Sr. Ministro Eloy da Rocha.
Recorrente: Estado de São Paulo. Recorridos: Moisés Miguel Bar

bosa e outros.

Ensino oficial de nível médio. — Fixação de limite má-
ximo de idade, na Resolução n9 29, de 22.12.1972, da Se-
cretaria de Educação do Estado de São Paulo, para o in-
gresso em estabelecimento oficial de ensino médio. — Le-
gitimidade, em face da Constituição Federal e dispositivos
da Lei federal no 5.592, de 11.8.1971. — Precedentes do
Supremo Tribunal Federal.

Recurso extraordinário conhecido e provido.

ACÓRDÃO
Vistos,
Acordam os Ministros do Supre-

mo Tribunal Federal, em Primeira
Turma, à unanimidade de votos
e na conformidade das notas ta-
quigráficas, conhecer do recurso e
dar-lhe provimento.

Brasília, 14 de dezembro de 1978
Eloy da Rocha, Presidente e

Relator.
RELATÓRIO

O Sr. Ministro Eloy da Rocha:
— A Quarta Câmara Civil do Tri-
bunal de Justiça de São Paulo, em
acórdão de 28;6.1973, por maioria
de votos, em grau de recurso, con-
firmou sentença de primeira ins-
tância concessiva de mandado de
Segurança, impetrado por Moisés
bliguel Barbosa e outros contra
Atos do Sr. Diretor do Ginásio In-
dustrial Estadual Phlladelpho (Mu-
tela Neto, ou do Colégio Técnico
Industrial, de São José do Rio Pre-
to. Decidiu-se, nas instâncias or-
dinárias, que a Resolução n9 29,
de 22.12.1972, da Secretaria de
Educação do Estado, na qual se
basearam os atos impugnados,
contrariou a Constituição Federal
e a Lei Federal n9 5.692, de ....
11.8.1971.

Recorreu, extraordinariamente, o
Estado com fundamento na letra
a, alegando ofensa ao art. 178, IS
39, II e ILI, da Constituição, e

negativa de vigência da Lei Fe-
deral n9 5.692, de 11.8.1971.

A Procuradoria-Geral do Estado
da Justiça do Estado manifestou-
se, preliminarmente, pelo não co-
nhecimento do recurso; mas, se
conhecido, pelo provimento (f.
105-106). Indicou, a favor da tese
do recorrente, de constitucionali-
dade da discutida Resolução n9 29,
de 1972, os julgados do Supremo
Tribunal Federal nos seguintes re-
cursos: 78.567, de 21.5.1974 (RTJ
70/591-593), 78.106, de 4.8.1974
(Ementário n9 962-2), 78.828, de
9.8.1974 (RD* 71/580-582), 78.485,
de 23.8.1974 (RTJ 72/503-508),
78.889, de 23.8.1974 (Ementário
n9 985-2), 79.002, de 13.9-1974
(Ementário n9 961-2), 79.310, de
20.9.1974 (RTJ 71/801-1303), 79.385,
de 24.9.1974 (RT., 71/298-300).

A Procuradoria-Geral da Repú-
blica opinou pelo conhecimento e
provimento do recurso:

"Trata-se da Resolução n9 29/72
da Secretaria da Educação do Es-
tado de São Paulo, no- particular
da fixação de idade máxima para
ingresso nos estabelecimentos ofi-
ciais de ensino médio.

Da legitimidade da norma, pelo
aspecto constitucional e legal, já
o disse esse Excelso Pretório, tanto
no RE n9 78.828 — relator o emi-
nente Ministro Djaci Falcão (in
DJ de 11.10.1974), — como RE



it.T.J. 82	 195

n979.310, lembrado no parecer de
f. 99.

Somos, pois, pelo provimento do
recurso." (f. 110).

o relatório.

VOTO

Sr. Ministro Eioy da Rocha
(Relator): — Na conformidade do
parecer da Procuradoria-Geral da
República e, em atenção à juris-
prudência do Supremo Tribunal
Federal, conheço do recurso e dou-:
lhe provimento, para cassar o
mandado de segurança.

EXTRATO DA ATA
RE 81.155 —	 Rei,, Min.

Eloy da Rocha. Recte., listado de
elo PaUlo (Adv. Fábio Carlos Lo-
rena». Recdos., Moisés Miguel
Barbosa e outros (Adv. Joaquim
Franco Garcia).

Decisão: Conhecido e provido,
unânime.

Presidência do Eir. Ministro Eloy
da Rocha. Presentes à Sessão os
&s. Ministros &lex Pinto, Anto-
nio /Oder, Rodrigues Alckmin e
Cunha Peixoto. Subprocurador,
Geral da República, o,Dr. António
Torreão Bras.

&adila, 14 de dezembro de 1978.
— António Carlos de Azevedo Iro-
ga, Secretário.

•	 ascuaso EXTR.AORDINARIO Nv 81.310 —
(Primeira Turma)

Relator: O Sr. Ministro Fioly da Rocha.
Recorrente: Empresa de Cinemas São Paulo-Minas Ltda. Recor-

rido: Estado de Minas Gerais.

Taxa de expediente, da Lei n9 4.492, de 14.6.1967, mo-
dificada pela Led nt 4.747, de 9.5.1969, do Estado de Minas
Gerais, cobrada a empresas cinematográficas. Inconstitudo-
nulidade. — Precedentes do Supremo Tribunal Federal.

Recurso extraordinário conhecido e provido.

ACÓRDA0
Vistos,
Acordam os Ministros do Su-

premo Tribunal Federal, em Pri-
meira Turma, por unanimidade de
votos, conhecer do recurso e dar-
Me provimento, na conformidade
das notas taquigráficas.

Brasília, 7 de dezembro de 1978.
— Eley da Rocha, Presidente e
Relator.

RELATÓRIO

O Sr. Ministro Mn da Rocha:
— De acórdão da Primeira Câmara
Civil do Tribunal de Justiça do Es-
tado de Minas Gerais, de' 	
21.10.1974, que negou provimento
à alie/Mão, interposta pela Em-^f

presa de Cinemas São Paulo-Mi-
nas Ltda., de sentença de primei-
ra instância denegatória de man-
dado de segurança, recorreu, mi-
traordimutiunente, a impetrante,
com fundamento nas letras u, e
e d.

A Procuradoria Geral da Repú-
blica opinou pelo conhecimento' e
provimento do recurso (f. 158-
159) .

it o relatório.

VOTO
O Sr. Ministro Eloy da Rocha

(Relator): — Questão idêntica à
dos autos tem sido apreciada em

-numerosos julgados. Assim, o Su-
premo Tribunal Federal declarou
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inconstitucional a taxa de expe-
diente, criada pela Lei n9 4.492,
de 14.8.1987, modificada pela Lei
n9 4.747 de 9.5.1988, do Estado da
Minas Gerais; RE n9 75.819 de
11.10.19'73, do Tribunal Pleno —
(R.TJ. 68/178-181); ERE no 72298,
de 24.4.1974, igualmente do Pleno
(R.T.J. 89/442-445); RE n9 72256,
de 21.5.1974, e RE n9 78.883, de
31.5.1974. ambos desta Turma.

Em casos idênticos, do Estado de
São Paulo, o Supremo Tribunal Fe-
deral decidiu ser inconstitucional
a taxa de fiscalização e serviços
diversos, exigida das empresas ci-
nematográficas, pelos art. 1 9 e 49,
parágrafo único, da Lei Paulista
n9 9.589,. de 30.12.1966, alterados
pela Lei n9 9.996, de 20.12.1967:
RE n9 75.562, RE n9 77.815, RE n9
77.940 (R.T.J. 69/902-913), RE n9
77.954, RE n9 77.985, RE n9 77.998,
todos de 24.4.1974, do Tribunal
Pleno; RE n9 77.994, de 28.4.1974
(R.T.J. 71/848-850) e RE n9 81.005,

vimento, para conceder o mandado
de segurança, sem condenar o Es-
tado em honorários advocaticios
-- Súmula- n9 512.

EXTRATO DA ATA

RE 81.310 — MG — Rel., Min.
Eloy da Rocha.. Recte., Empresa
de Cinemas São Paulo — Minas
Ltda. (Adv. Alberto Deodato Fi-
lho). Recdo., Estado de Minas Ge-
rais. (Adv. José de Ávila Oliveira
Júnior).

Decisão: Conhecido e provido,
unânime.

Presidência do Sr. Ministro Eloy
da Rocha. Presentes à Sessão os
Srs. Ministros Bilac Pinto, Anto-
nio Neder, Rodrigues Alckmin e
Cunha Peixoto. Subprocurador-
Geral da República, o Dr. Antônio
Torreão Bras.

de 19.9.1975, desta Turma.	 Brasília, 7 de dezembro de 1976.
De acordo com os precedentes, — Antônio Carlos de Azevedo Bra-

conheço do recurso e lhe dou pro- ga, Secretário.

RECURSO EXTRAORDINÁRIO N9 81.771 — SI'
(Tribunal Pleno)

Relator: O Sr. Ministro Cunha Peixoto.
Recorrente: Banco Brasileiro de Descontos S.A. — Bradesco. Re-

corridos: Norberto Cândido da Silveira Júnior e outros.
O Direito à Complementação da aposentadoria é um

reflexo jurídico do contrato de trabalho extinto..
A competência para dirimir estas questões é da Jus-

tiça do Trabalho.
Recurso não conhecido.

ACÓRDA0
Vistos, relatados e discutidos

estes autos, acordam os Ministros
do Supremo Tribunal Federal, em
sessão plenária, na conformidade
da ata do Julgamento e das notas
taquigráficas, por unanimidade de
votos, em não conhecer do recurso.

Brasília, 26 de maio de 1976. —
DJaci Falcão, Presidente. — Cunha
Peixoto, Relator.

RELATÓRIO
O Sr. Ministro Cunha Peixoto:

— Norberto Cândido da Silveira
Júnior e outros reclamaram do
Banco Brasileiro de Descontos S.A.
o pagamento de complementação
de aposentadoria, percentagens,
abonos e outras vantagens, venci-
das e Vincendas, além da gratifi-
cação semestral. Postularam, ain-
da, a manutenção de tais vante,-
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gens, especialmente do seguro de
vida, tudo na forma que vier a ser
apurado em liquidação de sen-
tença.

Banco defendeu-se, argüindo,
preliminarmente, a incompetência
da Justiça do Trabalho, e, no mé-
rito, alega que, ao incorporar o
Banco Comércio e Indústria de
Santa Catarina 13.A., não incorpo-
rou também o Serviço de Assistên-
cia aos funcionários do aludido
Banco.

A Justiça do Trabalho desprezou
a exceção de incompetência e jul-
gou procedente a reclamação.

Inconformado, o vencido inter-
pôs recites° extraordinário, com
fundamento no art. 142 da Cons-
tituição Federai, dando como tio-
lado o art. 153, O 29 da mesma
Constituição.

Presidente do Tribunal Supe-
rior do Trabalho negou seguimen-
to ao recurso, que veio a este co-
lendo Tribunal por despacho do
eminente Ministro Aliomar Ba-
leeiro.

Dr. José Fernandes Dantas,
pela Procuradoria-Geral da Repú-
blica, opina no sentido de não ser
conhecido o recurso.

a o relatório.

VOTO

Sr. Ministro Cunha Peixoto
(Relator): — O colend0 Superior
Tribunal do Trabalho deu pela
competência da Justiça do Traba-
lho e acolheu a reclamação dos
ex-empregados do Banco.

Não há dúvida de que o recor-
rente é sucessor do Banco Indús-
tria e Comércio de Santa Catarina,
e nos termos do regulamento In-
terno deste Banco, figura como
condição do contrato de trabalho
inscrição de todos os 'funcionários

no Serviço de Assistência daquele
estabelecimento de crédito, deno-
minado "Incosaf".

Não afasta a espécie da Justiça
do Trabalho, como já decidiu este
egrégio Supremo Tribunal Federal,
em várias decisões, entre as quais
se encontra o RE n9 81.293. o fato
de os autores terem ajuizado a
ação, após a extinção do contrato
de trabalho, por efeito da aposen-
tadoria, porque esta é um reflexo
daquele. Trata-te, na espécie, co-
mo se viu, de obrigação especial,
instituída no contrato de trabalho.
A obrigação de complementar ou
pagar a aposentadoria nasce do
contrato de trabalho, e, portanto,
mesmo extintas as relações em-
pregaticias pela aposentadoria,
perdura o direito com sua natureza
trabalhista.

Trata-se de uma obrigação re-
sultante do contrato de &soalho,
mas de execução posterior, isto é,
depois de estar ele findo.

Por estes motivos, e de acordo
com os precedentes deste Pretório
Excelso, não conheço do recurS3.

EXTRATO DA ATA

RE 81.771 — SP — Rel., Min.
Cunha Peixoto. Ente., Banco Bra-
silelro de Descontos S.A. — Bra-
desco (Mv., Efuso Gueiros Ber-
nardes e outros). Reedos., Norber-
to Cândido da Silveira Jr. e ou-
tros (Adv., Alino da Costa Mon-
teiro).

Decisão: Não conhecido, unani-
memente.

Presidência do Sr. Ministro Dja-
ci Falcão. Presentes à Sessão os
Srs. Ministros Eloy da Rocha,
Thompson Flores, Bitu Pinto. An-
tonio Neder, Xavier de Albuquer-
que, Rodrigues Alckmin, Leitão de
Abreu, Cordeiro Guerra, Moreira
Alves e Cunha Peixoto. Procura-
dor-Geral da República, o Dr.
Henrique Fonseca de Araújo.

Brasília, 28 de maio de 1978. —
Alberto Vero:~ Andar. Secre-
tário.



198	 R.T.J. 82

RECURSO EXTIRAORDINARIO N9 82.060 — SP
(Primeira Turma)

Relator: O Sr. Ministro Eloy da Rocha.
Recorrente: Daniel Martins S.A. Indústria e Comércio. Recorrido:

Estado de São Paulo.

Ação de repetição de indébito, relativamente a reco-
lhimento de I.C.111., na importação de bens de capital. —
Correção monetária.

Recurso extraordinário conhecido e provido.

ACÓRDAO

Vistos,

Acordam os Ministros do Supre-
mo Tribunal Federal, em Primei-
ra Turma, por unanimidade de
votos, conhecer do recurso e dar-
lhe provimento, na conformidade
das notas taquigráficas.

Brasília, 18 de dezembro de 1976
— Eloy da Rocha, Presidente e Re-
lator.

RELATÓRIO

O Sr. Ministro Eloy da Rocha:
— De acórdão do Primeiro Grupo
de Câmaras do Primeiro Tribunal
de Alçada Civil do Estado de São
Paulo, de 14.11.1974, na ação or-
dinária de repetição de indébito
tributário movida contra a Fazen-
da do Estado por Daniel Martins

- Indústria e Comércio, esta
recorreu, extraordinariamente, com
referência à correção monetária,
que não lhe foi concedida.

O recurso foi admitido pelo des-
pacho de f. 130-131:

"Trata-se de ação ordinária de
repetição de indébito e que em
primeira instância foi julgada in-
tegralmente procedente, condenada
a Ré a pagar a importância plei-
teada na inicial, com juros da

mora, honorários de advogado e
correção monetária. Esta, porém,
foi cancelada pelo ven. acórdão
de f. 102-103, por maioria de votos,
sendo aquele mantido pelo ven.
acórdão de 1. 120-120-v.

Inconformada, a Autora interpôs
recurso extraordinário, com funda-
mento no art. 119, UI, letras a e d
da Constituição Federal, alegando
que o ven. acórdão recorrido in-
culcou orientação que diverge da
firmada pelo Colendo Supremo
Tribunal Federal (RE n9 77.259,
RE n9 75.239, RE n9 75.244, RE
n9 78.257 e RE n9 77.239).

recurso, regularmente proces-
sado, foi impugnado.

recurso deve ser processado,
uma vez que a Recorrente demons-
trou haver, no caso, a alegado di-
vergência de interpretação (f.
128-127).

Aliás, a Egrégia Vice-Presidên-
cia, em caso idêntico, deferiu o
recurso extraordinário, porque o
ven. acórdão do Colendo Supremo
Tribunal Federal admitiu, em hi-
pótese idêntica à dos autos, a con-
cessão da correção monetária por
aplicação analógica das regras le-
gais que concedem correção mo-
netária na devolução dos depósitos
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feitos pelos contribuintes, em ga-
rantia das instâncias administrati-
va e judicial (RE na apelação n9
202.237 — SP — despacho de ...
24.7.1974). No mesmo sentido, a
orientação da atual Vice-Presidên-
cia (RE na Apelação n9 202.957 —
SP — despacho de 23.8.1974 e RE
na Apelação n9 204.013 — SP —
despacho de 27.9.1974).

Por estes motivos, defiro o pro-
cessaatento do recurso."

A Procuradoria-Geral da Ftepú-
blies opinou pelo não conhecimen-
to do recurso.

o relatório.

VOTO

Sr. Ministro Eloy da Rocha
(Relator): — Conheço do recurso
e lhe dou provimento, de acordo
com a jurisprudência, hoje predo-
minante, no Supremo Tribunal
Federal, sobre a incidência da cor-
reção monetária, na repetição de
Indébito, em matéria tributária.

Poderão ser indicados, entre ou-
tros, os julgados nos seguintes re-
cursos extraordinários: 75.239, de
14.5.1973	 71/121-123);
75.050, de 14.9.1973 (Fanentário
924-2); 75.244, de 1.10.1973 (E.T.J.
70/164-188); 75.882, de 1.10.1973
(R.T.J. 72/129-131); 76.113, de
1.10.1973 (Ementário 940-1); ...
77.259, de 29.3.1974 	 (R.T.J.
70/225-227); 74.023, de 31.5.1974
(E.T.J. 70/143-145); 75.862 (Em-
bargos), de 7.11.1974 (R.T.J. 75/
188-170); 79.900, de 18.2.1975

(R.T.J. 74/268-270); 75.239 (Em-
bargos), de 19.3.1975 (R.T.J. 75/
482-483); 81.080, de 8.8.1975
(R.T.J. 75/288-290); 77.898 (Em-
bargos), de 21.8.1975 (R.T.J. 75/
810-814); 78.401, de 2.9 1975
(a.T.s. 76/197-201); 80.189, de
2.9.1975 (Ementário 998-2); 80.198,
de 5.9.1975 (R.T.J. 75/873-875);
80.198 (Embargos), de 11.9.1975
(R.T.J. 78/876-878; 81.810, de
16.9.1975 (Ementárie 1.000-2).

Fui Relator, nesta Turma, de re-
cursos Idênticos: RE 83.506, de
28.11.1975 (R.T.J. 76/322-323),
RE 83.935, de 21.5.1976, RE 85.214,
de 10.8.1978, RE 80.484 e RE ...
84.854, os últimos de 30.11.1976.

EXTRATO DA ATA

RE 82.080 — SP — Rel., Min.
FI037 da Rocha. Ftecte., Daniel
Martins EIA. Indústria e Comércio
(Adv. Alan Keating Fortunato).
Ficado.: Estado de São Paulo
(Adv. Paulo Pereira).

Decisão: Conhecido e provido,
unânime.

Presidência do Sr. Ministro Eloy
da Rocha. Presentes à Sessão os
Srs. Ministros Bilac Pinto, Anto-
nio Neder, Rodrigues Alckmin e
Cunha Peixoto. Subprocurador-
Geral da República, o Dr. Antó-
nio Torreão Bras.

Brasília, 18 de dezembro de 1976.
— Antônio Carlos de Azevedo Bra-
ga, Secretário.
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RECURSO EXTRAORDINARIO N9 82.102 — SP
(Tribunal Pleno)

Relator para o acórdão: O Sr. Ministro Moreira Alves.
Recorrentes: Prefeitura Municipal de Altinópolis e outros. Recor-

rido: Estado de São Paulo.

ICM. Multa moratória. Interpretação do art. 23, g 8°,
da Emenda Constitucional n9 1/1969.

— A Emenda Constitucional n9 1/1969, em seu art. 23,
g 89, visou a estabelecer, apenas, um sistema de partilha, cujo
objeto abrange não só o valor do imposto stricto sensu, mas
também de todas as parcelas que se lhe agregam como aces-
sórias, e a que teriam direito Estados ou Municípios se fi-
zessem a arrecadação exclusivamente para si. O valor con-
siderado por esse dispositivo é o valor total do crédito tribu-
tário (imposto e acessórios), ou seja, todo o valor que é re-
cebido pelo Estado com o imposto e em virtude dele. Nada
pode ser retirado, a título de ressarcimento de despesas com
a atividade arrecadadora, que inclui, em sua complexidade,
a fiscalização.

Recurso extraordinário conhecido e provido.

ACÓRDAO
Vistos, relatados e discutidos

estes autos, acordam os Ministros
do Supremo Tribunal Federal, em
Sessão Plenária, na conformidade
da ata do Julgamento e das notas
taquigráficas, por maioria de vo-
tos, conhecer do recurso e dar-lhe
provimento.

Brasília, 7 de outubro de 1976.
— Djaci Falcão, Presidente. —
Moreira Alves, Relator para o
acórdão.

EXTRATO DA ATA
RE 82.102 — SP — Rel., Mi-

nistro Xavier de Albuquerque.
Rectes., Prefeitura Municipal de
Altinópolis e outros (Advs., An-
tonio Sérgio Baptista e Luiz Car-
los Bettiol). Recdo., Estado de
São Paulo (Adv., Amaro Pedroza
de Andrade Filho).

Decisão: Adiado o julgamento
por haver pedido vista o Ministro
Moreira Alves, depois do voto do
Relator que não conhecia do re-
curso. Falou, pelo recorrente, o
Dr. Luiz Carlos Bettiol. Ausen-
te, justificadamente, o Ministro

Leitão de Abreu. — 29 T., em
10.8.1976.

Decisão: Remetido ao Tribunal
Pleno por indicação do Ministro
Relator. Unânime.

Presidência do Sr. Ministro
Thompson Flores. Presentes à Ses-
são os Srs. Ministros Xavier de
Albuquerque, Leitão de Abreu,
Cordeiro Guerra e Moreira Alves.
29 Subprocurador-Geral da Repú-
blica, o Dr. Joaquim Alatino Ri-
beiro.

Brasília, 24 de agosto de 1976.
— Hélio Francisco Marques, Se-
cretário.

RELATÓRIO
O Sr. Ministro Xavier de Albu-

querque: — O despacho de admis-
são do recurso dá boa noticia da
controvérsia (f. 235-238):

"Os Municípios de Altinópolis
e outros, mencionados na ini-
cial, vieram com a presente co-
brança contra o Estado para re-
ceber a porcentagem que lhes
toca no imposto de circulação
de mercadorias recolhido por
motivo de infração, por dívida
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ativa, confissão de dívida, par-
celamento de débito, etc., vale
dizer, do ICM arrecadado fora
do prazo. A Fazenda do Estado
entendeu que o produto de mul-
tas lhe toca exclusivamente. No
tocante ao recolhimento do ICM
em conseqüência de arrecada-
ção de divida ativa, confissão,
autuação administrativa, parce-
lamento de débito, ela vem en-
tregando aos Municípios (f. 223).

Vencidos nas duas instâncias
(acórdãos de 1. 223-224), inter-
puseram recurso -extraordinário,
fundado no art. 119, III, a e d,
da Constituição Federal, ale-
gando que:

"a) em prevalecendo tal de-
cisão, estar-se-ia ferindo fron-
talmente, não só expressa dis-
posição constitucional (art. 23,
II,	 89), mas também e
concomitantemente a norma
do art. 113, 39, da Lei Com-
plementar n9 5.172 (Código
Tributário Nacional) (f. 228).

b)• o v. acórdão recorrido, ao
decidir que a multa não inte-
grava o produto da arrecada-
ção do tributo, Julgou em de-
sacerto com o entendimento
exposto pelo Supremo Tribu-
nal Federal no Agravo de Ins-
trumento n9 55.288, que assim
se manifestou:

Imposto de circulação de
mercadorias. Parcela atribui-
da aos Municípios. Desconto
de percentagem pelo Estado,
a título de retribuição das des-
pesas de arrecadação do tri-
buto.	 Ilegitimidade. Aplica-
ção do art. 23, II, 11 89 da
Constituição Federal" (f. 228).

O acórdão impugnado deci-
diu:

"As multas por infração per-
tencem naturalmente ao Es-
tado, por provir de atividade
exclusiva de seus agentes"
(1. 223).
Quanto à alínea a.

Sustentam os recorrentes que
a multa, oriunda de obrigação
tributária acessória, converte-
se, na forma do art. 113, â 39,
do Código Tributário, em obri-
gação principal.

O argumento impressiona,
mormente considerando que a
norma constitucional, aludindo
ao produto da arrecadação do
imposto (CF 23, II, 11 89), Parece
querer alcançar toda a receita
que por via principal ou secun-
dária dele provier. A interpre-
tação restritiva, sufragada pelo
aresto impugnado, de que está
em jogo apenas a obrigação tri-
butária principal, desafina com
o Código Tributário e está a
merecer, ao menos pela sua re-
levância, o exame da mais alta
Corte do Pais.

Quanto A letra d.
O acórdão paradigma, versan-

do o "desconto de percentagem
pelo Estado, a titulo de retri-
buição das despesas de arreca-
dação do tributo, além de ca-
rente da necessária comprova-
ção (CPC 542, Parágrafo único).
focaliza hipótese diversa da do
julgado recorrido. Não se ca-
racterizou, destarte, o pretendido
dissidlo.

Pelo exposto, defiro o recurso
pela letra a."

Nesta Instância, assim opinou
a douta Procuradoria-Geral (f.
257-258):

"Pelas letras a e d, insur-
gem-se os Recorrentes contra
o entendimento de ue as mul-
tas por infração pertencem na-
turalmente ao Estado, por pro-
vir de atividade exclusiva de
seus agentes e não se incluem,
portanto, no produto da arre-
cadação do I.C.M. de que par-
ticipam os Municípios, na forma
do art. 24, 19, da Constituição.

Despicienda a invocação de
dissídio jurisprudencial, pela evi-
dente dessemelhança dos acór-
dãos colacionados, mereceria
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exame a argüição de ofensa ao
art. 23, II, 9 89, da Constituição,
e negativa de vigência ao art.
113, § 39, do Código Tributário
Nacional.

As multas cobradas pelos Es-
tados, por infração à legislação
do I.C.M., derivam de obriga-
ção tributária acessória, que tem
por objeto as prestações, positi-
vas ou negativas, previstas no
interesse da arrecadação ou da
fiscalização do tributo (art. 113,
§ 29, do Código Tributário Na-
cional). O fato de se conver-
terem em obrigação principal,
de molde a constituir o crédito
tributário, conforme dispõem o
9 39 do citado art. 113 e o art.
139, do mesmo Código, não lhes
confere características de im-
posto.

Se aos Estados cabe a res-
ponsabilidade e as despesas da
fiscalização e arrecadação do
I.C.M., é mais do que justo se
lhes atribua com exclusividade
a receita proveniente do exercí-
cio de sua atividade punitiva.

Assim, opinamos não seja co-
nhecido o recurso, pela inexis-
tência dos pressupostos alega-
dos.

Brasília, 26 de abril de 1978.
— Miguel Franzino Pereira, Pro-
curador da República.

Aprovo: Joaquim Justino Ri-
beiro, 29 Subprocurador-Geral
da República."
Levado o processo à segunda

Turma, este o remeteu ao Ple-
nário.

o relatório.

VOTO
Sr. Ministro Xavier de Albu-

querque (Relator): — As próprias
recorrentes deram à causa, a
24.8.1973, o valor de Cr$ 5.000,00,
muito inferior à alçada regimen-
tal. Impugnou-o, aliás, o recor-
rido, mas o Juiz o manteve no
saneador.

É certo que se alega ofensa ao
art. 23, 9 89 da. Constituição, mas
isso não basta para obviar, no
caso, a restrição regimental. É
que, como admite o despacho ad-
missório do recurso, o reconheci-
mento de tal ofensa seria conse-
qüência de ter-se como violado

Código Tributário Nacional, com
qual desafinaria a interpretação

dada ao preceito constitucional.
A violação desse Código, porém,
cujo exame precederia ao da de-
satenção à Constituição, não está
excepcionada pela vedação do
art. 308, IV, do Regimento Inter-
no, na redação primitiva e apli-
cável à espécie.

A questão é interessante e po-
derá ser apreciada em outra
oportunidade na qual não incida

óbice regimental. Neste caso,
porém, não posso chegar ao seu
exame.

Por essa razão preliminar, não
conheço do recurso.

Esclareço que, após haver votado
nestes mesmos termos, quando se
iniciou o julgamento perante a
Segunda Turma, pediu vista o
eminente Ministro Moreira Alves

trouxe voto divergente. Para
S. Exa., como ouvirá o Tribunal
a seguir, a questão é de natureza
constitucional, unia vez que diz
respeito à fixação do alcance da
expressão do produto da arreca-
dação do Imposto mencionado no
item II, contida no 9 89 do art. 23
da Constituição. Também o emi-
nente Ministro Cordeiro Guerra,
em intervenção feita na ocasião
em que se examinava a conve-
niência da remessa do feito ao
Plenário, antecipou pronuncia-
mento no sentido de ser consti-
tucional a questão veiculada no
recurso.

Ouso resistir a tão autorizadas
vozes, para as quais não prevalece,
neste caso, o óbice da alçada re-
gimental. E o faço porque, para
que não prevaleça tal restrição,
não basta, evidentemente, que o
recurso veicule questão constitu-
cional. O que é indispensável, se-
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gundo a letra clara do nosso Re-
gimento, é que ele demonstre ha-
ver o acórdão recorrido perpe-
trado ofensa à Constituição.

Ora, se o reconhecimento da
apontada ofensa dependeria de
reputar-se violado, no concer-
nente à conceituação das obriga-
ções tributárias, principal e aces-
sória, e às relações entre ambas,
o Código Tributário Nacional,
nem assim se afastaria o empeci-
lho regimental porque a violação
dessa lei complementar não está
incluída entre as ressalvas que
abrigava o primitivo art. 308,
capa do mesmo Regimento.

Poderei, talvez, admitir, se e
quando vier a examinar a ques-
tão central proposta nestes autos,
a procedência dos argumentos dos
Municípios paulistas. Só me será
possível fazê-lo, contudo, se con-
cluir pela desatenção às normas
gerais de direito tributário conti-
das no Código que as estabelece.

Diretamente da Constituição,
não posso extrair a conclusão pre-
tendida pelas municipalidades re-
correntes. Referiu-se ela, no pre-
ceito discutido, ao produto da ar-
recadação do ICII, tont coma pelo
que não posso divisar ofensa a
esse dispositivo no acórdão recor-
rido, ao entender este que se não
incluem no dito produto as multas
carregadas, juntamente com o
próprio tributo, aos contribuintes
faltosos ou impontuais.

Lembro, aliás, que a própria
Constituição, quando se quis refe-
rir, em outro preceito, a produto
de arrecadação tributária, e en-
tendeu de nele incluir o que pro-
viesse tanto de tributos quanto
de multas, àquele e a estas fez
expressa e distinta menção. Tra-
ta-se do seu art. 198, segundo o
qual é vedada a participação de
servidores públicos no produto da
arrecadação de tributos e multas.

Com essas considerações adicio-
nais, repito que, à vista do art.
308, IV, do Regimento Interno, em
sua redação primitiva, não co-
nheço do recurso.

ANTECIPAÇAO AO VOTO
O Sr. Ministro Moreira Alves:

— Sr. Presidente, salientou o emi-
nente Relator -que conheci do
recurso. A argumentação que
S. Exa. desenvolve agora não foi
evidentemente examinada no meu
voto. Ela, no entanto, não mo-
difica a opinião que tenho a res-
peito da matéria. Entendo que a
questão é de natureza constitu-
cional, e, quando o Regimento In-
terno do Supremo Tribunal esta-
belece que o recurso será cabível
mesmo nas hipóteses contidas nos
incisos do art. 308 por ofensa à
Constituição Federal, ofensa, ai,
necessariamente, tem de ser to-
mada como a contrariedade a que
alude o art. 119, III, da Consti-
tuição Federal, que diz:

"Art. 119. Compete ao Su-
premo Tribunal Federal:

m — julgar, mediante re-
curso extraordinário, as causas
decididas em única ou última
instância por outros tribunais,
quando a decisão recorrida:

a) contrariar dispositivo des-
ta Constituição ou negar vi-
gência de tratado ou lei fe-
deral;"

A contrariedade, em matéria
constitucional, implica não ape-
nas negativa de vigência, Mas
também, e precipuamente, a in-
terpretação, que esta Corte julgue
não ser a correta, de dispositivo
constitucional.

Por outro lado, o argumento
com base no art. 198, da discri-
minação entre arrecadação do
produto do tributo e multa, po-
derá influir na interpretação 40
texto do art. 23, 89, que não alu-
de a multa, mas, evidentemente,
por si só, não exclui a natureza
constitucional da questão: a in-
terpretação da expressão produto
da arrecadação do imposto, no
art. 23, 8 89, da Emenda Consti-
tucional n9 1/1989.

Feitas essas considerações ini-
ciais, passo a ler meu voto escrito.
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VOTO

O Sr. Ministro Moreira Alves: —
Com a devida vênia do eminente
Ministro Xavier de Albuquerque,
entendo que a questão é de natu-
reza constitucional, uma vez que
diz respeito à fixação do alcance
da expressão do produto da arre-
cadação do imposto mencionado
no item II contida no § 89 do art.
23 da Emenda Constitucional
n9 1/1989. A sentença de primeiro
grau, cujos fundamentos foram
acolhidos pelo acórdão ora recor-
rido, delimita bem a controvér-
sia:

"Não se discute aqui a reten-
ção de 3% ou de 1% para fazer
face ao custeio de despesas.
Tão-somente que o Estado está
pagando o principal em desa-
cordo com o preceito constitu-
cional. Ora, a Constituição re-
fere-se ao produto da arreca-
dação do imposto, a nada mais,
não sendo possível interpreta-
ção extensiva" (f. 199).

E o acórdão recorrido, depois
de declarar que a sentença me-
rece confirmação por seus próprios
fundamentos, esclarece, no ponto
que interessa ao presente recurso:

As multas por infração per-
tencem naturalmente ao Estado,
por provir de atividade exclu-
siva de seus agentes (f. 223).

A circunstância de, para a in-
terpretação de texto constitucio-
nal, se valerem as recorrentes de
dispositivos da legislação comple-
mentar atinente a normas gerais
de direito tributário, não afasta
a discussão do plano constitucio-
nal para o plano da legislação de
hierarquia inferior, mas, ao con-
trário, se vale desta como meio
para a interpretação da Lei Mag-
na, certo como é que é princípio
de exegese constitucional o de que
os textos constitucionais são redi-
gidos em linguagem técnica.

Afasto, portanto, o óbice da al-
çada regimental.

E, assim procedendo, passo ao
exame da alegada ofensa ao art.
23, 9 89, da Emenda Constitucio-
nal n9 1/1969.

Observo, de início, que a con-
trovérsia se adstringe a saber se
na expressão constitucional pro-
duto da arrecadação do imposto
se compreendem, também, mul-
tas recolhidas pelos contribuintes
em razão de liquidação do tributo
fora das épocas próprias, por-
quanto a esse ponto se cinge a
petição de interposição do recurso
extraordinário.

A meu ver, têm razão as recor-
rentes.

Nenhum motivo há que justi-
fique a interpretação restrita que
o acórdão recorrido dá ao 9 89 do
art. 29 da Emenda Constitucio-
nal n9 1/89, sob o argumento de
que as multas em causa perten-
cem naturalmente ao Estado, por-
que provêm de atividade exclu-
siva de seus agentes.

Desde o momento em que a
Constituição Federal, para evitar
os inconvenientes da cobrança
cumulativa do ICM pelos Estados
e Municípios (era o sistema da
Emenda n9 18, de 1986), atribuiu
aos Estados o ónus da arrecada-
ção desse tributo, e lhes determi-
nou a entrega, aos Municípios,
de 20% do produto dessa arre-
cadação, sem permitir-lhes sequer
a dedução das despesas decor-
rentes desse ónus — e nesse
sentido já se manifestou esta
Corte —, não tem procedência
argumento que visa a retirar do
crédito tributário uma parcela
dele integrante pelo fato de que
ela provém de atividade exclusiva
dos agentes do Estado, a quem
cabe o ónus integral dessa mesma
arrecadação.

A multa pelo não recolhimento
do ICM na época devida, embora
tenha inegável caráter punitivo,
se destina a cobrir prejuízos de-
correntes do atraso do recolhi-
mento. Se o ICM é recolhido, com
atraso, mas espontaneamente pelo
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contribuinte, Impõe-se-lhe multa,
apesar de não haver qualquer ati-
vidade dos agentes fiscais do Es-
tado. E se houver essa atividade,
ha substancial aumento no seu
valor. Mesmo neste último caso,
a circunstância de o Estado ficar
com 80% desse valor substancial-
mente acrescido já lhe dá com-
pensação pela atuação de seus
agentes.

Ora, se o fim econômico a que
visa essa multa é cobrir o dano
decorrente do atraso, esse dano
existe tanto Ora o Estado quanto
para o Município. Qual a rasto
de ti Estado poder ter seu prejuí-
zo repetene, e O Midp10 não
Udu té-lo,

A binidituição Federal, em seu
art. 22, 89, estabeleceu, somente,
Mn Bisneta de partilha entre os
Estados e os Municípios de tudo

que fosse arrecadado em virtu-
de do TOM. Atribuiu àqueles per-
centual acentuadaracate superior
ao conferido a estes, mas não les,
entre eles, outra distinção quanto

percepção de sua quota perue-
IS sobre o produto da arreca-
dação do tributo. no permitiu
rine o Estado se ressarcisse das
despesas por essa arrecadação,
considerando-as, evidentemente,
compensadas pela diferença, em
seu Error, do Percentual sobre o
produto da arrecadação, Se riem
sequer essa distinção foi feita,
come pretender-se fazer esta Ou-
tra, para a qual nenhum motivo
existe além daquele que o Supre-
mo 'Tribunal Federal já decidiu
que não pode ser levado em coi-
ta: a atividade da arrecadar? O
princípio de que eftde 11 lei não
distinguiu ao intérprete não Se
distingidfr tem aplicação justa-
mente no caso em que não Min
razão para distinguir. E, nade,
ela inefiste.

A multa moratória é acessório
do impoeto. O EStado faz jus a
tais, não parque roin ela se vá
raiar& de que paga a seus acen-
tua fiscais, tu porque tem di-
reito it receber o valor do imposto

na época própria. Por isso mesmo
é ela devida ainda que não haja
atividade fiscal alguma do Estado,
como ocorre no recolhimento es-
pontâneo, pelo contribuinte, do
tributo atrasado. Fia se integra
ao crédito tributário, pelo princi-
pio de que o acessório segue at
sorte do principal.

Por tudo ima eniande que a
Emenda Constitucional n9 1/1989,
em seu urt• a s 89, visou a es-
tabelecer, apensa, um sistema de
partilha, cujo objeto abrange nlo
só o valor do imposto enlate
serS San de Wel/ ali parecia&
que se Ra agregam como acessó-
rias, e a que teriam direito Esta-
dos ou Municípios se fizessem a
arrecadação eitelludrainente para
st. O valor considere* per eese
dispositivo 4 o valor tpte4 do cré-
dito tributário (lnalrage e aces-
sórios), ou ceia, joie o Valer qui
é recebido pelo Estado ocen ina-r
posto e em virtude dele. 1~
pode ser retirado, a titulo de les-
arrime, de Meias& eme ata'svidade arrecadadora, que incluis
na sua complexidade, a flecalkla-
nu.

Dentre as parcelas que Mo ar-
recadadas com o Imposto e a
virtude dele está, inequivoca-
mente, a multa decorrente da im-
pontualidade — confeitada ou
descoberta — do contribuinte.ti face do exposto, conheço
do recurso e lhe dou provimento,
para julgar procedente,
parte, a ação propostapelasme
Correntes. Custas e honorários de
advogado, em proporção.

EXTR.ATO DA ATA
RE 82.102 — SP — Rel. Mi-

nistre Xavier de Albuquerque.
Restes., Prefeitura Municipal do
Altinópolis e outros (Mv., IS
Carlos Dentel). Recdo., Estado de
São Paulo (Mv., Amaro Pedrosa
de Andrade Filho).

Decisão: Pediu vista o Ministro
Cunha Peixoto, após os votos do
Ministro Relator não conhecendo,
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do Ministro Moreira Alves co-
nhecendo e dando provimento ao
recurso.	 Falou pelos recorrentes

Dr. Luiz Carlos Bettiol.
Presidência do Sr.	 Ministro

Djaci Falcão. Presentes à Sessão
os Srs. Ministros Eloy da Rocha,
ThOmpson Flores, Bilac Pinto, An-
tonio Neder, Xavier de Albuquer-
que, Rodrigues, Alckmin, Leitão
de Abreu, Cordeiro Guerra, Mo-
reira Alves e Cunha Peixoto. Pro-
curador-Geral da República, o
Dr. Henrique Fonseca de Araújo.

entalha, 2 de setembro de 1976.
— Alberto Vermes, Aguiar, Dee-
tor 46 Departamento Judiciário.

'	 VOTO (VISTA)
' O Sr. Ministro Cunha Peixoto:
—. 1 — As -recorrentes — Prefei-
turas	 MunitIpais -- ajuizaram
ação contra o Estado de São Pau-
lo, objetitando receber percenta-
gens' que lhes - toca no imposto de
circulação de mercádoriaa reco-
lhido por motive de - infração, por
dhélda ativa, confissão' de divida;
parCélamento, 'vale diier; do I.C.M.
arrecadado fora do prazo.

Deram à causa, em 1973, o va-
lor de Cr$ 5.000,00.„.

Julgada improcedente a ação,
intertnAsetain recurso extraordi-
nário;' db.ndb como ofendidos os
art. 23, 11 '89 da Constituição e o
8' 19, do art. 113 do Código' Tri-
butárib Nacional.	 '„	 . 
. 2	 A magna constitucional
aqui "pareceu em Conseqüência de
violaçãOdo 11 39, do art. 113 do
Código Tributário Nacional. Iso-
lado, nãO Se ~orla aceitar como
ofendido o. dispositivo constitucio-
nal. Ora, corno' bem assinala o
eminente Ministro Xavier de Al-
bitquerque, para que não preva-
leça a restrição contida no art. 308
de, Regimento Interno, é preciso
que o	 recurso vincule	 questão
constitucional, sem que este exa-
me dependa de lei ordinária.

No caso, sub judiee, o acórdão
pode ter violado o art.	 113 do

Código Tributário Nacional, mas
não diretamente a Constituição.

Nos termos do voto do Ministro
Xavier de Albuquerque, e data ve-
nta do Ministro Moreira Alves,
não conheço do recurso.

VOTO
Sr. Ministro Leitão de Abreu:

Sr. Presidente: entendo que a
alegação de ofensa da Constitui-
çãO diz respeito, no caso, à vio-
lação do art. 23, 8 19 da vigente
Carta Política, versando a argüi-
ção de inconstitucionalidade sobre
a exegese da expressão produto,
da arrecadação do imposto, cons-
tante deasa regra constitucional.
Deste modo, conheço do recurso
e lhe dou proviinento, acompa-
nhando, assim, o voto do eminente
Ministro Moreira AlVes.

VOTO
Sr. Ministro Rodrigues Alek-

min: — Sr. Presidente, com a
devida vênia dos votos dissiden=
tes, acompanho o voto dos emi-
nentes Ministros Moreira Alves e
Leitão de Abreu, conhecendo do
recurso e dando-lhe prOVinient0.

VOTO
Sr. Ministro Antonio Neder:

Peço vênia para votar com o
eminente Ministro Moreira Alves,
pois estou em que o acórdão local
ofende a COnstitnição.

Conbeço do recurso e lhe dag
nroVITAfilte.

EXTRATO DA ATA

RE 82.102 — SP — Rel., Mi-
nistro Xavier de Albuquerque.
Rectes., Prefeitura Municipal de
Altinópolis e outros (Adv., Luiz
Carlos Bettiol). Recdo., Estado de
São Paulo (Mv., Amaro Pedroza
de Andrade Pilho).

Decisão: Pediu vista o Ministro
Bilac Pinto, após os votes dos Mi-
nistros Relator e Cunha Peixoto
não conhecendo, e dos Ministros
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Moreira Alves, Leitão de Abreu,
Rodrigues Alckmin e Antonio Ne-
der conhecendo e dando provi-
mento ao recurso. (Ausente, jus-
tificadamente, o Ministro Cordei-
ro Guerra).

Presidência	 do Sr.	 Ministro
Dhaci Falcão, Presentes à Sessão
CI$ ars. Ministros Mor da Rocha,
ThOinPson flores, alise Pinto, An-
tonio Werier, Xavier de Albuquer-
que, Rodrigues Alckmin, Leitão de
Abreu, Moreira Alves e Cunha
Peixoto.	 Ausente, justificada;
mente, o Si.	 Ministro Cordeiro
Guerra. Procurador-Geral da Re-
pública. 'o Ur: "et** nifteeeade Araújo.

Brasilia, 22 do setembro de 1974.
V,~ie Aindar,

tor do	 Parfamento titia

O Sr. Ministro Ifflac 	 :
Não Obstante ó Men econõmico
da tese discutida neste recurso gic-
tMórithiMkr„ Pára, :gana ?MetroMilhares.'dit • rannietplOs7 Catou em
Sete erleteili obstáculos 	 -tais 09.1% deu COOhedine
titia eles apoStas;
precisão, pela Ilustre
*Miro 'taTrier de
Seu VOO, dom o qual' tne po

kgf coglie90 OP reuno.
EXPLICAÇÃO

O Sr. Mitietro Xavier de Alba-
nesa. (Relatar): — er. Presi-
dente, tangiam preciso dar uma
explicação, Como Relator.

este,	 ditegfê ela c" se, o en) tflnios de
0

Caber	 em43°	 Rel0a2a	
re-

certas ca	 salvO ao caso de
°tente A 'ao btujólo.,	 ,

Meu raciocínio é o de que não
basta que a questão discutida sela
constitucional. pode ser, ou não,
e&Ortitaegonal. Mass te mio r#

ditut ,	 eçor-
Vise nó itera reg
	 ert

a rer.orrid0 ofensa
 Con

dinário corl 118: a h110

Reconheço que a matéria destes
autos tem ostento constitucional,
porque a Constituição atribui aos
municípios 20% do produto da ar-
recadação do imposto sobre cirã
culação de mercadorias. Mas, a
meu ver, não deriva da Constitui-
ção a asseguração, aos municípios,
desses 20% sobre o imposto, e
mais sobre as multas cobradas
em razão tio não recolhimento
teinPeatilmy ~idades Otte Ci Es-
ti" fiscOns e arrecadador flti
trilmith eaeittgimente iniPeO aqcontribuinte. Poderá ter non
sim gema ae ~4S0 InibaNacional, ao estabelecer mirins*
Senna ge Direito Tributariti cemres
:109	 • •Q.'g° elandffinfa e #°§E,-,
_ — _ . ,

Ma como não dirimi, na pra-2
Fia Constituição, o direito dos
..algate4P19a rectFreaWa, não co-
~ OR l'PePiso.	 .

G eminente Mililitro Moreira Kg
ves, ao contrário, ;tê ofensa	 it.
Constituição no acórdão recor-
rido O que qui tO salientar é que

ZIL
retorrido já of	 dO a *
tituição, e que essa Ofensa seMe-dé-
monstre aci recurso extraordiná-_

O Sr. Ministro Moreira Mós:
— V. Ebta •me permite? Nunca te-
rmas,	 com	 tal interpretação,
ofensa à canatatuição, pote, jia-

Umente, estou dizendo que há
oÇqq t, . cffigt	 ponue se

"%ta	 tgiatteatial,ça°
°Pn	 k

Inale Ministro Moreira Alrai Sn-
,

tende que há.
O Sr. Ministro DAriel Falcão

(PitesgekterShavia uns,
trator i*porM' figo( iiècessaria-
nnntç:

9,20.	 wuridpi Alva:_ 	 uma preliminar. Ci

titui
ti SN. MISI*9 FAX 4a Mela:

— Paneç que a 41	 eia está
94 SIM là eminenteRelator Fialel-
de os
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problema do eminente relator é
com relação ao Regimento, por-
que entende 8. Exa. que não pode
(arquei' examinar a matéria, em
virtude do valor da causa.

Sr. Ministro Djaci Falcão
(Presidente): — Mas, quem admi-
te ofensa à Constituição, neces-
sariamente, dá provimento ao re-
curso.

Sr. Ministro Moreira Alves:
— Parece-me que os que não a
admitem, como o eminente Minis-
tro Xavier de Albuquerque, se,
porventura, for ultrapassado o
problema da alçada, deverão vo-
tar.

Sr. Ministro Xavier de Albu-
querque (Relator): — Não, Como
não reconheço a ofensa à Consti-
tuição, continuo a não conhecer
do recurso até o fim.

Sr. Ministro Djaci Falcão
(Presidente): — E uma argüição,
à semelhança da letra a. Se fosse
a letra c, sim.

VOTO
Sr. Ministro Cordeiro Guerra:

-.- Sr. Presidente, o art. 23 da
Constituição diz:

"Compete aos Estados e ao
Distrito Federal instituir im-
postos sobre:

II — operações relativas à cir-
culação de mercadorias etc.

89 — Do produto de anta-
dação do imposto mencionado
no item II, oitenta, por cento
constituirão receita dos Estadas

vinte por cento, dos niunic1-
pios. As parcelas pertencentes
ate municípios serão creditadas
em tontas especiais, abertas em
estabelecimentos oficiais de cré-
dito, na forma e nos prazos fi-
xados em lei federal".

que se controverte, na espécie,
é se na expressão imposto se su-
bentendem os créditos tributários
deles decorrentes. O crédito tri-
butário decorre de obrigação prin-

cipal e tem a mesma natureza
desta. Creio que a questão é cons-
titucional, porque é a de saber
se há expressão imposto — de que
80% constituirão receita dos Es-
tados e 20% dos municípios — há
de se compreender também os
acessórios do que propriamente se
chama de imposto. É uma ques-
tão, a meu ver, constitucional, pois
é a interpretação do texto cons-
titucional e nesta interpretado
se invoca a complementado dó
Código Tributário, da Lei Comple-
mentar que define o que é impos-
to, e o que é crédito tributário.

Assim, conheço do recurso e lhe
dou provimento. A Constituição
não diz: do imposto mencionado
80% constituirão receita dos Es-
tados. Diz: do produto da arre-
cadação ...

Sr. Ministro Xavier de Albu-
querque (Relator): — É óbvio. O
imposto que não se arrecada não
pode ser repartido

Sr. Ministro Cordeiro Guerra:
— É onde quero chegar, é algo
mais do que Isso. Na arrecadação
do imposto, se verifica se a sua
entrada foi tempestiva ou com
mora, e disso deflui, em conse-
qüência, a correção monetária
que, para mim, não é mais do
que a identidade da moeda no
tempo. Considero, portanto, que,
nessa expressão imposto está In-
sita a correção monetária. Os ju-
ros que são uma conseqüência da
mora também não tenho dúvida
nenhuma que estejam no produ-
to da arrecadação. Estão, só há
um problema realmente a consi-
derar, o das multas. Para mim,
se a multa sanciona a mora, o
inadimplemento, ou a fraude em
detrimento do Fisco, na() vejo
como excluir do produto da arre-
cadação que se deve dar aos Es-
tados 20% desta arrecadação pro-
duzida, em conseqüência da mora
do contribuinte.

Por esses motivos, Sr. Presi-
dente, alinhavados de pronto, é
que acompanho o voto do eminen-
te Ministro Moreira Alves, sonhe-
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dendo doi. recurso e lhe dando pro-
~lento.

VoTO
O Sr. Ministra Thompson Flores:

— Senhor Presidente.
Peço vênia 40 eminente Minis-

tro Xavier de Albuquerque, Dela-
tor, mins companha; to voto do
eminente Ministro Moreira Alves.

Considero que, face ao valor
da musa, inferior à alçada do
extraordinário, não se ias bas-
tante NTS dOSProaar Sito. Itirabên-ela a argüição de mera afronta
à Constituição. Sua real ocorrên-
cia é que torna indiferente a al-
çada e justifica o conhecimento
da irresignapio.

E isto tanto sobrevém por força
do que dispõe o art. 308 do Re-
gimento Interno, seja, no parti-
cular, com sua redação Primitiva
ou atual, emergente da Emenda
n9 3/1975.

redimo 'Mie a ~uh
seja, Meta. ~se	 2S,
ç 89, da Carta Maior.
.11O' Voltar. MS RE trena dó

qual fui Delator, Julgado pelo Ple-
nário em 7.12.72 (S.W., 73/1.01)),
afirmei ser irredutivd 'a
tallittelt ido MO% assomada -go -
allar40 ne, arrosadaglio do

atunigpla.
Paaaa que a calaanataao alo

autora& a distinção feita pela
saneiam e eiteampada pelo autor-

prevista o,	 ,a	 ver Ma a re-
AdMitintiO trp per ela 00

Pelindo, aften	 Meado-

nado 1 89, do art. EE do EstatutoSupremo, justificando o conheci-
mento e o provimento do recurso,
nos termos em que o situou o
Voto que estou acompanhando, do
eminente Ministro Moreira Alves,
data zussima mula.

oolno roto.
VOTO

dr. fdhilitro Fel' da Pardie:— Sr. rire/adente, com a vênia
do eminente Delator e dos emi-
nentes Ministros 	 que	 acompa-
nharam seu douto Voto, conheço
do recurso e lhe dou provimento,
de acordo com o eminente Minis-
tro MOreiro akno•

Entendo que o si 89 do art. 23
compreende o que for arrecadado
pelo Estado, inclusive acréscimo,
por efeito de mora rio pagamento
do impaste.	 Sate efeito repor-
Puta, Corte/lenta ao Crédito dasparcelas pertencentes aos Muni-

EB 14~0, Porque o Sa-mpan náp	 pago pontualmente,
cobra 	 mora-juros e

—, tudo isso
O, arrecadação

do Impostp. de
Par	

Rue devem partici-
°Mios. Pela mesma

mala por geei engatado cobra tais
acréscimos, mem se inserem nos
créditos dos Municípios. Dispõe a
Constituição, ti art. 13, 89: Do
produto da arrecadação do	 -
to inatt	 91.0 temta	 ?dea

tas em
4141,04:a raLa4
arredada a mal- Ia mora,

 devem participar os Muni-
cípios.

Contain Oe	 g

ving
Sr. rffinstre !WS Faiai,

(Prealdarate): — Adamp~
~ente Ministro Vtom Mvm,

venia	 Relatar, por etiten-'

PM (*hW. ffaitidtt
creditar.

gn-Tss
em mala, nem Inerme.

~neto 'a MIM 'de

a do 1191,
9, ela anatar 'de
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der que há ofensa ao 89 do art.
2$ da Constituição Federal.

Conheço do recurso e lhe dou
provimento.

EXTRATO DA ATA
RE 82.102 — SP — Rel., Mi-

nistro Xavier de Albuquerque.
Redes., Prefeitura Municipal de
Altinópolis e OMS; (Adv., Luiz
Carlos Bettiol). Reçdo., Estado de
Mio Paulo (Mv., Amaro Pedroza
de Andrade Filho).

Decisão: Conheceram e deram
provimento, contra os votos doe

Ministros. Relator, Cunha, Peint0
e Bilac Pinto que não conbeciaM
do recurso. Votou o Presidente.

Presidência do Sr. Ministro
»Mei Falcão. Presentes à Sessão
os Srs. Ministros Elos, da Rocha,
Thompson Flores, Bilae Pinto, An-tonio Neder, Xavier de Albuquer-

Abreu ,
Rodrigues Alcámin, Leitão de

Abreu, Cordeiro. Guerra, Moreira
Alves e Cunha Pebtoto. Procura-
dor-Geral da República, o Dou-
tor Henrique Fonseca de Araújo.

Brasília, ir de outubro de 1978.
Alberto Veronese Aguiar, Secre-

tário.

RECURSO EXTRAORDINARIO N9 82.129 — RJ
(Primeira Turma)

Relator: O Sr. Ministro Moy da Rocha.
Recorrente: Superintendência Nacional do Abastecimento — SUNAB

Recorrida: Viação Cometa S.A.

TarHas de serviços públicos yen	 os. — Incompeten-
cla	 Sitperintendência NaCional oritastecianento —
SONO em matéfla fliaças de taa	 de transportes
coletan de passageiros, intèr	 uals.— Não cabe con-
denação CM honorários de advogade, na ação de mandado
de salorsinça — Murada n9 512.

amures extraordinário conhecido e provido parcial-
mente.

ACORDA°

~diga Osa:$49tistros do StaPre-
rrIbittial Federal CM Primeira

 Úfiliainiiillade-ide votos,
do 'urso e dar-lhe garta-

tó	 lag conformidade
daa notas tagulgrálleas.

Errialliti, 7 de deZembro de 1976.
— Eley da Rocha, Presidente e Re-
latOr.

RELATÓRIO
O Sr. Ministro Elos, da Rocha:

-a- A sentença de primeira institu-
e:lá, do I)r. Juiz Federal da Seção
do Ratado dó Rio de Janeiro, es

-clarece á controvérsia (f. $2-35):

"Vistos, etc.:
A Impetwante — Viação Corneta

S.A. -- requer Mandado de Se-
19~a a liffetrada —
meneia Nacional de

Abastecimë ita MINAR pelos
fatos e fuddamentos seguintes: ser
concessiónárla de linhas de trans-
porte coletivo, em ónibus, no Es-
tado de São Paulo, outorgadas pelo
DepartaMento de Estiadas de Ri»
dagein, nos termos da lei; ser o
tráfego intermunicipal de compe-
tência estadual, conforme a Cons-
tituição e a Lei n9 5.108/88, ou
seja, Código Nacional de Trânsito;
haver o Governo do Estado eleva-
do as tarifas, nos termos de sua
Competência legal; não °coa gir-
dando, baixou a Impetrada a Per-
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niatandat nau pode fuedr. Na hipó-
tese des autos o que ocorreu fel
a expedição de um ato arbitrário.
Donde o recamo ao Poder Judi-
ciário para equilibrar o direito vio-
lado,
- If) As irioriliNdeli ~tentam
ele o Rodado nig agiu Por
emprielm, mas, buscando atender

interesse público. Tampouco, vi-
sualizando a autoridade estadual.
111ntretantO, embora reconhecendo-
lhe a boa intenção, o certo é que
feriu ato de Minta competência do
atado, alicerçado nie Lel Maior e
ta própria miniatura local.

VI) Pretende a Impetrado, por
21m, que o seu ato originou-se de
análise precedida pelo Conselho
Interministerial de Preços (C.I.P.),
quando foram apontadas distor-
ções nas tarifas fixadas. Entre-tanto, a Resolução ao 15/09 do re-
ferido Orno, no art. 89, expressa-
mente Melina de sua wenno
u empresas ou ramos de ativida-
des aja pedida% ji têm INWS
Preme oriipolodoo por outro. ar-
dam Justo o cem dos autos. E
não é IM O emente Decreto-lei
ne 800/1969 Pão fim a qualquer dú-
vidaa quando afirma (no art. 19)
atm Q C.4,-Pr, • m.,oraaidono
41~0 do dair e ~IX 4 P-
ULSO do preços desde Que, COM
erinneedanele, siS estudos lhe sejam
submetidos peita que *pino a mi-

, ~tiro nao e preciso
;kr tem Melte retroativo.

Ante as Sazões acima, é ilegal a
~Mn ler 87, sue ofende direi-
to 11101140 e ~te de Impetrante,
motivo Pele ~4 defiro o Manda-
do do tlegUrsaffn Para que Prava-

,' edn estadual. NO Maie, con-
deno o impetrado nas custas e emhonorários de Advogado que fixo
em trezentos cruzeiros novos ....
(Wer8 300,001.

A Terceira Turma do Tribunal
Federal de Recursos, em acórdão
de 20.3.1972 por maioria de votos,
adou provimento ao recurso de

oficio e ao agrave de Petição da~letrada,

Considerou o Relator, o Sr. Mi-
riti" Berioet Reis (f. 74):

"Confirmo a sentença, can*
entendimento deste elo Tri-
bunal através de sua 	 da Tur-
ma nos Agravos em	 dado de
Segurança 11,9 66.2443 e 88.853, am-
bos da Guanabara",

Em ambas anho se
eminente Ministro Godoy
"Entendo que em matéria de ex-

ploração de serviço público o po-
der concedente é que regula as
respectivas •condições e portanto
fixa oportunamente as tornas. os
reajustas, ete. ACS0 que a inter-
venção da Bunab, neste caso, esta-
beleceu uma limitação à autono-
mia local, criando uma situação
confusa e marga:Ma°.

voto do eminente Ministro
Décio Miranda soa da seguinte
maneira:

"Mata venha, mantenho a sen-
tença. 4 Ounab não pede fixartarifa.; de serviços públicos conca-
&cies, Off galopo é o das merca-
dorias e serviços maleitas à álea
normal de mercMo. As tarar .40serviços ~las concedidos ;~
relndaçáo ~Mai em lel, cabendo
sua ~dão ao w000deaW, por MO
do Feder ligeedtble."

Po mordo roma Olitmilirdep.
revogo/irmo a ooritopça recorMa
pese negar pflOVIMMUO a ambos Os
reçurrnet

o Meu vote."
Vgtqçqo moiam; q St.

;doira Jos. Mn da wn,ira
76):

"Asempaleheo ~te relate'.
Examinei a matéria noa votes

proferidos nos AMB nes dit000
GB e «7.423— RJ, dos quais anexo

primeiro por cópia.
Não há corno reconhecer com-

petência à Eunab, em matéria de
fixação de tarifas dos ~Aportai
coletivos de passageiros interes-
taduais. O DNER é o &sio federal
que conduz a politica governamen-
tal da União, neste particular.

Existindo regra especifica to-
dera!, não é pondvel, ~beca HM



~digo tingtannttous rasada ao
Xekdondo trai)

Recorrente: 	 AM de Moura e seu marido. Recorrido! ~tildo
Melro Pertollre 'de ~guelra.

Se ~Mo	 Critos Platkft,speriP#P, #ger0 Ofddner-

	

gaida. à 4A	 dera apta men serorwrre:

Anbigário paarnate, e bffilanlagal alo
9 4,99i q rigor da Munia n9 Mi.

lincediedes. aplicação da tanto 119 219.
n~ eserserdinitrie conhecia

	ACORDA°	 da Segunda ~tas do soprano

et
tidos Tribleteli adeefilitlait conferi:lida-

ittitear$244 Os	 etos de de ata de faiptmettto rotas
.
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de mous gric crecoperee coletivo
de preceires

o
 scrviee ireadai.

mirar a gut a. eernPetênela
~Ma no 1~-11d nt 418, de
Mr.1.1M1k paia adarvir ima se-tor.

RIMO prOldmaite apt recoUrses."
O Sr, Ministro Márcio Ribeiro

deu protente ar* seeursos, nos
ai em ou-

a
1mpetrade,	 feltilamento nas
letras a e 4, r ibeltuirlo soetrarie-
da nega

rto co
i/atile 

In dg ConOltuição
eigépeig

dajorti Derialp4a 149 a, de.11-1. 982,
ati art. lv do tecreto-ileeii he 422,

dia 21t.1./RIM Mem de dimidie com
Iirocarradorle-Oral da Repú-

=i ou pelo csaheilmento e
te do rates (I. 	 108-

19.)
18 O relatárlep

vogo

da	 . trem
/ 1:11111—tosigiorrour ofensa

•	

188 
eido	 4' a-

o-
te,

?
plateria de trins~co

-Me 0141 ganatildals
Arria radio à recorrente, letelu-

siviffileetc. geando Mega agre-
piada da ~leão recorrida coai o
principio enunciado na Súmula n'
5.12.

diabego, cessa parte. do emer-
so e Mie deu peou alerte, para
excluir a ~demito da Impetraigao peleinénte de boriontrias adeo-
cabides.
~lu DA ATA

Ma 82.129 —	 —	 gen.
1107 daltodui, Reate., Mapertnien-
OS* 18Mciecal do- Abatimento
— SUMAS (Advs., Tenteais de
Mendonça Castro e oura ». Reata.,
Maçã° Colette k.9.
clavo rerreira	

(Mv,	 ,Wan-
Wr' .)•

parda fite. 	
e provido

do stabitér.

da'	 ribinide 'os
pairari do Sr. ~dto Egoy

grs.	 fItté,
rele IssiosT. Itosignas Slekagn e
OMS* Patins°. aitiptoesiar-
Gaia lowiseptibisat i , o os. dans-
rd; nada arin ,

, 7 de demmbro de 19118.tas la Ase bra-

terrnespa=9
"recorreu
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inqUirráticei, ~MAMO dê
votos, em ntto chnhécor do recurso.

Ittle abril de AÇO, —
~der de Albuaiterne. Pres) den-

~deito -Garra, Reator.

O Sr. Ministro Cordeiro Garrita:
O acórdão recorrido, Ame*. ein

Em de eMbenost çonfinuee o
pildado igie reformará a sentença
de primeiro grau está 838111/ con-
cebido:

Cs juizéS idtegran-
reli dás Câmaras Cíveis Reunidas
de Tribunal de Justiça da Balais
por minoria de votos, rejeitai os
embargos. opostos as 2. ig2
seguintes.

Cu" atile na forma da lel„
E assim decidem, et Meg dás

razões que passam a
No caso dos autua diz-keine-sê

a validade de uma compra e
.ventlá realizada por Pessoa de-
aenganachunerte Minta.

Esta insanidade, de faucí %dó,
é reconhecida e produnada pela
decisão rle primeiro grau e tam-
bém pela Egrégia Segunda Cá-
mnÇlvel..

clpe epie'..-42to
singular, emoora 	 	 o g
Incapacidade da ren 'SOM, dei=
zou de declarar a nulidade dó
Contrato por reconhecer, .boa fé
na compradora e também, por
que lhe pareceu prejudicial a In-
terdita a devolução do preço pa-

.69„,aersseido de correção mono-
Uria.

Já a Segunda Câmara aval
recimheottito iinanitheinette
hicipaddade de Mna dás partes
do contrato tornou nela
pra e venda e por isso 4e111 ne-
nhum efeito, divergindo, no par-
ticular, o eminente Des. Clau-
dionor Ramos, que entendia que
os atos praticados por pessoa in-
capaz não interditada são Me-
ramente anuláveis.

O acórdão embargado, induvi-
dosamente, esposou a melhor
doutrina.

O Código Civil, no artigo CL
dispõe que — a validade do
até fatídico requer agente so-,
jitiz (arty, 245, 1), objeto ficho
é feita pragana e dee dele,
sa ein lei.

Resulta ttütii ltdítit 411S:
nulo o ate Mirldicbi

titidadb Per
pereba ãbsdlutanitntd ifteingij

— ema rói lielto. ou
impossível o seu objeto:

St, — quindo nclO revestir a
tenni ptSctlta rin

(art. 145 do Código
Evidente, pois, a toda luz,sue

o ato nulo não produz ,quaisquer
efeitos. Mente-se, ainda por ou-
tro lado, que a lei não distingue
a incapacidade deparada judi-
cialmente, por via do processo de
Interdição, cia incapacidade não
declarada.	 Limita-se á lei, no
particular,	 ai:bilis, a declarar

distenão tem
que os atos praticados perfeito,

discernimento
por quem

 te
não têm eficácia. A
aini, ê quê &atingi* ah deli
ttuiçõeé, urra Ceiiclitir qiel
ates pra eadós per um
mental 	 in~trido bit/

não se dkeledir# #
dada sé e alienação mental
for aparente e outra parte se
comportar com boa fé.

Verifica-se, entretanto, no ca-
'Só em tela, conquanto a assina-
tura de nein e venda tenha
sido lavrada antes da interdi-
ção da vendedora, a sua ¡Sani-
dade mental, segundo os ala-
toai:doa ~tentes nos autos, era
daquelas percebia* por quais-
quer pessoas, Medd que leigas.

Há no processo dois laudos da-
dos por eminentes médicos. O
primeiro datado de 1937 e subs-
crito pelo renómado pediatria
blartagão Giesteira, honra e gló-
ria nacional da Pediatria, que
Informou	 Já aquela épo-
ca — que a paciente era porta-
dora de olimitiehia; o aáltdii do
laudo, subscrito peloi entedia
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Indiscutivelmente, estai' atas
Lama fitO nulos e, se a daria-
Meia de nulidade não foi pedi-
da, 101, certamente, porque tais
MOI Mia causaram orendros.

Rein por imo, entretanto, dei-
UM eles de ser nulos, nem tam-
pouco há de manter a validade
de Uma alienação Patrimonial
Pela razão equívoca de que ou-
tras atos também não tenham
sido anulados.

Pelo expendido, confirma-se o
venerando Acórdão embargado,
na plenitude dm seus termos, e
em face da evidente penopali-
dide mórbida, de 13. Lucy Todd,
à sociedade, nos presentes au-
tos.
Os votos recorridos acolheram

os fundamentos dp voto do ilustre
Desembargador Claudionor Ramos
Que é do teor reindrite:

Ao fim do venerando acór-
dão embargado, lê-se: "Assim, a
Incapacidade comprovada nos
autos, em definição técnica não
contrariada, é absoluta e ante-
rior à venda, por 13. Lucy, aos
apelado., do apartamento de 81111
propriedade descrito naquela es-
critura o que basta para, em
termos jurídicos, e independen-
tenente de ~dição eiiiiressa
da Vendedora, determinar a nu-
lidade Plena da Melena. PO a
pragana derisão, Mimada Por
maioria Mi votar. gaia decisão
Prevaleceu, no julgamento dos

iria o venerando
pte, pois, que o

produz quaisquer
efeitos. Atente-se ainda por ou-
tro lado, que a lei nao distingue
a incapacidade der-larada ludi-
claknente, Par ida do processo de
Interdição, da incapacidade não
declarada. Limita-se a Lei, no
Pardeillar, ~Mui, a declarar
que Os atos Praticados Por Mieranão tem dbcernimento perfeito,
não têm eficácia. 4 doutrina,
sim, é que distingue as duas si-
tuações, para concluir que _lig
atos praticados por um meti
mental não interditado, embora

não se declarará a nuli-
dôde Se a &lens* men não
fer aparente e oidra Pafle se
eainizortar - men- boa 14".

Picando vencido, no julgamen-
ta da apelação, declarei que dis-
sentira desse esclarecido enten-
dimento, par entender "sermo
apenas anuláveis atos pratica-
dos porinterdita, anteriores à
declaração judicial da Incapaci-
dade e que somente pode ser
acolhida tal argüição quando a
Insanidade é notória e o outro
eadmilante dela tem conheci-
mento". BNU convicção fol rei-
terada no jidgamento dos em-
bargos.

Há, pois, duas teses antagôni-
cas. O venerando acórdão fir-
mou que o ato da venda é abso-
lutamente nulo, porque pratica-
do por doente mental. Os votos
vencidos assentaram que dito ato
é simplesmente anulável, cum-
prindo à embargada, represen-
tada por seu Curador, comprovar
a notoriedade da sua doença
mental e o fato de conhecerem
os compradores seu estado de
Insana.

Indicando fatos da vida an-
terior da embargada e os rela-
cionados com a transação objeto
da lide, aceitei não estar oro-
-rade a notoriedade da doença
mental da vendedora e, muito
menos, que on compradores a co-
nheciam. Cercava-a a família de
cuidados especiais, para qUe sua
Infelicidade não misse do re-
cesso do les, ao Ponta da terei-
tir que ata Importantes da sua
vida civil fossem por ela dire-
tamente realizados. Até, mesmo,
a venda do apartamento foi en-
caminhada por sua própria mãe,
autorizada por procuração ou-
torgada por Instrumento públi-
co. Assim habilitada, pôde a
mandatária tratar do negócio em
termos rigorosamente assenta-
tórios dos seus interesses, como
se Vê do recibri-promessa lanudo
pelo advogado que a ambas as-
Matuta. Mantida à distância, na
oporiontiin em çaie a operação
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bém, o fato de que foi cuidado-
samente assistida, durante toda
a operação de venda, por sua de-
dicada nide, a quem competiria
normalmente representa-la. Sa-
nada estaria, assim, a nulidade
arnida.

No mais, sustentei os argu-
mentos desenvolvidos no julga-
mento da apelação, conforme
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sempre nulo o ato pratleado
por alienado, embora não Inter-
ditado, por leso que subsiste a
incapacidade natural, a qual, na
realidade, priva a pessoa de sua
vontade, não permitindo que
Possa, convenientemente. inani-
festá-la (Carvalho Santos, Có-
digo Civil Interpretado, 1/258;
Lacerda Almeida; Wilnischeld
Pand., 171, n'? 1; Ricci; Giorgi;
&Mello; Ruggiero; Pacifici afaz-
zoni, citados por Cariai/ia San-
tos).

O entendimento jutispruden-
dal é nesse mesmo sentido".
IMPUS) &MSS deinceStratita do

acerto da tese consagrada pelo
acórdão recorrido, os Migados re-
feridos por. Azevedo Franceschini
e Avelino de Saltes Oliveira, in Di-
reito de Família, vol. IV. It.T.
nOs 8.748, 13.752, 8.758, 8.757, 8.780.

Não há necessidade	 direito, no direi
brasileiro, face aos art. 82 e 145,
I, ciô o art. 59, II, do Código Civil,
da notoriedade da incapacidade
do agente, pois o tal entendimento
deflui da doutrina italiana e fran-
cesa que se baseia em
gais diveraos do nosso Có

textos
digo 

le-
Ci-

vil — art. 428 do Código CIVII Ita-
liano e art. 503 do Código Civil
Francês. (Vicente Ráo — Atos Ju-
rídicos, p. 228/229).

De fato, dispõe o art. 503 do
Código Napoleônico:

"Les setes antetieurs potirront
être arirlides si Ia cause mil a
deternabié Feinetture de ia tu-
telle existait notoirement à Pé-
poque et lis ont été falte".

OS, MO há no direito brasilei-
ro nenhurh dispositivo semelhante
a exigir a notoriedade do estado
mental anterior à interdição para
o reconhecimento da nulidade.

Descabe, por igual, a invocação
do Decreto 24.559, de 3.7.1934, art.
34, g 39, pois, na espécie, a senten-
ça que decretou a interdição re-
conheceu a incapacidade absolu-
ta e não relativa do interdito.

Por Igual, a Invocação da boa fé
do adquirente improcede, em pri-
meiro lugar, porque o acórdão en-

tendei% não provada e não há co-
rno contesta-10 neste recurso, e,.
em segundo lugar, porque aos atos
nulos o direita brasileira dá os
efeitos do art. 158 do Código Civil,
Independentemente da boa ou má
fé das partes.

Por esses motivos, não conheço
do recurso.

VOTO PRELIMINAR
Sr. Ministro Menta Afretk: —

Sr. Presidente, afasto completa-
mente o prOblehia, que é bastante
controvertido, de serem Miloa ou
anulável* os atos praticados per
incapag, Mies de interditado.

A questão, no caso, não tem
qualquer relevo, pelo fato de que
não se está pretendendo atacar
decisão Preferida, Mcidentalirielite,
num processo que não visasse de
modo espectilc0 à fatalidade do
ato e onde o Juiz, considerando
que se tratava de ato nulo, o de-
clarasse, o que só poderia fazer se
houvesse nulidade, Uma vez OS,
pata a dedicação de anulabilidade
do ato, mister se (faria 	 esPa-
cinca, onde se demonstrasse a
existência da incapacidade.

Não é esse o curo. Athil, trata-se
de ação ordinária mie *liou espe-
cificamente a demonstrar que, na
época em que o ato foi praticado,
a recorrida já era incapaz e O ato
era inválido. O simples fato de ter
sido proposta a amo já está a
mostrar que se partiu da tese de
que se tratava de abo anulável.
Tanto ~Mi que se moveu ação
ordinária em que se discutiu am-
plamente a respeito da incapaci-
dade. Houve laudo*, houve prova
testemunhal, e, afinal, se chegou

conclusão, em face das prema
que foram produzidos, de que, na-
quela época, a vendedora já era
absolutamente incapaz, e, por Isso,
decretou-se a invalidada do negó-
cio jurídico.

que é certo é que, na eme*,
houve ação especifica para invali-
dar o ato. Nela, demonstrou-ae, 01$
Peio menos o acórdão recorrida o
considerou demonstrado, que a
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vendedora era incapaz na época, e,
• por isso, declarou-se inválido o
negócio. Conseqüentemente, não
há que se falar em qualificação
jurídica. O a que se visa, no caso,
é tão-só e simplesmente o reexa-
me de provas que foram produzi-
das e que levaram o Tribunal a
considerar que estava demonstra-
da a insanidade mental da recor-
rida, na época em que o ato foi
praticado. Para esse fim, não é
cabível o recurso extraordinário.

José de Moura e seu marido (Adv.
Raymundo Paraná Ferreira). —
Recdo., Oswaldo Mello Ferreira de
Cerqueira (Advs. Almir Tourinho,
Josaphat Marinho, Gutemberg Li-
ma Rodrigues e outro).

Decisão: Não conhecido, unâni-
me. — Falaram: peais recorrentes,
o Dr. José Guilherme Villela, e,
pelo recorrido, o Dr. Gutemberg
Lima Rodrigues.

Presidência do Sr. Ministro Xa-
vier de Albuquerque. — Presentes
à Sessão os Srs. Ministros Leitão
de Abreu, Cordeiro Guerra e Mo-
reira Alves. — 19 Subprocurador-
Geral da República, o Dr. Joaquim
Justino Ribeiro.

149 82.346 —

Por essas razões, Sr. Presiden-
te, acompanho. o eminente Rela-
tor, não conhecendo do presente
recurso.

EXTRATO DA ATA
Brasília, 1 de abril de 1977.. —

RE 82.311 — BA — Rel., Min. Hélio Francisco Marques, Secre-
Cordeiro Guerra. Rectos., Maria tário.

RECURSO EXTRAORDINÁRIO (EMBARGOS)
(Tribunal Pleno)

Relatch: O Sr. Ministro Cordeiro Guerra.
Embargante: Dragagem de Ouro S.A. Embargado.: União Federal.

Acórdão que se limita a aplicar o art. 29, 	 19 e 29,•da
Lei a9 1.474, de 26.11.1951, às sociedades anônimas, cujos
fundos de reserva já tenham atingido o valor do capital
social realizado, — não diverge de outros que não aprecia-
ram hipótese pertinente ao art. 130, V, do Decrete-lei
n9 2.611/1940.

Embargos de divergência não conhecido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos

estes autos, acordam os Ministros
do Supremo Tribunal Federal, em
Sessão Plenária, na conformidade
da ata de julgamento e notas ta-
quigraticas, à Unanimidade de vo-
tos, em não conhecer do recurso.

Brasília 15 de junho de 1977.
Thoinpeon Flores, Presidente.

-- Cordeiro Guerra, Relator.

RELATÓRIO

Sr. IlOnielfre Cordeiro Guerra:
v. acdrao embargado, da la-

Ima do enlinepte Ministro (unha

Peixoto, merece lido, pela excep-
cionalidade da hipótese:

"I — A Fazenda Nacional
ajuizou ação executiva contra
Dragagem de Ouro S.A. para
o fim de haver a linpaimcia
de Cr$ 101.335,50 referente ao
Imposto de renda relativo ao
ano de 1904, multa e correção
Monetária.

Visa o Fisco receber o imposto
de Renda sobre o excesso de re-
servas sobre o capital, reservas
estas que, segundo a exeqüente,
"deveriam ter sido distribuidas
aos acionistas, sob qualquer for-
ma ou vantagem, porquanto a



222	 R.T.J. 82

sua retenção ultrapassou ao ca-
pital social, fato que não é per-
mitido tanto pela lei das socie-
dades por ações, como pelo pró-
prio imposto de renda, que obri-
ga, em tais casos, a distribuição,
sob pena de sujeição de taxa do
tributo, na fonte, à razão de 30%
(trinta por cento)".
II — Dragagem de Ouro S.A.

apresentou defesa, alegando ser
a exigência ilegítima, já que a
Constituição de 1946 e a de 1067,
seguindo as antecedentes, man-
teve para a União Federal todo
campo fiscal inerente à produ-
ção, distribuição, comércio, con-
sumo, importação e exportação
de minérios (art. 59, XI, 1, Có-
digo Civil, o art. 15, III). Desta
forma, tratando-se de minerais,
as atividades mencionadas re-
caem na competência tributária
da União, que se externa atra-
vés do imposto único.

Continua a Executada por afir-
mar ser ela uma empresa mine-
radora de ouro e como tal goza
dos favores legais outorgados pe-
la legislação pátria. A União Fe-
deral, através do poder compe-
tente, expediu o Decreto ner
24.195, que isenta a mineração
de ouro do imposto de renda, já
incluído na taxa de 8% (oito
por cento) a que se sujeita o mi-
nerador, por força do disposto
no art. 88 do Decreto-lei n9
1.985, de 12.2.1943, com a nova
redação do Decreto-lei nQ 5.247,
de 12.2.1943. Através da Lei n9
2.418, de 1955, foram os favores
concedidos pelo Decreto n9 ...
24.195, revigorados por mais de
20 anos. A Lei n9 4.425 de 1984,
art. 17, reafirmou o estabelecido
pela Lei n9 2.418 para o mine-
redor de ouro. Donde, pelo ex-
posto, ser improcedente qualquer
lançamento de imposto de ren-
da, a que titulo for, sobre as
empresas mineradoras de ouro,
tal como a embargante. Em re-
sumo, a Embargante estaria be-
neficiada pelas segUintes normas
legais: Decreto n9 24.195/1934;

Decreto-lei 5.247/1943; Lei n9
2.418/1955 e Lei nQ 4.425/1964.

III — Reconhece o Fisco ter
a executada isenção do imposto
de renda, mas acrescenta haver,
no caso, apenas uma substitui-
ção do sujeito passivo, já que o
tributo é devido pelos acionistas,
que não têm isenção, ficando •
executada obrigada a descontá-
lo na fonte, o que não fizera.

IV — A ação foi julgada im-
procedente em primeira instân-
cia, tendo sido a sentença con-
firmada pelo eg. Tribunal Fe-
deral de Recursos.

V — Inconformada, interpôs a
Fazenda Pública Federal Recur-
so Extraordinário com funda-
mento na letra a do permissivo
constitucional, apontando como
ofendidos o 29, do art. 130 do
Decreto-lei n9 2.627, de 1940, o
art. 29 da Lei n9 1.474, de 26 de
novembro de 1951, o art. 31 do
Decreto-lei nQ 5.844, de 26 de
novembro de 1943 e os art. 17, 18
e 254 do Decreto n9 58.400, de
10 de maio de 1966.

O presidente do Tribunal Fe-
deral de Recursos indeferiu o
recurso extraordinário, que veio
a este Colendo Supremo Tribu-
nal Federal por haver sido pro-
vido o agravo interposto desse
despacho.

VI — O Dr. Miguel Frauzino
Pereira, em parecer aprovado
pelo Dr. José remendes Dantas,
opinou no sentido de ser conhe-
cido e provido o recurso, cuja
fundamentação é a seguinte:

"4. Realmente, o v. aresto
recorrido não deu aplicação ao
art. 29 do Decreto-lei n9 ...
1.474/1951. Este, secundando
o art. 130, i 29, da Lei das So-
ciedades Anônimas, veda a
acumulação de lucros em re-
servas estatutárias acima do
valor do capital social. Caso
isso venha a ocorrer, obriga a
sociedade a reter e recolher o
imposto na fonte, isto é, co-
brar antecipadamente dos
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*dentistas o tributo incidente
sobre sua participação, que se
dará por alguma das formas

no citado art. 130,previstas
	 n9 2.827):

integralização do capital, au-
mento do capital com bonifi-
cação em ações ou distribuição
em dinheiro.

5. Não se está, assim, tri-
butando a sociedade mas os
acionistas, que não gozam de
isenção e 808 quais tocará
obrigatoriamente o excesso da
reserva, como determina a Lei
das Sociedades Anônimas. Dei-
xando de ser distribuído, em
desobediência à norma legal,
o excedente não se torna re-
serva da sociedade, apenas pe-
lo fato de haver sido contabi-
lizado ilicitamente nessa con-
ta".

VOTO

I — AS 1. 190, n9 1.049, do
volume 49 de nosso Livro sobre
Sociedade por Ações, tivemos
oportunidade de sustentar: "O
I 29, sobre constituir uma ino-
onão na lei sobre sociedade
anônima, encerra um princípio
hoje dominante nas leia moder-
nas sobre a matéria: a proteção
à minoria PrOcurou o preceito,
ao lado de garantir a sociedade

os terceiros com a criação das
reservas, amparar	 a minoria
contra a ambição voraz da maio-
ria. Para isto limitou o emantam
das reservas ocultas, tão nefastas
nas sociedades anônimas. O ex-
cesso de reservas prestigia a so-
ciedade, mas desanima aqueles
que colocaram aí seu dinheiro,
com o fim de angariar uma ren-
da anual através de pequenos di-
videndos".

Desta maneira, as importân-
cias do fundo de reserva não
podem-ultrapassar, em caso al-
gum, as cifras das Prestações
chamadas pela sociedade, de sor-
te que o excedente, por dispo-
sição de lei, passa a pertencer
aoa acionistas. A assembléia ge-

ral deverá deliberar apenas so-
bre a forma em que este excesso
deve ser distribuído ao acionis-
ta, isto é, se através da integra-
lização do capital, aumento de
capital; — em ambas as hi-
póteses, cOm a distribuição das
ações correspondentes aos acio-
nistas — ou se faz, através de
distribuição, em dinheiro, a ti-
tulo de bonificação.

— Posto o excesso passasse
a pertencer aos acionistas, na
prática, o dispositivo, protetor
da minoria, era inoperante, por
que, dada a falta de sanção efe-
tiva, sua transgressão era regra
geral.

A Lei n9 1.474, de 1951, veio
cominar a sanção inexistente na
lei societária e considerou co-
mo pertencente aos acionistas
esta reserva, tributando-a na
fonte. Instituiu, assim, uma ta-
xação de 30% sobre a parte das
reservas excedentes do capital.
Estabelece o art. 29 deste diplo-
ma legal:

"As sociedades anônimas,
cujos fundos de reserva já te-
nham atingido o valor do ca-
pital social realizado, não po-
derão, em caso algum, aumen-
tar esses fundos com o apro-
veitamento dos lucros apura-
dos (art. 130, 1 29 do Decreto-
-lei n9 2.827, de 28 de setem-
bro de 1940).

f 19 — Em caso de inobser-
vância do disposto neste arti-
go, deverão as sociedades re-
ter e recolher, mediante guia,
trinta dias após a assembléia
que tenha aprovado o aumen-
to das reservas, o imposto na
fonte de 30% (trinta por cen-
W) sobre esse aumento, inde-
pendentemente do imposto de-
vido pela pessoa Jurídica na
forma do art. 44 do Decreto n9
24.239, de 22 de dezembro de
1947.

29 — O recolhimento a que
se refere o parágrafo anterior
eximirá os acionistas do paga-
mento do novo imposto, por
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ocasião da distribuição dos
mencionados acréscimos de
reserva."
"III — Não importa o fato da

recorrida desfrutar dos favores
legais do imposto de renda so-
bre os lucros decorrentes de suas
atividades normais, porque, no
caso sub Judite, o fato gerador
do imposto é o excesso de reser-
vas estatutárias sobre o capital,
que, por lei, deverá ser distri-
buído aos acionistas e que, por-
tanto, o fisco considera como
lucro por estes recebidos.

A sociedade apenas recolhe o
tributo em nome do fisco. Fun-
ciona como entidade arrecada-
dor; porque o imposto é devido
pelo contribuinte.

IV — O sistema brasileiro dis-
tingue entre o lucro produzido e

lucro distribuído. Por isto a
sociedade anônima não é tribu-
tada pelos lucros distribuídos;
retendo o imposto na fonte, a
sociedade o contabilizará em se-
parado para repassá-lo ao acio-
nista, sujeito passivo do tributo
transferindo-lhe, inclusive, o
crédito fiscal do imposto, para
que o destinatário final do pro-
vento possa compensá-lo com o
imposto que deve, ao apresentar
sua declaração de imposto de
renda.

Dai declarar o 1 29 da Lei n9
1.474/1951, ficar o acionista isen-
to do pagamento do imposto por
ocasião de sua declaração, quan-
do a sociedade, efetivamente,
distribuir os dividendos.

V — Para o Fisco, verificado,
em assembléia, terem as reservas
ultrapassado o capital realizado,

acionista passou a ter direito
à diferença e a ser responsável
pelo pagamento do tributo. A
sociedade, portanto, deve des-
contar o imposto referente a este
lucro, entregá-lo ao fisco e de-
bitá-lo ao acionista.

Na verdade, as reservas en-
quanto não distribuídas, não
pertencem elas aos acionistas,

mas à sociedade. Esta, entretan-
to, viola a lei, quando, na hipó-
tese do 5 39, as retém. Isto por-
que, ao contrário do que ocorre
com os lucros e as reservas an-
tes de ultrapassarem o capital,
não compete à assembléia de-
terminar se as distribui ou não.
Suas atribuições limitam-se a
fixar a maneira desta distribui-
ção. Portanto, inexiste injuridi-
cidade em o Fisco já considera-
is como lucro do acionista.

VI — Por outro lado, no caso
em apreço, a sociedade, que goza
de isençao, não foi tributada.
Foram-no os acionistas, que nos
termos do art. 31 do Decreto-lei
n9 a.644, de 23 de setembro de
1943, não gozam do mesmo pri-
vilégio concedido às pessoas ju-
rídicas.

VII — A decisão recorrida vio-
lou o art. 29 da Lei n9 1.474,
de 28 de novembro de 1951, pelo
que conheço do recurso com fun-
damento na letra a do permis-
sivo constitucional e dou-lhe
provimento para julgar proce-
dente a ação e condenar a re-
corrida nos honorários do advo-
gado na base de 10% (dez por
cento) sobre o valor do débito."

A esse julgado seguiu-se
ementa:

"Ementa: — Os acionistas fi-
cam sujeitos ao imposto de
renda sobre as reservas da so-
ciedade anônima, cujo limite
exceda o art. 130, 4 29 do De-
creto-lei n9 2.627/1940, de-
vendo o tributo ser retido na
fonte.

A sociedade fica responsável
pelo imposto não descontado
e recolhido aos cofres da
União."

Tempestivamente a vencida opôs
embargos de declaração repelidos
pelos seguintes fundamentos:.

"Voto — A embargante, recor-
rida no R.E., entende haver sido

acórdão omisso, porque julgou
mérito de direito sem atentar
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para o fato, que fixou sem apre-
ciação.

Acontece porém, que ela pró-
pria afirma:

"A recorrida já ressaltou em
sua impugnação que as ins-
tâncias da prova decidiram a
questão tão-sé pela matéria de
direito, à qual deram força
precingias.
A matéria de fato não chegou
a ser examinada".

Desta maneira, se houver
omissão, foi das instâncias a quo,
e ali se deveria interpor os em-
bargos dec/aratórios.

O acórdão proferido no R.E.
n9 82.348 não contém omissão,
contradição ou obscuridade, pelo
que rejeito os embargos".

Inconformada, opôs os presentes
embargos de divergência, Que
admiti para melhor exame, e Ri-
ram impugnados pela embargada.

Neles se sustenta contrarieda-
de aos julgados nos RE 88.888-MG
29 Turma e n9 78.073-MO 19 Tur-
ma, o primeiro relatado pelo emi-
nente Ministro Themistocles Ca-
valcante. R.T.J. 50/528 29 Turma
e o Segundo pelo eminente Minis-
tro Bisei Falcão. It.T.J. 70/198
19 Turma, este, assim ementado:

"As reservas e os lucros em
suspenso pertencem à sociedade,
nil0 podendo esta se beneficiar
de imunidade tributária de que
goza o acionista".
Trouxe, ainda, a colação o acór-

dão proferido no RE 71.752, 29
Turma, pela ementa:

"Imposto adicional de renda.
Deduçao, como empréstimo, dos
saldos de acionistas retidos em
conta corrente (12.T.J, 88/99).
110 acórdão no FtE 75.081 —6 29

Turma resumido pela ementa
transcrita:

"Imposto de renda. Percenta-
gens destinadas a partes benefi-
ciárias. zaçoiss Rg ,juero real

e tributação como rendimentos
de pessoa jurídica".
Ainda o acórdão no RE 81.530

— 29 Turma — referente a remes-
sa de lucros para o exterior.

Também foi invocado o RE ...
80.801 — 39 Turma — R.T.S.
41/118, acórdão que proclamou:
Para efeito do cálculo do imposto
adicional do imposto de renda,
não há como tributar as reservas
técnicas das companhias de se-

uros.
Aduziu, ainda, julgados do Su-

premo Tribunal, que reconheceram
que a empresa pode transferir os
lucros em suspenso para os fun-
dos de reserva sem que tenha. de
pagar imposto de renda. R.T.J.
24/349, outro, referente a aumento
de capital mediante incorporação
de reservas correspondentes b. ma-
nutenção de capital de giro. RE
71.458, P Turma. R.T.J. 80/201.

Invocou, também, Julgados de
Tribunais de Justiça.

Argumentou no sentido de que
houve, no caso, supressão de ins-
tância em matéria de fato, o que
teria contrariado o julgado no RE
81.738 — de que foi relator o emi-
nente Ministro Xavier de Albu-
querque.

No mérito, em erudita exposição,
sustenta a ilegitimidade do fisco
para obrigar a assembléia a deci-
dir pela incorporação dos lucros
pendentes às reservas.

A União Federal por seu ilustre
39 Subprocurador-Geral da Repú-
blica, Dr. Antonio Torreão Bras,
assim impugnou os embargos:

"A União Federal, nos autos do
PrOceiao em epígrafe, tomando
ciência doa embargoti por Dra-
gagem, de Ouro Sociedade Anô-
nima ao v. acórdão da eg. Pri-
meira Turma, aduz as conside-
rações que se seguem, à titulo de
ImPugnaçõo.

1: O v. acórdão ~sirgado
firmou o princípio de que-os
acionistas ficam ~aos im-
Peste as rads ssars Is nome
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da sociedade anônima, cujo li-
mite exceda o do art. 130 pará-
grafo 29, do Decreto-lei n9 ...
2.627/1940. devendo o tributo ser

' retido na fonte. Por via de con-
seqüência, ao decidirem de modo
contrário, as instâncias ordiná-
rias malferiram o art. 29 da Lei
n9 1.474, de 28.11.1951, que as-
sim- determina.

A embargante rebela-se
contra esse acórdão e suscita vá-
rias questões, entre as quais se
destacam a relativa à supressão
da instância da prova e a con-
cernente à isenção de que goza
por força da lei.

No respeitante à primeira
questão, a embargante só na im-
pugnação ao recurso extraordi-
nário lhe fez referência (f. 201),
argumentando, que, segundo o
laudo do perito desempatador
(f. 98), no exercício de 1984 o
capital da empresa se fixara em
Cr$ 540.000,00 e as reservas não
distribuidas representavam a ci-
fra de Cr; 451.398,73. Com isto,
quis dar a entender que não ha-
via base táctica para a impo-
sição tributária, pois esta só se
legitima quando os fundos de re-
serva atingem o valor do capi-
tal social realizado (Lei n9 ...
1.474/1951, art. 29).

4. A toda evidência, a alega-
ção não pode frutificar. Em pri-
meiro lugar porque o art. 824,

19, do Código de Processo Civil
de 1939, em cuja vigência foi
proposta a ação, e o art. 517 da
atual Lei Instrumental põem
termo à pretensão da embargan-
te, ao disporem que as questões
de fato, não propostas no juizo
inferior, somente poderão ser
suscitadas na apelação se a par-
te provar que deixou de fazê-lo
por- motivo de força maior. Esta
quaestlo fedi, portanto, ficou
preclusa tão logo o juiz de pri-
meiro grau proferiu a sentença
definitiva, sabendo-se que a em-
bargante, em momento algum,

-- seja no processo administrativo
ou em juizo, animou-se a dia-

-	 mesmo superficialmente.

Em segundo lugar, porque, ainda
que tivesse sido objeto de dis-
cussão na inferior instância, e
questão de fato ora formulada.
Com efeito, insiste a embargou-
te em demonstrar que o seu ca-
pital, em 1984, era de 	
Cr; 540.000,00 quando as reser-
vas não passavam de 	
Cr; 451.398,73. Ocorre, todavia,
que o tributo exigido se refere
ao exercício de 1973, conforme
assinala o laudo de f. 98 (perito
desempatador), secundado pelo
de f. 76, verbis: "A origem des-
te lançamento está devidamente
transcrita à p. n9 295 do Diá-
rio n9 2. Refere-se ao excesso
do exercício de 1963 e corres-
ponde à parcela de 	
Cr$ 102.138.998,90, que reuni-
da a outros lucros não distribuí-
dos por disposição dos sócios
ou acionistas da empresa, resul-
tou no valor de Cr; 	
255.191.408,40". E o capital da
embargante, até 31.8.1984, não
passou de Cr$ 30.000.000,00 (an-
tigos).

5. A isenção de que goza a
embargante na qualidade de mi-
neradora de ouro, sujeita apenas
ao imposto único, constituiu, po-
de-se dizer, o ponto único em
que baseou a sua defesa.

8. Essa isenção, entretanto,
não resultou comprometida, pois
a obrigação de recolher o impos-
to não a torna sujeito passivo
da relação jurídica tributária.
O imposto incide sobre rendi-
mentos considerados, por força
de lei, como deferidos aos acio-
nistas. E o Decreto-lei n9 5.844,
de 1943 em vigor à época, além
da responsabilidade da fonte P a

-gadora pelo recolhimento do im-
posto, dispunha (regra que lei
posterior manteve) que a ~ação
concedida às pessoas jurídicas
não aproveita aos que delas per-
cebem rendimentos.

7. É o que se acolhe de art

29 da Lei n9 1.474/1951 quando,
após determinar o recolhimento
impugnado ÇL.ÇXÇSesiita no ff 29:
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O recolhimento a que se
refere o parágrafo anterior
eximirá os acionistas do paga-
mento de novo imposto por
ocasião da distribuição dos
mencionados acniechnos de re-
serva

imposto, como se vê, é de-
vido pelo acionista, não_ pela so-
ciedade, cuja obrigação única
consiste em retê-lo na fonte e
debitá-lo ao acionista.

8. Ao cassar as decisões das
Instâncias ordinárias e acolher,
em conseqüência, a pretensão da
Fazenda Nacional, o v. acórdão
embargado nada mais fez do
que interpretar sistematicamen-
te a legislacão aplicável à hipó-
tese sob Mica, dando-lhe o ver-
dadeiro alcance.

é esta interpretação siste-
mática, incontrastável, que res-
sumbra na seguinte passagem
do voto do eminente MirdatX0
Cunha Peixoto, Relator do acór-
dão e autoridade festejada na
matéria:

90 sistema brasileiro distin-
gue entre o lucro produzido e

lucro distribuído. Por isto
a sociedade anônima não é
tributada ¡belos lucros distri-
buídos; retendo o imposto na
fonte, a sociedade o contabi-
ligará em separado para repas-
sa-10 ao acionista, sujeito pas-
sivo do tributo, transferindo-
lhe, inclusive, o crédito fiscal
do imposto, para que o desti-
natário final do provento possa
compensá-lo com o imposto
que deve, ao apresentar sua
declaração de imposto de ren-
da.

Dai declarar o 1 29 da Lel
n9 1.474/1951 ficar o acionis-
ta isento do pagamento do iln-
posto 	 ocasião de sua de-e	

quando a sociedade,
eietivan;enta, distribuir os di-
videndos. Para o Fisco, verifi-
cado, em assembléia, terem as• 
Morras uftrapassado o,capi-
tar realizado, r• manieta pas-

sou a ter direito à diferença..
a ser responsável pelo paga-
mento do tributo. A sociedade,
portanto, deve descontar o im-
posto referente a este lucro,
entregá-lo ao fisco e debitá-lo
ao acionista.

Na verdade, as reservas, en-
quanto não distribuidas, não
pertencem elas aos acionistas,
mas à sociedade.

Esta, entretanto, viola a lei,
quando, na hipótese do i 39,
as retém. Isto porque, ao COZI-
trário do que ocorre com os lu-
cros e as reservas antes de
ultrapassarem o capital, não
compete à assembléia determi-
nar se as distribui ou não.
Suas atribuições limitam-se a
fixar a maneira desta distri-
buição. Portanto. inexiste ln-
juridicidade em o Fisco já con-
sidera-1a COMO lucro do ado-
nisas.

Por outro lado, no caso em
apreço, a sociedade, que goza
de isenção, não foi tributada.
Foram-no os adonisas, que nos
termos do art. 31 do Decreta-
lei n9 5.844, de 23 de setem-
bro de 194.1, não gozam do
mesmo privilégio concedido às
Pessoas jurídicas".

As considerações sobre o
mérito da controvérsia, que aca-
bamos de desenvolver, tornam
patente o descablmento dos em-
bargos, pois o único aresto cola-
cionado, que aparenta alguma
similitude com o v. acórdão re-
corrido, com este não guarda a
mesma identidade.

Com efeito, no RE no'..
.mut da os. 2. Turma, 0 que

se discutiu foi a legitimidade do
Imposto de renda cobrado do
Banco do Estado de Minas, calo
capital pertence, em sua quase
totalidade, ao Estado de mesmo
nome (99,912% das ações). Jia
assentada de julgamento, o Mi-
nistro flemi “~-n Cavalcanti,
Relatar, precisou o objeto da li-
tígio, ao acentuar: "O que se
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pretende, afinal. é cobrir com a
imunidade o próprio Banco, à
sombra da participação do Es-
tado na formação do seu Capi-
tal. "Demais disso, o v. acór-
dão embargado não sustentou
que as reservas não distribuidas
Pertencem aos acionistas. Disse
exatamente o contrário, como se
se vé da passagem transcrita,
ressaltando, porém, que a socie-
dade viola a lei, quando as re-
tém na hipótese do art. 29, 19,
da Lei n9 1.474/1951. A aplica-
ção desta norma legal é que foi
o objeto da decisão proferida no
v. acórdão impugnado, norma
que não teve qualquer vinculo
com os julgados trazidos a con-
fronto.

Os demais paradigmas in-
vocados ou provêm da mesma
Turma (RE n9 78.073; Al n9
32.844) ou cuidam de matéria
diversa (RE n9 71.752, saldos em
conta-corrente de acionistas,
computados juntamente com o
capital e as reservas para o efei-
to de imposto adicional de ren-
da; RE n9 75.081, percentagens
destinadas a partes beneficiárias,
incluídas no lucro real e tribu-
tação como rendimento da pes-
soa jurídica; RE n9 81.530, imu-
nidade do Estado do Paraná pela
remessa de juros para o exterior;
RE n9 69.801. tributação das re-
servas técnicas das companhias
de seguro) ou se originam de tri-
bunais estaduais, os quais não
Podem servir de esteio a embar-
gos de divergência, como é de
rudimentar sabença.

De qualquer modo, ne-
nhum dos arestos confrontados
tratou da aplicação do art. 29
da citada Lei n9 1.474/1951, cir-
cunstância per se suficiente pa-
ra afastar o cabimento do re-
curso, dada a ausência de iden-
tidade (Súmula n9 992).

13. Diante do exposto, espera
a União Federal que os embar-
gos não sejam conhecidos e se
conhecidos, que sejam rejeita-
dos."

p g roaorig.

VOTO

O Sr. Ministro Cordeiro Guerra
(Relator): — Creio ser despicien-
do lembrar que só cabem embar-
gos de divergência quando o julga-
do sub censura contrastar outro
de Turma diversa ou do Plenário
na interpretação do direito Fe-
deral, art. 909 RI.

De manifesto que o acórdão em-
bargado não contrariou os acór-
dãos trazidos a confronto, pois, se
limitou a aplicar o 9 19 do art. 29
da Lei n9 1.474 de 1951, que veio
dar sanção ao art. 130 4 29 do De-
creto-lei n9 2.827, de 28 de se-
tembro de 1940 e, assim, decidin-
do, não tributou lucros ou reser-
vas da sociedade, nem negou a
isenção própria das mineradoras.

Como bem observou o douto Pro-
curador da União, nessa altura do
processo, não se pode reabrir a
discussão, sobre fatos, isto é, exa-
minar-se se o fundo de reserva le-
gal já havia ou não igualado o
capital social.

No RE 80.888, da eg. 20 Turma,
único que se apresenta com visos
de servir a confronto, o que se de-
cidiu foi que a imunidade do acio-
nista — Estado de Minas Gerais,
não cobria o Próprio Banco, em
suas responsabilidades fiscais.

Assim, não serve para demons-
trar a pretendida divergência.

Quanto aos demais, o simples
enunciado das ementas afasta a
similitude das hipóteses exigidas
pela Súmula n9 290.

Em tempo algum, neste Egrégio
Tribunal, se contestou a tese de
que: Os acionistas ficam sujeitos
ao imposto de renda sobre as re-
servas da sociedade anônima. cujo
limite exceda o art. 133, ã 29 do
Decreto-lei n9 2421/1940, devendo
o tributo ser retido na fonte.

A sociedade fica responsável pelo
Imposto não descontado e recolhi-
do aos cofres da União.

Pretender-se que a responsabili-
dade da sociedade anónima ficaria
dependente da delibera* da As-
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sembléia-Geral, é tese não venti-
lada no acórdão, e requisito não
exigido pela Lei n9 1.474, de ...
26.11.1951, pois o seu art. 29 veda
o aumento desses fundos com o
aproveitamento de lucros apura-
dos, quando os fundos de reserva
Já tinham atingido o valor do ca-
pital social realizado.	 •

Os embargos opostos revelam
inequívoco esforço e apreciável eru-
dição no sentido de demonstrar
que a tese do julgado impugnado
outros argumentos poderiam ser
(mostos, mas, nesse tonto; têm ní-
tida caráter de infringe.ntes.

Pelos motivos expostos, não co-
nheço dos embargos.
• FXTRATO DA ATA

ERE 82.346 MG — Rel., Min.
Cordeiro Guerra. Nmbte., Draga-

gem de Ouro ELA. (Advs. Paulo
César Gontijo e outros). Embdo.
União Federal. (Dec. embda. lo
Turma, 18.11.75).

Decisão: Não conhecidos, unani-
memente. Falou pela embargante
o Dr. Paulo César Gontijo.

Presidência do Sr. Ministro Car-
los Thompson Mores. Presentes à
Sessão os Srs. Alinistroft Djaci
Falcão, Bilac Pinto, Antonio Redor,
Xavier de Albuquerque. Rodrigues
Alckmin, Leitão de Abreu, Cordeiro
Guerra, Moreira Alves e Cunha
Peixoto. — Procurador-Geral da
República, o Prof. Henrique Fon-
seca de Araújo.

Brasília. 15 de junho de 19'77. —
Alberto Veronese Reuter, Secre-
tário.

RECURSO EXTRAORDINARIO 119 82.372 — PB
(Prime,ira Turma)

Relator: O Sr. Ministro Silac Pinto.
Recorrente: ~chis Londres da =nega e outra. Recorrida:

Rachel de Farias ~ente'.

réu para a audiência de justificação prévia. Ar "	 de
Reintegração initio	 Resnecessidade de ektit do

ofensa ao art. 153, 3 49, da Emenda Constitucional nr 1989.
Iríoeorrência.

Recurso extraordinário não conhecido.
MORDA°

Vistos, relatados e discutidos
r autos, acordam os Ministros

tira Turma do Supremo
Tribunal Federal, na conformida-
de da ata de julgamento e das
notas taquigráficas, por unanimi-
dade de votos, não conhecer do
TeC11/130.

Brenha 7 de maio de 1978. —
Igor rta Redra, Presidente. —
=ao Pinto, Relator.

RELATÓRIO
0*. *Metro Eike Pinta:

ontliência procedeu-se a 'miti-
ficação da posse, e o juiz deter-
Minou então a expedição de man-

dado de reiategra4ão liminar (1. 8),
o que motivou, par parte dos ora
recorrentes, não eitadOS anterior-mente, o pedido de segurança, ao
fundamento de que:

,A realização de Justificação,
sem citação da parte contrária
para assistir e fiscalizar a pro-
dução da prova é uma determi-
nação judicial que se revieste de
gritante ilegalidade e manifesto
abuso de poder e que, cofio não
poderia deixar de• ser, fere os
dispositivos legais do art. $11 e
seguintes do Código de Proteaso
Civil, que disaplinain a eSPOOte;

A jurisprudência de noesos
bUnals, Inehltd, a dei,. eg. _ Wrir
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bunal de Justiça, é firme no sen-
tido de cassar mandado liminar,
em ação possessória, concedido
com base em justificação sem
prévia citação dos réus, reco-
nhecendo também que a ilegali-
dade é sanável pela via do re-
médio • heróico do mandado de
segurança." (f. 2-3).

Do exame da impetração, deci-
diu o Tribunal de Justiça da Pa-
raíba:

"A decisão liminar em ação
de reintegração de posse é pro-
visória e revogável. Existia, po-
rém, quem afirmasse que a me-
dida era irrevogável e assim
sustentavam invocando o art.
289, inc. I, do diploma processual
revogado, no entanto, a juris-
prudência dos tribunais firmou-
se no sentido contrário, tendo em
vista a natureza do despacho,
que se situava no âmbito da dis-
cricionariedade do juiz e que as-
sentava no exame de provas.
Era contudo um despacho irre-
corrivel, uma vez que nenhum
recurso estabelecia a lei para ser
contra ele interposto. Não se
pode, todavia, negar que a ma-
téria discutida no mandamus
sempre foi polêmica, como se
observa da respeitável decisão do
Tribunal de Justiça de Minas
Gerais, trazida à colação pelo
ilustrado patrono dos impetran-
tes, mas, nossa orientação sem-
pre foi no sentido do voto ven-
cido ali expresso:

"Não comporta mandado de
segurança a concessão liminar
da reintegração ou manuten-
ção de posse, em simple3 pro-
cesso de justificação sem ci-

Xgram
o do réu, e que pode ser

ente revogaria.

Dal a razão de a Segunda Câ-
mara eive' em não conhecer da
segurança. (f. 27-8)

No recurso extraordinário, sob o
fundamento de contrariedade ao
princípio do art, 153, 4 49, da
Constituição, argumentou-se: Na

justificação para que haja o devi-
do processo legal é necessária a
citação do justificado. Não se obe-
decendo a este requisito essencial,
não se realiza a jurisdição.

A Procuradoria-Geral da Repú-
blica é de parecer pelo não conhe-
cimento do recurso.

it o relatório.

VOTO

O Sr. Ministro Bilae Pinto (Re-
latar): — O recurso extraordinário
acha-se apoiado apenas na letra a
do permissivo constitucional, com
a argüição de ofensa ao art. 153.

49, da Emenda Constitucional
n9 1, que estabelece: A lei não po-
derá excluir da apreciação do Po

-der Judiciário qualquer lesão de
direito individual.

No entanto, a Procuradoria-Ge-
ral da República demonstrou a in-
viabilidade do apelo extremo, ao
ponderar:

"Aliás, cumpre afirmar que o
principio constitucional do con-
traditório é relativo, variando
com a natureza do processo. Os
limites da garantia constitucio-
nal são fixados em lei. E. no
caso, determinava o art. 373 do
Código de Processo revogado que,
concedida a liminar, se impunha
a citação do réu, para contestar
a ação, resguardando, pois, o
contraditório.

Acrescente-se que a outorga
de medidas jurisdicionals inau-
dita altera parte ocorre em ra-
zão da providência alvitrada e
é de grande utilização no pro-
cesso cautelar." (f. 55-5)
Pelo exposto, não conheço do re-

curso.

EXTRATO DA ATA

RE 82.372 — PB — Rel., Min
Bifas Pinto. Rectas., Fintais Lon-
dres da Nóbrega e sua mulher
(Advs. Haroldo Ferraz de ~rega
e outros). Recdo., Rachel de Fa-
rias Pimentel (Adv. Sílvio Porto)
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Decisão: Não conhecido, 'mini-	 Peixoto. 19 Subpromuador-Oeral
me.	 da República, o Dr. 'o* ?ecoou-

	Preaidéneia do Sr. Ministro MoV	 des Dantas.

	

da Rocha. Presentes à Sessão os 	 Brunia, 7 de maio de 1916. —

	

Srs. Ministres Mac Pinto, Antonio 	 Antônio Carlos de Azevedo maga,
	lieder,,Rodrigues Alckmin e Cunha	 Secretário.

RECURSO EXTRAORDINARIO li, 82.475 — RI
(Primeira Turma)

Relator: O Sr. Ministro Cunha Peixoto.
Recorrente: Estado do Rio de Janeiro. Recorridos: Jorge Oro e

outros.
Ex-combatente — Direito de promoção assegurado no

art. 178, e, da Constituição Federal de 196/. Preenchimento
dos requisites exigidos peia legislação estadual — Matéria
de fato reconhecida na instância ordinária.

Recurso extraordinário não conhecido.
Tendo a instância ordinária reconhecido armo prevede

que es Autores, quando da vigência da Constituição Federal
de 1967 e legislação estadual especifica, já preenchiam teia
e° reelsitss exiladas a Fremetao Pleiteada, inclusive quan-
to à existência de vagas, não era licite as Estude, ora
999999nle, negar-lhes o direito, Já atignittele, • senis bre-
levante a omissão, na Emenda Constitucional rei Ma,
do favor anteriormente deferido, vez Mar mãe fel eatigul-
lado qualquer norma constitucional em sentido contrário.

~RIMO
Vistos, relatados e discutidos

estes autos, acordam os Ministros
da Primeira Turma do Supremo
Tribunal Federal, na enntormi-
dade da ata do Julgamento e das
notas taquigráficas, por nsvnimi-
dade de votos, em não conhecer
do recurso.

Brasllia, 25 de maio de 1975.
Eloy da Rocha, Presidente. —

Cunha ~Mo, Relator.

RELATÓRIO
O Sr. Ministro Cunha Peixoto:

“- Tratd-se de ação movida por
ex-pracmnas, comissários de po-
lida, visando promoção ao cargo
de delegado de policia, nos termos
do art. 89 do Decreto-lei Esta-
dual ne 85, de le de agosto de
1969, que estabelece:

"Ao ex-etimbatente ftmcioná:
rio civil, fica assegurado o dl-

- reit° à promoção após O inters-
: • CCM. legal; se houver vaga.

Parágrafo único —
moções subseqüentes, o ex-com-
batente terá preferência, em
igualdade de condições de me-
recimento e antiguidades'.
Alegam que, em setembro de

1959, já tendo as condições exi-
gidas pelo diploma legal, requere-
ram, sem &lia à AdMinittração,
sua promoção, já que na ocasião
havia vagas, que foram aprovei-
tadas para a promoção de outros
funcionários, que não tinham os
mesmos requisitos.

Em defesa, sustentou o Ditado
a revogação, quer do dispositivo
da Constituição Estadual, seja do
Decreto-lei lüstadual nO a sob o
fundamento de que, tendo eido
suprimida, na Emenda Constitu-
cional no 1/1969, a letra e do art.
178 da Constituição de 1957, não
podia prevalecer esta vantagem
dada pela lei local. 	 ,

A ação foi julgada improcedente
em, primeira instancia, tendo, en-
tretanto,. a sentenewysicio. Dior-
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oiada pelo eg. Tribunal de Jus-
tiça do Rio de Janeiro.

Inconformado, o Estado do Rio
de Janeiro interpôs recurso ex-
traordinário, com fundamento nas
letras a e c, do n9 III, do art. 119
da Constituição, alegando contra-
riedade aos art. 13, V e 200 da
Constituição Federal de 1969 e
inconstitucionalidade do art. 105,
letra e, da Constituição do Es-
tado e do Decreto-lei estadual n9
85/1967, sob o fundamento de que,
não tendo a Constituição Federal
de 1989 repetido o dispositivo an-
terior, referente ao direito de pro-
moção do ex-combatente, tal di-
reito deixou de existir.

O Dr. Mauro Leite Soares, em
parecer aprovado pelo Dr. José
Fernandes Dantas, opinou no sen-
tido do não conhecimento do re-
curso, nos termos seguintes:

"O acórdão recorrido possui
dois fundamentos. O primeiro,
quanto a que os recorridos pre-
encheram todos os requisitos
para a promoção exigidos ao
tempo da vigência do art. 178,
letra e, da Constituição Federal
e seus similares da Constituição
do ex-Estado da Guanabara e
leis e decretos federais e esta-
duais. O segundo fundamento,
declarado suplementarmente, é
no sentido de que tal direito de
promoção, embora não repro-
duzido na Constituição Federal
de 1989, continua em vigor, per-
sistindo a legislação anterior,
pot não ser conflitante.

Embora não estejamos de
acordo com o segundo funda-
mento, como adiante esclarece-
remos, parece-nos que o primei-
ro fundamento é suficiente para
a manutenção do decidido, por
se tratar de matéria de fato, em
relação ao preenchimento dos
requisitos legais exigidos ao
tempo da vigência da norma
constitucional permissiva.

Quanto à discussão de que
continua em vigor o direito de
promoção do ex-combatente,
embora se trate de matéria oca-

- denticu por MO inw.4r riq

gamento da causa, parece-nos
que tal direito, em princípio, foi
abolido, porque a Constituição
de 1989, em seu art. 197, tratou
inteiramente a matéria em suas
letras a a d, não repetindo a le-
tra e do art. 178 da Constitui-
ção anterior de 1967, englo-
bando, inclusive, as anteriores
letras e e d na letra e, quanto
à aposentadoria aos 25 anos,
com proventos integrais, se fun-
cionário da administração dire-
ta ou indireta ou contribuinte
da Previdência Social. Ora, é
norma legal, inscrita no 8 1 9 do
art. 29 da Lei de Introdução
ao Código Civil, que a lei pos-
terior revoga a anterior quando
regule inteiramente a matéria
de que tratava a lei anterior.
No entanto, por não possuir
aplicação objetiva ao caso em
exame, o fundamento em ques-
tão não merece maior análise,
reservando-nos para outra opor-
tunidade."
É o relatório.

VOTO
O Sr. Ministro Cunha Peixoto

(Ftelator): — 1 — Trata-se de
ação ordinária movida por co-
missários de policia, em que plei-
teiam a promoção a delegado de
polícia com fundamento no art. 89
do Decreto-lei estadual n9 85, de
19 de agosto de 1989. O eg. Tri-
bunal de Justiça do Rio de Ja-
neiro entendeu que, possuindo
eles os requisitos exigidos pela lei,
já em setembro de 1969, tinham
direito ao pleiteado e assegurou-
lhes a promoção nas duas pró-
ximas vagas que ocorreram.

O Estado proclama estar esta
lei, como a própria Constituição
do Estado, neste, particular, revo-
gado, de vez que a Emenda. Cons-
titucional n9 1/1989 não repro-
duziu st letra é, do art. 178 da
Constituição de 1987, que lhes con-
feria o previlégio.

2 — O acórdão recorrido possui
dois fundamentos:

a) haverem os recorridos pre-
enchido todos os requisitos
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Para a promoção exigidos ao
tempo da vigência do art. 178,
letra e da Constituição federal
e seus similares da Constituição
do ex-Estado da Guanabara e
leis e decretos federais e esta-
duais que disciplinam a maté-
ria;

b) não ter sido tal direito de
promoção revogado pela Emen-
da Constitucional nv 1/1989, pois
ela se limitara a não reprodu-
zir o dispositivo.

3 — Como bem assinalou a
douta Procuradoria-Geral da Re-
pública, o primeiro fundamento
é suficiente para a manutenção
do decidido, por se tratar de ma-
téria de fato, em relação ao pre-
enchimento dos requisitos legais
exigidos ao tempo de vigência de
norma constitucional Permissiva.

Na verdade, o acórdão sustenta
que os recorridos, em setembro
de 1989, e, portanto, bem antes
da vigência da Emenda Constitu-
cional nv 1/1989, Já tinham todos
os requisitos que lhes dariam di-
reito à promoção, e que, na oca-
sião, existia vaga. O Estado não
opôs embargos declaratórios, no
tocante a esta matéria, e sobre
ela silencia completamente no re-
curso extraordinário. Neste se li-
mita a proclamar que, não tendo
sido feita promoção antes da vi-
gência da Emenda Constitucional
nv 1/1989, não teriam mais direito
os recorridos, dada a inexistência
de lei que lhes patrocinava a pre-
tensão, pois o dispositivo da Cons-
tituição Estadual se encontrava
revogado.

4 — Ora, o direito à promoção
dos funcionários deve ser enca-
rado nos termos da lel vigente na
°CUIM. A Missão da autoridade
administrativa, deixando de exe-
cutá-la, principalmente quando
ela decorria de imposição consti-
tucional, fere direito liquido e
cesto, e já indubitavelmente ad-
quirido.
• Regula o regime de promoção
a lei em vigor ao tempo da legis-
lação maior. Ora, a lel em que

se apóiam os recorridos se ajusta-
va à Constituição em todos os seus
termos, e os interessados, como
afirma a decisão, estavam era
condições de receber aqueles ber
nefícios .

5 — Por outro lado, não há dú-
vida de que a nova Constituição
revoga toda a legislação anterior
que com ela conflito, mas não é
menos certo que, dentro destes
mesmos princípios, continuam em
vigor todas as leis que não vão
em arrepio a seus preceitos.

Como escreveu o Ministro Car-
los Medeiros, quando Procurador-
Geral da República:

"Ainda que o dispositivo le-
gal tenha correspondência di-
reta com algum texto dá' Cons-
tituição banida, é preciso que
haja incompatibilidade entre
aquele e o da Constituição vi-
gente para que conclua peia sua
revogação. Caso contrário, ele
subsiste mesmo com a caduci-
dade do que foi a sua matriz
principal."

A Constituição de 1987 4,ssegu-
rou ao ex-combatente que tinha
participado efetivamente de ope-
rações bélicas na Segunda Guer-
ra, o direito à promoção, apõe o
interstício legal, no caso de vagá.
Em consonância com o disposi-
tivo constitucional, leis federais
e estaduais passaram a consagrar
este direito.

— A circunstância do art. 197
da Emenda Constitucional nv 1,
de 1989, não haver reproduzido,
nesta parte, o art. 178 da Cons-
tituição de 1987, não implica em
dizer que ficaram as leis que cons-
tituíam o beneficio revogadas. O
fato de uma constituição não re-
produzir texto assecuratório de
determinado direito não importa
em tornar insubsistentes as leis
ordinárias anteriores que consa-
gram tal direito, nem que este não
possa ser instituído por lei pos-
terior.

Ora, é principio doutrinário que
cada elliidatle Pança, e lato føs$
consubstanciado na Emenda Cons-
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titucional n9 1/1969, organiza e
aparelha sua administração, e
portanto, seu funcionalismo. É
que elas devem estar armadas do
necessário poder discricionário
para atenderem ao bem público.
Estas normas só cedem ante dis-
positivo expresso da Constituição
Federal.

Os princípios constitucionais
que presidem à organização do
funcionalismo público são de duas
ordens: uma, que prescreve à ad-
ministração regras de eficiência,
moralidade e aperfeiçoamento do
serviço; outra, que assegura aos
funcionários um mínimo de di-
reito e vantagens. Umas e outras
constituem o indispensável a ser
atendido pela Administração, quer
quanto às exigências do serviço,
seja quanto à situação de seus
funcionários. Fora disto, é pos-
sível a cada Entidade Pública or-
ganizar sua administração e a
vida dos funcionários como lhe
parecer mais adequado ao serviço
público e a estes.

Assim, a regulamentação das
promoções cabe aos Estados, po-
dendo estabelecer condições para
o acesso, inclusive normas espe-
ciais, desde que seja em caráter
geral, para uma classe.

Não havendo dispositivo na
Emenda Constitucional n9 1/1969

proibindo o reconhecimento pelo
Estado de um direito à promo-
ção, uma lei que estabeleça prio-
ridade para uma classe é, doutri-
nária e constitucionalmente, certa.

A Emenda Constitucional n9 1,
de 1969 só fez depender de lei
federal as exceções às regras esta-
belecidos quanto ao' tempo e na-
tureza de serviço, para aposenta-
doria, reforma, transferência para
a inatividade e disponibilidade.

Por estes motivos e mais o do
parecer da Dr. Mauro Leite Soares,
não conheço do recurso.

EXTRATO DA ATA
RE 82.475 — RJ - Rel., Minis-

tro Cunha Peixoto. Recte., Estado
do Rio de Janeiro (Adv., Pedro
Augusto Guimarães). Recdos., Jor-
ge Orro e outro (Advs., Cid Vian-
na Montebello e outro).

Decisão: Não conhecido, una-
nime.

Presidência do Sr. Ministro
Eloy da Rocha. Presentes à Sessão
os Srs. Ministros Bilac Pinto, An-
tonio Neder, Rodrigues Alckmin
e Cunha Peixoto. 19 Subprocura-
dor-Geral da República, o Dr. José
Fernandes Dantas.

Brasília, 25 de maio de 1976. —
Antônio Carlos de Azevedo Braga,
Secretário.

RECURSO EXTRAORDINÁRIO N9 82.688 — RJ
(Segunda Turma)

Relator: O Sr. Ministro Thompson Flores.
Recorrente: Marcelo de Mendonça Costa. Recorrida: Organização

Tudauto S.A.
Diretor de Sociedade Anônima. Percentagens recebidas

em desatenção às normas legais e estatutárias.
Inaplicação do art. 101 do Decreto-lei n 9 2.627/1940.
No reembolso das parcelas devidas incide a correção

monetária. Motivação.
H. Recurso extraordinário não conhecido, à míngua

de seus pressupostos constitucionais.

ACORDA()	 da Segunda Turma do Supremo
Tribunal Federal, na conformi-

	

Vistos, relatados e discutidos	 dade da ata do julgamento e das

	

estes autos, acordam os Ministros	 notas taquigráficas, por unanimi-
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dade de votos, não conhecer do
recurso.

Brasília, 18 de maio de 1978. —
Thompson flores, Presidente e
Relator.

RELATÓRIO
O Sr. Ministro Thompson Flores:

— Perante a 2, Vara Cível do ex-
tinto Estado da Guanabara, ajui-
zou a recorrida ação ordinária
contra o recorrente, para obter
a devolução da importância de
Cr$ 313.298,19, acrescida de juros

correção monetária, recebidos
Indevidamente quando no exercí-
cio de sua Diretoria.

2. Contestada e saneada, irre-
corridamente, a causa, sentenciou

magistrado, acolhendo o pedido,
f. 53-58.

3. Apelaram ambas as partes.
A autora, para ver acrescida a
percentagem quanto a honorários,
fixada em 7%. O réu, propugnan-
do a improcedência do pedido;

4. Apreciando os apelos, o eg.
Tribunal de Justiça, por sua 13.
Câmara Cível, em acórdão unâ-
nime de 10.7.1973, proveu, apenas,

da autora, elevando o percen-
tual referido para 10%, mantendo,

• quanto ao mais, a sentença, f. 91.
5. Daí o extraordinário, mani-

festado com base nas letras a e d
da permissão constitucional.

Sustenta, quanto aquele emba-
samento, negativa de vigência dos
art. 101 e 158 do Decreto-lei no
2.827/1940; e, quanto ao último,
ditisidio, no que pertine à corre-
ção monetária, f. 93-97.

8. Inadmitido pelo despacho de
1. 108-107, para melhor exame
mandei processá-lo, provendo o
Ag. nO 84.007, como tudo consta
dos apensados.

Ofereceram, então, as partes as
razões de f. 135-38 e 139-48.

7. Parecer da douta Procura-
doria-Geral da República., como
segue, f. 15548:

411. Contra o v. acórdão de
1. 91, o recurso (I. 93) argúi

negação de vigência dos art. 101
e 158 do Decreto-lei no 2.827,
tanto quanto dissídio jurispru-
denotai, tocante este à corre-
ção monetária deferida a título
de perdas e danos.

De referência aos art. 101
e 158 da Lel das Sociedades Anô-
nimas, deveras o recurso des-
merece prosperar.

De fato, a exoneração de res-
ponsabilidade versada no art.
101 não condiz com o caso sub
judia. A aprovação de contas
sem reserva é que autoriza a
exoneração perseguida pelo re-
corrente. Logo, quando a apro-
vação se tenha dado com re-
serva, como o confessa o recor-
rente, impertinente será a in-
vocação da regra legal. Não lhe
releva a impertinência a cir-
cunstância frisada pelo recor-
rente, de que não houve especifi-
cação de reserva na aprovação
das suas contas. Pesaria essa
circunstância se, na instância
própria, houvesse o réu consti-
tido a prova de que a dita re-
serva não se prendeu à discutida
Irregularidade do indevido re-
cebimento de percentagens.

Noutro passo, de igual im-
pertinência é a referência ao
art. 158 da mesma Lel, visto
que, além de carente de pre-
questionamento, a matéria de
prescrição se desautoriza it dis-
cussão extraordinária, por não
se cuidar de ação para anular
deliberação da Assembléia Ge-
ral da S.A. — Ao contrário,
trata-se de ação de ressarci-
mento por ato praticado sem
permissão da Assembléia, e
ofensivo ao art. 119 da lei es-
pecífica.

4. Finalmente, no que pu-
desse amparar parcialmente o
recurso, a invocada jurisprudên-
cia se encontra superada. Desde
há muito, esse Excelso Pretó-
rio assentou incidir a Correção
monetária na con3podçáo de
perdas e danos. E a esse título
é que foi pedida e deferida no
caso em tela.
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5. Isto posto, o parecer é
contrário ao conhecimento do
recurso ou, por derradeiro, con-
trário ao seu provimento.

Brasília, 6 de abril de 1976.
— José Fernandes Dantas, 19
Subprocurador-Geral da Repú-
blica."
É o relatório.

VOTO

O Sr. Ministro Thompson Flores
(Relator): — Não conheço do re-
curso.

Mandei-o processar para
melhor examiná-lo, especialmente
no pertinente à correção monetá-
ria, a qual me parecera, pelo me-
nos, suscetível de gerar dissídio.

Todavia, o seu mais amplo exa-
me, através dos autos originais,
convenceu-me que estivera m,
também, ai ausentes os pressupos-
tos da pretensão última.

Dos termos da sentença,
mantida, no principal, pelo acór-
dão, se extrai que assentou ela
nos art. 119 e 134 da Lei das So-
ciedades Anónimas, os quais, con-
jugados com o Estatuto da So-
ciedade, não permitiam ao réu re-
ceber as parcelas que, a título de
percentagem pelas vendas, dis-
traiu da sociedade ao tempo em
que exercia sua Diretoria.

Invocou para tanto opinião de
tratadistas que citou, e nos ele-
mentos informativos constantes
dos autos.

Assim procedendo, não se pode
dizer que tenha denegado vigên-
cia aos art. 101 e 156 da citada
Lei.

Reporto-me, no particular, às
razões do parecer transcrito, por-
que, amparadas nos autos, dis-
pensam qualquer reforço.

4. Resta a parcela alusiva à
correção monetária.

Cingiu-se o recurso a invocar
o dimidio. Todavia, nem procurou
demonstrar sua ocorrência, nem a
fonte de publicação do Repertório
(ADCOAS), f. 95-96, permite o co-
nhecimento do aregto na integra.

Desatendidas, pois, duplamente,
as exigências do Regimento In-
terno, art. 305 (Súmula n9 291).

Quando, porém, se admitisse a
discrepância pretoriana, então
existente, Já não ocorre com o ri-
gor inicial da mera ausência de
lei à qual se referiu os RE n9
73.788; Já não perdura em casos
como o dos autos, quando acen-
tuou o acórdão, f. 91:

"Tratando-se de pedido de
quantia a ser apurada, os ho-
norários deviam incidir sobre o
total da condenação, que incluiu
correção monetária a título de
composição de perdas e danos
por ato ilícito, pois foi o próprio
réu que providenciou o credita-
mento indevido em seu favor
(art. 159 do Código Civil)."
Tem aqui incidência o que deci-

diu o Plenário, no leading case a
respeito da nova fase de concei-
tuação da correção monetária.
Refiro-me ao RE n9 79.863, de 18
de setembro de 1975, e aos que
lhe seguiram: RE n9 82.911, de
3.11.1975, e outros.

É o meu voto.
EXTRATO DA ATA

RE 82.688 — RJ — Rel., Minis-
tro Thompson Flores. Recte., Mar-
celo de Mendonça Costa (Adv.,
Adahyl Joaquim de Mattos e
Carlos Bettiol). Recda., Organiza-
ção Tudauto S.A. (Adv., Josa-
phat Marinho).

Decisão: Não conhecido, unâ-
nime. Falaram: pelo recorrente,
o Dr. Luiz Carlos Bettiol, e, pela
recorrida, o Dr. Josaphat Mari-
nho.

Presidência do Sr. Ministro
Thompson Flores. Presentes à Ses-
são os Srs. Ministros Xavier de
Albuquerque, Leitão de Abreu,
Cordeiro Guerra e Moreira Alves.
29 Subprocurador-Geral da Repú-
blica, o Dr. Joaquim Justino Ri-
beiro.

Brasília, 18 de maio de 1976. —
Hélio Francisco Marques, Secre-
tário.
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•	 azantso EXTBAORDINARIO 1(9 83.794 -- SP
(Primeira Turma)

Relatar: O Sr. Ministro Cunha Peixoto.
Recorrente: José Andrade da Silva. Recorrido: Sr. Diretor do

Grupo Escolar Dr. Flamini° Lesse.

Mandado de segurança. Estabilidade excepcional do
servidor. Art. 177, 5 29 da Constituição de 1967.

Considera-se como abrangido por este inciso, o servi-
dor que, na data da promulgação da Constitaição, não se
encontrava em exercício por não estar funcionando e es-
tabelecimento de ensino onde prestava serviços.

Recurso conhecido e provido.

ADÓRDA0
Vistos, relatados e discutidos

estes autos, acordam os Ministros
da Primeira Turma do Supremo
Tribunal Federal, na conformi-
dade da ata do julgamento e das
notas taquigráficas, por unanimi-
dade de votos, em conhecer e dar
provimento ao recurso.

Brasília, 19 de junho de 1976.
Eloy da Rocha, Presidente. —

Cunha Peixoto, Relatar.

RELATÓRIO
O Sr. Ministro Cunha Peixoto:

— José Andrade da Silva impetra
mandado de segurança contra ato
do Diretor do Grupo Escolar Dou-
tor Flamini° Lena, alegando ser
funcionário nesse estabelecimento
desde 1955, com 18 anos de servi-
ço.. Alegou, mais, haver sido dis-
pensado, sem que lhes dessem os
motivos de seu afastamento.

A autoridade apontada como
coatora reconhece o fato alegado;
diz que o impetrante exercia as
funçoes de servente desde 1955,
no Curso de Educação de Adultos

Adolescentes Analfabetos, mas
que, anualmente, no final de cada
exercício, isto é, em 30 de no-
vembro, era dispensado e nova-
mente admitido no ano segOinte,
Isto é, em 13 de junho. Acrescenta
que a dispensa no final de cada
arre é automática para professa-
res e serVentea..1

eg. Tribunal de Justiça de
São Paulo negou a segurança, por
entender que o servidor atual,
a que se referia o art. 177, 	 29
da Constituição de 1967, era o que
estivesse em exercício na data da
promulgação da Constituição. Eis
a integra da decisão:

"O prolator da sentença an-
terior concedera a segurança,
com fundamento não articulado
na inicial, isto é, a estabilidade
do impetrante no serviço, por
contar mais de cinco anos de
exercício, quando da promulga-
ção da Constituição de 1967. Por
Isso, foi a sentença anulada, nos
termos do v. acórdão de	 57.

Apelando da nova ,decisão,
esta negando a medida pleitea-
da, pretendeu o recorrente ver
mantida sua condição de está-

' vel,- reconhecida na sentença
anulada.. idas, se já se remoi-

, veu que isso importaria em lhe
conceder o que não pleiteara
(ac. 1. 57), torna-se evidente
a impossibilidade de se tornar
a estabilidade objetivo da parte
decisória da sentença, conforme
lembrado no parecer de 	 OS.

com razão; porque nas ra,
zões de recurso não se pendi*
ao recorrente extravasar, 	 no
mandado de segurança, aos ter-
mos de seu:. pedido inicial.

Ponderou a douta Procurado-
riasiaerat dia Justiça; entan-

. Ioç que,. não -podendo o .00ãoa...
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Udade figurar na Parte
ria, poderia, sem dúvida, figu-
rar na sua fundamentação de
modo que, mesmo constituindo
premissa necessária da decisão,
não ficaria reconhecida com
força de coisa julgada material.

Examinada sob esse prisma,
todavia, a hipótese não compor-
taria a solução preconizada no
parecer de f. 84-87. O 6 29 do
art. 177 da COnstitutção é bem
claro, ao eonsiderar estáveis es
ateais servidores, que, à data
da promulgação tivessem cinco
anos de serviço, pelo menos.
Servidores atuais, por certo, se-
riam, e as expressões emprega-
das não indicam o contrário,
aqueles que se achassem no ser-
viço público quando promulga-
da a Carta, em 24.1.1967. Nesse
sentido é o v. acórdão deste Tri-
bunal, transcrito na Revista de
Jurisprudência do Tribunal de
Justiça, 20/241, e de que foi re-
lator o sorteado como tal no
presente feito.

Ora, o impetrante, consoante
atestado em f. 18 não prestava
serviços aos Cursos de Educa-
ção Supletiva, quando da pro-
multidão da Carta Magna
(Constituição Federal de 1987,
art. 189), nem a 15 de março
do mesmo ano, quando da sua
entrada em vigor. De conse-
guinte, não se poderia reconhe-
cer o direito pleiteado."
Inconformado, o impetrante

optas recurso extraordinário. Não
aponta o dispositivo constitucio-
nal em que se funda o recurso,
mas apresenta como violado o
1) 19, do art. 177 da Constituição
Federal.

recurso foi normalmente pro-
seando e o Dr. Abelardo da Silva
Gomes, pela	 Procuradoria-Geral
da República, opina no sentido de
teu PrindMent0.

IR O relatório.

VOTO
Sr. Ministre Cunha Peixoto

dihdator):	 O recorrente, Domo

se Verifica pelas autos e é con-
firmado pela autoridade apontada
como coatora, quando foi promul-
gada a Constituição tM 1967, ti-
nha muito mais de cinco anos de
serviço.

verdade ter sido este serviço
prestado em períodos descontí-
nuos, mas não é menos certo que
só era interrompido quando o
curso não estava em funciona-
mento. Durante dezoito anos, foi
admitido e trabalhou no período
em que funcionava o curso, sendo
dispensado no fim de cada perío-
do e admitido no ano seguinte.

Não estava, realmente, em exer-
cício, nem na data da promulga-
ção da Constituição, nem quando
ela entrou em vigor, porque, neste
período, o estabelecimento de en-
sino não estava funcionando; re-
tornou, entretanto, ao serviço pú-
blico, no dia seguinte em que a
Constituição entrou em vigor, por-
que, naquele dia, reabriu o curso.

Por outro lado, como proclamou
o eminente Ministro Luis Gallotti,
"a jurisprudência do Supremo Tri-
bunal assentou que, mesmo para
efeito de estabilidade, podem ser
somados os períodos de serviço
descontínuos" (RE 68.502-MG,

52/357).
RE 75.928-MG, de que foi re-

lator o eminente Ministro Djaci
Falcão, seguiu a mesma orienta-
ção, constando de sua Ementa:
"Servidor Público. Aplicação do
6 29, do art. 177, da Constituição
de 1967. Legitimidade da soma
de períodos descontínuos de ser-
viço público".

Por estes motivos, e nos termos
do parecer do Dr. Abelardo da
Silva Gomes, Procurador da Re-
pública, conheço do recurso e dou-
lhe provimento.

EXTRATO DA ATA
RE 82.744 SP — Rei., Minis-

tro Cunha Peixoto. Recta. José
Andrade da Silva (Adv., Roberto
Maurício GaF). Retido. Sr. Di-
retor do Grupo Escolar Dr. Mal-



all

nt Lesee (Adv., José Armando	 tonio /feder, Rodrigues Aleire:dg o
ElEner Machado).	 Cunhe Peixoto. 19 Sutipnic -

	

:Pearão Conhecido e provido,	 dor-Geral da República, o pr.
IMMO"	 Pernandes baniu.

	

~44)ocia do Or. ~atro	 Prosais, I 4* Junho 1474. ./-
2iloy da Rabo. Presentes à Soarão 	 MSS fatos do amido erra
OS AM Ministros 011ac Pinto, An- 	 Secretário.

IticUltso EXIIRAORDINAMO 219 33.428 —
(Primeira Turma)

Zeiator: O Sr. Ministro Cunha Potuata.
Recorrente: Centrai,' Elétricas de $ão Paulo S.A. — CESP.

ridos: JoséJosé Permita Ribas (Espólio} e Agro Pastoril Gentil Mo-
reira S.A.

Martens de rios navegáveis não são indenizáveis. Paina
de quinze metros. Matéria de lato.

deram aja conhecido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos

emes Sas, OCOXdattl OS Ministros
da Primeira Turma do ~remo
Moinai Federal, na ami-
do& da ata do Julgamento e das
441M6 tatAllEráficas, por unanimai-
doe de votos, em não conhecer
do MOSSO.
• Brasill. a, 25 de maio de 1976.
— Elo)' da imita, Presidente. —
Cunha Peixoto, Relatar.

RELATÓRIO

9 Ars Ministro Cunha Peixoto:
4rptra9 Elétricas de dá* Pau-

lo séa. ajuizou (não expropriató-
do contra 410 Ferreira Ribas e
Adro ~toda Gentil Morde S.S.
viseade Meação de niS aità»-
ta Mia de 1.422,91 ha, o outra
de 437,M ha. Mn a formação
les ele MISMillano	 dade éguas _
aia lifidrOelétre* da

respettivantentt	 as
de Cr. 38.815,04 e .,..

4.44440. eito foras deflet-
es% adia itratidmi0a do igs-
da tão Paio.

mente da hathangtação,
A tutora, pia deito do

das áreas totais mendoSds,

parque situadas tt margem do Sio
TIME., 507,74 tia que estavam na
posse de Jes0 Peneira Ribas, e
200,80 ha até então pomadas por
Agro Pastor!, Gentil Moreira
por força dos art. 11 e 14 do Có-
digo de Aguas.

Os réus, em defesa, impugnsatil
o depósito, por Insuficiente, bom
como a exclusão dos temem ti-
das como reservados, e pugnaram.
em termos 4121plos, pelo noir
monto de urna indeniaagao ins.

O Tribunal de Meada de ati-o
Paulo, depois de converter o Jul-
gamento em diligência, a Ca de
que outra per se procagome,
e de reduzir a ea reservada, Isto
C não bedenizerei• Parece 94_4P--
contava A marga do rio USA
nesta perto noVenvol, 4 NUM
faixa de 15 metro., a Csandji
barranca do rio, fixou ;pitai-
ração na quantia, res
mente, de 04 8.244•044
ara 1.70.000.00, a imã Penetra
ilibai e Agro Pastar* Gata 440-
asira tL Fixou os isonogéidna AOS
andais das deMPRoggindat
34 (trés par conto) abai a O-
/*remoa mato a Indonisatão a a
Mn&

lasonitaidos. 44404 tè, _Ws
idtérptimoirin aturdi ons-
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rio, com fundamento nas letras a
d do permissivo constitucional,

Apontando a autora como violados
os art. 11 e 14 do Código de Aguas,

os réus o 1 39, do art. 20 do
atual Código de Processo Civil,
bein como- dissídio jurispruden-
ciai.

Presidente do Tribunal de
Alçada negou provimento aos três
recursos extraordinários, tendo,
entretanto, o da autora vindo a
este colendo Supremo Tribunal
Federal por força do provimento
de seu agravo.

Dr. Mauro Leite Selares, pela
Procuradoria-Geral da República,
opinou pelo desconhecimento do
recurso, nos termos seguintes:

"1. O Tribunal a quo, f.
1.752, declarou a procedência
de ação desapropriatória movi- -
da pelas Centrais Elétricas de
São Paulo, visando a ocupação
de áreas distintas para a for-
mação da bacia de acumulação
de águas da "Usina Hidroelé-
trica de Promissão", determi-
nando que, na falta de inunda-
ções, a área reservada, nos ter-
mos dos art. 11 e 14 do Código de
Aguas, abrange os terrenos ri-
beirinhos numa faixa de quinze
metros, a contar da barranca do
rio Tietê, excluindo, assim, da
indenização a faixa correspon-
dente a quinze metros de recuo
das margens.
' 2. Daí o recurso extraordi-
nário das Centrais Elétricas,
/undado nas letras a e d, ale-
gando-se negativa do art. 14 do
Código de Aguas (Decreto nu
24.643/1934) e dissídio com a
Súmula nQ 479.

Somos pelo não conheci-
mente do recurso.

Quanto ao art. 14 do Có-
digo de Aguas, que declara: Os
terrenos reservados são os que
banhados pelas correntes nave-
gáveis, fora do alcance das ma-
rés, vão até a distância de 15
metros para a parte de tens,
cantados desde o ponto médio
dag einhentes ordinárias; Pre-

tende a recorrente que houve
negativa da parte final do dia-
positivo, em relação à fixação
do ponto médio das enchentes
ordinárias, porquanto estas
atingem	 distâncias superiores
aos indicados 15 metros.

De se notar, porém, que
o acórdão recorrido, nesse pon-

- to, ateve-se ao simples exame
de matéria de prova, adotando
o laudo do perito judicial, que
demonstrou com bons argumen-
tos que as margens do rio Tietê,
ao longo das propriedades dos
recorridos, são altas e, em con-

- 	 livres de inundações.
Quanto ao dissídio com a

Súmula n9 479, as margens dos
rios navegáveis são de domínio
público, insusceptíveis de ex-
propriação e, por isso Mesmo,
excluídas da indenização, te-
mos que o mesmo não foi ca-
racterizado, visto que o acórdão
impugnado excluiu os 15 metros
a partir das margens, e a Sú-
mula não determina qual a me-
tragem a ser obedecida. Aliás,
a decisão recorrida foi expressa
no sentido de que as margens
do rio não são indenizáveis, vez
que os recorridos não demons-
tram ser detentores de títulos
legítimos de concessão."

o relatório.
VOTO

Sr. Ministro Cunha Peixoto
(Relator): — O recurso de Cen-
trais Elétricas de São Paulo S.A.
assenta-se nas letras a e d do
permissivo constitucional e limi-
ta-se a pleitear a extensão, no
terreno, da faixa não indenizável.

Acontece, porém, que o acórdão
não negou vigência aos art. 11 e
14 do Código de Aguas. Ao con-
trário, deu-lhes exata aplicação.
Apenas reduziu a área não inde-
nizável a 15 metros da margem do
rio, porque o- perito afirmara que,
dada a profundidade do leito do
Tietê, naquela região, mesmo nas
grandes enchentes, estas não es-
praiavam, ou melhor, nãO safa04

seu-.



Proclama a decisão recorrida,
depois de afirmar não serem as
margens do Tietê, rio navegável,
no tocante aos réus, indenizáveis,
que,

-"Resta saber a extensão daa
áreas reservadas. O perito no-
meado por esta Câmara de-
monstrou, com bons argumen-
tos, que as margens do rio
Tietê, ao longo da propriedade
dos expropriados, 65.o altas, e,
em conseqüência, livres de inun-
dações. Lembra o arpeai para
alicerçar a sua afirmação, dois
fatos relevantes; o crescimento
às margens do rio de capim Go-
leadas, que não resiste a inun-
dações; e a abertura, em 1970
e 1971, épocas de chuvas abun-
dantes, das comportas da re-
presa a montante, sem qualquer
reflexo na região, a não ser na
localidade do &hino. Assim, na
falta de inundações, a área re-

, 'invada, ao que depreende dos
art. 11 e 14 do Código de Aguas,
abrange os terrenos ribeirinhos,
numa faixa de 15,00 metros, a
contar da barranca do rio, esta
definida como a linha que se-
para o leito dos terrenos confi-
nantes. Portanto, é de ser ex-
~da da indenização a faixa
correspondente a 15,00 menos
de recuo nas margens".

Portanto, a matéria é inteira-
mente de fato, já que a faixa Will
indenizá.vel foi fixada em 15,00
metros porque o perito, no exame
da localidade, verificou não ex-
travasar o rio de seu leito, mesmo
nas grandes enchentes.

Assim, por estes motivos e por
mais os do parecer do Dr. Mauro
Leite Soares, não conheço do re-
curso.

EXTRATO DA ATA

RE 83.478 — SP — Rel. Mi-
nistro Cunha Peixoto. Recte._
Centrais Elétricas de São Paulo;
S.A. — "CESP" (Adv., João Batis-
ta Alvarenga e outros). Recdos.,
José Ferreira Ribas (Espólio) e
Agro Pastoril Gentil Moreira S.A.
(Advs., Décio 3. P. Oincill e Ou-
tros e Oelmo de Mello Santos).

Decisão: Não conhecido, una-
nime.

Presidência do Sr. Ministro
Eloy da Rocha. Presentes à Sessão
os Srs. Ministros Bilac Pinto, An-
tonio Neder, Rodrigues Alektinn
e Cunha Peixoto. 19 Subprocura-
dor-Geral da República, o Dr. José
Fernandes Dantas.

Brasília, 28 de maio de 1978.
-- Antônio Carlos de Azevedo
Braga, Secretário.

RECURSO EXTRAORDINÁRIO Nv 83.479 — SP
(Primeira Turma)

Relatar: O Sr. Ministro Rodrigues Alcirrain.
Recorrente: Benvennto bardina° S.A. -- Indústria de Calçados.

Recorrida: Prefeitura Municipal de São Paulo.

Correção monetária. Danes decorrentes de desapropria
çíto. Ceneele mmetárla cabível, como meio de atualização
de reparo do dano.

Bedum extraordinário conhecido e provido.

-	 ACORDA()

r. Vistos, relatados e &sentidos
elites" atitos, acordam os Ministros

da Primeira Turma dó Supreinó
Tribunal Federal, na cot:Uma:da
dade da ata do 'atamento Crui-
tas kW/da/Afina, à unanimidade,
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~
~ser do recurso e dar-lhe pro-

ergo.
itasilia, 5 de novembro de 1$16.

á...‘ Pie da Iteeha, Prendete.
18.1brigues Alando, Relatarn. --

nzwerenuo

o Sr. Ministro Pariram Alek-
- 1. Pela sentença de f.

610-821, a ação ordinária de in-
denização por paralisação de fun-
do de comércio em Conseqüência
de ação expropriatória foi jul-
ga:Ia procedente, em parte, para

tini de condenar a Prefeitura
ilinnicípió de São Paulo ao paga-
mento da quantia de 	
Cri 439.537,99, acrescida de juros
a contar da inicial e verba hono-
rária fixada em 10% do valor da
beidenação, custas em proporção,
com a isenção da ora recorrida
das que lhe tocarem.

Houve recurso de ofício e ambas
esk partes apelaram, terminando
os Juizes da Quarta Câmara Cl,
vai do Tribunal de Alçada Civil
de Sio Paulo, em votação unâni-
me, por dar provimento parcial
medos os recursos: ao da autora,
para que lhe fosse concedida a
verba para indenizar a deprecia-
çan do estoque, como também a
otgreção monetária; ao de ofício

ao da municipalidade, para o
fim de excluir da condenação a
parcela correspondente às insta-
lações, móveis e utensílios, de-
vendo os juros serem contados
da citação e não da inicial.

2. Inconformada, a ora recor-
rida manifestou recurso de revista

extraordinário, este com funda-
Mento no art. 119, inciso III, le-
tra d, do permissivo constitucio-
nal, apontando dissídio jurispru-
deliciai relativamente a decisões
dane Tribunal.

Julgada procedente a revista no
sentido de incabível a correção
monetária, por falta de lei apli-
cável à espécie, foi Indeferido o
aPelo excepcional, voltando os au-
tot à eg. Câmara para a ampla-
pleatacto do julgamento da apela-

ção, no qual, à unanimidade, se
negou a correção monetária.

S. Dessa decido interpõe Oen-
venuto Narduare S.A. — indús-
tria de Calçados recurso extraor-
dinário, com fundamento no art.
119, inciso III, letras a e d, da
Carta Magna, alegando negativa
de vigência aos diapositivos da Lei
Federal no 4.868/1985, bem como
divergência judapnidericial cem
decisoes de outros Tribunais.

Indeferido o apelo, agravou-se
de instrumento e, provido, subi-
ram os autos para melhor exame.

4. Nesta instância, manifesta-
se a douta Procuradoria-Geral da
República, em parecer da lavra
do Dr. Moacir Antônio Machado
da Silva, pelo não conhecimento
do recurso, nos seguintes termos:

"O v. acórdão de f. 674 inad-
mitiu correção monetária sobre
indenização pela perda de fundo
de Comércio, resultante de de-
sapropriação do prédio respecti-
vo, por falta de provisão legal.

Recorre o expropriado, pelas
letras a e d do art. 119, III, da
CF, sustentando infringêncta da
Lei no 4.886, de 1985, e diver-
gência com julgados da Supre-
ma Corte (RE 70.289, R.T.J.
57/438; R.TJ. 51/48; RE 81.828,
R.T.J. 54/235).

Não se trata de responsabili-
dade civil por ato ilícito ou de
desapropriação indireta, razão
por que os julgados indicados
pela recorrente são imprestáveis
para cá:adentar divergência.
Por outro lado, como foi acen-
tuado nó r. despacho preSiden-
dal, o Decreto-lei no 3.365, de
1941, com a redação da Lei nv
4.889/1945, restringe-se a con-
ceder correção à indenização do
bem expropriado (art. 26, 9 2o) .

Pelo contrário, esta Suprema
Corte tem julgado incabível a
correção da inglenivnção pela
perda do fundo do comércio ou
por prejuízos decorrentes da
paralisação da atividade comer-



ciai, em decOrrêncie de désrpre-
priações (RE 77.951, D. de
4.10.1974, p. 7.257; RE 74.612,
D.J. 21.12.1972, p. 8.779).

Pelo não conhecimento,"
É o relatório.

VOTO

O Sr. Miriam Redrtguee Ma-
min (Relator): — Assentaram as
instâncias locais que a indústria
da recorrente por força de ex-
propriação da maior parte do ter-
reno em que tinha construlM, s a
M&- e a fábrica, sofreu danos que
à apropriante cabe indenizar.

Discute-se, agora, se a indeni-
Cação assim fixada deve ser mo-
netariamente cOrrigida. Preten-
de-te que não, renque, no Caso,
não se trata de indenização de-
corrente de ato incito e porque a
Lei n9 4.694/1985 se refere à in-
denização fixada na ação expro-
priatória. E assbn, sequer se Jus-
tificaria o conhecimento do pre-
sente recurso. ema 08 fundamen-
tos invocados.

- Noto, entretanto, que a atuali-
zação do Valor das indenizações,
por via de correção monetária, abo
está ligada à fonte da obrigação
(resultar eia de ato licito) mas
à circunstância de que somente o
reparo atualizado indeniza o dano
sofrido. Ora, se. se dá indeniza-
ção liem que a obrigação de re-
parar decorra de ato incite (por-
que se entende que o dano Cau-
sada pelo poder eZpropriante, ain-
da que ausente ilicitude, deve ser
indenizado), negar a correção do
dano desatende ão Principio — as-
sente em acordos tratos à co-
laça° — de que somente o repa-
re. atualizado indenize.

. ÁÀIm1 tenho COMO anódina a
cirreandinella de hão Odiar, o

pedante ma de indenização de-
corrente de ato ilícito, pois o diz-
sidio, quanto à aplicação da tese
jurídica, se positiva alenta Øda re-
clusa da correçãe Monetária da
indentação.

tenho que a própria Lei no
4.188/10115, as conesier a corre-
ção monetária do valor apurado
na inderileaçao, está a demonstrar
que, em casos Domo o presente, em
que o expropriado, além do_ des-
falque patrimonial relativo ao va-
lor do bem expropriado, sofre da-
nos outros conseqüentes à expro-
priação também justificaria a
concessão de correção monetária.

Basta-me, porém, a considera-
ção de que, no caso, se cuida de
Indenizar dano sofrido pela reger-
rente, para que considere Mia-
tente dissídio quanto à correção
do dano. E assim, conhecendo do
presente recurso, dou-lhe provi-
mento para restainat a deettio
que a concedeu.

OXTRATO DA ATA

RE 88.419 — NP — Rei., Mi-
nistro Itodtigues Alokroin. Recta,
Benvenuto Narduzzo R.A. MÔO-
trla de Calçadas (Mv., Pendo
Simão). Recria., Prefeitura Muni-
cipal de Não Paulo (Ade., Peat-
klin Luiz Dantas de Toledo PIM) -

Dedada: Conhecia, e prOVIdo,
unânime.

Presidência do Sr. Miniatro
May da Melo, Presentes à SIEM
oh grs. Ministros Mac Pffite, An-
tonio /Oder, Rodrigues AtelmeM e
Cunha Peixoto. $9 dubpraourades-
Geral da República, o Dr. Antestio
Torreão Bras.

Brasília, 5 de novembro de 19711.
—‘ Antônio Caries de Arde
Braga, leutetiktio.
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RECURSO EXTRAORDINÁRIO N9 83.1324 — SP
(Primeira Turma)

Relator: O Sr. Ministro Cunha Peixoto.
Recorrente: S.A. Philips do Brasil. Recorrida: União Federal.

Conselho de Política Aduaneira (CPA). Resolução. Sua
aplicação às importações. Valor mínimo por ela estabele-
cido. Aplicação às importações de países participantes do
GATT. Matéria de fato, que não enseja mandado de se-
gurança.

Recurso extraordindário não conhecido.

ACÓRDAO

Vistos, relatados e discutidos
estes autos, acordam os Ministros
da Primeira Turma do Supremo
Tribunal Federal, na conformi-
dade da ata do Julgamento e das
notas taquigráficas, por unanimi-
dade de votos, em não conhecer
do recurso.

Brasília, 25 de abril de 1976. —
Eloy da Rocha, Presidente. —
Cunha Peixoto, Relator.

RELATÓRIO

O Sr. Ministro Cunha Peixoto:
— "S.A. Philips do Brasil" impe-
trou mandado de segurança con-
tra ato do Inspetor da Receita
Federal de São Paulo, em virtude
de exigência, para o desembaraço
aduaneiro de mercadorias impor-
tadas pela impetrante, do paga-
mento do imposto de importação
calculado sobre os valores estabe-
lecidos pelo Conselho de Politica
Aduaneira, pela Resolução n9 824,
de 1970.

Invoca o art. 98 do Código Tri-
butário Nacional, segundo o qual
os tratados e convenções inter-
nacionais revogam ou modificam
a legislação tributária interna e
serão observados pelas que lhes
sobrevenham, e o art. VII, do
Acordo Geral de Tarifas (GATT),
que proíbe criação de valores fic-
tícios, para aplicação dos tribu-

A segurança foi negada em pri-
meira e segunda instâncias.

Inconformada, S.A. Philips do
Brasil interpôs recurso extraordi-
nário, com fundamento nas letras
a e d do permissivo constitucio-
nal, apontando como violados os
art. 98 do Código Tributário Na
cional e VII, a, do Acordo. Geral
de Tarifas e Comércio — GATP,
e dissídio com Julgados do - Pre-
tória Excelso.

O Presidente do eg. Tribunal
Federal de Recursos, eminente Mi-
nistro Márcio Ribeiro, negou se-
guimento ao recurso, mas seu des-
pacho foi reformado pelo emi-
nente Ministro Aliomar Baleeiro.

O Dr. Miguel Frauzino Pereira,
pela Procuradoria-Geral da Re-
pública, opinou no sentido de não
ser conhecido o recurso, em pare-
cer do teor seguinte:

"1. Pelas letras a e d, ale-
gando negativa de vigência ao
art. 98 do C.T.N. e dissídio
jurisprudencial, insurge-se o
apelo extremo contra acórdão
assim ementado:

"A pauta de valor mínimo,
baixada pelo Conselho de Po-
litica Aduaneira, com funda-
mento no art. 49, do Decreto-
lei n9 730, de 1969, conforme
atribuição mantida pelo De-
creto-lei n9 1.169, de 1971
(art. 59) e pelo Decreto-lei
n9 1.199, de 1971 (art. 1 9, pará-
grafo único), não é incompa-
tível com o Acordo do GATI',
que veda estabelecimento de
valores arbitrários ou fictícios,
para fins alfandegários, uma
vez que a finalidade da mes-
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ma não é senão assegurar o
preço normal, como definido
no Decreto-lei n9 37, de 1986".

2. Decidiu o Pretória Eve.piw
no RE 77.924-81p, rel. Ministro
Rodrigues Mckinin (D.J. de
7.3.1975, p. 1.316), que a Reso-
lução n9 824, do C.P.A., expe-
dida nos termos dos art. 49 e 59
do Decreto-lei n9 730/1989, não
~traria o Decreto-lei n9 1.111,
de 1970 nem o art. 98 do C.T.N.

3. No que tange à outra ar-
güição da Recorrente — falta
de fundamentação da mesma
Resolução — trata-se de maté-
ria carente de prequestiona-
mento, como reconheceu o pró-
prio Relatar do acórdão impug-
nado:

"Quanto à inexistência d3
fundamentação, na Resolução
n9 824, fato do qual decorre-
ria sua nulidade, segundo sus-
tenta a agravante, invocando
decisões do Supremo Tribunal
Federal, trata-se de matéria
somente argüida no agravo, e
que não constitui, assim, ob-
jeto da impetração, não po-
dendo ser apreciada sob pena
de se admitir, a alteração dos
fundamentos do pedido, na
segunda instância" (f. 63)."

o relatório.

VOTO

. Ministro Cunha Peixoto
(Relatar): — 1 -- A recorrente
intentou - mandado de segurança
objetivando ilidir a cobrança de
imposto de importação sobre mer-
cadoria& calculado consoante O
valor estabelecido pelo Conielha
de Política Aduaneira.

Melina Vioiiir a pauta minima
fixada pelo Conselho o art. •IML

do Código Tributário Nacional a
o art. VII do Acordo Geral das
Tarifas e Comércio, já que a mer-
cadoria é importada de pais sig-
natário e participante do GAIT.

A segurança foi denegada em
primeira e segunda instâncias e
a requerente, inconformada, in-
terpôs recurso extraordinário, com
fundamento nas letras a e d ao
permissivo constitucional.

2 — Relativamente à letra d,
trouxe à colação apenas acórdãos
que decidiram sobre a necessidade
do Conselho, ao fixar a pauta,
fundamentar sua decisão.

Esta matéria, entretanto, não
foi objeto de julgamento pelo eg.
Tribunal Federal de Recursos, por
lhe faltar o requisito do pregues-
Danamento.

Com efeito, como se verifica
pela inicial, a segurança foi im-
petrada apenas com fundamento
na violação do art. 98 do Código
Tributário Nacional, combinado
com o art. VII do Acordo Geral de
Tarifas e Comércio (GATT).

A matéria não pode, pois, ser
examinada pelo colando Supremo
Tribunal Federal, nesta parte.

3 — Resta, assim, o exame da
invocação do Acordo Geral de Ta-
rifas e Comércio (GATT), que se
pretende ser incompatível com a
pauta de valor mínimo, cuja apli-
cação viola os art. 98 do Código
Tributário Nacional e do art. VII
do GATT. O primeiro ettatul:

"Os Tratados e as convenções
Internacionais revogam ou nto-
dificam a legislação tributária,
e serão observadas pela que lhes
sobrevenham".
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Por sua vez, o n9 VII do Acordo
Geral das Tarifas e Comércio dis-
põe:

"Art. VII — Valor para fina
Alfandegários:

2 — a) o valor para fins al-
fandegários das mercadorias im-
portadas deverá ser estabelecido
sobre o valor real da mercadoria
importada à qual se aplica o
direito ou de uma mercadoria
similar, e não sobre o valor do
produto de origem nacional ou
sobre valores arbitrários ou fic-
tícios".

Acontece, porém, que a emenda
ao art. VII, n9 II conceitua o que
seja valor real para efeito de pa-
gamento do imposto de importa-
ção, verbis:

"O valor real deverá ser o
preço ao qual em tempo e lu-
gar determinados pela legisla-
ção do país importador, as mer-
cadorias importadas ou as mer-
cadorias similares são vendidas
ou oferecidas à venda por oca-
sião das operações comerciais
normais nas condições de plena
concorrência".

E, completando este inciso, as
notas do § 29, do Protocolo, es-
clarecem:

"Presumem-se, de acordo com
o artigo VII, que o valor real
pode ser representado pelo pre-
ço de fatura, no qual se junta-
rão todos os elementos corres-
pondentes aos custos legítimos
não incluídos no preço de fa-
tura e constituindo efetivamente
o elemento valer real, bem como
qualqUer redução anormal ou
desconto anormal da concorrên-
cia."

Mesmo que os valeres miramos,
hão tonstitUtim valor real, nos
termos do acordei, ao contrário
das afirmativas reiteradas do eg.
Tribunal Federal de Recursos, in-
clusive no aa5rdão recortai!** o
fato é que, da leitura dos dispo-
sitivos invocados, ressalta não ser
a matéria líquida e certa capaz
de ehriejar o mandado de segu-
rança.

Não é possível em mandado de
segurança, entrar no exame do
conteúdo da Emenda do art. VII
è das notas doe 29 . Aquela per-
mite que o valor real seja o preço
no qual em tempo e lugar deter-
minados pela legislação do país
importador as mercadorias Impor-
tadas são vendidas e ou ofereci-
das e o Protocolo admite o acrés-
cimo ao preço da fatura dos "ele-
mentos correspondentes aos custos
legítimos" nela incluídos.

Por estes motivos, não conheço
do recurso.

EXTRATO DA ATA

RE 83.824 — SP — Rel., Minis-
tro Cunha Peixoto. Rocie., S.A.
Philips do Brasil S.A. (Adv., Ru-
bens de Barros Brisolla). Recda.,
União Federal.

Decisão: Não conhecido, unâ-
nime.

Presidência do Sr. Ministro
Eloy da Rocha. Presentes à Sessão
os Srs. Ministros Bllac Pinto, An-
tonio Neder, Rodrigues Alckmin e
Cunha Peixoto. — iv Subprocura-
dor-Geral da República, o Dr. José
?entendes Dantas.

Brasilia, 2$ de inalo de 1016. —
Antonio Cartel de Ande Praga,
Secretário.
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n9 4.121/1962 -reside em não se
gravar a meação da mulher, por
obrigação do marido assumida
em campo estranho aos inte-
resses do casal. Tal, porém, não
se poderá dizer no tocante à
atividade comercial do marido,
cujos resultados, decerto, ligam-
se diretamente aos interesses co-
muns dos cônjuges, conforme a
incensurável fundamentação do
acórdão impugnado.

Isto posto, o parecer é con-
trário ao provimento do recurso,
se acaso conhecido."

5. Adito, ao parecer, as consi-
derações que fiz no RE 82.970-RB,
em voto:

"O valor do feito é de cem mil
cruzeiros, nada tendo, a defesa
de meação , de bens, com o valor
maior ou menor da divida. Im-
procede, assim, a argüição pre-
liminar do parecer da Procura-
doria-Geral da República.

Ao deferir o recurso ponderou
o ilustre Presidente Pedro Soares
Mufioz: (f. 74-79)

"A interpretação do art. 39
do Estatuto da Mulher Casada
deflagrou um dos maiores e
mais evidentes conflitos, tanto
na doutrina como nos Tribunais
do Pata, no tocante à necessi-
dade, ou não, da prova, por
parte da mulher casada, que de-
seja excluir sua meação da exe-
cução, por dívida assumida ape-
nas pelo marido, de que a ope-
ração não visou ao interesse da
sociedade familiar ou não foi
contraída batalha familiae.

O Tribunal de Justiça do Es-
tado do Rio Grande do Sul não
ficou infenso a esta divergência.
Em 10.11.1972, as Câmaras Cí-
veis Reunidas, no Recurso de
Revista n9 10.760, por maioria
de votos, assentaram que sendo
o marido o administrador dos
bens do casal, a presunção, até
prova em contrário, é no sentido
de que os negócios por ele pro-
movidos, resultam em beneficio
do casal, competindo à mulher,

que reclama a preservação de
sua meação, fazer prova em sen-
tido contrário (in R.J.T.J1t.G.15.,
v. 39, p. 101). Já a 12 de maio
de 1972, as mesmas Câmaras Cí-
veis Reunidas, no julgamento do
Recurso de Revista n9 11.743,
por maioria de votos, haviam es-
posado orientação diversa: "Mu-
lher casada. Resguardo da mea-
ção. Aplicação e interpretação
do art. 39 da Lei n9 4.121. Tra-
ta-se de lei de caráter nitida-
mento social, objetivando a esta-
belecer situação	 de igualdade
entre os cônjuges. Ao determi-
nar que pelas dívidas de qualquer
natureza, contraídas por um dos
cônjuges, só responderá o obri-
gado até o limite de sua mea-
ção, não estabeleceu qualquer
condição para sua incidência.
Não estatuiu essa lei extrava-
gante, divorciada da sistemática
de nosso Direito Civil, qualquer
restrição a respeito de sua apli-
cação. Assim não se condiciona
à constatação de haver ou não
a dívida concorrido para o au-
mento do património da socie-
dade conjugal. Votos vencidos"
(in	 v. 35, p. 84).

Presidi a ambos os julgamen-
tos e, no último deles, lancei o
seguinte voto: Data venta, não
posso aceitar a orientação de
que a Lei n9 4.121, de 27.8.1962,
não deva ser interpretada em
sintonia com o Código Civil. En-
tendo que deve ser interpretada
em sintonia com o mesmo, por-
que está nele inserida. Modifi-
cou = conto expressamente diz
o seu art. 19 - os art. 89, 233,
240, 242, 246, 248, 203, 269, 273,
328, 380, 1.579 e 1.611 do Código
Civil. Ora se essa lei modificou
várias artigos do Código Civil, se
deu a esses artigos nova reda-
ção, evidentemente se inseriu
nele. Paz parte do mencionado
diploma legal e deve ser inter-
pretada dentro	 dos printípios
que regem a boa hermenêutica,
em sintonia com o todo do Có-
digo Civil. A favor da presunçãb
de que as dividas contraídas
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prelo marido são em benefício
clia comunhão, há aquela espécie
de prova que os processualistas
denominam prova prima fade.
A prova prima fade decorre da
experiência da vida, daquilo que
noritalmente acontece. E por-
que normalmente acontece, se
presume, quando ocorre o fato,
que esse fato tenha ocorrido tal
como normalmente ocorre, tal
como normalmente acontece. Na
Sociedade entre marido e mu-
lher, a comunhão é tal que o
natural é presumir-se que o ma-
rido contraia dividas em bene-
fício da comunhão. O antina-
tural é que o marido contraia
dividas para prejudicar a so-
ciedade conjugal. Tenho aqui
um trabalho do professor Vale
Ferreira, que se acha Publicado
na Revista Forense, vol. 226,
p. 18 em diante, em que esse
autor estuda as implicações que
o art. 39 da Lei n9 4.121 trouxe
à responsabilidade pelas dívidas
contraldas pelo marido ou pela
mulher, em face dos bens do
casai. O articulista diz: "em
verdade, pejo primitivo direito
do Código, ora reformado, as
dívidas particulares do marido
normalmente obrigavam os bens
do casal, porque todos enten-
diam que as obrigações do chefe
da sociedade eram sempre as-
sumidas no interesse comum.
Por isso e apenas por isso. Pois
bem, agora, quando o legisla-
dor, reconhecendo as funções
sociais da mulher, procura ga-
rantir uma posição de igualdade
na direção dos negócios domés-
ticos, imaginando uma espécie
de direção conjunta, ninguém
pode entender por que as dívi-
das particulares dos dois dire-
tores deixam de alcançar a co-
munhão. "Para mim, tanto
obriga a comunhão as dívidas
contraídas pela mulher. Nos
termos do art. 233 do Código
Civil, não revogado pela Lel
n9 4.121,.o marido é o chefe da
sociedade conjugal, função que
exerce com a colaboração da

mulher. Ora, se- o marido é o
chefe da sociedade conjugal e
se a ele cabe, nos termos do
mesmo artigo, a representação
legal da familia, administração
dos .bens comuns e prover a
mantença da familia, deve pre-
sumir-se que as dívidas que ele
contrai são todas em benefício
da família, em benefício da co-
munhão, Idêntica presunção es-
tende à mulher, que atualmente
não é mais relativamente inca-
paz. As dividas que contrai, de
Tetra, também são' em benefí-
cio da familia. Para afastar a
prava prima fade, — que gera
presunção jurk tentam, cabe ao
interessado fazer a pnwa em
contrário, para destruir a pre-
sunção. Portanto, no caso, a mu-
lher devia comprovar que o ma-
rido contraiu essas dívidas não
em benefício da sociedade con-
jugal. E essa prova a recorrida
não fez. LiMitou-se a alegar.
Não compareceu sequer à au-
diência de instrução e julga-
mento, conforme referiu o ad-
vogado. Há uma passagem no
trabalho do Prof. Vale Ferreira,
que é Muito sugestiva, para evi-
denciar a natureza íntima da
sociedade existente entre marido
e mulher. Diz o Prof.: "Convém
não perder de vista que, na so-
ciedade entre o marido e a mu-
lher, nesta forma tão singular
de co-propriedade que leva à
divisão.° próprio leito entre os
dois, é Muito mais fácil afirmar
a solidariedade do que excluir
a persistente presunção de sen-
timentos ti interesses comuns".
Com estes pensamentos, data
veda dos votos proferidos em
contrário, persisto no ponto de
vida de que, dentro da sistemá-
tica do Código Civil, no qual se
Inseriu a Lei n9 4.121, trazendo
evidentemente dificuldades ao
intérprete, mas que lhe cabe su-
porá-las, para construir .uma ju-

: ripprudência que afine cola emes
.novos prifieljátlif, a- presunção é
a decole- dividàs-cotitinddas. „
Pelo.ntaridg 44 em -benegleio da

•
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sociedade conjugal, porque é isso
que geralmente ocorre e decorre
da prova que os processualistas
denominam prova prima faele.
Vbto no sentido de dar provi-
mento ao recurso de revista

v. 35, p• 87-38).
No julgamento do RE no 59.544,

em 3'1.3.1073, a Segunda Turma
do colendo notório Excelso Oro

-minelou-se sobre a questão. As-
sererOU o Relator ministre mia-
ra! Contos, com o beneplácito
de seus ilustres pares: "Venho
sustentando que, em principio,

por presunqãO, as dividas con-
traídas por um dos cônjuges vi

-sam ao beneficio do casal. O
contrário é a exceção. Para que
as dividas não atinjam o patri-
mônio do casal, Insta se prove
que foram contraídas em seu
prejuízo. Assim, cabe à mulher,
na hipótese de aplicação do art.
39 da Lei n9 4.121/1962, provar
que a dívida não trouxe bene-
ficio ao casal, mas sim prejuízo
ao seu patrimônio". por sua vez,
na declaração de voto, acrescen-
tou o Ministro Djaci Falcão:
"Corno o eminente Relator, en-
tendo que a promoção é de que
a divida contraída pelo cônjuge
varão, salvo prova em contrário,
se destina a beneficiar a socie-
dade conjugal, na qual se situa
normalmente como chefe e ad-
ministrador dos bens comuns.
Por isso incumbe 4 mulher, que
se socorre da regra do art. 39,
tecer a prova de que a divida
contrairia eXelusivamente pelo
marido não reverte era beneficio
da familia" (1*	 v. 65,
P. 396  090)

Na Prim,eire Turma, ao apre-
ciar o RE riv 66.703, em 18 de
setembro de 1069, o Relator, Mi-
atro Danos Monteiro, *mina-
lou no seu voto, Unessimeasente
acolhido: "Sem dia a recorrida
que O caso do aval 4	 4
Mn UR o art. 39, da Lei419
de g."We epliff-me sem res-

d 	 MUS
, a de aval, raie se be-

eftela a mulher do avalista com

empréstimo e nem participa
das vantagens que o mesmo eno-
PhIstimo proporciona a quem o
contraiu (in	 51/139)".

Acrescento, às considereses
do ilustre Presidente do Tribu-
nal de Justiça do Rio Grande do
Bui, que a própria Lei n9 4.$21,
de 1963, ao dar nova redação
ao art. 346 do Código Civil, es-
tabeleceu que mesmo o produto
do trabalho da mulher que flet-
es profissão lucrativa, e os idas
com ele adquiridos, bens reser-
vados, respondem pelas dividas
contraídas em benefício da ta-
iniba.

Como, pois, sustentar, sem in-
correr em evidente contradição,
que a meação da mulher, no
regime de comunhão universal,
não responde pelas dívidas con-
traídas a benefício da familia?
I evidente que o art. 39 da Lei
ne 4. L21/1962 se refere a dividas
que um cônjuge contraia sem
que o seja a beneficio do casal..
geria, aliás, ofensivo à regra mo-
ral admitir interpretação que le-
vasse a sustentar como legitimo
pudesse a mulher, acrescido o
património do casal por meio
de dividas contraídas pelo ma-
rido, reter a metade dos bens
assim adquiridos, limitado o cre-
dor a executar a eventualmente
insuficiente meação do cônjuge
varão.

E somente à mulher será pos-
sível a demonstração de que as
dividas não beneficiaram ao ca-
sal, já wrque conhecedora de
mese conrikón Patrimoniais, Já
POMO o Mie não é normal é
que deve ser provado. E o nor-
mal e comum é que os negócios
fel pelo marido o selam a be-

cio comum."

O. E o acórdão recorrido, apre
-ciando os faba, da causa, teve Rue

a consideração de que as dividas
se contraíram a beneficio do ca-
sal a eles se ajustava.

Conheço de recurso pela atines
d, mas neve-lhe provimento,
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EXTRATO DA ATA
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dada de votos, os conhecer e dar
provimento se ~no.

Sieftektettinktotettontette 1116.

RSLATO1110
Or. SIO^ Otobs

ete-seSeuateek itep003./.5 os-titeedo de	 riestendo
Otatide liar* tailleeet=
rektivo ao imóvel risole
nianalb 1±9.	 fie	 151-
~à à Av. aso 00 SI, O

L,4Zfla
Wienrei 11, ~Me pop ai,

eas

o RotitdO de gie de ,/ MID exi-
giu a ationopp do me* e o De-
~mito do *Moto os ararits.
, 9. Alki egt*Pdals indevido O tri-

bunal de	 a listado do to

Uktra vi4,4eskakartil padklo
de	 .	 O allia

dou opeolineSo to rotaiso, a Ant
do eRao Mn Mita * inikuào" e
Pago e aludido inifa

laconformada,	 Matoso Meie
Lontaa 11aidakiMitta ~IS tanattao
erstatordiutris, oota *Manto
na letra e do n9 li!, do S. 119
da OPPO4itdo Podoni. abundo
lar • didsio reartids, Oder-
pretando, osam o lu, art. 68,
letra f da Lel Estadual nv &Mv
1N6. alarg RUI te4ilh4 com o
art.do C00	 TOMINOça Na-

MOS* o Ma, a amura-
doria-Oeral da Reptibilea pnenunw
ciou-se no sentido de ser conhecido
e desprovido o recuai& IS Pitriger
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do Dr. Antônio de Pádua Ribeiro,
nos termos seguintes:

"Em ação de extinção de usu-
fruto, o acórdão impugnado (f.
38-37) deu pela legitimidade da
exigência da Fazenda Pública de
recolhimento do Imposto de
transmissão causa mortis.

Alega a parte vencida, em re-
curso extraordinário pela letra
c, que, ao assim proceder, a de-
cisão recorrida seria dado pela
validade da Lei Local (Lei n9
5.805, de 9.12.1966, art. 58, le-
tra f) que contesta em face do
art. 35 do Código Tributário Na-
cional.

Como o v. aresto recorrido deu
pela validade da lei local contes-
tada em face da lei federal, essa
circunstância, por si só, justifi-
ca o conhecimento do apelo ex-
tremo (RE 62.928, R.T.J. 50/8;
RE 39.555, R.T.J. 43/585; RE
55.486, R.T.J. 42/320).

No mérito, porém, opina-se pe-
lo seu desprovimento.

Trata-se de doação feita por
tia à sobrinha, com reserva de
usufruto, tendo ocorrido, na épo-
ca, o pagamento do imposto de
transmissão inter vivos (f. 4).

Com a morte da doadora e
conseqüente consolidação da pro-
priedade na pessoa da nua-pro-
prietária, pretende esta eximir-
se do recolhimento do imposto
de transmissão causa mortis, ao
argumento de que (f. 40) na
extinção de usufruto por morte
da usufrutuária não há trans-
mina° de direitos reais sobre
imóveis.

Tal argumento improcede, a
nosso ver, eis que, segundo acen-
tuou o v. acórdão recorrido (f.
37):

"Se na doação houve trans-
missão da propriedade, na
tinção do usufruto ocorreu a
transmissão de direito a ela
relativo"."

t o relatório..

VOTO
O Sr. Ministro Cunha Peixoto

(Relator): — O recurso extraordi-
nário assenta-se na letra c do
permissivo constitucional. Alega a
recorrente haver a decisão do Tri-
bunal de Justiça do Estado do Rio
de Janeiro, ao interpretar o art.
58 da Lei Local n9 5.805/1968,
violado não só o art. 35 do Códi-
go Tributário Nacional, como o
art. 23, no I da Constituição Fe-
deral, já que entendeu caber Im-
posto de transmissão causa mortis
sobre a extinção do usufruto por
morte da usufrutuária.

Na verdade, a nosso ver, ocorreu
clara e indubitavelmente a nega-
tiva de vigência da lei federal.
Houve indiscutível oposição à vi-
gência, não só do Código Tributá-
rio Nacional, como da própria
Constituição.

Com efeito estabelece o art. 110
do Código Tributário Nacional não
ser possível a lei tributária alte-
rar a definição, o conteúdo e o
alcance, conceitos e formas do di-
reito privado. Portanto, se a Cons-
tituição instituiu um tributo, ele-
gendo para fato gerador dele um
instituto de direito privado, o le-
gislador tributário federal ou es-
tadual não pode dilatá-lo a ou-
tras situações.

Ora, não só a Constituição --
art. 23, no I	 como o art._ 35
do Código Tributário Nacional, es-
tabelecem, como fato gerador do
imposto de transmissão, a transfe-
rência de bens imóveis ou de di

-reitos reais.
Ora, com a morte da usufru-

tuária, de conformidade com o
art. 733 do Código Civil, extingue-
se o usufruto, qualquer que seja
a causa, o gênero, ou a época em
que se verificou.

Não se pode equiparar a extinção
do usufruto com sua trarisfen-
cia, principahnente para efeito de
tributo, pois as leis fiscais devem
ser aplicadas em sentido rigoroso,
estrito, de sorte SI SM se lhe res-
tringir ou dilatar o sentido,
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glaCarregedoria de Justiça, foi
detemlinada a 1/18t4W1140 CIO
einttleálleft para apuração dós
fatos atribuidm ao Autor e ao
então Juiz de Direito da Comer-
ca. Colidindo a &indicando e
verificada a procedência dos fa-
tOZAlle deram origem à preci-
tad* repreáentação; determinou

Exrao. Sr. Des. Ferreira de
Oliveira-, então Corregedor de
Justiça, o encaminhamento dos
latins da sindieâocia ao Dr.
Promotor de Justiça ~Feia CO-

' marea, o qual, no uso das atri-
buições que por lei lhe são con-
feridas, denunciou o ora supli-
cante cem incurso nas previ-
sões do art. 312 c/c o art.. 51, I 29
do Código Penal, isto é, como
autor do delito de Peculato, vis-
to ter-se apropriado, como ser-
ventuário da Justiça, da quantia
de Cr; 92.000,00 que lhe fora
entregue, em razão de seu car-
go, para ser depositada na agên-
cia da Caixa Econômica Esta-
dual, a ordem judicial. Após os
trâmites regulares, o Autor foi
condenado ao cumprimento da
pena de dois (2) anos de reclu-
são — MI1111110 legal —, não de-
clarando a sentença, porém, a
perda da função pública (Códi-
g° Penal, art. 88, I). Esta de-
*Mão transitou em julgado.

Ocorre que, anteriormente à
metade condenação criminal,
Ermo. Sr. Des. Sylvio Cerquei-
.ra, novo Corregedor de Justiça
através a decisao de f . 47 v. a
49v. do processo administrativo
em apenso, entendeu por bem
aplicar( ao ex-serventuário a pe-
na de noventa (00) dias de sua-

do eargo, nos temos do
. 210 da Resolução n9 48, de

38.12.1970, sem prejuízo, logica-
Mente, das cOmIn~ legais que
/hei viessem a ser aplicadas na
processo criminal respectivo, Ao
~Mar, portei, que 0 . ora AU•

hire condenado ao , Muito
ita "pena `prefilcada para o crime

, Peculato e que o Wd. Juiz
ator da: sentença denteio de
gari, exprerareaterite, as perda

da função pública (Código-Penal,
art. 88, I) é, ainda, que o con-
denado fora beneficiado per in-
dulto coletivo, concedido poroeir-
Mãe das comemorações dó ses-
qineentenárlo da Independência,
determinou o então Corregedor.
Sylvio Cerqueira, através de ofí-
cio dirigido ao lat. Juiz daquela
Comarca, a abertura de compe-
tente " processo adálnisirativo
~Atar, para imposição de
pena, de demissão , ao fali" a
bem do serviço público, determi-
nando ainda; no mesmo ofício,
o-afastamento preventivo daque-
le serventuário, do exercício de
suas funções, pelo prazo de 30
dias, sujeito à prorrogação
(f. 122-123)."

A ação foi julgada improceden-
te nas duas instâncias locais, o que
motivou recurso extraordinário do
autor, fundado em desrespeito à
coisa julgada administrativa pro-
duzida pelo processo disciplinar
anterior, .que lhe resultou na im-
posição, pelos mesmos fatos, da
pena de suspensão por noventa
dias, e em di ssídio com as Súmulas
n9s 18 e 19.

Admitido e processado o recurso,
subiram os autos e neles opinou a
douta Procuradoria-Geral da Re-
pública, nestes termos (f. 100-101):

"O ora recorrente, 29 Tabelião
e Escrivão do Civel da Comarca
de Manhunu, Eatado de Minas
Gerais, foi condenado a dois
anos de reclusão pela prática do
crime de peculato. Silenciando a
sentença a respeito da pena

- acessória de perda de função
pública, o Senhor Governador do
Estado demitiu-o do serviço pú-
blica, embora já houvesse nele- so--
frido pena de suspensão de no-
venta dias pelo mesmo fato., ,

O venerando acórdão recorri-
do decidiu que a omissão • da-
sentença justificaria a reaber-
tura do processo administrativo
Rara aOcagra da Pena leiPle

-montar, em se.ti:Sda, latt-
C,IMP? PGr alue; "3"a".
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&mi% de Se .0 recorrente so-
freu das ptmtettet admitatrati-
tas Pela mesma farta: Anna de sia-
pensão por noventa dias, ~a
pelo Corregedor 	 Mi-
tra, de demissão,  imp~ Pele
vexador dodo Estado. Se a Primei-
ra deita houver leitor è01230, Perces.
denitliladaMerité btandit &PM

JdadAn':
kie de

,ÂNeste recta, 'extribmdeútie.
digiltleta-se 'tibilea ao art. Md,

4tantitistitakipo ~tal, ao
` artfet. t 89, da bei de tini:dação

ao Cingir Obrill bem etinur
nela tas as ~tubis .10.
1* do Supremo Tributai ré-.

Mb face do art. 68. I, do Có-
digo Penal, incorre na perde de
função pública o condenado a
pena privativa de liberdade por
crime concedido com violação
do deter inerente à fanado pú-
blica, exigindo o art. 78; r, Po-
rém, que o Juiz a declare na
sentença.

He o Mis se omitia na sentença,
não tem cabimento a ação ou-

tiva da Administração na
toa de ato exclusivamente

Pública
1 ciai: só o juiz podar decla
rar a perda de luz-
na hipótese do art. 	 I, do Có-
digo Penal.

Nem tett sentido a propalado,
reabertura de processo- adminis-
trativo para aplicação da pena
suplementar. it unsdinlSvti m-
anda punição de servidor Pú-
blico, ~d• ao mesmo Pro-
como em que se 'andou a uri-
~ha (Súmula nir	 .

MO seria o, nrop(ndia de cor-
rigir o erro da excessiva compla-
cência na punição do

gl2re 
pata Justificar a
ao principie da in-

dependência e bannOnis, Mn Po-
der" fundamental em nosso
sineta Mniltiniciórial,
;Peio conhecimento	 e provi-

Mente.

-Á- Illameir-ASIe
~Ia, 24 de agosto dkiáltilora

SUva, Procuraddr da ReP
Atudvo: JIsa JIMPlair

bebo 2 thibpreendorbebend
siu Papúblies."

nilidérkfr.
vett

Si'.o  stattais:YEMeè thr~-,
querque (Relato?): — Não- tette*

desproporcional
:meio, hitt:era a
suportar as COnseqii	 be-
nignidade com que terá agIdb e
autoridade sv citem colorirei sua Mi-
posição, a ~eme,. alinsy	 pás-
ternamente determinei-ar Meteu-
romã.> do.4 stiginido&preeedie-sidbek-,
plinar por aquele- mesmo lato
motivara o primeiro.

Compreendo ser penai), sob
prisma ético, determinar o Judi-
ciário a reintegração, em cargo
pança de pecuistárid torno tal
reconhecido por decisão • judicial
condenatória, e posso entender O
esforço das instâncias locais para
repeli= a presente ação. Mais
que penosa,	 é biteleráVél,
para o Direito, a tinia _dl)" ibis
in idem, aqui aberta /Triste caliage-
risada.

Opinando em primeira
cia, pela procedência da *ação)) Mac
o ilustre 159 Prometer de-- Justiça,
Dr. Hélio H. Castello Intaritto, of.

"Ente	 que
não
outra Por Isso
Autor, dm
via sido de '
na órli.lioua

eta dos MIMAM Mia
Mine se alega na MIMO, e
Riggsbmteretkr-	 •

o)
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Resolução ov 40, do Tribunal de
de Mittiça, que reza o seguinte,
verba:

Art. 215 — Não será imposta
Pena ãitoytiaar se, Peio mes

-mo fato, já houver sido disci-
plinarmente punido o infrator,
devendo ser coMunicado ã
Corregedor*, para os gins des

-te artigo, toda falta' Punida.

Entretanto, em que pesem os
argumentos do ilustre patrono
do Autor, a mim me parece, com
a devida vênia, que razão nüo
assiste ao suplicante, e não lhe
assiste razão porque, em verdade,
como se Infere dos autos a ele
não foram impostas duas pena-
lidades disciplinares pela mesma
Infração, mas a de suspensão do
cargo por noventa (90) dias;
e, posteriormente, em decorrên-
cia da condenação criminal por
ae de Peculato, é que foi
baixado o ato governamental
que 'demitiu o Autor do serviço
público, ex st do art. 249,4tem
(aplicação indevida de dinheiros
públicos), do Estatuto dos Pim,
cionários Públicos Civis do Es-
tado de Mines Gerais.

Submeteu-se o ex-serventuá-
rio, portanto, a dois processos
:distintos, Isto é, um administra-
", e outro criminal, sendo que
,em ,çpmiergiência deste último

Ô,que foi.edtt,ado o.ato
O de f. 7, contra o qual

-se =	 e' o Autor.
Além do mais, a punição dis-

Mpltnar não pode constituir um
obit*.cinlo‘ que impeça a aplicas

, çãodepenalidade decorrente da
condensar) criminal, mormente
nO :caso dos autos em que apu-
rado ficou, inclusive através da
Confiado do Autor. uma infra-
ção demasiadamente grave para
Ser	 apenas com .a BUS-

_	 adrtliftrativa por no-

venta 490)	 Permitindo a
volta ao cargo a um condenado
por crime de Peculato. O Indul-
t° concedido ao Autor não apa-
ga o crime per ele cometido no
exercício de cargo públicO, con-
servando nele (autor) a sua con-
dição de criminoso."

E também se lê no acórdão- re-
corrido, cujo relabor foi o- então
Desembargador Cunha Peixoto
(I. 74-75):

"Trata-se de um peculato e,
como adverte o Representante do
Ministério Público, a condenação
levaria à perda da função pú-
blica.

Os fatos estão provados. O
desvio do dinheiro por parte do
autor ficou, à evidência, prova-
do, tanto que foi ele condenado
no processo criminal, de modo
que o Sr. Governador do Estado
nada mais fez do que cumprir
com o seu dever, exonerando
apelante. Não seria possível, de-
pois de tantas irregularidades,
que o , apelante ainda fosse man-
tido na função pública.

O eminente	 desembargador
Assis Santiago, em recurso, no
Conselho Superior da Magistra-
tura, no processo administrativo
mandado abrir pelo desembar-
gador Corregedor, com o brilho
de sempre, esoreveu: "na sen-
tença condenatória Omitida foi
a pena pela doai estaria ele su-
jeita e para cuja apreciado de-
terminou o ato imPugnado XoEie
aberto o competente MoLvato
adrainisirativq, para eveskttial
aplicação da pena suPimemar.
E não há como reformar o ato
do Exoro. Sr. Corregedor de
Justiça. Absolvido ou condenado
a dois anos de reclusão, testará
um resíduo a ser apreciado para
a eventual aplicação da -pena
administrativa, isto é, ,a ~Os-
são eis que ocorrente o Preasii-
posto de tratarise de propale)
por crime funcionai,'	 =
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' Por conseeante, colho se 4é' da
fundamentação das decides dee
Instâncias ordinárias,	 elas	 não
Mimaram tese contrária à da
mela ré? 111, que veda apensa que
Id) UÇUW processo adMinistrativo
sina de bale a duas Punições
ashadnistrativas diversos.

Ele as teses do acórdão recorrido
da SSnuIan Ui não Se chocarei
se as circunstâncias do caso pre-

sente não se assemelham com as
Miúnlo. acórditlientftpas-da balada
essa mesma súmula, não: 	 a
Meu -ver. dissídio'de }urispredên-
da. e, codseqüentemente, 	 não
pesco ,cenheser sio-neerso.

VÓTO PitE/0111020
O Sr. Ministre reino dó diireu:

— Sr. Presidente, peço vênia para
não conhecer do recurso entendo
nua a ~bridada Faie tem ContiPe-
ala ~ai para aplicar puni-
OW 41~XlarJass Par
peia imposição da. pesa Para a
c$1 4 eosapeteide, o exercido da
çcgt~ COtle911‘0#	 ant4-
aldada agPladan-

c,a0a. Rã ale 13010,00 daniEals-
Pealão de AP aia, wa praticou
delitb Rue antsritava. demissão, pa-

o
ST/intui& Ao restEado,' Otd,O qpe,
nane casa. Peaa aStaacfra.
angiOaPe higageP~Ate "-
Penca absorve a-pena gatee*.

"Mv% tent°	 '-,o" a	 alia	 a	 _	 a
vidinetra penalidade-tem , sislo a
~ata vir impôs a seriada, pois

nit . ig:	 4ub te

asonsts, na elPitga, Panai» a
primeira laird4A0 foi lasPaatdLlana

OorregedaêS Stiiitka, que não
~aia competência para demitir.
Ora, a Pena deifonerisilo_., Por
ele cortinada, não pode:1 attébetee
do Governador do:listado, atori-
dado conetenten pela natureza do
liltq, ;Para 900seger. do Processo•

'e hi1dair,k4'2, mande. para impor
sanção adadaWralisa Mais cave,
que 'o litektu-rodamava. Não po-

do a~Galeão de Pena Pela
autoridade de competência restrita
para a punas de /*no discipli-
nar ,bloquear o exercício, pa*.jsu-
toriclade de coMPeOttole, 04 Se;
Vada, da Plialtada dasaa4aS1ea4r
plinar, peta Moia pasa Itandiden
não watt* do recutbd:]

ErXTRATO) pe. ATA

Si 	SSP.
Xavier de Albuquenbit
Luiz Carlo., Nibairos- de Araújo
0443,. !O.	 394ing #7"-Relfe-
do _
	 _

.	 Betado da /440zuse
Gerida (AdV. Artdrar ?.Peredll2-4e
giatteig

Decisão. Não coffliecesain 00 reT

PRrtioidOi-do_
cuno, vencido A=5:

~PM NUM,. 31WaiSlealeiliat
nãO4ir!aaliadiaaJa0ne~ •

premei‘cia :4 use. ii*iii4tíg
Thg404 riofts. sPOLleaterot-**
são os. itrits±0114  'de
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Qatne eilerrAdeAgolleire. Mein
r isebproeureder-tiere; da
bitea, o or., tqaquptlizetk-S.
beiro.
-~-...de~a6)06-
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Primeira Trairia, •deito Egrégio
Tribunal Superior do Trabalho.
recorrem extraerdinariainente
Jeová de Oliveira e outros.

/Indentam a violação do art,
153, tì 39, da Constituição ,Fe.
deral.

o ..0s Reclamantes, ora:Recorren-
tes, ajuizaram reclamação .00w.

tra a Siderúrgica Santo,,A,maro
S.A. pleiteando pagamento de
adicional de insalubridade.

Constatada a insalubridade,
concedeu a 1414. Junta -de (lor
dilação e Julgamento acto Re-
clamantes adicional previste era
Lei, a partir de 19 de julho de
1971, data do alinhamento da
presente reclamação. Desta de-
cisão recorreram os empregados,
sustentando a tese da retroati-
vidade do citado benefício, limi-
tado apenas pelo biênio pres-
cricional, referido no art. 11 da
Consolidação das Leis do Traba-
lho. Confirmada a decisão a quo
pelo eg. Tribunal Regional, re-
correram eles de revista, que, en-
tretanto, teve o seu seguimento
denegado pelo Dr. Presidente do
Colendo Tribunal Regional. Hou-
ve Agravo de instrumento, iro-
provido por desfundamentado
(f. 45) e, em seguida, opostos
os Embargos cabíveis, não co-
nhecidos pelo eg. Tribunal Ple-
no, que assim entendeu: Não
viola a lei decisão que aplica
norma legai considerada constai-
tudonal por prejulgado do T.S.T.
(f. 83).

A tese dos Apelantes, baseada
no Recurso Extraordinário n9
72.200, pode ser assim sinteti-
zada:

"O direito ao adicional in-
salubridade advém do puro e
simples fato de trabalharem
OS obreiros em ambiente agres-
sivo à saúde, e se isto acon-
tece muito antes do abrias-
mento da reclamatárta —
como in casa — o único limite
à percepção do referido adi-
cional é apenas o biénio pres-

-	 cricional" (f . 88).

O ~bre 'Pretérito/ enf.' sua
compoileaci • plenária ) , (1811 , "n9
72.100-SP), eitavernente, 2cofl5a
gemi ti -tile 'seundo a q , o
'Orate adquirid

g
e orighia46 do

fato de 0 empregado trabalhar
em -atividade considerada lüSs-

In casu, resultou Comprovada
a teldstênshr 'da insalubridade no
local de trabalho dos reetarnsm-
tes, variando esta entre os graus
médio e mínimo, pelo médico sa-
nitarista indicado pela Junta
(f. 20).

Assim sendo, tendo em vista
que, conforme consta da inicial,
sem contestação do empregador,
vários dos Apelantes foram 'ad-
mitidos antes da publicação do
Decreto-lei nv 389, de 26.12,196g,
em face da orientação tragada
pela Suprema Corte, admito o
presente apelo, com fulcro no
art. 143, da Lei Fundamental."

Nesta instância, assim opinou o
ilustre Dr. José Pernandes Dantas,
19 Subprocurador-Geral da Repú-
blica (f. 155-156):

"O recurso se embasa em que
a aplicação do art. 39 do De-
crete-lei n9 389/1969 ao caso
atenta contra o direito adquirido
de os recorrentes perceberem o
reclamado adicional de insalu-
bridade, sem outro limite além
do biênio prescricional.

E nisso, os recorrentes têm o
apoio da invocada jurisprudên-
cia desse Excelso Pretório. De
fato, desde o exame constitu-
cional do prefalado decreto-lei
que 'ficou ressalvada a inaplica-
ção de seu art. 39 às situações
anteriores, consoante o explici-
tado no voto do eminente Mi-
nistro erhompson Piores:

Quanto às situações ante-
riores, sobre as quais a regra
jurídica então operante já ha-
via incidido (Decreto-lei n9
2.162/1940, e -Portaria ri9 492
e eutros), eficácia nát, teria b
citado art. 39, sob pena de,
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-querendo. -fazê-lo, - encontrar
óbice isremovhdd ao direito
o1nu1tid0. E afio Tirou dito
Preito a ele opor-er (HZ -n9
31.349 — ta riX.J. $11/888).
Isto poeto, o parecer é pelo

parvamente do reflito."
* o ~o.

VOTO
:0 gr. Misarte Xavier de Albu-

querque (Relatos): -- O Decreto-
14149 389, de 28.42,1993,
os a 22.1.1989, dispôs sobre a

ficado judicial de inealubri-
matéria em	

Regulado
ec-fa	 ela noras termos, ada-
Peara:

"Art. 39 — Os efeitos peeunta-
rios, inclusive adicionais, dever-

' acates do trabalho mas condi-
- rções _da insalubridade ou peri-
cidosidade atestadas, sorti° de-
tidos a contar da data do atui-

semento da reclamação.
- • • e 19—	 (omfials)

9 29 —	 (undssia)
Art. 49 — Os princípios es-

'tãttddos neste Decreto-lei apli-
cam-se me procedimental judi-
ais caia eériteugas afala Abo
lanhai sido executadas?_	 _

' O problema da aplicado do
novo regime ais processos tra-
balhistas em curso Suscitou con-
trovérsia que veto ter, em ~los
alta . so- St/premo iTribunal. E
este, solvendo-a, declarou lacas-
Itti$9101111.1 o ali-- 99 do ;Maneie-
abdr,- dlidairia legal. iprecisaraeate

4.4319 mandou atinar Mos
.1308 às "WS perdenbes.

digim se -decidiu nos Rge -91,1348,
Reator o Si. Ministro Moi dislio-
eha, 21.3499 Relator o Si.°_ Miais-
1179-11310~gin Mores; 33.892, Re-
ater 0 Si.' 	 Ministro Azara& Min-
bie, e 73.200, Seta o Si-- Minis -
teo Zuni Oeilicati, em talliamator
Abe a reaMserain eu otincluilarn
ir/ MOMO Aia- 28.10.4931. Eido
cie acórdãos publicedoa, isepecti-

atara na Itrei. 48/777, 50/888,
89488 e 09/280.

13 art. 39, afgg4 sito foi de-
clarado incenn~onm. Alguns
dos votos proferidos naqueles qua-
tro essa ledos relativos a em-
Pregada; mie já Solara prestado
serviços em condições reputadas
tarai? caiando sobreveio o De-
creto=	 , adiantaram-se em tam-
bém declará-lo lacatittecimuil.
No correr da- debate, contido,
mostrou o eminente Ministre Mor
da Rocha que tacieva, para a se-
luchiJdaquelce recamos, eirm~
a argüida	 inconstitecionandade
do art. 49, ponderado acolhida
pelos eminentes Ministros Leis
Callotti e Thennua ',ores, que
si? haviam 94tooiDada no exame
izeptitS reconhecido somo inopot,_
tinto. O Sr. ffliolstÇo nointieon

doa a erlmetter. ao *12

treal‘a	 necessário soluçio
00 caso coacildo,	 o gr.
tro	 ~OS

no deixaria

 em

a te

inconstitucional, desde
entáo, o art. 30,

ltecentemente,a2.184978,
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mata haver eu sustentado a in-
constitucionalidade do menciona-
do art. 39, no RE nQ 81.294; e,
segundo, para considerar os-efei-
tos do Decreto-lei nQ 389/1968,
aplicado pelo aresto recorrido.

Fartem que S, Exa. entendeu
mal meu pronunciamento — ou
não fui bastante claro — naquele
recurso, cujo voto teve a honra de
merecer a adesão do eminente Mi-
nistro. Invoquei, de fato, o RE
nQ 72.200, mas não afirmei haver
este colendo Supremo Tribunal
decretado a inconstitucionalidade
do art. 39 do Decreto-lei nQ 389,
de 1968, até porque, naquela oca-
sião, este exame era despiciendo,
pois o recurso era do empregador
e a decisão recorrida havia se cin-
gido ao exame da lei sem nenhu-
ma repercussão na esfera cons-
titucional. Está escrito no voto
proferido no RE nç 81.294:

"II — No caso sub judice, o
colendo Tribunal Superior do
Trabalho limitou-se a interpre-
tar o mencionado art. 39 do
Decreto-lei nQ 389, de 1968, e
fez-no em consonância com o
pensamento desta Corte Su-
prema.

Na verdade, de conformidade
com o art. 39 do, diploma legal
em questão, conclicionou o di-
reito subjetivo do empregado a
uma ação. Evidente, que a exi-
gência desta nova forma para
que o empregado adquira o di-
reito ao adicional de insalubri-
dade não pode retroagir, ai sim,
feriria _o direito adquirido do
empregado.

IV- -- Ora, o que a recorrente
sustenta é que, reeonhecendo o
direito do' adicional' ao empre-
gado em relação az pré-existên-
cia do fato, ofendeu-se o 6 39,
do art. 153 da Constituição Fe-
deral.

Não tem suporte sua argu-
mentação, pelo que não conheço

sdo recurso'
COMO Be verifica, MO caso por

mintclulgado não se discutiu, par

desnecessária, a questão do di-
reito adquirido, que a empreaa
alegava ter sido, contra ela, vá-
lado.

Quis dar esta explicação, a fim
de não parecer que levei este co-
lendo Supremo Tribunal a erro.
Dada. esta explicação, passarei a
me manifestar sobre o caso em
julgamento.

3 — Aqui, sim, o exame da cons-
titucionalidade	 na aplicação. dc
art. 39 do Decreto-lei n9 389/1968
é indispensável para o desate do
caso, já que o recurso é dos em-
pregados e, embora tenham sido
admitidos em ambiente de insa-
lubridade, desde 1961, a decisão
recorrida, dando literal interpre-
tação ao mencionado dispositivo
legal, mandou pagar os adicionais
a partir do ajuizamento da recla-
mação.

E, examinando mais detida-
mente a questão, firmo-me no
ponto de vista que apenas esbocei
para desenvolvimento de meu pen-
samento, naquela ocasião.

4 — Inaplicável, a nosso ver, o
disposto no art. 39 do Decreto-lei
n9 389/1968 aos empregados que
já trabalhavam em condições de
insalubridade,	 anteriormente a
sua Promulgação, eis que, sem dú-
vida, os mesmos adquiriram este
direito, o qual, data venta, não
pode ser atingido por uma lel
posterior. 	 -

Como proclamou o eminente Mi-
nistro Thompson Flores, no RE
n9 72.200:

"O direito ao adicional não
emerge, nem do procedimento
judicial e muito menos da pe-
rícia técnica que simplesmente
o verifica.

Ele deflui de um fato, qual
seja, o empregado trabalhar em'
atividade especificado como- in-
salubre, nos	 termos da lei"
(R.T.J.; 60469).
A_lei nava- destina-se a reger -as

situações atuais e futunta,
podendn altançar uma situação
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pretérita, disciplinada Pela lei re•
. Se dispõe de Modo OOP-

lana: ofende o principio 00S5-
tltúcional inserto no 5 39, do
art. 153.

Ora, a situação dos recorrentes,
quando do advento do Decreto-lel

389/1968, não dependia de ne-
nhum requisito ou condição. A
empresa teria de pagar-lhes es-
pontaneamente ou obrigada por
deretminação judicial, se recla-
massem em juizo, o que poderiam
ater até que houvesse a Prescri-
ção do direito. Até então, a lei
não marcava prazo Para que os
empregados reclamassem os adi-
e-lanais.

Assim, não vemos COMO O inter-
prete poma fazer incidir a lel nova
sobre uma situação jurídica a"-
terioxmente constituída, que não
dependia de elementos futuros, e
siai que estava apta a Projetar
efeitos no futuro.

Leciona Roubier:
"Nous somem lei eu presence

d'une règle de drolt transitoire
lgartieulièremeat ate, degagee
dája clairement par Savigny, et
can peot s'expriraer de la manie-
re suivmde: Les lois qui toner-
met Ia constitaUon tune siam-
thui Pirldialie no peuvest por-
tes jatteinte, sana retrenotivite,
anx situation% juridiques ante-
rimirenrent constituem II
be de là qu'une situation juri-
dique valablement établie selou
la loi alou en vlgueur ne peut
etre tenue pour irrigulière eu
ruiu tune 101 postérieure...".
(Ia Dreit Tranatteitei p. 185).

E mais adiante, na mesma pe-
las:,

"Ce, que le droit ttlinsitotre
protege lei, c'est le fait acqul-
alUI 	 dont l'efilcacite
ittridiqUe ne pesa etre Ituniée
ermiestion per Une lei MS-
Malte da cale dti latir ottte Mit
a eu lleu: ce fait aura goant

ia (rikiatioll
idc u•.

lei notivelle se lul recortaria plus
ee pouvoir".
Mais preciso é Pontes de Mi-

randa:
"Muitas relações jurídicas

nascem de simples fatos, fatos
do mundo físico ou fatos do
homem (ex facto Gritar lua), ou
neles têm a causa da sua ex-
tinção.

A lei do presente é a que go-
verna o nascer e o extinguir-se
das relações jurídicas. Não se
compreenderia que fosse a lei,
de hoje reger o nascimento e a
extinção resultantes de fatos an-
teriores" (Comentários à Com-
tituição de 1957, vol. 17, p. 81,
letra a).
Daí estar com a razão o emi-

nente Ministro Eloy da Rocha,
quando, no RE n9 72.200, assim se
pronunciou:

"Deve o juiz, pois, ao invés
de aplicar o Decreto-lei n't 389
aos processos em curso, verifi-
car se antes do advento deste
diploma se configuraram os st-
postos de incidência do Decreto-
lei n9 2.152, da Portaria n9 491

dos demais preceitos então em
vigor, a fim de aplica-los, se
houve a inridanda.

Se uma lei extinguisse o adi-
cional de insalubridade, a ele
teriam direito todas os empre-
gados que trabalhassem em ser-
viço insalubre antes da publi-
cação da nova lei,, vale dizer,
toem os que recebessem ou ti-
vessem direito a receber o adi-
cional. Ninguém duvidaria, na
hipótese, houvesse direito adqui-
rido. Com mais razão cumpre
admiti-M, se a nava lei não ex-
thigne a adicional, mas altera
aparatas randiçãea de sua aqui-
eta, para o futuro" (E-T.3.
50/27/).
Se o traballio era insalubre e Ir

atividade era considerada como
te Peta, autoridade: canipidente,

Poso MOS das lei: da -das,
PrMarde nekardatin eetrniamm-
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quirido direito à percepção das
vantagens pecuniárias decorrentes
da prestação de serviços dessa na-
tureza.

Isso significa que, até a entrada
em vigor do art. 99 do Decreto-lei
n9 389, de 28.12.1968, tinham di-
reito à percepção dessas vanta-
gens econômicas independente-
mente do ajuizamento da recla-
mação trabalhista.

A partir da vigência desse dis-
positivo legal, porém, o direito a
continuar a perceber tais van-
tagens passou a depender de mais
ura elemento: o ajuizamento da
reclamação trabalhista. E isso por-
que, não havendo direito adqui-
rido a regime legal, os traba-
lhadores admitidos antes do ad-
vento do Decreto-lei n9 389, de
28.12.1958, não tinham direito ad-
quirido a perceber, para sempre,
as vantagens pecuniárias por
prestação de serviços insalubres
com o simples preenchimento das
condições exigidas pela lei do
tempo em que foram admitidos
no trabalho.

Fixadas essas premissas, exa-
mino a hipótese sub iudice, em
todos os seus aspectos.

Os recorrentes, ao ajuizarem a
reclamação trabalhista em 19 de
julho de 1971, tinham direito ad-
quirido à Percepção das vanta-
gens pecuniárias em causa ate o
advento do Decreto-lei n9 989, de
1908; a partir dai, e por força da
lei nova, o seu direito a continuar
a perceber tais vantagens só po-
deria nascer com o ajuizamento
da reclamação, o que implica di-
zer que, entre a entrada em vi-
gor do Decreto-lei n9 389, que
ocoCou em 1968, até a data do
:intainiento da reclamação, ve-

em 19.7.1971, deixaram
de te direito à percepção das
Vantagens já que lhes faltava um
dOs elementos de fato necessários
para a aquisição desse direito.
Ora, contado regressivamente, a
partir da data do ajuissamento da
reclamação (19.7.1971), o biênio
prescripcional, verifica-Se que a

prescrição não abarca o periná°
posterior a 19.7.1959. De 19;9.14109
a 19.7.1971 os recorrentes tinham
direito adquirido à percepção das
vantagens pecuniárias em causa?
A resposta negativa se impõe, pois
em 19.7.1959 já estava em vigor
o Decreto-lei n9 389/1968, que exi-
gia, para a aquisição desse di-
reito, o trabalho insalubre mais
o ajuissamento da ação. E o direi-
to adquirido dos recorrentes de
exigir tais vantagens pecuniárias
até o advento do Decreto-lei n9
389 está paralisado por força da
prescrição bienal.

Esclareço, por fim, que, no
caso, ao que parece, as vantagens
pecuniárias pelo trabalho !Salu-
bre decorrem apenas da lei, e não
do contrato de trabalho, pois, de
resultassem deste, a solução da
questão teria de levar em conta
os termos do contrato, por ser este
ato jurldico perfeito, Insusceptí-
vel de ser prejudicado por lei
nova, nos termos do g 39, do art.
153 da Constituição Federal,

Em face do exposto, e por
entender que de 19.7.1909 a
19.7.1971, os recorrentes já esta-
vam sujeitos à aquisição do di-
reito às vantagens em causa nas
condições estabelecidas pelo art.
39 do Decreto-lei n9 389 — o mie
implica dizer que não tinham di-
reito adquirido a elas, mas apenas
expectativa de direito —, acom-
panho, com a devida vênia do
Sr. Ministro Cunha Peixoto, o
eminente irelator, não conhecendo
do recurso.

EXTRATO DA ATA
RE 84.813 — BA — Rel., Mi-

nistro Xavier de Albuquerque.
Rectes., Jeová de Oliveira e ou-
tros (Advs., Rubem José da Silva
e outros). Recda., Siderúrgica
Santo Amaro S.A. (Mv., Finani
Durand).

Decisão: Adiado o julgamento
por haver pedido vista o Ministro
Leitão de Abreu, após os votos dos
Ministros Relatar e Moreira Alves
que não conhece, e, dos Ministros
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Cunha Peixoto e Cordeiro Guerra,
que conhecem e dão provimento.

Presidência do Sr. Ministro
Carlos Thompson Flores. Presen-
tes à Sessão os Srs. Ministros Eloy.
da Rocha, Djaci Falcão, Bilac Pin-
to, Antônio Neder, Xavier de Al-
buquerque, Rodrigues Alckmin,
Leitão de Abreu, Cordeiro Guerra,
Moreira Alves e Cunha Peixoto.
Subprocurador-Geral da Repúbli-
ca, o Dr. Antônio Torreão Bras.

Brasília, 10 de março de 1977.
Antônio Carlos de Azevedo

Braga, Secretário.

VOTO (VISTA)

O Sr. Ministro Leitão de Abreu:
Discute-se, na espécie, o al-

cance do art. 39 do Decreto-lei
n9 389/1988, preceito no qual se
prescreve que os efeitos pecuniá-
rios, inclusive adicionais, decor-
rentes do trabalho nas condições
da insalubridade ou periculosidade
atestadas, serão devidos a contar
da data do ajuizamento da recla-
mação. Afirma-se, de um lado —
Ministros Xavier de Albuquerque
e Moreira Alves, — que, na espé-
cie, o ajuizamento da reclamação
é requisito para a aquisição da
aludida vantagem. Sustenta-se, de
outro lado — Ministro Cunha Pei-
xoto, — não estarem sujeitos à
exigência da lei nova, isto é, ao
ajuizamento da reclamação, os
empregados que já houvessem sa-
tisfeito, sob a lei antiga, os pres-
supostos para a aquisição desse
direito.

Estou, em principio, de acordo
com a opinião do eminente Minis-
tro Cunha Peixoto, segundo a
qual aqueles que preencheram, im-
perante a lei anterior, as exigên-
cias para a obtenção das vanta-
gens decorrentes da insalubridade
ou periculosidade desse trabalho,
adquiriram direito a tais vanta-
gens, direito que não podia ser
tolhido pela lei nova. Sucede, en-
tretanto, que os recorrentes dei-
xaram perecer a pretensão rela-
tiva a esse direito, não o tendo
postulado em tempo hábil. Isto

porque, quando - vieram a fazê-]o,
já haviam decorrido dois anos da
data em que o novo regime se es-
tabelecera, por força do Decreto-
lei n9 389, publicado, em versão
definitiva, em 22 de janeiro de
1989. Ajuizada a ação em 19 de
julho de 1971, já se achavam atin-
gidos pela prescrição os direitos
que poderiam ser pleiteados com
base na lei anterior. Diante disso,
para a aquisição do direito à van-
tagem vindicada, ficaram obriga-
dos ao ajuizamento da reclama-
ção, imposto pela lei nova. Por
estes fundamentos, acompanho o
voto do eminente Relator. Não
conheço do recurso.

VOTO PRELIMINAR

O Sr. Ministro Thompson Flores
(Presidente): — Peço vênia para
acompanhar o voto do eminente
Relator, pois que, como S. Exa.,
assim tenho votado. Também não
conheço do recurso.

EXTRATO DA ATA

RE 84.813 — BA — Rel., Mi-
nistro Xavier de Albuquerque.
Restes., Jeová de Oliveira e ou-
tros (Advs., Rubem José da Silva
e outros). Recda., Siderúrgica
Santo Amaro S.A. (Adv., Ernani
Durand).

Decisão: Não conheceram do re-
curso, vencidos os Ministros Cunha
Peixoto e Cordeiro Guerra, que
conheciam e davam provimento.
Votou o Ministro Presidente.

Presidência do Sr. Ministro
Thompson Flores. Presentes à Ses-
são os Srs. Ministros Eloy da Ro-
cha, Djaci Falcão, Bilac Pinto, An-
tonio Neder, Xavier de Albuquer-
que, Rodrigues Akkmin, Leitão de
Abreu, Cordeiro Guerra e Cunha
Peixoto. Ausente, justificada-
mente, o Sr. Ministro Moreira Al-
ves. Procurador-Geral da Repú-
blica, o Prof. Henrique Fonseca
de Araújo.

Brasília, 23 de março de 1977.
— Antônio Carlos de Azevedo
Braga, Secretário.
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RECURSO EXTRAORDINARIO CRIMINAL N9 84344 — PR
(Primeira Turma)

Relatar: O Sr. Ministro Bilac Pinto.
Recorrente: Augusto Pessoa dos Santos. Recorrido: Ministério Pú-

blico Estadual.

Júri. Legítima defesa. Excesso. Sendo pela negativa a
resposta ao quesito sobre a necessidade dos meios, impõe-se
prosseguir na votação, a fim de se questionar a respeito do
excesso. Orientação esta continuada pelo Pleno do S.T.F.
(IIC n9 53.858 e RE n9 83.153, sessão de 8.18.1976).

Recurso extraordinário conhecido e provido.

AO5RDA0

Vistos, relatados e discutidos
estes autos, acordam os Ministros
da Primeira Turma do Supremo
Tribunal Federal, na conformi-
dade da ata de julgamento e das
notas taquigráricas, por unanimi-
dade de votos, conhecer do re-
curso e dar-lhe provimento.

Brasília, 7 de dezembro de 1978.
— Irioy da Rocha, Presidente. —
Bilac Pinto, Relator.

RELATÓRIO

O Sr. Ministro Bibe Pinto: —
Em julgamento pelo Tribunal do
Júri, argüida a legítima defesa,
os jurados responderam afirma-
tivamente os seus três primeiros
quesitos (39, 49 e 59 do questioná-
rio às I. 148), negando, contudo,

quesito seguinte (o de n9 89),
assim redigido: "Os meios usados
na repulsa eram necessários?".
Em conseqüência, o Juiz deu os
quesitos da moderação e do ex-
cesso culposo (79 e 89) por preju-
dicados. E o réu se viu apenado
a 8 anos de reclusão (Código Pe-
nal, art. 131).

Oposta apelação (Código de Pro-
cesso Penal, art. 593, III, a e d),

Tribunal a quo, na parte que
aqui interessa, concluiu:

"Esta Câmara Criminal em
casos idênticos decidiu da ma-
neira manifestada pelo Dr. Juiz,
coma aclara o Acórdão citado
pela defesa, considerando o

semento nulo quando, negado o
quesito anterior ao do excesso
culposo, ou seja, o que indaga
do uso moderado dos meios em-
pregados, não é o Júri inquirido
sobre o excesso culposo; conse-
qüentemente, na versão dos au-
tos só seria viável a votação do
oitavo (89) quesito, assim redi-
gido: O réu excedeu culposa-
mente os limites da legitima de-
fesa?, se o Júri negasse apenas
a indagação anterior, sétimo
(79) quesito: O réu usou mode-
radamente desses meios?. Ora,
negando o Júri o sexto (89) que-
sito que pergunta se os meios
usados na repulsa eram ames-
sírios a justificativa da legítima
defesa não se caracterizou, por-
tanto, nenhuma razão para vo-
tação do sétimo (79) e oitavo
(89) quesitos referidos" (f. 207).

recurso extraordinário, ampa-
rado nas letras a e d do permiti-
alvo, argüindo negativa de vigên-
cia do art. 21 do Código Penal e
dissídio COM O RE nv 75,994, foi

admitido pelo despacho de 1. 318.
A Procuradoria-Geral da Repú-

Mica é favorável ao conhecimento
do recurso, porém é pelo seu des-
provimento.

o relatório.

VOTO

Sr. Ministro Bilae Mate
(Relator): — No julgamento do
110 52.117, publicado na asã.
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70/345, o Ministro Xavier de Al-
buquerque referiu-se quanto ao
tema deste extraordinário, sobre a,
vacilação doutrinária e jurispru-
dencial, e citou, do Supremo Tri-
bunal, acórdãos num e noutro
sentido. Nessa oportunidade, a
ordem foi concedida. Disse S. Exa.:

"O juiz separou em dois o que-
sito relativo ao emprego mode-
rado dos meios necessários. Pri-
meiro, perguntou se os meios
empregados eram necessários.
O Júri respondeu que não e o
juiz considerou prejudicados os
demais quesitos.

Deveria ter formulado o que-
sito da moderação e, a seguir.
o do excesso. A imoderação,
tatu sensu. tanto se pode dar
pelo uso de meios não adequa-
dos à necessidade circunstân-
ciai, ou não indispensáveis, corno
no próprio modo de emprega-
los. Estendo a figura do excesso
aos dois termos da fórmula le-
gal: a necessidade do meio em-
pregado, e a gradação desse em-
prego. Por isso acho que, tenda
sido negada a necessidade dos
meios, não estava afastada a
possibilidade de ser reconhecido
que a desatenção do paciente a
tal necessidade não se deu por
dolo, e sim por culpa. Acho que
era preciso prosseguir na inda-
gação aos jurados" (R.T.J.
70/349-350).

- Em julgamento findo a 7.11.1974,
a mesma questão veio ao Pleno,
no RECr n9 79.530, relatado pelo
Ministro Rodrigues Alckmin, e o
Tribunal, por maioria de votos,
decidiu, conforme a emenda do
acórdão:

"Júri. Quesitos. Legitima de-
fesa. Negado o uso de meios ne-
cessários, cabe indagação sobre
excesso culposo" (Ementário n9
1.021-1 e H.J.U. de 7.5.1970).
No mesmo sentido, veja-se tam-

bém o He 53.849, publicado na
H.T.J. 76/732, com esta ementa:

"Júri. Legitima defesa. Ex-
cesso. Negada pelo Conselho a

necessidade dos meios, devem.
ainda assim, ser questionados a
moderação strieto sensu e o ele •
mento subjetivo determinador
do excesso. Suprimidos tais
quesitos, por haverem sido con-
siderados prejudicados, anula-se
o julgamento. Habeas carpas
deferido."

Recentemente, a matéria voltou
ao Tribunal Pleno, em julgamen-
tos findos na sessão de 8.10.1970,
quando então a orientação dos
precedentes aqui citados veio a
ser confirmada (RECr n9 83.153 e
BC n9 53.850).

Isto posto, conhecendo do re-
curso, uma vez que o dissídio está
demonstrado, a ele dou provi-
mento, em conformidade com os
arestos mencionados, anulando o
julgamento do recorrente, por au-
sência de quesito obrigatório, que
devera assim ser submetido a novo
júri.

VOTO
Sr. Ministro Cunha Peixoto:

— Senhor Presidente, estou de
acordo com o eminente Relator.

Inclusive, nas duas últimas de-
cisões preferidas no HC n9 53.850
e no RE n9 83.153, que foram in-
vocados pelo eminente Ministro
Bilac Pinto, dei a essa tese a mi-
nha adesão, no Pleno.

VOTO

Sr. Ministro Eloy da Rocha
(Presidente): — Acompanho o
voto do eminente Relator, em face
de orientação adotada pelo Su-
premo Tribunal Federal, com a
ressalva do meu entendimento
sustentado, mormente, nos dois
recentes julgamentos aqui referi-
dos.

EXTRATO DA ATA

RECr 84.944 — PR — Rel., Mi-
nistro Bilac Pinto. Recte., Augus-
to dos Santos (Adv., Guilherme
Luiz V. Lara). Recdo., Ministé-
rio Público Estadual.
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Decisão: Conhecido e provido,
unânime.

Presidência do Sr. Ministro
Eloy da Rocha. Presentes à Sessão
os Srs. Ministros Bllac Pinto, An-
tonio Neder, Rodrigues Alckmin e

Cunha Peixoto. Subprocurador-
Geral da República, o Dr. Antônio
Torreão Bras.

Brasília, 7 de dezembro de 1978.
— Antônio Carlos de Azevedo
Braga, Secretário.

RECURSO EXTRAORDINÁRIO /419 84.998 — ST
(Primeira Turma)

Relator: O Sr. Ministro Rodrigues Alckmin.
Recorrente: ABC Rádio e Televisão S.A. — Recorrido: Estado de

São Paulo.

Recurso extraordinário. Pretensão de valor inferior à
alçada. Inexistência de arplição de ofensa à Constituição
Federal. — Relevância da questão federal não ardidas ger
forma adequada.

Recurso extraordinário não conhecido.

ACÓRDÃO
•
Vistos, relatados e discutidos

estes autos, acordam os Ministros
da Primeira Turma do Supremo
Tribunal Federal, na conformi-
dade da ata de julgamento e
notas taquigráficas, à unanimi-
dade, não conhecer do recurso.

Brasília, 10 de novembro de 1978.
— alise Pinto, Presidente. — Ro-
driguez Alckmln, Relator.

RELATÓRIO

O Sr. Ministro acaridares Alek-
Jean — 1. Cuida-se de apelo ex-
cepcional intertosto com funda-
mento-nó art. 119, inciso III, le-
tras a, e e d do permissivo cons-
titucional, contra acórdão da Pri-
meira ,Cilmara do Primeiro Tri-
bunal de Alçada Civil que, em
grau de apelação e unanimemente,
manteve o. -aecisório -do 'ai= 'st
que, no sentido de considerar a
correção monetária incidente so-
bre a multa e acréscimo, em erre-
atilar fiara' promovida para o re-
eebimento do I.C.11. declarado e
não pago pela ora recorrente.
- Alega-se contrariedade ao dis-
posto no art. 97, 29, do C.T.N. e
divergência jurisprudencial rela-

tivamente a decisões do Supremo
Tribunal Federal.

Pelo despacho de f. 80 de-
feriu-se o processamento do apelo.

Regularmente processados, su-
biram os autos.

Nesta instância, manifesta-
se a douta Procuradoria-Geral da
República, em parecer da lavra
do I». Miguel Franzino Pereira
pelo não conhecimento do recurso.

o relatório.

VOTO

O Sr. Ministro acaridara Ala-
min (Relator): — Diz o parecer:

"Em pronunciamento unifor-
me, as instancias, ordinárias de-
cidiram ser cabível a correção
monetária sObre ititilta e acrés-
cimos, em. exequtivo fiscal no

'Ialer'de Cr$ 3r,143,90, ajuizado
em 4.12.1974: -

Invocando as letras a, c e d,
a Recorrente impugna o acór-
dão, prolatado na vigência da
Emenda Regimental ev 3.. 	 .

O maior salário Mínimo, na
época da trotada= da ação,'
era de Cr$ 532,80, dai fixaMB
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a alçada em Cr$ 53.280,00, su-
perior ao valor da causa.

A Recorrente limitou-se a ale-
gar dissidio jurisprudencial e
negativa de vigência ao art. 97,
0 29, do Código Tributário Na-
cional. Não houve argüição de
relevância nem de ofensa à
Constituição. Além disso, o ares-
to impugnado assentou-se em
direito local (art. 18, do Decre-
to-lei Paulista n9 79/1989).

De acordo com o art. 308,
VIII, do R.I. e a Súmula n9 280,
opinamos não seja conhecido o
recurso."
Observo que, sendo de setembro

de 1975 o julgamento, consoante
a Emenda Regimental n9 3, não
deduzida por forma adequada a
relevância da questão federal, so-
mente caberia o extraordinário,
dado o valor do feito, se argüida
ofensa à Constituição Federal. Tal
argüição não se fez.

Nestes termos, não conheço do
recurso.

EXTRATO DA ATA
RE 84.998 — SP — Rei., Minis:

tro Rodrigues Alckmin. Reck.,
ABC — Rádio e Televisão S.A.
(Advs., Antônio de nisso Filho e
outro). Recdo., Estado de São
Paulo (Adv., Maria Regina Au-
gusta Pereira).

Decisão: Não conhecido, unâ-
nime.

Presidência do Sr. Ministro
Bilac Pinto, na ausência justifi-
cada do Sr. Ministro Eloy da Ro-
cha. Presentes à Sessão os Se-
nhores Ministros Rodrigues Alck-
min e Cunha Peixoto. Ausente,
justificadamente, o Sr. Ministro
Antônio Neder. 39 Subprocurador-
Geral da República, o Dr. Antô-
nio Torreão Braz.

Brasília, 18 de novembro de 1978.
— António Carlos de Azevedo
Braga, Secretário.

RECURSO EXTRAORDINÁRIO N9 85.088 — RS
(Segunda Turma)

Relator: O Sr. Ministro. Xavier de Albuquerque.
Recorrentes: António Tissot e sua mulher. Recorridos: Dorval Faria

da Rosa e outro.

Deserção de recurso extraordinário. Inocorrência,
no caso, porque seu preparo estava dispensado pelo do
agravo provido (Regimento de Custas, Tabela A, nota 111),
e porque o porte de retorno fora pago no mesmo agravo.

Os embargos de declaração suspendem o prazo para
a interposição do recurso extraordinário; o que lhe sobeja
recomeça a correr da publicação do acórdão proferido nos
embargos.

3) Recurso extraordinário intempestivo e, por isso, não
conhecido.

ACÓRDÁO
Vistos, relatados e discutidos

estes autos, acordam os Ministros
da Segunda Turma do Supremo
Tribunal Federal, de conformi-
dade com, a ata de julgamentos

e notas taquigráficas, à unani-
midade de votos, não conhecer do
recurso.

Brasília, 3 de junho de 1977. —
Djaci Falcão, Presidente. — Xa-
vier de Albuquerque, seletor.
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RELATÓRIO

O Sr. Ministro Xavier de Albu-
querque: — O presente recurso
extraordinário foi mandado su-
bir, para melhor exame, graças
ai) provimento do agravo no 83.599.
Havia ele sido inadmitido pelo se-
guinte despacho (f. 188-191):

"Antônio lissot promoveu ação
cominatória contra porval Pa-
ria da Rosa e outros, sucessores
de João Faria da Rosa Sobri-
nho, objetivando receber a es-
critura de uma gleba de terras
que fora objeto de promessa de
compra e venda. Os réus, a seu
turno, promoveram contra o au-
tor ação de rescisão contratual
cumulado com Indenização
perdas e danos.

A Primeira Câmara Cível, em
decisão unânime, julgou proce-
dente a ação rescisório, e litigou
Antônio Tissot careCedor da
ação cominatéria propalas. O
acórdão está sintetiratio na se-
guinte ementa: "Rescisão de
Contrato conexa com cominató-
ria. Agravo no auto dó processo
a que se nega provimento. Des-
Mlosprimento do contrato pelo
PrOndtente-comprador. Contra-
til, ademais, não registrado. Ca-
rel:tela da ação cominatória. Res-
cisão de contrato decretada,
com pagamento de perdas e da-
nos. Mas condenada a devolu-
ção da quantia recebida no ar-
rol. Deram provimento em par-
MI à Mineira apelação e Julga-
ram prejudicada a segunda"

,litconfonnado, Antônio Timot
interpôs embargos declaratórios
alegando, textualmente, que o
venerando acórdão é mimo
ESMO à indagdzino nas ben-
feitorias realizadas pelos ane-
lantes (f. 173). A Primeira Cá-
mira Civel, novamente por de-
digo unânime, rejeitou os em-
bargos, entendendo não ter °cor-

nai° a omissão alegado (f. 178).
Insatisfeito, Antônio Timot,

interpõe reCUMO extraordinário.

Declara-se fundado no art. 119,
Inciso III, letra d, da Constitui-
ção da República. O recorrente
discute dois pontos: a) a maté-
ria que fora objeto de um agravo
no auto do processo; b) o mérito
da decido) proferida na apela-
00.

-Quanto á matéria que fora
objeto de agravo no auto do
processo, fundado no inciso IV,
do art. 851, do Código de Pro-
cesso Civil de 1939, o recurso é
Intempestivo.

recurso de agravo foi julga-
do como preliminar de apela-
ção. A decisão foi publicada no
Diário da Jtuttlça de 31 de ju-
lho do corrente ano U. 172).

art. 538 do atual Código de
Processo CIvIL estabelece quê os
embargos de declaração suspen-
dem o prazo para a interposição
de outros meteram

No caso em apreço, o reque-
rente pediu à declaração do jul-
gamento preferido na apelação,
não no agravo. Logo, os embar-
gos declaratórios não suspende-
ram o prazo para interposição
de recurso extraordinário da de-
cisão que julgou o agravo no
aUto do processo.

apelo derradeiro, interposto
o 30 de setembro do corrente
ano, no que diz respeito it ma-
téria decidida no julgamento do
agravo, é intempestivo. Não
obedeceu o prazo estabelecido no
art. 50 do Código de PrOcesso
Civil.

E e extraordinário é intempes-
tivo, também, no que concerne
ao julgamento da apelação. In-
cluído, no prazo de 15 dias es-
tabelecido no art. 542 do
de PlliCeS80 CivIl, 08 cinco
dos embargos declaratikkno 0s
restantes 10 dias daquele re-
curso terminaram, demontados
o sábado e domingo Iniciais, a
25 de setembro. Entretanto, ao-

' mente a 10 do mencionado Mês
é que a petição do recurso ex-
traordinário deu entrada no til-
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Pontes de Miranda (Comentá-
rios — 2* ed. — v. 12 — p. 119),
José Frederico Marques (Insti-
tuições — 21, ed. — n9 894 .-
v. IV — p. 85) e Seabra Fa-
gundes (Dos Recursos Ordinários
— p. 488 e segs.) ensinam que
a suspensão dá lugar ao "susta-
mento do prazo sem prejuízo do
lapso já decorrido", enquanto
que a interrupção provoca o so-
Intatamente do prazo com "rei-
nicio da contagem por inteiro."
Nesse sentido tem se orientado a
jurisprudência do S.T.F. (R.T.J..
53/181, 83/95).

O conceito de suspensão de
prazo é o mesmo no atual e no
anterior Código de Processo Ci-
vil.

Ademais, quanto ao mérito do
aresto, no julgamento da apela-
ção, o recurso extraordinário
não pode ter êxito porque, fun-
dado em controvérsia jurispru-
dencial, o recorrente não indica
nenhum julgado paradigma a
fim de provar o dissídio preto-

. riano. O apelo não cumpre o
disposto no parágrafo único, do
art. 542, do Código de Processo
Civil ora em vigor, nem a re-
gra do art. 305 do R.I. do Su-
premo Tribunal Federal.

Não admito o recurso extra-
ordinário."

Depois de mandado processar
oa instância a quo, o recurso foi
julgado deserto por falta de pre-
paro e do pagamento do porte
de retorno. Velo novo Agravo, o
de	 85.458, ao qual dei provi-
mento.,

Subindo os autos principais, as-
sim opinou a douta Procuradoria-
Cieral (f. 238-239):

"Tem razão o douto despacho
presidencial ao averbar de in-
tempestivo o recurso extraordi-
nário de f. 182.

Publicadas. as conclusões do
v. acÕrd4o proferido na apela-
ção em 31 de julho de 1974,
quarta-feira (f. 172), terá o

órgão oficial circulado no dia
seguinte, com inicio do prazo
recursal em 2 de agosto de 1974,
sexta-feira.

Com a oposição dos embar-
gos declaratórios em 6 de agos-
to daquele ano (f. 172 verso),
terão decorridos cinco dias do
prazo recursal, sobejando dez,
por efeito da regra da suspen-
são, contida no art. 538 do Có-
digo de Processo Civil.

Julgados os embargos, foram
as respectivas conclusões- pu-
blicadas em 14 de setembro de
1974, sábado (f. 181), com cir-
culação na segunda-feira, 16,
e reinicio do prazo a 17 de se-
tembro.

Somados os dez dias restan-
tes, ver-sê-á que o prazo do re-
curso extraordinário se terá
exaurido em 26 de setembro de
1974, quinta-feira, quando, em
verdade, a recpectiva petição foi
protocolada somente a 30 da-
quele mesmo mês e ano (f. 182).

Dai a sua manifesta atem-
poraneidade, bem proclamada
pelo douto despacho presiden-
cial, que, a esse fundamento
acresceu, com propriedade, o
de que, interposto pela alínea d,
não se indica no recurso um
único julgado capaz de ensejar
a invocada divergência.

Pelo não conhecimento.

Brasília, 13 de maio de 1977.
— Walter José de Medeiros, Pro-
curador da República.

Aprovo: Joaquim Jardino Ri-
beiro,. 19 Subprocurador-Geral
da República."
É o relatório.

VOTO

O Sr. Ministro Xavier de Albu-
querque (Relator): — Não se ope-
rou a deserção do recurso. Pri-
meiro, porque seu preparo estava
dispensado pelo do agravo provido,
nos termos do Regimento de
Custas, Tabela A, nota III. Se-
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gimdo, potque o 'porte de retorno
havia sido pago no Agrave n9
83.599, E 93.

Ainda assim é o recurso, efe-
tivamente, intempestivo, conclu-
são a que também cheguei após
o exame dos autos principais. As
razões da intempestividade são
as-constantes no despacho que o
havia Inadmitido e no parecer
da Procuradoria-Geral.

Isto posto, dele não conheço.
EXTRATO DA ATA

RE 85.088 — RS — Rel., Mi-
nistro Xavier de Albuquerque.
Recta., Antônio Tissot e sua mu-

lher (Adv., Sylla Duarte de Mello).
Recdos., Dorval Faria da Rosa:e
outro (Mv José Aveiro de Oli-
veira) .

Decisão: Não conhecido. Unâ-
nime. Ausente, ocasionalmente, o
Sr. Ministro Leitão de Abreus

Presidência do Sr. Ministro
Djaci Falcão. Presentes à Sessão
os Srs. Ministros Xavier de Albn-
querque, Leitão de Abreu, Cordeiro
Guerra e Moreira Alves. 19 Sub-
procurador-Geral da Rallasa, o
Dr. Joaquim Justino

Brasília, 3 de junho de 19T1. —
Hélio Francisco Marques, Secre-
tário.

escionso EXTRAORDINÁRIO Nt 88141
.	 (Segunda Turma)

Relate:: o Or. Ministro Moreira Alves,
Recorrente: S.A. Fiação e Tecelagem Lutfalla. Reconida: Con-

e.	 /tegões Esmoia !Ade.
consiliniGão em mora,	 .
— Embora o art. 205 -do Código Comercial exija à in-

terpelação judicial para a constituição em mora, quando
,as patim contratantes expressamente não hajám conven-
cionado era contrário, a citação parnresponder à açãe Sare
essa ~nela

Recurso extraordinário conhecido em parte, mas não
provido,

ACÓRDÃO	 •
Vistos, relatados -e discutidos

estes autos, mordam os Ministros
da Segunda- Turma do Supremo
Tribunal - Federal, na conformi-
dade da ata do julgamento e das
notas taquigráficas, por unanimi-
dade de votos, conhecer, em Parte,
do remara MU negar-lhe -provi-
mento.

Dreallia, 18 de-dezembro de 1978
de Abreu, Presidente.

laridiajAlves Relator

RMATORIO
O Sr. Ministro Moreira Alves:

— Ao ser julgada a apelação, as.

ffir

sim foi relatada a controvérsia
em causa:

"As partes firmaram um con-
trato de compra e venda de fios
de lã para a confecção, Pela
compradora, de calça* de' 1n-,	 ,	 .verno.	 -

Não entregue s, mercadoria -no
prazo e nas corsa connuicionae.
das, à autora pretendei: rescfrP:
dir a avença, Multado uma
ação continatória, uma ação "or-
dinária; uma açãO deciaratéria

três ações cautelarei de *Me-
tano de. protesto, Para pleltUr

desnuda:tento do conte"; 0
pagamento de perdas e danes; a
retirada pela ré da mercadoria
entregue e a sustealto de pn)-
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testo dos títulos por ela emiti-
dos.

As demandas foram reunidas
para uma só decisão e, a final,
o magistrado julgou proceden-
tes mação ordinária e a decla-
ratória, assim como as cautela-
res de nvs 2.438/1973 e 3.050/1973,
rescindindo o contrato, conde-
nando a ré a perdas e danos
apuráveis em execução e decre-
tando a nulidade das duplica-
tas referidas naqueles processos.
Julgou a autora carecedora da
ação cominatória e prejudicada
a ação cautelar nv 2.431/1973.

Impôs à ré o pagamento das
Custas dos processos em que foi
vencida, fazendo o mesmo em
relação à autora. Coube à ré o
pagamento de honorários advo-
catícios de 20% sobre o valor da
declaratória e à autora a mesma
verba fixada em 20% sobre o
valor da cominatória.

Apelaram ambas as partes. A
autora postula a procedência da
cominatória e relevação do en-
cargo dos honorários advocatí-
dos. A ré pretende a declaração
de carência das demandas em
que sucumbiu, ou sua improce-
dência, ou, ao menos, a fixação
da verba honorária sobre o mon-
tante da condenação, afastan-
do-se, outrossim, o decreto de
nulidade dos títulos.

Os recursos processaram-se
com regularidade, sendo ofere-
cidas respostas.

Preparo regular.
Ao. Exato. Sr. Revisor" (f.

128-127).
é este o teor do acórdão en-

tão prolatado (f. 129-133):
"Acordara em Terceira Câmara

do Primeiro Tribunal de Alçada
Civil, adotado o relatório de f.,
por unanimidade de votos, ne-
gar provimento à apelação da
autora e dar provimento parcial

da ré, para afastar a decreta-
ção de nulidade das duplicatas

fixar os honorários advocati-

cios a seu cargo em 20% sobre
o valor da condenação.

O documento de f. 8 dá conta
de que a autora adquiriu- da ré
4.000 quilos de fios poliester lã,
a serem entregues pela vende-
dora nos meses de janeiro e fe-
vereiro de 1973.

Em março daquele ano foi en-
tregue parte do pedido, consis-
tente em 1.321 quilos da mer-
cadoria.

A autora, com grande impre-
cisão técnica propôs várias de-
mandas contra a ré, ora apensa-
das, objetivando, em resumo,
rescindir a avença, obter perdas
e danos, compelir a adversária
a receber de volta as mercado-
rias que lhe entregou e alcan-
çar a sustação do protesto das
duplicatas que a suplicada con-
tra ela sacou indevidamente por
conta do preço daqueles prodU-

Fundam-se as pretensões no
fato alegado de que a ré não
cumpriu o ajuste quanto ao
prazo de entrega dos fios, im-
possibilitando a compradora de
confeccionar os calças a que
eles se destinavam, nem reme-
teu a mercadoria nas cores pe-
didas, causando-lhe sérios pre-
juizos.

Restou provado que a ré, efe-
tivamente, não se desincumbiu
do pactuado.

Os documentos de I. 9 e se-
guintes demonstram que parte
das mercadorias, menos do que

ajustado para a entrega em
janeiro, 2.900 quilos, foi reme-
tida apetiart em março e abril.
O restante previsto , no contrato
não foi até hoje remetjdo à Oton-
pradora.

Não desmentiu a ré, de outro
lado, o invocado desatendimento
às cores pedidas. Oblata su-
plicada que, pelo ajuste, a supli-
cante deveria indicar essas Co

-res com antecedência de 40 dias
não o fez. Se não o Nu, Po-

rém, como explicar que parto da
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encomenda foi atendida? A tes-
temunha de f. 82, ademais, ates-
tou que o pedido de cores foi
encaminhado à ré por intermé-
dio do vendedor Miguelito.

Tem-se, portanto, que a ré não
se desobrigou a contento do
convencionado, sendo induvl-
dom, por conseqüência, que, as-
sim agindo, causou prejuizos à
autora, o que se comprova In-
clusive pelos vários cancelamen-
tos de pedidos retratados pelos
documentos exibidos nos autos
da ação ordinária.

A ré não logrou êxito no seu
propósito de infirmar as alega-
ções da autora, satisfatoriamente
provadas, quanto aos fatos ob-
jetivados na pendência, posto
que as evasivas que ofereceu,
para descumprir o contrato, são
absolutamente inconvincentes.

Apega-se, por isto, a uma ra-
zão de direito para repelir a
pretensão da autora, vale dizer,
a falta de interpelação judicial
para ser constituída em mora,
qual exigido pelo art. 205 do
Código Comercial.

Convém ressaltar que a auto-
ra, logo que recebida a mercado-
ria, reclamou- da ré a não sa-
tisfação do sortimento de cores,
mediante inúmeros telefonemas,
como esclareceu a testemunha
referida, e acabou por endere-
çar-lhe a notificação extrajudi-
ciai de f. 18.

Ora, a regra do art. 205 do
Código -Comercial é manifesta-
mente anacrônica em face da
MaluçãO dos negócios comerciais

de há. muito postergada pelos
usos e costumes mercantis, dai

itizendo Pontes de Minada que
ela não tem !Orça cogente, po-
dendo ser dispensada se as par-
tu estabeleceram prazo para o
Cumprimente 'da obrigaçã o,
~ementando, de maneira en-
Mtbm, que A interpelação oral
IS sempre suficiente can direito
cemarcial (Tratado de Direito
Privado, 30 ed., Tonto XXIII,
p. 1511).

Agostinho Alvim, por seu-tur-
no, ensina que "o Código Co-
mercial admite que, por con-
venção, a mora se inicie só pelo
decurso do prazo, dispensada a
exigência da interpelação. E a
explicação que se dá consiste em
dizer que, neste caso, o deve-
dor, desde o inicio, já sabe que
não haverá tolerância, e, por
Isso mesmo, nenhuma surpresa
lhe trará o vencimento da obri-
gação em data certa" (Da 1ne-
xecução das Obrigações e Suas
Conseqüências, ed. 1955, p. 142).

Tratava-se, na espécie, de
matéria prima destinada a con-
fecções para o inverno, A ré não
podia ignorar a premência do
tempo em tais condições. AL está
por que •o contrato foi Unitivo:
entrega de 2.000 quilos em-Ja-
neiro e entrega de 2.000 quilos
em fevereiro, satisfszendo-se,
por evidente, as cores, pedidas.

Não pedia a ré, .M.SU.DIN for-
rar-se às conseqüências de -.sua
conduta culposa e •ca, prejadzos
que a autora sofreu haverão de
ser reparados pela culpada.

A ação comi &1a intentada
pela autora, colimando obrigar
a ré a retirar as mercadorias
entregues, -foi bem repelida pelo
magistrado. Enquanto não res-
cindida a avença, não havia pos-
sibilidade jurídica de atender-
se ao pedido, Já que nenhuma
obrigação legal ou contratual
existia para subjugar a ré leque.
la pretensão. Sendo assiro, no•
particular, a condenação . ho-
norários advocatiCibs ero.'4e rir
gor.

A apelação da ré, no entanto,
comporta 'parcial Movimente.

Não era licito ao' juiz andiar
as duplicatas que foram levadas
a protesto. Não se cuida de ti,
tuim aceitos e, portant°, não
firmaram obrigações cainbid-
rias, cem é Corrente. Adunais,
as duplicatas foram.descontadas
em estabelecimentos bancários,
que, cuim terceiros, não pra-
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vada a sua má-fé, nada têm a
ver com o negócio subjacente
entre as litigantes.

Admissivel era, porém, con-
soante reiterada jurisprudência,
aproveitar a ação como declara-
tória de inexistência de relação
jundica permissiva do saque das
duplicatas, com o que se res-
guardam os direitos da sacada
e dos portadores dos títulos, fi-
cando assim decidido.

Os honorários de advogado, de
responsabilidade da ré, são fixa-
dos em 20% sobre o valor da
condenação, que se apurará em
execução, tendo em considera-
ção a regra do art. 20, 8 39, do
vigente Código de Processo Ci-
vil.

Custas na forma da lei."

Interpostos embargos de decla-
ração, foram eles rejeitados por
este acórdão:

"Acordam, em Terceira Câ-
mara do Primeiro Tribunal de
Alçada Civil, por votação unâ-
nime, rejeitar os embargos.

1 — S.A. Fiação e Tecelagem
Lutfalla e Confecções Famotex
Ltda., nas várias ações em que
contendem, reunidas para um
só julgamento, interpõem em-
bargos declara tórios ao v. acór-
dão de f. 129-133, inquinando-o
de omisso e contraditório.

Aduz a primeira que o aresto
deixou de apreciar preliminar
de carência da ação ordinária
de indenização; não enfrentou
preliminar semelhante quanto à
inidoneidade da ação declara-
tória para a rescisão do contrato
de , compra e venda; não exa-
minou o pedida relativo ao cum-
primento parcial da avença e,
finalmente, não deslindou em
seus devidos termos a questão
pertinente b falta de interPela

-çãO
A segunda embargante expõe

que a responsabilidade da ad-
versária por honorários advoca-
tidos deve abranger 20% sobre

o valor da ação declaratória,
corretamente ajuizada, e igual
percentagem sobre o montante
das perdas e danos concernentes
à ação ordinária, sendo certo
que o acórdão embargado cuidou
apenas da última verba.

Para que tais pontos omissos
e. conflitantes sejam dirimidos
é que reclamam novo pronun-
ciamento jurisdicional.

2 — O acórdão embargado não
contém obscuridade, dúvida 9U
contradição a justificar o aco-
lhimento dos embargos.

O aresto impugnado analisou
detidamente as provas dos au-
tos e concluiu pelo inadimple-
mento do contrato pela ré, pro-
piciador da rescisão da avença
e responsabilidade por perdas e
danos.

A ação ordinária em que se
perseguiram esses objetivos era,
pois, adequada, repelindo-se a
argüida carência.

A questão relativa à interpe-
lação prevista no art. 205 do
Código Comercial foi longamente
examinada, não havendo omis-
são ou conflito a resolver. A
primeira embargante quer, isto
sim, novo julgamento sobre .a
matéria, inadmwsível nesta sede.

O pedido de rescisão da aven-
ça estava incluído nas várias
demandas aforadas, pouco im-
portando o rótulo que lhes deu
a autora.

O pretenso cumprimento par-
cial do contrato foi igualmente
objeto de deslinde, não subsis-
tindo omissão que possa ser aqui
suprida.

Rechaçáveis mostram-se tam-
bém os embargos da autora.

A verba honorária que o acór-
dão entendeu cabível em seu fa-
vor foi a fixada em 20% sobre o
valor da condenação, apurável
em execução. Nada mais. Não
é este o ensejo para indagar
do acerto ou desacerto do ares-
to. Contradição ou omissão é
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que ele não contém. Sendo vá-
rias ações reunidas, propostas
sem melhor técnica, entendeu-
se que aquela verba remunera

alM., ra o profissional.
Pelo exposto, rejeitem-se aio-

bos os embargos. 	 •
Custas na forma da lei" (f.

154-155).

Interpôs, então, a ora recorren-
te recurso extraordinário, que foi
admitido por despacho cuja par-
te conclusiva é esta (f. 169-170);

"Inconformada, a ré, após em-
bargos de declaração rejeitados

/HL Pede agora recurso ex-
traordinário com apoio no art.
119, item III, dirima a e d, da
Constituição Federal, sustentan-
do que o desate violou o dispos-
to nos art. 205 e 202 do Código
Comercial e jurisprudência de
sua exegese.

Como se observa da decisão
transcrita, recebeu o art. 205
do Código Comercial interpre-
tação condizente com a dinâmi-
ca Imposta pela moderna flui-
dez dos tratos mercantis. A dis-
pensabllidade, no caso, da pré-
via notificação escrita, está am-
plamente justificada no julgado
considerado operante a provada
Interpelação oral.

No entretanto, forçoso é con-
vir, que na área temática e do
dimidio jurisprudericial, o r.
aresto recorrido esposou inter-
pretação contra lerem no capí-
tulo decisivo da lide; afirmar
que tal empreitada, forrada sem
dúvida de plena juridicidade, é
mero diagrama exegético, para
colar à hipótese recursal o veto
da Súmula nv 400, parece-me,
aqui * agora prematuro. O dis-
Pultivo legal invocado (art. 205
do Código Comercial) e os jul-
gados •paradigmas colecionados
Pela recorrente, mostram que a
decisão impugnada reflete uma
construção juriaprudencial que
deve, em princípio, receber o
plamt do Pra!~ EUS°.

Quanto à ofensa ao art. 202
do Código Comercial o recurso
não se justifica pois ficou bem
claro na decisão (acórdão da
apelação) que a condenação re-
sultou da incompleta e morosa
execução da avença e não de
sua rescisão plena. A questão,
porém, não é de todo despicien-
da pois nos embargos de decla-
raçao, há referências explicati-
vos que toldam um pouco aquele
diagrama quando se diz, concor-
rentemente que o pedido de res-
cisão da avença, está incluído
nas várias demandas aforadas...

o pretenso cumprimento par-
dal do contrato fel igualmente
objeto de deslinde...

Deferido como fica o recurso
quanto ao primeiro fundamento,

segundo não fica atingido, Po-
rém, pela preclusão (Súmula nv
528). Nestas condições, justifi-
cada a abertura da instância
extraordinária, processe-se o re-
curso."

A f. 183-184, assim se mani-
festa a Procuradoria-Geral da Re-
pública, em parecer do Dr. Wal-
ter José de Medeiros:

"Incoercível, a nosso ver, o
conhecimento do recurso, em
face do notório dissklio que la-
vra entre a decisão hostilizada

as que se ofereceram a cote-
jo, na interpretação da regra
contida no art. 205 do Código
Comercial. Enquanto a primeira
afirma a desnecessidade da pré-
via interpelação judicial para
a constituição do devedor em
mora, as últimas, oriundas de
Tribunais outros que não o Pro-
lotar do v. acórdão recorrido,
sustentam a imprescindibilidade
de tal notificação.

Conhecido o apelo, estamos,
entretanto, em que se não deva
provê-lo.

Velho de mais de um século,
não pode o Código Comerciai
ser entendido, em muitas de
suas aspe:Met, senão em cal-
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jugação com preceitos outros,
como os do Código Civil, que a
respeito da mora, por exemplo,
trona grandes inovaçi5e.4 em re-
lação àquele vetusto diploma le-
gal.

AsSim, quanto à mora ex re,
derivada do inadimplemento de
obrigação liquida e certa no seu
vencimento, já não seria licito
exigir, como o fez o art. 205 do
Código Comercial, a interpela-
ção judicial. Esta só se torna

,.exigível nos contratos para cujo
cumprimento não haja prazo
assinado. Neste caso, é indis-
pensável a notificação prévia
para constituir, a partir dela,
o devedor em mora.

Ora, no caso dos autos, está
dito com todas as letras, no
acórdão impugnado, que a ré
descumpriu a obrigação contrai-
da de entregar a mercadoria
nos meses de janeiro e fevereiro
de 1973 (f. 129).

Trata-se, pois, de mora ex re,
em que não interfere a regra do
art. 205 do Código Comercial:
que analogicamente deve ser en-
tendida como endereçado tão-só
às obrigações sem prazo assi-
nado para seu implemento.

Quanto ao art. 202, deixou
patenteado o acórdão que a res-
cisão contratual estava implí-
cita no pedido. Daí porque foi
acolhido nesta parte. Inexiste,
portanto, no particular, a ale-
gada negativa de vigência.

Pelo conhecimento e despro-
vimento do apelo."

lã o relatório.

VOTO

O Sr. Ministro Moreira Alves
(Relator): — 1. No tocante à pre-
tendida negativa de vigência do
art. 202 do Código Comercial, ela
não se verifica, uma vez que as
instâncias ordinárias, examinan-
do os pedidos das diversas ações

que foram Julgadas conjunta-
mente, concluíram no sentido de
que — e as palavras são do acór-
dão proferido nos embargos de-
claratórios (f..' 155) — o pedido de
rescisão da avença estava incluído
nas várias demandas aforadas,
pouco importando o rótulo que
lhes deu a autora. Decisão, aliás,
correta, pois da leitura da inicial
da ação que a ora recorrida de-
nominou ação ordinária de per-
das e danos se verifica, inequivo-
camente, que, em verdade, com
ela se visava à rescisão do con-
trato, e não ao seu cumprimento
com perdas e danos, com o qual
era incompatível a pretensão de
restituição da mercadoria já re-
cebida.

2. No que diz respeito, porém,
à constituição em mor a e o dis-
posto no art. 205 do Código Co-
mercial, conheço do recurso, uma
vez que foi comprovado o dissí-
dio de jurisprudência a propó-
sito.

Nego-lhe, porém, provimento.
A meu ver — e ao contrário do

que decidiu o acórdão recorrido —,
em direito comercial, por força
do disposto no art. 205 do Código
de 1850, que, no particular, se-
guiu o Código Civil Francês, não
há a denominada mora ex re. Para
que a interpelação judicial ali
exigida seja afastada é necessário,
e Isso porque o dispositivo não é
cogente, que as partes tenham ex-
pressamente convencionado em
contrário (cláusula de mora). Essa
cláusula, no caso, não existe.

Por outro lado, não se pode dar
a esse art. 205 a interpretação
evolutiva pretendida no parecer
da Procuradoria-Geral da Repú-
blica, uma vez que é inequívoco
que sua letra e espírito se conci-
liam no sentido da necessidade,
em direito comercial, da interpe-
lação judicial para a constituição
de mora, se as partes expressa-
mente não dispuseram do contrá-
rio. R esta, aliás, uma das ques-
tões, no tocante aos principiai ge-
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raiz das obrigações, em que di-
vergem os preceitos do Código Co-
mercial e do Código Civil, como
acentua Clóvis Bevilacqua (Códi-
go Civil dos Estados Unidos do
Brasil Comentado, vol. IV, p. 120-
121, 4+ ed., Rio de Janeiro, 1934),
ao esclarecer, no comentário ao
art. 980 do Código Civil — cuja
primeira parte diz respeito à mora
ex re — que o Código Comercial
(art. 138 e 205), exige a interne-
fação judicial, ainda quando há
prazo estipulado para- o cumpri-
mento da obrigação. E sendo o di-
reito comercial — como salien-
ta Degni (Linterpretazione della
leme, 2+ ed., p. 21 e segs., Napoli,
1909) — direito especial em face
do direito civil, que é o direito
comum no terreno do direito pri-
vado, ele forma um sistema inte-
gral de normas particulares, cujos
divergências com os princípios do
direito comum não podem ser eli-
minadas por interpretação em que
se dê supremacia aos preceitos
deste, porquanto as singularidades
daquele decorrem da natureza
mesma das relações jurídicas que
ele, de maneira especial, regula.

Sucede, todavia, que, há multo,
a jurisprudência, ccim o apoio da
doutrina, vem admitindo que a ci-
tação supra a interpelação judi-
cial aludida no art. 205 do Có-
digo Comercial. Já em 1927, es-
crevia J. X. Carvalho de Men-
donça em seu Tratado de Direito
Comercial Brasileiro, vol. VI, par-
te II, p. 208:

"Os tribunais têm julgado que
a providência do art. 205 do
Código Comercial, para condi-
Dar em mora o contratante ina-

dimplente pode ser feita nela
mais enérgica das fórmulas de
Interpelação, a propositura da
ação".

Essa doutrina é corroborada
pelo princípio (art. 188, IV, do
Código de Processo Civil/1939: e
art. 219, comi, do Código de Pro-
cesso Civil atual) de que a cita-
ção, ainda quando ordenada por
juiz incompetente, constitui em
mora o devedor.

Esse, também, é o meu enten-
dimento, razão por que tenho por
regular a constituição em mora
da ora recorrente.

' 3. Em conclusão, conheço, em
parte, do recurso, mas lhe nego
provimento.

EXTRATO DA ATA

RE 85.141 — SP — Rel., Minis-
tro Moreira Alves. Ftecte., S.A.
Fiação e Tecelagem Lutfalla (Adv.,
Riad Gaitas Cury) . Recda., Coa-
fecções Famotex Ltda. (Mv.,
Moshe Goldshmidt)

Decisão: Conhecido em parte,
mas negado provimento. Unani-
me.

Presidência do Sr. Ministro
Leitão de Abreu. Presentes it Ses-
são os Srs. Ministros Cordeiro
Guerra e Moreira Alves. Ausente,
justificadamente, o Sr. Ministro
Thompson Flores, Presidente. Li-
cenciado, o Sr. Ministro Xavier
de Albuquerque. 19 Subprocura-
dor-Geral da República, o Dr. Joa-
quim Justino Ribeiro.

Brs.silia, 18 de dezembro de 1978.
— Hélio Francisco Marques, Se-
cretário.
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RECURSO EXTRAORDINÁRIO N9 85233 — RI
• (Segunda Turma)

Relator: O Sr. Ministro Thompson Flores.
Recorrente: Wilson, Sons S.A. — Com., Ind. e Agência de Nave-

gação. Recorrido: Espólio de Rosa dos Santos. Cardoso.

Divida de valor. Incidência da correção monetária.
II. Recurso extraordinário que se não conhece, com

respeito a negativa de vigência da Lei n 9 5 670/1971, com
base na Súmula n9 282 e 356; no pertinente ao dissídio
fundado no R.I., art. 305 (Súmula n9 291); de qualquer sorte
incidiria a Súmula n9 288.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos
estes autos, acordam os Ministros
da Segunda Turma do Supremo
Tribunal Federal, na conformi-
dade da ata do julgamento e das
notas taquigráficas, por unanimi-
dade de votos, não conhecer do
recurso.

Brasília, 12 de novembro de 1976.
Thompson Flores, Presidente e

Relator.

RELATÓRIO

O Sr. Ministro Thompson Florem:
O despacho que admitiu o re-

curso bem expõe a controvérsia:

Diz, I. 160-182:
"Ao julgar procedente ação or-

dinária de alienante de ações
preferenciais ao portador, para
haver do adquirente o montante
dos dividendos distribuídos até
à data da alienação, o ilustre
magistrado prolator da sentença
de primeiro grau, Dr. Antônio
de Oliveira Tavares Paes (f. 121),
condenou a parte vencida, tam-
bém, ao pagamento da correção
monetária, eis que se trata de
dívida de valor.

Inconformada com o acórdão
de f. 144, que confirmou a sen-
tença de primeiro grau, mani-
festou a ré, às f. 148-148, re-
curso extraordinário, com ful-
cro nas allneas a e d do permis-
sivo constitucional.

Sustenta, em síntese, a recor-
rente ser impossível a incidên-
cia da correção monetária, mercê
de inexistência de lei que a au-
torize, sendo certo que essa im-
possibilidade seria reconhecida
por inúmeros julgados, que à
colação trouxe.

A decisão recorrida, ao con-
ceder a correção monetária, evi-
dentemente se inspirou no anseio
de justiça, distinguindo a divi-
da de dinheiro da divida de va-
lor. Como bem observou o pro-
fessor Silvio Rodrigues (Direito
Civil, vol. 4, p. 209), esta se
diferenciava daquela porque a
cifra inscrita na última apenas
representava o valor necessário
para proporcionar ao credor o
suficiente para a aquisição de
determinados bens. Se a moeda
se desvalorizava, ou (se enca-
rada a questão sobre outro ân-
gulo) se o custo de vida aumen-
tava, a divida de valor devia
variar proporcionalmente, de
modo a continuar oferecendo a
possibilidade de aquisição da-
queles bens.

Razoável, portanto, o enten-
dimento esposado pela decisão
recorrida, que, longe de negar
vigência a qualquer norma, im-
põe um efetivo ressarcimento
dos danos gerados pelo ato ilí-
cito, na plana do art. n9 159, do
Código Civil, que serviu, assim,
de base para a composição do
presente conflito de interesses,
não podendo, em conseqüência,
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prosperar o recurso pelo funda-
mento da alínea a do permissi-
vo constitucional, considerando
o disposto na Súmula n9 400.

Mas, no que tange ao segundo
fundamento, inegável é a he-
sitação jurisprudencial (confor-
me, ainda uma vez, Sílvio Ro-
drigues, obra citada, vol. 49, p.
209 e seguintes), inclusive no
Pretório Excelso, tendo a re-
corrente, cumprindo o preceitua-
do no art. 305, do R.I. do Su-
premo Tribunal Federal, e da
Súmula n9 291, demonstrado o
necessário dissídio, conforme se
vê dos julgados trazidos à co-
lação às 1. 147-148.

Admito o recurso, pelo funda-
mento da alínea sl do permissivo
constitucional.

Prossiga-se."

2. Com razões das partes, su-
biram os autos a esta Corte, re-
cebendo, então, parecer contrário
da douta Procuradoria-Geral da
República, nestes termos, 1. 194-
195:

"A par de condenar a ré ao
pagamento de quantia fixa, cor-
respondente ao valor dos divi-
dendos ilicitamente retidos, a
sentença de primeiro grau (2.
121), confirmada In rotura pelo
acórdão de que agora se recorre
extraordinariamente (f. 144),
impôs ainda à vencida a verba
relativa à correção monetária,
dando relevo à circunstância de
tratar-se, no caso, de divida de
valor.

Apenas contra essa parte o
v. decisório, que ordenou a inci-
dência da correção monetária
sobre o montante da condena-
ção, é que se insurge à interes-
sada pelas alíneas a e d do per-
missivo constitucional, argüindo
negativa de vigência ao art. 19
da Lei n9 5.870/1971 e dissídio
com inúmeros arestos, três dos
quais, pelo menos, arrolados
pelas respectivas ementas.

Não procede, a nosso ver, o
recurso por qualquer dos fim-
<lamentos invocados.

Quanto ao primeiro, não se
prequestionou a matéria, só ago-
ra ventilada em grau de recurso
extraordinário. Incidem, pois, as
Súmulas nes 282 e 358.

No pertinente ao segundo, não
se prestam, os arestos alinha-
dos, ao fim pretendido (Súmula
n9 291).

A correção monetária, no caso,
foi concedida em atenção à na-
tureza da dívida, tida como de
valor, e não de dinheiro. Dissí-
dio, portanto, haveria se, em ca-
sos de igual feição, se afirmasse
não ser devida a correção mo-
netária. Tal, porém, não ocor-
reu, Pois os Julgados transCri-
tos apenas acentuam o descaM-
mento da correção sem expressa
provisão legal. Esta tese, como
se vê, não foi enfrentada pela
v. decisão recorrida.

Pelo não conhecimento.
Brasília, 6 de outubro de 1978.

— Walter José de Medeiros, Pro-
curador da República.

Aprovo: Sauim illSti110 Ri-
beiro, 29 Subprocurador-Geral
da República."

o relatório.

VOTO
Sr. Ministro Thompson Rores

(Relator): — Não conheço do re-
curso.

Faço-o adotando como ra-
zões de decidir as do parecer
transcrito.

Evidenciam elas a inocorrência
de ambos os pressupostos nos
quais se fundou a irresignação.

Quanto à letra a, já o des-
pacho presidencial a reconhecera.

Admitiu-o com base no dissídio.
Sucede, porém, que quando ofe-

receu préstimo para testemunhar
a discrepância pretoriana, já não
prevalecia, segundo jurisprudên-
cia hoje firmada pelo S.T.F.,
após o julgamento pelo Plenário
em 18.9.1975 no RE n9 79.883;
sua ementa dispôs:

"Responsabilidade civil. Da-
nos materiais.
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Correção monetária.
Decisão que determina a

atualização da importância dos
danos, no pagamento, pela apli-
cação de índices de correção mo-
netária, por ser de valor a di-
vida.

Para que haja completa
reparação do dano, a indeniza-
ção, como dívida de valor, deve
ser atualizada com relação à
data do pagamento. Entre os
passíveis Critérios a serem ado-
tados para essa atualização, o
de aplicar-se índice de corre-
COO Monetária à estimativa já
COnStante dos autos não ofen-
de o direito federal e pode ser
utilizado.

Recurso extraordinário co-
nhecido e não provido."
Incidiria, assim, a Súmula n9

EXTRATO DA ATA

RE 85.233 — RJ — Rel., Mi-
nistro Thompson Flores. Recte.,
Wilson Sons S.A. — Comércio,
Indústria e Agência de Navegação
(Mv., Elisabeth de Moraes Cas-
sar). Recdo., Espólio de Rosa dos
Santos Cardoso (Mv., José Amé-
rico Dias Alves).

Decisão: Não conhecido, una-
nime.

Presidência do Sr. Ministro
Thompson Flores. Presentes à (*E-
sti° os Srs. Ministros Xavier de
Albuquerque e Moreira Alves. Au-
sentes, justifieadamente, os Se-
nhores Ministros Leitão de Abreu
e Cordeiro Guerra. 29 Subprocura-
dor-Geral da República, o Dr. Joa-
quim Justino Ribeiro.

286, arrebatando o conhecimento	 ensaia, 12 de novembro de 1972do recurso.	 — Hélio Francisco Marques, Se-
ire o meu voto.	 cretário.

RECURSO EXTRAORDINARIO N9 85.327 — PA
(Primeira Turma)

Relator: O Sr. Ministro Milite Pinto.
Recorrentes: Mário Rodrigues Pinto Leite e outros. Recorrida:

Yolanda Cléla Nadler de Valmont, representante da menor sua
filha Ivan* Maria de Valmont Pinto Leite.

Partilha. Argüição de ofensa à regra contida no art.
1.777 do Código Civil. 'Japim:canela. Interpretação em
consonância com o disposto no art. 1.715 do código Civil.

Recurso extraordinário não conhecido.

ACÓRDÃO
Inatos, relatados e discutidos

estes autos, aeindatn os Ministros
da Primeira rama do Suprem()
Tribunal Federal, na conforMi-
dade da ata de julgamento e
das notas taquigráficas, à unani-
midade de votos, não conhecer
do recurso.

Braollia, 13 de maio de 1977. —
Mor da Rocha, Presidente. —
!Mac Pinto, Relatar.

RELATÓRIO
O Sr. Ministre Bibe Pinto: —

Este processo já esteve nesta Cor-

te, em recurso da representante
da menor impúbere, sob o n9 RE
76.871, quando proferi, em ses-
são de 3.12.1973, este voto:

"2 de texto expresso que, unia
vez feito o esboço, o juiz ouvirá
os interessados dentro do prazo
de cinco (5) dias, que correrá
em cartório, e, apée cumpridas
determinadas formalidades, ho-
mologará a partilha (C. Pr. Civ.,
art. 507 e 508).

Apresentado novo esboço, o
de f. 4.09-411, cabia ao Magias-
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trado tomar tal iniciativa, e, de-
pois de findo o prazo, decidir a
questão.

O acórdão recorrido, ao con-
firmar a sentença homologatória
Proferida sem que se desse opor-
tunidade de ouvir os interessa-
dos, negou vigência ao art. 507
do Código de Processo Civil.

Conheço do recurso e lhe dou
provimento, declarando nulo o
processo a partir da sentença,
inclusive, que homologou a par-
tilha constante do esboço de
f. 409-411).

Para o acórdão redigi esta
ementa:

"Partilha. Sentença hOre0-
kalitérta. Audiência dos in-
teressados. Sentença que ho-
mologou a partilha constante
do esboço, sem antes ouvir os
interessados. Impossibilidade.
Recurso conhecido e provido"
(f. 481).

Voltando as autos à comarca,
ategietrado determinou a fei-

tura de nove aboco de parti-
lha, Coes o que não coaeorda-
ram a inventariante. a !catana

demais herdeiros, dai o agra-m atida mi qual gomou a
apelação, uma voz hOMOlegada
a partilha.

Decidiu o Tribunal de Justiça:
"O fundamento do agravo re-

tido é o de que o sleimictio de
f. 496 que mandou fazer nevo
0~0 oão pode oubiOstir. por-
que a 4M/~ do rfaceteo Agre-
tário foi no sentido de anular

Pregam • Partir 42 sentença
t• 411 gin iliSnOlogara O Pri

-meiro esboço, tudd eee que este
esboço é duo ~ria ~vale-
efir imo aer den~ a
feitura de outro.

Este agravo, além de focalizar
matéria ligada ao mérito da ape-
lação, não tem procedência.

Se o Augusto Supremo Tribu-
nal Federal mandou anular a
sentença que julgara o esboço,
não ficara o Juiz a Mia Obrigado

a aceitá-lo, tanto mais que ele,
em despacho posterior, mandara
reforiná-lo.

Não houve, como querem insi-
nuar os apelantes, desobediên.•
ria à decisão excelsa. Anulando

processo a partir da sentença,
não desejou a eg. Última Ins-
tancia que o primeiro esboço fi-
casse intocável ..." (f. 551442).

Quanto ao mérito, disse o Tri
-bunal de Justiça:

NO terreno edificado com um
palacete à v. Almirante Bar-
roso /IQ 8.000, possuindo pisci-
na, é o bem imóvel de maior
valer do espólio.

Na partilha homologada e ,da
qual provém este recurso, coube
4 legatária 8/10 partes da mesma

ã herdeira menor. Maria 5/10
partes.

Os rgeletittie acham que a in-
PhisãO das 2d0 Parte0 tiosto 4443
PO quinhão da apoiada coma.
toei a Mgr* de 'It . 1.777 d9
054/9

DM o Medo artigo falei
vel a. 	 couber a9.rimMa
de um só herdeiro, ou não
mitir divisão cómoda, será ven-
dido em hasta Filiam dividin-
do-se-lhe o preço, exceto se um
ou mais herdeiros requercr-lkes
seja adjudicado, repondo aos ou-
tros, em dinheiro, o que sobrar.
~In* Pontes de Miranda

(Comentários se Cear de
Preeem elleel de MO, ed. 39,
tomo ti, p. 94), lista que se

a
es ito Código rigentOkfue

igualdade maior pasel 
k 

int
que se refere a lei (art. .
do Código (Mim, é igualdade
que Mio prejudicaria 11 ktane
dos herdeiros; é a igualdad

a
 e que

atenta às cifeunettincias e aos
bens do morto e n.o a igual-
dade cega; á a igualdade que
respeita az regras que recomen-
dam não se fragmentar, se me-
fia seria dor um a mal her

-deiro e outro a outro.
A composição dos quirdabes

deve ser feita com os bens flue
forem mala proveitosos aos ber-
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deiros, atendendo-se à sua ida-
de, profissão ou ocupação.

Ora, a apelada é a única her-
deira menor, o imóvel da Ave-
nida Almirante Barroso é o
mais valioso do espólio e está
alugado, dando boa renda.

A regra do art. 1.777 só será
aplicada em consonância com a
do art. 1.775.

Ensina Orosimbo Nonato (R.F.
78/99) que, se a igualdade no
valor é norma a que se não pode
fugir nas partilhas, o mesmo
não ocorre quanto à igualdade
da natureza e qualidade dos
bens, pelo qual a lei civil faz a
restrição — maior igualdade
possível.

, A apelada, que é herdeira me-
nor, precisa ficar resguardada
economicamente na partilha"
(f. 552-553).
O recurso extraordinário, con-

quanto se afirme interposto pelas
letras a e d, apontou, somente,
negativa de vigência ao art. 1.777
do Código Civil. Alegaram, ain-
da, os recorrentes, desrespeito à
anterior decisão desta Corte, por-
que:

"A Egrégia Suprema Corte or-
denou a nulidade do processo
a partir da sentença, inclusive,
que homologou a partilha cons-
tante do esboço de f. 409 a 411,
sendo certo, assim, que este es-
boço permaneceu absolutamente
válido, para a manifestação dos
interessados..." (f. 558).
Este o parecer da Procurado-

ria-Geral da República:
"Inviável, a nosso ver, o apelo

derradeiro, por qualquer dos
fundamentos invocados.

Dissídio jurisprudencial, tal
como o quer a afines constitu-
cional pertinente, inexiste. An-
tes o que se alega é falta de
exato cumprimento à anterior
decisão desta Excelsa Corte, ma-
téria que, obviamente, não serve
para fundamentar a interposi-
ção de recurso extraordinário,
se verdadeira a argüição.

Ocorre, entretanto, que 'no-
correu o pretenso descumpri-
mento ao veredito maior.

Anulada a sentença homolo-
gatória da partilha anterior,
não estava o Juiz adstrito a
aceitar o mesmo plano do es-
boço feito yara a partilha cuja
homologaçao fora cassada.

Ordenando a remessa dos au-
tos à partidora para nova par-
tilha, agiu o juiz dentro de sua
esfera de competência na con-
dução do processo, atento cer-
tamente à celeuma causada pelo
esboço anterior. Não houve,
com tal proceder, qualquer des-
cumprimento ao acórdão deste
Supremo Tribunal .

Não há falar, de outra parte,
em negativa de vigência do art.
1.777 do Código Civil, cujo exa-
to alcance foi dimensionado
pelo v. acórdão impugnado nes-
ta passagem:

"a composição dos quinhões
deve ser feita com os bens
que forem mais proveitosos
aos herdeiros, atendendo-se à
sua idade, profissão ou ocupa-
ção. Ora, a apelada é a úni-
ca herdeira menor, o imóvel
da Av. Almirante Barroso é
o mais valioso do espólio e
está alugado, dando boa ren-
da" (f. 553 verso).
Apenas quando o imóvel não

admitisse divisão cômoda, va-
leria a regra do art. 1.777. Mas
não é precisamente o que su-
cede na hipótese em apreço,
onde, considerado o fato de es-
tar alugado o imóvel, da boa
renda dele proveniente pode-
riam beneficiar-se, mesmo em
condomínio, a legatária e a me-
nor recorrida.

Tais dados, como se vê, fo-
ram aferidos com base na prova
carreada para os autos, tendo
presente o acórdão recorrido,
na solução da lide, os fatos da
causa, sem qualquer ofensa ao
direito federal.

Pelo não conhecimento" (f.
585-587).

o relatório.
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VOTO

O Sr. Ministro Ilibo Pinto
(Relator): — Creio ser inexata
a alegação de ofensa à regra con-
tida no art. 1.777 do Código Ci-
vil. A ele, atendendo às peculia-
ridades da espécie, bem ressalta-
das no acórdão impugnado, deu
o Tribunal a quo razoável inter-
pretação, valendo-se, mais a mais,
do que dispõe o art. 1.775, que
determina, na partilha, a obser-
vância da maior Igualdade pos-
sível.

Quanto à letra d, os recorren-
tes não indicaram nenhum julga-
do do Supremo Tribunal ou de
outros tribunais.

Sobre o invocado desrespeito à
anterior decisão desta Corte, afo-
ra não ter ocorrido, trata-se de
matéria estranha ao recurso ex-
traordinário.

Com o parecer da Procurado-
ria-Geral da República, não co-
nheço do recurso.

EXTRATO DA ATA

RE 85.327 — PA — Rel., Minis-
tro Bilac Pinto. Rectes., Mario
Rodrigues Pinto Leite e outros
(Adv., Demócrito Rendeiro de No-
ronha). Recda., Yolanda Cléla
Nadler de Valmont, representando
a menor sua filha Ivana Maria
de Valmont Pinto Leite (Adv.,
Egydio Machado Sanes).

Decisão: Não conhecido, unâ-
nime.

Presidência do Sr. Ministro
Eloy da Rocha. Presentes à Sessão
os Srs. Ministros Bilac Pinto, RO-
drigues Alckrnin e Cunha Pebtoto.
Ausente, justificadamente, o Se-
nhor Ministro Antonio Neder.
Subprocurador-Geral da Repúbli-
ca, o Dr. Antônio Torreão Bras.

Brasília, 13 de maio de 1977.. —
António Carlos de Azevedo Braga,
Secretário.

RECURSO EXTRAORDINASIO N9 85.429 — Si'
(Segunda Turma)

Relator: O Sr. Ministro Thompson Flores.
Recorrente: General Motora do Brasil S.A. Recorrido: Estado de

São Paulo.

I.C.M. Operações interestaduais. Variação de &Ignota
baseada na qualidade do destinatário.

Inconstitacionalidade. A jurisprudência do S.T.P. é
tranqüila, não admitindo a distinção_

II. Mandado de segurança. Apelação provida por
maioria. Embora tal decisão não comporte embargos in-
fringentes, o recurso extraordinário foi interposto contra
a decisão do aresto proferido na apelação, não da que re-
jeitou os embargos. Aplicação da Súmula n9 281, às avessas.

BI. Recurso extraordinário provido.

midade de votos, conhecer do re-
curso e dar-lhe provimento.

Brasília, 9 de novembro de 1976.
Thompson Flores, Presidente e

Relator.
RELATÓRIO

O Sr. Ministro Thompson Flores:
O despacho que admitiu o re-

ACÓRDAO

Vistos, relatados e discutidos
estes autos, acordam os Ministros
da Segunda Turma do Supremo
Tribunal Federal, na conformi-
dade da ata do julgamento e das
notas taquigráficas, por unani-
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curso extraordinário bem resume
a controvérsia.

Diz, f. 207-208:
"1) Trata-se de mandado

de segurança interposto por Ge-
neral Motors do Brasil S.A.
para recolher o I.C.M. pela ali-
nota menor' nas remessas de
Mercadorias para outros Esta-
dos.

Em última análise, a impe-
trante sustenta, na hipótese, a
existência de operação interes-
tadual e não interna, pois a ro-
tação do destinatário (contri-
buinte ou consumidor), na es-
pécie, é irrelevante.

Invoca, em seu beneficio, o
art. 23, 9 59 da Constituição
Federal e tacha de inconstitu-
cional a legislação do Estado de
São Paulo (Decreto n9 52.586,
de 29.12.1970 e Lei n9 91, de
27.12.1972), que fez a distinção
acima, com apoio na Resolução
n9 65 do Senado Federal.

A eg. Quinta Câmara, por
maioria, negou a segurança. Em
grau de embargos, o C. Terceiro
Grupo manteve o v. acórdão.

Inconformada, a parte ven-
cida interpôs reclino eXtratddi-
nário, esteando-se no art. 119,
Item UI, letras a e c da Cons-
°tinção Federal.

A Fazenda do Estado, na ira-
ritigrutçãO, Suscitou preliminar
de inadmissibilidade, porque o
recolhia foi interposto contra o
V. acórdão preferido na apela-
ção.

A douta Procuradoria opinou
peto processamento, rejeitada a
preliminar.

2) O recurso extraordinário
foi interposto após o julgamen-
to da eg. Câmara (f. 175), mas,
depois da rejeição dos embar-
gos, a parte interessada, no
prazo, ratificou o pedido ante-
rior (f. 173), não se justifican-
do o acolhimento da preliminar,
cdtno bem concluiu a douta PTO-
Cutadoria.

3) A matéria, neste eg. Tri-
bunal, é controvertida.

Todavia, o pretório Excelso,
por unanimidade, já salientou
a impossibilidade da discrimi-
nação de alíquotas do I.C.A4.
nas remessas de mercadorias
para outras Unidades da Fe-
deração (Rep. 929, ac. 6.8.1975

Rel. Ministro Xavier de Al-
buquerque — D.J.U. de 5.9.1975;
RE 80.653, ac. 15.4.1975 — Re-
lator Ministro Cordeiro Guerra

D.J.U. de 24.6.1975; Agravo
63.070, despacho de 21.3.1975

Ministro Cordeiro Guerra).
Se a legislação estadual, ba-

seada na Resolução n9 65 do
Senado Federal, como a do Es-
tado de São Paulo, tem sido in-
validada pelo eg. Supremo Tri-
bunal Federal, impõe-se o pro-
cessamento do recurso."

2. Com razão das partes, subi-
ram os autos, recebendo parecer
favorável da douta Procuradoria-
Geral da República, nestes ter-
mos, f. 229:

"Trata-se de matéria por de-
mais conhecida do Pretório Ex-
celso, que firmou orientação
contrária ao acórdão recorrido,
nos ItR.XE. 78.658-S0 (Plená-
rio de 22.8.1974, LtJ. 70/885)
e 82.211-SP (Plenário de 12 de
novembro de 1975, D.J. de
29.2.1976, p. 1.986), além de
inúmeros outros mencionados
neste último julgado.

Na esteira de tais preceden-
tes, opinamos seja conhecido e
provido o recurso.

Brasília, 8 de setembro de
1976. — Miguel Franzino Perei-
ra, Procurador da República.

Aprovo: Joaquim Justino Ri-
beiro, 29 Subprocurador-Geral
da República."

o relatório.
VOTO

Sr. Ministro Thompson Rores
(Relator): — Rejeito a preliminar
suscitada pelo recorrido, e, conhe-
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cendo do recurso, dow1he provi-
mento, para conceder a segurança.

2. A prejudicial suscitada com
base no art. 498 do Código de
Processo Civil merece desprezada,
peias razões aduzidas no parecer
da Procuradoria-Geral do Estado,
I. 204, e aceitas no despacho pre-
sidencial transcrito.

acórdito aqui impugnado é
b da Camara, ao apreciar a ape-
lação da decisão denegatória do
mandado de segurança impetra-
do pela ora recorrente.

ffi o que está expresso na peti-
ção reclinai de f. 175 e seguMtea.

Ficou sobrestado o andamento
do recurso extraordinário, a es-
pera do julgamento dos embargos
infringentes °poleies ao atesto to-
mado por maioria de votes.

Mas, rejeitados, postulou a im-
petrante seu processamento, f. 173.

de notar-se que dita petição
de recurso extraordinário deveria
ser, de logo, anexada aos autos,

que somente se veio a fazer a
17.10.1976, f. 174.

Pela falta do serviço não pode-
ria a recorrente ficar prejudioada.

Todavia, foi ela protoceMda em
23.7.1975, e ao dia imediato des-
pachada pelo Preeidenta.

Publicado O acórdão de Gama-
ra no D.O. de 8.7.1975, 1. 151,
Certo não foi tardia a irreatana-
010.

Tardia séria se o recurso tives-
se atacado o acórd90 preferido nos
embargos, pois estes são bacabi-
vett das decisões Proferida em
apelação nas ações de mandado
de segurança, como decidiu o Ple-
nário do Supretno Tribunal Fe-
deral, ao apreciar Os rattz ns.
85.340 e 85.246, em sessão de
tuins. 8 o principio insculpi-
do na Súmula nv 281, às aves-
sas.

3. Quanto ao recurso em si,
no seu merecimento, não oferece
a menor dificuldade.

'Seu conheciment0 é irrecusável,
com base nas próprias premissas
reCtirMis sustentadas pela recor-
rente, letras a e c da permissão
constitucional, carde bem O re-
conheceu o despacho presidencial.

4. E procede ele, pois em nu-
merosos julgamentos tem o Su-
premo Tribunal itederal, reitera-
daillelite, Marina que é incons-
Mack:mal a discriminação das ali-
quotas dó t.C.U. nas operações
interestaduais, segEo a quali-
ficado do dttua, o ou o uso
da mercados tri da.

Fazendo-o, como fizeram, as de-
cisões impugnadas, certo não po-
dem preValeCer.

	

Reporto-me,	 quanto ao mais,
aos que embalaram ditos decisó-
rios, longardértte por mim expos-
tos no RE n9 78.658, de 4c, do
qual fui Relatar (tu, 70, p•
825/91). A ele outros se seguiram,
todos no mesmo sentido. Permi-
to-me invocar os seguintes: RR
72.285, do Pleno, e Watt 71.410,
72.024, 72.443, 76 . 870, 18.829 e
81.238, da Turma.

o meu voto.
EXTRATO DA ATA

RE 85.429 — SP — Rel., Mi-
nistro Thatriparti Fletes. Flecte.,
General Motors do Brasil S.A.
(Adis.,	 Pigemegt da ~ta
e Marre). Recito., Fitado de
São Paulo (Adv., Alberto Sande
Nunes).

Decisão: Conhecido e provido
nos teriam do veto do "Ordeiro
Relatar. Unanime.

	

Presidência	 do Sr. Mitdstro
Thompson Mores. Presentes it Sés-
tais et Sra. tardatitta 1tat de

	

Albuquerque,	 Leitão de Abreu,
dordetra Guerra e Moreira Abes.
29 Subprocurador-Geral da Repú-
blica, o tir. Joaquim Justino

Bruna, i de novembro de 1978.
Hélio Frangimos Marques, Se-

&etário.
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RECURSO EXTRAORDINARIO 1(9 85.442 — RJ
(Segunda Turma)

Relator: O Sr. Ministro Moreira Alves.
Recorrentes: Yolando Basilone Filho e outro. Recorrido: Estado

do Rio de Janeiro.

Concurso para ingresso no funcionalismo público. Limi-
tação de idade fixada em lei estadual. A lei a que se refere
o art. 97 da Entenda Constitucional n9 1/1969 será estadual,
no tocante ao funcionalismo do Estado. O art. 13, V, da
Constituição Federal não retira do Estado-membro a com-
petência de legislar sobre funcionário público estadual,
mas apenas lhe impõe a observância das normas nela con-
tidas e que dizem respeito a funcionários públicos.

Recurso extraordinário conhecido, em parte, pela letra
c, do inciso 111, do art. 119 da Emenda n9 1/1969, mas não
provido.

ACORDA°

Vistos, relatados e discutidos
estes autos, acordam os Ministros
da Segunda Turma do Supremo
Tribunal Federal, na conformi-
dade da ata do julgamento e das
notas taquigráficas, por unanimi-
dade de votos, conhecer, em par-
te, do recurso, mas negar-me pro-
vimento.

Brasília, 10 de dezembro de 1976.
Thompson Flores, Presidente.

Moreira Alves, Relator.

RELATÓRIO

O Sr. Ministro Moreira Alves:
É este o teor da sentença de

primeiro grau:
"Mandado de segurança (art.

159, 6 21, da Emenda Constitu-
cional n9 1; Lei n7 1.533/1951)
Impetrado por José Moreira
Mendes Filho contra ato do Di-
retor da Academia de Policia da
Secretaria de Segurança Pública
do Estado da Guanabara, pelo
fato de indeferimento de inscri-
ção ao concurso de Comissário
de Policia, cujo regulamento li-
mitou a idade dos candidatos
entre 25 e 32 anos. Alega-se que
a limitação teria ferido o pre-
ceito constitucional insito ao
art. 97, ao art. 108 e à própria

inspiração do legislador ao ado-
tar os princípios de igualdade
entre os cidadãos e de acesso
aos cargos públicos. Assinala que

serviço público é um sé, sendo
de se estender aos postulantes
de cargos estaduais os princí-
pios que convém aos funcioná-
rios federais.

Como litisconsortes, e na mes-
ma situação processual, ingres-
saram no feito: Stánlo Apoca-
lypse Dantas (I. 7), Sebastião
Ribeiro da Motta (f. 13), Aluisio
Melo de Carvalho Soriano (f.
16), Luiz Alberto Silva (f. 18),
Wilson Ferreira Leiroz (f. 24),
Agnésio Saraiva (f. 32), Climé-
rio Justo de Carvalho (f. 38),
Antenor Alves de Lima (f. 45),
Odério Gomes da Silva (f. 49),
Gerson Magalhães Senna (f. 59),
Guerino Capri (f. 62), Wash-
ington Terra das Neves (f. 65),
Isaac Ibrahim Dahab (f . 69),
Yolando Basilone Filho, Tarcí-
sio Adauto Ferreira dos Santos

Nelson da Silva (f. 72), Ri-
cardo de Souza (f. 82), Paulo
Bruce Nogueira da Silva, Ro-
berto Carvalho Brennó e Jorge
Gonçalves dos Santos (f. 90),
Eduardo Machado dos Santos
(f. 100), David Ubiratan Weiss-
blum (f. 108), Wanderley dos
Santos (f. 112), Luciano Alfredo
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Barcellos (1. 120), Walter Wer-
melinger da Costa (f. 128), Ha-
roldo Baptista de Brito (1. 134),
Leandro Ribeiro da Silva (1.
138), Marcus Gonçalves Britto
(f. 148), &varino Rodrigues Pe-
reira Filho e Winton Lopre Al-
cântara (f. 151), Watt Car

-doso da Silva (1. 160), Marco-
niedison Ferrari (f. 166), José
Henrique Viana (f. 169).

A autoridade dita coatora co-
munica o atendimento à limi-
nar e explicita que a Constitui-
ção e as leis gerais e estatutá-
rias não foram violadas, eis que
exigem que as restrições de ida-
de sejam previstas em lei, o
que ocorre dês a vigência do
art. 99, da Lei Estadual n9 2.014,
de 1971.

O Estado da Guanabara, como
preliminar, argúi a necessidade
de se excluir do mandamos o 11-
tiseonsorte Wilson Ferreira Lei-
ra autor de idêntica medida,
já julgada e em andamento no
eg. Tribunal de Justiça do Es-
tado da Guanabara. No mérito
e quanto aos demais, argumenta
que não se feriu nenhum prin-
cípio genérico da igualdade, nem
os expressos textos de lei e que
a jurisprudência superior e ite-
rativa tem permitido a limi-
tação de idade, conforme o fez
a autoridade adMinistrativa que
praticOu o ato.

O M.P., às f. 197, subscreve
as razões precedentes.

As 1. 205, os impetrantes Ro-
berto Carvalho Benne, e Watt-
do Baslione Filho comunicam a
sua exclusiva aprovação no con-
curso o que comprovam às f. 211.

Examinados, decido:
Rejeita-se a preliminar: o

mandado de segurança, de que
se dá noticia, foi impetrado
contra inadequada autoridade,
o Governador do Estado, que, di-
retamente, nada tem a ver com

ato da autoridade administra-
tiva, hierarquicamente inferior.

Ines:iate, portanto, a identidade
de pessoa que induziria à litis-
pendência .

Contudo, em relação ao im-
petrante mencionado na preli-
minar, como, aliás, em relação
a todos os outros que requere-
ram a medida, com exceção de
dois, que lograram aprovação,
é de se julgar extinto o pedido,
por falta de objeto.

Analise-se o mérito, em rela-
ção aos pedidos de Yolando Ba-
silone Fillio e Roberto Carvalho
Rennó, aprovados no concurso.

Comentando o art. 97, da
Constituição Federal, vigente
(Comentarias) — vol. III, p.
463 —, Pontes de Miranda res-
salva que não infringem os prin-
cípios de igualdade perante a
lei e igual acessibilidade aos
cargos públicos, as normas de
concurso que exigem determi-
nada idade máxima ou mínima.

A negativa da Súmula n• 14,
tantas vezes Ixassidas à colação
em casos como o presente, per-
tine, apenas, às limitações
oriundas de atos administrativos

não aquelas que fluem do Pró
-prio texto da lei, como no caso,

em que as limitações do edital
perseguiram o permissivo da Lei
Estadual n9 2.014/1971, em Seu

A estes argumentos se adite
do Ministro Aliomar Baleeiro
que se contém em voto perfi-

lhado por seus pares, no RE n9
69.810, It.D.A., vol. 107, p. 120, e
segundo o qual a faculdade le-
gal de exigir requisitos de aces-
so aos cargos públicos não briga
com os princípios de igualdade

acessibilidade, por força de
conveniência específica do car-
go, como a diplomação em certo
curso, a idade para determina-
das funções e, até mesmo, gran-
de Vigor físico, ou "QI" acima
do normal.

Ademais, não são de se apli-
car, no caso, ao funcionalismo
público estadual, as regras esta-
tutárias federais, inexistindo,
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aqui, hierarquia que, geralmente,
faz submeter umas às outras.

Isto posto,
Denego a ordem Mn relação

aos impetrantes Roberto Cana-
/1m Rennó e 'talando Basilone
Pilho e julgo extinto o pedido,
por falta de objeta, quanta aos
demais.

Custas rateadas, entre OS su-
cumbentes, assim cem° honorá-
rios, que fixo em Cr$ 500,00 (qui-
nhentas cruzeiros).

P.R.I. e comunique-se (f.
215-217).
Essa sentença foi mantida pelo

acórdão ora recorrido, onde se lê
(f. 248-248-verso):

"Os agravantes recorrem da
sentença de 1. 215 que lhes de-
negou segurança, que impetra-
ram contra ato do Diretor da
Academia de Policia da Secre-
taria de Segurança Pública do
Estado da Guanabara, que inde-
ferira inscrição ao Concurso de
Comissário de Polícia, cujo re-
gulamento limitou a idade dos
candidatos entre 25 e 32 anos
Incompletos. Sustentam que essa
limitação, que os tira do con-
curso, por terem idade superior
à máxima prevista, fere o prin-
cipio constitucional da igualda-
de e de possibilidade de acesso
aos cargos públicos; a par de
que as regras do serviço público
federal devem reger também as
de acesso ao serviço público es-
tadual. Os agravantes foram os
únicos dos impetrantes que lo-
graram aprovação no concurso,
que fizeram por força da limi-
nar concedida. A sentença exal-
ta que a doutrina e a jurispru-
dência põe de relevo que a exi-
gência de determinada idade
para admissão a concurso não
Infringe os princípios da igual-
dade e da acessibilidade aos car-
gos públicos. Bem como, em
tal tema, não há prevalência
da legislação federal sobre a
local. A Procuradoria da Jus-
tiça opina no sentido do despro-
vimento do agravo.

O Estado tem autonomia ao
fixar os requisitas para recru-
tamento e provimento de seus
cargos públicos. Desde que aten-
da à bitola que lhe impõe a
lei maior, fica livre nos crité-
rios de conveniência e oportu-
nidade dos requisitas que exigir
para esse recrutamento. A lei
estadual estabelece os limites
de idade para admissão a con-
curso para provimento de car-
gas de nivel universitário. Esses
limites dizem com os apontados
critérios de conveniência e opor-
tunidade administrativas, de que
o Estado é soberano e não en-
volvem qualquer lesão aos prin-
cípios de .igualdade perante a
lei e de acessibilidade aos car-
gos públicos, pois ambas estão
condicionadas pela exigência de
prévia disposição legal. Essa
disposição existe, em tema de
Idade. A igualdade constitucio-
nal não é slnille de simples as-
semelhação, ao revés é princi-
pio que determina igual trata-
mento para situações iguais e
dissemelhante para situações
não idênticas. Assim, todos os
que preencherem os requisitos
baiacus do concurso, ditados pela
necessidade ou conveniência do
cargo, dispõem de Iguais condi-
ções de acesso. O acesso está
condicionado às exigências da
lei. Portanto", todo o brasileiro
de qualquer condição, cor, raça
ou Sexo, desde que preencha os
requisitos previstas em lei, terá
assegurado o seu acesso ao ser-
viço público. É isso que os
agravantes não preenchem ou
atendem, não estão em igual-
dade de condições com os que
se inscreveram normalmente no
concurso, logo, não podem re-
clamar tratamento igual, pois
não estão em igual situação.
Portanto, é inequívoco que os
agravantes não preenchem o re-
quisito de limite de idade pre-
visto para o concurso, pois têm
mais idade que a máxima ad-
mitida. Legítimo e legal, pois,
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ato maLsinadõ, que não trans-
bordou da lei que o regula. A
circunstancia de terem passado
no concurso, que lograram fa-
zer por torça da liminar, de-
monstra sua capacitado téc-
nica para o cargO, mas não
afasta a superação da idade li-
mite para o ingresso em tal
cargo. Não se pode ou deve ar-
gumentar com o fato de que ou-
tros mais idosos podem lograr
esse acesso, pelo fato de já se-
rem funcionários do Estado. AS
situações são inteiramente di-
versas e a razão da possibili-
dade é de outra natureza. O
principio da igualdade, que re-
clamam, impede o cotejo pre-
tendido, pois não há assemelha-
do de hipóteses. Os funcioná-
rios a que aludem têm direito
a esse aproveitamento mediante
a figura do acesso, estatutaria-
mente assegurado, e regido por
outras normas que não aquelas
impostas aos não funcionários
Mie querem ingressar no Serviço
p{tblico. Não se Cogita aqui de

ite mini/nó de idade para O
ingresso no serviço, eM que já
esta Câmara deu mais elastici-
dade, visto que se cuidava de
problema de amadurecimento
para a função e a s .ração era
desprezível. Situação  também
distinta da que ora é examina-
da. Por derradeiro, não se pode
decidir à luz da eqüidade, por
fito superveniente de aprova-
ção do &amurai, quando a lei
prevê a solução da hipótese e
esta não é favorável aoe agra-

	

vantes.	 Nessa conformidade,
nega-se provimento ao recurso,
para manter-se a decisão re-
corrida por seus próprios fun-
damentos."

Contra esse acórdão foi inter-
posto recurso extraordinário, com
fundamento nas letras a e e do
inciso III do art. 119 da Consti-
tuição Federal, sob a alegação de
intitigência ao disposto nos art.

	

IS, V, e	 19, 97 e 153, 2 30, da
Emenda Constitucional n9 1/1969,

bem como nas Súmulas ROO 14 e
473.

O recurso extraordinário foi ad-
mitido pelo seguinte despacho:

"Concurso público. Limite de
idade. Requisitos estabelecidos
na lei ou no regulamento. Con-
curso aberto, iniciado e cance-
lado. Fere-se, no apelo extremo,
questão que interessa à revo-
gação (não anulação) dos atos
administrativos e sua reper-
cussão na esfera jurídica de
terceiros, de cujo prequestiona-
mento se ocupam as peças de
f. 207 e 222.

Admito o recurso. Prossiga-
se" (f. 323).

A f. 344-346, a Procuradoria-
Geral da República, em parecer
do Dr. Machado da Silva, assim
se manifesta:

"Os ora recorrentes impetra-
ram segurança contra ato do
Senhor Diretor da Academia de
Policia do então Estado da Gua-
nabara, que lhes indeferiu ins-
crição no concurso para provi-
mento de cargos de Comissário
de Policia, por terem ultrapas-
sado o limite máximo de ida-
de fixado pela Ordem de Ser-
viço no 6 E, de 1972. Por força
de liminar, obtiveram a inscri-
ção e foram aprovados.

A segurança, no entanto, foi
denegada nas duas instiladas
ordinárias. O v. acórdão de f.
está fundado em que lei esta-
dual fixava faixa etária dos
candidatos, entre vinte e cinco

trinta e dois anos, razão por
que legítimo o ato administra-
tivo que lhes limitava o acesso
aos cargos pretendidos.

No apelo extremo, alegam os
recorrentes que a Administra-
ção não poderia cancelar con-
curso anterior em que estavam
inscritos, porque as normas que

disciplinavam não continham
expressa ressalva de cancelabl-
lldade, além de que o Estado-
membro, após a Emenda Cons-
titucional no 1/1969, não têm
autonomia para organizar e Ws-
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ciplinar o seu próprio funciona-
lismo. Indicam ofensa aos art.
123, 6 39, e 13, inciso V e 6 19,

divergência com o enunciado
nas Súmulas n9s 14 e 473 do
Supremo Tribunal.

inadmissível o recurso ex-
traordinário, porque as ques-
tões de direito federal suscita-
das na petição recursal não fo-
ram ventiladas na decisão re-
corrida (Súmula to 282).

Os Estados têm competência
para estabelecer os requisitos de
acesso de brasileiros aos seus
quadros funcionais, respeitados
os princípios relativos aos ser-
vidores públicos, estabelecidos
na Constituição (art. 13, V).
Esses requisitos dependem de
fixação em lei da pessoa jurídica
de direito público interessada
(Constituição, art. 97 e 108).

Sem sentido a alegação de que
Poder Público não poderia

cancelar o concurso anterior.
'A jurisprudência compendiado
no verbete 473, indicada pelo
próprio recorrente, é clara em
admitir a anulação ou a revo-
gação dos atos administrativos
pela Administração.

cancelamento ou a invali-
dação do concurso anterior, ten-
do em vista que os limites de
Idade fixados no edital *não ti-
nham base em lei, não afetou
qualquer direito dos candidatos.
Como observa Hely Lopes Mei-
relles, "os candidatos mesmo que
Inscritos não adquirem direito
à realização do concurso na épo-
ca e condições inicialmente es-
tabelecidos pela Administração;
esses elementos pedem ser mo-
dificados pelo Poder Público,
como pode ser cancelado ou in-
validado, antes, durante ou após
a sua realização" (Dir. Adm.
Bras., 1984, p. 371).

A limitação de idade foi pre-
vista na Lei Estadual n9 2.104,
de 1.12.1971, razão por que ne-
nhum o direito dos recorrentes
de participar do concurso.

Pelo não conhecimento."
É 3 relatório.

VOTO
O Sr. Ministro Moreira Alves

(Relator): — 1. A questão rela-
tiva ao cancelamento do concurso
anterior, aberto antes da Lei Es-
tadual 119 2.014 que estabeleceu
que a idade dos candidatos deve-
ria estar situada entre 25 anos
incompletos a 32 anos incomple-
tos, na data do encerramento das
inscrições, para os cargos de nivel
universitário, não foi prequestio-
nada (Súmulas n9s 282 e 356), e

é de notar-se — não constituiu
objeto do pedido no mandado de
segurança. A ela só se referiram
os ora recorrentes em petição a
f. 205 (que pediram fosse juntada
por linha), como, aliás, acentuam
na petição de interposição de
agravo de petição, a f. 222 E o
acórdão recorrido — como já su-
cedera com relação à sentença de
primeiro grau — dela não se
ocupou.

Afastada a questão não pre-
questionada, resta examinar se a
lei estadual poderia fixar limites
de idade para concurso, sem ferir
o disposto nos art. 13, V e 6 19,
bem como o 97 da Emenda Cons-
titucional n9 1/1969.

Esse aspecto da controvér-
sia diz respeito à letra e do in-
ciso III do art. 119 da Constitui-
ção Federal, razão por que co-
nheço, nessa parte, do recurso ex-
traordinário.

Nego-lhe, porém, provimento.
Com efeito, o próprio art. 97

da Emenda n9 1/1989 estabelece
que os cargos públicos serão aces-
síveis a todos os brasileiros que
preencham os requisitos estabe-
lecidos em lel, o que implica di-
zer que a lei pode fixar requisitos

inclusive o referente a idade
mínima e máxima — para o aces-
so a cargo público, sem quebra
do princípio da igualdade.

Por outro lado, a lei aludida
nesse art. 97 será estadual com
relação aos cargos públicos esta-
duais, uma vez que, ao contrário
do que afirmam os recorrentes, o
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art. 13, V, da Constituição Fe-
deral, ao obrigar os Estados a res-
peitar as normas estabelecidos por
ela com relação aos funcionários
públicos, não lhes retirou a com-
petência para legislar sobre o
funcionalismo estadual, mas ape-
nas lhes estabeleceu a observân-
cia daquelas normas, inclusive a
contida no art. 97, que defere à
lei a fixação dos requisitos para

acesso a cargo público. Não
há, pois, que se pretender ocorra
a vedação aludida no 0 19 desse
mesmo art. 13 da Constituição
Federal.

caso, com relação ao con-
curso objeto do mandado de se-
gurança, havia lei estadual ante-
rior que estabelecia a limitação de
idade que nele foi exigida, razão
por que, acertadamente, manteve

acórdão recorrido a sentença
que denegou a segurança.

EXTRATO DA ATA
RE 85.442 — RJ — Rel., Mi-

nistro Moreira Alves. Recta., Yo-
lendo Basilone Filho e outro (Mv.,
Paulo Bruce Nogueira da Silva) .
Recdo., Estado do Rio de Janeiro
(Adv., Hélio Saboya Ribeiro dos
Santos).

Decisão: Conhecido em parte,
mas negado provimento. Unâni-
me. Ausente, ocasionalmente, o
Ministro Leitão de Abreu.

Presidência do Sr. Ministro
Thompson Flores. Presentes à Ses-
são os Srs. Ministros Leitão de
Abreu, Cordeiro Guerra e Moreira
Alves. Licenciado, o Sr. Ministro
Xavier de Albuquerque. 19 Sob-
produrador-Geral da República, o
Dr. Joaquim destino Ribeiro.

Brasilia, 10 de dezembro de 1976.
Hélio Francisco Marques, Se-

cretário.

RECURSO EXTRAORDINARIO Ne 85.548 — 11.3
(Segunda Turma)

Relator: O Sr. Ministro Thompson Flores.
Recorrente: Sul América Terrestres, Marítimos e Acidentes — Com-

panhia de Seguros. Recorrida: Fundação dos Terminais Ro-
doviários de Estacionamento do Estado da Guanabara.

Ação do segurador sub-ronde centra o causador do
dano. Prescrição, Regula-se pelo art. 178, 0 69, H, do Código
Civil. 8 que não pode ter ele mais direito que o próprio
segurado.

H. Valor da causa. Se a ação foi julgada improce-
dente em primeira instância, e, acolhida a prejudicial de
prescrição somente argüida na segiinda, para os fins do
art. 348, IV, do HL (redação primitiva) aplica-se sua última
parte.

M. Recurso extraordinário que se não conhece por
falta de seus pressupostos constitucionais.

ACÓRDAO

Vistos, relatados e discutidos
estes autos, acordam os Ministros
da Segunda Turma do Supremo
Tribunal Federal, na conformi-
dade da ata do julgamento e das
notas taquigráficas, por unanimi-

dade de votos, não conhecer do
recurso.

Brasília, 12 de novembro de 1976.
Thompson Flores, Presidente e

Relator.
RELATÓRIO

O Sr. Ministro Thompson Flores:
O despacho que não admitiu o
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recurso, da lavra do saudoso De-
sembargador Nelson Ribeiro Al-
ves, bem sintetiza a controvérsia.

Diz, f. 78-79:
"Recurso extraordinário in-

terposto às f. 71, com funda-
mento nas letras a e d, Mele°

do art. 119 da Constituição
Federal, contra o acórdão de
1. 89.

Indefiro o reOurso•
A recorrente moveu contra a

recorrida ano ordinária, para
haver desta quantia que pagou

segurado seu, pelo furto de
um veiculo, quando sob a guar-
da da segunda. A decisão de
Primeira instância Julgou im-
procedente a ação, por enten-
der não admissivel a sub-roga-
ção da seguradora nos direitos
do segurado. No entanto, o
acórdão recorrido deu provi-
mento ao recurso, para conside-
rar prescrito o direito da re-
corrente. Pretende esta que te-
nha sido negada vigência ao
art. 177 do Código Civil Brasi-
leiro e que tenha sido contra-
riada a Súmula n9 UI.

Data vertia, não assiste razão
recorrente. Não foi negada

vigência ao art. 177 do Código
Civil, não questionado ou ven-
tilado na decisão recorrida. O
acórdão recorrido, seguindo
orientação do Egrégio Tribunal
~lera' de Recursos, entendeu
que no caso Se aplica o art. 178,
9 89, n9 II, do Código Civil,
prescrevendo em um ano o di-
reito da seguradora sub-rogada
nos direitos do segurado. Enten-
dimento razoável, em que pese
sustentar a recorrente não ser

melhor. De qualquer forma,
não se questionou ou se discutiu

art. 177, do Código Civil, que
se diz violado.

Por outro lado, o acórdão re-
corrido não dissente da orien-
tação traçado na Súmula n9 188.
Quem dessa orientação dissen-
tiu foi a sentença de primeira

instância, nesse ponto refor-
mada.

Por essas razões, é que inde-
firo o recurso."

Para melhor exame deter-
minei o provimento da irresigna-
ção, provendo o Agravo de Ins-
trumento n9 85.007, CIMO tudo
consta dos apensados.

Com os pronunciamentos de
f. 88 e 90-91, subiram os autos,
recebendo parecer contrário da
douta Procuradoria-Geral da Re.
Dáblios, nestes termos, f. 98-100:

"A causa foi atribuído, em
abril de 1973, o valor de ....
Cl 13.000,00 (f. 4), inferior à
alçada regimental correspon.
dente a sessenta vezes o maior
salário mínimo então vigente
(Cr$ 18.128,00), mas superior à
relativa a trinta vezes o mesmo
salário (Cr$ 8.084,00).

Cumpre, assim, verificar se
foram ou não uniformes as de-
cisões ordinárias, para efeito de
tornar cabível ou não o extra-
ordinário interposto.

Em primeiro grau, foi a ação
Julgada improcedente, à consi-
deração de não ter a segura-
dora ação regressiva contra o
causador do dano. E, em grau
de apelação, foi a mesma segu-
radora Julgada carecedora da
ano pela ocorrência da pres-
crição.

Por conseguinte, a sucumbên-
cia foi apenas da autora, em
ambas as instâncias, que, no
entanto, divergiram nas razões
de decidir.

Tal, porém, não descaracte-
riza a uniformidade que se re-
quer apenas quanto ao resulta-
do, favorável ou contrário a
qualquer das partes.

No caso, sucumbente foi tão-
só a autora, por duas razões
diversas, mas igualmente con-
trárias à sua pretensão.

Exigir-se uniformidade quan-
to às razões de decidir seria
multiplicar os casos de cabi-
mento do recurso extraordinár
rio, porque, mesmo comfiralató-
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rio da sentença, poderá o acór-
dão, à luz do principio do livre
convencimento do juiz, aduzir-
lhe outros fundamentos, o que
não deixará de tornar uniformes
ambas as decisões.

Por isto, temos, no caso, por
inadmissível o apelo interposto,
porquanto, uniformes, para afei-
tos regimentais, as decisões or.
diluirias, incide o veto do art.
308, IV, dia aN4ZimentO, em sua
anterior

Se se conhecer, entretanto, do
apelo, o parecer é pelo seu des-
provimento, em face da razoa-
bilidnde exegética contida no
v. acórdão impugnado Mthaula
nr 400).

Com efeito, não é ~nivel ene
tender que o segurador tenha
contra o causador do dano pear
ao prescriclonal maior, de vinte
vezes, do que teria contra o se-
gurado. Seria autêntico despro-
pósito jurídico que a lógica não
pode conceber.

A ação regressiva. Ma eia-
trato de . seguro terrestre, do
segurador contra o causador di-
reto do dane, é construção pre-
tornes que não pode sofrer o
ele*** pretendido pela ~-
rente, sob pena de se conceder

seguradora mais do que teria
contra o próprio segurado.

Parecer, em principio, pelo não
conhecimento do remato e,
eventualmente, se conhecido,
pelo seu deeprovimente.

Brast1111, 18 de Qutiap _de
MO, Waltor MO do VS-
ror, Procurador da Repelira,

*PrOvP; deagalm ~Me Ri
-beiro, 2‘. 5~S-egral

da BellebIlee
o relatório.

VOTO
$r. Ministro ihomplon flores

(itentor); — Não conheço do re-
curso,

2. reloo-o não ris nvalOr atri-
buído à causa, 41~~4 114 eru-
ditoa oeusiderações do parecer

transcrito, mas não se verificaram
os pressupostos da irresignação,
como, de resto, reconhecera o des-
pacho presidencial.

3. Considero que o valor a ser
reconhecido é o de trinta vezes o
51.13.MV.P., em 12.4.1173, data em
que foi ajuizado o pedido, f . 4.

Importava ele, então, na forma
do Decreto nr 72.148/1972, em
Cr$ 8.054,00. Atribuído a causa,
sem impiumação, o valor de ....
Cri 13.000.00, excede a alçada.

4, Certa nas duas inatModas,
decaiu o autor. 5voods mia na
Print**, a ação foi lidada ler.
procedente. Na aleitada asam
o acórdão a prescrição, só então
arguida. Mais afim, pois, é a ul-
tima hipótese do art. 308, IV, do

aa primitiva redação, de
resto, coincidente com a atual
lEMende, 119 3/197.5, arte 308,

5. No tue "ergue ao recurso
em ai, poete  que, em bete, cabível,
não merece conhecido.

O acórdão reconheceu a ocor-
rência da prescrição &nua, apli-
nade e art. 173, g 6v, II, do Có-
digo Civil.

E mem reconheceu porque con-
siderou que Me Poderia ter mais
direito o aturador sub-rogado,
que paga e seguro, do que o pró-
prio segundo.

~AO Mie, ~lin decidindo não
confinou com o enunciado da Sú-
mula ng 188, ç 4flas nem indire-
tamente cuida da prescrição, nem
trema vigência as Ari. 177 do ti-
tada Códigos, nata, ramavelmegate,
ransidaroa aplicável ae amo a dia.
vesgo arpoem gee atendem In,

Neste settr4d0 decidia aia Corto
ao Migar a apologia olvel nv
7.253, em 4.10.1943. Ot.Y, 112/710

Tara. tia Ap. Oval 114 89.7.38,
em 23.8.1971 IP,J. de 14.3.19T1).

2 o meu voto.
VOTO PRELIMENAR

O Or. Misdatro X** de Alba-
morouel	 ge. Preskimste, ora.
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firo reservar-me para examinar o
problema da aplicação do Regi-
mento, em caso no qual ele seja
decisivo, não me comprometen-
do, por ora, com a solução pro-
posta. Mas, pelas razões outras
do voto de V. Exa., também não
conheço do recurso.

EXTRATO DA, ATA

RE 85.548 — RJ — Rel. Mi-
nistro Thompson Flores.

 Rei.,

Sul América Terrestres, Marítimos
e Acidentes — Cia. de Seguros
(Advs., Waldir Benevento e ou-
tros). Ftecdo., Fundação dos Ter-
minais Rodoviários e de Estado-

namentos do Estado da Guana-
bara (Advs., Sylvio Simões de Fi-
gueiredo e outros).

Decisão: Não conhecido, unâ-
nime.

Presidência do Sr. Ministro
Thompson Flores. Presentes à Ses-
são os Srs. Ministros Xavier de
Albuquerque e Moreira Alves. Au-
sentes, justificadamente, os Se-
nhores Ministros Leitão de Abreu
e Cordeiro Guerra. 29 Subprocura-
dor-Geral da República, o Dr. Joa-
quim Justino Ribeiro.

Brasília, 12 de novembro de 1978.
— Hélio Francisco Marques, Se-
cretário.

RECURSO EXTRAORDINÁRIO N9 85.557 — SP
(Segunda Turma)

Relator: O Sr. Ministro Moreira Alves.
Recorrente: Leila Haddad Caleiro e outros. Recorrida: Prefeitura

Municipal de Franca.

Nulidade de concurso declarado pela administração pú-
blica.

— A administração pública pode declarar nulo o con-
curso, e, conseqüentemente, as nomeações feitas com base
nele, sem necessidade de serem ouvidos, no processo admi-
nistrativo, os nomeados que já se encontravam em estágio
probatório.

Não aplicação, à espécie, da Súmula n9 21.

Recurso extraordinário, conhecido, mas não provido.

ACÓRDÃO

- Vistos, relatados e discutidos
estes autos, acordam os Ministros
da Segunda Turma do Supremo
Tribunal Federal, na conformida-
de da ata do julgamento e das
notas taquigráficas, por unanimi-
dade de votos, conhecer do recurso,
mas negar-me provimento.

Brasília, 30 de novembro de 1978.
Thompson Flores, Presidente.
Moreira Alves, Relator.

RELATÓRIO

O Sr. Ministro Moreira Alves:
Em grau de apelação, a Segun-

da Câmara Civil do Tribunal de
Justiça de São Paulo cassou a se-
gurança impetrada pelos ora re-
correntes, com acórdão do seguin-
te teor:

"Acordam, em Segunda Câma-
ra Civil do Tribunal de Justiça
de São Paulo, por maioria de
votos, dar provimento aos recur-
sos oficial e do impetrado, para
cassar a segurança, prejudicada
a apelação do impetrante.

Em dezembro de 1972, abriu-
se, em Franca, concurso para
preenchimento de cargos no
funcionalismo municipal.

Houve inscrição de candidatos.
Realizaram-se as provas. Orga-
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nizou-se a lista dos classifica-
dos. Afinal, o Prefeito nomeou
os candidatos classificados.

Sucede que, logo depois, o novo
Chefe do Executivo, efetuada
'indicante sobre o concurso
realizado sob a gestão do seu
antecessor, anulou as nomeações.

Dai surgiu a segurança impe-
trada por diversos Internas,
prejudicados com o desfariniento
de suas nomeações provenientes
dó concurso.

Discutiu-se a espécie Mi% de
revogação ou de anulação.

Embora a dotttrina freqüente-
mente englobe na revogaçãó as
espécies de anulado (cfr. Ban-
deira de aleito, Pfl. te Di

-reito Ailminkstestivo, vol. I, re.
658 e sentates), innestionável
a faculdade do Poder Público em
decretar a Militada ou antilabi-
'idade duo atos adminietrativos,
St inválidas ou ilegítimt t
que a revogação e a anulação
Se MU= insplicites lia Serro-
tai% que compete à Admints-
treno Pública de autotutela dos
Mos administrativos.

Se a, keipresknlente ntb
er, CAZ pro

lindeira e Mello: "Não o
te, ose a situação definilivarnen-
ta ganatitulds	 deter de Vicio,

ser d	 mia ou decre-
e OS tons-

tinia e,' 'por
ter nade"

(s. ivoJ .	 , p. 1168)
E serestenta mais adiaste oa ci-

tett *Medida:	 .
"Não teria Sentido que: para.

restabelecer a ordem jeralica,
por ela mesma ferida, E Mie a
~traça° Pública bater às
portas dos Tribunais, para plei-
tear que um outro poder so-
antes* a nulidade do ato ad-
ndpistrettivo, a fim de que visse
corrigida a irregularidade dos
próprios ates que praticou."

Na espécie, a Administração
Pública, lastreada em relatórios
de sindiancia de seus aubordi-

nados, apurou haver o concurso
violado leis municipais discipli-
nadoras de concurso, leis que
não poderiam ser alteradas por
meio de portarias.

Haveria, em suma, violação de
lei, a constituir nulidade que
atingiria as nomeações decor-
rentes de concurso.

O fato de já terem sido inves-
tidos nos cargos não altera o
problema Jurídico.

to que resolveu esta Camara.
na Apeteça° arei ne 2:01.1111, de
Itsathates. A hipótese era se-
melhante à atual. O nem Pre-
feito, após apurar inopinada-
dei de concurso feito no final
da gentio do nu antecessor,
anulara as nomeações dos Mas-

faculdade
O fato de não serem antes ou-

vidos!	 modifica, nem altera
a f	 de de igen ár nu-
cio

San Sia bone exerekto de
faculdade de anulação.
Se acaso a A4Minnatorm

agia arbitrariamente ou Se o
relatório a propósito do conta-
ao não reflete a realidade dos
fatos, tal conititad matéria ) a
ser dirimida por ação est-
ria, inapreciável em mandado
de Soterreis.

Dai por mie dão provimento
aee apelos &tem e da Prefei-
tura, para denegar o arit. Cem

provimento dos referidos te-
cursou, considera-se prejudicado

apelo de Jair Uno do C o.
Cultu a corno de Direito* f.
248-1250).

Tendo havido voto vencido, fo-
ram interpostos embargos intripà
gentes, rejeitados pelo acórdão a
t. 282-383, onde se lê:-

"Acordam, Mil:7nm~
po de Câmaras Civis do
nal de Justiça de São Pa
por maioria de votos, adotado o
relatório de f., rejeitar oti em-
bargos.

tu-
bu-
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Na verdade, realizado o con-
curso em questão, ocorreu a su-
cessão de Chefe de Executivo.

Assim, o novo alcaide, diante
de suspeitas, determinou o exa-
me da legalidade Cio concurso,
através de sua assessoria, conclu-
indo pela ilegalidade e ilegiti-
midade do mesmo.

As vagas excederam os limi-
tes legais, cargos foram Cria-
dos e colocados em concurso,
sem a criação das unidades es-
colares, o prazo de validade foi
excedido e desatendida, tam-
bém, a lei, na constituição da
comissão fiscalizadora.

Essas, algumas das irregula-
ridades encontradas na aludi-
tia instaurada, pelo que a
nova administração não encon-
trou solução outra, que não a
anulação do concurso, já que
as leis municipais haviam sido
afrontadas e não poderiam me-
recer alteração por portarias.

Ora, a anulação é providência
da Administração ou do parti-
cular, para que se retire do
inundo jurídico o ato eivado de
nulidade, conforme salienta
°retalia Júnior, em seu Do Ato
Admhtistrativo, à p. 152, p -
ciplo básico, do qual não
empam a doutrina e a jurispru-
dência;

A881.131, reconhecida pela Ad-
ministração a prática do ato
contrário ao direito não há dú-
vida, cabia-lhe anulá-lo, no in-
feres* público, no Interesse da
apetência e da legalidade.

lei, no caso, foi comprova-
demente violada e, traduzido, a
nulidade, como conseqüência,
evidenciou-se a faculdade de
anulação, o que não se modi-
fica, data venta, pelo fato de
não ocorrer a provocação dos in-
teressados.

Os autos revelam justificati-
vas para a invalidada do ato
administrativo, ror iniciativa da
Administração, pois viciados
desde a formação.

Destarte, não havia direito à
nomeação, pelo que dispensa-
da qualquer outra formalidade

para um ato que não gerou di-
reitos, não criou situação jurí-
dica definitiva.

Ausente, pois, a ilegalidade
apregoada, diante do poder da
Administração de revisão dos
próprios atos, na autotutela de
seus interesses e prevenção da
Moralidade administrativa, ine-
xistem direitos a serem prote-
gidos.

Rejeitam, por esses motivos,
os embargos."

Contra esse acórdão foi inter-
posto recurso extraordinário, ad-
mitido pelo seguinte despacho (f.
308-313):

"Leila Haddad Caleiro e ou-
tras inscreveram-se em concur-
so público para o provimento
de cargos da Prefeitura de
Franca.

Realizadas as provas, a clas-
sificação foi divulgada pela im-
prensa e não sofreu qualquer
impugnação. Pelo Decreto no
21.868, de 16 de janeiro de 1973,

concurso foi homologado pelo
Prefeito. Era 19 de Janeiro de
1973, pelo Decreto no 2.871, fo-
ram nomeados para os cargos
aos quais se habilitaram, to-
mando posse e entrando em
exercido.

Em 19 de março de 1973, po-
rém, o novo Prefeito de Franca,
recém-empossado, baixou o De-
creto n9 2.889, anulando o con-
curso e revogando todos os De-
cretos que oficializaram sem
atos, bem como as Portarias
baixadas no curso de seu Pro-
cessamento e, ainda, os termos
de posse e nomeação das refe-
ridas interessadas.

Impetraram elas segurança
com êxito em primeira instância,
mas dela decaíram era Segundo
grau.

Dai este recurso extraordiná-
rio arrimado no art. 119, 111,-a,
e, d, da Constituição Federal,
com argüição de relevância.

Em se tratando de mandado
de segurança com julgamento
de mérito, não parece aplicável
a limitação pelo valor da causa,



R.IL.J. 82	 303

em regra, aliás, simbólico nO ca-
so (It.1.-S.T.F., art. 308, III,
c/c o inciso VIM.

Nem incide a restrição da le-
tra d do nr IV do mesmo dis-
positivo, por estar em jogo o
direito à constituição e subsis-
tência da relação estatutária de
serviço público.

Não seria mister, assim, a az-
nine de relevanda. cujo
cegamente, no entanto, Litin."•

também defiro o recurso
pela letra d.

Decidiu o v. acórdão recorri-
do, admitindo a anulação das
nomeelles, que não importa o
fato das recorrente já terem
sido investidas nos cargos para
que prestaram condires. Ainda
que

"O fato de não serem antes
ouvidos não modifica, nem al-
tera a faculdade de anulação
ex effil . pelo Poder Público"
(f. 249).
Desde alegarem as recorren-

tes que
"a r. decisão recorrida, con-

trariando as garantias cons-
titucionais ~redes aos
funcionados, bem como a Ju-
risprudência eashente no
S.T.F. (cf. R.P.A. 76/M9,
70/142, 72/71, 73/120, 84/87)
admitiu a anulação issibsteral
do concurso prestado pelas re-
correntes, 'Com o seu cone-
gente doisligamene sem pro-
cesso regular. e sein. opie, Por
qualquer tom*, ate tire-
sem oPonisaldede de deflita
de seus direitos e da valida
de do ~curso sue presta-
rara" (t. 1191).

transcreveras} vota do emi
-nente Ministro Oonealvai de

Oliveira em espécie a
"O concorre barM prode-

te* Late= ►
•14

fizeram em virtude dele.
honre recurso contra o con-
curso. As irregularidade Me-

godas e analisadas no parecer
do Dr. Procurador-Geral 804
mente poderiam resultar na
anulação do concurso com: a
instauração de processo admi-
nistrativo, citados todos os
interessados e dando-lies en-
sejo da mais ampla defesa,
pois, em última análise,	 a
anulação do concqrso impor-
tou na demissão, sem processo,
de ~denários concesada,
em estágio probatório. De
resto, a anulação abra u,
como se diee no reta
a posse e o exercício e
rem nomeados interinos
as vagas. O SuPremd
bunal Federai sempre
assim, como se pode ver
ementa do acórdão preten
de no recurso eirtraSo
nv 44.318 publicadó no D.J.
de 17.7.1961,	 relatado pelo
nosso eminente . colega MIMO.
Sr. Ministro Ribeiro da Coda,
do acórdão proferido no re-
curso estraordinárido•nr 20-482,
de que foi rektor o 'minaste
Ministro , Mário	 Oulneadies,
D.S. de 18.10.1954 e mantido
em embargos iferista de Di-
reito A~IrdstraMer, vol. 48,
p. 350)" — (d. Z.D.A. vol.
70, P . Md).

"Somente mediante premiem
administrativo, amegirada a
mais ampla defesa ma Mie-
rade, para apuração de
falta grave e insanável tio
concurso. seria erredend a ala

=S4' a	 -se e	 -
de

e de atar de no-
kdo

O aCOM	 D gruis
 'Be

"Ufa e a
(et. ia.p.s. rol. 	 g.	 )
(t. 299-1"0.
Atinado ica, pois, o diradio

pretrift,
f
 à Meteria& e legai-

mento de apelo extreme.
Hei selme ai de ,~ e raies°

pela letra di b) nen* tese ase
forme o Instrumento da alliti-
çie de relentaria da quieto
federal."
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A argüição de relevância a que
alude o despacho acima transcri-
to foi rejeitada em sessão de Con-
selho, de 9.8.1976.

A f. 332-333, assim se manifes-
ta a Procuradoria-Geral da Re-
Iniblica, era parecer do 1)r. Moa-
cir Antônio Machado da Silva:

•
"As .ora recorrentes, aprova-

das em concurso para o cargo
de Professor do ensino dê 19
grau, foram nomeadas pelo De-
creto Municipal n9 2.871, de
19.1.1973. Em 19.3.1973, no en-
tanto, o novo Prefeito Munici-
pal expediu o Decreto n9 2.889,
anulando o concurso e "revo-

, gando" todos os decretos e por-
tarias baixados no curso de seu
processamento, inclusive e no-
meação dos recorrentes.

O v. acórdão recorrido con-
cluiu pela legitimidade do ato
de anulação, independentemen-
te da formalidade prévia de in-
quérito ou de apuração da ca-
pacidade dos servidores em es-
tágio probatório, porque o ato
anulado não era suscetível de
gerar direitos.

No apelo extremo, indicam os
recorrentes as alíneas a, c e d
do permLssivo constitucional,
mas não mencionam a regra de
direito federal violado. Para a
caracterização da divergência,
referem-se aos julgados da Su-
prema Corte publicados na
R.D.A. 70/139, 70/142., 72/71,
73/120 e 84-87.

Embora o Decreto Municipal
n9 2.889, de 1973, fale em re-
vogação do ato de nomeação, a
expressão, na espécie, deve ser
entendida como anulação. A de-
claração de nulidade pela Ad-
ministração opera ex time, re-
troagindo e alcançando todos os
efeitos passados e futuros um
relação às partes, só se admi-
tindo exceção para com os ter-
ceiros de boa-fé, sujeitos às suas
conseqüências reflexas (Hely
pes Meirelles, Dr. Adm. Brasi-
leiro, 30 ed., 1975, p. 141).

Para a definição do alcance
do ato de anulação caberiam
distinções importantes, em cer-
tas hipóteses, para a identifi-
cação de participantes ou bene-
ficiários diretos da ilegitimida-
de ou ilegalidade. No caso sub
Judite, no entanto, os vícios
apontados, admitida sua confi-
guração, são de molde a com-
prometer todo o procedimento
administrativo do concurso, não
havendo como distinguir entre
os servidores, para atingir uns

excluir outros.
A exigência de inquérito ou

das formalidades de apuração
da capacidade dos servidores em
estágio probatório em nada po-
deria afetar o poder que tem
a Administração de declarar a
nulidade de seus próprios atos.

No julgamento do ERE n9
61.932 (R.T.J. 51/762), decidiu

Supremo Tribunal Federal
que o estágio probatório não
ampara funcionário contra de-
claração de nulidade da nomea-
ção, decorrente de inconstitu-
cionalidade.

Está, porém, caracterizada a
divergência em relação aos
acórdãos indicados na petição
recumal.

Pelo conhecimento mas pelo
não provimento".

o relatório.
VOTO

Sr. Ministro Moreira Alves
(Relator): — 1. Conheço do re-
curso pelo dissídio de jurispru-
dência, mas lhe nego Provimento.

2. Decidiu o acórdão recorrido
que a Administração PúblioLpode
declarar a nulidade de concurso
público em virtude de ilegalida-
des ocorridas na sua realização,
Independentemente de ouvir, em
processo administrativo, os candi-
datos nomeados em virtude dele,
e • Mn período de estágio proba-
tório.

E, a meu ver, decidiu correta-
mente.
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Com efeito, dite% a fibiunda .
nv 348 que a administração Públi-ca pode declarar a nulidade dós
seus próprios atos.

E, declarada a nulidade do ato
— ne ópera es tone —. não há
que se talar em direitos dele de-
correntes.

A circunstância de os candida-
tos nele aprovados 14 temei sido
nomeados e se encontrarem em
estágio probatório em nada modi-
fica • a , questão. Halo -o etMeuree,
nein i aia nosiesitçãsr -é Investiti--
na.

Hipótese, eviderneasente,, diven.
sa daquela a que se refere . atiim
miga . sr 21!.

"Funcionário am.,estegio pro-
batório não pode ser exonerado

arenem demitido sem in u ito ou
sem 'as fornialiciades , aia de
apuração dê suirisiipit 

. A earneraçãe /M v é demissão
pressupõem • investidura -válida,
senda famas de ruptura tie• vin-culo pre-lente entre 'a Admi-
nistração Pública elo servidor.
Por isso, para que se' apiiratfal-
te ou a incapacidade' alagada co-
mo ~demento dum ruptura, é
mister. nos tornes Ida liiinfa• nv
24. abe haja Preasio adaistra-
tive em. que et Polia defolidar o
serflilen regularmente ingeiti49,

O , ineensei, perêni,, isizedeerre
quando tie ' ,trata de -nulidade do
zító adriffeistrative Mn 'Mude ,do
qual-houve' a tirteetidtstt 'dci' ser-
vidor. Neste Mão, LcOltio Abside
conv-effiliquer mire sito adminis-
trativo -u- que também' -pede Mu-
ar preluiso ao seu beneficiário —,

que há é O simples restabeleci-
mente da Ordem Juridiezik sitiada
pela adolintetração . ~Heti, e' pas-
sível de ser restaurada • por ela
mesma. Não teria sentido a exi-
gência de processo admibiatniiiivo
em que tomassem a derem não
de si mesmos — não se trata . de
falta pessoal ou de incapaCidade
profissional —, mas do atatasim-
pugnado como nulo, por ilegalida-
de, pela própria administração que

praticeu que posteriormente
reçonbeceu sua falha, os benefi-
ciários do ato. Ademais, é de con-
siderar-se que a declaração de
nulidade do concurso é ato im-
pessoal, já que atinge a iodeis os
classificados nele, e, não, a este
ou àquele candidato.

Por outro lado- , os prejudicados
com a nulidade poderãoatacá-la
JtidicialMenin; ara demonstrar
que, ao contei	 "do tine entendeu
a adainnietrução_ pública, o ato
deelarado nulo não o era, por
13~/31 se Jateis* em que esta
se fundou para caracterizar a fie-

Há caso, pont, como salientou
seerdin MMrrido, os autos re-

V~. japtialplan para a luva-
&rade do aW" aalministrativo, por
iniciativa de. ~raça°, Pois
viciados desde a ~Mação (f. 2831.

Ele os fatos que Pulttficain a in-
validade, em cense são, ou não
verdadeiros, é matéria que não
pode ser examinada no âmbitb
reetrito do mandado de segurada+
ça, por debonder de non, rabão
por que ressalvo aos ora retornai•
tes as vias ordinárias para atine
cussão 4a questão sob ,esse en-

tale DA ATA ••
RE 85.557 — lar — Rel., Min.

Moreira Alval. Redes:, Leila. Ha-
da& sCalelal , 	 otliree' tfAdr. ten-
tado Ilas Meta). Recda.,Pre-
feitura Municipal ide Frente.
(AO. Voltem Sabe)

Matador 'Cattheeeledt 	 febítr-
go, mas lhe negaram provimento.
ihninisne.

Preside/14,	 do Sr.	 MlÁlairo
Thernpson Flo*iíroPsreseritai à
0440 08 SM.	 L~de

A
8
bolai, erra

ri*o o Br
Urra e MOrelra

Alves. c,	 . Sr°
~ler do	 cpierque, 29 liub-
prixeradAr-Gebal da República o
Dr. Joactoinb Jãàbino Ribeiro.

Brasília, 30 de novembro de
1978. Hélio Pranchem Manar"
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RECURSO EXTRAORDINÁRIO N9 86.283 — RS
(Segunda Turma)

Relator: O Sr. Miniátro Moreira Alves.
Recorrente: Edison Teixeira Giavarina e sua mulher. Recorridos:

SOSSEGER — Sociedade de Serviços Gerais (Sucessora da
Cia. Minuano de Investimentos, Crédito e Financiamento) e
Cabanha Medianeira Ltda.

Ação de consignação em pagamento e ação de rescisão
de contrato.

— Tratando-se de ações conexas, não incide, no caso,
o art. 398, V, do RI. do S.T.F., na redação dada pela Emen-
da Regimental nv 3/1975.

— Inexistência, em face das peculiaridades da espécie,
de negativa de vigência dos dispositivos legais invocados.

— Falta de demonstração do dissídio de jurisprudência
Raso extraordinário não conhecido.

ACORDA°

Vistos, relatados e discutidos
estes autos, acordam os Ministros
da Segunda Turma do Supremo
Tribunal Federal, na conformida-
de da ata do julgamento e das
notas taquigráficas, por unanimi-
dade de votos, não conhecer do
recurso.

Brasília, 18 de novembro de
1978. — Xavier de Albuquerque,
Presidente. — Moreira Alves, Re-
tater.

RELATÓRIO
O Sr. Ministro Moreira Alves:

— É este o teor do acórdão re-
corrido (fl. 519-525):

"O Sr. Presidente (Des. Júlio
Martins Porto) — Trata-se de
ação ordinária de consignação
em pagamento, sendo que pos-
teriormente foi ajuizada uma
ação de rescisão de contrato.
Edison Teixeira Glavarina e sua
mulher prometeram comprar
uns conjuntos que constituem
todo o andar do Edifício Comen-
dador Azevedo, situado na Rua
Uruguai n" 155. Fizeram uma
promessa de compra e venda pa-
ra pagamento parcelado, medi-
ante promissórias devidamente
assinadas. O preço da ,compra

venda foi estabelecido em
C4 372.000,00, em 24 parcelas
mensais e sucessivas de 	
Cr$ 15.000,00, por conta das
quais, para a garantia do cum-
primento da obrigação, foram
emitidas outras tantas notas
promissórias. Tratava-se de con-
trato de promessa de compra

venda de imóvel, sem cláusula
de arrependimento, cujo preço
deveria ser pago em prestações.

Historia o autor, que era di-
retor de financeiras que foram
liquidadas pele Banco Central.
Devido a essa liquidação entrou
em dificuldades financeiras	 e
não pôde mala satisfazer os pa-
gamentos mensais de 	
Cr$ 15.000,00. Diz que pagou as
seis primeiras notas promissó-
rias e Cr$ 279.000,00, de acordo
com o contrato. Fez a conta
dos juros e consignou em pa-
gamento a importância de 	
Cri 307.000,00, e pediu a cita-
ção da ré.

A ré contestou a ação de con-
signação em pagamento, dizen-
do que o autor depositou ape-
nas a soma de 18 das 24 pres-
tações, mais juros de 8% ao
ano, bem como as custas. Np
entanto, os juros estipulados são
de 12 e não 6%. Nas promissó-
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Conhecimento, julgaram proce-
dente a dúvida e competente
este Tribunal. Agora vem no-
vamente para ser decidida a
matéria de mérito.

2 o relatório.

VOTO

O Sr. Presidente (Des. Júlio
Martins Porto) — Relator: —
A alegação primeira, o juiz de-
cidiu com outros fundamentos,
mas tenho a Impressão de que,
em primeiro lugar, deve-se ve-
rificar se foi completo o depó-
sito, els que já na contesta-
ção se alega essa matéria. O
C.P.C. tem agora uma provi-
dência diferente que seria: se,
na contestação se alegar que
não é completo o depósito, o
juiz manda intimar o consig-
nante para completar. Isso fi-
cou superado porque o autor
alegou que era completo e que
as notas promissórias eram ape-
nas um modo de garantir um
pagamento do preço, mas que
não eram por si só causa efi-
ciente. Então a ação foi devi-
damente processada e à final o
Dr. Juiz chegou à improcedên-
cia da consignatória sob o fun-
damento de que houve grande
valorização do imóvel e que o
Preço já não era o mesmo. Le-
vou em consideração a avaliação
que foi feita. O depósito foi de
Cr$ 307.000,00 e pela última ava-
liação feita. o Valor do 'prédio

Cr8 1,000-000,00. Por isso en-
tendeu que não era integral o

. depóiiito.
Data venia, acho que devemos

levar em conta apenas o fato
, de .que nas promissórias estão
consignados 081 juros de 12% e
não uma avaliação feita. em
curso. Parece-me que a impro-
cedência dessa consignação por
não ser integral o depósito tem
que se basear unicamente nas
promissórias, já que as promis-
sórias é que são a garantia do
pagamento da promessa de com-

pra e venda. Fias estão vin-
culadas à promessa de compra

venda. E nesas promissórias
estão expressamente estipula-
dos os juros de mora de 12%
ao ano. Quando o autor cal-
culou o que faltava pagar, esti-
mou oa juros em 6% ao ano.
E, baseado nesse cálculo fez o
depósito. Naturalmente que esse
depósito, com juros calculados
na base de 6%, está incom-
pleto, pois os juros deveriam
ser calculados na base de 12%
ao ano, conforme consta expres-
samente do contrato e das no-
tas promissórias. S lamentável
que não se tenha completado o
depósito.

Quanto à primeira apelação,
nego provimento.

Quanto à segunda apelação,
para completar, entendo que a
sentença deve ser cumprida,
porque, se há outros moradores
no prédio que não foram parte
nesta ação, não é possível ago-
ra reintegar na posse direta-
mente a Cia. Minuano, que vol-
tará a ser proprietária do imó-
vel uma vez que se torne impro-
cedente a consignatória e Pro-
cedente a rescisão. Improceden-
te a consignatória, a rescisória
automaticamente é procedente.
Não há inata dúvida alguma
nessta parte. A matéria é irre-
levante. O fulcro da questão é
saber-se se é procedente a con-
signatória. No caso, não é pro-
cedente, eis que o depósito não
foi completo.

Pico assim com a sentença e
a confirmo, e não dou provi-
mento à segunda apelação por-
que acho que não cabe no caso
a reintegração de posse. Man-
tenho a sentença por seus pró-
prios fundamentos.

O Des. Emílio A. M. Oischkow
— Sr. Presidente. Em linhas
gerais de raciocínio inicial, o
meu ponto de viste coincide com

do eminente Relator, porque
problema fundamental levan-

tado nos presentes feitos co-
nexos — eis que /oram 3alga403
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numa Única matança ...-. pren-
de-se ao aspecto	 relacionado
com a falta de interpelação. A
primeira questão é indagar se
havia a possibilidade da cons-
tituição em mota do devedor,
ou seja, do compromireario
comprador, autor da ação de
condenação em pagamento. Sa-
bemos que a ação de consigna-
ção em. Pagamento, e que foi
a ação proposta precedentemen-
te , .0 a ação qUe visa, através de
um pagamento especial, furtar-
se o devedor Ia efeito* da mora,
caracterizando, com o depósito,
a mora do credor.'Ora, nos ter-
mas do Código Civil, a mora se
purga oferecendo o devedor a
prWação mais os prejuízos de-
cantei stA o dia da Oferta.
Feito . o deposito e o pagamen-
to, tiXer-Ms	 parecer que' era
Irrelevante, pretánder a emiti-

em mera Qd devedor, eis
que 'o dePAtito já harta sido
telt° OU *Sr ebtatiMb Qévido
peto Mame ,dreedói. Não vejo
terno se pomapretender inter-

tuir em mora,

	

á fi	 Stb unia ação
o	 mota do' credor e

i 
¡ri

de, 46 mesmo tempo,
fitos danana.Ora, se

Nas Unha funda-
lacibeint0. então va-

gar	 mesina conclusão
anis	 Reuter. O proble-

..	 cleaatedlio aspecto
Ser	 p6".. O

foi garan-

	

, TIO rai	 móries que

nados. Ele não estava em Mora,
logo não havia por que ser in-
terpelado. e fez depósito bleu-
flete:lite sem levar em conside-
ração os juros expressamente
convencionados.	 Em
entendo que à primeira apela-
ção é de-"sere negado provi-

A segunda apelação visa•re-
forma parcial porque o juiz en-
tendeu que, não pedia exami-
nar o aspecto Reasesadria• Efe-tivamente, no eavo. a ação.Pes-
se

contra o p
nsória teria que se 

0 
dirigir	

te
tíaose cone
	 Mo

mas também contra todos	 e-
les que detém a passe ~Au

mediata ou ^ta,
do imóvel. De forma OVA -tam

-bém entendo que não rjie ece
provimento a Segunda aPq,

O- Des. Ladistaa	 Mimando
Itohnelt — Estou de acordo,

O Sr. Presidente (PM Júlio
Martins Porto) — Apelação ' Cl

-vel nv 23,18; de Porto Alegre.
— "Negaram provimento aram-

' bom os recursos."
Interposto recurso extraordiná-

rio, foi ele admitido pelo despa-
cho a I. 558-559, cuja parte atm-

	

enleva é -esta:	 • J:
Irrestgfiados, 	 intervi:fera, re-

mira extraordméxio. !Sim
TeMéfftr Olavo:ata e sua ,,pu-
lher Ceny da Silva ,GMvanna,
baseando o tef h n

' •
	 nas letras

a e d	 incho a do ate. 119
~liça° 41e

s

	

. 9gritã	 ,
ater.19 44/ • -S ão

e* aos art.
I e 'g 488, in

do 045d ir tio Processo
cornoverténtia. e 14	 e-
tano. Arguent, ainda,	 rele-
válida da questão federal.

A SOsseger 	 Sociedade ,
Serviços Gerais "impugnou A , ca-
bimento do recurso.

Traterado•se de duos agem CO-
nein, Miradas mia inuma de-
cisão, quanto110 seu mérito..aão

	

eri wt 	 jures de 12% ao ano.

	

Cómo	 viu do relatório: du-
rante vários anos nenhum pa-

ento foi feito, e o devedor
"deu reidiete depósito na
de 6%) quando os juros

foram cearmácirsiaties no máxi-
mo da ta*ÉClegal, ou seta, 'de

" 1P(. Diz o recorrente no seu
recurso: Mis os jates são Irre-
leitores Par* III efeitos dna-
bis . Rim, Mas -deites Cambiais
são os deiteis de chteulação dos
tinires.. SUM ele não le Pode

-ria-furtar-ao pagamento dos
Mie elltereeamento convencio-
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se pode cogitar validamente a
invocação de restrição regimen-
tal, no concernente à admissi-
bilidade do recurso extraordi-
nário em relação a uma das
ações (consignação em paga-
mento). mas não subsistente
quanto à outra (rescisão de con-
trato) — art. 308, inciso V, do
Regimento Interno do Supremo
Triblinel Federal, com a altera-
çao introduzida pelo R.P. n9 3.

Inobstante as alentadas ra-
zões, produzidas Pelo Ilustre
procurador dos recorrentes, Im-
põe-se reconhecer que o acór-
dão hostilizado não incorreu em
negativa de vigência ás dispo-
sições legais invocadas, quer ex-
plicita quer implicitamente.

Bem dúvida nenhuma, a ra-
zoabilidade encontra-se Ima-
nente na solução alvitrada.
Bastaria esta circunstância, mes-
mo que se admitisse a possibi-
lidade de uma solução até me-
lhor, para coartar a autorização
da via extraordinária, com arri-
mo na letra a (Súmula 119 480).

Por outro lado, não se pode
perder de vista que a prova
envolve-se, indissociavelmente,
com o contrato de promana de
compra e venda, que uniu as
partes. A Interpretação de suas
cláusulas também nao se erige
mais em matéria própria para
o extraordinário (Sumula n9
454).

Para a prova do dissidio pre-
toriano, colacionam, os recor-
rentes, julgados envolvendo a
interpretação dos art. 980 e 983
do ~go Civil e art. 19 do De-
creto-lei n9 745, pelo que deflui
dos trechos transcritos a 1. 531
a 533. Diz respeito à constitui-
ção em mora e à indispensabill-
dade da Interpelação Prévia, co-
me formalidade procedimental
da ação de rescisão de contrato
de promessa de compra e venda
de imóveis, com pagamento a
prestações.

A propósito, a jurisprudência
não se mostrava sempre unifor-
me, apresentando divergências,
multas vezes, ligadas ao maior

ou menor rigor das cláusulas
contratuais, no concernente aos
prazos. Existindo cláusula re-
solutiva expressa e estiando In-
comprovada a tolerância do cre-
dor no tardio recebimento dos
pagamento; inclinava-se a ju-
risprudência, fortemente, pela
regra do art. 980, primeira par-
te, do Código Civil. Não assim,
porém, quando houver tole-
rância e transigência no cum-
primento da obrigação de pa-
gar.

No RE n9 72.8115 (29 Turma
— ac. unia. de 11.8.1973 —
Relator Min. Antonio Neder,
consignou-se, com objetividade,
na ementa (ut 1. 438):

2 certo que o art. 960 do
Código Civil expressa que o
inadimplemento da obrigação
positiva e liquida no seu ter-
mo, constitui. de pleno direito,
em mora, o devedor. É a mora
ex re, que dispensa interpela-
ção ao devedor porque este, no
caso, tem ciência do prazo
dentro do qual deve cumprir a
obrigação (dies interpellat piro
11~e). Mas é também certo
que essa regra não se refere à
culpa, que, bem sabemos, é
inerente à mora. Se o credor
tolera que o devedor seja re-
tardio no cumprir a obrigação
ele mesmo, com a sua transi-
gência, exclui a culpa na con-
duta do obrigado e desconsti-
tui a demora (código Civil,
art. 981). Se esta não se con-
figura, não se tem como, ba-
seado nela, rescindir o con-
trato.

Com a vigência do Decreto-lei
n9 745, de 7.8.1989, nos contra-
tos nele mencionados (art. 19)
e ainda que deles constasse
cláusula resolutiva expressa, a
constituição em mora do nro-
missário comprador passou a de-
pender de prévia interpelação,
com 15 dias de antecedência.

Ao julgar o RE n9 79.470, em
13.9.1974, a 19 Turma do Supre-
mo Tribunal Federal deixou
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assente que a constituição do
devedor em mora começa a cor-
rer do dia da interpelação. na

-do o prazo desta, sem a purga-
ção da mora, estará rescindido

compromisso. Em seu voto
ressaltou o Relatar, Ministro
Djaci Falcão, que antes do De-
creto-lei 119 745 ficou assentado
na jurisprudência desta Corte
que a citação pare * causa orin-
cipal corresponde à prévbi, in-
terpelação, para efeit0 da cons-
tituição coa mora. Supre a in-
terpelação,	 proporcionando o
inicio da mora. Considera-se o
devedor em mora a partir da
cientificado.	 Em conclusão,
feita a interpelação e não pur-
gada a mora, opera-se a resolu-
ção (fn E.T.J., 72P187-292).

Dando exegese à natureza ju-
rídica do art. 19 do Decreto-lei
ne 745, proclamou, o Tribunal de
Justiça do Estado do Rio Ciran-
de do Sul, através de sua Cânta-
ra ave/ Especial, que o legis-
lador resolveu problema de or-
dem pública, exigindo forma re-
gular indispennfriel para a cons-
tituição em mora dos promiten-
te. compradores de imóveis a
Prestações	 (Alwelação Cível n9
23.766 — em 74.1.1975 —
R.T.J.E.G.8., 52/397-388).

No caso dos auto*, não houve
interpelação prirlit.

Refere o Revisor, em seu voto
que a circunstancie de haverem
os recorrentes ajUbade a ação
de co	 em pagamento
tornava	 el a providên-
cia ihte	 Wriá.

Não se pode perder de vista,
porém, que, em contrapartida; a
iniciativa de propor a ado de
consignação — e multo antes
(turno de 1971) do que o afora-
mento da ação de rescisão do
contrato (janeiro de 1972) ---
revelou inequívoca manifestação
em purgar a mora, após largo
período de tolerância e apatia
por ambas as partes.

Estando, assim, razoavelmente
presente a preta. da existência

de divergência jurisprudencial,
em torno da interpretação dos
art. 918 e 983 do Código Civil,
combinado com o disposto ne
art. 19 do Decreto-lei n9 745,
resolvo admitir, com fulcro ape-
nas na letra d, o extraordiná-
rio recurso.

Em realidade, a jurisprudên-
cia pátria ainda não Placai*
uma interpretado uniforme a
respeito.

Vista, para NOM.
A argüição de relevância, da

questão federal, cuja apreciação
cabe, privativamente, ao Supre-
mo Tribunal Federal, vem regu-
lada MI E .S. ne Z.

A argüição é tempestiva.
Registre-se. Intimeni-se."

o relatório.

VOTO

Sr. Igbdatto Mareara Alves
(Relatar):1. Dado o intimo
entrelaçameraa das duas ações,
não é de apliearse ao caso — como
bem acentuou o despacho que
admitiu o recurso — o inciso V
do art. 308 do S.I. desta Corte,
ha redação dada pela emenda re-
gimental ne 311975, nó qttal não
se enquadra uma delas, a agl. de
rescisão de contrato.

2. A enata do acórdão recor-
rido é a seguinte (f. 518):

"Ação de consignação em pa-
gamento e ação de rescisão- con-
tratos' conezia.. Verificando-se
dana* lego que o depósito ofere

-cido não foi completo, els que 9.0
valor das promieeórias se acres-
ceu o juro de 6% — quando ins-
crita nas cânulas estava o va-
iar de 12% — não pode tempe-
rar a consignatária, e, em conse-
qüência, em mora o devedor,
impõe-se a rescisão do contrato,
com a procedência da ação de
rescisão.

Decisão confirmada."

Examinando-se o conteúdo do
acórdão, verifica-se' que essa
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ementa resulta do fundamento dos
votos dos Srs. Desembargadores
Júlio Martins Porto, relator, e
Emílio Gischkow; no daquele, le-
vando em conta a vinculação das
notas promissórias com a cláu-
sula de juros de 12% e o- contrato
preliminar, se acentua que o de-
pósito foi incompleto, dai a im-
procedência da ação de consigna-
ção em pagamento, e, •improce-
dente esta, a rescisório é automa-
ticamente procedente; no ,voto
deste, desenvolve-se o segundo
fundamento do relator da seguin-
te forma:

"Em linhas gerais de raciocí-
nio inicial, o meu ponto de vis-
ta coincide com o do eminente
Relator, porque o problema fun-
damental levantado nos presen-
tes feitos conexos -- eis que fo-
ram julgados numa única sen-
tença — prende-se ao aspecto
relacionado com a falta de in-
terpelação. A primeira questão
é indagar se havia a possibili-
dade da constituição em mora
do devedor, ou seja, do compro,
missário comprador. autor -da
ação de consignação em 1)94917
mento. Sabemos que a ação de
consignação em pagamento, g
que foi a ação proposta prece-
dentemente, é a ação que visa,
através de um pagamento espe-
cial, furtar-se O devedor aos
efeitos da morá, caracterizando,
com o depósito, a autora do
credor. Ora, nos termos do Có-
digo Civil, a mora se purga ofe-
recendo o devedor a prestação
Mais os 'prejuízos decorrentes

' até-o dia da oferta. Peito o de-
pósito e o pagamento, quer-me
parecer que era Irrelevante pre-
tender a constituição em mora
do devedor, eis • que o depósito
já havia sido feito no valor en-
tendido devido pelo mesmo de-
vedor. Não vejo como se possa
pretender interpelar, para cons-
tituir em mora, quem havia pro-
posto uma ação afirmando a
mora do credor e se furtando, ao
mesmo tempo, aos efeitos da
mora." (f. 524).

Verifica-se, portanto, que o
acórdão recorrido, em face das
circunstâncias particulares do lití-
gio (em que o devedor, não obs-
tante alegando inexistência de
mora, deposita juros moratórios,
já que se declara em atraso, em-
bora alegue que resultante de fa-
to do príncipe), considerou que,
no caso, o devedor, com a consig-
nação, pretendeu furtar-se ria
mora, caracterizando, com o depó-
sito, a mora do credor. E feito o
depósito, contra o qual se rebelou
o credor, por entendê-lo insufi-
ciente, não haveria mister, que
este, posteriormente, ao intentar
a ação de rescisão do contrato n-
terpelasse, previamente, o devedor,
uma vez que, como acentua o Se-
nhor Desembargador Erallio Gis-
chkow, não vejo como se Possa
pretender interpelar, para consti-
tuir em mora, quem havia proposto
uma ação afirmando a mora do
credor e se furtando ao mesmo
tempo, aos efeitos da mora.

Assim decidindo, o acórdão
recorrido não negou vigência, a
meu ver, a qualquer dos textos le-
gais invocados pelos recorrentes.
Com efeito, tendo em vista que o
próprio consignante havia ofereci-
do os juros de mora legais (art.
1.082 do Código Civil) e que, na
consignatória, se discutia a sua
Insuficiência, em face da cláusula
constante das notas promissórias
vinculadas ao contrato, não ocor-
reu violação do disposto nos art.
57, 980 e 983 do Código Civil, que

dizem respeito aos efeitos da mo-
ra do devedor, à constituição dessa
mora e à inexistência dela, ma-
térias que não foram examinadas
no acórdão, por causa da Peculia-
ridade acima referida. Por ou-
tro lado, pelo mesmo motivo, não
tratou o acórdão de matéria que
pudesse dizer respeito à não apli-
cação do art. 334, I e III, do Có-
digo de Processo Civil. E se ele
foi omisso no tocante a determi-
nado aspecto do litígio (dai a
alegação de violação ao art. 458,
I e II, do Código de Processo Ci-
vil), deveriam ter sido interpos-
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tos emba	 de declaração. Por
fim, tom	 não negou ele-vigên-
cia ao art 1.062 do Código Civil,
pois, interpretando o contrato, en-
tendeu que, em virtude da vin-
colação com as notas promissórias,
teria sido estipulada a taxa de
12% para os Juros moratórios. e
simples interpretação de cláusula
contratual mio dá lugar a recur-
so extraordinário (Súmula n9 454).

5. Também não me parece que
tenha sido demonstrado dissídio
de Jurisprudência, quanto à ne-
ceseidade de InWpolação prévia
para a const~ em mora do
devedor. No caso, como já sali-
entei, essa interpelação foi Julga-
da	 ecessária em' face de rir-

eaperislisdina decor-
rente da propositura da ação de
consignação em pagamento. cir-
Cunstáncia ama que não se de

-monstrou esiatente nos acórdãos
traindo. a confronto.

6. Em face do exposto, não co-
nheço do recurso.

=rano DA ATA
RE 86.203 — RS — Rel., Min.

Moreira Alves. Recte., Erlison
Teixeira Glavarina e sua mulher,
(Adv. João Alberto Vargas).
Recdo.. Sossegar - Sociedade s de
Serviços Gerais (Sucessora da Cia.
Minuano de Investimentos, Cré-
dito e Financiamento) e da Ca-
banha Medianeira Ltda. (Adv.
Renato Maciel de Sá Júnior).

Decisão: Não conhecido, unâni-
me. — Presidiu ao Julgamento,

Min. ~te de Albuquerque, no
impedimento do Min. Thompson
Flores, Presidente.

Presidência do Sr. Ministro
Thompson Piores. Presentes à
Sessão os Sm Ministros Xavier
de Albuquerque, Leitão de Abreu

Moreira Alves. — Ausente, jus-
tificadamente, o Sr. Ministro Cor-
deiro Guerra. 29 Subprocurador-
Geral da República, é Dr. Joa-
quim adiu° Ribeiro.

Brasília, 16 de novembro de 1076•
— Hélio Francisco Marques, Se

-cretérto.

RECURSO inumam:ruam N9 86451 casso — SI.
(Segunda Turma)

Itelator: O Sr. Ministro Xavier de Albtiquerque.
Agravante: S.O.S. de Socorro Médico Urgente Ltda.

Os embargos de declaração suspendam o prazo para
a interpodção dle aceno extraordinário; o que lhe sobeja
recomeça a correr da publicação do acórdão proferido nos
embargos.

Para os efeitos da suspensão do prazo e do cálculo
de que lhe sobra, devem computar-ft os dias efetivamente
amidos até a interposição dm embargai.

3) Recurso extraordinário a que o Relator negou se-
guimento, per intempestivo.

Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

. Vistos) relatados e discutidos
estes autos, acordam os Ministros
da Segunda Turma do Supremo
Tribunal Federal, em conformi-
dade com a ata de Julgamento

notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, negar provimento
ao agravo regimental.

Brunia, 9 de agosto de 1977. —
Piaci Falcão, Presidente. — Xa-
vier de Albuquerque, Relator.



314	 R.T.I. 82

RELATÓRIO

O Sr. Ministro Xavier de Albu-
querque: — Trata-se de agravo
regimental tempestivamente in-
terposto contra meu despacho de
f. 504, assim lançado:

"Publicado a 18 de maio de
1978 o acórdão proferido na
apelação, ofereceu a vencida, a
24, no sexto dia do prazo, em-
bargos declaratórios. O acórdão
nestes proferido foi publicado a
17 de agosto seguinte, pelo que
a 26 expirou o prazo remanes-
cente de nove dias. Só a 27,
contudo, foi protocolada no 'Tri-
bunal a que a petição de in-
terposição de recurso extraordi-
nário.

O recurso é, portanto, intem-
pestivo.

Nego-lhe seguimento."

A agravante argumenta nestes
termos (1. 506-507):

"Por certo passou desaperce-
bido o fato de que o dia ....
24.5.1970 foi segunda-feira e,
assim sendo, os embargos decla-
ratórios então oferecidos, o fo-
ram no quinto dia do prazo.
Aliás, diga-se de passagem, se
tivessem sido oferecidos no sex-
to dia, não seriam conhecidos
no Tribunal a que, uma vez que
o prazo é de 5 dias fixados pela
lel processual civil.

Portanto, tendo em vista tal
fato, só se pode computar a tí-
tulo de fluência 5 dias.

Continuando a fluência do
prazo no dia 17.8.1976, O prazo
restante (10 dias) alcançou -o
dia 27.8.1978, quando foi pro-
tocolado o recurso extremo.

Sem dúvida alguma, foi ape-
nas em decorrência de não se
ter presente que o dia 24 de
maio de 1976 foi segunda-feira,
e, portanto, quinto dia para in-
terposição de embargos, que
V. Exa computou aquele pe-
ríodo como decurso de 6 dias e,
assim, considerou intempestivo
o recurso.

Ressalta, pois, à evidência,
ante os presentes esclarecimen-
tos, que houve mero equivoco
na prolação do v. despacho ora
agravado, ensejando, em conse-
qüência, sua reforma de plano.

Com a devida vênia, não se
alegue que, inobstante segunda-
feira e prazo hábil para inter-
posição de embargos declarató-
rios no qüinqüênio, dever-se-ia
computar 8 dias e não 5 para

cômputo total dos 15 dias
de prazo para recurso.

Data mudam venta, eventual
Interpretação nesse sentido não
se coadunaria com o direito.

De fato, admitindo-se, por hi-
pótese, a intimação no quarto
dia anterior ao recesso do Tri-
bunal e o oferecimento dos em-
bargos no primeiro dia após o
recesso, já teriam decorridos,
então, mais de trinta dias e, as-
sim, tolhida qualquer possibi-
lidade de recurso."

o relatório.

VOTO

Sr. Ministro Xavier de Albu-
querque (Relator): — A interpo-
sição dos embargos declaratórios
teve lugar no sexto dia de prazo
corrido, contado da publicação do
acórdão. Tais embargos, contudo,
foram tempestivos, porque o qüin-
qüídio dentro no qual deveriam
ser manifestados, terminou num
domingo.

Para os fins de suspensão do
prazo para recurso extraordiná-
rio, quantos dias se devem ter por
consumidos no momento da in-
terposição dos embargos declara-
tórios? Os seis, que efetivamente
haviam passado, ou os cinco do
prazo para tais embargos, legal-
mente prorrogados de mais um
dia por se haver exaurido num
domingo?

A meu ver, a suspensão se deu
no sexto dia.

Mesmo considerando-se que os
embargos declaratórios foram
tempestivamente interpostos, eles
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Presidência do Sr. Ministro
Em tais condições, nego provi-	 Djac.1 Falcão. Presentes à Sessão

mento ao agravo regimental. 	 os Srs. Ministros Xavier de Albu-
querque, Leitão de Abreu, Cordei-
ro Guerra e Moreira Alves. 19

RE 88.457 (Agite) — SP — Rel., 	 Subprocurador-Geral da Repúbli-
Ministro Xavier de Albuquerque.	 ca, o Dr. Joaquim Justo Ribeiro.
Agte., S.O.S. de Socorro Médico 	 Brasas, 9 de agosto de 1977. —
Urgente Ltda. (Mv., Lúcio Sido-	 Hélio Francisco Marques, (More-
mone) .	 tárlo.

RECURSO EXTRAORDINAZIO No 86499 —
mima Taram)

Relator: O Sr. Ministro Xavier de Albuquerque.
Recorrente: Estado do Rio de Janeiro. Recorridas: Imobiliária

Irapuan S.A. e outros.

Enfiteuse de imóvel do patrimônio do Estado. Seu
resgato regala-me pelo Código Civil, sendo ineonsiltaciellaie
quaisquer normas legais estaduais que disponham diferen-
temente. Prociodentes do &MV.

Não cabe condenação em lumorárbee de adeepade

nna 512 na
ação de

vigênc ia do
Mandado 

Códigoigo
segarança.

Proof 
Subsiste

Civil de
a 

m
Súmula

9	 do	 s	 a.
sx Reuno extraordinário parcialmente conheci& e

provida

ACORDA()
Vistos, relatados e discutidos

estes autos, acordam os Ministros
da Segunda Turma do Supremo
Tribunal Federal, em coúformi-
dade com a ata de julgamento
e notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, conhecer do re-
mimo em parte e lhe dar provi-
mento nos termos do voto do Mi-
nistro Relator.

Brasília, 18 de junho de 1971.
— Meei Paleio, presidente. —
Xavier de Albameerques Relate.

RELATORIO
O Sr. Ministro Xavier de Alba-

querias: — Assim resume e apre-
cia a espécie o parecer da Pro-
curadotia-Geral (f. 93-94):

"() Tribunal a na, f. 81, con-
firmando sentença inicial, con-

o foram, sem dúvida, nesse sexto	 Decisão: Negado provimento ao
dia, por força de prorrogação le- Agravo Regimental. Unânime.
gal do prazo respectivo.

EXTRATO DA ATA

cedeu mandado de segurança vi-
sando ao resgate de enfiteuse
segundo o disposto no Código
Civil, porque inconstitucional é
a legialano estadual do antigo
Estado da Guanabara referente
à majoração do foro. Declarou,
ainda, serem devidos os honorá-
rios de advogado.

Dai o reates° extraordinário,
com apoio nas letras a e d, ale-
gando-se contrariedade ao art.
13 da Constitnitão Federal, ne-
gativa doe art. '19 e 87 do Có-
digo Civil e tremia& ao dissídio
a Same n9 512.

Somos pelo conhecimento, em
parte, do recurso.

Quanto ao resgate da enfiteu-
se a decisão recorrida se ajusta
ao entendimento do Supremo
Tribunal no sentido de não ca-
ber ao Estado-Membro legislar
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supletivamente sobre a maté-
ria, que• é de ordem federal,
conforme, dentre outros, o RE
85.459, Relator Ministro Cordei-
ro Guerra, ementado In D.J. de
13.5.1977.

Em relação aos honorários a
decisão conflito, com a Súmula
n9 512, no sentido de que não
cabe condenação em honorários
de advogado na ação de man-
dado de segurança.

Somos pelo provimento par-
cial do recurso extraordinário
a fim de excluída ser a conde-
nação em honorários.

Brasília, 25 de maio de 1977.
— Mauro Leite Soares, Procura-
dor da República.

Aprovo: Joaquim 'asfixio Ri-
beiro, 19 Subprocurador-Geral
da República."

o relatório.

VOTO

Sr. Ministro Xavier de Albu-
querque (Relatar): — Quanto ao
mérito, o acórdão recorrido ajus-
ta-se à jurisprudência deste Su-
premo Tribunal Federal, firmada
desde o julgamento em Plenário,
a 29.10.1975, do RE nv 81.930, e
reiterada em numerosas decisões
posteriores.

Quanto aos honorários, todavia,
a decisão impugnada discrepa da
Súmula n9 512, que temos enten-
dido não se haver modificado com

advento do novo Código de Pro-
cesso Civil. Ainda há poucos dias,
em Sessão Plenária do mês pas-
sado, assim voltou a decidir o
Tribunal.

Conheço do recurso, em parte,
nessa parte, dou-lhe provimento,

para excluir a condenação em ho-
norários de advogado.

EXTRATO DA ATA

RE 86.800 — RJ — Rel., Mi-
nistro Xavier de Albuquerque.
Recte., Estado do Rio de Janeiro
(Adv., João José Assad). Recdas.,
Imobiliária Irapuan 13.A. e outros
(Adv., Antonio Cabral).

Decisão: Conhecido em parte e
provido nos termos do voto do
Relator. Unânime.

Presidência do Sr. Ministro
Djaci Falcão. Presentes à Sessão
os Srs. Ministros Xavier de Al-
buquerque, Leitão de Abreu, Cor-
deiro Guerra e Moreira Alves. 19
Subprocurador-Geral da Repúbli-
ca, o Dr. Joaquim Justino Ribeiro.

Brasília, 16 de junho de 1977.
— Hélio Francisco Marques, Se-
cretário.

RECURSO EXTRAORDINARIO N9 88.734 — SP
(Segunda Turma)

Relator: O Sr. Ministro Djaci Falcão.
Recorrente: INPS — Instituto Nacional de Previdência Social. Re-

corrido: João Nicolau Braido.

Recurso de revista. Prova de divergência mediante a
transcrição da ementa e indicação do número e página do
Diário da Justiça em que se deu a publicação do acórdão
apontado como divergente.

Recurso extraordinário provido.

AC(SEDA0

Vistos, relatados e discutidos
estes autos, acordam os Ministros
da Segunda Turma do Supremo

Tribunal Federal, na conformi-
dade da ata do julgamento e das
notas taquigráficas, por unaniL
midade de votos, conhecer e dar-
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subiu o recurso a esta
rente a qual a Prog
ral da República emitiu'
pelo seu provimento (f. 11
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lhe provimento nos termos do
voto do Ministro Relator.

Brasília, 17 de maio de 1977. —
Mexi Falcão, Presidente e Reis-

RELATÓRIO
O Sr. Ministro Bisei Falcão:

Adoto como relatório o despacho
que admitiu o recurso, In verbis:

"Com apoio nas alíneas a e d,
do permissivo constitucional,
recorre extraordinariamente o
Instituto Nacional de Pretidên-
cia Social da decisão do Plená-
rio desta Corte que não tomou
Conhecimento do recurso de re-
vida por não terem sido (mien-

a
*4 as Cópias dos areetbs
tados armo	 divergentes,

com inobsetedneia do disposto
no art. 884, do• Código de Pro-
cesso Civil de 1939.

Para demoristrar o dissídio
pretoriano, traz o recorrente à
cobreio, entre outros, acórdão
da Suprema Corte (RE no 78.937,
D.J. de 8.1.1975), em que se as -sentou:

"Recurso de Revista. Prova
da divergência. Prova da di-
vergência feita com a indi-
cação do número e a página
dos Diários da Justiça nos
quais se deu a publicação dos
acórdãos citados. Sua possi-
bilidade. Recurso provido.
Tendo sido transcritas, na ini-

cial do recurso, as ementas dos
acórdãos divergentes, com pre-
cisa indicação dos Diários da
Justiça e respectivas páginas
que os publicou, acha-se confi-
gurada a divergência que auto-
riza o processamento do apelo
entremo, almejando seu conheci-
mento, também, pelo outro fun-
amento invocado (Súmula n9
92).

Prossiga-se e
Publique-se.
Brasília. 6 de setembro de

igdtt. — Ministro Moacir eston-
as Isresidente"	 liY1).

voto
f) Sr. Sainietre Djaci Falcão

(Relator): — O aresto recorrido,
por maioria de votos, deixou de
conhecer do recurso de revista à
clonsideração de que as decisões
ditas divergentes não se achavam
autenticadas pela Secretaria do
Tribunal, nem pelo próprio I.N.P.S.
Ogorre que na petição de Inter-
posição da revista além da trens-
crlçãa 	 ementas dos acórdãos
divergentes houve Indicação, com
data e página do Diário da Jus-
tiça em que foram publicados
(f. 1-2).

Manifesta é a divergência do
acórdlid recorrido com a jurispru-
dência do "premo Tribunal Fe-
deral, no sentido de que atende
ao disposto no art. 864 do Código
de Processo Civil de Ma, aaet=z;
crigão da Menta doapontado como divergente com a
1nd/capte da edição e da Adua
do Marie da Justiça que o pu-
blicou, comfOrMe se vê das deci-
sões tornadas nos RENS 78.937,
82.334 e 82.337, relatados pelos
eminentes Ministros atine Pinto,
Moreira Alves e Motor de Albu-
querque, respectivamente.

Ante o exposto ecrnheço e dou
provimento ao ,rerairso, nos termos
da sua formulara&

EXTRATO DA An
RE 86.734 — 13P -- Rel., Minis-

tro Meei Falcão. Rede., 114P13 —
Instituto 'Nacional de Previdên-
cia &dal !Aderi., J. A. Cardoso
Monteiro  e man)). Recd0., João
NicOlau Rratdo (Aula., Vasco Fer-
reira Uma). Assistente, Bnift0 Fe-
dera/.

Decisão: Conhecido e provido
nOs terraos do voto do Ministro
Relatar. ldnitniAle.
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• Presidência do Sr. Ministro
Djaci Falcão. Presentes à Sessão
OS 'ars. Ministros Xavier de Albu-
querque, Leitão de Abreu e Mo-
reira Alves. Licenciado, o Sr. Mi-
nistro Cordeiro Guerra. 19 Sub-

procurador-Geral da República, o
Dr. Joaquim Justtno Ribeiro.

Brasília, 17 de maio de 1977. —
Hélio Francisco Marques, Secre-
tário.

RECURSO EXTRAORDINÁRIO 749 813.782 — SP
(Segunda Turma)

Relatar: O Sr. Ministro Meei Falcão.
Recorrente: Departamento de Estradas de Rodagem do Estado de

São Paulo. Recorrido: Sebastião Martins.

Mandado de segurança concedido com base na inter-
pretação do art. 98, 5 19, letra b, do Código Nacional de
Trânsito. O acórdão recorrido jamais negou vigência aos
preceitos inseridos nos art. 128 e 515 do Código de Processo
Civil. Dissídio jurisprudencial não comprovado (Súmula
n9 291). Matéria Constitucional não prequestionada (Sú-
mula n9 282).

Recurso extraordinário não conhecido.

ACÓRDA0

Vistos, relatados e discutidos
estes autos, acordam os Ministros
da Segunda Turma do Supremo
Tribunal Federal, na conformi-
dade da ata do julgamento e das
notas taquigráficas, por unanimi-
dade de votos, não conhecer do
recurso.

Brasília, 17 de maio de 1977. —
Djaci Falcão, Presidente e Rela-
tor.

RELATÓRIO

O Sr. Ministro Djaci Falcão:
— Leio, para o exato conheci-
mento dos senhores Ministros, o
acórdão recorrido:

"Vistos, relatados e discutidos
estes autos de Apelação Cível
n9 248.408, da comarca de São
Paulo, em que é recorrente a
Juízo "ex officio" sendo apen-
te o Sr. Superintendente

 apelan-
 do De-

partamento Estadual de Estra-
das de Rodagem do Estado de
São Paulo e apelado Sebastião
Martins:

Acordam, em Primeira Câma-
ra Citei do• Tribunal de Justiça

de São Paulo, por votação unâ-
nime, negar provimento aos re-
cursos, pagas as custas na for-
ma da lei.

Trata-se de recursos interpos-
tos de decisão que concedeu
mandado de segurança ao impe-
trante, a fim de anular a de-
cisão do Superintendente do De-
partamento de Estradas de Ro-
dagem, deste Estado, que de-
terminou a apreensão da sua
carta de motorista, pelo prazo
de três meses, com fundamento
na prática, pelo impetrante, de
três infrações do Grupo 2 no
perfect° de um ano. A sentença
anulou a penalidade por enten-
der faltar • à autoridade • coa-
tora poderes para determinar a
apreensão de cartas de moto-
ristas, visto como somente as
autoridades do Departamento
Estadual de Trânsito têm com-
petência para isso.

O Magistrado recorreu de ofi-
cio.

Inconformado, o Departa-
mento de Estradas de Rodagem
apelou, pleiteando a reforma da
decisão, sob o fundamente de
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que o Departamento de Estradas
da :Rodagem .é autoridade de
trEnsitM conforme inúmeras de-
cisões do Contran e do Detran-
SP, com competência ?Oto só
para aplicar Penalidades como
rbém para	 determinar a
apreensão de 'cartas de moto-
ristas.

Os recursos foram processa-
dos com regularidade.

parecer da Procuradoria-
Geral da Justiça, não obstante
entender que a autoridade apon-
tada como coatora seja com-
petente para aplicar a penali-
dade de apreender cartas de
motoristas, é pela concessão da
segurança porque, na espécie,
não ficou configurada a reite-
ração nas infrações, visto como,
de um mesmo , ato, o guarda de.
trânsito aplicou três multas di-
versas, por serem simultâneas.

ig o relatório.
A autoridade apontada como

coatora agiu na qualidade de
representante máximo do De-
partamento de Estrados de Ro-
dagem, entidade autárquica es-
tadind, razão Pela qual foi este

que ofereceu a contesta-
Castro Mines ensinou ue

'o ato imPtignado é que
CJiete' da Peais leedeitl, a pen-

de antapfdinco conmeada
Contestar o pedido é a

representada pelos seus
ent /USD, com a

;de	 sair Tiritai-
á condenada a compor o

alie miando na ledo, no caso
da Mirenálte da segurança (Da
Fazenda Pública em Sebo, p.
205).; a capacidade proOessual

va obedece o disposto no
de Processo Civil; e no

ananim:Unto de Treznistoclee Ca-
valcanti,	 Soabra	 Fagundes e
Castro Nunes a parte passiva é
sempre a pema jurídica de di-
reito público, COMO ensina Earbi
kibo 'andada de Semesams, gt

p. 108 e enniintes), tanto
cada	 concedido o manda-
da a -Condenação das despesas

judiciais é contra a entidade de
direito inibiam e Me contra o
mater. Vencida na cama é
aquela e não este (obra citada,
p. 110).

Tem integral procedência o
parecer da Douta Procuradoria-
Geral da Justiça.

Realmente, se o Contrair, ln-
terPretand0 o Código Nacional
de Trânsito, entendeu que an-
Unidade de trânsito é dirigente
maxim,o de órgão executivo do
Sistema Nacional de Trânsito
ou pessoa por ele expressamente
credenciada" (f. 	 48), segue-se
qUe a autoridade coatora é o
Superintendente	 do DeMxta-
mento Estadual de Estradas de
Rodagem, do qual é autoridade
máxima neste Estado (Decreto-
lei 119 18.540, de Me; Decreto
n9 52.037, de 1971).

Aliás,	 a f. 48 e seguintes,
vêm-se várias decisões do Con-
tran no sentido de que os Che-
fes de Distrito. do Departa-
mento Nacional de Estradas de
Roda!~ Uni; competência para
aplicar a pena de cassação da
Carteira Nacional de

E, de resta desde que o art. 30
do Código Nacional de Trânsito

expresso no sentido de que os
órgãos rodoviários estaduais
compõem o Sistema Nacional de
Trânsito (letra e), segue-se que
adiete à autoridade geaste dir-
igia; cumprir e faiar ~MIT a
illeelaçãO de trânsito, aplicando
as penas privistas neste Código
(art. 11, letra a, Código Nacio-
nal de. Trânsito).

Por outro lado, nem se con,

tffilkncit do
Departamento

cabe	
ado sob a vi

r estando as redovias
deste

 de Est"- de
agem, a Questão da 'Plica-

cto da pe	 em calha n-
egam a Mit de Outra Órgão
desligado desse emunda de fis-

AMO obstante retormede' a de-
claro recorrida nesse Partbiular.
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contudo mantém-se a concessão
da segurança, porquanto não se
verificou, na espécie, o enqua-
dramento legal que permite a
apreensão da carta de habili-
tação.

G art. 96.1 19, letra b, do Có-
digo Nacional de Trânsito, dis-
põe que além dos casos previs-
tos em outros	 dispositivos, a
apreensão do documento de ha-
bilitação f ar-se-á quando o mo-
torista for multado por três ve-
zes no período de um ano, por
infrações compreendidas no
Grupo 2.

Diante dessa redação, está evi-
dente que o vocábulo vez foi
utilizado como sinônimo de tem-
po, época ou circunstânca de-
terminada em que se fez algu-
ma coisa (Dicionário de Mo-
rais); o dicionário de Cabanel-
las define vez como alternativa
de las cosas,	 turno, sucesion,
ocasion, tiempo oportunldad; e
exemplifica:	 concepto de vez
se muestra eu la reiteracion, en
la reincidência, en ia habitua-
lidad y .en el delito continuado,
en lo penal; eu la reeleccion po-
stble e negada, dentro dei De-
recho Politico

Entre nós é de uso comum a
expressão era uma vez, signi-
ficando outrora, noutro tempo.

Daí por que assiste razão ao•
Ministério Público de primeira
Instância quando observa que o
referido tipo punitivo implica a
itlida da perseverança do moto-
rista na prática de infrações
(f. 93), sendo objetivo do legis-
lador, observa	 a Douta Pro-
curadoria-Geral da Justiça, ape-
nas mais severamente o moto-
rista que se mostra refratário

obediência das determinações
legais, dando mostras, em vá-
rias oportunidades, do seu
alheamento das regras que dis-
ciplinam o tráfego de veículos.
Se único o comportamento ir-
regular, com pluralidade de in-
frações, já há a exacerbação
prevista no art. 95, 19 do Có-
digo Nacional de Trânsito, Ver-

dadeiro cúmulo material, sem
que se deva recorrer à. apreen-
são da carteira" (f. 93).

E a procedência desses con-
ceitos se verifica pela simples
observação de que, se um mo-
torista transitar com os faróis
altos desreguladod (art. 89,
XXIV), em velocidade superior
à permitida no local (art. 89,
XVI) e não guardar distância
de segurança entre o seu veí-
culo e •o que seguir imediata-
mente à sua frente (art. 83,
III), já estaria com a sua carta
de habilitação sujeita a apreen-
são; foi o que ocorreu na hipó-
tese dos autos, em que o guarda
de trânsito aplicou três multas
simultâneas, as três praticadas
às 16,25 horas (f. 25-26 e 27),
pelo fato de haver o motorista
ultrapassado outro veiculo em
ponte (art. 89, VIII), na con-
tramão em curva (art. 89, VII),
e forçando passagem entre veí-
culos que, transitando em sen-
tidos opostos, estavam na imi-
nência de passar uni pelo ou-
tro (XII).

Para a exata aplicação da pe-
nalidade em causa, mister se
faria que cada uma dessas in-
frações houvesse sido praticada
em vez diversa, em outro tem-
po; e, assim, quando o moto-
rista houvesse praticado três
dessas infrações em épocas di-
versas, demonstrando desres-
peito continuada à legislação de
trânsito, então terá cabimento
a aplicação da penalidade de
apreensão do documento de ha-
bilitação.

Observe-se, ainda, que se a
ultrapassagem ocorreu em pista
simples, como observou o guarda
de trânsito (1. 25), obviamente
que foi na contramão, de modo
que não tinha cabimento a apli-
cação de penalidade por ter sido
na contramão, pois esta se com-
preendia naquela obviamente;
se não estivesse na contramão
não poderia ter feito a ultrapas-
sagem em pista simples; por si
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me verifica que, na verdade, as
-Infrações foram somente duas
m não três.

Por todo o exposto, mantêm-
se a sentença pela conclusão.

São Paulo, 18 de novembro de
1975. — Cardem Rolim,
`dente com voto. — Andrade
Jungtudra, Relate" (1. 100 a
104).

Departamento de Estradas de
Rodagem do Estado de São Paulo
interpôs. recurso extraordinário,
Um base no art. 119, 111, letras
a e d, da Constituição, sob ale-
SIM- de que houve afronta ao
art. 57 do referido diploma e ne-
gativa de, vigência dos art. 128
e 515 do Código de Processo. Cl-
vil, além de dissídio lurlaPradell-
ciai (f. 107 a 114).

Preddente Diurna Rodrigues
de Almeida inatbleitin e 7.611190,
com a seguinte motivação:

"2. ri/viável o recursoa
letra a. O art. Sodada d.rnüttd-

'ção Ivederal não -constituiu ma-
' téria prèquestionada (Súmula
no 282); e relativamente Sós

. art. 128-e 515 do Código de Pro-
cesso Civil a V. decisão recos-
ride tem por si a Sdanala n 7 PA

De fato, o art. 128 da Lei Pro-
cessual somente veda a aprecia-
ção de questões, não suscitadas e
que, por lel, devam ter a 1M-
dativa das partes; e no man-

- dado de segurança o objetivo
do ¡Mediante é afastar a Ne-

lrulneeadont de seu di-
reito, seja essa ilegalidade por
falta de competência, (fanda-
mento da sentença), seja por
aplicação errada da lei (arre-
mento do V. Acórdão).

ir a regra -da art. -115 de 4105=
ditto de Prtnesso Civil, segando
os comentadores atual* deis*
Código, diss respeito à profane-

- lado . do seu efeito derebdiro;
0. Mie permite a apreedação de
todos os fatos e a aplicação a
ales: do direito porventura não
especifirado pelo interessado:

-Jia •mibt_bretam dedo Ubá jus.

Pela letra rib sendo os hl/ga-
dos aPontados como discrepan-
tes todos relativos : aos, citados
Preceitos processuais, não bá
como tê-lis na condição de di-
vergentes ao aresto recorrido;
porque todos eles terão apie-
dado circunstâncias táticas di-
versos" (f . 134-135).
EM face do Ag 08.395 foi pro-

cessado o recurso extraordinário
(ver f. 146, 149 a 153 e 155 a 150).

Perante esta Corte a Procura-
doria-Geral' da Repfibilea emitiu
a terahrte parecer:

11. O ora recorrido hopetrou
segurança contra ato do Senhor
daperinteadente do Departa-
mento de Estradas de iodas,
do datado, cpu determinou `a
apreensão de ana carteira de
habilitação, por noventa dias,
paia Poltilta do trás ledraidea do
~Po 2 no periodo de UMAS*.
Sustentou•o impetrante 0011Cati- •

alente de defesa e lasa_n_Watti-
ela da autoridade ~rpm Mia
a ffillea0a0 da Pertalidade.

2. A. derisão de Primeira Ma-
Macia entendeu que blerdia
cerceamento de defesa,	 mas
concedeu a segurança com fun-
damento na incompetência da
autoridade.

a. inn grau de apelação, o
egrégio Tribunal de Justiça do
Estado manteve a sentença pela
sua conclusão, entendendo que,
embora a auteridade fome COM-
Patente para impor a penali-
dade, a infração não estava ca-
reeteriaada. Na verdade, o lig-
Detrate cometera apenas duas
e Me três intrareks e, ademais,
amime haviam decorrido de uma

é. O reuno extraordinário
Depareenta da Estradas

de Rodagem tem per dentara-
- pridos Watt. Wr cia_ConatihilOão
- Federal, 123 e-515 do Código de
processo Civil, e eatic IaraWin
fundado Mn eive	 ,tgrls-

ASiai, ne gati nargasi
a aldicaeati deras



322	 R.T.J. 82

5. O recurso esbarra, porém,
no veto processual descrito no
Verbete 356 da Súmula. Com
efeito, em nenhum momento, a
decisão recorrida cuidou de
questão ligada a julgamento ex-
tra perna, e o recorrente Mo
lhe opôs embargos declarató-
rios. Impossível à instância ex-
traordinária conhecer de ques-
tões de direito que não merece-
ram apreciação na instância re-
corrida.

6. Pelo não conhecimento.
Brasília, 27 de abril de 19Tl.

— Moacir Antonio Machado da
Silva, Procurador da República.

Aprovo: Joaquim Justino Ri-
beiro, 19 Subprocurador-Geral
da República" (f. 161-152)

VOTO
O Sr. Ministro Infiel Falcão

(Relator): — O mandado de se-
gurança foi impetrado contra a
pena de apreensão da carteira de
habilitação de motorista, pelo pra-
zo de três meses. O requerente
alegou, •na inicial, incompetência
da autoridade coatora para a apli-
caça° da penalidade e cercea-
mento de defesa.

O Ministério Público na pri-
meira instância pronunciou-se
pela concessão do writ, não só em
face da incompetência do órgão
coator, mas também por outra ra-
zão, in verbis:

"Outro fundamento, porém
ainda existe que aconselha a
concessão da ordem, embora não
ventilado na inicial: Conforme
se verifica nas infOrmações de
f., as multas aplicadas ao im-
petrante, e que resultaram na
apreensão de sua carta pelo pe-
ríodo de três meses, nos termos
do art. 96, b, do Código Nacio-
nal de Trânsito, tiveram por

• substrato a prática de três in-
frações simultâneas, segundo a
regra do art. 95,ã.1.19.

Ora, unia interpretação te-
leológica do mandamento que
instituiu o referido tipo puni-
tivo implica a idéia da perseve-

rança do motorista na prática
de infrações, para que seja acei-
tável (e socialmente útil) a sus-
pensão de seu direito de diri-
gir" (f. 35).
Em seguida, falando nos autos,

por força do despacho de I. 37,
o impetrante além de esclarecer
que nunca recebeu notificação do
órgão coator para se defender do
auto de infração e da penalidade,
acrescentou textualmente:

"No ensejo, quanto a outro
fundamento v e n ti lado pelo
I). Representante do Ministério
Público em seu jurídico e bri-
lhante pronunciamento de f. e 1.
qual seja o de ter o impetrante
três infrações simultâneas e por
isso lhe resultou a apreensão
do documento da habilitação
por três meses, esclarece-se que
tal fundamento está implícito
no pedido inicial, que versando
sobre ofensas à lei pela auto-
ridade coatora, embora não
ventilasse-o especificamente, in-
diretamente adotou-o como um
dos fundamentos ensej adores do
writ (f. 39).
Após essa manifestação o coatOr

teve oportunidade de falar nos
autos, segundo se verifica da pe-
tição de f. 41-42, juntando
de decisão em torno da competên-
cia do D.E.R. para aplicar san-
ções previstas no Código Nacio-
nal de Trânsito, bem assim escla-
recendo que o impetrante não efe-
tuara o depósito da sua Carteira
de Habilitação no órgão compe-
tente.

0 juiz concedeu a segurança
com apoio no fundamento da in-
competência do D.E.R. (f. 58 a 71).

Interposta apelação pelo Dalt.,
a Procuradoria-Geral da Justiça
opinou pela confirmação da sen-
tença, dizendo:

"Percebe-se, pois, que não há
competência exclusiva do De-
tran, para a providência, sendo
ela da alçada da autoridade de
trânsito que exercer jurisdição
no local da infração. Por esses
motivos nos apartamOs do eu-
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tapamento da r. sentença e
consideramos o impetrado Caln-
patente para determinar a apre-
ensão.A segurança, contudo, era de
ser concedida por não ficar con-
figurada a reincidência, por três
vezes, ho período de um ano,
em infrações do Grupo 2 (Art.
90, ti 19, b, da Lei nv 5.108/1960

199, IX, do Decreto nv 62.127,
de 1968, que a regulamentou),
embora sobre esse particular ris
se detivesse a sentença.

É que, conforme lembrou o
D. Promotor oficiante o rejo-
rido tipo punitivo implica a
idéia da perseteratiqa do tato-
data na prática de infrações
(f. 35), sendo objetivo do leen-
Md* !penar mais 'severamente

filatelista que se mostra re-
fratária obediéntia das deter-
minações legais, dando mestras,
em ~as oportunidades, do seu
alheamento das regras que dis-
ciplinam o tráfego de veículos.
Se	 cotra o comportamento Ir-
regular, com pluralidade de In-
frações, já há a
prevista no art. 95, :Ittl,itire
diga Nacional de Trânsito, ver-
dadeiro cúmulo material, sem
que k deva recorrer à apreen-
do da certeira" (f. 9S).
Ao acolher esse fundamento le-

vantado na primeira instância
pelo line do Ministério Público,
ceei a coribirdincia do requerente
da' nigliança e sem surpresa para
a 'defere da autoridade indicada
dobo' cedera, o acórdão Impug-
nado Saneais negou vigência à u-
rgido art. 124 de Código de Pro-
cesse Civil, que assim dispõe:

— (;) jul ts debeittlrã
iitts	 101

e defeso co-
nde sumi-

'to 'a lei 'eid-
da Parle

Oba" unia prato, o dispa-

t
rinallialeir o mune:
lato, n„art. 128 da Lei

Proceitual tomento vede a apre--	 , 

dação de questões não suscita-
das e se, por lel, devabi ter
a iniciativa das partes; e no
mandado de segurança o obje-
tivo do impetrante é afastar a
ilegalidade vulneradora de seu
direito, seja"essa ilegalidade por
falta de competência (funda-
mento da sentença), seja por
aplicação errada da lel (argu-
mento do V. Acórdão)" (f. 154).
Em .sinteee, o acórdão não co-

nheceu de intlirli estranha à de-
manda, nem foi além do pedido
do autor.

Por igual, também. não vinga a
alegada %mineração do pteteito
segundo o qual • aindOki daitol-
vad ao ~liii o conhecimento
da matéria . impugnada (art. 515
do Código de ptocesso Civil).
Como ensina Machado Guimarães
O efeito Cachais da apelação
transfere se trilninglEsuperior a
COPIWI ► do toda a demanda. O
tribunal não reexamina apenas a
decisão, mas todas as questões
suscitadas e discutidas no processo
ainda alai a senlista' não atile-
oba latimo por latelro (5 19 do
art. lia do Código de Processo
Civil).

No • que diz respeito ao conflito
jurisprudenelii, observo que OS
trechos de decisões tratdast com-,
fronto se reportam a sentenças
que assentaram em direito Mc
argüido, nem discutido pelas Rar-
tes, a julgamentos extra ou lata
pedia (ver f. 105 á 114; 115 a 12Y).
E mais, sem que haja transcrição
de bassagenh demonstrativas de
oircaiânincias ifáticas idênticas ou

(siso deste*. aulas
r8=r 222 " ).

Finalmente, Sem nenhum9pt-
timo a. Invocação do att. 'P da
Constai/1Se, Per entraste Willeino
n% leme pnquostknigdo (tib-
 -nriggd.

is tolo o exposto não cOnheto

EXTRATó DA ATA

t22A42 — --
tio IV" . Faic$tr. el»teg "Par"
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tomento de Estradas de Rodagem
do Estado de São Paulo (Adv.,
Wilson Viliela Ferreira). Recdo.
Sebastião Martas (Mv., Atalibti
Theodoro de Freitas).

Decisão: Não conhecido. Unâ-
nime.

Presidência do Sr. Ministro
Djaci Falcão Presentes à Sessão

os Srs. Ministros Xavier de Al-
buquerque. Leitão de Abreu e Mo-
reira Alves. Licenciado, o Sr. Mi-
nistro Cordeiro Guerra. 19 Sub-
procurador-Geral da República, o
Dr. Joaquim Justino Ribeiro.

Brasília, 17 de maio de 1977.
Hélio FranciscoFrancisco Marques, Secretá-
rio.•

RECURSO EXTRAORDINÁRIO 119 MAM —
(Segunda Turma)

Relatar: O Sr. Ministro Djaci Falcão.
Recorrente: Joaquim Carvalho Alves. Recorrido: MabrO — Repre-

sentação e Comércio Ltda.

Chamamento ao processo em execução por título ex-
trajudicial. Viabilidade do chamamento dos coobligados
solidários. Alcance da regra do art. 77, M, conjugado à do
art. 598, do Código de Processo Civil.

Recurso extraordinário provido.

ACÓRDA0
Vistos, relatados e discutidos

estes autos, acordam os Ministros-
da Segunda Turma do Supremo
Tribunal Federal, na conformi-
dtule da ata do julgamento e das
notas taquigráficas, por unanimi-
dade de votos, conhecer e dar
provimento ao recurso, nos termos
do voto do Ministro Relator.

Brunia, 3 de maio de 1977. —
rijai Falcão, Presidente e Reis-
14111•

RELATÓRIO

O Sr. Ministro Mai Falcão:
— A decisão objeto do presente
recurso tem o seguinte teor:

"Vistos, relatados a discutidos
estes autos de Agravo de Ins-
trumento n9 226.238, da comar-
ca de São Paulo, sendo agre,

, vante Joaquim Carvalho Alves
e agravado Mabro — Represen-
tação e Comércio Ltda.:

Acordam, em Quinta Câmara
do Primeiro Tribunal de Alçada
Civ1i, POT votação unânirae, ne-
gar provimento ao agravo,

mantida a r. decisão agravada
por seus próprios e jurídicos
fundamentos, pagas as custas
pelo agravante.

I — A sociedade comercial,
Mabro — Representação e Co-
mércio Ltda. ajuizou contra
Joaquim Carvalho e outros, re-
lacionados a f. 98 e seguintes,
execução por quantia certa con-
tra devedor solvente, aduzindo
serem os executados devedores
da quantia de Cr$ 7.966,178,00,
representada por 50 notas pro-
missórias, emitidas por C.C.A.
Cia. de Construtores Associados
e avaliadas pelos executados.
Esse executado não se confor-
mou com o r. despacho estam-
pado a f. 36, que indeferiu pe-
dido de chamamento ao pro-
cesso, formulado por ele, inter-
pôs o presente agravo de Ins-
trumento, entendendo cabível o
chamamento ao processo dos
demais coobrigados, mesmo cui-
dando-se de execução por titulo
extrajudicial, como no caso, ex-
pondo longamente em petitório,
f. 2-18, seu ponto de vista,
anunciando que tal entendi-
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meato implicava em• negar a
Vidência de todos os textos do

ido de Processo Civil, invo-
cados no pedido, destacando a
circunstância de que, no parti-
cular, a autonomia da obriga-
gtri cambaria não robustecia o
r. despeçam objeta do agrave

-Zste ief, convenientemente ins-
truido, f. 88-108. contraminu-
Wide, 1. 114-121, subindo os au-
tos com despacho de sustenta-
ção, f. 126-127.

it o relatório.
ZC	 questa° abordada nae-

tes autos Alo tem sabor de no-
e traz à lona a possibi-
do elpainagoorktO ao pro-

.de munais &Melados
em obediência aos

e que regulam o aval
pluel-aubjetivo, donde a diver-
iadede com, que se tratam• os
avais sucessivas, reportando-se
e mm foi chamado aval Plerl-
siMietkeo há que ser tratado
como	 eó aval, unitariamente
assumido por waa pluralidade de
peass, que em chamados co-
avelaram desde que as relações

estes, ao contrário do que
e corta os avalistas sucessi-

Mio re regem pilo direito
dentiderio e tf em abóno de
sua'tese licito de Pontes de Mi-
tunda (Trat 1fir. Par., de ed.,
tonto 14, p. 171), no sentido de

e 9? direito competente, e
`17 dirdito carabliirlo é que

entre eles: rido tem,
entre, Me a ação cem-

, r	 A questão, partindo:se
de orientação Inrisprodencial

por,osto Coleado Til-
e ritençkinada, a Pelo

, uesilidenlee

ue,	 de /. 2040,
o. Ilustre taci Sas-
at4q aad-

ida	 ar reputa 	 Vela
exec	 as reg:

to tle pneu" e,
dti 060,156

itoohtüttoase inclusive em

precedente Iurispradenelal
leokmado pelo brilhante Juba
hoje Vice-Presidente desta eg.
Corte, Evaristo dos Santos, em
sua conhecida coletânee fle Jul-
gados denominada O Novo C&
digo de Prenses nes Tribunais
de Alçada, ed. ter, voa. 1, net 78
a 80. s. Exa. anota que "de
qualquer maneira, o inciso W
do citado artigo de lei (item III,
art. 71 do código de Ptodesso
Civil) jamais podetia alue:nes.
as obrigações Granidas de vir:-
mdações em titulo' dê crédito.
Tais obrigações estilo sob'a 411-
de de um dos postulados do di-
reito cambiaria que é a auto-
nomia, e, de outro lede, a soli-
dariedade	 dos cocai/Idades	 e
bem chamada de sellidarisibige
nata, 	 Pontos de bfirtilidi:
atem de ser trantidit délitto' e
com os elemento* 

difdo 
direito

cambiaria, Por St. erente
solidariedade do ffirett° ep0

da

(In %dado de DUM* "rne,
ed. HM 'tomo 95, g s. ger,

Por SI que foram meai SB
fuudaumatos i do r. defflimpho
agravado e foi a orientagdadsg

-/e. c.glendr. Primeiro Tribunal
Meada citai que kvarasa 1a 3:48-
no Magistrado de Primeira his-
tânela a negar a pretendi* do
agravaate.

Sem embarre da Invulgar bd-
lho do trabalho ofertado pelo
agravante, os argumentos de-
clinados pelo ex. advimos f.,
sua oontramiauta, resPands
com vantagem, à irresignaggo do

Q, novo Código de 'prtiespo
reuniu os tirados executedeete-
diciais' e rattralualektis, samt-
mlha& 4e*, egoesittot e
cative] Errai mito- MS	 ô-
zoas	

-
eliarposImis . de Magos, Atem

gl) : engiotintrois.00f tkuls ateie -
• sino eavettoão"tarak..'.

NOMfestei-do
regatientà

'rir Si-
' euçfie ~ti a
taffibk spar tirregtaitt
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cesses por anos, sem que o Po-
der Judiciário possa adimplir a
prestação jurisdicional (Ibidem,
Item 18).

Preocupação dessa ordem
mostra-se incompatível, nas exe-
cuções, com o chamamento ao
processo, de que cuidam os art.
77 e segs. do estatuto proces-
sual.

O Instituto foi severamente
criticado na Comissão Reviso-
ra: "O autor pode ter razões
respeitáveis para só querer acio-
nar o fiador, ou uni deles, ou
um dos devedores solidários.
Neste último caso, aliás, con-
vém lembrar que é da essência
da solidariedade passiva o poder
exigir-se de um só dos deve-
dores a divida toda. Desvirtua-
se-ia o instituto permitindo que,
contra a vontade do credor, se
tragam ao processo co-devedo-
res. Tendo escolhido um único,
segundo lhe faculta o direito
material, ver-se-ia ele forçado,
por ato do réu, a litigar contra
todos. Além de outros óbvios
inconvenientes, ressalte-se o da
demora resultante da suspensão
do processo para citação dos co-
devedores. E assim analoga-
mente, quanto às outras hipó-
teses do artigo" (apud Luís An-
tonio de Andrade, Aspectos e
Inovações do Código de Processo
Civil, p. 45).

IV — Este mesmo relatos as-
sim também decidiu (tu Agravo
de Instrumento n9 208.453),
conforme se vê de V. aresto
relatado pelo Inculto Juiz Fran-
cisco Negrisollo, estampado nos
Julgados, ed. Lex, vol. 37/174,
onde S. Exa. traz à colação ou-
tras decisões deste Colendo 19
Tribunal de Alçada Civil.

A certa altura de voto, frita
o mencionado Magistrado: "Em
se tratando de obrigação cam-
baria, in casa dada a outono-
Mia da referida obrigação mais
se acentua a inviabilidade do

• chamamento ao processo do
emitente da nota promissória,

porque o avalista independente-
mente de sentença (art. 80)
pode mover execução contra de-
vedor principal para reaver o
que pagou".

Nesse V. Acórdão faz-se alu-
são a trabalho apresentado pelo
Juiz Antonio Rodrigues Porto,
no III Encontro dos Tribunais
de Alçada do Brasil, realizado
em Porto Alegre, em novembro
de 1973.

ainda o ilustre Juiz Evaristo
dos Santos, in Julgados, vol.
cit. p. 230, ed. Lex, que repor-
ta-se em acórdão por ele rela-
tado, sobre o mesmo tema do
chamamento ao processo (Agra-
vo de Instrumento n9 218.398)

noticia que no Simpósio de
Processo Civil, realizado na Uni-
versidade Federal do Paraná, a
tese em litígio foi discutida,
prevalecendo por grande maio-
ria (o grifo é do Juiz Relatos),

entenctimento de que não cabe
chamamento ao processo na

execução (e cita ainda esse In-
signe Magistrado, noticia no
jornal O Estado de São
de 30 de novembro de 1975).

V — E deveras, se "A finali-
dade do chamamento ao proces-
so é obter titule executivo contra
os demais devedores (art. 80 do
Código de Processo Civil), evi-
tando-se as proposituras de ação
regressiva (Alcides de Mendonça
Lima, artigo A Nova Terminolo-
gia do Código de Processo Civil,
Revista Itorense, vol. 248/193),
para que convocar-se os devedo-
ras coobrigados excluídos pelo
credor, dada a autonomia da
obrigação cambaria,

E para finalizar, diga-se com
a agravada que a transferência
dos direitos cartulares ao ava-
lista só se opera pelo paga-
mento ao postados, dal nascen-
do o direito de regresso contra
o devedor principal ou o direito
de exigir dos outros co-avalistas
a respectiva quota-parte."

Em suma: a questão, apesar
do trato que lhe deu o Destaca-
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do Mestre do Processo Civil que
eribsereveu a Minuta, Kit* a de-
fender tese não abraçado quer
Pela"Detrtrina; coto pela Jures-
prudência, como de resto esta
deiziOnstrado nos autos.

VI — E paga finalizar a Re-
— dps Tribuna em um de
soes últimos números, o vol.
484111 e segs. publicou artigo
do Prof. Line-Docente da Ira-
cuidado de Direito	 da 11.13.P.,
onde trata do Chamamento ao
Processo e também ele cencluiu
Pela impossibilidade de chega-
mento ao prorosso, em proceMo
de execução, como nos autos.

VII — Diante do expendido,
nega-se provimento ao agravo
de instrumento, carres.das as•
custas ao agravante.

Pardo:Moa do julgamento o
Juiz Oetterer Guedes.

elo- Paulo, 6 de outubro de
— fletavia Staerdil, Presi-

dentie Mim 'voto. -- taboutias de
CartaRtm Relator" (L 112 a UM.

•
Irredintio, o vencido interpôs

reents0 'extraordinário com base
maleta a, do inc. UI, do art. 119,
da' COSINtitd9ãO Federal, sob ale-

de negativa de vigência das
dós art. 77, int. III, e 598,

do Código de Processo Civil, bem
aseiltdes textos dos art 912, 914
ef- ia de Código Ciril, Segundo
MS" considerações desenvolvi-
da& pele Prof. Celso Neves (f.
189, usque 169).

/VS%	 U. 184 -a
18fh; ó reemiti IM adi:Cinde pelo
despacho de f. 188 a 18. Com as
~Nal O reCorretiM e Contra-ra-

e
dá Recorrida if. 171 a 115 e
' lia); XespeetivemuinteY, su-

biu o processo a esta Corte.
- ,	 Voto •

'Sr. Slinliteó Visei Falcão
(11ilater):	 rtitendeu o acórdão
reedirklo, mantendo dera* de
primeira instincia, que não tem
dibildbuto ia &Ortiga° do iii.sti-
Mita do (abatimento ao processo

em execução por titulo extrajudi-
ciai (art. 77, • III, do CiMidi de
Processo	 -

Antes de tudo liá de se conside-

notas	 a negócio ob-
rar a vinc	 dos títulos —

jeto e escritura' de cbasão
transferência 'de ações, ntriliandb

executado, ora recorrente, na
qualidade de co-avalista simultá-
neo, juntamente com mais de
uma dezena de avens:tas. CUide-
se de aval pluri-subjetivo.

Talhe para mim que em bico
da regra do art. 77, to:41)pda
do art. 598, do Código da fundo°
Civil, é viável o• *amaine i:ao dm
coobrigados solidários, no procedi-
so da execução por titule extra-
judicial. o art. 98 manda 1011-
car, em caráter subsidiário, à exe-
cução, os preceitos que regem o
processo de conhecimento. Re-
fere-se, é claro, expeles que M-
iam compatíveis pom o prometo
de execução. no veloafastar essa
so devedor
trata de pr	 de
fundado em titulo extrai

invocado artigo não co
essa restriçãe. A nueljda 111
tão ~ente. poderá
para deixar clara e Selo
uma yes, a situação  de sujeites
de uma mesma relação juildica,
figuras que integram título est-
trajudicial em execuçãO. •

Com invocação do magistério de
José Alberto dos Reis e de Lopes
Cardoso e versando o tema cem
admirável prof iram:da o Probo-
sor Celso Neve& demonstrou a,per-
tinencea do , chamamento ao pro-
cesso, na execução baseado em ti-
tato eXtrajUdlcitil, 	 em Aderi do
art. 7; inç.	 Uic til- eg-40
Códig0 de Prcieettai civis! -~e
em suas MOO:

alimit,amtalte por breo, Mie,
natipMeive de aval<PINMS-
alvo ti+ toresidlefleimbhial 44 de
Minket a ~moa aliervalblas,
para` que a lhes elmilenainto-
dos ela	 litennOr dias
cambiáltes que, sataniessta
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-são assegurados a qualquer ava-
lista, .Exatamente.por isso é que
Pontes de Miranda assevera:
."Na ação executiva (hoje de
execução) ou noutra ação de co-
brança, o avalista demandado
teP: a exceção de excussão (Có-
digo Civil, art. 1.491). O ava-
lista — mesmo antes de haver
pago — pode exigir que o ava-
lizado satisfaça a obrigação, uma
vez que se venceu a dívida.
Pode, outrossim, promover o an-
damento da ação que o credor
propusera contra o avalizado,
se o credor deixa, sem justa cau-
sa, de fazê-lo. Cf. Código Civil,
art. 1.499 e 1.498 (Código de

-Processo Civil, art. 302, II e I)."
(idem, idem, p. 387). Por isso
mesmo já afirmara, pouco an-
tes: "Para conseguir o paga-
mento pelo avalista, precisa o
possuidor transferir-lhe os di-
reitos inerentes, inclusive os di-
reitos de garantia que acaso
acompanhem a letra de câmbio.
põesulver, prejuízo que lhe dê o

dor, quer de direito (e.q.,
decadência, prescrição), quer de
fato, confere ao avalista, que
paga as ações respectivas, ou

direito mesmo de se recusar
ao pagamento" (Mem, idem, p.
384-185 -- grifos nossos).

Para assegurar-se disso, o co-
avalista demandado tem o di-
reito, pretensão e ação de exi-
gir, no mesmo processo, a pre-
sença de todos os seus co-ava-
listas, a fortim' quando a con-
correntia de todos foi que pro-
duziu o aval único, siert-subj.-

- tiio, segundo a disciplina me-
drica do direito cambiário.

verdade,, o avia—, como fi-
guta de direito camblázio, só se
Pillealizz,, ou nos casos da. se-
cesshidade, ou nas hipóteses de
a declaração se referir a mais
-de dm:vinculado. Nos casos de
-auesesingede, porque esta-pres-supõe a pluralidade mesma dos
-avais. Nas hipóteses da decla-
ração referida a mais de um
vinculado, porque a cada um de-

corresponde tim aval.

"Permite-se a pluralidade de
avalistas — diz Pontes de Mi-
randa — subordinados aos prin-
cípios de autonomia e de solida-
riedade. Não há relação cam-
biaria entre os co-avalistas, isto
é, entre os avalistas do mesmo
obrigado cambiário, ditos, na ju-
risprudência brasileira, avalistas
cumulativos. O avalista do ava-
lista, que paga, tem ação cam-
biaria contra o avalista avali-
zado. O direito comum, ou algum
ramo especial do direito, pode
estabelecer relação, necessaria-
mente não cambiária, entre ava-
listas cumulativos" (Ob. cit.,
tomo 35, p. 381 — grifos nos-
sos).

Por que isso? -- Porque, no
plano cambial, os avalistas
cumulativos são todos como um
só, porque um só o aval por eles
assumido.

Na espécie, há aval único —
embora pluri-subjetivo — porque
apenas referido à emitente da
promissória, cambiariamente só
exigível de todos os que se con-
sorciaram na responsabilidade
única assumida. Não tem o por-
tador, portanto, o nuto de exi-
gi-1a de apenas alguns dos co-
avalistas, estando adstrito a co-
brá-lo de todos, porque de todos
resultou o aval e a todos eles
devem ser assegurados os direi-
tos cambiários que dessa figura
resulta — bem como os que lhes
decorrem, reciprocamente, do
direito não-cambiário — em
face do fato de haverem, con-
juntamente, concorrido Pra a.
sua formação.

Nesse particular, importa não
esquecer a disciplina do art. 912
e parágrafo único do Código- Cl-

"O credor pode renunciar a
solidariedade em favor de um,
alguns ou todos os devedores.

Parágrafo único — Ne o etc.'
dor exonerar da solidariedade
um ou mais devedores, aos ou-
tros só lhe ficará o direito de
acionar, abatendo _no :.débito
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palie correspondente Sós
devedores, cuja obrigação Te-

. ~lu • (art. 914)."

De seu lado, o art. 914 acres-
centa:

"No caso de rateio entre os
co-devedores pela parte que
na obrigação incumbia ao in-
solvente (art. 13), contribui-
ção também os exonerados da
solidariedade pelo credor (art.
912)."

Ora, se não se admite o cha-
mamento de todos os co-obriga-
dos em titulo extrajudicial ao
processo de execução, o credor
pode exigir — como na hipótese

pagaMeato integrai da di-
vida quando o perdão em rea-
ção a um dos co-avalista acar-
reta ,a intazina9à0 tia dividaquanto a todos os demais, redu-
itindo-lhee, ~St a responsabi-
lidade e bando Ilíquida a obri-
gação cambial ao Inteiro arrepio
do que esses textos estatuem.

~ando, adrede, no pedido
deeleeinfic). os ao-aValbitaft cujo
chainament0 ao processo foi re-
SUMO gele recorrente, a re-
corrida elitehejece. em -relação a
eles, o perdão da dívida que
apparelta aos demais e reduz,
contpanderibi, o montante exi-
gível da obrigação. Pot previ-
lamente para atender a ;Mus-
as como a deste processo que,

- entubas shara, o Código de Pro-
cesso Civil vigente estabeleceu a
figura da •intervenção, mediante
clamaram% ao ~ceia Tê-la
por inexistente, na execução, é
oontratir, portanto, à disciplina
processual que a	 estabeleceu,
tendo,. por não vigente e per-
mitindo fraude processual que
tapiti:, coibir, pane ressalva do
llikeito e da própria dignidade
da Justiça.

Com isso se assegufaala a ia-s eefeasta. dos (atados textos dos
art. 912 e parágrafo Único e

fr-Pódigo Clik e a	 reza

lif a 1 )
que

Admitindo o thantamentn ao
prosemo, previsto no Mc.	 do
art. 77, do Código de Processo
Civil, repudiado pela	 im-
pugnada, e tendo em

ma,
orientação seguida por es
ma, ao julgar o RE nv
lotado - Pelo eminente	 lio
Thonipson Flores, conheço do re-
curso-e dou-lhe provimento, para
que se efetue o chamamento ao
processo dos co-obrigados.

VOTO
Sr. Ministro Moreira Alves:

Sr. Presidente, acompanho o
eminente Relator, porque não me
parece razoável a interpretação
dada pelo acórdão recorrido.

Não vejo por que seja possível
chamamento em ação de co-

nhecimento, e não o seja na exe-
cução de titulo extrajudicial. Não
havendo, no caso, ação de conhe-
cimento para a constituição do ti-
tulo executório, aplicam-se, sub-
sidiariamente, per força do art.
598 do siódigo de Preeesso Olvil,
os princípios da prdww de eo

-nttecimento, inetudve os do dia-
memento ao processo. 

Conheço do recurso e lhe Ou.
provimento, seguindo, aliás, a
orientação já adotada por esta
Turma, para a qualto~1, Mil com
meu roto.

•
IMPICDDIENTO

Sr. Ministro Xavier de Alba-
~emir: — Sr. Predderite; ao
examinar estes autos, Seriarei !M-
C,". pelo qual me declaro impe-
dido.

EXTRATO DA ATA
RE 87.057 — SP — fiel., Minis-

tro Djaci Falcão: Rede., Joaquim
Carvalho Alves (Adv., alie Ne-
real. Reeda., MabrO Represen-
ta e Onnértio Ltda. tAdva,
Otávio Uchoa da Veiga Filho e
Attoino José tro dá soá Neto

outat).
~as; ~Sido tfat

nos letras do voto -do
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Relatar. Unânime. Impedido, o
Sr. Ministro Xatier de Albuquer-
que.

Presidência do Sr. Ministro
/nac.' Falcão. Presentes à Sessão
era Srs. Ministros Xavier de Al-
buquerque, Leitão de Abreu e Mo-

te Ira Alves. Licenciado, o Sr. Mi-
nistro Cordeiro Guerra. 19 Sub-
procurador-Geral da República, o
Dr. Joaquim Justino Ribeiro.

Brasília, 3 de maio de 1977. —
Hélio Francisco Marques, Secretá-
rio,

'aúnes° EXTRA ORDINARIO 7(9 87.197 — SC
(Segunda Turma)

Relator: O Sr. Ministro Djaci Falcão.
Recorrente: Viação 9 de Julho — Transporte e Turismo Ltda. Re-

corrida: Transportes Silva Ltda.

Responsabilidade civil. Indenização por danos materiais
Inocorrência de vulneração de normas processuais. Decisão
que se baseou, sobretudo, na prova dos autos. Atualização
do valor da indenização, consoante à Súmula n9 582. Dis-
sídio jurisprudencial não comprovado.

Recurso extraordinário de ene não se conhece.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos
estes autos, acordam os Ministros
da Segunda Turma do Supremo
Tribunal Federal, na conformi-
dade da ata do julgamento e das
notas taquigráficas, por unanimi-
dade de votos, não conhecer do
recurso.

Brasília, 3 de junho de 1917.
— Djaci Falcão, Presidente e Re-
latar.

RELATÓRIO

O Sr. Ministro Mirei Falcão: —
O acórdão atacado pelo presente
recurso extraordinário tem o se-
guinte teor:

"Responsabilidade civil —
Colisão de veículos — Culpa
provada de um dos motoristas
— Indenização deferida sem
correção monetária. Provi-
mento de um dos recursos

, para inclusão desta verba.

Vistos, relatados e discutidos
• estes autos de apelação cível
, n911.872, da comarca de Lajes,

em que é apelante Viação Nove

de Julho Transporte e Turismo
Ltda. sendo apelada Transpor-
tes Silva Ltda.

Acordam, em Primeira Câma-
ra Civil, por votação unânime,
negar provimento à apelação da
ré e prover à da autora para
incluir na condenação a- corre-
ção monetária pedida na ini-
cial.

Custas na forma da lei.
Trata-se de ação de indeni-

zação decorrente de acidente
de circulação de veículos mo-
vida pela Transportes Silva Li-
mitada contra Viação Nove de
Julho Transporte e Turismo Li-
mitada, baseada na existência
de culpa do motorista da R.
para a realização do evento.
Apresentada a defesa • em au-
diência, produzidas as provas,
o magistrado deu pela precedên-
cia da ação e determinou que o
quanta= do dano fosse apurado
em execução de sentença. Can-

" denou mais em lucros Cessan-
tes, custas e honorários de ad-
vogado.

Recorreu a A. pleiteando a
Inclusão na condenação de Cor-.
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reato monetária e a R. para
reitorma da sentença. Analisou

criticou a prova testai/Unhai,
concluindo pela impropriede.de
da meta para a condenado
reparatórla. Apegou-se a um
auto de exame de local de aci-
dente da policia de Juquiá do
Estado de São Paulo, pertinente
ao inquérito policial instaurado
,pelo mesmo acidente e o pa-
recer de um perito, baseado no
primeiro documento com o fim.
de demonstrar que o veículo de
sua propriedade fora atingido
quando transitava em sua mão

direÇãO-
Os recursos foram contra-ar-

razoados. E provido o da A.
jurisprudência tranqüila des-

ta câmara que na reparação de
danos materiais decorrentes de
acidente de circulação inclui-se
a correção monetária. O apelo
da R. é desprovido. A. prova
testemunhal não deixa dúvida
que o motorista do veículo da
R., um ônibus, realizando uma
ultrapassagem atingiu o cami-
nhão da A. na sua mão de di-
reção (f. e I.).

As testemunhas que a R.
apresentou, uma delas apenas
se refere ao acidente, porém,
é voz isolada no elenco proba-
tório. p estouro do pneu do
auto-ônibus, não afirmado na
perícia administrativa (f.) não
ficou prõvado tivesse dado cau-
sa ao acidente. O parecer téc-
nico invocado no recurso da R.
está baseado no auto de exame
de local do acidente (f.) que
apenas contém como o próprio
documento narra uma possibi-
lidade de circulação pela linha
divisória da faixa. Assim, não
melhora a sorte da R.

De outra parte, pedido certo,
devia corresponder a uma inde-
nização em quantia certa. Mas,
como as partes não pugnaram
pela observância da regra pro-
cessual, admite-se que o quan-
tem seja apurado na fase exe-
cutória da ação. A nulidade da

Inobservância da regra é rela-
tiva, atino defende a Maioria
dos juristas pátrios.

Florianópolis, 23 de seterabro
de une. — Eduardo Ias, Pre-
sidente e Relatbr (t. 329 a 331).

Funda-se o recurso nas letras
a e d, do Inc. III, do art. 119, da
Constituição Federal, alegando
negativa de vigência aos art. 488,

II, 131, 128, 284 e 480, do Código
de Processo Civil, além de otensa
ao art. 153, 9 29, da Qinstituição
Federal, e dissídio jurlaprudenclal
(f. 330 a 350).

Houve também argüição de re-
levância. Após a impugnação de
I. 358 e 358, o recurso foi admi-
tido pelo despacho de f. 380-381,
tramitando com regularidade (f.
387 a 378 e 389 a 395). A argüi-
ção de relevância, que tomou o
n9 877, foi rejeitada.

VOTO

O Sr. Ministro Djaci Falcão
(Relator): — Da leitura do acór-
dão recorrido percebe-se que,
numa análise resumida, das pro-
vas testemunhal e técnica, con-
cluiu mantendo a sentença de
f. 219 a 222, que reconheceu a
culpa do motorista da ré e conse-
qüente responsabilidade civil da
mesma.

E cediça a inviabilidade do sim-
ples reexame de fatos no âmbito
do recurso extraordinário (Sú-
mula n9 279).

Embora resumido na sua moti-
vação, o aresto não vulnera o re-
quisito do Inc. II, do art. 458 e

art. 131 do Código de Processo
Civil.

No que toca aos art. 128, 284 e
480, da Lei Adjetiva Civil, tam-
bém não foram menosprezados,
uma vez que a causa foi decidida
nos limites do pedido, compreen-
sivo do valor correspondente ao
dano material, lucros cessantes e
correção monetária (ver f. 8-7).

Em coneltarto, não diviso ne-
gativa de vigência, ainda que
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plicita, de qualquer preceito de
natureza processual. Ao lado dis-
so, não indica a recorrente qual-
quer julgado de outro Tribunal,
capaz de revelar dissenso inter-
pretativo (Súmula n9 291).

Finalmente, quanto à correção
- monetária o acórdão harmoniza-

lie coma-Súmula n9 582. Logo, não
há que falar em afronta ao 29,
do art. 153, da Constituição.

Ante o exposto, em preliminar,
não conheço do recurso.

EXTRATO DA ATA
RE 87.197— SC — Rel., Minis-

tro Moei Falcão. Recte., Viação
Nove de Julho — Transporte e

Turismo Ltda. (Adv., Agostinho
R. Marques de Almeida). Reada.,
Transportes Silva Ltda. (Mv.,
Alão Benjamin de Macedo).

Decisão: Não conhecido. Unâ-
nime. Ausente, ocasionalmente, o
Sr. Ministro Leitão de Abreu.

Presidência do Sr. Ministro
Djaci Falcão. Presentes à Sessão
os Srs. Ministros Xavier de Al-
buquerque, Leitão de Abreu, Cor-
deiro Guerra e Moreira Alves. 19
Subprocurador-Geral da Repúbli-
ca, o Dr. Joaquim Justino Ri-
beiro.

Brasília, 3 de junho de 1977. —
Hélio Francisco Marques, Secretá-
rio.
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Adm	 Ex-combatente (...) Funcionalismo. RE 82.475 RTJ 82/231
PrCv	 Executivo fiscal (...) Honorários de advogado. ,F1RE 65.153

RTJ 82/151
PrPn	 Ex-policial (...) Prisão. RHC 55.424 RTJ 82/144
Pn	 Extinção da punibRidade (...) Prescrição. APn 208 RU' 82/1
Cv	 Extinção do usufruto (falecimento da donatária) (...) Doi-

no. RE 83.855 RTJ 82/251
PrPn	 Extradição (...) Rabeias corpus. MC 55.285 RTJ 82/138
Int	 Extradição. ''llandat d'arrêt". Prisão preventiva (equivalên-

cia). Falência fraudulenta. Trapaça e abuso de confiança.
Estelionato e apropriação indébita (direito comparado). Extr
336 RTJ 82/11

F

Falência. Bens do casal. Divida em beneficio do casal (presun-
ção). Meação da mulher. Lei 4.121/6, art. 3.9. RE 83.654 RTJ
82/247
Falência. Impontualidade do sacado. Falência do endossante.
Protesto cambiário no domicilio do sacado. Protesto especial
(necessidade). Lei de Falência 7681/45, art. 10. AME 76.505
RTJ 82/172
Falência do endossante (...) Falência. ERE 78.505 RTJ
82/172

Int	 Falência fraudulenta (...) Extradição. Extr 338 RTJ 82/11
PrPn	 Falta de Justa causa (...) Rabeais carpas. HC 54.600 ET,

82/94
Trbt	 Fato gerador (...) Imposto sobre circulação de mercadorias.

RE 84.707 RTJ 82/260
Adm	 Fixação pela legislação estadual (legitimidade) (...) Fundo-

nalismo. RE 85.442 RTJ 82/292
Mm	 Fixação de tarifas (...) Transporte coletivo. RE 82.139 Ettr.7

82/210
PrPn	 Flagrante deficiente (...) Entorpecente. 110 54.600 ItTJ 62/94
Pn	 Flagrante preparado (...) Entorpecente. RHC 55.381 RTJ

82/140
Adin	 Funcionalismo. Concurso. Limite de idade. Fixação pela le-

gislação estadual (legitimidade). RE 85.442 RTJ 82/292
Afim	 Funcionalismo. Estabilidade. Constituição Federal de 1987.

art. 177, I 2.9. Funcionário de estabelecimento de ensino. Sus-
pensão do exercido durante as férias. RE 82.704 RTJ 82/237

Adm,Funcionalismo. Ex-combatente. Promoção (preferencia). VI-
reito adquirido. Decreto-lei estadual 85/6-n. fiE 82.475 Ru
82/231

Prev



wrrs
Impontualidade do sacado (...) Falência. ERE 76.505 *TI

Trbt	 Importação (...) Mandado de segurança. RE 83.824 RTZ

.1-
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,=
. Inquérito administrativ0. Suspensão. Conde-

ai. 1~1~. Ni In. lia (lneidstóticia).RE
84.$82 lera 82/251

Adm	 Funcionário de estabelecimento de ensino (...) Funcionai/se
me. RE 82.704 RTJ 82/237

PrPn	 Fundamentação do despacho (...) Prisão preventiva. RHC
54.920 (RTJ 82/111

Adm	 Fundo de comércio (...) Desapropriação. RE 83.479 RTJ82/241

O

Governador de Estado. Subsidio vitalleio. Restrições a conces-
são (constitucionalidade). Constituição Estadual-SE. Re 948
RTJ 82/51	 •

Prev	 Honorários de adregado. Ação principal improcedente. Re-
convenção procedente em parte. Sucumbência reciproca. RE
80.296 RTJ 82/181

Cv	 Honorários de advegado.Mandado de segerann. -Sumula 512.
RE 86.800 RTJ 82/$0

PrPli	 Hans cornos.. Excesso de preso?. ~Cai criminal.Julga-
mento marcado. RHC 55.480 RTJ 82/1411

Prev	 Honorários de advogado. Executivo Asma. Decierie iavotal
ao fisco. Lei 4.632/85 (inaplicação). ERE 65.153- RTJ 82/151

Mv	 Honorários de advogado. Mandado de segurança.. ~ala 512.
RE 82.129 RTJ 82/210

PrPn	 gabai corpos. Extradição.. Prisão preventiva. Constresigls
mento ilegal (inexhitência). Decreto-lei 941/59, art. 95, 10.
He 55.285 RTJ 82/138

PrPn	 Rabeais cerre. Falta de jia causa. Exame de prova. te
54.600 RTJ 82/94

Trbt	 Imposto de renda. Sociedade anónima. Reserva excedente.
Lucro _de .001;tftf Tributação na Emte. bei- 1.414/51 siBló
82.346R TJ 82/221

Trbt - Imposto sohre eircidação de mereadories./ittp furador. Vou..
das do atar:adiste ao verdete. Megrpne~a* Pelo cré

-dito tributário. Lei 5.172/82, art. Ta (revegação). Decreto-lei
'	 .411808IP. RE 84.7101 nalljaatiO

Trbt	 Imposto sobre enliça° ge mereadortes. OPerat8es
Sadia. apta variá$1." angrIbuingl dirat4~27
85.429 RTJ 82/289
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1.31,1*	 IMPOstO "11? ~14444 .114) Mercadorias. Participação do
niamicdpio. Aixecadac,ao oem Milha. Produto da arrecadação
(interpretação). Constituição Federal de 1969, art. 23, ã 8.9.
RE 82.102 RTJ 82/200

Trbt	 Imposto sobre circulação de mercadorias (...) Repetição de
Indébito. RE 82.060 RTJ 82/198

Cv	 Imposto de transmissão causa-moita (descabimento) (...)
Doação. RE 83.855 RTJ 82/251á •
Inadmissibilidade (...) Representação por inconstitucionali-
dade. Rp 946 RTJ 82/44

Adm	 Inconstitucionalidade (...) Plano de classificação de cargos.
Rp 927 rem 82/30

Ilrbt	 Inconstitucionalidade (...) Taxa de expediente. RE 81.310
RTJ 82/195

Adra	 Indenização (...) Des4Propriação. RE 83.479 RTJ 82/241
Oti•	 Indenização (...) Responsabilidade civil. RE 87.197 RTJ

82/330
PrCv	 Indicação da publicação no Diário de Justiça (...) Recurso de

revista. RE 86.734 RTJ 82/316
Ct	 Inelegibilidade (,..) Cargo eletivo. Ag 69.731 RT.I 82/157
PrPn	 Inépcia (oportunidade da arguição) (...) Denúncia. RHC

55.254 RTJ 82/138
Prev	 Inércia da parte (...) Despacho saneador. RE 80.296 ET:

82/181
Adro	 Inquérito administrativo (...) Funcionalismo. RE 84.382 ET,T

82/253

PrFta	 Inquérito policial. Autoridade policial. Diligência fora de área
de sua: jurisdição. He 54.933 Et; 82/118

Prrn	 IngUirldie de testemunha (...) Defesa. RHC 55.425 RT.7
827148

PrPn	 Instrução criminal. Audiência de testemunha. Intimação do
réu (inocorrência). liC 54.933 RTJ 82/118

itÉn	 Instrução criminal (...) Habeas corpu.s. RHC 55.460 RTJ
82/148

Prlan	 Instrução criminal inexistente (...) Ação penal. HC 53.639
RTJ 82/80

Pter •	 Intempestieldade (...) Embargos de declaração. RIIC 55.036
RTJ 82/126

Interdição. Atos anteriores à interdição. Nulidade dos atos.
RE 82.3/1 ltTJ• 12/213
Iate/imediação comercial (definição) (...) Compra e venda
mercantil. Ag 68.985 ET; 82/155

roi;	 initennectiailo Gania' L. ) Recurso extraordinário. Ag
88.985 RTJ 82/155
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Illternikg" Pr"a (. • a hontiolt de mentira O venda mer-
cantil. MIAU*/ Writ (12/371

Cv	 Irdcfneliteão,PrOvia (te~dade) (...) • Promessa de ma-
Pra e venda. RE 88.203 RTJ 82/308

PrSTP	 Interpretação incorreta de texto constitucional (...) Re-
cinto'extraordínário. RE 82.102 RTJ 82/200

PrCv	 Intimação, Intimação por carta. Termo inicial do Prazo.
imitada 6W-recibo posW1 de entrega. ERE 80.472 RTJ 82/1841

PrCv	 Intimação por carta (.,.) Intimação. ERE 80.472 RTJ 82/188
PrPn	 Intimação do falido (...) Defesa. RHC 54.779 RTJ 82/103
PrPn	 Intimai** do réu (ioncorrência) (...) Last:aça, criminal.

HC 54.933 RTJ 82/118
Cv	 Inventário. Partilha. Esboço da partilha (renovação) . Código

Civil, arta. 1.775 e 1.777. RS 85.327 RTJ 82/298

Print	 Julgaenento. Jelgament0 era segunda instancia. Sustentação
oral. Ministério Público Militar (precedência). Principio da
contraditoriedade. HC 54.851 RTJ 82/97

PrOr	 Julgamento. Omissão da decisão. Agravo regimental. Embar-
gos de declaração. ERE 82.888 (AgRg) RTJ 82/234

PrPn	 Julgamento marcado (...) Habeas coram RIJO 55.480 RTJ
82/148

Paia	 JUrnito erq segunda instancia (...) Julgamento. HC
54. / Feri 92/11

Prev	 Juntada do recibo postal de entrega (...) Intimação. ERE
80.472 RTJ MAM

PrPn	 Júri. Quesitos. Legitima defesa (meios desnecessários). Ex-
cesso culposo (quesito indispensável). Nulidade. RECr 84.944
MI 82/271

Pear	 Justiça do trabalho (...) Competência. RE 81.771 RTJ 82/196

L

PrPn	 laudo de constatação (...) Entorpecente. PMC 55.381 ET.?
82/140
LegiSMOiti SUMOS (ineonstituctonalidade) (...) Enfitase.
RE MAIO RTJ Man

PrPn	 Legitima defesa (meios desnecessários) (...) Júri. RECr
94.944 MS 112/119/

Tiibt •	 Led 5.04/9i e. .. litipeaki de renda. ME 82.340 RTJ 82/221
Prpy,	Lei 4.121/5, art. 3.9 (..„.) Falência. RE 83.854 RTJ 82/247
Pkiv	 Lei 4:932/55 tintinado) (...) Honorários de advogado.

ERE . 85,153 RTJ 82/151
PrPn 	 Lei 4. raies	 )' Petas: RHC 55 . 424 RTi 89/1*
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Trt4	 Lel 5.172/62, art. 58 (revogação) (...) Imposto sobre circula-
ção de mercadorias. RE 84.707 RTJ 82/280

PtPn	 Lei 5.941/73 ( ...) Apelação. BBC 54.985 RTJ 82/123
PrPn	 Lei 6.368/76 (...) Entorpecente. Fine 55.361 RTJ 82/140
Ct	 Lei Complementar n.9 5/70 (. ..) Cargo detive. Ag 89.731 RUI

82/157
Adm	 Lei Complementar n.9 108/74-SP (...) Plano de classificação

de cargos. Rp 927 RTJ 82/30
PrPn	 Lel de falência, art. 106 e 204 (...) Defesa. RIM 54.779 RTJ

82/103
Cm	 Lei de Falência 7.861/45, art. 10 (...) Falência. ERE 76.505

RTJ 82/172
Int	 Lei italiana 898/70 (...) Sentença estrangeira. SE 2.304 KV'

82/59
Trbt	 Leis-estaduais 4.492/67-MG e 4.747-MG ...) Taxa de ente,

diante. RE 81.310 RTJ 82/195
PrPn	 Lesão corporal grave. Desclassificação. Lento corporal leve.

Código Penal, art. 129 caput. APn 208 RTJ 82/1
PrPn	 Lesão corporal leve (...) Lesão corporal grave. APn 208

RTJ 82/ 1
Adm	 Limite de idade (Inscrição) (...) Ensino médio. RE 81.1g

RTJ 81/194
Adm	 Limite de idade (...) Funcionalismo. RE 85.442 RTJ 82/292
Trbt	 Lucro de acionista (...) Imposto de renda. zlia 82.348 fl.!

82/221
PrCy	 Lucros cessantes (...) Apelação. RE 80.296 RTJ 82/181

Prev	 Mandado de segurança (...) Honorários de advogado. RE
82.129 ET! 82/210

Cv	 Mandado de segurança (...) Honorários de advogado. RE
86.600 RTJ 82/315

Trbt	 Mandado de segurança. Importação. Conselho de Politiétt
Aduaneira. Valor da mercadoria. Direito liquido e certo (ine-
xistência). RE 83.624 ET! 82/244

*dm	 Mandado de Segurança. Servidor regido pela CLT. Plano
de classificação de cargos. Matéria complexa. MS 20.101
RTJ 82/71

Int	 "Mandai d'arrêt" (.. .; Extradição. Cria' 338 RTJ 82/11
Adm.	 Margens de rios navegáveis ( ...) Bens públicos. RE 133.178

RTJ 82/239
Adni	 Matéria complexa	 Mandado de segurança. MS 20.101

RTJ 82/71
PrSTF	 Matéria de fato (...) Recurso extraordinário. AS 18.985

RtJ8Z'55-
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Adia	 Matricida (...) Engine mtdie. RE sz.utain tonet
ptCv	 Meação da mulher (...) Falência. RE 23.854 RTJ 82/247
irPn

01 Pabl

►

RTJ 72/11rnar (Precedência) (...) higarnenta.
Cv	 Morá (...) Piolhosa de compra e venda. RE 88.203 RTJ

82/308
Cm	 'Mora X. .) Puras de compra 'e venda mertantiL

85.141 ETJ avir:

Adm	 Nomeações anuladas (legitimidade) (...) Concurso. RE
85.557 RTJ 132/300

PrPn	 Nova definição juridica (...) CiamIticação do idme.
55.144 MI W131

PrPn	 Nulidade (...) Ação penal. He 83.839 MI 82/84
Pifa	 Nulidade (...) Citação. FIC 53.829 RTJ 22/88
PrPn	 Nulidade (...) Júri. RECr 84.944 RTJ 82/271
ev	 Nulidade dos ,atos ( ) Intertline• RR 82.31 1 RTJ 82/213
Adm	 Nulidade do concurso (...) Concurso. RE 81.657 /MJ 82/300
PrPn	 Nulidade não arguida oportunamente 	 (...) Defesa. RO

54.217 RTJ 82/82

O
FUSTF	 Ofensa h Constituição (...) Recurso eatrannlbutrio.

82.102 1217 82/200 •
PrSTF	 Ofensa à Constituição (inexistência) (...) Recurso extraor-

dinário. RE 24498 RTJ 82/273
PrCv	 Ofensa literal h lei (...) Ação regelaria. AR' 919 RTJ 82/22
Adm	 Oficial Legidativo o Escriturário (...) Plano de classificação

de cargos. Rp ar RTJ 82/30	 •
Pior.	 Omissão manto 1 recanvenção (...) Despacho saneador. RE

80.2913 RTJ 82/181
Pior	 Omlágis da decido ( ...) idgameate. REI 82.888 (AgRg)

RTJ 82/234	 -
Trid	 Operações interestaduais (...) ImPeste sobre Sane de

mercadorias. RE 85.429 RTJ 82/289

Adm	 Paridade (...) Plano de classificação de arria. Itp 927 RTJ

nbt
	 Participação do município (...) Imposto infira 'Ilitidação de

L.0101101~4. )R21 , 02{ 102	 89/2P9	 	 • . 433,j •
. 3	 -33. ,33

CV 	Partilha (...)	 Ettailsht
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Partilha de bens (...) Sacieciade de fato. Ag 67.797 (AgRg)
ItTi 82/153
Pena . Pena mlnima. Pena excessiva. 110 54.933 FtTJ 82/118

FM	 Pena excessiva (...) Pena. lie 54.933 RTJ 82/118
11)	 Pena miniMa (.. ) Pena HO 54.933 RTJ 82/118.	 •	 •
Pn	 Pena de multa (...) Prescrição. FIC 54.826 RTJ 82/110
A,dm	 Piano dê classificação de cargas. Paridade. Atribuições iguais

ou assemelhadas. Oficial legislativo e escriturário. Enqua-
dramento (alteração). Lei Complementar nv 106/74-SP. In-
constitucionalidade. Rp 927 RTJ 82/30

Ct	 Plana de Classificação de cargos. Paridade. Atribuições Iguais
ou asteMelhadas. Oficial Legislativo e Escriturário. Emitia.-
dramento (alteração). Lei Complementar n9 106/74-SP. In-
constituctondidade. Rp 927 RTJ 82/30

Adm	 Plano de classificação de cargos (...) Mandado de segurança.
MS 20.101 FtTJ 82/11	 .

Adm	 Pluralidade de infrações (ato único) (...) Poder de policia.
RE 86.782 RTJ 82/318

Adm	 Poder de policia. Apreensão de carteira de habilitação (re-
quisitos). Pluralidade de infrações (ato único). RE 86.782
RTJ 82/318

Pn	 Prazo (...) Prescrição. HO 54.826 RTJ 82/110
PrSTF	 Prazo (...) Recurso extraordinário. RE 85.086 RTJ 82/274
PrCv	 Prazo para outros recursos (suspensão) (...) Embargos de

declaração. RE 86.457 (AgRg) RTJ 82/313
PrCv	 Preclusto (...) Despacho saneador. RE 80.296 RTJ 82/16.1
PrSTF	 Preparo do agravo de instrumento (...) Recurso extraordi-

nário. RE 85.088 RTJ 82/274
Pn	 Prescrição. Ação penal. Pena de multa. Prazo. FIC 54.826

RTJ 82/110
Pn	 Prescrição. Extinção da punibilidade. Código Penal, art. lilik.

VI. "Súmula 146". AP» 208 ETJ 824
Ct	 Prejulgado 52 do TST (...) Representação por inconstitudo—

nalidade. Rp 946 RTJ 82/44
Ct	 Prescrição da ação penal pela pena concretizada (...) Canso

eletivo. Ag 69.731 RTJ 82/157
PrPn	 Presença do advogado (defesa técnica) (...) Defesa. HO

54.217 RTJ 82/82
Prev	 Pressupostos (...) Ação rescisória. AR 919 RTJ 82/22
PrPn	 Primariedade e bons antecedentes (...) Apelação. RHC 54.965

RTJ 82/123
PrPn	 Principio da contraditoriedade (...) Julgamento. HO 54.651

liTJ 82/97

PrPn	 Prisão. Ex-policial. Remoção. Prisão especial. Lei 4.878/65.
R12.0.5:428 ?IV 8214&. .
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PiPn	 Prisão especial (1..) hbzão ItHE 35.424 San 82/144	 -
PrPn	 Prisão em flagrante (...) Entorpecente. RHC 55.381 RTJ

82//40	 •
Int	 Prisão preventiva (equivalência) (...) Extradição. Extr 338

RTJ 82/11
PrPn	 Prisão preventiva. Fundamentação do despacho. Conveniên-

cia da instrução. Crime profira& por tabelado. Clamor pú-
blico (irreleVincla) /MC 54.020 ET: 82/11I

Prpn	 Prisão preventiva (...) Habeas corpos. HC 55.285 RTJ 82/138
Pn	 Prisão do recorrente (...) Recurso extraordinário. IIC 55.118

RTJ 82/129
Trbt	 Proslato da arrecadação (interpretação)	 Imposto sobre

circulação' de mercadorias. RE 83.102 RTJ 82/200
Cv	 Prfunçoas de compra e venda. Mora. Consignação insuficien-

te do débito. Interpelação prévia (desneceasidade). RE 88.203
RTJ 82/308

Cm	 Promessa de compra e venda ~cana. Mora. Interpelação
prévia. Citação inicial. Código Comercial, art. 205 (exegese).
RE 85.141 RTJ 02/277

Adra	 Promoção (preferência) (...) Funcionalismo. RE 82.475 RTJ
82/231

Cm	 Protesto caMbiário no domicilio do sacado (...) Falência.
lIRE 78.505 -ItT3 112/172

Chi	 Fr-Mesto especial (necessidade) 	 (...) Falência. ERE 73.505
RTJ 82/172

'Prtn	 Provar material (...) Entorpecente. R110 55.$81 -RTJ 82/140
Adm	 Proventos (...) Aposentadoria. MS 20.033 RTJ 83/80
Adm	 Proventos -correspondentes à classe C f...) Alomentaderbi.

M$ 20.093 RTJ 82/80 	 .

PrPn	 Quesitos (...) Júri. RECr 84.944 RTJ 82/271

R

'Prev	 Reconvenção procedente em parte (...) HeitOr 3 ios de ad-
vogado. RE 80.298 RTJ 82/181

PrEITF	 Remam attraOrdinalrie. Alçada. Valor da causa. Ofensa À
Constitssigão (4nesistêncla). Regimento mies art. SOL RE
84.998 RTJ 82/273

Wall" tilinSiiiriterdiruirioco4inar7	 4~,de rescisão
Mão de	 tu~no, art. 308

triãoiRincia). RE 88. 03	 T: /3" tr
•

New Reuni astisetnétte: intal~lb ¡regi Clductita
contrata'. Matérlitt ilaio:Id atdd
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Pn	 Recurso extraordinário criminal (...) Recurso extraordiná-
rio. HC 55.118 RTJ 82/129

PrCv	 Recurso de revista. Comprovação da divergência. Decisões
divergentes (cópias não autenticadas). Indicação da publi-
cação no Diário da Justiça. RE 86.734 RTJ 82/316

PrSIT	 Regimento Interno, art. 308 (...) Recurso extraordinário.
RE 84.998 RTJ 82/273

PrSTF	 Regimento Interno, art. 308 (não incidência) (...) Recurso
extraordinário. RE 86.203 RTJ 82/306

PrCv	 Reinicio da contagem (oportunidade) (, ..) Embargos de de-
claração. RE 86.457 (AgRg) RTJ 82/313

PrCv	 Reintegração "initio litis" (...) Ação possesséria. RE 82.372
RTJ 82/229

PrPn	 Remoção (...) Prisão. RHC 55.424 RTJ 82/144
Trbt	 Repercussão do tributo (prova) (...) Repetição de indébito.

RE 75.058 RTJ 82/166
Trbt	 Repetição de Indébito. Correção monetária. Imposto sobre

circulação de mercadorias. Bens de capital. RE 82.060 RTS
82/198

l`rbt	 Repetição de indébito. 'Taxa de despacho aduaneiro. Reper-
cussão do tributo (prova). "Súmula 546". LflE 75.058 RTi
82/166

Ct	 Representação por inconstitudonalidade. Ato normativo (ca-
ráter extinto). Inadmiasibilidade. 	 Prehfigado 52 do 'MT.
Consolidação das Leis do Trabalho, art. 902, 19 (revogado).
Rp 946 RTJ 132/44

Trbt	 Reserva excedente (...) Imposto de nada. ERZ 82.348 WFS
82/221

Cv	 Resgate. (...) Enfiteuse. RE 86.600 RTJ 82/315	 .
Adm	 Resolução nt 29/72-1312 (...) Ensino médio. RE 81.155 RTJ

81/194

Cv.	 Responsabilidade civil. Acidepte de trânsito. Danos materiais.
Indenização. Correção Monetária. RE 87.197 ItTJ 82/330

Rei:uPe0 atida& Pelo Crédito tributário	 Imposto iam
de mercadorias. RE 84.707 RTJ amo-

PrSTF	 Recurso extraordinário. Ofensa à Constituição. -Interpreta-
ção incorreta de texto constitucional. RE 82.102 RTJ 82/200

PrSTP	 Recurso extraordinário. Prazo'. Embargos de declaração (sus-
pensão do prazo). RE 85.086 RTJ 82/274

PrSTF	 Recurso extraordinário. Preparo do agravo de instrumento.
Deserção (Inocorrência). RE 85.088 RTJ 82/274

Pn	 Recurso extraordinário. Recurso extraordinário criminal.
Efeito suspensivo. Prisão do recorrente. Código de Processo
Penal, art. 637. HC 55.118 RTJ 82/129

Trbt

.Ct	 Restrições à come/não (constitucknialidade)% 4...) Goverati-
dor de Ratado. Rp 948 RTJ 82/51	 •
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PrPn	 Réu foragido (...) Apelação. Rire 54.985 RTJ 82/123
PrPn	 Réu preso (...) Citação. HC 53.839 RTJ 82/80

Seguro. Sub-rogação do segurador. Ação regressiva (prescri-
ção). Código Civil, art. 178,	 IP, II. RE 85.548 RTJ 82/297

PrPn	 Sentença condenatória superveniente (...) Denúncia. RHC
55.254 RTJ 82/138

PrPn	 Sentença condenatória superveniente (...) Entorpecente. HC
54.800 RTJ 82/94

Int	 Sentença estrangeira. Cônjuges estrangeiros. Cessação dos
efeitos' 	 do casamento. Lei attiliana 898/70. SE 2.384
RTJ 82/59

Int.	 Sentença Estrangeiro. Sentença penal. Crime de apropriação
indébita. Efeitos civis. SE 2.298 MJ 82/57

Int	 Sentença penal (...) Sentença estrangeira. SE 2.290 RTJ
82/57

PrOr	 Servidor de estabelecimento bancário (...) Competincia. RE
81-.771 Eli 82/198

Adra	 Servidor regido pela Ciai' 	 ) Mandado de segurança. MS
20.101 RTJ 81/71

Trbt	 Sociedade anônima (...) Imposto de renda. ERE82.348 RTJ
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